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UELATOBIO 


^itrjtisíDíi í pigiiiüKiiiios penhores jjfprísentantos tia ^arao. 

Cumprindo o dever qnc a lei me impõe, venho dar-vos conta dos negoeios. que 
correm pola repartição a meu cargo. 

Republica Argentina e Faragnay. 

Ajustes definitivos de paz.— Questão do. limites. 

Cooperação do Brazil. 

Esta importante questão, de que tratei largamenfe no relatorio do anno proximo pas¬ 
sado c qnc nfío pude scr resolvida pela missão confiada pelo governo argentino ao general 
Alitre. entào acreditado cm Ássumpçiio. contimia a ser solicitamente considera-]a pelas 
partes interessadas. 

Achao-se nesta curte os plenipotenciários argentino e paraguavo. Saoos Srs. Dr. 
D. Carlos Tejedor c D. Jaymc Soza. 

Sao plenipotenciários por-parte do Brazil o actua. ministro dos negoeios estrangeiros' - 
e o Sr. Visconde do Rio Branco, os quacs estilo autorisados a prestar ao seu collega 
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argentino o apoio moral ustipulsulo no neemh, tio lí) «lo Novembro «Io 187*2 «.* cun - 
eluii-cni quaesqiier ajustes ooncuim-ntos ;i maloriii do mcsiim aecòvdn. 
da lorao encetadas as negociações. 


Republica Argentina. 


í5oinl)nr(l(‘;ini(‘iil() da povoação ar^mMii» do .\l\oar pola 
llolillia do Alio Inigii.n. 

A meia noite de 29 para 3o deJunho cio anim proximopassado Ibi o governo imperial 
sorprendido pola noticia do bombardeamento da povoação argentina do Alvoar pela 
flotilha brazileira do Alto Uruguay. eomniandada polo oapitào tenente lYzewodoivsky. 

Commimicon-me essa noticia peio telegraplm o presidente da província de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul. Do scutdcgramma. das communicnções posteriores, dos ollicios 
do proprio commandante da flotilha. c do inquérito a que se procedeu resultou o scguinie: 

O primeiro cirurgião da armada-Dr. Pamphylo Manoel Freire de Carvalho, chefe 
do corpo de saude da flotilha do Alto Uruguay. ao regressar de um passeio ás vizi¬ 
nhanças de Al ve ar. foi atacado pelos italianos Guido Renati e Vicente Logato. achan¬ 
do-se revestido do seu uniforme e tendo apenas para defesa um chicote de cavallo. 
ao passo que os aggressorcs estavão armados . Da l,iía ; que se travou entre os ires. 
sahio o Dr. Freire de Carvalho muito ferido, escapando com vida pela opportuna 

intervenção de um indivíduo, que desviou a espingarda de Logato no momento em 
que este ia descarrega-la. 

Segundo a allegação do capitão tenente Przeu odoivsky-havia á pequena distancia 
do logar do conflicto uma guarda, que tudo presenciou sem acudir, como lhe cum- 
prin. no aggrecliclo. 

Deu-se o caso no dia IS das 4 para as õ horas da tarde. Xó dia 19 oíliciou 
o commandante da flotilha no vice-consui hrazileiro residente em Alvoar pedindo 
providencias ; e como a autoridade local as não desse e até deixasse de responder 
ao vice-cônsul, dirigio-se o enmmandnntc de ofiicio ao j„i, pedaneo exigindo a entrega 

dos dons italianos e declarando que. si dia se não efleetnasse até ao meio dia de 
22, usaria da íorçn dc qnc dispunha. 

x\'ão tendo sido satisfeita asna exigencia. mandou o commandante que os monitores 
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liw e Aiagíw atirassem algumas bombas por cima da povoaçào, com 

elevação c grande intervallo dc um a outro tiro, o que fizessem fogo sobre qualquer 
grupo do gente armada que appareccsse. 

Ao quarto tiro apresentou-se a bordo uma commissao do commercio do Alvear, 
pedindo que cessasse o iogo. Cedeu o connnandante c logo ofliciou ao juiz com- 
ínuiiicando-llie esta resolução. 

O piesidente da província do Rio Grande, assim que teve conhecimento do facto, 
declarou ao coimnandante da íloíillia que nào devera ter exigido a entrega dos 
italianos, nem bombardeado a povoaçào; que evitasse novas hostilidades: e que 
conciliasse esse dever com ode sustentar a honra e a dignidade do paiz. 

1 eht minha pane respondi sem demora ao presidente que o governo imperial 
reprovava, o insolito acto do comniandiU.it e da flotilha e mandava substitui-lo e su¬ 
jeita-lo a conselho de guerra : e confirmei a rccommendaçfio relativa a novas 
Hostilidades, determinando que se limitasse aquelle commandaníe á defesa dos seus 
navios. 

0 governo- argentino apressou-se a reclamar, mas a sua reclamaçào nào teve 
seguimento á vista da prompta declaração do governo imperial, já liypotheíicamente 
antecipada pelo ministro do JSrazil cm Biienos-Ayrcs. Com cífeito no mesmo dia 
(lo dc Julho) em que o ministro das relações exteriores me passou a nota qúe 
vai annexa a este rclatono. commimicava-lhe o encarregado de negocios brazi- 
leiro aimmediata reprovação do acto praticado pelo capitào-tencntc Przcwodowsky. 

Mas n governo imperial, ao passo que assim dava ao da Republica Argentina 
um testemunho do seu espirito dc justiça c do desejo, que o anima, de manter as 
boas relações existentes entre os dous paizes. formulava pela sua parte a reclamação 
que lhe cumpria fazer aiim de alcançar a punição dos aggressorcs do Dr. Freire 
de Carvalho e das autoridades c dos agentes da força publica que nào houvessem 
cumprido o seu dever. Os acontecimentos políticos que sobrcvicrào na Republica 
Argentina paralysárào a resolução desse negocio. 

O capitão tenente Przcwodowsky respondeu a conselho dc guerra, como desde 
o principio se determinara, mas foi absolvido, sendo a sentença de absolvição con¬ 
firmada. pelo conselho supremo militar. 

0 acto de que se trata consta de duas partes, exigência de entrega dos italianos 
Beiiati l Logalo c bombardeamento dc Alvear 
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Si o delicto tivesse sido commcttido em território brasileiro, só ao governo im- 
pciial competiria pedir a extradição dos delinquentes. Tendo sido commcttido cm 
território argentino, nem ac proprio governo imperial era licito fazê-lo. O eapitào- 
tenente Przewodowsky, pois, nào só assumio uma faculdade que uào tinha, como 
levou o seu abuso ao ponto de assumir aquclla que nem mesmo o seu governo 
podia pretender; esquecendo por outro lado que a autoridade subalterna, a quem 
se dirigio, mio era competente para resolver por si negocio tào grave. 

O simples bom senso mostra que os commandantes de forças navacs nào devem 
tei, c não têm, a faculdade que o da flotillia do Alto Uruguay julgou compctir- 
llie. Si a tivessem, ou si os seus governos lhes tolerassem o abuso de toma-la por 
suas unos, iicarião as relações iuternacionaos sujeitas a grandes perturbações. O 

governo imp enal portanto nào podia approvar que se exigisse a entrega dos dons 
ifalianos- 

I ratarei agora do bombardeamento. 

jj mdifforente que os tiros fossem sómente quatro, dados por elevação e com 
grandes intervallos, e que nenhum dauino causassem ás vidas e propriedades dos 
habitantes de Alvear. As cireumstaneias contrarias tcriào sido aggravantes. mas 
aquollas não attenuão o acto. Este subsiste em toda a sua gravidade. Uma po¬ 
voação indefesa foi bombardeada pela flotillia brazileira sem ordem do governo im¬ 
perial c por causa de uma contenda particular, em que a autoridade local nào 
íeve parte. 

Para bem apreciar o caso convém notar que a povoação de Alvear ó fronteira, 
á de Iiaqui no Brazil, donde podia o commandaute da flotillia tclegrapliar para o 
presidente da provincia afim de pedir- instrucções, como pôde eommunicar o seu 
acto depois de praticado. O eontíicto succedeu no dia 18 das -1 para as 5 horas 
da tarde c só a 22 sc fez o bombardeamento. Mais dons dias bastavão para que 
chegasse a Itacpii um tclegramma tio presidente. 

0 bombardeamento dc uma cidade ou povoação é acto de guerra, c, ainda sendo 
simples represália, uào entra na categoria dos que podem ser resolvidos c execu¬ 
tados por -disposição de um commandaute, maiormente quando este, nào se achando 
em paz remoto, mas nas próprias aguas do seu e ao alcance de autoridade supc- 
rior, tem meio facil e prompto de ser instruido. 
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Ainda no caso de bombardeamento estava * Knm ^ 

crr ~——— 

No relatorio de Maio de 1872 disse o meu antecessor- 

• i *«•*. * ifc d, liberdade, ao passar « dia ,6 d, Ifc* d. „ 

' «mo 1 * «abone» finde* „„ porto fc Mo 

■ oüfensas . gnamiçào desee ™» do gaen, brasilemo. ' P ° 

• O m*.„ do Bto, ievoa immediaíainente o oeconid. . conbecbneoto do 

■ governo onental, ,„e «*, «eolher á p*à. os , ntores „„ 

- nando que. fossem submettidos a conselho de guerra. » ’ * 

No relatorio de Dezembro de 1872 se accrescentou: 

‘ 0S 0ffiCÍaeSda » Uarda aacional da ^publica Onental do Wuav ore 

• P—os por motivo d. de*.,o „o o.n» . 

■ - «o absolvidos; e . da, ^ 

* nutno cópia da respectiva sentença á legaçào imperial sem manifestar re - 

0 ao procedimento desses officiaes. P ro ^açao 

* Nao era isso o què o governo imperial devia esperar. 

• Attendendo. porém, a que o ministério da marinha expedio ord 

: rr da estação navai ^ "■* c ° m a **■ - ** wi z~ 

de nossos navios, o governo imperial nào julgou- oppoituno fa. nova 

' — * ** "*■"* contando com a energica cooperado do 

• e overno «■* p„a q ue„i, sedd nenhum 

■ evitar* a eseeução dasptella ordem, como é „m topM d 

Ja 86 Vê qUe uã0 ha a “enor paridade entre os dous caso. 

Km Monteviddo foi . guarnição de um navio d, guen, in 5 „, teda ^ ^ 

. LoTaí’"” " 8 ^ SV ' &d ' ““ d ' ""*> »*»do*a dim dmsrni* 

W. Km Alveur —„ o delia» * ^ coutI , „ * 

“ 0ra • So ” aito ‘ ««paisana, estotg™, 

. 1°^ «° ““1° ^ * — *-*— - da Ara— 

. “ ° “»““*»« d, estaçdo bombardeasse , cidade 

»» somente rep*se eom . Por,, as pessoas q „e ins.itassem as „ ’ 

_ ■. nestts pnHneneres porque d »en»sari 0 mosto , ue nj, Wc 
teç.» », procedimento d. govan. impaia, . po tq ,. oonvdm remover «* 
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equivoco a respeito dc arbítrios, que os coimnandantcs dc torças navaes nào podem 
ter e de feito nào tem. 

Revolução dc Sclcinbro.—Canhoneira « Paraná ».—Sua entrada no 
porlo do Rio Grande do Sul.—Procedimeulo seguido em rclaçuo 
a ella. 

A revolução, que rebentou na Republica Argentina cm Setembro do anno proximo 
passado, produzio em relaçào ao Brazil um incidente de que passo a dar conta. 

A canhoneira Paraná, pertencente á esquadra argentina, mas sublevada contra o 
governo e por isso perseguida, entrou no porto dc Rio Grande do Sul para reparar 
avarias e refazer-se de viveres e combustível. O presidente da província, guiando-se 
pelas circulares em vigor, marcou-lhe para a sabida o prazo dc vinte e quatro horas, 
que foi prorogado, ainda segundo as circulares, e que veio a ser de oito dias. 

O governo imperial approvou o precedimcnto do seu delegado e deu-lhe as se¬ 
guintes instrucções. 

Si houvesse fora da barra vapores argentinos e a Paraná quizesse sabir, seria es¬ 
coltada por um navio de guerra que a deixasse fora dos mares territoriaes e a distancia 
dos contrários que nao permittisse captura iminedi&ta, intimando-se aos cruzadores 
que se afastassem dos ditos mares. í?i a Paraná rccciasse sabir. permaneceria como 
navio detido e sujeito a ser entregue depois ao governo argentino Quer sahisse 
quer nào. conceder-se-hia asylo a todas as pessoas de bordo que desejassem desembar¬ 
car. mas essas pessoas seriào vigiadas e internadas. Nào se permittiria receber gente 
nem munições de guerra. 

Posteriormente declarou-se ao presidente que a iutimaçào aos cruzadores seria 
íeita antes de sabir a canhoneira. 

Pedio o governo argentino pelo tclcgrapho a detençào cia Paraná para ser entre¬ 
gue as forças navaes que fossem recebê-la: c por nota sustentou o direito que julgava 
ícr a isso eá entrega da tripolaçào, invocando os artigos 9 e 13 do tratado de 1856* 
que versão sobre desertores e piratas. 

conceito do governo imperial nào erao aquelles artigos applicaveis ao caso. O 
que devia regular e regulou o seu procedimento foi o caracter evidentemente politico 
dos successos de Setembro e do acto do commandante da canhoneira, caracter bem 
determinado nào so pelos propositos dos revolucionários, mas ainda pelas disposições 
tomadas pelo proprio governo argentino, como demonstrei nas notas annexas ao 
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presente relatorio. Recusou-se portanto a entrega nào só da canhoneira como da sua 
tripolaçào. ■ . 

Considerando unicamente as suas leis e os seus-interesses domésticos, nào se conven¬ 
ceu o governo argentino de toda a justiça do nosso procedimento, mas apressou-se a 
reconhecer a boa Í6 e a lealdade do governo imperial, e assim ficou a questão redu¬ 
zida á discussão dos princípios que devem prevalecer em casos similhantes. 

A doutrina sustentada por parte da Republica nao ê admissível, porque restringe 
os direitos dos governos neutraes e subordina esses governos ás leis e aos interesses 
dos belligerantes, confundindo além disso as condições da guerra marítima e da 
guerra terrestre. O Brazil. que, pela sua posição geographica e pelas frequentes 
commoções intestinas dos seus vizinhos, está mais sujeito do que qualquer outro 
paiz aos embaraços da neutralidade, tem particular interesse em que os seus direitos 
de neutral nao soffrào a menor restricçáo. Por isso tive o cuidado de manter os 
princípios adnhttidos por todas as nações. 

Na sua ultima nota disse o Sr. ministro das relações exteriores que as regras, 
estabelecidas pelo governo imperial nas suas circulares, nào forao executadas pelo 
presidente da província, pois que elle nào impedio que a canhoneira augmentasse a 
sua tripolaçào, nem verificou si ella tinha soffrido as avarias allegadas pelo seu 
commandante. 

Quando respondi á nota do Sr. Dr. Pardo nào possuia informações que me 
habilitassem a refutar cabalmeníe aquellas imputações. Recebi-as depois e ellas 
vierào confirmar o juizo que cu tinha feito. O commandante das forças navaes 
estacionadas no Rio Grande declara positivamente a existência das avarias e prova 
com documento, que no estabelecimento de Isaguirre e Filho sc concertou uma peça 
da machina cia canhoneira. Também declara que esse navio nào augmentou a sua 
tripolaçào c é apoiado nesta declaraçào pelo delegado de policia da cidade do 
Rio Grande. 

Ferimentos feitos no imperial marinheiro Manoel Antonio de Paiva 
por soldados argentinos á margem do arroio Aguapehy. 

Do inquérito, a que o commandante da flotilha do, Alt o Uraguay mandou proceder 
e que se acha annexo ao presente relatorio, resulta que o imperial marinliqiro : Manoel 
Antonio de Paiva, tendo ido com outros ao arroio Aguapehy - para;caçarem,>foi 
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mandado no pvoximo acampamento do uma guardo argentina afim de obter licença, 
e alii foi gravemente ferido por soldados pertencentes á dita guarda, sem que houvesse 

da .-n,i parte a menor provocação o simplesmente porque procurara evadir-se ao 
ouvir que manclavào deív-lo. 

Os indivíduos compromettidos neste attentado forão logo presos, sendo pouco 
depois entregue á justiça civil um delles. o tenente Leiva, como se vê de um oflicio 
do cheio militar do departamento da Cruz ao commandanfc da flotiiha. mas ainda 
luio consta o resultado do ])rocesso. 

Fcz-se a necessária reelamacào junto do governo argentino. 

Tiros dados do lorrilorio argonfino sobro duas lanolias pcrlcnconlcs 
flotiiha do Alto Uniguay. 

Poucos dias antes do snccesso do Agunpehy subião o ürugnn.y duas lanchas a 
vapor pertencentes ti flotiiha brazileira. Lmn légua acima do Salto Grande fizerão 
fogo sobre ellas alguns soldados de eavallaria, que ainda lhes seguirão a marcha 
por algum tempo. 

DÍX o governo argentino que as lanchas não levavão bandeira, o que também 
se deprehende das informações recebidas peio governo imperial e accreseenta que 
os aggressores, oito ou dez, não tiuhão uniforme, nem insígnias militares, não sendo 
portanto soldados da nação. Pódc ser que não fossem e que os brazileiros se 
enganassem, o que aliás não parece provável pelo mui,o tem],o que tiverão para. 
observar, mas em rodo caso é fórn de duvida que houve aggressão e que esta. 
além de damno ás lanchas, podia rer produzido o ferimento ou a morre de alffuem 
das tripolações. 


Vexames soflVi.los por siilulilos hnizileiros n.-i Coimordin. 

Tendo constado ao governo imperial que na cidade da Concórdia, onde não havia, 
emào agente consular, erào vexados 0 s residentes brazileiros, dete-- -nei que o cônsul 
geral partisse sem demora para aquelle logar afim de proceder - n pessoa ás neces¬ 
sárias averiguações e de prestar a sua protecção aos que delia necessitassem. 

O-Sr. Ur. Chaves desempenhou a sua eommissão com brevidade, encontrando 
fias-^autoridades 1 nonos f orlas as facilidades precisas. 



Havia, alguma exageração nas noticias propaladas, mas achavão-se alistados no sor- 
v,ço militar da Republica alguns brasileiros. Todavia estes obtiverào logo baixa, 

sondo conservados os que sorviuo de sua livre vontade. 

lendo o cônsul geral noticia de que pouco tempo antes fóra assassinado um brazi- 
leiro por praças de um corpo, em que estava alistado, procurou obter informações 
sobre o caso. As que constão dos officios trocados entre o mesmo cônsul e o chefe 
político não ofierecêrào base sufficientc para uma raclamação. 


Republica Oriental do Urngnay. 

Projoclo di* invasüo do território oriental por Bordara e seus 
companheiros, captores do Portenha. " 


1 ’• de incessantes diligencias, difôcultadas por circumstancias locaes que todos 
conhecem, conseguirão as autoridades da província do Rio Grande do Sul apprehender 
o caudilho Palmer e seus companheiros, os quaes finito logo transferidos para a ilha de 
banta Catharina, donde seguirão a seu pedido para a Republica do Paraguay. 

A experiencia tem mostrado que o unico meio efficaz depôr termo d facilidade, com 
qu.- os revolucionários da Republica vizinha costumào abusar do asylo concedido na 
província do Rio Grande do Sul, é envia-ios immediatamente para a mencionada ilha. 
Fica isto portanto estabelecido como regra e é de esperar que assim sejào diminuídos 

os embaraços e prejuizos que nos têm sempre acarretado as commoçòes intestinas 
clo Estado Oriental. 


Divida interna da Republica Oriental do Urnguay. — Lei que suspende 
a sua amortização e manda pagar os seus juros em papel e não 
em ouro. Protesto do corpo diplomático e consular. 

ào mtmto de melhorar o estado financeiro da Republica submetteu o governo 
oriental á consideração do corpo legislativo alguns projectos de lei, entre os quaes 
sobresahia um destinado a suspender a amortização das diíferentes classes da divida 
publica interna e a fazer pagar em papel de curso legal, mas inconvertivel, os juros 
que erfsa divida vencia e crfto pagas em ouro. 

Vendo seus interesses arriscados a uma perda considerável si aquelle projecto fosse 



H 


convertido em lei do Estado, dirigiriío-sc ao poder legislativo os estrangeiros, possuidores 
de títulos da referida divida, pedindo-llic que negasse a sua approvacáo a todo e qual¬ 
quer projecto, apresentado ou por apresentar, que tendesse a alterar os termos em que, 
de conformidade com ajustes solcmncs. se fazia ate então o serviço da amorrizaçao e 
do pagamento de juros. 

Nfio sendo attendida a petição. recorrerão os signatários aos agentes de seus respec¬ 
tivos paizes, fazendo o mesmo pela sua parte os brazileiros. 

Reunio-se o corpo diplomático e consular e resolveu passar nota collectiva ao go¬ 
verno oriental protestando contra os actos projecíados. Eis os termos finacs da nota: 

c Os abaixo assignados. portanto, solcmncmente protestíio perante \. Ex. 

•í contra ambos os projectos, isto á. alteraçao no serviço das dividas pela fôrma 
« que se propôz, e retroactividade applicada aos pagamentos estipulados entre 
«i particulares, e avisa o a V. Ex. dc que fazem responsável ao governo da Re- 
« publica pelas consequências que possa o resultar da execução dos referidos pro- 
« jectos. >■ 

O governo oriental negou a intenção dc fazer retroactivo o elTeito da lei quanto 
ao pagamento cm papel-moeda nas transacções entre particulares anteriores á 
promulgação. mas sustentou o direito, que julgava ter. dc suspender a amorti¬ 
zação da divida e de pagar os seus juros, não cm ouro como antes, porém em 
papel. 

Apezar do protesto do corpo diplomático e consular foi o projecto convertido 
em lei e consta que já se expedio o respectivo regulamento. 

O governo imperial aguarda cerras informações de que necessita para tomar 
nina resolução. 


Convenções postaes. 

Depois que vos apresentei o ultimo relatório forito promulgadas quatro con¬ 
venções posta.es: coma Allemanhn. a lralia e a. França em 8 e lã dc Julho c 
1G de Setembro do sumo proximo passado, e com a Bélgica em 20 de Fevereiro 
do corrente anno. 

Xa convenção concluída com a França, melhorarão-se as estipulações da anterior : 
a que sc celebrou com a Bélgica 6 addicional ;í de 23 dc Abril de 1870. 
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Paragnav, 

Aceòrdo substitutivo do arL. 35 e dos §§ 2% :j° e 4" do art. 29 do Ira- 

lado do amizade, commereio c navegação ou Ire o Brazil c o Paraguay. 

Promulgou-se este aceòrdo ein 6 de Junho do anuo proximo passado. Estão as 
suas estipulações cm harmonia com as dos projectos de convenções consulares 
oíferecidos pelo governo imperial aos de França. Italia. Hcspanha, Suissa e Portu¬ 
gal em substituição das convenções denunciadas. 

Convenções consulares. 

Já sabeis que o governo imperial, tendo denunciado as convenções existentes com a 
França, a Italia. a íL-spanha. a Suissa e Portugal, offereccu aos,respectivos governos 
projectos idênticos contendo as estipulações que lhe parecerão aconselhadas pela expe- 
riencia. 

Os governos de Portugal e de Ilespanha oíterecòrào contra-projcctos. cuja discussão 
fica interrompida pela sentida morte do plenipotenciário brazileiro o Sr. Visconde de 
Souza Franco, até que se lhe nomee successor. 


Limites. 

Demarcação dos limites coma Republica do Perú.—Marco do Javary. 

;~Xo relatorio do anno proximo passado vos eoinniiimquei que a comniissào de 
marcadora tinha partido para o rio Javary. em cuja principal nascente íerminão 
os limites meridionaes entre o Império e o Perú. Cabe-mc agora participar-vos que 
essa commissão completou os seus trabalhos collocando na referida nascente o 
marco respectivo e deixando assim concluída a demarcação dos limites ajustados 
no tratado de 1851. São dignos de louvor o zòb c a intelligeacia manifestados pelo 
commissario brazileiro Sr. Barão de Teífé. 

O governo peruano, cujo espirito conciliador muito, contribuio para que tão feliz 
mente se concluíssem os trabalhos da demarcação na parte contemplada no referid 



Iratado, ao responder á nota que por esse motivo 11,e Ibi dirigida, convidou o 
governo imperial a entender-se com cllc c com o da Bolívia para a iixação dos 
lmntes entre o Javary e o .Madeira. Este negocio, cuja importância nào pó.k ser 
desconhecida, será resolvido opportunamentc o com o particular cuidado que 
merece. 

O congresso peruano approvou o accòrdo concernente á troca dos terrenos á 
margem do Irá. 


Demarcarão dc Jimiles com <i ilupublkvi do Par.iiímiv. 

Lst.;i concluída esta demarca.;ào, a cujo respeito disse o eommissario brazileiro 
o seguinte em oflieio de 1-1 dc Xovemhro de 1871: 

' ^ com a ulaior satista ‘.‘ ?l0 1 ue apresento a V. Ex. o exemplar desta acla 
pi ultima; e o uaquclla carta (a geral), pertencentes ao Brazil, por comprovarem 
8 tao lul P°rtames documentos que íicou eompletamenic concluída a demarcação 
' dc ,lossa lVü,lttíira 00111 «t» Republica. uuico trabalho deste genero realizado 

- até o presente sem interrupção e no curto espaço de vinte e seis mexes. A ex- 
' tellsâ: ° de cemo 0 ,wvaita ltí S llas fronteira demarcada, então pouco conhecida. 

* ° ltenta de picadas ábertas na * dc Amainhahy e Maracajá e nas cabeceiras 

■ do Apa para deslindar a questão do Estrella: a custosa navegação daquelle rio 

- e a do Alto Paraná, com os riscos que apresenta acima da foz do lguassá, 

' podem dar uma idéa da perseverança da eommissào e dos trabalhos com que 
« lutuu para eftectuar esta demarcacáo. ? 

hoi em verdade necessária muita perseverança e u governo imperial apreeiou-a . 
devidamente:. 


Demarcação tios Jimiles com u Republica da Boiivia. 

A continuação dos trabalhos desta demarcação foi coníiada ao jjr. Barão de 
JÍaraeaju, que parvio para o seu destino no 1’ do corrente mez, levando em sua 
companhia os ajudantes que com cllc servirão na demarcação com o Para-uay e 
outros empregados que foi necessário nomear. 

O zelo e a mtelhgcncia com que forâo tão louvavelmente desempenhados os 
trabalhos da commissão anterior, justiíieão a esperança de que os da aetual terão 
resultado igualmente satisfaetorio. 


WÍíftífeRy''':. ■' ■ : ■ " 
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PESSOAL DA COMMISSÀO. 

Commissario. o coronel do corpo dc engenheiros Barão dc Maracajá. 

AJUDASTES SUBSTITUTOS. 

1,0 0ma j° r do <*rpo dc engenheiros Francisco Xavier Lopes de Araújo. 

2." O major do corpo dc engenheiros Guilherme Carlos Lassauce. 

O capitão do corpo do estado-maior de V classe -Joaquim Xavier de Oliveira 
Pimcntel. 

AJUDASTES. 

O capitão de artilharia Joaquim da Costa Guimarães. 

O 1 lenentc da armada Frederico Ferreira dc Oliveira. 

__ Mechco o 1" cirurgião do corpo dc saude do exercito Dr. Joào Severiano da 
Fonseca. 

Pharmaceutico o alferes do mesmo corpo Francisco Maria de Mello e Oliveira 

Reclamações anglo-brazileiras. 

No relatorio do anno proxuno grassado vos dei conhecimento das bases offerecidas 
pelo governo impenal ao de Sua Magestade Britannica para a conclusão de um ajuste, 
pelo qual se creasse uma nova commissão mixta. incumbida de resolver definitiva- 
mence as reclamações dos súbditos dos dous pair.es que ainda estão por liquidar. 

Em 7 de Novembro do referido anno respondeu a legação britannica á nota de 
15 de Novembro do anno anterior, em que propuz as referidas bases. 

A contra-proposta do governo briraunico resumia-se como se vê daquella rés- 
posta, nos termos seguintes : 

Revisão de mui poucas das sentenças proferidas pelas extinctas commissôes mixtas. 

Apresentação simultânea da proposta de convenção c de uma lista dos casos, 
resolvidos pelas referidas commissôes. que o governo imperial quizesse submetter 
ao novo tribunal. 

Dar a esse tribunal poder discricionário para rever as sentenças dos tribunaes 
do almirantado quando no seu conceito houvesse boa razão para isso. 
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Condições ela revisão desta classe de casos: 

1.’ Nào se pôr cm duvida a validade tio neto Aberdeen. 

2. 3 Guiar-se o tribunal pelos tratados e leis dos respectivos paizes cm vigor 
quando os casos lomo originalmente julgados. 

o' 1 . Apresentar o governo imperial ao de Sua Magesiade Britannica algum tempo 
antes de reunir-se o novo tribunal uma lista dos casos, que tencionasse entregar 
ao julgamento delle. 

ü governo imperial nào podia aanuir á limiiaçáo prévia e arbitraria do numero 
de reclamações da primeira categoria, isto é. das provenientes de sentenças proferidas 
pelas extinctas commissòes mixtas. Tambejn nào podia aimuir á aprosentaçào da 
respectiva lista como meio de chegar a um ajuste em vez de ser como consequência 
desse ajuste. Estas duas condições sujeitavào os reclamantes brazileiros a uma 
especie de julgamento em duas instancias, i-cndo juiz em uma delias a parte mais 
interessada por ser aquella. de quem se exigia indemnisaçào. Mas as condições mais 
graves e menos admissíveis erào a primeira e a segunda- das que o governo britannico 
punha a revisão dos casos da segunda caiegoria. isto é. das sentenças proferidas pelos 
tribunaes do almirantado. Exigir que se nào puzesse em duvida a validade do acto 
Aberdeen e que u novo tribunal se guiasse pelas leis e tratados equivalia a condemnar 
de antemao todas aa reclamações, obrigando o governo imperial a reconhecer uma 
lei britannica que sempre repeli ira. 

A dheigencia de opiniões, que assim ?>e manifestou entre os dous írovernos. iiiduzio 
o do 6ua Magestade Britannica a desistir da negociação e a declarar : 

1. que as reclamações braziieiras e britai micas devem ser tratadas separadamente: 

2. que a& biitanuica> serão trazidas ao conhecimento do governo imperial: 

3. ° que o governo britannico tomará em séria consideração as reclamações bra- 
zileiras que lhe tórem apresentadas. 

Desejava o governo imperial sinceranumte que lhe fosse permitíido concluir um 
ajuste, mas o seu desejo nào podia leva-lo a abmidonar uma grave questào dc 
principio em que se achava coinpromcttida a dignidade do paiz. nem a aceitar 
condições que toinavao illu&oria a rtvisão das reclamações braziieiras c só apro¬ 
veitarão ás dos súbditos britamiicos. 

A correspondência trocada com a legaçào de Sua Magestade Britannica just ifica 
o procedimento do governo imperial. 
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Reclamação do Conde Dnndonald. 

No relatorio cio armo proximo passado vos communiquei que esta reclamação 
fora submettida ao arbitramento dos Srs. Barão A. Cavaichini Garofoli e James 
R. Patridge, ministros de Italia e dos Estados-Unidos da America nesta corte, e que, 
segundo a decisão proferida por esses senhores, devia o Brazil pagar ao dito conde, 
como representante de seu fallecido pai lord Cochrane, a quantia de í 38,675. 

Não tendo sido votados os meios necessários para o pagamento daquella quantia^ 
foi mister considerar a questão dos juros, suscitada pela legação britaimica mesmo 
antes de se encerrar a assemblea geral. 

Esta questão foi resolvida de conformidade com o parecer das secçòes do con¬ 
selho de Estado que consultão sobro os negocios da fazenda, e da justiça e estrangeiros. 

Decidio-se que os juros fossem contados desde o dia 10 de Maio do anno pro— 
ximo passado em que a legação britannica os reclamou, pretendendo que corressem 
da data da sentença arbitrai. Isto elevou a indemnisação á quantia de £ 40,298,5,9 ^ 
que foi paga por meio de letras sobre Londres, abrindo-se para isso um credito 
extraordinário, como se ve em outra parte deste relatorio. 

Reclamação da companhia Ingleza de seguro «Qaeen.» 

Em Março de 1869, Figueiredo Irmãos, estabelecidos á rua d'Alfandega com arma¬ 
zém de moveis, segurarão o seu estabelecimento por 80:000â000 na companhia in- 
o-leza de seguro « Queen -. Pouco depois, em Novembro do mesmo anno, foi o dito 
estabelecimento destruido por incêndio e os segurados exigirão o pagamento da refe¬ 
rida quantia. 

Pretendeu a companhia pela sua parte que os segurados provassem que no mo¬ 
mento do sinistro possuião no seu armazém o valor pelo qual se havia feito o seguro: 
e, recusando o pasramento por lhe nao ser exhibida a prova, foi demandada em 
juizo. 

Seguirão-se estes tactos: sentença a favor dos segurados connrmada pelo tribunal 
superior: recusado pagamento por parte dos seguradores pela razão allegada de não 
terem dinheiro cm caixa: ordem de prisão contra o agente Lyde. que substituía o 
agente Taylor na sua ausência, e depois contra o proprio Taylor ao seu regresso; 
fuga de ambos os agentes: sentença de fallencia contra a companhia < Queen > 




0 procedimento havido conte. essa companhia induzio o, agentes cio outras dn 
mesma natureza a requererem que se lirinassc a intollige.ieia do arr. 525 ,1o decreto 

»- 737 de 25 de Novembro de 1850 em virtude do qual se expedirão mandados de 
pnsao coutra Lyde c Tavlor. 

Foi ouvida a esse respeito a secçào de justiça do conselho dEstado, com cujo 
parecer mmvc Sua Mngestade o Imperador por bem conformar-se. 

Diz r» parecer: 

0 mandado de prisão coutra o gerente da companhia de seguros _ Q„ ee n - <? 

" : VÍ ; , : níCMe,UC Í,lj ' ,St0 - mas “ injnrtiça nào podia proceder de duvidas sobre a ver- 
ilaeíeira mtclligcneia do art. 525 do decreto n. 737 do 25 de Novembro de 1SÜ» 

* si,1 ”° do desprwo c violação de suas disposições expressas. Como bem pondera, o 

‘ c ^ rector “ íl “ S sco< ? ao da secretaria, o gerente não i.avia recebido bens, nào podia 

c.s,onde-los, nem deixar de possui-los por dólo. condição essencial para ter ter lomir 
prisão. ° 

•’ ‘ AdÍSpOSÍÇÍÍOd ° Cita(1 ° ilrt - 523 do decreto de 1«5» í clamo bem fundada.. Falia 
‘ d0 sendo da competência dos tribunacs a ordem do processo, instau- 

‘ rad ° eSíe; n3 ° PÓde S?r 0bject0 de a entidade responsável, e por isso sujeita 

* aS P rev,soes da lei. tendentes a assegurar os effeitos da cousa julgada. 

Segundo o que esta prescriptn no codigo commercial art. 299 e decreto do r de 
‘ jMleir0 dC 1Stó - art - **’ 0 ^ministrador ou directorde uma companhia anonvmn s<5 
- responde solidaria e pcssnalmeníe a terceiros antes do registro do seu titulo ou de ser 

5 aUt ° 11SaCla Pel0 '- 0Vern ° a con, I )anllí ' a: 0 Portanto, fóra destas condições, nào pódc 
S0l ^ execntíldo e S( >»o executado é applienve! o art. 525 do decreto do 1850 

‘ SenCl ° P ° ÍS C3ai ' a n dÍSp0SÍÇa0 m} ™ f I" e « consulta e sem inconvenientes 

* em sun discreta exccuoào. entende a seccão de justiça do conselho dEstado qnc 

" «teve ser mantida como está independa de novas declarações. q „ e ,ào W 
-• cessaria?. * ' 

Xc»« pn o no «M» 4,1 ic«l,n!„ Mm « rechmntt. pa» ,ll e . 

«f?.* *««*» * **• * «*. MM*. ft, prejniáos 

que cofircrao e das uespezas que íbríío 'tbr^aíW -i f’>v 0r \ nm - n A , , * , . 

*- ■ « r.i/ei. Apoia-os a lepraçao bnramvea 

corno se vida nota annexrt ao prcsèiiio rektorio. 

O ?«'•«',o impeiial n.lo podia iWitaer «imita,to ptócnçào ostnbeleeoi- 
rr** f '”“ S<0 ' « *— —• Rmmm poi, a pMW, 

índenmisaçao. 
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Considerando a questão em geral, sem attendcr a nacionalidades, ninguém dirá que 
o Estado d responsável aos particulares pelos prejuízos provenientes dc sentenças in¬ 
justas dos tribimaes ; c, si isto é exacto em these, não se comprcliendc que deixe de o 
ser sómente porque o queixoso não é natural do paiz. O estrangeiro, súbdito tempo¬ 
rário. que alli se veio estabelecer voluntariamente e que goza das mesmas facilidades 
que o nacional para obter reparação tlc aggravos, não pódeterum privilegio que se 
nao concede áqucllc. Á igualdade a ambos garantida perante a lei deve ter por conse¬ 
quência a igualdade em relação ao Estado. Si este não indemnisa o nacional, não deve 
incleranisar o estrangeiro. 

No caso dc que se trata se ve claramente o resultado da doutrina da indemnisação 
ao estrangeiro. Um dos reclamentcs é inglez, mas o outro, o Sr. Taylor, é nascido no 
Brazil, e, como não consta que perdesse a sua nacionalidade de algum dos modos mar¬ 
cados na constituição, e brazileiro: e o governo imperial, como declarei á legação fori- 
tannica, nao pode admittir que elle recorra á protecção de um governo estrangeiro, 
òi, pois, se concedesse indemnisação a um, ficaria o outro, que é brazileiro, em peior 
condição, e isto na mesma questão. 

Admitte-se que os governos-estrangeiros intervenhao a favor de seus súbditos nos 
casos de denegação de justiça, mas esta fac uldade não tem a latitude que lhe dá o mi 
nistro de Sua Magestade Biitannica e eu o mostro com as próprias palavras do escriptor 
inglez que aquelle ministro citou. 

Phillimore disse que o governo estrangeiro póde intervir, mas observou mais, e é o 
que passo a transcrever para completar a citação e o pensamento do autor citado. 

■ Si aquelles tribunaes, diz em seguida Pliillimore. não podem ou não querem tomar 
«í conhecimento da queixa ou decidi-la, fica bem lançado o fundamento da intervenção. 

5 Mas o Estado que intervém deve ter o maior cuidado em verificar. I o que o aggravo 

está claramente provado c 2 o que com igual clareza se prova terem se recusado os 
< tribunaes a decidir a questão. 

E fóra de duvida que no caso da companhia * Qneen » nenhum tribunal se negou 
a tomar conhecimento da causa e a decidi-la. Dir-se-lia que as decisões proferidas forão 
injustas, porém isto não basta para autorisar a exigência de indemnisação. 

Pretendem os reclamantes c com elles a legação brirannica que o parecer da secção 
de justiça do conselho de Estado e a resolução imperial que sobre elle recahio importão 
o reconhecimento de denegação dc justiça. 

Tsto nao o exacto. Os agentes de certas companhias de seguro pedirão que se firmasse 



a verdadeira intclligencia do art. 525 do decreto de 20 de Novembro de 1850 e 
a secção consultada disse que esse artigo era claro c devia ser mantido como estava 
independente de novas declarações, que eriio desnecessárias. Sobre isto e que recaliio a 
resolução imperial. 

Àclos praticados na província do Pará contra siibdilos porlngiiezos. 

No logar competente achareis a correspondência havida entre este ministério e a 
legação de Sua Magestacle Fidelissima por motivo de actos criminosos, de que forão 
victimas alguns súbditos portuguezes. residentes na província do Pará. e da linguagem 
provocadora de um periodico que se publicava na capital da mesma província. 

Resulta dessa correspondência que o governo imperial c as autoridades da província 
forão solícitos em tomar todas as medidas não só para a punição dos culpados, mas 
também para a segurança das vidas e propriedades dos portuguezes. Esse procedimento 
e o seu caracter inteirameute espontâneo inspirárão a necessária confiança, e o governo 
imperial teve a satisfação de ver que o de Sua Magestade Fidelissima c* os seus agentes 
lhe fizerão eá nação brazi leira a merecida justiça, reconhecendo que tanto as provocações 
da Tribuna como os crimes commettidos no Pará forão condemnados por todo o paiz. 

Restabeleceu-se a confiança, c é de esperar que ella não seja abalada pela repetição 
de acros, que repugnao ao caracter dos brazileivos c aos sentimentos de amisade que os 
ligão aos portuguezes. 


Estados-ünidos d America. 

Reclamação do brigue «Carolino».— Restituição da quantia paga 
em 1867 ao governo americano. 

No relatorio de 1868 se fez exposição resumida cia origem desta reclamação, da re¬ 
sistência que lhe oppOz o governo imperial c dos motivos que o levárão a pagar a 
quantia exigida.. 

Transcrevo uma parte dessa exposição. 

« A improcedência desta reclamação foi plenamente demonstrada em nota de 4 de 
« Março de 1857, cujas conclusões, reproduzidas na de 11 de Setembro de 1862. não 
« forão destruídas pela legação dos Estados-Unidos. 

« Entretanto reviveu a questão cm nota que o actual representante daquelles Esta- 
í( dos passou com data do I o de Outubro de 18GG. e o governo imperial submetteu-a 
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« a um terceiro exame, ouvindo sobre cila a secçào dos negocios estrangeiros do 
« conselho de Estado. 

« De accôrdo com o parecer dõ mesmo conselho respondeu o governo imperial, cou¬ 
ce iirmando c corroborando as suas anteriores decisões, e propõz que a questão fosse 
<c submettida ao juizo arbitrai de uma terceira potência amiga. 

« Nfio foi porém aceita a conciliadora proposta que o governo imperial offerecêra 
« para dar mais uma prova de seus sentimentos amigáveis e de sua confiança na jus¬ 
te tiça o imparcialidade de suas decisões. 

« 0 actual ministro dos Estados-Ünidos exigio satisfação immediata da reclamação, 
« abandonando a discussão dos factos da questão c declarando peremptoriamente que, 
« no caso de recusa, ficavião, desde logo e até receber instrucções de Washington, 
« suspensas as suas relações officiaes com o governo imperial. 

« Xão podia o mesmo governo deixar de vêr com pezar que por esse modo fossem 
« postergados os princípios de razão e justiça, e os sentimentos de moderação e concilia- 
« ção que devem presidir ás relações reciprocas das nações, mórmente quando entre 
« ellas clão-sc os ponderosos motivos que existem entre o Brazil e os Estados-Unidos 
« para estreitarem cada dia mais os vinculos de boa harmonia e perfeita amizade em 
cc que sempre têm vivido. 

• cc Entendeu porém o governo imperial que nas actuaes circumstancias do Brazil não 
« podião as suas cordiaes relações com o governo dos Estados-Unidos ficar prejudicadas 
cc pela insistência do representante desses Estados, e concedeu a indemnisaçào recla- 
cc mada, declarando que de modo algum reconhecia o fundamento da responsabilidade 
cc que llie era attribuida. * 

Era então ministro dos Estados-Unidos nesta còrte o general Webb. e a elle se entre¬ 
gou a quantia de £ 14.252 em tres letras sobre os agentes do Brazil em Londres do 
valor de £ 3.852, £ 5,000 e £ 5,900. 

Fazendo esse pagamento declarou o governo.imperial que procedia sem prejuizo 
de seus direitos e ordenou ao ministro em Washington que se dirigisse a esse respeito 
ao governo americano. 

Esse governo, desejando proceder com toda a rectidão e imparcialidade, declarou 
em resposta que não dava o negocio por concluído e que ia submettè-lo a exame, 
ficando entretanto em deposito a quantia recebida. 

Esse exame mostrou dc modo honroso para os Estados-Unidos da America que com 



toda ii razão havia o governo imperial negado a responsabilidade que sc lhe attri- 
buira. 

Km notadc 26 de Junho do armo proximo passado disse o secretario de Estado ao 
ministro do Brazil em W ashington : 

k Tenho agora a honra de vos eommunicar que o presidente, depois de attento 
« exame do caso. concluio que em justiça o Brazil não 6 responsável pelos prejuizos. 

1 Tarece que o governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil também é 
« desta opinião. 

* Em taes circumstancias entende o presidente que os Estados-Unidos devem res- 
e tituir ao Brazil a quantia assim recebida pelo ministro dos mesmos Estados no Rio, 
“ com J U1 ’ 0S dc b por cento ao anno, que foi a taxa estabelecida entre os dons 
* governos no caso do Canadá. 

i Tenho portanto a honra dc eommunicar- vos que no dia l u de Julho proximo. ás 
' ^ ^ oras da manha, nesta repartição, recebendo de vós quitação official completa. 

Cbtaiei prompto para pagar-vos, por conta do vosso governo, a quantia de noventa c 
c seis mil quatrocentos e seis doilars c setenta e tres centésimos, a que monta o paga- 
,f mento acima referido com juros á razão de seis por cento ao anno.' 

Efiectuou-se pontualmente o pagamento annunciado, ficando assim este negocio con¬ 
cluído dc modo satisfactorio. 

Sui^io. porém, um incidente de que devo dar-vos conhecimento resumidamente, 
deixando o desenvolvimento necessaiio para a occasião opportuna. 

A nota do secretario de Estado dos Estados-Unidos, que acabo de transcrever em 
parte, annnncia a restituição de toda a quantia paga pelo Brazil, mas o governo ame¬ 
ricano, quando resolveu fazer essa restituição, estava na crença de que só se tratava da 
quantia de cinco mil libras esterlinas. Era esta com efeito a que se achava depositada 
em Washington, porque sómente essa tinha o general Webb remettido na própria letra 
de cambio a elle entregue com as outras duas de £ 5,900 e £ 3.352 

ha correspondência, communicada pelo presidente dos Estados-Unidos ao senado 
quando lhe deu conhecimento deste negocio em Maio de 1874, encontra-se um des¬ 
pacho dirigido em 14 de Março dc 1872 ao Sn Partridge, actual ministro americano 
nesta côrte. 

Esse despacho, depois de mencionar a nota de 30 de Setembro de 1857, com a 
qual entregou este ministério ao general Webb as tres letras de cambio, diz: 
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t Parece que aquelle senhor (o general) não remetteu a esta repartição cópia da allu- 
« dida nota do ministro dos negocios estrangeiros do Brazil. Enviou, porém, a letra de 
» £ 5,000, endossada á ordem do secretario de Estado. > 

Isto explica a persuasão, em que estava o governo americano, de que só tính* de 
restituir cinco mil libras, persuasão que cessou quando o Sr. Carvalho Borges mos¬ 
trou ao Sr. Fish, no relatorio deste ministério, impresso e apresentado em 1868, a 
nota brazileira que provava a entrega de tres letras, bem como a resposta do general 
que certificava essa entrega e declarava liquidada e paga a reclamação. 

O governo americano, na acção que promove contra o general Webb para rehaver a 
quantia que este deixou de entregar-lhe, terá talvez occasião de conhecer directa ou 
indirectamente, o verdadeiro destino dado áquella quantia; mas cumpre-me desde já 
deixar patente que seria calumniosa a asserção, que se attribue ao general Webb e 
segundo a qual teria elle gasto parte do dinheiro recebido em subornar brazíleiros que 
exerciao funcções officiaes. 

Aquella asserção foi attribuida ao general, na sessão da camara dos representantes 
de 16 de Maio do anno proximo passado, pelo Sr. Hoar quando- se tratou de dar ao 
governo os meios necessários para a restituição que tinha de fazer ao BrazíL 

O general Webb negou que houvesse feito similhante imputação, inas, em todo caso, 
a linguagem dos seus officios induzio o seu proprio governo a julgar possível que em¬ 
pregados brazíleiros houvessem sido subornados. 

No despacho de 14 de Março de 1872, que já citei, disse o secretario de Estado 
ao Sr. Partridge. 

« Em um officio (n. 48) do I o de Outubro de 1867 menciona o Sr. Webb ter con- 
c cordado em aceitar uma letra sobre Londres por £ 5,000 com a condição de não 
« assignar por parte dos Estados-Unidos ajuste algum em que a mencionada compen- 
i sação não fosse.igual á importância total da reclamação primitiva sem juros; entre- 
« tanto que, quanto maior fosse a somma de que se devesse dar recibo, paga ou nao 
« pelo Brazil ao comprador da reclamação, mais satisfeito deveria eu ficar. » 

c Não tendo o Sr. Webb mencionado sinão uma leira de £ 5,000, a apresentação 
* feita pelo ministro do Brazil da allegada correspondência, que allude ás outras duas 
«■ letras, suggerio a possibilidade de haver o Sr. Webb. de conformidade com a 
« insinuação acima referida, passado quitação de mais do que actualmente recebeu; e 
< suppondo-se que o assumpto poderia ficar mais esclarecido, caso se verificasse si 
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" as outras letras tinhiio sido pagas e quem erão os cndossadores, dirigirão-se ao 
« general Sclienck cm Londres as instrucções constantes da inclusa cópia. 

■ Na sua resposta, que acaba de ser recebida, diz elle (o general Schenck) que 

* as lettras forão pagas por intermédio de Baring, mas que este se recusára a 
« descobrir os endossadores. Procurareis portanto discretamente saber si na realidade 
« se expedio mais de uma letra e, neste caso, quem recebeu a sua importância. 

« Como esta indagação póde envolver alguns funccionarios brazileiros, reconhe- 
‘ cereis 1 ue im P° rta ser prudente. Essa indagação é necessária para se fixar 
« quanto póde o Brazil esperar que os Esíados-Unidos lhe restitnão. ■ 

Para que se saiba com quem pretendeu o general Webb que tinha ajustado 
aceitar cinco mil libras com a condição de assignar recibo pelo total, devo 
transcrever um trecho do seu citado officio do I o de Outubro de 1867. 

Depois de fallar do estado dos partidos politicos e de dizer que a opposição. 
apezar de ter maioria, tinha resolvido deixar os conservadores no poder, accrescenta 
o general: 

Procurei então um dos membros mais influentes da opposição, communiquei-lhe 

* t0daS 38 «“Sucias do meu caso e mostrei-lhe a loucura de se envolverem 
em difficuldades com os Estados-Unidos em tal crise. Encontrámo-nos varias 

' vezes na manhã do dia 19 e a grande difficuldade consistia em mudar a acção do 
. ministério sem mudar os ministros nem compellir a opposição a assumir o poder. 

' Mostrei a carta do Sr - WeIls em vez de pedir £ 25,000 em ouro, concordei 

* em aceitar uma letra de £5,000 sobre Londres, deixando a disposição da pessoa 
« com quem tratava qualquer excedente que se pudesse obter. . 

Como se vê, foi com um membro influente da opposição que o general Webb 
fez a transacção, a que alludio o Sr. Fisli no seu despacho ao Sr. Partridge. É 
escusado fazer a menor observação a esse respeito. O credito dos homens politicos 
do Brazil não é abalado por imputações, cuja refutação está nos proprios escriptos 
de quein as faz. É sim para lamentar que essas imputações sejâo feitas nas com- 
mumcações officiaes do agente diplomático de uma nação amiga e que de uma 
reclamação, cuja injustiça foi por fim tão franca e tão honrosamente reconhecida, 
nascessem, além de desagradaveis discussões, officios, como os do general Webb 
ao seu governo, em que, a par de estranha ignorância dos negocios do paiz, abundão 
as injurias aos mais notáveis doá^seus estadistas. 

Diz o general Webb que estava autorisado peio reclamante Wells a entender-se 



com certas pessoas no Brazil afim de promoverem o pagamento da sua reclamação 
c a entregar a essas pessoas tudo quanto excedesse de cinco mil libras esterlinas; e 
que a cilas effectivamente pagou .£ 9,252. Tal 6 o systema de defesa adoptado 
pelos advogados que se encarregárão da sua causa no processo instaurado nos 
Estados-Unidos. 

Xinguem sabe quaes são as pessoas que recebêrão a mencionada quantia, de modo 
que em ultima analyse pouco valor tem a declaração, feita pelo general, de não ter 
jámais dito que dera dinheiro a empregados brazileiros. 

O governo imperial entregou tres letras a noventa dias de data, do valor de £ 5,000, 
£ 3,352 e £ 5,900. 

À primeira foi remettida pelo general para Washington. 

A segimda foi por elle endossada á casa Maná & C. desta praça, que lhe deu em 
troca outra a cinco dias de visía, do valor de£ 3,284,19.3. Esta foi endossada pelo 
general a Baring Brothers, de Londres, e paga a essa firma. 

A terceira foi endossada á.mesma casa de Baring Brothers. 

Para justificar o destino das £ 5,900 dessa ultima letra apresenta o general Webb 
uma conta dos banqueiros a quem a endossou, donde consta que com o seu produeto 
comprarão elles titulos de divida dos Estados-Unidos que lhe remettêrao para esta 
côrte. Esses titulos diz o general que entregou ás pessoas a quem perfcencião, as quaes, 
por não quererem figurar no negocio do brigue Caroline, lhe havião pedido que assim 
fizesse. 

Era mais natural que essas pessoas preferissem receber dinheiro em vez de titulos, 
que não são objecto de transaeçao nesta praça e cuja existência nas suas mãos 
pode na provocar suspeitas. Demais o general não explica o destino que teve o saldo 
de £ 60, 13, 10 que apresenta a referida conta de Baring Brothers e que ficou depois 
de comprados e remettidos os valores americanos. 

Quanto á segunda letra, não consta que destino teve o seu valor. O general não o 
diz, nem mesmo no folheto que ultimamente publicou e em que trata da terceira. 

A consequência que se tira destes simples factos é que nenhum brazileiro recebeu 
dinheiro para promover o pagamento da reclamação Caroline . Essa reclamação foi 
paga unicamente porque o governo imperial quiz evitar rompimento com o dos Estados- 
Unidos, na occasião em que mais necessitava de toda a energia e de todos os recursos 
do paiz para debellar o dictador Lopez . O governo imperial não qniz que por uma 
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questão dc dinheiro soffresse o menor abalo relações, que sempre aprcciára e que então 
mais do que nunca lhe convinha conservar. 

O general Webb, por algum motivo que se não com prebende, explicou ao seu 
governo a resolução do governo do Brazil, de modo que deixa cm duvida a sinceri¬ 
dade com que foi tomada. Nào d isso estranho, nem cu descerei a refutar o que nào 
exige refutação 

Dos documentos relativos a este assumpto e annexos ao presente relatorio se vê 
que o governo impenal remetteu ao governo americano para servirem no processo con¬ 
tra o general Webb os originaes das tres letras passadas pelo thesouro e da letra 
dada pela casa de Mauá & C., bem como o da nota em que aquelle general declarou 
haver recebido a quantia de £ 14,252. 


Secretaria de Estado. 

Os trabalhos desta secretaria têm augmentado consideravelmente, tomando cada 
dia maior importância, e são feitos com zêlo e intelligencia. 

Corpo diplomático brazileiro. 

No relatorio do anno proximo passado vos disse o seguinte: 

« A experieneia tem mostrado a necessidade de sedar melhor organisaçào a este 
‘ COrp °’ nS ° SÓ n ° interesse do "*** «a» também no dos empregados, cujos venci- 
‘ ment0S ÍnSUffiCÍenteS ’ S0bretud0 os que servem nas legações da America. , 

Cada vez mais me convenço dessa necessidade, e penso que a reforma não seria 
profícua si nào se estendesse ao corpo consular e á secretaria de Estado. Sobre o 
corpo consular já o meu antecessor offerec.eu um projecto á vossa consideração. Esse 
projecto poderia ser aproveitado na parte, que nào impossibilitasse as vantagens da 
simultaneidade das reformas. Convém que deis ao governo a necessária autorisação 
nos termos que vos parecerem mais acertados. 

O Sr. Visconde de Araguaya, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário na 
Republica Argentina, foi removido para a legação junto á Santa Sé. 

O Sr. Barao de Alhandra, ministro residente junto á Santa Sé, foi removido para 
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S. Petersburgo c depois promovido ahi a enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário . 

O Sr. conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambqja, que se acha^/a em dis¬ 
ponibilidade activa, foi nomeado enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em 
Lima em logar do Sr. conselheiro Felippe José Pereira Leal, removido para a Re¬ 
publica do Paraguay. 

Desta Republica passou para a Argentina o enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário Sr. conselheiro Àntonio José Duarte de Araújo Grondim. 

i oi promovido a enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em Montevidéo 
o ministro residente Sr. conselheiro Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada. 

O Sr. Leonel Martiniano de Alencar, encarregado de negocios na Bolivia, foi 
promovido a ministro residente. 

Corpo consular brazileiro. 

* 

Falleceu o cônsul geral em Liverpool Sr. Melchior Carneiro de Mendoça Franco. 


Corpo diplomático estrangeiro. 

O Sr. barão de Sonnleithner, enviado extraordiuario e ministro plenipotenciário 
da Au striarHungria, ausentou-se com licença no I o de Junho do arm o proximo 
passado, ficando desde então como encarregado de negocios interino o cônsul geral 
o Sr. Carlos Guilherme Gross. Posteriormente obteve o mesmo Sr. barão exone¬ 
ração do séu cargo, sendo nomeado para succeder-lhe o Sr. barão Schreiner. 

Em 3 de Julho do anno próximo passado entregou o Sr. X. Uebel a sua cre¬ 
dencial de ministro residente do Império Germânico e no I o de Janeiro do corrente 
anno a de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Na ausência do Sr. Léon Noêl, ministro de França, serve como encarregado 
de negocios o Sr. conde Amelot de Chaillou. 

Tendo sido chamado a outro destino o Sr. D. Dionisio Roberts, foi substituído no 
cargo de encarregado de negocios o Sr. D. Manoel Llorente y Yasquez, que en¬ 
tregou a sua credencial em 4 de Setembro. 

O Sr. D. Jayme Sosa, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do 
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Paraguay em missão especial foi recebido por Sua Magcstade o Imperador em 19 
de Setembro. 

Ausentou-se com licença o Sr. George Buckley Matliew, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário de Sua Magestadc Britannica. Serve no entretanto ccmo 
encarregado de negocios interino o Sr. Yictor A. Drummond, secretario da le¬ 
gação. 

A sentida morte do monsenhor Ferrini, encarregado de negocios da Santa Sé, mo¬ 
tivou a nomeação do mobsenhòr Luigi Bruschetti, o qual entregou em 30 de Março 
do corrente anno a sua credencial de encarregado de negocios provisorio. Monse¬ 
nhor Ferrini ficára regendo a internunciatura em consequência de se haver retirado 
com outro destino o intcrnuncio apostolico e enviado extraordinário pontifício mouse- 
nhor D. Domeníco Sanguigni. 

O Sr. Dr. D. Carlos Tejedor entregou em 24 do mez proximo passado a sua cre¬ 
dencial de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica Argentina. 


Parte Financeira 

Amortização dos empréstimos feitos pelo Brazil á Republica Argentina 
nos annos de 1851 e 1857. 

Em 1 de Julho proximo passado terminou a amortização do capital e juros dos re¬ 
feridos empréstimos com o pagamento que o governo argentino fez da quantia de 
35,452 pesos fortes e 50 centésimos, importância da 40 a prestação. 

Despezas do ministério dos negocios estrangeiros no exercício de 

1874—1875. 


Havendo urgente necessidade de cümprir-se a decisão arbitrai relativa á reclamação 
do conde de Duridonald, foi aberto um credito extraordinário, pelo decreto n. 5828 
de 22 de Dezembro de 1874, da quantia de 358:206§999 ou £ 40.298.5.9 ao 

cambio de 27 dinheiros esterlinos por mil réis, para pagamento daquella reclamação 
e dos juros devicTos. 
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Orçamento para o anno financeiro de 1876—1877. 

A despeza deste ministério para o anno financeiro de 1876—1877 foi orçada em 
1.096:353^333. 

Comparando-se este algarismo com o pedido para 1875—1876, encontra-se uma 
differença para menos de 97:206^335, que provém de alterações feitas nas verbas 
«Secretaria de Estado», « Legações e consulados», «Empregados em disponi¬ 
bilidade » e « Commissões de limites e de liquidação de reclamações •, alterações 
mencionadas nas tabellas explicativas do orçamento. 

Despezas do ministério dos negocios estrangeiros no exercício finan¬ 
ceiro de 1873—1874. 

Pelo balanço geral dos créditos e das despezas deste ministério no exercício finan¬ 
ceiro de 1873—1874, publicado no annexo n. 2, vereis que não forào suficientes as 
quantias votadas na lei n. 2348 de 25 de Agosto de 1873 para as despezas das 
verbas « Secretaria de Estado >, « Ajudas de custo » e « Commissões de limites 
e liquidação de reclamações », sendo necessário supprir o déficit que se dava das 
duas primeiras com sobras tiradas de outras, como foi autorisado pelo decreto n.5843 P 
de 31 de Dezembro de 1874, e o que existia na ultima com um credito extraordi- 
nario, concedido pelo decreto n. 5827 de 22 daquelle mez. 


Sâo estes, Augustos e Digníssimos Senhores Representantes da Nação, os 
assumptos para os quaes chamo a vossa attenção. Estou prompto a prestar-vos 
quaesquer esclarecimentos de que precizardes. 

Rio de Janeiro, em 14 de Maio de 1875. 


Visconde de ôaravellas. 





REPUBLICA ARGENTINA, 


BOMBARDEA HEMO DA POVOAÇÃO ARGENTINA DE ALTEAR PELA 
FLOTILHA DO ALTO IIRUGDAY. 


H. 1. 


Teíegramma do presidente da província do Rio Grande do Sul ao governo 

imperial . 

Rio Grande, 27 de Junho de 1874. 

Recebo neste instante do Dr. juiz de direito da comarca de S. Borja o seguinte 
teíegramma:— Ás 12 1/2 horas principiou a flolilha estacionada neste porto a bom¬ 
bardear o povo de Alvear. No dia 18 do corrente das 4 para as 5 horas da tarde 
foi espancado na barranca opposta pertencente ao povo de Alvear o Dr. Pamphylo 
Manoel Freire de Carvalho, chefe do corpo de saude da flotilha, competentemenle 
uniformisado, pelos italianos Benati e Logato, pelo que hontem ao meio dia o com- 
mandante da referida flotilha mandou uma nota á autoridade de Alvear marcando 
o prazo fatal de vinte e quatro horas, que se concluio hoje, para lhe serem entre¬ 
gues os mencionados italianos. Não lhe sendo satisfeita esta requisição, bombardeou 
o povo. Pedimos a V. Ex. providencias que garantão a vida e a propriedade dos ha¬ 
bitantes desta fronteira. Itaqui, 22 de Junho de 1874.—Assignado— Bernardo Dias 
de Castro Sobrinho. —Declaro ao commandante da flotilha que, dadas as circum- 
stancias referidas, não devia fazer a requisição e muito menos bombardear, e que, 
comquanto não pudesse prever as consequências dos seus aclos, recommendava-lhe 
que evitasse qualquer hostilidade contra a Republica Argentina, mas que era escu¬ 
sado dizer que lhe cumpria conciliar esse dever com o de sustentar a honra e digni¬ 
dade do Império. Vou combinar com o commandante das armas sobre as providen¬ 
cias pedidas para o caso de represálias.—Additaraenlo—Teíegramma, recebido 
hoje 28 da Uruguayana, diz: commandante, de accôrdo com o cônsul brazileiro, 
requisitou punição, depois entrega dos culpado^. Cessou bombardeamento ao 
quarto tiro por pedido dos commerciantes, estando autoridade argentina em 
fuga. 


Carvalho de Moraes, 



Tctcgramrna do commandante da ftotilha do Mto Untrjumj ao previdente 
da provinda do Rio Grande. 

Recebi lelegramma de V. Ex. com-dala de 28 de Junho ela eslação do Ale- 
grele. 0 Dr. Pamphylo, delegado do cirurgião, foi alacado no porlo do Alvear 
no dia 18 cm frente aos nossos navios a oOO melros proximamente. Benali 
com um facão fez-lhe ferimentos na cabeça e fronte. Logulo com uma arma 
de caça descarregou golpes na cabeça c por fim apontou para fazer fogo. 
Cahindo o Dr. Pamphylo atordoado com os couces cEarma, interveio um elos 
espectadores. Pôde o mesmo doutor, voltando a si, evitar a morte embarcando 
em um bote. Tudo isto passou-se junto á guarda argentina, conservando-se ella 
impassível. Mandei proceder a um rigoroso inquérito, o resultado confirmou o 
que deixo dito. Oíficiei ao vice-consul brasileiro no Alvear pedindo informa¬ 
ções e providencias, este declarou-me que a autoridade argentina nada provi¬ 
denciada, não lhe dando a menor importância nem respondendo ao seu ofiicio 
sobre o assumpto, e sim que dissera ser justo o proceder dos italianos. Não . 
satisfeito, mandei um official ao Alvear; trouxe-me as mesmas informações, e a 
elle repelio o juiz o que dissera ao vice-consul approvando o proceder dos 
italianos. .Sendo estes moradores de Itaqui e tendo ido ao Alvear provavelmente 
com o fim de encontrarem-se com o Dr. Pamphylo; não tendo a autoridade 
tomado a menor providencia, nem dado a menor importância e consideração, 
só então julguei dever reclamar a entrega dos aggressores a 21 esperando ate 
ao meio dia de 22. N T ão sendo altendido, mandei atirar com grandes intervallos 
e de modo a não oífender o povoado, o que effecíuou-se, não resultando pre¬ 
juízos nem ferimentos. Cessou o fogo ás quatro da tarde c ao quarto tiro, 
quando veio a bordo uma commissão do commercio do Alvear declarar que não 
havia forca nem autoridade no logar e só pessoas indefesas. Dc tudo já dei 
conta ao commando em chefe no Rio da Prata. 

Bordo da canhoneira Larnego , 1 de Julho de 1874. 

Estanisláo Przevodoxvsky. 


N. 3. 

Avm do governo imperial ao presidente do Rio Grande do Sid. 

Bio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros, I o de Julho de 1874. 

Illm. e Exm. Sr. Expedi honlem a V. Ex. o seguinte lelegramma, que 
espero lerá recebido sem demora. 

« Recebi honlem á meia noite o lelegramma sobre o caso dc Alvear. O 
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« governo imperial reprova o insolilo aclo tio eommandanle da ílolilha c manda 
c< já substilui-lo c sujeita-lo a conselho de guerra. Recommende V. Ex. ao dilo 
(c eommandanle que se abstenha de lodo aclo de hoslilidade conlra a Republica 
« Argenlina, limilando-sc á defesa dos seus navios. Ordene V. Ex. que sc dc- 
« volvão os homens havidos violenlamenlc, cuja punição o governo imperial 
« reclamará. » 

A recommendação que assim fiz a V. Ex. mostra que o governo impenal 
npproYOu as suas inslrucções ao eommandanle da flolillia. O procedimento 
dcslc eommandanle é injustificável e o governo não pódc permiltir que fique 
impune. 

Logo depois de expedir a V. Ex. o lelegramma, que transcrevi, telegraphei 
para a legação em Montevideo recommendando-Ihe que communicasse esse te- 
legramma ao Sr. Barão de Araguaya, com o seguinte accrescentamenlo: 

« Dc conhecimento deste lelegramma ao governo argentino, verbalmenle ou 
« por cscriplo, como as circumslancias aconselharem. Diga-me V. Ex. pelo te¬ 
cí legrapho o que occorrer. » 

Hoje oíficío ao referido Barão ordenando-lhe que reclame do governo argen¬ 
tino a punição dos dous italianos que espancarão o Dr. Freire de Carvalho. 

Estou certo de que V. Ex. me informará regularmente c sem demora do 
quanto fôr occorrendo, bem como das medidas que tiver combinado com o 
eommandanle das armas para o caso de represálias. 

Reitero a V. Ex. as seguranças da minha perfeita estima e dislincta consi¬ 
deração. 

A S. Ex, o Sr. João Pedro Carvalho de Moraes. 


VlSCO>'DE DE CaRAYELLAS. 


N. 4. 


Nota da legação imperial ao governo argentino . 

Legação imperial do Brazil na Republica Argenlina.—Buenos-Ayres, 

I o de Julho de 1874. 

Exm. Sr. ministro.—O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário de S. 31. o Imperador do Brazil, foi informado de um triste aconteci¬ 
mento que occorreu no porto de Alvear, provincia de Corrientes, a 18 do mez 
passado, e sobre o qual não pódc deixar de chamar a altenção de S. Ex. o Sr. 
Dr. D. Carlos Tejedor, ministro das relações exteriores. 

O Dr. Pamphylo dc Carvalho, medico da divisão naval do Império estacionada 
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no Alto Uruguay cm frente de Itaqui, tendo ido naquellc dia a passeio á povoação 
de Alvear, fardado e sem armas, foi no seu regresso insultado, espancado c gra- 
vcmcnle ferido por irn grupo dc malfeilores, entre os quaes os Italianos. Guido 
Benali c Vicente Logato, sem que a guarda do porto, que testemunhava essa luta 
desigual, lhe prestasse o menor soccorro. 

O vicc-consul brazileiro cm Alvear e o commandante da divisão naval pedirão 
por ofíicio ao juiz do lngar a prisão dos dous principaes criminosos, forão desat- 
tendidos, c os malfeilores impunes coniinuárão no dia seguinte a dirigir de terra 
para bordo insultos c desafios aos brazileiros. 

Levando estes factos ao conhecimento do Exm.Sr. ministro das relações exteriores, 
espera o abaixo.assignado que o governo argentino dará immediatamente todas 
as providencias que o caso exige afim de que a impunidade do crime não tenha 
peiores consequências. 

O abaixo assignado aproveita o ensejo para reiterar a S. Ex. o Sr. Dr. D. Carlos 
Tejedor as seguranças da sua mais alta consideração. 

Illm. e Exm. Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 

Babão de Aragsaya. 


H. 5. 


bota, do governo argentino d legação imperial. 

(Tradccção.) Ministério das relações exteriores da Republica Argentina. 

Buenos-Ayres, 2 de Julho de 1874. 

Sr. ministro. — Tive a honra de receber a communicação do 1° do corrente, 
chamando a attenção deste ministério para o triste acontecimento occorrido no porto 
de Alvear a 18 do mez passado e concluindo por esperar que o governo argentino 
dará immediatamente as providencias, que o caso exige, afim de que a impunidade 
do crime não tenha peiores consequências. 

O governo argentino não tem tido até agora conhecimento directo e official do 
occorrido, além de uma communicação do batalhão 9 de linha da Concordia, datada 
a 22 de Junho, remettendo duas cartas escriptas do « Paso de los Libres» a 24 do 
mesmo mez, as quaes dizem que o navio brazileiro deu descargas de fuzilaria e 
atirou quatro bombas sobre a povoação de Alvear no dia 22 de Junho pelos factos 
que V. Ex. narra como succedidos a 18. 

Entregando-me V. Ex. mesmo a nota do l°do corrente, tive occasião de manifestar- 
lhe que ainda não queria crêr o facto dos tiros, mas que, si fosse certo, era tal a sua 
enormidade que escurecia os golpes de que tinha sido victima o medico brazileiro, 
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c que csles não podião ser tomados cm consideração antes da correspondente satis¬ 
fação. Accresccntei que, ainda adraitlindo como verdadeiro o delicio commellido 
no território argentino contra a pessoa do medico brazileiro e suppondo mesmo que 
o commandanle do navio de guerra tivesse o direito, que não tinha, de solicitar a 
prisão ou entrega dos culpados, a hostilidade praticada contra a pequena povoação 
de Alvear era um acto de lai barbaria e pelulancia, que humilhava mais ao que a 
linha feito do que ao que a linha soffrido; e que o governo argentino tinha o direito 
de esperar que fosse em todo caso energicamente reprovado pelo imperial, 
sendo punido o seu autor. 

Replicou-me V. Ex. sem trepidar que, si fosse certo o bombardeamento de Alvear, 
verificado ao que parecia quatro dias depois do dia 18, nenhuma duvida podia haver 
de que o governo imperial fizesse justiça dando as satisfações correspondentes. 

Emquanto pois, Sr. ministro, não temos conhecimento dos factos, que o governo 
argentino se apressará a levar directamenle ao do Império, peço a V. Ex. permissão 
para limitar-me a aproveitar esta opportunidade para reiterar-lhe Iodas as seguranças 
da minha mais alta estima e respeito. 

A. S. Ex. o Sr. Barão de Araguaya. 

C. Tejedor. 


N. 6. 


Nota da legação imperial ao governo argentino . 

Legação imperial do Brazil na Republica Argentina.—Buenos-Ayres, 

3 de Julho de 1874. 

Exm. Sr. ministro.—O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário de Sua Magestade o Imperador do Brazil, tem a honra de accusar 
a recepção da nota que S. Ex. o Sr. D. Carlos Tejedor, ministro das relações exte¬ 
riores, lhe passou a 2 do corrente respondendo á do dia anterior, em que o abaixo 
assignado expôz o que sabia dos factos desagradaveis que infelizmente occorrêrão 
no porto de Alvear. 

O abaixo assignado levará, com a brevidade possivel ao conhecimento do ssu 
governo a nota a que responde, e desde já não hesita em assegurar a S. Ex. 
o Sr. ministro das relações exteriores que, si fôrem exactos os feitos inconside¬ 
rados que se attribuem ao commandante da divisão naval do Alto Uruguay, du- 
bitalivaraente mencionados por S. Ex., o governo imperial tão zeloso no cumpri¬ 
mento dos deveres interhacionaes se apressará a reprova-los energicamente, e a 
fazer inteira e devida justiça. 
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0 abaixo assignado aproveita o ensejo para reiterar a S. Ex. o Sr. Dr. D. Carlos 
Tejedor as sinceras expressões da sua mais alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 

Barão dr Araguaya. 


N. 7. 

Oflicio do vice-cônsul do Braztl na Restauração ao consulado geral cm Buenos-Ayres. 

Vice-consulado do Brazil em Reslauracion. 24 de Junho de 1874. 

lllm. Sr.—Tenho a honra de passar ás mãos de V. S. cópias numeradas de 1 a 3 
da correspondência trocada entre o Sr. commandanle da canhoneira Vidal de 
Negreiros , este vice-consulado e o de Àlvcar, relalivamenle ao allentado commel- 
lido com o Dr. da nossa força naval, Sr. Pamphylo Manoel Freire de Carvalho, sobre 
cujo incidente passo a dar conta a V. S. das medidas por mim tomadas. 

Havendo recebido do Sr. Pedro Nolasco Pereira da Cunha o oflicio constante da 
cópia annexasob n. 1, julguei do meu dever responder áquelle senhor nos termos 
constantes da minha communicação annexa sob n. 2, informando-lhe que ia tomar 
as providencias do caso, tanto mais que outro procedimento não podia adoplar, 
primeiro, porque aquella communicação não indicava o logar do successo, e entendo 
que a requisição exarada nella só poderia ter effeito a requerimento de autoridade 
superior, comtudo, parecendo-me que o facto alludido foi praticado na povoação de 
Alvear, julguei opporluno dirigir ao Sr. vice-consul do Império daquella locali- 
dade.a requisição que annexo sob cópia n. 3, atlitude unica que creio podia eu as¬ 
sumir nesia emergencia visto ter-se dado o successo narrado em districio alheio ás 
minhasattribuições directas. Apressando-me deste modo a manifestar áconsideração 
de V. S. todo o obrado naquelle referido incidente, só resta-me reiterar as expressões 
do meu mais profundo respeito. 

A S. S. o Sr. Dr. João Adrião Chaves. 

Luiz M. Navarro. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O OFFICIO SUPRA. 


N. 1. 

Oflicio do commandantc da « Vidal de Negreiros » ao vice-consul 'na Restauração. 

Bordo da canhoneira Viciai de Negreiros em Uruguayana, 22 de Junho 

de 1874. 

lllm. Sr.—Tendo sido no dia 18 do corrente o Dr. Pamphylo Manoel Freire 
de Carvalho atacado por um grupo dc indivíduos armados a' lula, entre os 
quaes achavão-se os italianos Guido Benali e Vicente Logalo, achando-se o doutor 
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desarmado, mallralárão-o lanlo que milagrosamente pôde recolher-se a bordo 
banhado em sangue; á vista de simiihante affronla a um medico pertencente 
á força naval, aqui estacionada, o Uim. Sr. capitão-tenente Eslanisláo Przewo- 
dowsky pede a V. S. suas ordens aftm de que sejão entregues presos á conhoneira 
Lamego os dous criminosos acima. Deos guarde a V. S. 

Illm. Sr. Luiz M. Navarro. 

Pedro Nolasco Pereip.v da Cunha, 

Commandanie. 


N. 2. 

Resposta do vice-consul na Restauração ao commandanie da « Vidal de Negreiros ». 
Vice-consulado do Brazil em Reslauracion, 22 de Junho dc 1874. 

Illm. Sr.—Tenho a honra de accusar recebido o ofíicio que dirigio-me V. S. 
com data de hoje, e inteirado do que nelie me communica, cumpro em res¬ 
posta orientar a V. S. que vou tomar as medidas sobre esse incidente desagradavel, 
na orbita das altribuições, que mais se possão ajustar aos tratados subsistentes 
entre o Brazil e esta Republica. Deos guarde a V. S. 

Illm. Sr. I o tenente Pedro Nolasco Pereira da Cunha. 

Lmz Maria Navarro. 


3. 

Officio do vice-consul na Restauração ao vice-consul em Alcear. 

Yice-consulado do Brazil.— Reslauracion, 23 de Junho de 18/-*. 

.Illm. Sr.—Tenho a honra de annexar a V. S. por cópia, a requisição que recebi 
dò Sr. commandanie da canhoneira Vidal de Negreiros, comquanlo essa requisi¬ 
ção não póde ser satisfeita in tolum, visto que a entrega de criminacs só deve ser 
realizada a pedido de autoridade superior; comludo V. S. deve solicitar da autori¬ 
dade local ahi, que se instaure o processo aos indivíduos que maltratarão o Dr. Pam- 
phylo. Espero do zèlo de V. S. que empregará lodos os meios a seu alcance, para 
que se consiga os Qns desejados, servindo-se informar-me com urgência tudo o que 
se relacione com esse incidente. Deos guarde a V. S. 

Illm. Sr. Santiago Barreiro. ^ ^ 
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Qffirio do ccmmandante da Yidal de Negreiros ao vice-cônsul na Restauração. 

Bordo da canhoneira Vidal de Negreiros em Uruguayana, 23 de Junho de 1874. 

lllm. Sr. Participo a V. S. que no dia 23 do correnle não lendo o juiz de Al- 
vear satisfeito as exigências do Sr. capitão-tenente Estanisláo Przewodowsky, conser- 
várão-se os navios estacionados em frente do mesmo povo em posição hostil, lendo 
sido arremessadas sobre o povoado quatro bombas, até á ultima hora linhão ces¬ 
sado as hostilidades, visto não poderem fazer a menor resistência. É o que até 
o presente me consta e levo ao conhecimento de V. S. para os fins convenien¬ 
tes. Deos guarde a V. S. 

Sr. Luiz M. Navarro. 

Pedro No lasco Pereira da Cunha. 

Officio do vice-com/l em Alvear ao juiz pedaneo . 

Vice-consulado do Brazil. — Alvear, Junho 19 de 1874. — Ao Sr. juiz pedaneo de 
Alvear D. João Cirilo Leiva. 

O abaixo assignado leve conhecimento de que honlem ás 4 ou 5 horas da tarde, 
no porto de embarque deste porto foi atacado e ferido por um grupo de indivíduos o 
Sr. Dr. Pamphylo Manoel Freire de Carvalho pertencente á armada imperial do Bra¬ 
zil surta no porto da villa de Ilaqui. Rogo ao Sr. juiz se digne informar-me, com a 
brevidade possível, do successo com as declarações devidas para os fins a que haja 
logar. Deos guarde ao Sr. juiz. 

Santiago Barreiro, 

Vice-consnl. 


N. 9. 

Officio do juiz pedaneo de Alvear ao vice-consvl brazileiro. 

(Tradücção.}— Juizado pedaneo da secção de Alvear, 22 de Junho de 1874. 

Tenho a honra de responder ao officio de V. S. de 19 do correnle, pedindo-me 
informações sobre o occorrido com o Sr. Dr. Pamphylo. Cumpre-me dizer a V. S. 
que, logo que eslejão concluídas as declarações e preenchidas as citações, as le¬ 
varei ao conhecimento do Sr. vice-consul. Não accusei ha mais tempo a recep¬ 
ção da sua nota por descuido da pessoa encarregada de fazè-Io. 

Deos guarde a V. S. 

Ao Sr. vice-cousul do Brazil, D. Santiago Barreiro. 


Jr.\N C. Leiva. 



Aviso do ministério da marinha ao dos negocias estrangeiros. 

Rio dc Janeiro. — Ministério dos negocios da marinha, 8 de Julho de 1874. 

lllm. c Exm. Sr.—Tenho a honra de remetter a V. Ex., para os 6ns conve¬ 
nientes, as inclusas cópias dos ollicios c mais papeis que o ajudante-general da ar¬ 
mada acaba de receber do commandante interino da estação naval do Rio da Prata 
a quem o commandante da flotüha do Alto Uruguay participa o facto de ter sido 
atacado e ferido por dous indivíduos, no porto da villa de Alvear, o 1" cirurgião 
Dr. Pamphylo Manoel Freire de Carvalho, empregado naquella flolilha, e dá conta 
do procedimento que tivéra posteriormente ao lamentável acontecimento. 

Deus guarde a V. Ex. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro de estado Visconde de Caravellas. 

Joaquim Delfino Ribeiro da Luz. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O AVISO SUPRA. 


Officio do commandante da estação naval do Rio da Prata ao ajudante 
general da armada . 

Commando interino da estação naval do Rio da Prata.—Bordo do encouraçado 
^lirna Bairos, em Montevidéo, 29 de Junho de 1874. 

lllm. e Exm. Sr. Passo ás mãos de \. Ex. o officio e mais papeis juntos em 
que o commandante da flotilha do Alto Uruguay communica ter sido atacado e ferido 
no porto da villa do Alvear o 1° cirurgião Dr. Pamphylo Manoel Freire de Car¬ 
valho, assim como o procedimento que ieve em tal emergencia. 

Logo que recebi taes papeis enviei cópia ao nosso ministro em Buenos-Ayres 
"paca Jiabilita-lo a haver-se com o governo argentino, caso seja interpellado. 

Cumpre-me communícar a V. Ex. que por telegramma dirigido anle-hontem de 
Santa Rosa ao Salto consta que dous monitores da nossa divisão do Alto Uruguay 
fizerão fogo sobre a villa do Alvear, 

Deos guarde a V. Ex.—lllm. e Exm. Sr. conselheiro de guerra Joaquim Raymundo 
deLamare. 

Eliziario José Barbosa, 

Capitão de mar c guerra. 
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Officio do com mandante da flotilka do Alto Uruguay ao commandantc do monitor 

« Rio-Grande ». 

Commando da divisão naval do Alio Uruguay. —Bordo da canhoneira a vapor 
Lamego, cm Itaqui. 19 de Junho de 1874. 

Tendo hontem á tarde sido alacado por um grupo de assassinos no porto do 
Alvear, o 1° cirurgião Dr. Pamphylo Manoel Freire dc Carvalho, figurando á lesla 
do mesmo grupo os italianos Guido Benali e Vicente Logalo, segundo as primeiras 
informações que me forão dadas, os quaes com armas de fogo e brancas íentárão 
contra a vida do mesmo Dr. Pamphylo. fazendo-lhe vários ferimentos c contusões, 
como consta do auto de corpo de delicio aqui junto, cumpre que A . M.. v com o 
2 o tenente José Virgilio de Almeida Moura e alferes Manoel Simplicio Corrêa 
Leal. proceda com toda brevidade a um rigoroso inquérito, ouvindo também ao 
Dr. Pamphylo, de modo a habilitar este commando a dar as providencias que o 

caso requer. 

Deos guarde a V. MS?.—Sr. I o tenente Anlonio Lins Cavalcanti de Oliveira, 
commandante do monitor Rio-Grande. 

Estamsláo Przewodowsky, 

Capilão tenente, commandante. 


Officio do commandante da flotilha do Alto íruguay ao I o tenenie 
Cavalcanti de Oliveira. 

Commando da divisão naval do Alto Uruguay. — Bordo da canhoneira a vapor 
Lamego em Itaqui, 19 de Junho de 1874. 

Nomeio ao Sr. 2 o tenente José Virgilio de Almeida Moura para vogal do conselho 
de inquérito a que vai proceder-se afim de tomar-se conhecimento do facto de ten¬ 
tativa de assassinato, ferimento e contusões feitas no I o cirurgião Dr. Pamphylo Ma¬ 
noel Freire de Carvalho, perpetrado hontem á tarde no porto de Alvear. 

V. M~. se apresentará quanto antes ao i° tenente Anlonio Lins Cavalcanti de 
Oliveira, presidente nomeado para este conselho. 

Estamslao Przewodowsky, 

Capitão-tenenie, commandante. 


Officio do commandante da flotilha do Alto L ruguay ao I o tenente 
Cavalcanti de Oliveira. 

Commando da divisão naval do Alio Uruguay.—Bordo da canhoneira a vapor 
Lamego em Itaqui, 19 de Junho de 1874. 

Nomeio o Sr. alferes Manoel Simplicio Corrêa Leal para vogal do conselho de in¬ 
quérito, a que vai proceder-se afim de tomar-se conhecimento do facto de tentativa 
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dc assassinato, ferimento c contusões feitos no I o cirurgião Dr. Pampliylo Manoel 
Freire de Carvalho, perpetrado hontem á tarde no porto dc Alvear. 

V. M ,s . se apresentará quanto antes ao 1* tenente Antonio Lins Cavalcanti de 
Oliveira, presidente nomeado para este conselho. 

ESTAStSLÁO PllZEWODOWSKY, 
Capitão-tenente, commandantc. 


Corpo de delicio. 


Tendo-me sido ordenado nelo Sr. major José Francisco da Silva, commandanle 

desta miarnição, para examinar os ferimentos praticados na pessoa do 1“ cirurgião 

do corpo.de saude da armada, Dr. Pamphylo Manoel Freire de Carvalho, e passando 
a cumprir essa mesma determinação, encontrei o seguinte: uma solução de conti¬ 
nuidade na linha média do osso frontal, dirigindo-se verlicalmente de cima para 
baixo, e interessando musculos e vasos da mesma região, üma fractura no osso ma- 
xillar superior, uma echimose no angulo interno do olho esquerdo e diversas exco- 
riações na face. 

Villa de Itaqui, 18 de Junho de 1874. ^ ^ ^ 

2 o cirurgião do corpo de saude do exercito. 


Conselho de inquirição. 

Camara do monitor Rio Grande , surto no porto de Itaqui, 20 de Junho de 18/4. 

* Pamphylo Manoel Freire de Carvalho, chefe do corpo de 

sande'da S do Dmguay, pelos snhditos italianos Guido Benati, Vicente logato e ontros. 

Tfrvo di urrovçio. — Aos vinte dias do mez de Junho de mil oitocentos setenta e 
quatro na camara do monitor Rio Grande surto no porto da villa de Itaqui lendo-se 
-Congregado o conselho de inquirição composto do primeiro tenente Antonio Lins 
Cavalcanti de Oliveira como presidente e do segundo tenente Jose Virgílio de Almeida 
Moura e alferes Manoel Simplicio Corrêa Leal como vogaes; o qual conselho foi no¬ 
meado pelo iUustrissimo senhor capitão tenente Estamslao Przewodowsky, -a - 
dante daflotilha do Alto Uruguay, para reconhecer e legalisar a criminalidade do 
facto de haver sido barbaramente espancado com tentativa de assassinato, o Sr. pri¬ 
meiro cirurmão Dr. Pamphylo Manoel Freire de Carvalho, chefe do corpo de saude 
da flotilha do Uruguav, pelos súbditos italianos Guido Benati e Vicente Logato e 
outros, como tudo consta do corpo de delicto e más documentos presentes ao 



conselho com o olDcio do mencionado capitão tenente Eslanisláo Przewodowskv, 
commandanle da ílotilha do Uruguay (olficio datado de honlem) c vão annexos 
de folhas uma a folhas cinco, o referido conselho tomando em consideração o con¬ 
texto daquelles documentos passou a proceder aos exames convenientes afim de 
desempenhar conscienciosamente a com missão de que foi incumbido. E para con¬ 
star se lavrou o presente termo que eu o alferes do treze batalhão de infantaria Ma¬ 
noel Simplicio Corrêa Leal, vogal mais moderno, o escrevi c assignei. (Assignado). 
—Manoel Simplicio Corrêa Leal. 

Anto dos depoimento* /eitos perante o conselho, e da declaração do Dr. 1‘amphylo. 

No mesmo dia, mez, anno e logar, no termo de autoação declarados, achan¬ 
do-se reunido o conselho de inquirição, depois de haver examinado os docu¬ 
mento» que lhe forão remetiidos, dos quaes consta ler sido barbaramente espancado 
com tentativa de assassinato o I o cirurgião Dr. Pamphylo Manoel Freire de Car¬ 
valho, pelos súbditos italianos Guido Benali e outros: assentou que para melhor 
entrar no conhecimento da verdade convinha ouvir testemunhas que depuzessem 
sobre o indicado facto a que se referem os citados documentos e havendo ellaá sido 
requisitadas e comparecido perante o conselho, passou este a inquiri-las como 
abaixo se mostra. E para constar se lavrou este termo que eu, o alferes Manoel 
bimplicio Corrêa Leal, vogal mais moderno, o escrevi e assignei. (Assignado).— 
Manoel Simplicio Corrêa Leal. 


Inquirição de testemunhas eomprohatorm sobre que versa este conselho. 

Primeira testemunha.— Pedro Fernandes Ribeiro, com vinte e cinco annos de 
idade natural da provinda de Sergipe, solteiro, pharmaceutico extranumerario da 
armada nacional, embarcado no vapor Lamego, testemunha juramentada sobre os 
Santos Evangelhos pelo segundo tenente José Virgílio de Almeida Moura, que 
exerce as funeções de interroganle, o qual prometleu dizer a verdade que <oube=se 
a respeito do que lhe fosse perguntado: e do costume nada disse—Sendo-lhe per¬ 
guntado o que sabia a respeito do facto dado entre o Dr. Pamphvlo Manoel Freire 
de Carvalho e os súbditos italianos Guido Benati e outros, no dia 18 do coirarie 
na margem argentina, em frente ao porto desta villa. Respomieu que tendo ido 
passear com o mesmo Sr. doutor ao voltarem para o porto ás quatro horas da 
ferde l,verão de demorar-se um pouco á espera que alli chegasse o escaler de 
bordo e nessa occas.ão os indivíduos Guido Benati c outros que se achavão 
embarcados em um bote saltarão de novo para terra e, debaixo de assuada, soltarão 
dous foguetes do ar chamando-os de macacos e dirigindo-lhes varias injurias. 
Declara mais a testemunha que tendo sido o Dr. Pamphvlo desafiado pelos indiví¬ 
duo» ifehanos Guido Benati eV.cenlc Logato, para um duello, aceitara aquelle a 



provocação dirigida pelo ullimo dos aggressores, com a condição de ler Io*ar esle 
duello em seu paiz; e que em seguida dirigindo-se Benati c oulros parao locar 
do desafio travara Logato com o Dr. Pamphylo um pugilato, resultando deste cahir 
° doutor fendo por Logato com urna arma de fogo, de cujo cano servira-se para 
vibrar-lhe um golpe sobre a cabeça. Levantando-se o Dr. Pamphylo pouco depois 
deste golpe soffrivel, achava-se em face com Guido Benali, que com elle travou 
o pugilato, durante o qual foi novamente o doutor aggredido por Logato a golpe de 
cano de espingarda e facão de mato, sendo eslas pancadas dadas pelas costas, e da* 
quacs resultarão para o citado doutor ferimentos graves.— Foi-lhe mais pergunlado 
seo Dr. Pamphylo trazia comsigo alguma arma de defesa: respondeu que nem 
elle testemunha, nem o Dr. Pamphylo tinhão anna* alguma, a não ser o citado 
doutor um pequeno 1 chicote de cavalio que lhe servira no passeio que fez á villa 
do Alvear. Declarou mais a testemunha que terminara a luta, porque o indivíduo 
Logato depois de já ter ferido bastante ao doutor, engatilhou a espingarda para dar- 
lhe ura tiro o qual foi evitado por um indivíduo que presenciava a desigualdade da 
lula, e que approximando-se do logar do conflicto pòde segurar a arma, dando assim 
lugar a que o doutor e elle pudessem embarcar em um bote do commercio, onde 
ainda foi dc novo o doutor insultado c desafiado por Benali para recomeçar a 
lula, declarando esle que se achava srj. — Foi-lhe mais perguntado se o logar do 
conflicto ficava perlo de alguma guarda ou se não havia soldados que presenciassem 
a luta: respondeu que a lula teve logar entre a barranca c a casa dc Benati, em 
frente a qual está a guarda do porto a distancia de cincoenta passos, e que nem só os 
guardas como algumas pessoas do logar em numero de dezoito mais ou menos, pre- 
senciavão impassivas tal acontecimento, com excepção do indivíduo que interveio, 
Jmpedindo que Logato disparasse o tiro sobre o doutor. E nada mais disse nem lhe 
foi perguntado, e sendo-lhe lido o seu depoimento por acha-lo conforme ratifi¬ 
cou-o e assignou com o segundo tenente José Virgílio de Aimeida Moura. E eu, o 
alferes Manoel Simplicio Corrêa Leal, vogal mais moderno, o escrevi .—José de 
Moura . — Pedro Fernandes Ribeiro . 

•Segu.nda testemunha. — Clarimundo de Almeida Santos com dezeseis annos de 
idade, natural da província do Rio Grande, solteiro, caixeiro, morador nesta villa na 
rua Direita numero oito. testemunha juramentada sobre os Santos Evangelhos pelo 
segundo tenente Juse Virgílio de Almeida Moura, que exerce as funeções de inlerro- 
ganle. a qual promelteu dizer a verdade que soubesse a respeito do qce lhe fosse 
perguntado, e do costume nada disse. Sendo-lhe perguntado o que sabia a respeito 
do facto dado no dia dezoito do corrente na margem argentina entre o Dr. 
Pamphylo Manoel Freire de Carvalho, primeiro cirurgião da armada e os súbditos 
italianos Guido Benati e Vicente Logato e ouU*os. Respondeu: que lendo elle 
voltado em companhia dos ditos Benati e Logato e outros, estes ao chegarem a' 
barranca mandarão soltar alguns foguetes do ar, na mesma occasião era que o Dr. 
Pamphylo e o pharraaceulico Pedro Fernandes Ribeiro se approximárão a cavalio, 



vindos da povoação Alvear, nesse momento perguntando João Baplisla Canepa ao 
Bcnati se linha sido feliz na caçada, respondera este que nialáro duas dúzias de 
macacos, porém que ainda lhe faltarão dousque ahi chegavão e aos quaes .ao 
alranãr (atacar). Elle testemunha ouvindo isso dissera ao dito Benali que po ia 
principiar por elle a morte dos macacos, ao que Benali respondeu dando-lhe 
uma pranchada sobre uma das mãos com uma faca de mattoque tinha desem¬ 
bainhada e continuou por esta fórma a aggredi-lo até o momento era que elle 
testemunha sacara uma pequena faca, que trazia comsigo, afim de defender-se na 
occasião em que lhe disséra o Benali que não fizesse caso de tudo aquillo que era 
oraceio, pois, se tivesse intenção de offendè-lo o leria feito antes. ISessa occasiao 
elle testemunha voltara ao bote com o fim de tirar um capote que la linha e ou¬ 
vira o Benali dirigir-se ao Dr. Pamphylo, dizendo-lhe que este o chamara de la¬ 
drão e lazarone. O doutor respondera, mas elle testemunha nao pode ouvir a res¬ 
posta. Então elle testemunha ouvira de novo Benali insultar ao Dr. Pamphvio e 
dizer-lhe que este era um covarde por não querer aceitar a proposta de b}ter-se 
com elle. ao que o Dr. Pamphylo respondera morar na villa de llaqui, logar onde 
elle podia ir procura-lo para satisfações: dahi em diante elle testemunha nada 
mais pôde ouvir nem vèr por ter vindo buscar o capote como se cita em cirna 
Ao voltar do bote elle testemunha vira o Dr. Pamphylo defendendo-se com um 
pequeno chicote de cavallo que linha na mão, de Benali com o qual sustentava 
o pugilato, vira mais approximar-se Vicente Logato com uma espingarda de caca 
diri"Ír-se para o lusar do conflicto e com ella assentar uma bordoada sobre o 
ouvido do lado esquerdo do Dr. Pamphylo, a qual produzio a queda nesle ultimo, 
incontinente este lcvantára-se e com o chicote alçado ferira na face ao aggressor. 
Nessa occasião de novo avançara o Benali sobre o Dr. Pamphylo disposto a conti¬ 
nuar o pugilato e depois de renhida luta approximára-se o Logato com um facão de 
maio desembainhado e pelas costas o Dr. Pamphylo lhe dera duas cutiladas 
sobre a cabeca. Eduardo Sleraxe, que se achava presente vendo o sangue no Dr. 
Pamphvio procurára afastar a lula puxando Benali e apartando assim a luta no 
mesmo'momento em que Logato de arma de caça cm riste dera um golpe sobre 
a fronte do doutor. Nada mais vira, porque os lutadores se afastarão de ma¬ 
neira a ficarem encobertos pela barranca. E pouco depois chegara o Dr. Pamphylo 
acompanhado do citado pharmaceutico vindo aquelle banhado em sangue. E nada 
mais disse nem lhe foi perguntado, sendo-lhe lido o seu depoimento ratificou-o 
por acha-lo conforme, e assignou com o segundo tenente José Virgílio de Almeida 
Moura interrogante. E cu, o alferes Manoel Simplicio Corrêa Leal, vogal mais mo¬ 
derno o escreví . —José Moura. — Clarimundo de Almeida Santos. 

Terceira testemunha. — Fclippe Canselher, com trinta e Ires annos, natural da 
Ilalia, solteiro, marinheiro mercante, residente em Santa Rosa (Estado Oriental), 
testemunha juramentada sobre os Santos Evangelhos pelo segundo tenente José 
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Virgílio de Almeida Moura que exerce as funeções de interrogante a qual prometteu 
dizer a verdade que soubesse a respeito do que lhe fosse perguntado e do cos¬ 
tume nade disse. Sendo-lhe perguntado o que sabia a respeito do facto dado na 
margem argentina no dia dezoito do corrente entre o doutor Pamphylo Manoel Freire 
de Carvalho, primeiro cirurgião da armada nacional e os súbditos italianos Guido 
Benali, e Vicente Logato e outros, respondeu: que tinha levado estes últimos no 
seu bote ao arroio onde fizerão a caçada e que na volta estes desembarcarão na mar¬ 
gem argentina e elle ficara cuidando do seu bote pelo que nada pôde ver nem 
ouvir do que se passara em terra; e mais tarde ouvindo rumor em terra saltara 
e subindo á barranca, vira um grupo de homens lutando e entre ellcs Vicente 
Logato a quem elle testemunha agarrára para affasla-lo da luta, momento em que 
o doutor Pamphylo, não se vendo aggredido, affastára-se com direcção a' margem 
do rio. E nada mais disse nem lhe foi perguntado ; e sendo lido o seu depoimento, 
ralificou-o por achado conforme e por não saber lèr nem escrever pedio a Emygdio 
Pinto Rangel para assignar a seu rogo o que este fez com o segundo tenente José 
Virgilio de Almeida Moura interrogante. E eu, o alferes Manoel Simplicio Corrêa 
Leal. vogal mais moderno o escrevi. — José Moura.—Emygdio Pinto Rangel . 


Declaração feita pelo doutor Pamphylo Mancei Freire de Carvalho , primeiro 

cirurgião da armada. 


Declaro que indo em passeio á povoação do Alvear jim companhia do 
pharmacenlico da divisão Pedro Fernandes Ribeiro, encontrei na volta da- 
quella povoação ao porto, embarcados em um bote, Guido Benati, Vicente Logato 
e outros indivíduos italianos, que receberão-nos no meio de vaias e apupadas, 
taxando-nos de macacos e atacando alguns foguetes. Não respondendo a um tal 
insulto e provocação, dirigirno-nos a uma pequena eminencia, que domina o rio, 
donde acenámos para bordo (Ia canhoneira a vapor Lamego pedindo escaler: e 
como este se demorasse em virtude de estar ceando a guarnição, apeámo-nos dos 
cavallos dirigindo-nos a uma das casinhas do porto. Neste interim Guido Benati, 
armado de adaga (faca de malto) e revolver, encaminhava-se para nós insultando- 
me, dizendo que eu tratava-os (os charlatães que no Itaqui exercião então a clinica 
medica) de ladrões e lazaroni; e que alii desafiava-me para um duello. Ao que res¬ 
pondi que elle sabia que eu era morador no Itaqui, onde podia ir tomar-me 
satisfações e não em aquelle logar onde achava-me de passeio. Este indivíduo 
prorompeu em doestos e impropérios, e projectou-se sobre mim, seguindo-se depois 
um pugilato. Approximava-se então Vicente Logato do theatro da luta, ç, armado 
de espingarda de caça, vibrou-me com o cano um golpe sobre o ouvido esquerdo 
que atirou-me por terra. Erguendo-me immediatamente ainda que atordoado pela 
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pancada, respondi á aggressão de Logato, que arremessava-se sobre mim, vibrando- 
lhe golpes de chicole na face, (armaunica de que rnc servi nesla luta). A este tempo 
afastou-se Logato projeclando-se sobre mim Benati, com quem sustentei longa 
e renhida lula, durante a qual Logato descarregou-me pelas costas golpes de adaga 
ou de espingarda, que produzirão-me sobre a fronte dous largos ferimentos. Então 
interveio um indivíduo que separou-se do lheatro da lula constando-me que nesla 
occasião Logato engatilhava a arma para assassinar-me. Corri então á margem do 
rio para lavar as feridas que muito sangra vão, o ahi pouco depois chegava-me um 
bote em que em companhia do predito boticário parti para a canhoneira Lamego, 
recebendo ainda nesta occasião provocação de Benati, que de terra insulíava-me, e 
quando já partia o bole que nos conduzia. Releva notar que passando duas vezes 
pela frente da casa de Benati no ítaqui e de Ferrari, aqueile insultava aos Brazi- 
leiros tavando-os de macacos .—José }Jnura.— Dr. Pamphjjlo Manoof Freire de Car¬ 
valho . 

No mesmo dia. rnez, anno e togar, no termo de auloaçuo declarados achando-se 
reunido o conselho de inquiriçãodepois de haver esse tomado em consideração os 
depoimentos das Ires testemunhas inquiridas c ouvida a declaração do Dr. Pain- 
phylo Manoel Freire de Carvalho, primeiro cirurgião da armada nacional e chefe de 
saude da divisão do Allo-Uruguay passou a dar o seu parecer. E para constar se pas¬ 
sou o presente termo que eu o alferes Manoel Simplicio Corrêa Leal. vogal mais mo¬ 
derno o escrevi e assignei. — Mame! Smplirio Corrêa Leal. 


Pnrerp.r do conselho 

O conselho de inquirição, lendo presenles, pelo ofiicio do lliustrissimo Senhor ca¬ 
pitão-tenente Eslanisláo Przewodowsky, commandanle da divisão do Alto-Uruguav 
dalado de dezenove do corrente mez e anno e dirigido ao primeiro tenente Anfonio 
Lins Cavalcanti de Oliveira, e o corpo de delicio feito pelo segundo cirurgião do 
corpo de saude do exercito doutor Pedro José Pereira os quaes vão annexos de folhas 
tres a folhas seis, o que foi corroborado pelos depoimentos de Ires testemunhas de 
folhas—a folhas doze: lendo íambem presente a declaração do doutorPamphyloMa¬ 
noel Freire de Carvalho, primeiro cirurgião da armada c chefe de saude da divisão 
do Alto-Üruguay de folhas doze a folhas treze; é de parecer que o dito doutor Pam¬ 
phylo foi barbaramente espancado com tentativa de assassinato pelos súbditos italianos 
Guido Benati e Vicente Logato. — Camara do monitor Rio Grande surto no porto 
da vilia de Ítaqui em vinte de Junho de mil oitocentos setenta e quatro. - Anlomo 
Lins CavaUanh de Oliveira, primeiro tenente-presidente.—./ow Virgílio de Almeida 
Moura, segundo lenenle-vogal.— Manoel Simplicio Corrêa Leal, alferes vogal. 
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O/ficio do commandante da estacão naval do Rio da Prata ao ajudante 
general da armada . 

Commando iiüerino da estação naval do Rio da Praia.—Bordo do cncouraçado Lima 
Barrou, em Montevideo, 30 de Junho de 1874. 

lllm. e Exm. Sr.— Acabo de receber a correspondência oílicial do com man- 
danlc da divisão do Alto Uruguay, que diz respeito aos acontecimentos posteriores 
ao dia 21, a qual envio. Cumpre-me communicai a V. Ex. que de todos estes do¬ 
cumentos tirei cópia para enviar ao nosso ministro em Buenos Ayres. 

Deüs guarde a V. Ex. 

lllm. e Exm. Sr. conselheiro de guerra Joaquim Raymundo de Lamare, vice-al- 
mirante, ajudante general da armada. 

Elisiamo José Barboza, 

Capitão de mar e guerra. 

Officio do commandante da jlotilka do Alto Uruguay ao commandante da 
estarão naval do Ilio da Prata . 

Commando da divisão naval do Alto Uruguay. — Bordo da canhoneira a vapor La - 
mego , em llaqui, 21 de Junho de 1874. 

lllm. Sr.— Pelos documentos por cópia aqui inclusos verá V. S. o grave aconteci¬ 
mento que teve logar no dia 18 do corrente mez no porto do Alvear, em frente á 
povoação de llaqui, junto á guarda argentina do porto, sem que as autoridades do 
paiz dessem a menor providencia, alé hoje á hora em que escrevo, 4 da tarde. 

Pelo meu officio ao juiz do logar verá V. S. as providencias que tomei sobre o 
assumpto. ODr. Pamphylo acha-se bastante enfermo era terra, resultado dos feri¬ 
mentos e contusões que recebeu. Para aproveitar o correio que sahe amanhã cedo 
de Uruguayana, faço já seguir este: e logo que tenha algum desfecho esta questão 
commun içarei sem perda de tempo a "V. b. As autoridades da íronteira já dei co¬ 
nhecimento do occorrido. 

Deus guarde a V. S. 

lllm. Sr. capitão de mar c guerra Elisiario José Barboza. 

Estan Isláo Przewodowsky , 

Capitão-tenente, commandante. 

Officio do commandante da flotilha do Alto Uruguay ao vice-consul do 
Brazil em Alvear. 

Commando da divisão naval do Alio Uruguay. — Bordo da canhoneira a vapor La- 
mego, em llaqui, 19 de Junho de 1874. 

lllm. Sr.— Tendo sido atacado por um grupo de assassinos o I o cirurgião desta 
força Dr. Pamphylo Manoel Freire de Carvalho quando honlem embarcava no porto 
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do Alvear para recolher-se ao seu navio, fazendo-lhe ferimentos e contusões no rosto 
e cabeça, pouco faltando para o matarem, c como é de suppòr que lamanho atlentado 
esteja sendo já punido pela autoridade local, peço a V. S. que me informe com toda 
urgência quoes as providencias que lem dado a esse respeito, não só a cilada autori¬ 
dade, como o vice-consulado a seu cargo. 

Deus guarde a Y. S. 

lllm. Sr. Santiago Barreiro, vice-consul do Brazil no Alvear. 

Estanisláo Przewodowsky, 

Capitao-ienente, com mandante. 


Officio do vice-consul do Brazil em Alvear ao commaudante da flolilha 
do Alio Lriifjuaij. 

Vice-consulado do Brazil.— Alvear, 20 de Junho de 1874. 

Illm. Sr.—lenho a honra dc accusar recebido o oflicio que leve a bem dirigir-me 
V. S. datado de 19 do corrente mez, versando sobre o altenlado commellido por um 
grupo de assassinos contra a pessoa do digníssimo primeiro cirurgião da divisão 
naval Dr. Pamphylo Manoel Freire de Carvalho, quando embarcava-se neste porto no 
dia 18 deste mez para recolher-se ao seu navio, fazendo-lhe graves ferimentos e con¬ 
tusões no rosto e cabeça; ao respeito direi a V. S. que hontem ás nove horas da 
manhã ofíiciei á autoridade local pedindo me informasse quaes as providencias que 
tinha dado a esse respeito; e não havendo recebido resposta até esta hora, 10 da 
manhã, communico a \ . S. para sua melhor intelligencia: neste momento dirijo-me 
ao juiz de paz do departamento da Cruz requerendo sua justiça ao que faço refe¬ 
rencia. 

Deus guarde a V. S. 

lllm. Sr. Estanisláo Przewodowskv. 

Santiago Barreiro, 

Vice-consul. 


Officio do commandante da flolilha do Alio Lruguay ao juiz pedaneo de Alvear. 

Commando da divisão naval do Alio Uruguay.— Bordo da canhoneira a vapor 
Lamego, em Itaqui, 21 de Junho de 1874. 

Sr. juiz.—No dia 18 do corrente o medico desta força I o cirurgião Dr. Pamphylo 
Manoel Freire de Carvalho, veslido com seus uniformes milhares foi alacado no 
pcfrlo do Alvear, enlre as 4 e o horas da (arde, por um grupo dc indivíduos ar¬ 
mados, figurando a lesla dellc os italianos Guido Benali e Vicente Logato. Sem 
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armas para sua defesa, não foi possivel ao Dr. Pamphylo evilar os ferimentos e 
conlusões que lhe fizerão os aggrcssores, c só a um providencial milagre deve o ter 
conseguido escapar com vida e recolher-se ao seu navio complctamente banhado 
em sangue. 

No dia 19 officiei ao vice-consul brazileiro no Alvear pedindo que me informasse 
com toda urgência, quaes as providencias que linha tomado, não só a autoridade 
-local como o vice-consulado a seu cargo, e mandei também um official tomar al¬ 
gumas informações no citado povoado; esse official além de confirmar as noticias 
que eu já sabia, disse-me mais que fallára ao Sr. juiz do logar, c este déra razSfo 
aoslfggressores. Hontem 20 tive resposta do meu officio ao vice-consul, v dizia elle 
que havia mais de vinte e quatro horas que officiára ao Sr. juiz pedindo lhe infor¬ 
masse quaes as providencias que dera sobre o facto occorrido, mas que o Sr. juiz 
não lhe enviara a menor resposta. 

Á tarde de hontem esteve comigo o Sr. vice-consul c declarou-me mais ler pro¬ 
curado o Sr. juiz antes de embarcar para bordo, e não o ter encontrado, dizendo- 
se-lhe que sahira para sua chacara c ignoravão quando voltaria. 

Custa a crér, Sr. juiz, que tudo o que venho de expor se lenha dado em frente 
ao povoado brazileiro dc Ilaqui, em cujo porto estão ancorados Ires vasos de 
guerra da mesma nação, e ainda mais, que hontem á farde, quarenla e oito horas 
depois de ter sido atacado o Dr. Pamphylo, os seus aggressores estivessem pasesando 
sobre a barranca do porto do Alvear ostentando a impunidade que a autoridade 
argentina lhes garante para seus crimes. 

Até á hora em que escrevo, onze da manhã, não me consta que tenha sido 
tomada a menor providencia sobre esse grave acontecimento. Illudio-se certamenle 
o Sr. juiz julgando que a força brazi leira, estacionada no Alto Uruguay, Yeio a esta 
fronteira fazer o ridiculo papel de muda espectadora dos insultos feito aos brazileiros. 

Á vista da grave offensa, nenhuma consideração e respeito que acabão de dar-se, 
com a tentativa de assassinato, ferimento e contusões que soffreu o Dr. Pamphylo, 
no porto do Alvear, sem que a autoridade argentina dê a menor providencia, venho 
reclamar do Sr. juiz, que me sejão entregues sem perda de tempo a bordo desta 
canhoneira, os dous principaes criminosos GuidoBenati e Vicente Logalo. 

Para evilar inúteis delongas, declaro ao Sr. juiz que amanhã, vinte e dous do 
corrente mez, ao meio-dia, não lendo sido entregues oscilados criminosos, a força 
do meu commando repellirá, pelos meios de que dispõe, Ião inqualificável insulto 
atirado á soberania e dignidade do Brazil. 

Deus guarde a V. S. 

lllm. Sr. JoãoCyrillo Leiva, juiz do Alvear. 

Estanisláo Przewodowsky, 

Capitão-tenente, commandantc. 
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Officio do commandontc da potilha do Alto Uruguai/ no vicc-consul do 
Rrazil em Alvear. 

Cominando da divisão naval do Alio Uruguay.—Bordo da canhoneira a vapor La - 
mc<jo, cm Itaqui, 21 de Junho dc 1874. 

Illm. Sr.—Para scicncia de V. S. remclto-lhe a inclusa cópia do meu officioao 
juiz do Alvear, relaíiyamenlc ao grave acontecimento do dia 18 do corrente mez. 
Deus guarde a V. S. 

Illm. Sr. Santiago Barrero, vice-consul do Brazil no Alvear. 

Estanisláo Przewodowsky. 


n/ficio do vice-consul do Rrazil cm Alvear ao commandanlc da /lotilha do 

Alto l. rurjuaif. 

Vice-consulado do Brazil.—Alvear. 21 de Junho de 1874. 

Illm. Sr.— Recebi sua respeitável nota com a presente data. ficando inteirado do 
seu conteúdo, inclusive a cópia do ollicio para o juiz desta localidade, o qual foi 
entregue ás horas duas da larde, lendo-mc dito verbal mento que amanhã respon¬ 
deria a V. S. sobre seu conteúdo. 

Deus guarde aV. S. 

Illm. Sr. Estanisláo Przewodowskv. 

Santiago Barrero. 

Yice-consu). 


Officio do commandonte da /lotilha do Alto Crugmy ao da estação naval do 

Rio da Prata. 

Commando da divisão do Alto Uruguay.—Bordo da canhoneira a vapor Lamego, 
em.Ilaqui, 23 de Junho de 1874. 

Illm. Sr.—Em meu ollicio de ante-honlem participei a V. S. o facto grave dado 
com o Ur. Pamphylo no porto do Alvear, e as providencias tomadas até aquella 
data, faltando declarar aV.S. que Benati e Logato são moradores no Itaqui, 
onde ainda está a familia do primeiro, e que me consta procurarem encontrar- 

se na margem argentina com o Dr. Pamphylo para impunemente realizarem seus 
planos. 

Passo a dar conta agora a V. S. dos aconlecimenlos posleriores. Honlem antes 
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do meio dia recebi o officio cuja cópia aqui junto n. 1, do juiz do Alvear, em 
resposta ao meu da vespera. Ao rneio dia, não tendo sido altendida a minha 
reclamaçao, tendo já antes tomado convenientes posições os monitores Rio Grande 
e Alagôas, ordenei que os dous atirassem algumas bombas com elevação por 
cima do Alvear, de modo a nao offender a povoação, dando grande intervallo 
de um a outro tiro, e que fizessem fogo sobre qualquer grupo de gente armada 
que ostensivamenle apparecesse. A guarda do pcrtQ desapparecèra logo que os 
navios se moverão. Ao quarto tiro, uma commissão do commercio do Alvear 
veio a bordo pedir, de parte do mesmo, para não continuar o fogo, declarando- 
me que não havia mais força na povoação, e que o proprio juiz fòra o primeiro 
a retirar-se com sua íamilia, havendo só alli os particulares, commerciantes e suas 
íumiiias: á vista do que manciei immediatarnente sustar as ordens dadas, e á 
mesma commissão pedi para fazer chegar ás mãos do citado juiz o officio, cuja 
cópia vai aqui inclusa n. 2, afim de tranquillisar os moradores pacíficos do 
logar. Hoje foi recebida a accusação do meu officio de honlern, do qual aqui 
remetlo cópia n. 3, a \ . S. Todas as autoridades da fronteira estão prevenidas 
e hoje deve expedir-se do Alegrete para a capital da província um lelegramma 
relatando o occorrido. 

Deus guarde a V. S. 

Illm. Sr. capitão de mar e guerra Elisiario José Barboza. 

Estanisláo Przewodovvskv , 

Capitão-ienente. commandanie. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFEUE O OFFICIO PRECEDENTE. 

N. 1. 

Officio do juiz pedaneo de Alvear ao commandanie da flotilha do Alto Uruguay. 

(TRADücçÃo.^Juizado pedaneo da secção de Alvear, 22 de Junho de 1874. 

Ao Sr. capitão-lenenlc commandanie da divisão naval do Alto Uruguay, D. Es- 
lanisláo Przewodowsky. 

Accuso o recebimento da sua nota datada de hontem e cumpro com o dever de 
responder. No exordio delia queixa-se V. S. de que desde o dia 18 do corrente 
alé hontem não desse este juizado providencias para informar-se do que occorrêra 
entre os Srs. Dr. Pamphylo Manoel Freire de Carvalho, Guido Benati e Vicente 
Logato. Tomo a liberdade de observar a V. S. que é inexacto o que V. S. affirma, 
talvez por estar mal informado. No dia 19 recebi uma nota. do Sr. vice-consul do 
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Império do Brazil, aqui residente, pedindo-me que o informasse do facto e das 
suas circumstancias para os fins convenientes . Immediatamcnte fiz vir á minha 
presença os Srs. Benali e Logalo, e os interroguei, bem como ás testemunhas 
presenciaes. Um esquecimento, ou antes um descuido do escrevente do juizado, fez 
com que eu não xpspondesse qq Sr, viee-consul senão hoje. Era-me impossível 
tomar outra deliberarão em relação ao occorrido, visto que, não se tendo apresen¬ 
tado a parte que se disséra molestada, e á vista dos depoimentos das testemunhas, eu 
não podia proceder de outro rnodo. Agora diz-me V.S. que os supposlos criminosos 
estão impunes. 

Para estabelecer a criminalidade no gráo indicado pelo Sr. coramandanle é ne¬ 
cessário e imprescindivelque este juizado amplie a auloação, forme um summario 
e o submetia á autoridade superior de accôrdo com as leis vigentes nesta província 
de Corrientes e em toda a Republica Argentina. Como, porém, o facto teve logar 
neste território e este juizado não possue outros dados além dos que constão por 
informações, espero que V.S. se servirá retirar o seu idtimalum, porque somente 
os grandes criminosos e indivíduos perigosos para a sociedade podem ser entregues 
por extradição, quando se dê a fuga do delinquente para paiz estrangeiro e isto 
tendo-se préviamente preenchido as formalidades prescriptas e garantidas pela fé 
dos tratados e direito das gentes. Além destas explicações, cuja exaclidão o Sr. com- 
mandante apreciará devidamente, accrescc lambem a circumslancia de que este 
juizado é apenas um auxiliar, que não pode resolver por si uma questão á qual 
o Sr. commandante dá um caracter internacional. 

Deus guarde a V. S. muitos annos. 

Juan C. Leiva. 


N. 2. 

O/Jicio do commandante da ftotilha do Alto Uruguay ao juiz pedaneo de Alvear. 

Commando da divisão naval do Alto Uruguay. Bordo da canhoneira a vapor 
Lamego, em Itaqui, 22 de Junho de 1874. 

Sr. juiz.—Á vista da representação que acaba de fazer-me o corpo do com- 
rhercio do Alvear e considerando que grande numero de famílias não deve estar 
sujeito ao resultado de caprichos infundados do Sr. juiz, movidos por indivíduos 
que, sem occupação talvez em seu paiz, vêm perturbar o socego de povoações pa¬ 
cificas e laboriosas, e especialmenle a harmonia existente entre nações amigas; 
considerando que com a pequena demonstração feita hoje pela força do meu com¬ 
inando fica lavrado um solemne protesto ao insulto atirado ao meu paiz, declaro 
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ao Sr. juiz que ficão suspensas as ordens dadas á força naval em relação ao alten- 
tado contra o Dr. Pamphylo, alé que as autoridades superiores, a quem já dei co- 
nhecimenlo do occorrido me .ordenem o contrario. 

Deus guarde a V. S. 

lllm. Sr. D. João Cirillo Leiva, juiz pedaneo do Alvear. 


Estamsláo Przewodowsky, 

Capitào-tenemc, commandante. 


N. 3. 

Officio do juiz pedaneo de Alvear ao commandante da flòlilha do Alto Urnguay. 

Juizado pedaneo. Alvear, 23 de Junho de 1874. 

Ao Sr. commandante da divisão naval do Império do Brazil no Alto Uruuuav, 
capilão-lenentc D. Eslanisláo Przewodowsky. 

Cumpro o dever de accusar o recebimento da nota do Sr. commandante, datada 
de hontem. communicando-me que resolvera suspender as ordens dadas á força 
naval do seu cominando até receber instrucçõcs de seus superiores., a quem deu 
conta do occorrido. 

Em resposta tenho a declarar ao Sr. commandante que levei ao conhecimento 
do meu governa a sua supracitada nota, bem comu o que hontem occorreu e o que 
anterior mente se passou. 

Deus guarde ao Sr. commandante muitos annos. 

Jüan C. Leiva. 


H. 11. 


Despacho do governo imperial d. legação em Buenos-Ayres . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios. estrangeiros, 18 de Julho de 1874. 

Com referencia ao successo de Alvear cumpre-me declarar a Vm. que o go¬ 
verno imperial, comquanto considerasse muiío notável e digno de severo castigo o 
procedimento das autoridades daquelle logar, todavia não hesitou cm dar por sua 
parte espontaneamente asatisfação devida ao governo argentino, destituindo o com¬ 
mandante da flotilha, ofíicial dislincto por seus honrosos precedentes, e sujeitando-o 
a um conselho de guerra. 


E. I. 
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Tomando csla resolução, o mesmo governo deu uma significativa prova do seu 
Tespeito aos princípios de direito internacional, c não podendo fazer ao governo 
argentino a injustiça de crèr que no seu lerrilorio sejão preteridas as. mais simples 
exigências de ordem publica e a execução das leis prolecloras que alli existem, 
como suocedeu em Alvear, confia que a satisfação que lhe c devida será completa, 
mandando o governo argentino que sejão processados os autores dos insultos e feri¬ 
mentos feitos na pessoa do Dr. Pampliylo c responsabilisados quaesquer agentes da 
autoridade publica, que não houverem cumprido naquella lamenlavel emergencia o 
seu dever. 

Neste sentido deverá Vm. dirigir-se por nota ao ministério das relações 
exteriores.. ^ 

Reitero-lhe as seguranças da minha estima e consideração. 

Ao Sr. Luiz Augusto de Padua Fleury. 

Visconde de Carayellas. 


R. 12. 


Xota da legação imperial ao governo argentino . 

Legação imperial do Brazil na Republica Argentina.—Bueaos-Ayres, 2o de Julho 

de 4874. 

Exm. Sr. ministro.—0 abaixo assignado, encarregado de negocios interino do 
Brazil, tem a honra de se dirigir aS. Ex. o Sr. Dr. D. Carlos Tejedor, ministro das 
relações exteriores, para declarar que ao chegar na côrte a noticia do successo de 
Alvear não hesitou o governo imperial em espontaneamente desapprovar o aclo 
do commandanlc da flotilha, destituindo-o e sujeitando-o a um conselho de guerra. 

Tomando esta resolução o governo brazileiro deu uma prova significativa do 
seu respeito aos princípios do direito internacional, confiando também que o go¬ 
verno argentino por sua parle mande processar os autores dos insultos e ferimentos 
feitos na pessoa do Dr. Paraphylo de Carvalho, e responsabilisar quaesquer agentes 
da autoridade publica que não fivcssem-cumprido com o seu dever naquella lamen¬ 
tável emergencia. 

0 abaixo assignado aproveita esta occasião para reiterar a S. Ex. o Sr. Dr. 
J). Carlos Tejedor as seguranças da sua mais alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 


Luiz Augusto de Padua Fleury. 



Nota do governo argentino d legação imperial. 

(Tuaducção.) — Ministério das relações exleriores da Republica Argentina, Buenos- 
Ayres, 17 de Junho de 1874. 

Sr. encarregado. — Recebi a nota de S. S. declarando que, ao chegará còrle 
a noticia do successo de AWear, não trepidou o governo imperial ern desapprovar 
espontaneamente o acto do commandante da flolilha. demiüiado-o e sujeitando-o 
a um conselho de guerra. 

Accrescenta S. S. que o governo brazileiro, tomando esta resolução, quiz dar 
uma prova significativa do seu respeito aos princípios do direito internacional, 
confiando que pela sua parle mandará o governo argentino processar os autores 
dos insultos, e feridas feitas ao Dr. Pamphylo de Carvalho, responsabiiisando a 
qualquer agente da autoridade publica que não cumprisse o seu dever naquella 
lamentável emergencia. 

Sendo o facto de terra uma briga particular, cujo conhecimento e julgamenio 
compete aos tribunaes ordinários, não é do mesmo genero que o acto praticado 
pelo commandante brazileiro, nem por sua importância material, nem pelajuris- 
dicção, que desgraçadamente não está nas mãos do governo exercer direclamente 
contra os culpados, exceplo no que se relacione com a altitude da guarda argen¬ 
tina, próxima do logar. 

Apezar disto o governo argentino, logo que teve conhecimento official do suc¬ 
cesso por communicação do governador de Corrientes, recommendou em resposta 
a averiguação dos factos por quem fosse competente e a punição dos culpados; 
e nesta data se ordena novamente que sejão cora a maior brevidade possível 
remeltidas as convenientes informações e cópia integral do suramario si já es¬ 
tiver em condições disso, explicando-se ao mesmo tempo a attitude da guarda 
nacional, cuja punição pertenceria em tal caso ao governo. Também convirá que 
o governo imperial dê as ordens necessárias para que o medico brazileiro nao 
recuse as suas declarações e comparecimenlo perante a justiça do paiz, coope¬ 
rando pela sua parte para o mais prompto e eflicaz castigo dos culpados. 

Queira o Sr. encarregado aceitar com este motivo a segurança da minha par¬ 
ticular estima. 

A. S. S. o Sr. D. Luiz Augusto de Padua Fleury. 


C. Tejedor. 
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N. 14. 


?Soto do govento argentino no governo imperial , 

(Iradicção.) Ministério das relações exleriores da Iiepublica Argentina.—Buenos- 
Ayres. 10 do Julho dc 1871. 

Sr. ministro. O succc?$o dc Alvear. que o governo argentino não queria crer. 
e certo em todas as suas parles, segundo as comnuinicaeòes recebidas do governo 
dc Comentes e datadas de 30 de Junho c 2 de Julho, das quaes tenho a honra 
de pôr cópia aulhenlica nas mãos dc V. Ex. 

O governo argentino, que hesitara em admillir este acto. praticado por uru 
ollicial de marinha brazileiro dc patente elevada, ja não p«ídc negar-se a evidencia: 
e tem o dever de pedir a satisfação condigna por esse allenlado, que, violando lodos 
os usos mternacionaes, poderia ter compronaettido as boas relações que felizmente 
existem entre os dous paizes, si ellas pudessem depender de* aclos de loucura 
de um subalterno. 

As notas de 21 e 23 de Junho do commandante Przevodovsky revelão por 
si sós, Sr. ministro, o occomdo; e o governo argentino julga não ter necessidade 
de outras provas para fundamentar a sua reclamação. 

Julgando por si e ante si a contenda do medico brazileiro com os italianos Be- 
nati c Logato. que, ao que parece, teve a sua origem em actos daquelle contra 
estes em Itaqui. e cuja decisão e castigo eompelião de lodos os modos as autori¬ 
dades do território onde se commeítèra o delicto, solicitou o dito commandante, 
em ,1 de Junho, « a entrega sem perda de tempo, a bordo da canhoneira dos 
pnncipaes criminosos Guido Benali e Vicente Logato; » accrescenlando ainda 
« e para evitar inúteis demoras declaro ao Sr. juiz que amanhã 22 do corrente, 
si me nao forem entregues os citados criminosos, repellirá a forca as minha* 

ordens pelos meios de que dispõe tão inqualificável insulto á soberania e di«ni- 
tíade do Brazil. » , c 

Matéria e forma, tudo era reprovável no procedimento do oíficial de marinha 
brazileiro. A matéria, porque, sendo o aclo praticado em território argentino, 
ainda suppondo-se que fosse certa a circumstancia de achar-se o Sr. Carvalho 
em terra com o seu uniforme militar, ninguém podia ter a pretencão de 
subtrahir os culpados áacção da justiça territorial: nem o caso era de extradição 
concedida somente quando o dehcto é commeltido em território proprio e o *de- 
mquente se asyla em território estranho: e quando fosse, nenhuma representação 
legitima Unha o commandante de um navio de guerra para exigir a extradição. 

- orma, pelo tom ameaçador desde o principio, pela intimação de vinte e 
quatro horas a uma autoridade subalterna, pela ostentação da força, posta em 
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suas mãos para defesa da soberania e dignidade do Brazil, e por ellc empregada 
por motivos de questões particulares, e pelo facto ainda mais ridículo de dirigir- 
se dc novo na data de 22 a essa autoridade, que nada pedia, para declarar sus¬ 
penso o bombardeamento a requerimento do commercio de Alvear. 

Espera, portanto, o governo argentino que este acto, já reprovado pela opinião 
geral e pelo propno ministro Barão de Araguaya, igualmente o será pelo governo 
imperial, que punirá devidamente o inconsiderado executor de similhante hosli- 
lidade sem causa nem exemplo entre nações civilisadas e amigas. O governo 
argentino já tez pela sua parle as convenientes recommendações para que se 
apresse o summario que deve esclarecer as violências feitas ao medico Carvalho, 
c conduzir igualmcnle á punição delias, si isso tiver logar. 

Aproveito a occasiao para ofFerecer a V. Ex. as seguranças da minha mais 
dislincla consideração. 

A b. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Império do Brazil. 

C. Tejedor. 


DOCl MENTOS A QCE SE REFERE a NOTA PRECEDENTE. 


(Tradccção.)— Ministério do governo.—Corrientes, 30 de Junho de 1874. 

Recebeu-se nesta data a nota do juiz de paz do departamento da Cruz, diri¬ 
gida da povoação de Alvear, que vai junta em original sob o n. 1 com os 
documentos a que se refere até ao n. 5, os quaes moslrâo a causa dc incidente 
occorrido entre o doutor em medicina da armada braziieira e o medico ou cu- 
randeiro italiano. 

Os tiros dados não tinhão causado prejuizo á povoação até á partida do 
proprio. o qual diz que o fogo tinha cessado. 

Cré este governo que os factos não lerão tido seguimento em consequência 
das repelidas ordens que se derão desde o anno de 1872 ás autoridades da fron¬ 
teira do Alto Uruguay recommendando a conservação da boa harmonia que se 
deve manter entre povos limiírophes. 

O governo ordena nesta data que se esclareção os factos por meio de uma 
informação summaria, de cujo resultado darei conta a V. Ex. 

Deus guarde a V. Ex. muitos annos. 

Ao Exm. Sr. ministro das relações exteriores da nação Dr. D. C. Tejedor. 

Miguel "Victorixo Gelabert. 

José Maria Cabral y Mello. 
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Cópia n. 1. 

O chefe do Departamento.— Alvear 22 de Junho de 1874, 4 horas da tarde. 

(Traducçào.) — Ao Sr. ministro do governo da província— Achando-me nesta po¬ 
voação em tratamento de uma enfermidade que me levou acama, fui sorprchendido, 
pouco mais ou menos á meia hora depois do meio dia de hoje, por um tiro de peça 
com bala, dado sobre a povoação por um dos vapores de guerra do Brazil suríos 

neste porto. 

Tomei immcdiatairieníe conhecimento do caso e fui informado de que os va¬ 
pores de guerra se tinhão movido desde as 11 do dia. tomando posições para 
bombardear a povoação. 

Soou ern seguida outro tiro de canhão, atravessando a baia a povoação como 
a anterior. Chamei logo o juiz pedanec e inlerroguei-o sobre o caso. Informou-me 
do que succedia ecommunicou-me por cópia os antecedentes que tinhão dado logar 
a este successo, accrescentando que se achava occupado em lavrar a informação 
summaria do facto que o motivou. 

Apresso-me pois a despachar um proprio, participando a V. S. que a esta hora 
já forão atiradas sobre a povoação quatro balas pelos navios de guerra brazileiros 
e remettendo-lhe para os fins convenientes cópias das notas trocadas com a 
autoridade local. 

Espero que Y. S. se servirá dar-me com a possível brevidade as instrucções do 
uoverno sobre o procedimento que eu deva observar nesta inesperada conjunctura, 
prevenindo-o de que em quanto as não receber limitar-me-hei a observar os mo¬ 
vimentos dos brazileiros sem praticar hostilidades de nenhuma classe contra as 
suas forças. 

Com este motivo cumpro o dever de saudar a V. S. com toda a consideração 
a respeito. 

Deus Guarde a V. S. 

Jost D. Alvakez. 


Cópia n. 2. 

O/Jicio do vice-consul em Alvear ao juiz pedaneo . datado de 19 de Junho de 1874. 
Acha-se em outro logar. 


Cópia n. 3. 

Resposta do juiz pedaneo ao vice-consul em Alvear , datada de 22 de Junho de 1874. 
Acha-se em outro logar. 
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Cópia n. í. 


Officio do commandante da fhtilha do Alto Uruguai/ao juiz pedaneo de Alvear, 
datado de 21 de Junho de 1871. 

Acha-se em oulro logar. 


Cópia n. 5. 

Resposta do juiz pedaneo ao commandante ‘da flotilhadatada de 22 de Junho 

de 1874. 

Acha-se em outro logar. 


(Traducção.) — Governador da província. — Corrienles, 2 de Julho de 1874. 

Exni. Sr. ministro Dr. D. Carlos Tejedor.—Por este mesmo vapor são remetlidos 
a \. Ex. com uma nota oíScial os documentos relativos ao incidente da povoa¬ 
ção de Alvear. 

As 11 deste dia e á partida do vapor recebi os que remetto com a presente. 
Por não estar presente o Sr. ministro apresso-me a dar mais -latitude á nota para 
que V: Ex. aprecie melhor os factos. 

Saudo a V. Ex. 

Miguel A iciorino Gelabert. 

Nota. Hontem expedi este aviso por lelegramma. 

(luADircçÂO.) — O chefe militar do departamento. —Alvear, 23 de Junho de 1874. 

A S. S. o ministro do governo da província. — O Sr. juiz pedaneo desta seccão 
do departamento communirou-me a nota official que ãs 6 da tarde do dia "de 
hontem recebeu do commandante da força naval do Krazi! no Alto Cruçuav, a 
qual me apresso a remetter a V. S. em original para os fins que tiverem 
logar. 

Ao que hontem participei a V. S. pelo proprio, que mandei com este objecto, 
lenho que accrescentar que pouco mais ou menos ás 4- 1/2 da tarde uma commissão 
nomeada pelo commercio desta povoação e composta de estrangeiros apresentou-se 
ao commandante da dita esquadra para representar-lhe que não havia objecto nem 
utilidade em arrasar a povoação e sacrificar famílias, pois que a povoação se 
acha complelamente indefesa e sem mais força que a policial necessária para 
manter a ordem. Dahi resultou a nota que envio. 
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Devo dizer mais que desde as primeiras horas do dia de lionlcm forão os portos 
do Vniiaiav fechados para Iodas as pessoas e procedências deste lado. 

Saudo a V. S. com a costumada considerarão e respeito. 

Deus guarde a V. S. 

José 1). Alyaukz. 

O oílicio do cornmandanle da llolillia ao juiz pedanco de 22 de Junho, a que 
se refere o precedente, acha-se em outro logar. 

Tit .yd ccç \o.)—La Cruz, 31 de Maio de 187-í. 

Sr. governador.—Fico bem inteirado do conteúdo da atlcnciosa confidencial 
de V. Ex. de 13 do corrente. 

Tenho-me sempre esforçado por conservar a melhor harmonia com as autori¬ 
dades limilroplies do Brazil e me é grato dizer aV. Ex. que não tenho tido motivo 
algum de dcsinlelligcncia com ellas e do mesmo modo procederei de hoje cm 
diante em cumprimento das ordens do meu governo. 

As demais providencias, contidas na carta de V. F.x. a que respondo, serão 
devidamente atiendidas- , 

De V. Ex. allento subalterno. 

Ao Sr. governador da província D. Miguel V. Gelaberí. 

José D. Alvarez. 


N. 15. 


Nota do governo imperial ao governo argentino. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 31 de Julho de 1874. 

Sr. ministro.— Recebi a 21 do corrente a nota, que V. Ex. servio-se dirigir-me 
no dia 10 remettendo cópias da correspondência relativa aos successos de Alvear, 
pedindo satisfação pelos actos do cornmandanle da flotilha brazileira do Alto- 
Uruguay e communicando que recommendou a breve conclusão do summario 
ordenado para a averiguação dos factos e para a punição dos culpados. 

No mesmo dia, em que V. Ex. assignou a sua nota. communicou-lhe verbal- 
mente o encarregado de negocios interino do Brazil, de ordem do governo im¬ 
perial. que este reprovara os actos do referido commandante e que. demiüindo-o 
do cominando, mandara fazer-lhe conselho de guerra. 

Esta communicGção nao foi mencionada por V. Ex., sem duvida por lhe haver 
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sido lei la depois de firmar V. Ex. a sua nota, embora rui mesma dala; mas V. Ex. 
a recebeu então e terá reconhecido que o governo imperial se não demorou em 
praticar o que lhe pareceu justo para com a Republica Argentina e digno do Brazil. 

A comrnunicaçuo verbal do dia 10, que o Sr. Flcury fez sem ler conheci¬ 
mento da nota de V. Ex., e que faria ainda no caso contrario, ha de ter sido 
reproduzida por cscriplo, como rccommendei antes de receber aquella nota. Assim, 
a opinião do Sr. Barão de Araguaya, que V. Ex. invoca e que não era sinão o 
annuncio do que faria o governo imperial logo que os factos fossem bem conhe¬ 
cidos, ó duas vezes confirmada e de modo que não deixa a menor duvida sobre 
a espontaneidade das resoluções tomadas. Torna-se portanto desnecessário que cu 
de novo reprove o que já foi reprovado e será brevemente submetlido á apreciação 
dos juizes militares na parle que lhes compele. 

O governo argentino ordenou o procedimento judicial que V. Ex. meannuncia 
e nisso mostra desejo de corresponder a's resoluções do governo imperial: mas 
V. Ex. me permitlirá observar que, si esse procedimento se limitasse á punição 
dos aggrcssorcs do Dr. Freire de Carvalho, não seria completa a satisfação devida 
ao Brazil. Consta que a aggressão foi presenciada por uma guarda argentina, pos¬ 
tada a pequena distancia; e essa guarda não deu ao oíücial aggredido a protecção 
a que ellc linha direito. Havia no logar uma autoridade, e esta é lambem accu- 
sada de culposa negligencia. 

Não pretendo allenuar os aclos do commandanle da flolilha. mas devo notar 
que, com quanto roereção reprovação, nascerão elles de um sentimento nobre. 
Esse commandanle, que é ofíicial brioso e de honrosos antecedentes, não se pôde 
conter a vista da covardia, com que dous homens armados atacarão a um inerme 
em território argentino, e da impassibilidade com que os agentes da força pu¬ 
blica presenciarão similhante ataque. Essa impassibilidade, que nem ao menos 
linha a desculpa de um movimento generoso, pareceu, sinão connivencia. malévola 
e acintosa approvação, sendo urna das causas dos excessos praticados pelo eom- 
mandanle. Este abusou da força que lhe eslava confiada: e os agentes daaulori- 
dade argentina não usarão da sua, como devião em nome da humanidade, das leis 
de um paiz civilisado e da paz de duas nações, para salvar a vida do oííicial 
brazileiro, que, revestido do seu uniforme, era aggredido á vista dos navios de 
guerra do seu paiz. 

Consequentemente ordenou o governo imperial á legação brazileira que recla¬ 
masse a punição dos aggressores do Dr. Freire de Carvalho e da autoridade e dos 
agentes da força publica que não cumprirão o seu imperioso dever. Renovo di- 
reclamenle essa reclamação e não duvido que seja altendida em lodos os seus pontos. 

Tenho a honra de oííerecera V. Ex. os protestos da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores da Republica Argentina. 

Visconde de Carayellas. 


£. I 
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Nota do governo argentino ao governo imperial . 

(Tradccção.) —Minislerio das relações exteriores da Republica Argentina, Bucnos- 
Ayres, 10 de Agosto de 1874. 

Sr. ministro.— Recebi a communicação de V. Ex. de 31 de Julho sobre o suc- 
cesso de Alvear. 

As nolas trocadas com o encarregado de negocios na occasião em que partia 
a de 21, a que V. Ex. responde, e nas quaes ficarão bem definidas as duas 
faces do assumpto, tornão cm meu conceito inútil uma resposta extensa. 

Peço portanto a V. Ex. licença para limitar-me nesta occasião a accusar de¬ 
vidamente o recebimento, aproveilando-a lambem para reiterar a V. Ex. as se¬ 
guranças da minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 

C. Tejedor. 


N. 17. 


Despacho do governo imperial d legação em Buenos-Agres. 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros, 12 de Agosto de 1874. 

Recebi com o officio dessa legação, datado de 28 de Julho ultimo sob n. 38, 
cópias da correspondência trocada entre Vm. e o governo argentino, a respeito 
dos successos de Alvear. 

Dessa correspondência resulta que ahi considera-se o facto praticado contra a 
pessoa do Dr. Pamphylo de Carvalho como uma contenda particular, cujo julga¬ 
mento compele exclusivamenle aos tribunaes ordinários, entendendo portanto esse 
governo que não está em suas mãos exercer direclámente jurisdicção contra os 
culpados sinão naquillo que tiver relação com a altitude da guarda argentina, 
que estava próxima ao logar onde se passou o facto. Entretanto, tinha o mes¬ 
mo governo recommendado ao governador de Corrientes que mandasse proceder 
ás necessárias averiguações e actos judiciários que possão estabelecer o gráo de 
culpabilidade da dita guarda. 

O governo imperial, inteirado des termos da dita nota, nada teria que ob¬ 
servar quanto ao procedimento do da Republica, si sobrasse cerleza de que será 
responsabilisado o juiz de Alvear que deixou de cumprir o seu dever no meio dos 
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primeiros incidentes desagradaveis alli occorridos. Recommendo, pois, a Vm. 
que faça sentir esta circumstancia ao ministro de relações exíeriores. 

Relativamente á conveniência, por este ultimo suggerida, de fazer' comparecer 
-o Dr. Pamphylo de Carvalho para depôr perante a justiça do paiz, previno a 
Vm. de que já me dirigi ao Sr. ministro da marinha, pedindo-lhe que expe¬ 
disse as suas ordens áquelle cirurgião da nossa armada, afim de que ellese con¬ 
serve no Alto-Uruguay prompto a acudir a qualquer requisição • que naquelle 
sentido lhe seja feita. 

Reitero a Vm. as seguranças da minha estima e consideração. 

Ao Sr. Luiz Augusto de Padua Fleury. 

Visconde de Càravellas. 


H. 18 . 

Officio da legaçào em Buenos-Ayres ao governo imperial . 

Legação do Brazil na Republica Argentina.—Buenos-Ayres, 29 de Agosto de 1874* 

Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de accusar a recepção dos despachos sob ns. 
42 e 43, de 12 e 20 do corrente mez relativos aos successos de Alvear. 

Em conferencia que tive com o Sr. Tejedor, fiz-lhe ver que o juiz de Alvear 
deveria ser responsabilisado por haver deixado de cumprir o seu dever no meio dos 
primeiros incidentes desagradaveis occorridos naquella povoação. Respondeu-me o 
Sr. Tejedor que o juiz de Alvear, de que se trata nesse incidente, é juiz de paz e 
n3o está autorisado a proceder judiciariamente, e que o unico juiz nesse districto 
que deveria intervir, isto é, o juiz letrado, reside em Monte Caseros, e a elle com¬ 
pete fazer a devassa neste caso : disse-me mais o Sr. ministro das relações exteriores 
que esperava a cada momento o summario que havia ordenado se fizesse sobre este 
assumpto. 

Relativamenle á conveniência de fazer comparecer o Dr. Pamphylo de Carvalho 
para depor perante a justiça do paiz, eu disse ao Sr. Tejedor que o governo im¬ 
perial havia expedido as suas ordens áquelle cirurgião da nossa armada, afim de que 
elle se conservasse no Alto-Uruguay, prompto a acudir a qualquer requisição que 
naquelle sentido lhe fosse feita. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. as seguranças do meu profundo respeito 
e alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 

Luiz Augusto de Padua Fleury. 
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S. 19. 


Nota do governo argentino a’ legação imperial. 

Tr\di;cç.\o.) — Ministério das relações exteriores da Kepublica Argentina.—Buenos- 
Ayres. 5 dc Outubro dc 1874. * 

Sr. encarregado.—Como complemento da nota de 27 dc Julho passado, sobre o 
successo dc Alvear, comrnunico a S. S. que, segundo informações transmillidas 
recentemenle pelo governo de Corricnlcs, ha uma distancia dc quatorze a quinze 
quadras entre o ponto, em que teve logar o ataque ao medico brazileiro, e o juizado 
pedaneo, onde se acha estacionada a guarda; notando-se além disso que, no mo¬ 
mento da luta, não havia junto dos contendentes sinão o guarda da recebedoria das 
rendas nacionaes, o qual, como se vê do summario levantado, fez quanto esteve 
ao seu alcance para conter a desordem emquanto não vinha a policia, a cuja che¬ 
gada estava tudo concluido, tendo-se passado para o Brazil o medico da esquadra. 

Resulta, pois, que são infundadas as imputações feitas á guarda nacional', o que 
me é grato levar ao conhecimento de S. S., aproveitando ao mesmo tempo a oc- 
casião para reiterar-lhe as seguranças de toda a minha consideração. 

Ao Sr. encarregado de negocios do Império do Brazil. 

C. Tejedor. 


H. 20. 


Nota da legação imperial ao governo argentino . 

Legação imperial do Brazil na Republica Argentina.—Buenos-Ayres, 

9 de Outubro de 1874. 

Exm. Sr. ministro.—Tenho a honra de accusar recebida a nota de õ do corrente 
mèz em referencia aos successos de Alvear, pela qual V. Ex. me eomrhunica que, 
segundo as informações transmittidas recentemente pelo governador de Corrientes, 
èxistè uma distancia de quatorze a quinze quadras entre o ponto em que teve 
logar o ataque contra o medico brazileiro e o juizado pedaneo onde está estacio¬ 
nada a guarda, accrescendo mais que nos momentos em que occorria o coriflicto 
não háviá perto dos contendéntes sinão o guarda da recebedoria de rendas nacio¬ 
naes, o qual, segundo o summario levantado, fez quanto esteve ao seu alcance para 
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conter a desordem, emquantó vinha a policia, a cuja chegada já tudo linha aca¬ 
bado, havendo passado para o território do Brazil o medico da esquadra, resultando 
portanto serem infundadas as accusações feitas contra a guarda nacional. 

Hoje^só me cumpre, Sr. ministro, levar sem demora ao conhecimento do governo 
imperial cópia da nota de \ . Ex., a quem tenho a honra de reiterar as seguranças 
da minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 

Lnz Augusto de Padua Fleuby. 


1 . 21 . 


Aviso do ministério da marinha ao dos negocios estrangeiros. — Absolvição 
do capitão-tenente Przewodowsky. 

Ministério dos negocios da marinha.—Rio de Janeiro, 7 de Novembro de 1874. 

lllm. e Exm. Sr.—Satisfazendo a requisição que V. Ex. fez-me em aviso n. 16, 
de 4 deste mez, tenho a honra de remelter a V. Ex. as inclusas cópias da sentença 
do conselho de guerra que absolveu o capitão-tenente Eslanisláo Przewodowskv da 
accusação que lhe foi intentada pelos successos do Alvear, da confirmação da ! mesma 
sentença pelo conselho supremo militar, e a da defesa produzida por parte do accusado. 

Deus guarde a V. Ex. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro de estado Visconde de Caravellas. 


Joaquim Delfino Ribeiro da Luz. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O AVISO PRECEDENTE. 

Sentença. 

Vendo-se nesta cidade do Rio de Janeiro e capital do Império, o proceásò Vêrbàl 
do accusado capitão-tenéiite dá armada nacional Esfánisláo Pr&wodoTvsky, auto d'é 
corpo de delicto a folhas duas, cora referencia ao aviso do ministério da marinha 
A folhas onze, conselho de investigação a folhas doze e documentos a elle annexós, 
betii como os depoimentos que decorrem de folhas cincoentá e oito a folhas sessenta 
e uma verso e finalmente os interrogatórios do mesmo accusado, verifica-se que 
foi elle submettido a este conselho de guerra, em consequeneia de haver do dia 
vinte e dousdo mez de Junho do corrente anno, como commandante da flokilha do 
Alto Uruguay, mandado lançar pela artilharia dos monitores Rw-Grande e Magoas, 
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cruzando estes navios os fogos, qualio bombas por elevação, no espaço de quatro 
horas, sobre a povoação Àlvear da Republica Argentina, como protesto, afim de 
obter reparação do desprezo ofTensiro do juiz daquclle povoado João Cirillo Leiva, 
ãs reclamações quer do vicc-consul do Império alli, quer do accusado, para que 
fossem devidamente punidos os italianos Guido Benali e Vicente Logalo os quaes 
na tarde do dia dezoito do indicado mez de Junho, tendo espancado barbara¬ 
mente o Dr. Pamphylo Manoel Freire de Carvalho, medico do corpo de saude da 
armada, quando este oíílcial, desarmado, mas revestido de seus uniformes, fora, 
em passeio ao mesmo povoado, por alli transilavão livremente, e com aequies- 
cencia do referido juiz se oslentavão na barranca do rio em frente aos navios do 
Império, alardeando de tão revoltante attentado. O conselho de guerra lendo em 
attenção a concludente exposição que desse conílicío fez o accusado pelos officios a 
folhas dezoito e folhas vinle cinco do processo, e considerando que o procedimento 
do mesmo accusado nesta grave emergencia está plenamente justificado pela defesa 
que elle acaba de produzir perante este tribunal; considerando que efiectivamente 
não tendo o accusado instrucções especiaes para o desempenho da commissão de 
que fora incumbido no commando da flotilha do Alto Uruguay, porque si as tivesse 
deverião ler sido presentes ao conselho, e que portanto cumpria-lhe regesse pelas 
ordens geraes: considerando que estas, conforme se vê do trecho do relalorio tran- 
scripto na citada defesa, impunhão ao accusado o dever de repellir com a força os 
insultos feitos ás guarnições dos navios sob seu commando: considerando que o 
artigo trinta e dois de guerra da armada impõe penas rigorosas ao commandante 
que se deixa àprezar pelo inimigo, ou insultar pelo amigo: considerando finai¬ 
mente que a provocação resultante do attentado exposto, exclue do procedimento 
do accusado qualquer suspeita de contrariar ordem do governo imperial, que im¬ 
porte má fé, sem a qual é inadmissivel a existência de um criminoso ou delnr 
quente ; o conselho de guerra por unanimidade de votos, julga improcedente a 
presente accusação intentada contra o sobredito capitão-tenente Estanisláo Przewo- 
dowsky, e portanto o absolve, convencido, como está. de que o mesmo accusado 
procedeu muito convenientemente, attentas as circurastancias em que se encontrou 
e appella na forma da lei. 

Rio de Janeiro e sala das sessões dos conselhos de guerra, aos vinte dias do mez 
de Outubro do anno de mil oitocentos setenta e quatro.—O auditor geral da mari¬ 
nha, João LachsIdo Japi-Assú de Figueiredo e Mello.—Barão de lvinheima . chefe 
de divisão, presidente.—O capitão de mar e guerra, José da Costa Azevedo.—João 
Antonio Alves Nogueira , capitão de fragata vogal.— Manoel de Moura Cirne, capilão- 
tenenle vogal.— Arnaldo Leopoldo de Murinelly , capitão-tenente vogal.— Carlos 
Frederico de Noronha , capitão-tenente vogal. 

Corifirmão a sentença do conselho de guerra. Rio, 31 de Oulubro de 1874.— 
D. de Caxias, vencido.— Bilancourt .— B. da Gávea. — B. de Angra. — U.deBeau- 
repaire. — J. M. S. Camara.—Magalhães Castro. — J. B. Lisboa , vencido. 
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Defesa. 

Em obediência á intimação dcsle respeitável conselho de guerra, vem o caoitSo 
tenente da armada nacional Estanisláo Przcwodowsky apresentar defesa de cu 

procedimento na qualidade de commandanlc da flotilha do Alto-Uru^uav e para 

el a invoca a attençao dos seus illustrados juizes. Consta dos documentos‘colligidos 

nor orde d GC * qU ° 1,0 dia 22 de Junhü í® corrente anno, 

p em docommandante daflot.lha estacionada no Ilaqui, província de S. Pedro 

o Sul, os monitores Rio Grande • Alagedas, lançarão em direcção á povoação 

damniTLinT ent ' na qUa,r ° b ° mba5 P ° r elevaç5 ° c <l uc n5 ° causarão 

damno nem a pessoas nem a propriedade. Consta lambem que o primeiro 

iro oi disparado ao meio dia, seguindo-se os outros com intervallo de uma hora 

- s quatro horas comparece a bordo do navio chefe uma comrnissão de mora- 

oies negociantes em Alvear informando que a autoridade do logar se havia re- 

,ra V°T ! ° rÇa G crinnnosos «Jne levava sob sua protecção, solicitando a 

nroteÍo \ ^ ^ S ° annUÍ ° ° aCCUSado por entender balizado o seu 

proteJo As razoes deste procedimento são as seguintes: Tendo o Dr. Pamphvlo 

Carvalho, medico da divisão naval, no dia 18 de Junho, ido passear na po¬ 
voação argentina Alvear, sem armas, porém uniforrnisado. quando já na barranca 
donoe disposto a voltar para o seu navio, foi de sorpreza 
um grupo de malfeitores, que ia de protecção aos italianos Guido Benati e Vi¬ 
cente Logato, que sendo domiciliados em Iíaqui; premeditadamente se passarão para 
a fronteira correm,, ;a com o intuito de alii completarem impunemente o com¬ 
bina o e abominável crime. 0 Dr. Pamphvlo, apezar de sua corajosa resolução 
em defender-se arriscando a vida, cahio vicíima da miserável emboscada e os 
sceleratos e covardes aggressores lhe terião arrancado a vida, que tão damnado 
esejo, si nao fora a intervenção de um dos muitos espectadores, no aclo 

do assass.no Logato engatilhara espingarda sobre o medico brazileiro, já no chão 

lavado no propr.o sangue, que corria copioso das feridas graves feitas na ca beca 
pe o facao e coronha de arma, manobrados pelo odio e perversidade. Recolhido o 
Dr. Pamphvlo a sombra prolecton da autoridade nacional, e feito o corpo de de- 
beto, reconheceu-se a enormidade do altentado e assim a população do Itaqui 
como as guarnições da flotilha manifestarão logo a sua natural indignação.’ 

, U f Cri,nC fo ‘ P er P etraJo «a barranca a pequena distancia da flotilha e na presença 
oa orça publica existente em Alvear. Os criminosos enxugarão, aos applausos dos 
espectadores, suas armas ensanguentadas e etn còro lançárãoaos brazileiros e á forca 
naval epilhetos affronlosos. A irritação dos brazileiros era crescente e ameaçadora. 

accusa o sempre prudente, inda no meio dos perigos, recorreu ao vice-tonsul 
brazdeiro em Alvear, e provocou a sua cooperação junto á autoridade local para a 
prisão dos assassinos, que fazião alarde do crime e reproduzião os insultos não só 



d viclima como lambem aos brazileirus o a llotilha. A auloridado local exercida 
por um cerlo João Leiva, não sc dignou dc dar resposta ao vicc-consul brazileiro c 
publicamenle approva o crime deixando em plena liberdade os criminosos. Lnlcn- 
deu o aceusado que llie cumpria dirigir-se direclamcnlc aquelle juizo, que assim 
prolegia os criminosos, o que fez pelo oííicio do dia 21 a íl. 21 c do qual leve res¬ 
posta immedialamcnte depois do protesto militar, e se acha por cópia a fl. 26. 
Os navios de guerra armados pelo Estado c destinados ásua defesa, o rcpresenlão 
no estrangeiro. Seus commandantes, diz Orlolan, c oííiciaes, são como que delega¬ 
dos do poder executivo e em alguns casos do poder judicial do seu paiz. Naquclles 
logares remotos, em presença de um juiz evidenlemcnle protector dos criminosos e 
que acintosamenle .se escusava dc dar qualquer explicação ao representante con¬ 
sular do Brazil e ao chefe da ílolillia, cra de indeclinável necessidade pralicar-se um 
aclo que servisse ao menos de protesto contra o attenlado feito a um oílicial dislinclo 
da armada e applacasse a justa e crescente irritação dos brazileiros ofíendidos por 
insultos e ameaças. De que outro meio poderia usar o aceusado nas diíliccis cir— 
cumslancias que o sorprendérão? Quatro bombas atiradas por elevação bastarão. 
jNinguem foi oííendido e nem houve damno, entretanto o juiz despertou á altitude da 
flotilha e respondeu ao oíficio em termos regulares, os malfeitores altivos e que a 
cada instante apparecião na barranca com seus sequazes insultando a flotilha e os 
brazileiros occultárão-se e emmudecérão. o commcrcio de Alvear reconheceu a pru¬ 
dência do commando da estação c o povo de llaqui, satisfeito com aquella inofíensiva 
demonstração, tranquillisou-sc. O procedimento do aceusado prevenio sem duvida 
maior conflicto que pederia motivar actos posteriores de consequências lamentá¬ 
veis. Feito o protesto militar os brazileiros com toda a confiança visilavão Alvear 
a seus negocios, o que não se arriscarião a fazer nos dias anteriores e seguintes 
á tentativa de assassinato do Dr. Pamphvlo de Carvalho. O aceusado habituado a 
executar com energia e prudência as com missões com que o lôm honrado seus 
superiores e o governo imperial, não foi movido ao protesto que fez ao som do 
canhão, por exagerado patriotismo, mas pelo impulso da tranquilla e segura con¬ 
sciência de seu dever, á qual não faltaria ainda que pudesse receiar castigo severo. 
Demitlido daquella commissão que, a contento de seus superiores, do governo im¬ 
perial e, cré poder aflirmar, do seu paiz, desempenhou excepcionalmente e por 
tanto tempo, teve a satisfação de deixar o commando na altura de respeito que lhe 
é devido. iN T ão menor é a sua satisfação de explicar o seu comportamento a oíli- 
ciaes que por tantos actos tém provado quanto prezão a honra da nossa bandeira. 
O aceusado tinha sem duvida autoridade para ir além do proteslo militar e inoffen- 
sivo; prudente, ficou áquem, ou antes no que reputou suíficienle. 

O governo imperial, desenganado de obter satisfação dos repetidos desacatos com- 
raelticlos no Rio da Prata contra a guarnição dos navios, póz termo á discussão 
suscitada quanto á canhoneira Araguary , declarando o minisLro dos negocios estran¬ 
geiros ao corpo legislativo no relatorio de 1872 o seguinte, sob o titulo « Desacato 
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Lr a on ; ira *-** «o ** d e 

ordem ao com mandante da estação naval ^ 

a guarnição de nossos navios, b governo imperial não julgou opporLo ?,« ^ 

insistência quanto a esla reclamação', contando com aenergica co p 2 
verno oriental para que se não dê nenhum outro desacato ,imilhan7 fi ^ ° 

a execução daque.la ordem, como é muito paraLeiar, F™ , “ 


ia «Paraií»— Si tiMa n jum ji a ftaiit I Sil 


1811Í0 smi 


N, 22. 

Telegramrna do presidente do Rio-Grande do Sal ao governo imperial. 

Rio Grande, 9 de Outubro de 1874. 

Ministro dos negocios estrangeiros, Rio, urgente. 

apor argentino Paraná entrado hontem Rio Grande. Mandei observar esíricta- 
menle neutralidade e circulares de cincoenta nove, sessenta um, sessenta fres, setenta. 
Qualquer navio salnra vinte quatro horas, salvas excepções. Carvão para continuar 


Porlo Alegre. 


J. P. Carvalho de Moraes.. 


N. 23. 


7 elegramma do governo imperial ao presidente do Rio-Grande do Sul. 

10 de Outubro cle 1874. 

Recebi telegrarama. Approvo resolução relativa Paraná. Si ha vapores argentinos 
ora e a Paraná quizer sahir, seja escoltada por navio guerra que o deixe fora dos 
mares territoriaes e a distancia dos contrários que não permitta captura immediata, 



intimando aos cruzadores se afastem de nossas aguas. Si /W/temer sah.r, per¬ 
manecerá como navio detido e sujeito a ser entregue depois ao governo argentino. 
Em qualquer dos casos concede-se desembarque e asylo a todos os de bordo, .^os 
quaes serão internados e vigiados. Não se perinilte receber gente, nem mumçoes 

de guerra. Carayklus. 


H. 24 

'telegramma da legação em Buerm-Ayreg ao governo imperial. 
Buenos-Ayres, 10 de Outubro de 1874. 

Ministro estrangeiros, Rio. 

Tejedor deseja saber altitude tomada pelo governo sobre canhoneira Paraná. 
Peço instrucçõe Encarregado negocio» Brazil. 

Buenos-Ayres. 

Yoi recebido em 14 de Oulubro ã noile. 


I. 25. 


Telegramma do presidente do Rio Grande do Sul ao governo imperial. 
Rio-firande, 11 de Outubro de 1874. 


Providenciei 
Grande. 

Porto-Alegre. 


Ministro dos negocios estrangeiros, Rio., 
conforme telegramma. Convém reforçar divisão naval no Rio- 

J. P. Carvalho de Moraes. 


R. 26. 

Telegramma do governo imperial ao presidente do Rio-Grande do Sul. 

12 de Outubro de 4874. 

Si o Paraná ainda está no nosso porto, convirá que a intimação aos navios que 
o perseguem se faça antes da sahida delle. O ministro da marinha mandará mais 
ü'm ? navio de guerra para estacionar ahi. 


Caravellas. 
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Telegramma do governo argentino ao goo&rno. imperial ., , j; . 

(Traducçao.)—B uenos-Ayres, 10 de Outubro de-1874< i: - ! ]< '■*■ 

Ministro dos negocios estrangeiros. Brazil, Kio. 

Telegramma de Montevidéo annuncia entrada em Rio-Grande canhoneira suble¬ 
vada Paraná. Governo argentino espera que imperial ordenará pelo lelegrapho 
sua detenção e entrega ás forças navaes que a irão receber. 

Carlos Tejedor^ 

Buenos-Ayres. 

Foi recebido em 14 de Outubro á noile. 


H. 28 . 


Despacho do governo imperial á legação em Buenos Ay7'es. 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros, 13 de Outubro de 1874. - 

Recebi o telegramma dessa legação concebido nestes termos : 

« Tejedor deseja saber attitude tomada pelo governo sobre canhoneira Paraná 
— peço instrucções. » 

Chegou-me igualmenle ás mãos o seguinte telegramma do Sr. Tejedor.: 

« Telegramma de Montevidéo annuncia entrada a Rio Grande canhoneira sub¬ 
levada Paraná —gobierno argentino espera que imperial, ordene por lelegrapho 
su detencion y entrega á las fuerzas navales que iran á recibirla. » 

Á primeira çommunicação respondi no dia lo pelo telegrapho: 

« Recebi telegramma. Diga já ao ministro que o governo imperial observará es- 
tricla neutralidade. A canhoneira foi intimada para sahir do porto dentro de 
prazo marcado pelo presidente da província segando circulares em vigor. A qual¬ 
quer navio argentino, que a persiga, se intimará se afaste das aguas terriloriaes. 
Pelo correio lhe direi o mais. » 

E á segunda coramunicação respondi: 

: « Recebi telegramma do Sr. Tejedor. — Fleury dará resposta jái . 

Certo de qué Vm. terá cumprido esta recommendação, passo a expUbr. ; melhor' 
o pensamento do governo imperial. 

O mesmo governo, como já o communiquei a Vm., mantém a mais estriçta 
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neutralidade, porque não ve motivo para altribuir o caracter de belligerantes aos 
que tomão parle na aclual revolução argentina; limila-se portanto a defender a in¬ 
violabilidade de seu território c a praticar os actos de humanidade que em lodos 
os casos sao devidos, de conformidade com as circulares em vigor. 

Reitero a Ym. as seguranças da minha estima e consideração. 

Ao Sr. Luiz Augusto de Padua Fleury. 

Visconde de Caravellas. 


N. 29. 

Telcgromma do governo imperial d legação em Buenos Agres. 
lo de Outubro de 1874. 

Recebí telegramma. Diga já ao ministro que o governo imperial observará estricta 
neutra idade. A canhoneira foi intimada para sahir do porto dentro do prazo 
marcado pelo presidente da província segundo circulares em vigor. A qualquer 

na m argentino, que a pcisiga, se intimará se afaste das aguas territoriaes. Pelo 
correio lhe direi o mais. 

Caravellas . 


fl. 3U. 

Telegramma do governo imperial ao governo argentino. 
lo de Outubro de 1874. 

Recebi telegramma do Sr. Tejedor. Fleury dará resposta já. 

Caravellas. 


K. 31. 

Telegramma do presidente do Rio-Grande do Sul ao governo imperial. 

Rio-Grande, )6 de Outubro de 1874. 

Ao Sr. ministro de estrangeiros. Rio. 

■ Por lelegram™ rennbido h.ja se i /Wcslá rechcd» carvão ^ hi , 
amanha cedo. Hontóm conslou-me ,ne não havia coolrarios i vi* ,, ue , „ me 
guiçao foi sómenfe em Montevideo . ' J p 

: L R- Carvalho de Moraes 
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T '“ !,mmma * —■** * — * » &«* „ 

Rio-Grande, 17 de Outubro de 1874. 

-Ministro de estrangeiros, Rio de Janeiro. 

recemlv h rcon,L°rioT nUtOS ^ ‘ ^ 3 Canh ° neira *"«• appa- 
Com mando da força na„l d. Ri,-Grande , bordo d, Henr^uc 


H. 33. 

N ° ta Cerbal do Ooverno argentino alegação imperial. 
(Tbadccção.)—M inistro das relações exteriores. 

=í.t£S7 “ * 

Outubro, 24 de 1874. 


N. 34. 

Nota verbal da legação imperial ao governo argentino. 

0 encarregado de negocios do Brazil tem a honra de apresentar seus com¬ 
primentos a S. Ex. o Sr. Dr. D. Pedro A. Pardo, ministro das relações exte- 
nores da Republica Argentina, e, em resposta á sua nota verbal de' hontem, 
relatnamenfe a estadia da canhoneira Paraná no porto do Rio Grande, declara 
que o governo imperial, iogo que soube da chegada desse navio naqtíéllè porto 
mandou que se observasse estricla neutralidade conforme o que íiiíHõerfi df cir¬ 
culares dè 1859, 1861, 1863'e 1870. 
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Está certo o encarregado de iiegocios do Brazil que tudo sc effecluou segundo 
o que regula o direito tias gentes em laes eniergencias. 

Legação do Brazil na Republica Argentina, Bucnos-Ayrcs, tb de Outubro 
de 1874. 


R. 35. 

Nota do governo argentino ao governo imperial. 

(Traducção.) — Ministério de relações exteriores da Republica Argentina, 
Buenos-Ayres, 19 de Novembro de 1874. 

Sr. ministro.-Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex. com o objecto de chamar 
a sua altenção para certos factos, que têm causado ao governo argentino profunda 
estranheza e acerca dos quaes espera elle receber do governo imperial explicações 

satisfactorias. , 

V. Ex. conhece, pois é do dominio publico, o facto da sublevação do chefe de 

uma das canhoneiras da armada nacional, e os actos de pirataria que elle com- 

metteu depois da sua traição. 

Tendo desapparecido destas aguas a canhoneira Paraná, soube e governo por 
despacho telegraphico que no dia 9 de Outubro tinha ella entrado no porto do 
Rio-Grande do Sul. Pedio então o meu antecessor a V. Ex. por telegramma do 
dia 40 a detenção e entrega da canhoneira rebelde. Accusou V. Ex. a recepção 

e annunciou que o Sr. Fleury responderia. 

Pela sua parte apresentou-se o Sr. Fleury no meu gabinete offerecendo essa res¬ 
posta logo que as cominunicações de V. Ex. o habilitassem a da-la, e assegu- 
rando-me que o Brazil manteria nesta emergencia a mais perfeita neutralidade. 
Na esperança de que outra fosse a resposta de V. Ex. não quiz entrar em obser¬ 
vações, que talvez depois se reconhecesse serem infundadas. 

Achavão-se as cousas nestes termos quando teve o governo informação positiva 
de que a canhoneira Paraná, roubada á republica por um chefe sem honra, tinha 
permanecido no porto do Rio-Grande desde o dia 9 até ao dia 17 sem motivo que 
o justificasse ainda quando se tratasse de navio de guerra pertencente a um bel- 
ljgerante.. 

Declarei.então ao Sr. Fleury que o governo argentino estranhava que o go¬ 
verno .imperial, seu amigo e alliado, invocasse neste caso os princípios .de neu¬ 
tralidade^ que só se applicão aos belligerantes e não a um rebelde que sublrahira 
a .propriedade do governo argentino pela traição e pela violência. ;>■ v 

Disse-me nessa occasião o Sr. Fleury que, segundo os dados que. tinha, havia,o. 
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seu: governo íapprovado. a altitude assumida' pelq; presidente da’ província MRfoj 
Grande, dando-lhe ao mesmo tempo instrucções para • -que; no caso dd^adharisè' 
fóra algum-vapor; argentino e de querer á:Parcwrf sahiri fosse 'esta escotladá^por 
um navio í de guerra até deixar as aguas lerritoriaes e a distancia tál ; db inimigo 1 
què- nãorpermittisse captura immediala, intimando-se aos cruzadores que sèafas-’ 
lassem, das-aguas brazileiras. Ajuntava-se que, si a Parand temesse saHir;fi6aHa- 
como navio detido e sujeito a ser entregue: ao governo argentino ; e- por Outra 
parte se offerecia asylo aos que quizessem desembarcar, mediante a condição/ de 
serem internados e vigiados. Ordenava-se. por fim que se não permiftisse .‘tomar 
gente, nem .munições de guerra.. ... !i: . 

Sem reconhecer, como positivamente não reconheço, que esses- principiosido: 
direito . das gentes : sejão applicaveis ao. caso em questão, observei: q.ue .mesmo 
assim não. tinhão. elles sido observados, pelo presidente do Rio-Grande, desde que. 
a conhoneira, em vez de 24 horas, tinha permanecido oito dias,, durante ; os 
quaes linha podido prover-se de elementos. hostis a este governo, sendo .estes 
factos indireçtamehte. aggravados pelas circumstancias, denunciadas pela.própria 
imprensa brazileira, de haver sido recebido e tratado como heróe e valente pelo 
poyo Rio-Grandense o homem, que em momentos solemnes fôra atirado á. exepracão 
das pessoas honradas pela voz autorisada do presidente da Republica na suámen- 
sagem de Setembro ao congresso nacional. 

Ó Sr.; encarregado de negocios do Império não pôde deixar de sentir ; a força 
destas observações; e, prescindindo da exageração que pudesse "haver np trala!- 
mento que se diz ter recebido o ex-commandante Obligado, disse-me que, "quanto 
a permanência da -canhoneira durante pilo dias, não podia dar-me'explicação 
alguma, porque elle mesmo o não comprehendia, referindo-se portanto á.que 
esperava ; poder ofFerecer-me logo que recebesse communicações de ^eu go¬ 
verno. Entretanto, Sr. ministro, tem corrido o tempo sem que p meu governo 
recéba uma resposta que satisfaça as suas justas exigências. 

Antes de eu obter de V. Ex. asamigaveis explicações que solicito, não é opportuno 
trazer á discussão a essencia deste negocio. Comtudo V. Ex! me pérmittirá re- 
cordár-lhe que os princípios do meu governo são nesta matéria os mesmos que 
o dè V. Ex. sustentou em época não remota. Poderia V. Ex. invocar a neutra¬ 
lidade para recusar, como de feito recusou, a detenção da Parand, si este navio 
sé tivesse apresentado nas aguas do Império com bandeira è patente de algum 
governo estabelecido ao menos pelo facto da rebellíão: ou si a guerra civil, a 
que esta désse origem, se prolongasse dè modo que V. Ex. pudesse suppôr a 
existência de dous poderes na Republica. Mas nada disso existe. Dous motins dé 
quartel, a fuga dos amotinados ante as forças do governo e a sublevação do 
commandante da canhoneira Parand são até hoje os únicos factos produzidos 
e que em vão pretendem honrar com o nome de revolução. Nem uma só po¬ 
voação» secundou o criminoso intento de 24 de Setembro,' a ponto que os 








48 


rebeldes só dominão o terreno que accidentalmente occupão em suas correrias 
indisciplinadas e vandalicas. 

Tomando á canhoneira sublevada, apresentou-se ella nas aguas brazileiras com 
lodo o caracter de navio pirata, pois, repito, não tem bandeira nem patente de 
governo algum. Como então merece as honras, que talvez não fossem dispensadas 
a navios de uni beligerante? Como é que o governo de V. Ex., amigo ealliado 
do da Republica, se apressa a eommunicar que si uma cmbarcacão de guerra do 
meu governo perseguisse o chefe rebellado com animo de recobrar a propriedade 
arrebatada da maneira mais piratica, seria tratado em igualdade com aquelle, e 
talvez com menos comedimento, visto que um navio de guerra brazileiro devia, 
segundo as ordens de V. Ex., escoltara Paranri? 

O governo argentino, Sr. ministro, não comprehende a contradicçSo destes factos 
com os princípios do direito internacional, e especial mente cora os que V. Ex. 
proclamou em outras occasiòes. 

Ainda mais: o que succedeu no Rio-Grande é opposto a estipulações expressas 
de tratados solemncs entre a Republica e o Império. O arl. 9" do tratado de 1856 
estabelece lexlualmenlc o seguinte : 

«Cada uma da» altas parles contratantes se obriga igualmenle a não receber 
»ciente e voluntariamente nos seus Estados, e a não empregar em serviço seu aos ci- 
dadãos e súbditos da outra que tiverem desertado do serviço militar de mar ou de 
terra, devendo ser apprehendidos e devolvidos os soldados e marinheiros de guerra 
desertores, si tòrem reclamados pelos cônsules e vice-consules respectivos.» 

O arl. 13, ainda mais explicito e terminante, ajunta: «Nenhuma das altas 
partes contratantes admiltirá em seus portos piratas ou ladrões de mar, obrigando-se 
a presegui-los por todos os meios a seu alcance, e com lodo o rigor das leis, assim 
como também aoscompliees do mesmo crime, e a todos aquelles que occullarem os 
bens assim roubados, e a devolver navios e cargas a seus donos lesitimos. cida¬ 
dãos de qualquer das altas parles contratantes, ou a seus procuradores, e. em falta 
destes, aos seus respectivos agentes consulares.» 

0 caso de deserção é de toda a evidencia. Assim como de um exercito pode de¬ 
sertar um homem, uma companhia, um batalhão, assim também de uma armada o 
pode fazer um homem ou um corpo delia, que não póde ser sinão um ou mais na¬ 
vios. No caso presente ha a deserção do commandante da canhoneira e, como con- 
sequencia delia, unida a rebellião, a deserção do navio. 

Ao fazer portanto o seu pedido de 10 de Outubro contava confiadamente o meu 
governo que elle seria altendido, por ser indisputável o seu direito qualquer que 
fosse o ponto de vista em que o governo de V. Ex. considerasse a questão. 

Desgraçadamente tendem os factos a mostrar ao governo argentino que. quando 
menos, não deu o governo imperial a este assumpto toda a alíencão que merece 
autorisando assim a repetição de aelos de violência que têm Ião fataos consequências 
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para cslcs paizes, os quaes apenas gozão de alguns annos de paz e de progresso,' 
que indubitavelmente ficao compromcltidos f pcIo apoio moral que aquelles aclos 
recebem. 

Si V. Ex. invoca o dever de se conservar^neulral, não poderia negar, sem des¬ 
conhecer a natureza das cousas, que os factos occorridos em relação á canhoneira 
Pnrana são proprios para animar os rebeldes: e então a neutralidade ofíerecida se 
converte em parcialidade, e tanto, que nesse sentido frequentemente circulão noti¬ 
cias ou idéas. 

O governo argentino esta' mui longe de acreditar que assim seja rcalrnenle, mas 
tem o dever de fazer presente a V. Ex. como éiaprovciíado o facto de qae me 
queixo. 

Nada tanto deseja o meu governo como que o de V. Ex. de ás suas amigaveis ob¬ 
servações uma explicação que o satisfaça, com a promessa de que os factos denun¬ 
ciados se não repeliráõ. cm allenção a' paz destes povos, a' moralidade, e ás boas 
relações que a Republica deseja manter com o Império, a que se acha ligada por 
vinculos que desejaria estreitar cada vez mais em logar de os ver afrouxados. 

Aproveito esta opporlunidadc para offereccr a V. Ex. as seguranças da minha 
mais dislincla consideração e do meu apreço. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Império do Brazil. 

Pedro Antonio Pardo. 


». 36 . 


Despacho do governo imperial d legação em Buenos- Agre*. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 7 de Dezembro de 1874. 

Recebi a 30 do mez proximo passado a nota. constante da inclusa cópia, em 
que o Sr. Dr. Pardo, ministro interino das relações exteriores dessa Republica, 
se queixa do procedimento seguido pelo presidente da província do Rio-Grande do 
Sul e pelo governo imperial em relação á canhoneira Paraná . 

Hei de responder em breve a essa nota. Dando entretanto conhecimento delia a 
Vm.. chamo a sua allenção para o trecho seguinte: 

«El scfior encargado dc negocios dei Império no pudo menos que sentiría 
fuerza de eslas observaciones: y prescindiendo de lo que pudiera haberde exage¬ 
rado en el Iralamienlo que se dice haber recibido el ex-comandante Obligado, dijo- 
me que en lo concernienle á la permanência de la cafionera duranle ocho dias, 
no podia darme esplicacion alguna, porque él mismo no lo comprendia ; refirien- 
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dose por lo lnnto á lasque esperaba poderme ofrecerasi que recibicra comunicado- 
nes de su gobierno. » 

As observações, a que o Sr. Dr. Pardo «tI lude, são sem duvida as que elle fez 
sobre o acolhimento, que o com mandante Obligado encontrou na população do 

Ric-Grande, e sobre o facto dc ter a canhoneira permanecido no porlo oito 
dias. 

Estou persuadido de que o Sr. Dr. Pardo, de cerlo involuntariamente, não repro- 
duzio bem o pensamento de Vm., mas. como as palavras dc S. Ex. parecem al- 
tribuir a Vm. uma quasi reprovação do procedimento observado pelo presidenlc 
da província, rccommendo-lhe que com a brevidade possivel mc communique- 
exaclamente o que sc passou cm conferencia. 

Reitero a Vm. as seguranças da minha estimae consideração. 

Ao Sr. Luiz Augusto de Padua Fleurv. 

Visconde de Caravellas. 


K. 37. 


Officio da legação em Buenos-Aym ao governo imperial. 

Legação do Brazil na Republica Argentina. — Buenos-Ayres, 24 de De¬ 
zembro de 1874. 

IILn. eEvm. Sr. Tenho a honra de accusar a recepção do despacho n. 7Í 
de / tio corrente rnez, acompanhado da cópia de uma nota, que o Sr. Dr. Pardo, 
ministro interino das relações exteriores deslu Republica, dirigio a V. Ex., quei- 
sando-se do procedimento seguido pelo presidente da província do Rio-Grande do 
Sul e pelo governo imperial, em relação á canhoneira Paraná. 

VEx. chama a minha attenção para o seguinte trecho inserido nessa nota- 

« El Seãor encargado de negocios dei Império no pudo menos que sentir Ia 
tuerza de estas observaciones; y prescindiendo de Io que pudiera haber de 
exagerado en el tratarniento que se dice haber recibido el ex-comandanle Obli¬ 
gado, dijome que en lo concerniente á Ia permanência de la cafionera durante- 
ocho dias, no podia darme esplicacion alguna, porque 61 mismo no lo com- 
prendia; refiriendose por lo tanto á las que esperaba poderme ofrecer asi que- 
recibiera comunicaciones de su gobierno. » 

Parecendo este topico da nota do Sr. Dr. Pardo me atlribuir uma quasi 
reprovação do procedimento observado pelo presidente da província, ordena-me 



V. Ex. que, com a brevÍdade]'possivel, communique exactamente o que se passou 
em conferencia. 

Permilla-me V. Ex. que eu me remonte ao principio da questão. 

Logo que recebi o telegramma de V. Ex. declarando-me que o governo im¬ 
perial guardaria eslricla neutralidade; que a canhoneira Paraná fòra intimada 
para sahir do porto do Rio-Grande dentro do prazo marcado pelo presidente da 
proxincia, se S un ^° as circulares em vigor, e que si qualquer navio argentino a 
perseguisse se lhe intimaria afastasse das aguas lerriloriaes, procurei immediala- 
mente o Sr. Dr. Pardo, a quem declarei a altitude tomada pelo governo impe- 
rial na lula civil desle paiz. 

O Sr. Dr. Pardo queria que eu lhe passasse nesse sentido uma nota, ao que me 
recusei, declarando que era um simples telegramma recebido, laconico como 
são lodos, e que nuo me achava portanto aulorisado a lhe dirigir uma nota. 
salvo si viessem instrucções do meu governo a esse respeito. 

Ex., por despacho n. 63 de 9 de Novembro, se dignou approvar meu 
procedimento. 

Alguns dias depois recebi o despacho de V. Ex. sob n. 34 de 10 de Oulu- 
bio ultimo ; e em consequência do seu conteúdo dirigi-me ao ministério das 
relações exteriores, e tive com o Sr. Dr. Pardo uma entrevista, na qual lhe 
disse que o goterno imperial continuava a manter a mais estricta neutralidade, 
approxando a resolução do presidente da provincia de ordenar que a canhoneira 
Paraná não pudesse permanecer no porto mais de 24 horas salvas excepçòes , 
previstas nas circulares de 1859, 1861. 1863 e 1870; que si houvesse vapores 
argentinos fora e a Parana quizesse sahir fosse escoltada por navio de guerra bra- 
zileiro que a deixasse fóra dos mares lerriloriaes. e. á distancia dos contrários, que 
não permiltisse captura immediaía. intimando aos cruzadores que se afastassem 
das nossas aguas: que não consentisse que a canhoneira recebesse gente nem 
munições de guerra: e que finalmenle si a Paraná temesse sahir permaneceria 
como navio delido e sujeito a ser entregue depois ao governo argentino, conce¬ 
dendo-se em qualquer dos casos desembarque e asylo a todos de bordo, os quaes 
serião internados e vigiados. 

Accrescenlei que, assim obrando, era o governo imperial coherente còm os 
principios do direito internacional até hoje adoptados pelo Brazil, e ia de accórdo 
com a opinião dos principaes escriplores do direito das gentes. 

S. Ex. disse-me que nem. aos navios de uma nação beiligerante se dava tal 
tratamento, quanto mais a um corsário; que sabia que a Paraná se havia demo¬ 
rado oito dias no porto do Rio-Grande contra as leis da neutralidade. 

Respondi que ignorava esse facto, mas que si verdadeiro fosse, a razão seria 
para eííecluar talvez concertos indispensáveis para que não pudesse se expor áo 
mar com risco de perder-se, caso previsto pela circular do governo imperial aos- 
^seus delegados, em data de 23 de Junho de 1863. 
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Com isto não quiz, nem enlrou-me em mente, fazer a menor censura ao 
procedimento do illustrado presidente da provinda jlo Rio-Grande do Sul. 

No dia seguinte da nossa entrevista passou-me o Sr. Dr. Pardo urna nota verbal, 
a que respondi laconicamenle. 

As cópias de ambas essas notas acompanharão meu oílício n. 07 de 26 de Ou¬ 
tubro proximo passado. 

Foi tudo que occorreu sobre a questão da canhoneira Paraná. 

A respeito do tratamento lisongeiro que leve Obligado no Rio-Grande, o Sr. Dr. 
Pardo não me disse uma só palavra : e foi muitos dias depois da nossa confe¬ 
rencia que os jornaes desta cidade publicarão essa noticia. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Es. os protestos do meu profundo respeito 
c alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 

Luiz Augusto de Padua Fleury. 


H. 38. 


Nota do gocerno imperial ao da Republica Argentina. 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros 31 de Dezembro de 1874. 

Sr. ministro.-— Recebi a 30 do mez proximo passado a nota, que V. Ex. me fez 
a honra de dirigir no dia 19 sobre o procedimento do presidente da província do Rio- 
Grande do Sul e do governo imperial no caso da canhoneira Paraná. 

Xão era de estranhar que o governo argentino enxergasse naquellc procedimento 
olvido de seus direitos e interesses. A experiencia mostra que os governos neutraes. 
por maior que seja a sua imparcialidade, raras vezes satisfazem aos belligcrantcs, 
São estes quasi sempre levados pela força das circumslancias a exigir mais do que 
lhes compete e a esquecer que os outros lambem tem direitos e interesses que não 
podem ser postos de lado em beneficio de alheias conveniências. O governo impe¬ 
rial entra portanto sem resentimenlo na explicação de seus actos, embora elles se 
não prestem ã menor objecção, e o faz em altenção a uma amizade digna do maior 
apreço. 

O governo imperial lamentou os successos occorridos na Republica Argentina, 
e, fiel aos seus conhecidos sentimentos de amigo e de alliado, fez votos "sinceros 
para que ahi se restabelecesse em breve a paz e a harmonia. Daquelles sentimentos 
se não apartou elle no caso de que se trata, assim como se não esqueceu dos deveres 
que lhe são impostos pelas regras e usos internacionaes. Isto espero eu mostrar, e 
tão claramente, que \. Ex. não hesitará em o reconhecer. 
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Mo bastava, Sr. ministro, que o governo argentino considerasse de certo modo 
a canhoneira Paraná para que assim também a considerasse o governo imperial. 
As exigências internas da Republica podiao prender por tal forma a atlenção do 
primeiro, que a desviasse de certas considerações inlernacionaes de muito valor 
para o segundo. E foi o que aconleceu. 

Pertencia a canhoneira á armada argentina e era commandada por um official da 
mesma armada, mas esías duas circumslancias não davão ao acto do commandante 
o caracter quer de pirataria quer de deserção. Para o governo argentino, ern sua 
acção interna, teria aquelle acto tal caracter; para o Brazil leve outro, e soeste 
podia determinar o procedimento proprio do caso. 

Qualificando o movimento que se operou na Republica, diz V. Ex.: «Dos mo- 
tines de cuarlel e la fuga de los amotinados ante Ias fuerzas dei gobierno, junto 
con la sublevacion dei comandante de la caíionera Paraná son hasta hoy los 
hechos que se han producido e que en vano se pretende decorar con el nombre 
de revolucion. » 

Esta asserção tira ao movimento todo o caracter politico importante, mas os 
actos do proprio governo argentino aflirmárão a exislencia delle c lhe derão a 
maior importância e gravidade. A sublevação do commandante de uma canhoneira 
e dous simples motins de quartel não exigião de certo todas as grandes precauções 
e todas as medidas extraordinárias, que tomou o governo da Republica com mui no¬ 
tável aclividade. Adoptárão-se medidas restriclivas em relação á imprensa, pruhi- 
bindo-se-lhe a publicação de noticias de origem revolucionaria e a de quaesquer 
que se referissem a operações militares, salvo as communicadas pelo governo; fechá- 
rão-se lodosos portos do sul da província de Buenos-Ayres; decrelou-se a organi- 
sação de forças consideráveis, entre eilas a de.um exercito de reserva composto cie 
quinze mil homens; forão postas em estado de sitio tres províncias pelo tempo de 
sessenta dias, estcndcndo-sc depois essa medida a todo o lerritorio da Republica e 
prorõgando-sc por noventa dias. Não necessito citar outros factos, estes bastão para 
mostrar que o movimento revolucionário não pareceu tão insignificante comoY. Ex. 
o descreve: e si o governo argentino sc illudio, dando-lhe maior importância do 
que linha realmente c tomando por isso medidas desnecessárias, não c de admirar 
que também sc enganassem os estranhos. 

Para a presente questão só importa conhecer dous factos, o caracter politico do 
movimento e a sua imperlaneia. Nenhuma duvida é possível a'respeito de qualquer 
delles, e si alguma pudesse haver, apezar do solemne testemunho das medidas 
que citei, baslarião para removè-la a proclamação da assembléa de Buenos-Ayres ao 
povo dessa província, a de S. Ex. o Sr. presidente Sarmienlo, a sua mensagem ao 
congresso e as suas cartas ao general Rivas. Todos estes documentos forão publi¬ 
cados nos diários de Buenos-Ayres. e ahi circulou também o manifesto do general 
Mitre, que caracterisou o movimento, qualificado de revolução pela própria aèsem- 
bléa de Buenos-Ayres na sua referida proclamação. 
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U procedimento do commanJunlc da canhoneira Paraná nasceu porlanlo das cir- 
cumslancias políticas do seu paiz c era inleiramcnle pulitico; e dahi rcsulla não lhe 
serem applicavcis os arls. 0 e 13 do Iralado de 1836, que V. Ex. invoca. 

Os aclOb ou crimes polilicos sao considerados por lodos os governos de modo 
especial, e por isso sao excepluados em lodos os Iralados do extradição. Tal é o 
respeito que merece a consciência polilica do cidadão, que nos Iralados modernos 
se declara cxpressamcnle que nenhum indivíduo, cnlregue por extradição, será 
julgado por crimes polilicos anleriores ou por fados conncxos com elles. Esta de¬ 
claração se encontra no Iralado concluído cnlre o Brazil e a Republica Argentina. 

Nao ha muito Icrnpo, c isto consta do relalurio que apresentei á assembléa 
geral em 14 dc Maio do corrente anno, annunciou o governo oriental a in¬ 
tenção de 'pedir a extradição dos indivíduos que se havião apoderado do vapor 
argentino Por lenho. . solicitando desde logo a sua prisão provisória: e o governo 
imperial recusou-se a isso, por entender que aquelles indivíduos não crão pira¬ 
tas, como se pretendia, mas auxiliares dc Lopcz Jordan, enlão sublevado em 
Entre-Rios contra o governo argentino. 

Para o governo imperial o commandanle da canhoneira Paraná não era pi¬ 
rata nem desertor, mas um indivíduo que per motivos polilicos se levantava 
contra o governo do seu paiz. 

Assentado isto, passarei a examinar os actos praticados em relação á canho¬ 
neira. 

Entrou a Paraná no porto do Rio-Grande a 8 de Outubro e sahio a J7. 
Demorou-se portanto pouco mais ou menos oito dias. 

De um oííicio, dirigido poio commandanle da estação naval ao da canho¬ 
neira. se ve que esta entrou com bandeira argentina e foi visitada como ar¬ 
gentina : que só no dia seguinte. 19, se soube por declaração do proprio 
commandanle Obligado, que elle havia adherido á revolução: que sahira de 
Montevideo para evitar encontro com os navios argentinos que o perseguião: e 
que a canhoneira, lendo batido no Cabo de Santa Maria, arribara ao Rio-Grande 
para reparar avarias e refazer-se de combustível e mantimentos. Pelo mesmo* 
oííicio se intimou ao commandanle Obligado que deixasse o porto dentro de 
vinte e quatro horas e se lhe permillio receber o carvão necessário para continuar 
viaçem. 

Respondeu o commandante no dia 10 que : tendo arribado pelos tres 
referidos molivos, achava-se inhibido de sahir no prazo marcado, mas que 
obedecería a intimação |ogo que estivesse prompto. No dia lo annunciou a 
sua partida para o seguinte. O presidente da provincia, atíendendo á especiali¬ 
dade do caso, linha resolvido marcar prazo razoavcl, como participou no dia 
10 por lelegramma. 

Eis as insírueçoes dadas ao presidente. 

Si houvesse fora da barra vapores argentinos e a Par and quizesse sahir, 



; eSCO a( ". por um nav, ° do S uerra > que a deixasse fora dos mares íerri 
onac, e a distancia dos conlrarios que não permitlisse captura ímm^iata 
intimando-se aos cruzadores que se afastassem dos ditos mares ? Si a Paranrf rc 
ceias..e sah.r, permaneceria como navio detido e sujeito a ser entregue depois 
ao governo argení,no. Quer sahisse, quer não, conceder-se-hia asvlo a io/ a 
pessoas de bordo que desejassem desembarcar; mas essas pessoas* serião vH a ! 
da» e internadas. Nao se permiltiria receber gente nem munições de guerra 
Pôster,ormenle, mas antes de partir a canhoneira, declarou-se ao presidente 

navi 0 a ' Ça ° 10S CrUZ,ld0rCS dcveria ser íeila untes da sabida daquelle 
0 asylo, que se resolveu conceder ás pessoas que quizessem desembarcar 

r a c rrrr am , do carac,cr poii,ic ° dos act ° s p ° r ei,as p^^- 

' ma , ni ° l,ves8e ld0 ao P° rt0 d ° Rio-Grande e si aquellas pessoas 
depois de praticarem taes actos, se refugiassem por via de mar ou de'terra 
n terr.lorio braz.le.ro, nao se concederia a sua extradição ao governo ar-en- 
ino, caso este a pedisse. Mo sendo as condições políticas alteradas pela°cir- 
curnstanc.a de chegarem as ditas pessoas na canhoneira, nenhuma razão havia 
para que »e adoplasse diverso procedimento. Esta doutrina é incontestável e 
pois, fica^ tora de questão o ponto de que acabo de tratar. 

A sahicta era ao mesmo (empo um direito, que se não podia negar ao com- 
mandante da canhoneira, e uma obrigação, que o soberano territorial lhe podia impor. 

A alternativa da permanência no porto era umahvpothese que convinha prever 
Ao comni andante, que se recusa a sahir por não poder navegar nem resistirão 
inimigo que o procura, não se impõe a obrigação de deixar o porto sem faltar 
a iodas as considerações de humanidade.- Dado o caso, o que cumpria fazer era o 
que se determinou nas instrucções, isto é, internar a (ripolacão e tomar conta do 
navio para ser entregue opportunamenle a seu dono. É o caso, em que o refugio 
temporário, que todos os governos concedem, se torna em asvlo, e por isso^e 

lhe applica'rão as duas condições de desarmar e internar. 

Esta outra parle das instrucções é portanto inleiramente conforme com o=prin 
c.p.os de direito. Tratava-se de indivíduos envolvidos em uma questão politica e era 
indi(Ferente que elles fossem considerados belligerantes ou não. 

0 governo argentino não estranha de certo que se prohibisse a aequisicão de 
gente e de munições de guerra, nem pôde allegar que se não fez effectiva a pro- 
hibição. V. Ex. diz que durante os oito dias de demora no porto tinha podido a 
canhoneira prover-se de elementos de hostilidade, mas não fez mais do que fisurar 
uma hypothese. Passo portanto adiante. Neste ponto nada lenho que contestar, 
porque nem V. Ex. allegou facto, nem adduzio prova. 

Nenhum governo permille que se commettão actos de hostilidade nas suas amia* 
lerriloriaes. Deste principio invariável, que envolve não só um direito, mas lambem 
uma obrigação, nasceu a parte das instrucções concernente ao modo como se 



deveria cflcctuar a sabida da canhoneira, ü lírazil, que obrigava a Paraná a .«ah ir de 
um de seus portos, linha o direilo de assegurar o respeilo devido as su 3 s aguas. O 
meio pralico de conseguir esse resultado era o que se adoplou, intimação aos cru¬ 
zadores, si os houvesse, c presença de um navio de guerra hrazileiro. 

Si na costa do Rio-Grande houvesse alguma fortificação, cuja artilharia defen¬ 
desse efiicazmentc as suas aguas, não seria necessária a presença de um navio de 
guerra, nem a intimação aos cruzadores: não havendo fortificação alguma, era 
indispensável o meio substitutivo. 

Si houvesse fortificação, seria desnecessária a cautela de deixara canhoneira em 
distancia que impedisse a captura immediata. Tomou-se essa cautela para não 
parecer que o navio hrazileiro ia entregar a canhoneira ao seu adversário e porque 
seria facil que no ardor da perseguição se viesse por fim a cffecluar a captura nas 
aguas lerritoriacs. 

Do que fica dito se vè que todas as disposições tomadas pelo governo imperial, erão 
conformes ãs prescripçõcs do direito internacional. Examinarei asora si essas 
prescripeões podrão sei applicadas a canhoneira Paraná. 

Jã ficou demonstrado que erão de natureza inteiramente política os successos cm 
que essa canhoneira tomou parle, assim como que a gravidade delles obrigou o 
governo argentino a empregar medidas extraordinárias em lodo o terrilorió da Re¬ 
publica. Este e o ponto de partida na queslao e nao conx r cm perde-lo de visía um 
só momento. Mas o governo imperial nem por isso tratou a canhoneira em pé de 
igualdade com o governo argentino. Nas inslrucções expedidas ao presidente da 
província do Rio-Grande do Sul e nosactos csponlancos deste não ha uma só cir- 
cnmstancia que aulorise similhante supposição. O que de tudo resulta como ca- 
lacler geral do procedimento adcplado c que o governo imperial, resolvendo, 
como era de razão, conservar-se estranho a uma questão de política interna da Re¬ 
publica Argentina, approvou a execução de regras preexistentes, accrescenlou 
somente aquillo que circumslaucias cspeciaes aconselhavão, e allendeu nos limites 
possíveis ao que devia ao seu amigo e alliado. sem prejuízo das obrigações de hu¬ 
manidade e dos direitos e interesses do Brazil. 

O governo argentino solicitou a entrega da canhoneira sem cxcepUiar a tripolação. 
Annuir ao seu desejo seria praticar um acto que nenhum governo que se respeite 
jamais praticará: seria além disso violar as disposições do tratado de extradicçâo 
concluído entre os dous paizes. Por isso, accusando pelo telegrapho a recepção do 
telegramma que o antecessor de V. Ex. rne dirigio a 10 de Outubro e que recebia 
f4, pelo me»mo meio e na mesma occasião (dia lo) encarreguei o Sr. Fleurv de 
dizer aV. F.x. : que o governo imperial observaria estricla neutralidade: que a 
canhoneira havia sido intimada para sahir do porto no prazo marcado pelo presi¬ 
dente: e que qualquer navio argentino, que a perseguisse, seria lambem intimado 
para se afastar das aguas íerritoriaes. Confirmei esta declaração em despacho de 
13 de Outubro ultimo ao Sr. Fleury e accrescentei que o governo imperial, não 



vendo motivo para allribuir o caracler de belligeranles aos que tomavão parte na 
revolução argentina, se limitaria a praticar os aclos de humanidade, que em todos 
os casos são devidos, de conformidade com as circulares em vigor. 

Entendeu V. Ex.. qué as palavras — estricta neutralidade — de que me servi, 
significa vão que o governo imperial considerava os revolucionários argentinos como 
belligeranles. O meu despacho ao Sr. Fleury .leve ler removido toda duvida a esse 
respeito. Observarei todavia que a palavra—neutralidade —se emprega frequente¬ 
mente no sentido de simples abstenção e no caso de que se trata queria dizer que o 
Brazil se não envolveria ern uma questão a que era e devia conservar-se estranho. 
Da minha declaração resultava necessariamente que o governo imperial não pres¬ 
taria aos revolucionários o menor apoio, directo ou indirecto, e de feito o não 
prestou. O que se fez no Rio-Grande não foi rnais do que o simples cumprimento dos 
deveres de humanidade. A canhoneira soffreu avaria, estava sem viveres e sem 
combustível; permiltio-se que se reparasse e abastecesse do indispensável. Praticar 
aclos de humanidade não é estabelecer a igualdade que V. Ex. enxergou e menos 
ainda ser parcial. 

O governo argentino queixar-se-hia com razão si, invertido o caso, se fizesse a um 
navio seu a intimação que se fez á Paraná; mas isto não aconteceria, porque as 
relações entre o Império e a Republica não forão alteradas pelo facto de haver 
rebentado no território desta uma revolução. O governo argentino continuou a ser 
para o do Brazil governo legal e amigo, revestido de todas as faculdades anteriores. 
Os seus navios de*guerra poderião entrar e permanecer nos portos do Brazil, como 
antes da revolução, quaesquer que fossem as condições em que se achassem, com a 
única limitação relativa aos aclos de hostilidade, que não poderião praticar nas 
agbas territoriaes, mesmo em tempo de paz. Si tivesse necessidade de comprar 
armamento e munições de guerra nos mercados do Império, poderia fazê-lo. N T ão 
leve occasiao de reconhecer pralicamenle que a sua posição continuava a ser a 
mesma neste paiz, mas dahi não se segue que assim não fosse; e não havendo alte¬ 
ração, dava-se manifesta desigualdade de tratamento em beneficio seu, pois que, 
como já se vio, os navios dos revolucionários não poderião permanecer nos portos 
brazileiros alem de certo prazo, receber armamento e munições de guerra e pra¬ 
ticar outros aclos similbanles. 

Esta desigualdade de tratamento poderia ainda ser modificada pelas circumslan- 
cias supervenientes conforme as condições em que se fossem achando as partes con¬ 
tendoras, sempre de accôrdo com os princípios do direito internacional que V. Ex. 
mesmo reconhece na sua nota. .\o momento, porém, de que se trata não havia a igual¬ 
dade de que se queixa o governo argentino. 

Resumindo a questão, se vê que os actos praticados se reduzirão: a permittir que 
a canhoneira reparasse avarias e recebesse viveres e combustível para continuar 
viagem ; a conceder asylo ás pessoas que o quizessem, relendo-se o navio, para ser 
entregue opportuuamente a seu dono, caso o commandanle se recusasse a sahir; 
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a escoltar a canhoneira se houvesse cruzadores tora ; e a não permitlir que estes, 
devidamente intimados, commetlcssem hostilidades nas aguas Icrriloriacs. 

Nenhuma destas disposições importava a menor violação dos princípios de direito, 
porque umas erão mero cumprimento dos deveres de humanidade c outras se desli- 
navão a impedir aclos, contrários á dignidade e ã soberania do paiz, que não são 
permiltidos mesrno em tempo de paz; c todas nascerão de um facto pralicamenle 
caractcrisado e reconhecido pelo governo argentino como revolução polilica. 

Estranhou V. Ex. que um homem,, o cornmandante da canhoneira Paraná 
entregue a execraçao dss pessoas honradas pela «voz autorisada do presidente d ’ 
« Republica cm sua mensagem de Setembro ao congresso nacional, fosse recebido 
« e tratado como heróe e valente pela população do Rio-Grande. » 

Confesso que não lenho noticia oflicial do facto por V. Ex. denunciado, mas 
inclino-me a crèr que, quando menos, chegou clle mui exagerado ao conhecimento 
do governo argentino. Em lodo caso, porém, não comprehendo que a apreciação do 
presidente da Republica, por mais fundada c justa que fosse, devesse ser norma de 
procedimento para um povo estrangeiro e menos ainda que a hospitalidade espon. 
tanea e individual pudesse aggravar os aclos ofliciacs do presidente da provincia, 
sobretudo sendo esses aclos. como jã demonstrei, autorisados pelas prcscripcões do 
direito internacional. Não é justo, permitia V. Ex. que o diga, buscar entre s UC * 
cessos distinclos e independentes, ligação que elles não têm, nem deduzir de tal 
ligaçao consequências que fazem duvidar da boa fé e da lealdade de um governo 

íimio-n - 0 


Disse V. Ex. em outra parte da sua nota que o que se fez em relação á canho 
neira Param era proprio para animar os rebeldes, converlendo-se então a neu¬ 
tralidade offerecida em parcialidade; e que tanto era assim, que nesse sentido 
circulavuo frequentemente noticias e ideas. 

ea^fv'F vT?'’ Sr ' ™ inisl . r0 ; f0i inf0rmad0 dos boal - ** ahi correrão 
que V. Ex. allude, mas nuo os julgou dignos de attenção : e vê com prazer que 

o governo argent.no lhes nao deu credito algum. Não é a primeira vez que se atlribue 

ao Brazn a ,menção, que elle não tem, de se envolver directa ou Lireclamenle 

nos negoc.os uiternos da Republica Argentina. Essa imputação, que nenhum homem 

sensato jamais acolheu porque os faclos a desmenlião, (em perdido lodo valor 

mesmo para as pessoas de pouco critério, pela systemalica regularidade com que 

CnSeS **"*•*■ * P^Wo. . ninguém , 


Refermdo-se a uma entrevista, que teve com o Sr. Padua Fleurv, diz V. Ex. 

rjZrSS* Sei i h0r 1 eiXar dC reconhccer a força de certas observações 
e, quanto a demora da canhoneira no porto do Rio-Grande, que nenhuma expli- 

rjír *» mMn “ *i»>iltanlo demoru. Devo crer 

qne ni.lo ha «pnvoco, prove,„e»l» acm duvida do não haver V. F.v. allingido 
o penramenlo do encarregado de negocio, do Bmzil ou dc o „õo ! dl 



expressado com bastante clareza. Para um agente diplomático, que conhece a política 
do seu governo c as regras por este estabelecidas em circulares que correm im¬ 
pressas, bem como a minuciosa pontualidade com que essas regras tem sido 
--sempre cumpridas, não podia ser ineomprchensivel a demora da canhoneira, mas 
perfeilamente explicável por alguma das causas que jusliíicão cm lodos os paizes 
a prorogação do prazo para a sahida. Quanto ãs observações, cuja força pareceu 
ser admiltida pelo Sr. FIcury, mas que já contestei no logar competente, nada 
accrescentarei : o que eu disse torna saliente o engano. 

Encerrou V. Ex. a sua nota nos termos seguintes: 

« Nada deseja tanto o meu governo como que o de V. Ex. de ás suas ami¬ 
gáveis observações uma explicação que o satisfaça, com a promessa de que os 
factos denunciados se não repetirão, cm altenção á paz destes povos, á morali¬ 
dade e ás boas relações que a Republica deseja manter com o Império, a que 
a Iigão vínculos que cila muito aprecia e que, cm vez de vér afrouxados, 
quizera cstrciíar cada vez mais. » 

As amigaveis observações do governo argentino responde o do Brazil com a 
presente nota, persuadido de que ella nada contem que não satisfaça ás maiores 
exigências, pois que toda se funda cm princípios reconhecidos c deixa fóra 
de duvida que o amigo c alliado da Republica Argentina não variou de 
sentimentos na conjunctura de que se trata. Promessa de que se não repelirão 
os factos denunciados não pode o governo imperial fazer desde que os seus 
actos e os do seu delegado na provinda do Rio-Grande do Sul estão perfeita¬ 
mente justificados. A paz da Republica ninguém mais deseja do que o Brazil, 
nella interessado pela vizinhança, pela amizade e pelo commercio, c porisso vê 
elle com grande prazer que acaba dc ser restabelecida depois de breve pertur¬ 
bação. A moralidade, a que V. Ex. sem duvida alludioem relação aos successos 
internos do seu paiz e não ao procedimento do governo imperial, está garantida 
pela paz e pelo caracter da nação argentina. As relações de amizade com esta, 
que o Brazil igualmente aprecia, lòm sido c serão sempre objeclo de particular 
cuidado da parle do governo imperial. 

Aproveito com prazer esla opportunidade para oflereccr a V. Ex. os protestos 
da minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Pedro Antonio Pardo. 


Visconde de Caràvellas. 



GO 


N. 39. 


àoln (b 'jorar/m (m } rntino ao gormm imperial . 

(Tradi : cç\o). Ministério ,!as rolaç.Vs exteriores da Republica Argentina. 
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peranle o direito internacional, sem que o qualificativo de desertor ou de pi¬ 
rata lhe tornassem applicaveis os arls. 9 e 13 do tratado dc 1836 c sem outra 
consideração especial a seu respeito que não seja a por V. Ex. reileradamente 
expressada ao insistir em que o procedimento do commandantc da Paraná era 
de caracter inteiramente polilico por nascer de circumslancias lambem políticas, 
nao lhe sendo portanto applicaveis as citadas disposições, nem nenhuma outra 
medida coercitiva da parte dc um governo amigo e alliado, excepto a de se lhe 
intimar a sahida dentro dc certo prazo, no qual se proveria do necessário, 
sempre sob a custodia e guarda desse mesmo governo. 

Não sc poderia, em verdade, conceder á desgraça innocenlc asylo mais se¬ 
guro, nem protecção mais benevola. 

Mas, si sc considera que as situações políticas não só originão desgraças desse 
nome. mas lambem delidos e crimes horrendos que não podem valer-se dessa 
causa como justificação que garanta a sua impunidade ante naciouaes e estranhos, 
nao se póde accusar dc susceptibilidade ao belligerante que reclama contra a 
excessiva tolerância dc um neutral, nem póde este assegurar que o seu proprio 
critério sc acha mais isento de erro do que o daquelle, ainda que a ambos 
acompanhem peileila lealdade e inteira boa lê. Isto também a experiencia nos 
ensina, pelo que convém tornar sempre aos princípios cardeaes, que delerminão 

em cada caso o mais sabio c prudente procedimento c mareão o caminho 
claro do dever. 

A altitude do governo imperial quanto á Paraná foi, pois, determinada, se¬ 
gundo V. Ex., pelo caracter dos actos do commandanle Obligado, aos quaes 
dá uma causa essencialmente política e que assim se convertem em actos in- 
nocenles não sujeitos á repressão fora dos portos argentinos e merecedores de 
seguro asylo nos de uma naçao amiga c ailiada da Republica. 

Si concordo com V. Ex. em que ò governo imperial se não devia preoccupar 
com as exigências internas da Republica Argentina, descuidando-se das próprias, 
lambem V. Ex. convirá comigo que nem linha aptidão para julgar e qualificai 
melhor do que o meu governo os acontecimentos que sc desenvolvião neste 
paiz c cujo primeiro incidente foi a sublevação c deserção da canhoneira, nem 
para determinar sem erro a natureza e alcance do movimento subversivo 
que se opera\a no exercito c na esquadra, nem também para definir com mais 
exactidão uma por uma as medidas tomadas pelo meu governo, explicando os 
seus motivos e alé quasi a intenção que as diclou. 

Julgando alheio aos direitos c interesses cio governo de V. Ex. e incondu- 
cente ao meu proposito o esludo minucioso das medidas e peças officiaes ema¬ 
nadas do governo argentino por motivo dos successos de Setembro, limitar-me- 
hei a dizer a V. Ex. que o meu governo, qualquer que fosse a gravidade por 
elle allribuida a esses successos. sempre os considerou motins militares tanto 
nas aguas da Republica como nas fronteiras, pois não vic povos, mas sómenle 



chefes c soldados sublevados; o si su adoplárão laiilus e lãu activas como vastas 
medidas para conjurar o perigo, foi cxacUunoule porque taes medidas crão exi¬ 
gidas pela natureza esseiicialineule militar do movimento, e pelo proposilo de 
evitar o risco de que por instigação de chefes dcsleaes. pela loleraneia de mais 
ou menos tempo e pela impunidade, se inoculasse nos povos o espirito de rc- 
bellião, que nos causaria tanto atraso clantos males no futuro. 

Quanto ao commandanlc Obligado, não bastava <juc elle invocasse um motivo 
político para justificar, nem mesmo desculpar a sua deserção, a qual entra sempre 
na esphera dos delidos cornmuns. 

Desertar do seu ancoradouro no porto principal da Republica, levantar-se com um 
navio dc guerra do seu paiz, exercendo aclos de jurisdicção em seu proprio nome, 
e apresenlar-sc nas aguas e portos do Império seni patente de gnveinu algum, como 
um verdadeiro pirata, são factos, Sr. ministro, que não constituem perante o direito 
das gentes um mero delido polilico cornmeltido por um simples emigrado a quem se 
deva sómente asylo c considerações humanitarias. 

Constava a V. Ex. que esse navio pertencia á nossa esquadra e que acabava de deser¬ 
tar dc suas filas. 0 chefe sublevado, que o conduzia, não devia ser considerado sinão 
como desertor e sujeito ás estipulações do tratado dc 18oG. Entretanto o governo de 
V. Ex. não julgou que o caso devesse ser regido por esse tratado c nem mesmo que 
o navio devesse ser restituído a seu dono. fazendo internar os Iripolanles ou, quando 
menos, conservando-os em posição inofícnsiva. 

O caso do vapor Portcnha , citado por V. Ex. cm apoio das suas idéas, não me 
parece applicavel por não ser sirnilhaiile ao presente, posto que tanto em um como 
no outro eu note um modo estranho de fazer entrar no direito polilico o que só per¬ 
tence ao commum. 

A Republica não leve necessidade de auxilio alheio para defender o seu direito, 
restabelecer a paz e asscgura-la para o futuro, entendeu porém que entre paizes re¬ 
gidos por instituições livres ha certa solidariedade, prelcnçõcs cornmuns e interesses, 
que os induzem a proceder de accòrdo e talvez a recusar espontaneamente não só 
todo o auxilio material, mas ainda o mais leve apoio moral á força que se levanta 
contra o direito. 

Estas razões de alta justiça e de conveniência reciproca decidirão o meu go¬ 
verno a reclamar do de \. Ex. a detenção e entrega da Paraná , cuja sublevação foi 
o primeiro acto do motim militar. Parece que V. Ex. entendeu que a reclamação 
comprehendia lambem a tripolação; mas isto se não deduzia do tclegramma claro e 
explicito do meu antecessor, que só se referia ao navio; e não obstante invocar eu 
na minha nota de 19 de Novembro, sobre desertores, o tratado de í8è>G por entender 
que ainda nesse ponto de vista consultava as exigências do proprio direito sem me¬ 
noscabo do alheio, podia V. Ex. conciliar os seus sentimentos de humanidade para 
com a tripolação com o que, no conceito do governo argentino, se devia a elle c á 
Republica, ordenando a delcnção c entrega de uma propriedade que lhe havia sido 
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arrebatada e que se apresentava nos domínios do Brazil sem titulo que a amparasse 
contra a reclamação iniciada. 

Que a canhoneira era propriedade do meu paiz e devia ser restituída ao seu go¬ 
verno V. Ex. cxplicilamentc reconhece, pois ern tal circumslancia, prevista nas 
inslrucções, ordenava lilleralmenle a entrega. 

E estranho que, depois de tão explicito reconhecimento e da clausula das instruc- 
ções relativa á entrega, se fizesse esta dependente só da vontade do detentor, como 
tal também reconhecido por V. Ex. 

O governo argentino nunca leve a intenção de considerar e apreciar de igual 
modo a entrega dos desertores e a do navio; e, fiel a seus sentimentos generosos, se 
teria satisfeito com a devolução do navio, renunciando aos direitos que lhe assistião a 
respeito das pessoas, como emanados do tratado de 1856. 

Parece-me entretanto que V. Ex. incorre em alguma conlradicção, porque, ao 
passo que reconhece que a canhoneira era propriedade da Republica, a cujo serviço 
efctava o seu commandanle, devendo ser os criminososactos deste, por esse mesmo 
facto, implicitamente reconhecidos como taesporV. Ex., crê todavia que a aprecia¬ 
ção do Sr. presidente da Republica ao qualificar esses mesmos actos, por mais fun¬ 
dada e justa que seja, não deve servir de norma de procedimento a um povo es¬ 
trangeiro . 

V. Ex. dÍ 2 ia isto a proposito de lhe recordar eu o tratamento dado ao comman¬ 
danle Obligado, que o Sr. presidente Sarmienlo assignalava á execração dos homens 
dè bem. Mo é possivel que actos dessa natureza em um militar sejão julgados de 
diversa ma neira : não pode haver sobre clles duas opiniões sem que perante a con¬ 
sciência perigue a imparcialidade do juizo e a moralidade dos sentimentos. 

A este principio de justiça alludia eu quando, invocando os interesses da moral, 
aspirava á condemnação daquelles factos. 

Mo posso, pois, convir com V. Ex. em que os actos do commandanle Obligado 
forão meramente polilicos e obedecerão as circumstancias politicas do meu paiz. 
Muito menos poderia cu adherir a essa opinião, desde que taes actos nem ao menos 
forão occasiohados por aquellas circumstancias no sentido em que V. Ex. as com- 
prchende. Não duvido portanto que, mediante mais exacto conhecimento dos 
s uccessos, se tivesse podido evitar um erro de procedimento nas medidas adopladas 
pelo governo imperial e ver na fuga da canhoneira o que realmente foi: uma 
deserção. 

Falta examinar si no procedimento seguido no Rio-Grande do Sul forSío preen" 
chidos por parte tio delegado do governo imperial certos requisitos que puzessem 
a salvo a imparcialidade do neutral e os direitos c interesses do belligerante. V. Ex. 
assegura que o que real mente se fez foi conceder refugio d Paraná afim de re¬ 
parar avarias. Verificou, porém, o presidente do Rio-Grande do Sul que de feito 
tivesse a canhoneira necessidade de reparar-se? Certamente não, pois ao meu 



governo consta que não houve taes avarias e que a declaração do commandante 
a esse respeito não foi mais do que pretexto dilalorio para buscar apoio e obter au¬ 
xílios que pedia pelo telegrapho. 

V. Ex. não ignora que aquotle navio foi devolvido ao governo e o que acabo de 
expôr resulta dos depoimentos tomados á tripolação. 

Foi o presidente do Rio-Grande do Sul sorprendido? Esta eventualidade podia 
e devia ser naturalmente prevista, Iralando-se de um navio tão justamente suspeitoso, 
que o proprio eommandante desleal tratou de acautelar-se preparando com sagaci¬ 
dade um diário falso que devia provar a sua arribada por causa de teinporaes no 
cabo de Ilornos. 

Não foi mais vigilante a autoridade da dita provinda no cumprimento das dispo¬ 
sições do governo imperial relativas ao contrato de marinheiros, porque dos mesmos 
depoimentos resulta que a tripolação da Paraná foi reforçada com dez ou doze 
homens. 

Na minha primeira communicação não podia eu referir-me a estes factos sinão 
hypolheticamenle. Agora o posso fazer e provar de modo concludente. 

Nada observarei quanto ás precauções que o governo de V. Ex. julgou que devia 
tomar para fazer respeitar a soberania do Brazil em suas aguas territoriaes. 
Si a Republica reclama zelosamente em favor dos seus direitos é- porque res¬ 
peita os alheios e espera a mais completa reciprocidade, sobretudo de seus vi¬ 
zinhos e amigos. 

Como já dei a entender a V. Ex.,o procedimento do presidente do Rio-Grande 
e a approvação que subsequentemente mereceu do governo imperial, talvez pare¬ 
cessem justificados, si o movimento de Setembro, assumindo um caracter politico 
bem definido, tivesse chegado a dividir a população do paiz em fracções proxima¬ 
mente iguaes ou pelo menos que a rebellião conseguisse constituir uma autoridade 
revestida, ainda que apparentemente das formas de um governo. Nada disto houve; 
e portanto o commandante Obligado só podia ser considerado como desertor, forçado 
pela perseguição a passar as fronteiras, e que, levando comsigo navio, homens e 
armas, se punha no caso de um corpo de tropas estrangeiras que se introduzisse ou 
chegasse por terra ás fronteiras do Império, desertado ou impellido pelas convulsões 
de um paiz vizinho, e a respeito do qual um dever analogo aconselharia ao governo 
de V. Ex. o immediato desarmamento, o asvío ás pessoas e a devolução das armas 
ao governo estabelecido no paiz donde procedessem. 

Depois do que acabo de expôr V. Ex. me permittirá que, dirigindo-me aos seus 
sentimentos patrióticos eá sua consciência justa, lhe pergunte si, dadas no seu paiz 
circumstancias analogas, preferiria Y.Ex. as suas apreciações ás do governo argentino. 

Quanto á minha entrevista' com o Sr. de Padua Fleury e ás palavras que com 
elle troquei, devo insistir no que assegurei a V. Ex. na minha nota anterior, posto 
que me fosse agradavel convir com V. Ex. em que não comprehendi o pensamento 
do Sr. encarregado de negocios ou que elle se não explicou cbm bastante clareza. 
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Não obslanlc declarar V. Ex. que o seu governo não pode promctler que se 
não repelirão os aclos coníra que se reclama, quer o governo argentino crèr que 
si. o que não é provável, se reproduzirem acontecimentos similhanles, o governo 
de V. Ex.. pesando os factos e apreciando melhor as circumstancias que nesta 
oceasião o levarão a um imperfeito conhecimento dos successos, modificará as 
suas conclusões com espirito de justiça e rectidão a que pedirá as suas. ms- 

pirações. ^ f 

.Ao terminar esta communicação não posso, Sr. ministro, deixar sem respos.a o 

que na'sua cilada nota se serve V. Ex. dizer relalivamenle ás intenções em que 
se achava o seu governo na época dos acontecimentos, isto e, de ir modificando o 
seu procedimento conforme se modificasse a situação argentina. Similhante decla¬ 
ração. cujo alcance não c fácil conceber, sendo ainda menos lacil eomprehender a 
opportunidadc da sua enunciação, suscita juslanienle duvidas no animo do meu go¬ 
verno e a conseguinte inquietação, quando se rellecte que a paz destes paizes não 
póde repousar sobre outra base que não seja a do direito e dos princípios que delle 
dimanão. sobre a justiça, a boa fé e o espirito amigavel que presida ás relações 
de povos e governos, cujas regras de procedimento não podem ser modificadas 
seuundo as circumstancias supervenientes, nem conforme as condiçoes em que 
se^fòrem encontrando as partes «intendentes ; e comquanlo V. Ex. accrescente 
que isso teria sido sempre de accòrdo com os principios do direito internacional, 
como eu mesmo reconheci, devo observar a V. Ex. que eu não podia sustentar uma 
doutrina contraria aos principios fundamenlaes da constituição do meu paiz e menos 
ainda eomprehender a possibilidade de que as suas prescr,peões sejao de modo 
almim alteradas por qualquer serie de factos occurrentes, que nao sejao a sua reíoi- 
irfa le«tl. Não comprehendo por fim que os immutaveis principios do direito in¬ 
ternacional, queassentão na razão e na justiça, possão amoldar-se á variedade das 
circumstancias e á flexibilidade de um tratamento, que se modifique a respeito ao.- 
contendores secundo as condições cm que se vão encontrando, como diz - Ex. no 
oaracrapho citado da nota, a que tenho a honra de responder. 

1 Renovo com prazer a V. Ex. as seguranças da minha mais distincta cons.de- 

AS. Lk. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Irnperio do Brazil. 


Pedro Antomo Pardo. 


\ 
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H. 40. 

Noia do governo imperial ao argentino . 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 6 de Abril de 1875. 

Senhor ministro.— Recebi a 21 de Fevereiro a nota, que V. Ex. me fez a honra 
de dirigira 6 desse mez em resposta á de 31 de Dezembro do anno proximo passado, 
em que tratei da questão suscitada pela presença da canhoneira Parana no porta 
do Rio-Grande, 

Pareceu a V.Ex. que o procedimento seguido para com essa canhoneira podia 
ter causado alguma perturbação na cordialidade das relações dos dous governos: 
mas V. Ex. me permiltirá dizer que não vi razão para que isso acontecesse. Tudo 
o que se fez foi fundado em direito, como claramente provei na minha noía ante¬ 
rior, equem usa do seu direito não offende a terceiro. Similhante perturbação seria 
lamentável não só pela sua influencia nos recíprocos interesses do Brazil e da Re¬ 
publica Argentina, mas lambem por nascer de exigências insustentáveis, que im¬ 
portando restricçãode alheias faculdades, serião próprias para ferir o justo melindre 
de uma nação amiga. Como quer que seja, vê o governo imperial com muito prazer 
que as suas explicações contribuem, como V. Ex.diz, para fortificar a amizade' 
existente, e que a sua lealdade é reconhecida por S. Ex. o Sr. presidente da 
Republica. 

A declaração que V. Ex. faz nesse ultimo ponto é um acto.de justiça, cujos 
efFeitos não podem ser menos beneficos do que os das explicações por mim offere- 
cidas, e eu não a julgo modificada pelas observações em que V. Ex. depois entra 
sobreo procedimento tanto do governo imperial como do seu delegado na província 
do Rio-Grande do Sul. 

Examinarei essas observações, não para sustentar discussão improfícua, mas- 
exactamente pelos motivos que as inspirarão a V. Ex., isto é, para evitar que 
apreciações e doutrinas inexactas venhão em casos similhanles a pôr em perigo 
a harmonia dos direitos e interesses das duas nações, e para salvar os princípios- 
que devern regulara matéria de que se trata. 

V. Ex. não considerou bem a questão de que tratou quando observou que o 
governo imperial não era apto para julgar e qualificar melhor do que o argen¬ 
tino os'acontecimentos da Republica. 

Dessa asseveração, nas circumstancias em que foi feita, deduz-se logicamente 
que, no conceito de V. Ex., tendo o governo argentino declarado que não erão 
políticos os acontecimentos, devia o do Brazil ater-se a estejuizoe proceder na. 
sua conformidade. 
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Parece-me que devo lembrar aqui um principio cardeal, que se póde considerar 
ponto de partida em questões desta natureza. 

4 qualificação de successos, que provocão a acção de governos neulraes na 
esphera da sua neutralidade, não depende exclusivamente dos governos, em cujos 

terrilorios se dão laes successos. 

A razão deste principio é clara. A neutralidade dá direitos e impõe obrigações 
e tanto aquelles como estas nascem da independencia e soberania dos governos 
neutraes. Pretender que estes governos reslrinjão os seus direitos e alarguem as 
suas obrigações pelo juizo de um dos belligerantes, ou de ambos, é ferir ecoarctar 
a sua soberania, e nenhum jamais concordará nisso. 

A consciência dos direitos e obrigações que nascem da neutralidade e a dos in¬ 
teresses proprios que podem- ser comprometlidos, mórmente entre paizes vizin os 
ou limilrophes. fazem com que os governos neutraes busquem conhecer com a 
possível exactidão o caracter dos acontecimentos, porque nesse conhecimento tem 
Alies de fundar as suas disposições. Não é necessário ler noticia de todas as cir- 
cumslancias. basta saber aquillo que define o facto, e isto, permitia V Ex. que 
o di°-a com applicação ao caso presente, podia o governo imperial fazer lao bem 
como o argentino. Elle não pretendeu ser mais apto, roas igual mente apto, e a 
sua aptidão lhe veio das informações dos seus agentes e dos actos do propno go¬ 
verno argentino, que não erão, como V. Ex. pensa, alheios aos direitos e aos in- 

teresses do Brazil. 

Devo dizer o fundamento desta minha asserção ; porque ade \ .Ex., poso q 
feita de passagem, tem rnais importância do que parece á primeira vista- u o 
quanto tende a^estringir direitos é summamente grave, e, como tratamos de salvar 
princípios, devo dizer com amigavel franqueza o que pensa o governo imperial. 

As commoções intestinas, como a de Setembro, interessão aos paizes amigos e 
vizinhos. Prova isso o proprio facto que provocou a presente ^ 

Rompeu a revolução e o governo imperial, que era e queria conserva - - 

Telia achou-se lo S o envolvido em uma questão de neutralidade. O seu procedi¬ 
mento não podia s. arbitrário, devia ter uma base e esta só se encoatov-a nos 
actos dos revolucionários por um lado e nos do governo argentino pe o oui r ^ 
E«es actos. e sómente elles, caracterisavão a s.tuaçao: e, si delles sur D iao 
súbito as novas relações de belligerante e de neutral, não é de estranharJ ue 
governo imperial procurasse aprecia-los. A apreciação em tal caso e d 
-neutral : negar-lh’a é priva-lo do unico meio que tem de or,entar-se e u^Uo 
a uma vontade, de que não depende e que não offerece a garantia.da p 
vcialidade. 

Insiste'V.Ex., posto que negando a intenção de exigir a entrega; i^steem 
que o commandanle Obligado devia ser considerado desertor e como tal sujei 
ás estipulações do tratado de 1856 ; e eu peço licença para repelir a declaraçao 
<jue fiz e vem a ser, que para o governo imperial não era elle desertor, como nao 
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era pirata. V. Ex. parece abandonar esta segunda qualificação, e, pois, não tratarei 
delia, mas ainda devo dizer alguma cousa sobre a outra. 

O caracter polilico.dos successos de Setembro ficou provado na minha nota 
anterior. Na que tenho presente, pcrrnilla-mc V. Ex. dizè-lo, não vejo cm con¬ 
trario sinão uma simples asserção, mui respeitável de certo pela sua origem, mas 
não justificada pelos factos. .Nada lenho portanto que accrcsccnlar sobre esse 
ponto, em que o governo imperial mantém o seu direito de apreciação. Prcs- 
scindindo disso, devo dizer que, ainda sendo justa a qualificação de desertor, não 
haveria obrigação de entregar o commandante Obligado: a entrega, de que falia 
o art. 9” do tratado, refere-se aos soldados e marinheiros e não aos oíliciaes. 

Fico certo de que o governo argentino não leve a intenção de pedir que lhe 
fosse entregue a iripolação da canhoneira, mas somente esta. Entretanto, relendo 
o lelegramma do Sr. Dr. Tejedor com a altencão que costumo dar aos docu¬ 
mentos oíliciaes, sobretudo em matéria de tanta gravidade, não posso reconhecr que 
me enganei. 

Diz o lelegramma: 

« Telegramma de Montevideo annuncia entrada em Rio-Grande canhoneira 
« sublevada Paraná. Governo argentino espera que imperial ordenará pelo lelcsra- 
«pho sua detenção e entrega ás forças navaes que a irão receber.» 

O qualificativo — sublevada— , que se empregou para justificar o pedido, mos¬ 
tra que a redacção não ajudou a intenção. Do que está escripto, o que sc entende 
é que o pedido abrangia homens e navio, porque a sublevação não era aclo deste, 
mas daquelles; e si assim não fosse, lornar-se-hia desnecessário o apparato bel- 
iico annunciado pelas palavras — forças navaes que a irão receber—, Esse apparato 
significava naluralmenle que se tratava nao só do navio, que por si não podia re¬ 
sistir, mas também da (ripolação. 

mfelizmente na sua primeira nota não se expressou \ . Ex. em lermos que corri¬ 
gissem o lelegramma do seu antecessor: estranhou que o pedido delle não tivesse 
sido satisfeito, isto é, veio a estranhar que o governo imperial não houvesse en- 
iregado homens e navio, porque isto pediu o lelegramma, embora outra fosse a 
intenção, como agora se verifica. E Y. Ex. me permillirá observar ainda que si- 
milhanle intenção não era expressa nem implícita na sua referida nola. O que 
aib se lè é a suslentação do que ao governo argentino parecia ser seu direito. 

Ex. entende que o caso do vapor Portenha. que citei na minha nota de 
31 de Dezembro, não c applicavel á discussão que nos occupa: e apenas lhe 
acha esta eimilhança com o da Parana. que em ambos tem o governo impe¬ 
rial um modo estranho de sujeitar ao direito político aquillo que pertence ao 
direito commum. 

Tenho o pezar de divergir de V. Ex. em ambos esses pontos. O qqe eu 
quiz principalmenle mostrar eom o exemplo do Portenha foi a coherencia dos¬ 
ados do governo imperial no que tocava á qualificação de pirataria, e creio 
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que mostrei bem. Quanto á similhança que V. Ex. notou, é certo que existe, 
constituindo mais uma prova de coherencia; porém, o governo imperial não 
confunde o direito commum com o político, faz justamente o contrario, distingue e 
distingue no interesse da consciência política do cidadão, que é protegida com par¬ 
ticular cuidado por todos os governos em seus tratados de extradição. A excepção, 
que se faz expressamenle nesses tratados, em parle tòm por fim evitar que o delicto 
commum seja pretexto para a punição do delicto político. No caso presente nao ha 
pretexto, apresso-me a reconhecè-lo, mas isto não altera a questão. O governo ar¬ 
gentino pode entender que os successos, que se derão no seu paiz, são regidos pela 
lei commum, civil ou militar. Não lhe contesto a competência para isso quanto 
á sua acção interna : mas o governo imperial, que também tem e póde ter o seu 
critério, usa delle recusando-se a consentir que a acção externa do governo ar¬ 
gentino exceda os limites que lhe são traçados pelo direito internacional. 

A solidariedade e as vistas communs, que existem entre paizes regidos por in¬ 
stituições lives e que nenhum respeita mais do que o Brazil, não destroem as 
resras que a experiencia e o consenso de todas as nações têm estabelecido para os 
casos como este de que se trata. A abstenção é um direito e muitas vezes uma ne¬ 
cessidade e a esta se deve attender sobretudo quando ha a particularidade da vi¬ 
zinhança. O governo amigo deve conlenlar-se com essa abstenção sem exigir aquillo 
que os justos interesses do seu vizinho lhe não permiltem conceder. 

É exacto que nas instrucções dadas ao presidente do Rio-Grande do Sul se 
prévio o caso da entrega da canhoneira ao governo argentino,, mas nao se fez 
depender essa entrega da vontade do commandante. Aquellas instrucções forão 
b m claras ; estabelecêrão duas hypolheses, sahida de conformidade com a inti¬ 
mação já feita, e, no caso de impossibilidade pelo temor das consequências, 
detenção do navio, sendo desembarcada e internada a tripolação. Isto é diverso. 
Si V. Ex. tiver a bondade de reconsiderar a matéria, reconhecerá que não inter¬ 
pretou bem o pensamento do governo imperial. Houve, é certo, uma vontade: 
foi a do soberano territorial, que, usando do seu direito, delerminou o que 
se devia fazer. Na segunda hypolhese consultou-se não a vontade e sim o te¬ 
mor do commandante. 

V. Ex. reunio dous factos que não tinhão ligação immediala e enxergou 
portanto uma contradicção que não existe. Os factos são : a hypolhese da en¬ 
trega e a observação que fiz rclativamente á qualificação do procedimento do 
commandante Obligado pelo Sr. presidente da Republica. A contradicção é 
esta: si a canhoneira era propriedade do governo argentino, era criminoso o acto 
do commandante, e então não podia o governo imperial dizer que as palavras do 
Sr. presidente não erão norma de procedimento para um povo estrangeiro, pois 
que os actos de um militar, nas condições de que se trata, não podem ser 
objecto de duas opiniões differentes. 

O governo imperial preferia que a canhoneira sahisse. Nessa hypolhese 
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vollavão as cousas ao estado anterior e podia o governo argentino recuperara sua 
propriedade pelos meios que lhe conviesse empregar. Na outra hypothese, não 
podendo o governo imperial consentir que o navio se conservasse no porto era 
condições que lhe não compelião. determinava o desembarque e internamento 
da tripolação, c só então entrava na questão de propriedade, a que antes era 
alheio. Não qualificou de criminoso o aclo do cornmandante desde que, cora 
justa razão, lhe allribuia caracter polilico. Não ha portanto a contradicçao que 
V. Ex. enxergou. 

A observação, que fiz relativamente ás palavras proferidas pelo Sr. presidente 
da Republica na sua mensagem ao congresso nacional, foi provocada pelo lacto 
de haver V. Ex. estranhado que a população da provincia do Rio-Grande do 
Sul tratasse como heroe c valente ao homem que S. Ex. havia lançado á exe¬ 
cração das pessoas honradas. 

Devo insistir na minha observação, porque a de V. Ex. tende a estabele¬ 
cer doutrina inteiramenle nova e inadmissível entre povos independentes, e 
porque, corno já disse em outra parte desta nota. tratamos de salvar princí¬ 
pios. As regras de moral são as mesmas cm tocos, os paizes civilisados. mas 
na sua applicacão póde haver divergência. Entendeu o governo argentino que 
os successos de Setembro consliíuião um motim militar: estava no seu direito. 
Partindo dahi qualificou o Sr. presidente da Republica os autores desse motim, 
ou um delles, como em sua consciência entendeu que era justo. Todavia a sua 
palavra autorisada não era autoridade para os estranhos e estes tinhão a facul¬ 
dade de ajuizar difícrenlemenle. Assim se fez no Brazii, e não era estranho 
que se fizesse. Limito-me a estas poucas considerações porque neste momento 
apenas trato de uma questão abslracla de principio. 

Passando a considerar o procedimento do presidente da provincia, diz \. Ex. 
que ellc não mandou verificar si erào reaes as avarias allegadas pelo com man¬ 
dante da canhoneira, nem impedio que esta augmentasse a sua tripolação. 

Não sei si se fez alguma vistoria. Exigindo a urgência do caso que a corres¬ 
pondência entre a presidência eeste ministério fosse lelegraphica, forão as com- 
municações necessariamente mui lacônicas. Devo entretanto crer que alguma 
cousa se fizesse para verificar o facto. Já pedi informações. 

Quanto ao augmento de tripolação, V. Ex. rne permittirá observar que a in¬ 
certeza do numero accresciuo. V. Ex. diz—dez ou doze homens—, autorisa a 
duvidar da exaclidão das informações prestadas ao governo argentino. A canho¬ 
neira voltou para ahi e V. Ex. observa que o regresso delia o habilitou a 
provar as suas imputações de modo concludente. Quem depoz, si o podia fazer, 
devia ser positivo, porque o facto o permittia. Em todo caso não era diííiciL 
que, apezar da vigilância das autoridades, conseguisse o cornmandante Obligado 
receber um pequeno numero de homens a bordo do seu navio. 

Não posso concordar com V. Ex. na paridade que encontra entre o caso da 
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canhoneira Paraná e o de um corpo de Iropas que entrasse no lerritorio do 
Império pela sua fronteira terrestre. Os dous casos sáo diversos. No segundo a 
obrigação de desarmar, devolver as armas e internar nasceria do direito de 
asylo. que se não deixa de exercer em casos similhanles sem faltar a todas as 
considerações de humanidade. No primeiro não havia aquella obrigação porque 
o navio, ao contrario da força de torra, não eslava adslricto ao lerritorio proprio 
e ao alheio, linha o recurso do oceano, que era o seu elemento e que é com- 
mum a todas as nações. Os princípios internacionaes, que regulão os incidentes 
da iruerra niarilirna, são bem claros nesla parte e não impõem aos governos neu- 
traes a obrigação que V. Ex. suppõe: deixão-lhes a faculdade de procederem, 
como procedeu o governo imperial. 

0 Sr. Padua Fleurv, a quem pedi explicações sobre o que elle disse na conle- 
rencia a que V. Ex. alludio, não confirma o sentido da asserção de V. Ex. Deixo 
de insistir neste ponto, porque não tem importância real e sobretudo porque envolve 
asseverações de dous cavalheiros que estão de boa té. 

Concluio V. Ex. a sua nota tratando de uma observação que fiz. isto é, da possi¬ 
bilidade de ser o procedimento do governo imperial modificado pelas circumstancias 
supervenientes. Parece a V. Ex. que essa observação era incomprehensivel, inoppor- 
luna, sufficienle para inquietar ao seu governo e contraria aos immutaveis princí¬ 
pios do direito internacional. 

Disse eu: «Esta desigualdade de tratamento poderia ainda ser modificada pelas 
« circumstancias supervenientes conforme as condições em que se fossem achando 
« as parles contendoras, sempre de accôrdo com os princípios do direito inler- 
« nacional, que V. Ex. mesmo reconhece em sua nota. No momento porém de 
« que se trata não havia a igualdade de que se queixa o governo argentino. » 

Fiz esta observação, como se vê das ultimas palavras, depois de mostrar que a 
canhoneira não tinha sido tratada em pé de igualdade com o governo argentino, 
para tornar mais saliente a desigualdade que tinha havido. Eis ahi a opportunidade. 
Quanto ao mais, a minha resposta é facillima. O que eu disse não era sinão o 
corollario de uma proposição deV.Ex. que transcrevo. 

« Poderia Y. Ex. invocar a neutralidade para recusar, como de feito recusou, 
« a detenção da Paraná, si este navio se tivesse apresentado nas aguas do Império 
« com bandeira e patente de algum governo estabelecido ao menos pelo facto da 
« rebellião; ou si a guerra civil, a que esta désse origem, se prolongasse de modo 
« que V. Ex. pudesse suppòr a existência de dous poderes na Republica.» 

Á vista dos recursos de que dispunha o governo argentino, poder-se-hia negar 
a probabilidade de se realizar aquella hypolhese, mas a possibilidade eslava na 
natureza das cousas. Se a hypolhese se realizasse, ficarião essencialmente modificadas 
as condições das oartes contendoras e as relações de qualquer delias com os governos 
neutraes; e modificadas de conformidade com os princípios do direito internacional, 
que resalvei nò trecho impugnado. Haveria então não só a faculdade de negar a 
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detenção do navio, já existente no conceito do governo imperial, mas ainda a de 
praticar outros actos. Isto é consequência lógica do que V. Ex. disse, nem pode 
deixar de ser. salvo si se admitte como regra o absurdo da immutabilidade para os 
neutraes mesmo em presença de alteraçao radical nas relações dos belligeranles 

entre si. 

Concluirei pela minha parle com uma observação indispensável, embora envolva 
idéa já reiteradamente expressada nesta nota e na anterior. As prescripções da 
constituição arsentina são obrigatórias para os cidadãos da Republica e nao para 
os estranhos: nem podem ter a virtude de alterar as regras do direito internacional. 
Diço que esta observação é indispensável, porque \ . Ex., cohocando-se no ponto 
de vista dos interesses do seu paiz, tende nas suas duas notas a sobrepôr esses inte¬ 
resses aos direitos alheios. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Pedro Anlonio Pardo. 

Visconde de Cãrayellas. 


Mimos íuitos i imperial lainMrii Manoel Antonio io Palm, p soliaâos arptiis 
á margem ôo arroio ApapÉí. 


N, 41. 


Aviso do ministério do marinha ao dos negocios estrangeiros. 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negocios da marinha, 9 de Dezembro de 1874. 

min. e Exm. Sr.—Tenho a honra de transmittir a \ . Ex., para os fins conve¬ 
nientes, as.-inclusas cópias: do inquérito, a que o coramandante da ílolilha do 
\Ito-Uruguay mandou proceder, relativamente ás offensas physicas praticadas em 
uma praça da mesma ílolilha por soldados de cavallaria argentina, na margem do 
arroio «Aguapehy», e da correspondência trocada pelo referido commandante com 
as autoridades militares daquella localidade. 

Deus guarde a V. Ex. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro de Estado Visconde de Carávelias. 


Joaquim Délfino Ribeiro da Luz . 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O AVISO’ PRECEDENTE. 

Cominando da flotilha do Uruguay. Bordo do vapor Lamego em Ilaqui, 10 de 

Novembro de 1874. 

Chegando ao meu conhecimento por uma commi^sao de negociantes enviada 
pelo juiz pedaneo da villa do Alvear, e posleriormente por officio do comman- 
dante militar do departamento da Cruz, a este junto, ter sido gravemente Tendo 
e maltratado na margem do arroio Aguapeby.por uma força legal de çavallaria, que 
alli se achava acampada, o imperial marinheiro Manoel Antonio de Paiva, e con¬ 
vindo reconhecer a criminalidade do facto, nomeio Vm. presidente do auto de 
interrogatório para perscrutar a verdade da occurrencia constante dos documentos 
juntos para levar-se a effeilo o fim que se tem em vista. Deus D uarde a 
Sr I o tenente Francisco Antonio de Salomé Pereira, cornmandante o vapor 
Tramandahy.—Balduino José Ferreira de Aguiar, capitão de fragata .-José Mar- 
cellino da Silva , escrevente. 


Commatido da flotilha do Uruguay. Bordo dojapor Lamego em Ilaqui, 10 de 

Novembro de 1874. 

Para o auto de interrogatório de testemunhas que se tem de proceder para veri¬ 
ficar as causas que concorrêrão para os ferimentos que soffreu o imperial mar.nhe.ro 
Manoel Antonio de Paiva, na margem do arroio Aguapehy pelas forças legaes de 
cavãllaria argentina alli acampada ao mando do major Verdum, nomeio . presi¬ 
dente 1° tenente Francisco Antonio de Salomé Pereira; vogaes, 1» tenente Alfredo 
Augusto de Lima Barros, 2“ cirurgião Ur. Henrique Ferreira dos Santos Reis. Os 
quaes investigarão todas as circumstancias relativas ao indicado facto e organisarao 
o competente processo comprotelom.-BaldvmoJosé Ferreira de Aguiar, cap.tao 
de fragata. ' 


Auto dè corpo de delicio, feito, por ordem doDlm.Sr. capitão de fragata Mdmno José Ferreira 
de Aguiar, cornmandante da flotilha do Alto Uruguay, na praça abaixo declarada.. 

Aos sete dias do mez de Novembro de mil oitocentos- setenta e quatro examinei 
no acampamento militar argentino do Aguapehy, o imperial marinhe.ro Manoel An¬ 
tónio de Paiva, que apresentava os ferimentos seguintes: uma solução de contmuidade 
de dous deei metros de extensão, interessando o couro cabelludo na parte lateral 
esquerda da região occipital, uma outra de quatro deci melros" de extensão, na 
face externa do braço direito interessando a pelle, o tecido cellular e o_ feixe externo 
do triceps brachial; uma terceira de dous decimetros de extensão coifapromettendo 
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os leoidos que cobrem a face externa da cavidade cstyloidc direita; uma quarta de 
quinze centímetros de extensão na região dorsal; quinta na região lombar, sexta 
na região sacro lateral esquerda, lendo as duas ultimas mais ou menos tres cen¬ 
tímetros de extensão interessando a pelle e o tecido ccllular, e linalmenle um 
ferimento na mão esquerda com perda do pollegar da dita mao : lodos estes fe¬ 
rimentos foríto feitos por instrumentos cortantes e perfuranles. 

Alvear, 7 de Novembro dc 187-1. — Dr. Henrique Ferreira, dos Santos Reis, 
segundo cirurgião.— José Marcelhno da í>tlca, escrevente. 


Bordo do vapor Tramamlahy em ltaqui, 10 dc Novembro, de 1874. 

lllm. Sr. — Passo ás mãos de V. S. o incluso auto de inlerrogalorio de teste¬ 
munhas acerca do facto dado entre praças do monitor Rio-Grande, e uma guarda 
argentina do Alvear. 

Deus guarde aV. S. 

lllm. Sr. Balduino José Ferreira de Aguiar, capitão de fragata commandante 
da flolilha. 

Francisco Antonio de Salomé Pereira,. 

Primeiro tenente. 

José Marceluso da Silva; 

Escrevente. 

Aos dez dias do niez de Novembro de mil oitocentos setenta e quatro, reunidos 
na camara do monitor Rio-Grande , os primeiros tenentes Francisco Antonio de 
Salomé Pereira, Alfredo Augusto de Lima Barros e o segundo cirurgião Dr. Hen¬ 
rique Ferreira dos Santos Reis, nomeados por S. S. o Sr. capitão de fragata Bal- 
duino José Ferreira de Aguiar, afim de tomarem conhecimento do successo ha¬ 
vido no Alvear entre praças do monitor Rio-Grande e uma guarda militar argentina 
acampada no arroio Aguapehy no dia sete do corrente e conhecer-se de que lado 
está a culpabilidade do facto, resolvèrão que fossem ouvidas as praças que estiverão 
presentes no conflicto. e para constar lavrou-se este termo que comigo assignão os 
outros membros do conselho. (Assignados). ~-Fra?icisco Antonio de Salomé Pereira, 
primeiro tenente. — Dr. Henrique Ferreira dos Santos Reis, segundo cirurgião. 
Alfredo Augusto de ÍArna Barros, primeiro tenente. 

Primeiro interrogado. —Nephtelim Alves da Silva, guardião extranumerario ser¬ 
vindo de mestre no monitor Rio-Grande. 

Perguntado o que sabia sobre o accidenle havido entre a guarda argentina acampada 
no arroio Aguapehy e as praças do monitor Rio-Grande, respondeu : que tendo ido 
com licença de seu commandante caçar approximou-se da barra do Aguapehy com 
intenção de subi-lo para aquelle mister e que tendo sabido que não era permiltido 
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entrar no arroio sem prévia licença da força acampada nas margens do dito arroio 
desislio de seguir; mas, por instancias de um soldado da guarda argentina fez 
saltar um marinheiro, que o acompanhava, para pedir licença; demorando-se este 
veio um ofíicial pedir que mandasse uma praça mais graduada e ellc mandou o 
imperial Luiz Francisco Segundo, e como este também não voltasse, sendo o in¬ 
terrogado avisado por um indivíduo, que alli se achava de que ofliciaes e praças 
da força argentina estavão embriagados, resolveu elle interrogado voltar para a 
costa brazileira por isso que tinha sabido que o primeiro marinheiro, que man¬ 
dara pedir licença, Manoel Antonio de Paiva, estava gravemente ferido, e o segundo 
que também a instancias do oflicial argentino mandara, estava preso, o -que lhe 
disséra o mesmo indivíduo que lhe déra noticia de que offic.aes e soldados da 
guarda estavSo embriagados. 

Nada mais disse e tcndo-sc lido o seu interrogatório c achado contorme assignou 
com o oflicial inlerrogante c eu o Dr. Henrique Ferreira dos Santos Reis, vogal 
mais moderno o escrevi. (Assignados).— Lima Barros, primeiro tenente interro c ante. 
— Nephtelim Alves da Silva, mestre do monitor Rio-Grande. 

Segundo istebkogado. -Luiz Francisco Segundo, imperial marinheiro servindo 
na guarnição do monitor Rio-Grande, perguntado o que sabia sobre o f ac j° 
se havia dado no Alvcnr entre as praças do monitor Rio-Grande e soldados da 

guarda argentina acampados no arroio Aguapchy, respondeu: que indo elle inter¬ 
rogado, o mestre do Rio-Grande c o imperial marinheiro Manoel Antonio de Paiva 
subir o Aguapéhy para caçarem, um soldado argentino lhes disse que era preciso 
que um delles fosse pedir licença; o mestre mandou o imperial Manoel Antonio 
de Paiva e demorando-se este mais de duas horas, appareceu um o cia ar c en 
tino e disse que era preciso mandar um outro homem , o mestre or enou qu 
elle interrogado fosse fallar com o ofíicial, que commandava a guarda, ao chegar 
no acampamento encontrou elle interrogado seu companheiro Manoel Antonio de 
Paiva ferido eeslaqueado; o oflicial que alli eslava mandou que elle interro- 
o-ado ficasse sentado ao lado do ferido alé que chegando um indivíduo, que e 
pareceu ser o chefe político ordenou que se desatasse o fendo, que estava amar¬ 
rado pelos pés a duas estacas e se u conduzisse para um rancho, que estava 
perto; elle interrogado ficou com mais dous soldados argentino- cuidan o o 
ferido, até que muito depois apparecèrão o secretario da flotilha e o r. eis, 
que os trouxerão para bordo: nada mais lendo a dizer, lido o seu interrogatório 
e achando-o conforme, por não saber ler nem escrever assignou em seu Iogar o 
imperial marinheiro grumele, Julião, c o inlerrogante, e eu Dr. Henrique evvem 
dos Santos Reis, vogal mais moderno o escrevi. (Assignados)-Zi/«« Barros, 
tenente interrogante.— Julião. 

Terceiro interrogado. — Imperial marinheiro Manoel Antonio de Paiva , per 
guntado como se linha dado o facto de que resultou ficar elle ferido, declarou 
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que es la n do clle com o mestre do Rio-Grande e o imperial Luiz Francisco .Se¬ 
gundo na barra do Aguapchy, onde tinhão ido caçar, foi por ordem do mestre 
pedir licença para enlrar no arroio ; que chegando ao acampamento ficou ate* 
morisado por se ver cercado por diversos homens armados, dos quacs um lhe 
apontava com uma lança e lendo elle disparado foi seguido por mais de trinta 
soldados dc cavallaria e ferido, sem se poder defender por ler até deixado sua 
arma de caça na ehalana, cahindo foi amarrado pelos pés a duas estacas; pouco 
depois appareceu o seu companheiro Luiz Francisco Segundo, a quem ordenarão 
que ficasse sentado ao lado dcllc : depois chegou o chefe das forças argentinas 
mandou solta -lo e leva-lo para um rancho, onde elle ficou até chegarem o secre¬ 
tario da flolilha e o Dr. Reis que o trouxerão para bordo ; nada mais disse e por 
não poder escrever pelo seu estado dc saude assignou este interrogatório, que o 
interrogado achou conforme, <» imperial marinheiro Julião, c o ofíicial interro" 
ganle, e eu o Dr. Henrique Ferreira dos Santos Reis, vogal mais moderno o 
escrevi. (Assignados; — Lima Barras, I o tenente inlerroganle.— Julião. 

Á vista do depoimento das praças interrogadas o conselho é de parecer que 
toda a aggressão parlio da força argentina, e o mesmo-se deprehende do officio 
do comtnandanle Jacinlho Verdum ao chefe militar do departamento da Cruz, em 
que o mesmo Verdum declara que o imperial marinheiro Manoel Antonio de Paiva 
saltara desarmado e somente para pedir licença. 

Bordo do monitor Rio-Grande no porto de Itaqui, 10 de Novembro de 1874. 
(Assignados).— Francisco Antonio de Saloraé Pereira , I o tenente. — Alfredo Au¬ 
gusto de Lima Barivs , I o tenente.— Dr. Henrique Ferreira dos Santos Reis . — 
José Marcellino da Silva , escrevente. 


(Tràdücçào.)— Do chefe militar do departamento da Cruz, Alvear, 8 de Novembro 

de 1874. 

Ao chefe militar da flotilha brazileira em Itaqui. 

Tenho a honra de levar ao seu conhecimento que hontem ao meio-dia occorreu 
um incidente desagradavcl, no acampamento da Barra de Aguapehy, entre um sol¬ 
dado de marinha do seu commando e uma guarda, que estava de serviço naquelle 
ponto, composta de um corpo de guardas nacionaes de cavallaria de campanha, 
como consta da cópia junta. Por esta verá Vrn. de que lado está a verdadeira razão, e 
isto lhe servirá para fazer justiça a quem de direito. O que lenho a honra de com- 
municar-lhc para seu conhecimento e fins convenientes. 

Deus guarde ao Sr. chefe. 

José D. Alvares. 
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(Traducçxo.)--O chefe abaixo assignado. Acampamento, Barra de Aguapehy, 

7 de Novembro de 1874. 

Ao Sr. chefe militar do departamento da Cruz. 

Communico a V. S. que neste momento, meio-dia, acaba de occorrer neste 
acampamento um desagradavel incidente entre um militar da marinha imperial 
e outros de igual classe pertencentes a este corpo. Foi o seguinte: No momento 
em que um grupo de homens se approximava do outro lado do rio Aguapehy sahia 
do mato á margem do mesmo rio um militar cora vestuário da marinha impe¬ 
rial e chegou-se a mim a pedir-me licença para entrar no Aguapehy com o objeclo 
de caçar. Perguntei-lhe onde tinha a arma. Respondeu que a bordo. E como eu 
tivesse de ir reconhecer o grupo de homens, ordenei ao tenente D. Manoel J. 
Leiva que o fizesse deter na linha até que eu fizesse o reconhecimento do men¬ 
cionado grupo. Em execução desta ordem pedio o tenente Leiva um ianceiro 
para guarda do indivíduo em quanto se sellavão os cavallos. Chegando o Ianceiro 
aonde estava o preso, fugio este para o mato, até onde foi perseguido, e resis¬ 
tindo com geitos de dar cabeçadas em seus perseguidores, ferirão-n’o estes na cabeça 
com machadinha e no corpo com lança, cortando-lhe o dedo de uma mão, 
e o prenderão. Derão-me immediatamenle parle do occorrido e passei ao lqgar 
onde se achava o enfermo. Informei-me ahi do modo como se dera o caso e 
perguntei por que linha desobedecido á ordem. Respondeu que, ouvindo pedir um 
ianceiro, julgou que fosse para laucea-lo. Perguntei-lhe então si o militar, que 
viera para ficar-lhe de guarda, o ameaçara com a arma. Respondeu que não, e que 
elle havia corrido antes que aquelle q alcançasse. Isto foi tudo quanto declarou o 
individuo, que ainda se acha enfermo neste acampamento. Logo que inspeccionei 
o enfermo, ordenei que o tenente Leiva c os militares que tinhão praticado o 
aclo, ficassem incommunicaveis até que Vm. determinasse o que se lhes devesse 
fazer. 

É quanto communico a Vm. para seu conhecimento e para os fins conve¬ 
nientes. 

Deus guarde a Vm. 

Jacintho Verdum. 


Cominando da flolilha do Uruguay. — Bordo do vapor Lamego , em Itaqui, 

9 de Novembro de 1874. 

Illm. Sr. — Antes que V. S. me désse conhecimento do desagradabilíssimo acci- 
dente, que leve togar entre soldados de cavailaria da Republica, acampados na.s 
margens do arroio Aguapehy e um imperial marinheiro da flolilha do meu convcn^n- 
do, dous negociantes do Alvear, a pedido du juiz pedaneo daquella povoaçãp mç 
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tinhão vindo coimnunicar que se achava gravcmonle ferida uma praça da ílolilha; 
indagado o faclo pelo meu secretario, li vo seiencia de como ellc havia oecorrido; 
não era pois necessário para que eu fizesse a quem compelisse que me fosse pre¬ 
sente a parle do com mandante do acampamento, parle que só ser vi o para mais 
corroborar no meu espirito a convicção de que responsáveis e culpados erao os mi¬ 
litares, que, abusando do numero e da força linhão Ião barbaramente aggrcdido um 
estrangeiro vestido com os uniformes da marinha brazileira. como na mesma parte 
se declara. 

Possuído da mais justa indignação, por Ião insotilo procedimento, esperava da 
autoridade argentina participação oílicial do occorrido para dar conhecimento ao 
governo do meu paiz : infelizmenle vejo que V. S. nao tomou providencia alguma 
para punir os autores de tão borharo, quanto covarde allenlado : ao contrario \ . S. 
Iiinila-se a dar-me urna incompleta noticia do lacto c pcde-mc que cu façajus- 
liça a quem tiver, como si quem se devia queixar da oíícnsa pudesse punir os 
criminosos sob seu com mando. 

Custa a crêr Sr. chefe militar que homens com inslinclos lerozes c selvagens, 
abusem da supposla immunidade, que !hcs dã o titulo de soldados da Republica, para 
praticarem actos que devem envergonhar mais os algozes, do que humilhar a victima. 

Com que fim se prende um militar estrangeiro, que desarmado, chega a um 
acampamento de forças lega.es para pedir licença do saltar num paiz amigo? 
Para que se o alemorisa fazendo-o guardar por lanceiros c depois se o persegue 
maltratando-o tão cruelmente, e quando já se o lem semi-morte se o estaqueia? 

Espero que V. S. considerando a gravidade do facto, que communicou-me, 
cumpra o dever de punir sevcramenle os criminosos, tornando desde já efíectiva 
sua prisão, na certeza de que sobre o procedimento que V. S. tiver, eu hei de 
tomar as providencias, que julgar convenientes. 

Deus guarde a V. S.—lllm Sr. chefe militar do departamento da Cruz, D. José 
D. Alvares. (Assignado)— Baldui/w José Ferreira de Aguiar . capitão dc fragata. — 
José Marcellino da Silva, escrevente. 

(Tradücção.) — 0 chefe militar do departamento da Cruz , acampamento , 
Arrolo Bacacag . 11 de Xovembro de 1871. 

Ao Sr. capitão de fragala Balduino José Ferreira dc Aguiar, commandanle da 
flotilha imperial do Alto Uruguay, no porto de Ilaqui. 

Nesta mesma data tive a honra dc receber a respeitável nota ele S. S., datada de 
9 do corrente e relativa ao desagradavcl acto, que na pessoa de um imperial 
marinheiro pertencente á flotilha comrnandada por S. S., praticarão no dia 7 
uns soldados, que, se bem eslejão sob as immcdiatas ordens do sargenlo- 
mór D. Jacintho Verdum, dependem da divisão que me obedece. Por esta razão 
insta S. S. comigo na precilada nota para que proceda immcdialamente á 
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effecliva prisão dos delinquentes e ameaça-me com tomar as medidas que julgar 
convenientes, conforme o meu procedimento. 

Prescindindo de refutar alguns dos conceitos que a nota de S. S. sustenta, 
pois de nenhum modo pretendo atlcnuar o lacto, demasiadamento lamentável 
em si mesmo, peço permissão a S. S. para fazer-lhe presente, afim de que se 
digne tomar em. consideração, o cslado anormal do meu paiz nesles momentos. 

O mal proveio dc se ter tornado suspeito ;í primeira vista o indivíduo aggre- 
dido pelo modo como procedeu, sendo eu o primeiro a reconhecer que islo de 
nenhuma maneira autorisava tão funesto resullado. Aquelle mesmo eslado anor¬ 
mal lem feito com que sc não proceda com a prompla justiça que o caso me¬ 
rece. Apenas lenho podido conservar em prisão os indivíduos que liverão parle 
no facto, não procedendo á indagação summaria que se devia fazer pela cir- 
cumslancia de ter tido que mudar repentinamente o acampamento com lodo o 
corpo do meu commando, cm obediência ãs ordens .superiores, sem que esta 
operação estratégica influísse para a soltura dos presos. Hoje, aproveitando um 
momento em que não tive que praticar nenhuma operação das que succedem 
a cada instante nas circumstancias em que se acha o paiz, c em cumprimento 
do meu dever, feita a indagação verbal do facto, remetli para a prisão publica 
sob a acção da justiça civil, o tenente de cavallaria da guarda nacional D. Ma¬ 
noel F. Leiva, presente réo de tão lamentável successo. 

Só me resta dizer a S. S. que agora, toca ao Sr. juiz de paz, como primeiro re¬ 
presentante da justiça civil, fazer a competente informação summaria, promo¬ 
vida pelo representante do governo imperial residente na povoação de Alvear, 
para averiguar-se o facto e quaes os verdadeiros réos, e applicar-se a estes o 
castigo que as leis imponhão segundo a gravidade da culpa. 

Deixando assim respondida a nota de S. S., me é grato aproveitar a oppor- 
tunidade para offerccer os meus humildes respeitos aS. S., a quem Deus guarde. 

J. D. Alvares. 


Tiros Mos do .território argentino solnre duas lanhas pertencentes á ílotiM do Alto Urupy. 

N. 42. 

Officio do pratico //. A. da Costa ao commandante da canhoneira « Greenhalgh .» 

Bordo da canhoneira Greenhalgh , 22 de Outubro de 1874. 

Illm. Sr.—Tendo regressado hoje da commissão que me ordenara V. S., de 
conduzir as lanchas a vapor á Constituição, cumpre-me participar a V. S. que 
no dia 20 ás 2 horas da tarde depois de transpormos o Salto Grande, seguindo 



nós aguas acima seguidos pelo vapor nacional Uruguay, fomos sorprêrídíaÜs 
pelo som de um tiro disparado da margem argentina, uma legua acima do Sálfo 
Grande, e em seguida por mais dous tiros partidos do mesmo lado, cujás Üaflas 
de fuzil dirigidas com boa pontaria, uma sobre a machiria e outra áo homem 
do leme forão felizmente desviadas pela boa marcha qüe as lánchinhas faziâò, 
e assim cahirão uma dous palmos pela poupa das lanchas, e óutra não alcali- 
çando estas, recochelou no rio e transpôz por cima das mesmas indo perdèr-sé 
muito distante; avistámos eníão na dita margem donde partirão os tiros urna 
partida de soldados de cavallaria, que nos acompanharão pela costa acima-, com 
uma legua de distancia, continuando nós até então a navegar peto mèio do rio» 
tendo depois tomado a margem direita, não pudemos mais divulgar cousa al¬ 
guma. É tudo que me cabe communicar a V. S. para os fins convenientes. 

Deus guarde a V. S. 

lllm. Sr. Manoel Soares Pinto. 

Hermenegildo A.ntomo d.v Costa. 


43. 


Nota da legação imperial em Buenos-Ayres ao governo argentino . 

Legação imperial do Brazil.-Buenos-Ayres, 21 de Novembro de 1874. 

Esm. Sr. ministro. — 0 abaixo assignado, encarregado de negocios interino do 
Brazil, acaba: de receber ordem do seu governo para dirigir-se, sem demora, ao da 
Republica Argentina ácerca de dous factos da mais transcendente gravidade para 
as relações existentes entre o Brazil e esta Republica. 

O primeiro refere-se a um imperial marinheiro da flotilha do Alto Uruguay, o 
qual, sendo atlrahido do porto para o interior da povoação de Àlvear por um grupo 
de soldados argentinos, foi barbaramente espancado, e em estado deplorável teve 
apenas força para recolher-se ao seu nãvio. 

0 segundo passou-se com dous escaleres da mesma flotilha, que tendo-se dirigido 
ao Salto, em commissão, recebêrão ao regressar para o Alio Uruguay vários tiros da 
povoação da Concordia, disparados por soldados da cavallaria argentina, quê, se¬ 
gundo parece, rondávãó a éosta. 

V. Ex. se recorda de que não. ha ainda muito tempo, por aecasião do lamentável 
successo de Alvear o governo imperial immediataménle apressou-se em desapprovar 
o procedimento do commandaote Przewodowsky, sujeitando-o a utn conselho de 
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"uerra. Assim procedeu o governo de Sua Magestade o Imperador em respeito aos 
princípios de direito internacional, c em nome destes mesmos princípios tem o 
governo imperial o pleno direito de esperar um prompto desaggravo aos ultrages 
que fòrein feitos ao Brazil. 

Os excessos acima mencionados, tantas vezes repelidos, são em grande parte de¬ 
vidos á intemperança de linguagem com que se exprime quasi toda a imprensa 
deste paiz, attribuindo ao, Brazil intenções e sentimentos que este não fcm. 

Si não fòrem severamente reprimidos aclos similhantes aos de que se trata, não 
poderáõ elles deixar de contribuir para azedar as relações inlernacionaes c trazer 
fatacs consequências que o Brazil não terá provocado; em todo o caso, o governo 
imperial não poderá íicar impassível ante procedimentos que denolão de uma parte 
tendências muito lamentáveis c da outra parle uma grande indifferença em cohibi-las. 

O abaixo assignado, portanto, fazendo este protesto, pede a S. Ex. o Sr. Dr. 
D. Pedro A. Pardo, ministro das relações exteriores da Republica Argentina, as 
providencias que os dous casos supracitados exigem e as que torem necessárias 
para prevenir o futuro. 

Apresentada assim a justa reclamação do governo imperial, o abaixo assignado. 
acua rd a a resposta de S. Ex., c confiando plenamente na sabedoria e rcctidão do 
governo argentino, não duvida de que ella será tão prompta e satisfactoria como o 
exigem o incontestável direito que assiste ao imperial, e a immensa gravidade das 
offcnsas feitas. 

O abaixo assignado aproveita o ensejo para reiterar a S. Ex. o Sr. Dr. D. Pedro A. 
Pardo as seguranças da sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Pedro A. Pardo.- 

Luiz Augusto de Padga Flecry. 


H. 44. 

Nota do governo argentino d legação imperial . 

(Traducção .)—Ministério das relações exteriores da Republica Argentina, Buenos. 
Avres, 25 de Novembro de 18/4. 

Sr. encarregado de negocios.— Recebi a nola de 21 do corrente, em que S. S. 
reclama de ordem do seu governo contra dous factos que occorrêrão, o primeiro em 
Alvear, onde diz que um marinheiro da flolilha do Alto Uruguay foi estropeado por 
soldados argentinos, e o segundo na Concordia, onde se affirma que duas lanchas 
da mesma flolilha receberão alguns tiros disparados por soldados argentinos de 


E. I 



cavallaria, que ronda vão a cosia, accresceiilaudu a esle respeito algumas considerações, 
cuja cxaclidão com prazer reconheço. 

Nada tanto deseja o meu governo como que as leis du paiz sejãu uma verdade para 
nacionaes e estrangeiros: e asseguro a S. S. que logo que receber dos governos de 
Entre-Rios c Corrientes as necessárias informações sobre os factos denunciados, si 
estes forem como S. S. os expõe, serão severamenlc punidos os seus autores. 

Como S. S. menciona em sua nota ã imprensa, dir-lhe-Iia u abaixo assignadu que 
lamenta com S. S. os extravios delia: mu» lhe pôde porém altribuir os factos de¬ 
nunciados, considerando a dislaucia dos lugares c a classe das pessoas por quem se 
suppõe que forão praticados os aclos. 

Por outra parle, esses extravios e a intemperança a qiie 8. S. alludenão sao exclu¬ 
sivos do meu paiz. A elles se entrega coin frequência a imprensa do Rio. publicando 
correspondências dirigidas por brazileiros residentes em Bucnos-Ayrcs. nas quacs 
abundão as falsidades e apreciações desfavoráveis ao governo argentino. 

Quando S. S. vier ao meu gabinete terei occasião de moslrar-lhe os cscriptosa que 
me retiro e que podem ser a explicação dos da imprensa de Buenos Ayres, provocada 
por essas correspondências insidiosas. 

Com este motivo reitero a S. S. as seguranças de toda a minha dislincta conside¬ 
ração. 

Ao Sr. D. Luiz Augusto de Padua Fleury. 

Pedro Antonlo Pardo. 


S. 45. 


2sota cio governo argentino d legação imperial. 

(Tp.adccção.) — Ministério das relações exteriores da Republica Argentina. Buenos 
Ayres. 14 cie Dezembro de 1874. 

Sr. encarregado.— O governo - de Lntre-Rins foi informado da nota, em que o 
Sr. encarregado de ncgocios interino do Império diz terem occorrido dons factos, 
que considera da « mais transcendente gravidade para as relações existentes entre o 
Brazil e esta Republica)», dos quaes um se refere a «duas lanchas daílolilha do Alto 
c Uruguay, que, dirigindo-se ao Salto, em cornmissão, receberão á volta vários tiros 
* dados da povoação da Concordia por soldados dc cavallaria argentina, que. ao que 
«parece, rondavão a costa.» Diz o governador da província : que não houve aggressão 
á bandeira de uma nação amiga, e muito menos por forças nacionaes: que dous 
botes sem bandeira subião o rio Uruguay, rebocados por um vapor do mesmo nome. 



83 


aic vencerem o Sallo Grande, que dista cinco ou seis léguas da Concordia: que soltos 
os boles, seguirão aguas acima alé pouco mais ou menos duas quadras do vapor, 
quando forão so r prendi dos por Ires tiros dados do lado do inato e não da Concordia, 
como diz a nota de 21 <le Novembro, sem que se possa dizer si forão. ou não, dirigi¬ 
dos aos boles: e que cm seguida forno vistos fugir para o inlcrior oito ou dez homens 
sem uniformes nem insígnias militares, e não soldados de cavallaria da nação, como 
aílírma a mencionada nota. 

O Sr. encarregado de ncgocios comprehcnde que c pequena a importância dos 
fados, como ellcs sc apresenlão: nem se pode assegurar que os tiros fossem dirigidos 
aos botes, nem lia oííensa a bandeira alguma. 

Estes e outros antecedentes, relativos ao assumpto, que sem duyida terá transmit- 
tido a essa legação o eonsul geral do Império, (jue pôde informar-se.pòssoalmente do 
occorrido, lerão convencido ao Sr. Flcury da ligeireza ou inexactidão com que lhe 
forão communiçadas as informações da nota de 21 do passado, e the servirão para 
retirar a accusação que essa nota faz aos soldados da cavallaria argentina ao *er\iço 
do departamento da Concordia. 

Este ministério ainda espera a resposta do governo de Corrienlessobre o incidente 
occorrido cm Alvear, c logo que a receba dará as convenientes explicações ao Sr. en¬ 
carregado de ncgocios, a quem Deus guarde por inuilos annos. 

Ao Sr. Luiz A. de Pactua Fleury. 

' Pedro Antonio Pardo. 


S. 46. 


2so(a do legação imperial ao governo argentino. 

Legação imperial do Brazil na Republica Argentina. — Buenos-Ayrcs, 19 de De- 

zembro de 187 í. 

Exm. Sr. ministro-— Recebi a nota. que V. Lx. se dignou dirigir-mc em data de 
H do corrente raez, cm referencia aos successos havidos na (ioncordia ao regres¬ 
sarem do Alto Uruguav em commissão para o Salto duas lanchas a vapor da marinha 
de guerra braziieira. 

iXeste momento, Sr. ministro, só me cumpre dizer que rne apresso ern levar ao 
conhecimento do governo imperial o conteúdo da nota de \. Ex. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. as expressões da minha mais alta con- 

’ sideração. 

lllm. e Exm. Sr. Dr. D. Pedro A. Pardo, ministro das relações exteriores da Re¬ 
publica Argentina. 


Luiz Augusto de Padua Fleury. 
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Vexames soffifts jir aliitis tailsiros ia Comia- 


H. 47. 


Dns/mc/iu do i/occmo Imperial d Ictpieõo em liiieiws-Ayrex. 

Rio de Janeiro— Ministério do? negocio? estrangeiro?, 13 de Novembro de 187í. 

Expedi lionlem ;i legação imperial cm Montevideo o seguinte tclogramma para que 
dollc desse conhecimento a \ m.: 

« Communiquc já a Fleury por tclcgraplio ou vapor guerra que o con?ul 
« Chave? deverá ir logo á Concordia para proteger brazileiros. podendo depois deixar 
« alli vicc-consul a quem se arbitrará gratificação proposta, obtendo logo exe- 
« qualur provisorio. Fleury ?e entenda com governo para que o cônsul seja 
« respeitado em suas funeçues. - 
Renovo a Vmc. a? seguranças dc minha estima e consideração. 

Ao Sr. Luiz Augusto dc Padua Fleury. 

VlSCOSDE DE CaUAVEI.LAS. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE ü OFFICIO PRECEDESTE. 


Officio do LO/tsvl tjeral ao chufo polifico dc Concordia. 


AOTEIO A. 

x. i. 

Consulado do Brazil na€oncordia : 20 do Novembro de 1874. 

Mm. Sr. —Chegando a esta cidade em commissão do governo imperial, foi 
meu primeiro cuidado indagar ?c exislião brazileiros ao serviço da Republica, o 
depois dc immcnsas pesquizas posso garantir a V. S. que existem e.o batalhão 
Concordia os brazileiros cuja lisla addiciono; e como lambem sei que cnlrc cllcs- 
ha alguns per-meros c voluntários, espero da justiça dc V. S. que pcrmillir-mc-ha 
in ler rosar a esses indivíduos, afim de que possamos chegar a um resultado. 

V. S. sabe, que pelo tratado de amizade, commcrcio e navegação entre o Brazil 
e a Confederação Argonlina assignado na cidade do Paraná ern 7 do Março de 1856, 
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o ratificado por parle do Brazil cm 29 de Abril, o pela Confederação em 2ü dc 
Junho do mesmo íinno, os brasileiros estabelecidos ou residentes no território ar¬ 
gentino. e reciprücamonle os argentinos estabelecidos ou residentes cm lerritorio 
braziloiro estão isentos de lodo o serviço militar obrigalorio dc qualquer genero 
que seja, e de lodo o empreslimo forçado, imposto, ou requisição militar: assim, 
pois, baseado no arl. 8* deste Iratado, peço a V. S. a baixa do serviço para esses 
brazileiros. com excepçfío unicamente dos penonerns, que servem como voluntários 
e recebem daquclles aos quaes substituem vencimento mensal. 

Aproveitando esta opporlunidado renovo a V. S. os protestos da mais alta consi¬ 
deração c estima. 

ülm. Sr. U. Aquilío Gonzales. chefe politico e commandanle militar da Con¬ 
córdia. 

Dit. João Auuião Chaves. 


LISTA A <Jl'H SK REFERE 0 OITICIO PRECEDESTE. 

Brazil eiras <jne se encontrão no balai hão Concordai. 

João José Martins, Tbomaz Marques. João Onofro, Anlonio Gomes. Anlonio Ma¬ 
chado. Felippo Sanliago. José SanlAnna, João Anlonio de Paula. João B. de Al¬ 
meida, Anlonio Alvares, Benedicto \illanova, Jose Silva. Anlonio Almeida, Manoel 
Araújo. 


K. 48. 


Officio do consulado ijeral em Bue/ios-Ai/res d legação imperial. 

Consulado geral do Brazil em Bucnos-Ayrcs, 2 de Dezembro de 1874. 

lllm. e Exm. Sr. — Apresso-me em participar a V. Fa. que boje pela manhã 
cheguei a esta cidade do volta da Concordia, para onde linha parddo no dia 18 
dc Novembro ultimo em satisfação as ordens que recebi do governo imperial por 
intermédio de V. Ex. 

Não offcrcccndo passagem o rio Uruguay á canhoneira Ivaluj que me conduzia, 
por causa da baixanle do seu leito, pedi por lelcgramma, e obtive do comman¬ 
danle da canhoneira Greenhalffh que acha-se no Salto, uma lancha a vapor paia 
a qual trasbordei-me cm Paysandu no dia 21 do mesmo mcz. chegando no 
mesmo dia ao ponto do meu destino. 

Depois de aprescnlar-me ao chefe politico e commandanle militar daquolla 
praça Sr. Aquilêo Gonzales. Iralei de dar execução ao que mc eslava ordenado. 
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desempenhando . commissSo elo que fui incumbido, do modo por que \ . Bs. « 
dos papeis annoxos por cópias. Alguns brazileiros por lerem-se apre^n ad1 xo- 
lunlariamenle para o serviço das armas,como vcrbalmenle o em Irente do batóhao 
mo declararão, não pude requisitar sua baixa; outros cm numero de dez que 
nellc estavão coagidos, forão postos em liberdade em virtude de minha reclamação. 

Havendo checado ao meu conhecimento de que ba 3 mezes, mais cu 
sido assassinado naquella cidade um súbdito brazile.ro por ordem do — 
d ante do batalhão 9" de linha, que alli eslava de guarmçao d.ngi ao bi. chefe 
político o officio que junto por cópia sol) n. I do annexo B c pedin o <ap i - * 

sobre aquelle desagradavel acontecimento. 0 retendo ehetc respondeu contn- 
mando o facto como verá V. Ex. no mesmo annexo cm copia de n. porem, 
alle-ando que as autoridades militares lhe não Irnhuo dado conta do occomdo, p 
issoÃuio podia prestar-me informações a respeito do nome, e nacionalidade do indi¬ 
víduo. nem as causas que dento motivo á sua perseguição c morte Antes de 
ausentar-me da Concordia entendi-me com o Sr. chefe político, sendo acredita o 

como vice-consul o Sr. José Pedro da Rocha. 

Esperando ler. assim, deixado satisfeitas as ordens-do governo imperial cum¬ 
pre-me renovar a V. Ex. as seguridades de minha particular esuma c d.sl.nc a 
consideração. 

Ao Exm. Sr. eommendador Dr. Luiz Augusto de Padua Fleury. 

Dn. João AdhiãO Chaves. 


Officio do cônsul geral ao chefe poli tico da Concordia. 

N. 2. 

Consulado do Brazil na Concordia. 27 de Novembro de 18/4. 

lllm. Sr.—Depois da representação que hontem tive a honra dc endereçar 
a V. S. tive conhecimento de que além dos brazileiros, cuja lista acompanhou 
ao meu officio, existião mais coagidos ao serviço militar na Concordia os se¬ 
guintes para os quaes também solicito baixa do serviço, c são; Thomaz Mar¬ 
ques Felippe Piibeiro, Anastacio Vieira. José Oliveira. 

Renovo a V. S- os meus sinceros protestos de estima c consideiaçao. 

lllm. Sr. Aquiiòo Gonsalez, chefe político e commandanlc militar da Concordia. 

Dn. João Adkiãu Chaves. 
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Of/iciu do chefe político c cotam andante militar da Concordia ao conM.it geral do 

UraziL 

N. 3. 

(Traducção.) — Concordia, 27 de Novembro de 1874. 

Em virlnde da nola de V. S. datada de hontern solieilando isenção do ser¬ 
viço para quatorze indivíduos de nacionalidade brazileira, inscriptos no batalhão 
Concordia, cuja relação nominal vem anne,\a, lomo a liberdade dc dizer a V. S. 
as causas dessa inseri pção, para que não se allribua lai procedimento a infracção 
do tratado que V. S. invoca e que o abaixo assignado acata c respeita corno 
ó do seu dever. 

João José Martins. Entrou como substituto do cidadão Eduardo Grc. 

Thomaz Marques. Ma muito tempo que se apresentou voluntariamente para 
servir no piquete dc policia c hoje acha-se aggregado ao baiaihão. 

João Onofre. Não apresentou documento algum que justifique sua nacionalidade. 

Antonio Gomes. Entrou como substituto do cidadão Fernando Bollari. 

Antonio Machado. Não apresentou documento algum que justifique sua nacio¬ 
nalidade. 

Felippe Santiago. Remeltido da Federação pela mesma causa! 

José' SanCAnna. Idem. 

João A. de Paula. Idem. 

João 13. de Almeida. Entrou como substituto do cidadão Santiago Deboto. 

Antonio Alvares. Por íerir gravemcnlc a outro indivirlúo e não ter papeleta 
que justifique sua nacionalidade ibi destinado ao serviço durante a presente 
guerra. 

Benedicto Villanova. Apresentou-se voluntariamente para servir no piquete do 
policia, e posteriormenle servio nas revoluções de 1870 e 1873. Não lem pape¬ 
leta que justifique sua nacionalidade. 

José Silva. É conhecido por argentino, natural da província dc Corricnles. 
Sómcnle agora íica cm duvida a sua nacionalidade. 

Antonio Almeida. Não ha nenhum indivíduo deste nome no batalhão. 

Manoel Araújo. Também não apresentou justificativo de sua nacionalidade. 

0 abaixo assignado espera da illustração c rectidão do Sr. cônsul geral que 
em vista da classificação que antecede se servirá indicar os indivíduos que devão 
ter baixa, o que se eilecluarí immediatamenle. 

Reitero a V. S. as seguranças da minha mais dislincta consideração. 

Deus guarde a V. S. 

Sr. cônsul geral do Brazil Dr. João Adrião Chaves. 


Aquilèo Gossalez 



tl/firio llll rh»pi /HlUtlhí 
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'Ti«.\m't«.:Ào).—Concórdia. 2* dc Novembro .lo 1*74. 

r r„ „ vruhvcl dever de eulrcear a V. S. dez indivíduos de naciona- 
lid-ide bnr/ileiia, 1 que eslavão inseriplos no baluihão Concórdia por não lerem 
l„n, ,ue iuslilicasse sua nacionalidade. V. S. foi leslemunha ocular 
nr iorniado o baialhão na sua presença, mandando os chefes de cornpa- 
l a ‘ depois o abaixo assiguado que sahissem á frenle os ind.v-.duos de sua na¬ 
cionalidade. aprescnUirão-se quinze homens. S.. os interrogou en ao pe a aia 
nacionalidade e causas por que se eneonlravão em serv.eo, e o prohxo reeonhe- 
ein.cnlo e exame praticado por V. 6. pmluz.o a segunde avenguaeao. 

' , orio José Martins. Está como substituto do c.dadao Eduardo Gre. 

' Anlonio Gomes. Também está pelo cidadão Fernando Bollari. 

. loão 13. Almeida. Substituto do cidadão Santiago Deboto, com a e.rcumdan- 
ri. * “cr „ incíino »,divida,, rrita.0.. f m V. 8. com 0 n.n.c o A».»» 
Almeida. Sem duvida o appcllido. ou urna informação mcxacla, mol.vou . a.- 

Cimo ou coniusao. 

loão Onofre. É substituto do cidadão Desideno 1-a.con. 

Ttamoc 5I,.-,|U0Í- liespondeu a V. S. qi.c pratav, «na S orv,ç« voU.nla,-.a- 

""'tavea, advcrlii 1 ,|»o M,,,* Mc . * • mm ° 

indivíduo, como V. S. leve occasião de reconhecer. 

Resumindo o exposto resulta que ficão no batalhão corno substitutos e volun- 
larios: João 1’. Martins, Aulonin Gomes, João B. Almeida, Joao Onolre e 
Thomaz Marques: edá-se baixa aAnlonio Alvares, Anlonio Machado, Febpp«: .an- 
, iag0 Ribeiro, Josó SanfAnna, João A. de Paula, Itcned.elo V.llanova, Jose uiva- 
Manoel Araújo. Anaslaciu Moira c José Oliveira. 

' Deixando assim satisfeito o pedido de V. S, só me resta renovar-lhe as segu¬ 
ranças da minha purlicular estima e apreço. 

Deus guarde a V. S. 

Sr. cônsul geral do império do Brazil l)r. João Adrião Chaves. 

■Wll.ÈO GoNSAUiZ- 



Of/icio tio cônsul tjeral do Brazil ao chefe pohltco da f.oucordta. 


N. 5. 


Consulado cio Brazil na Concórdia, 28 de Novembro do 1874. 

lllre. Sr.—Rclirando-mo para Buenos-Ayres por haver lerminado a com missão 
,| (! (|uc incumbira-me o governo imperial, cumpro o dever de comir.uniciir a V. - 
qoc fica como vicc-consul do Brazil nesla cidade o Sr. José Pedro da Rocha. 

Mc é agradavel. ao relirar-me da Concordia, agradecer a V. 8. o auxilio que 
prestou-mc sempre que delle tive misler para o desempenho de minha comm.ssao, 
c a extrema delicadeza com que honrou-me durante o tempo em que aqui per- 

maneei. 

Aprotcilo mais esc. oppe.laniJ.de N» renovar . V. S os mm proteste de 
subida consideração c alto apreço. 

lllm. Sr. D. Aquilèo Gonsalez, chefe politico c commandanlc militar da Con- 
cordia. 

Da. João Adrião Chaves. 


Offido do chefe político da Concordia ao cônsul tjeral do Brazil. 


.N. fi. 


(Traducçào.)- Concordia, 28 de Novembro de 1874. 

Accuso a recepção do oilicio de V. S. datado de hoje, eommunicando-me que, 
terminada a commissão que lhe confiou o governo imperial, se retira paraBuenos- 
Avrcs c deixa como vice-consul nesta cidade ao Sr. José Pedro da Rocha. 

Eslbrcar-mc-hei, Sr. cônsul geral, em cultivar com o dito senhor am.gavc.s c cs : 
treitns relações, apartando no que de mim depender lodo motivo que possa altera-las. 
Ouanto a V. S., recordarei sempre com satisfação os breves dias de sua permanência 
nesta cidade, ern que me honrou com seu fino trato c amizade, desempenhando 
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com nobre franqueza e rocia imparcialidade a commissão que motivou sua viagem 

a este ponto. ....... 

Desejando a V.S. mui feliz viagem, renovo-lhe as seguranças de minha dislincla 

consideração c apreço. 

Deus guarde a V.S. 

AS.S. o Sr. cônsul geral do Império do Brazil Dr. João Adrião Chaves. 

AnilLÈO GoNSALEZ. 


Officin do lonmdgeral <l<> UntzU au e/ze/é político Outconha. 


Annexo B. 

N. 1. 

Consulado do Brazil na Concordia. dc Novembro de 187 i. 

lllm. Sr.—Achando-me cm commissão do governo imperial nesta cidade, chegou 
ao meu conheci menlo que ha cerca de Ires ou quatro mezes íòra barbaramcnlc 
assassinado ás 11 horas do dia. a uma quadra da praça principal e da chclalura ele 
policia, o cidadão brazileiro Antouio José dos Santos por ordern do commandanlc do 
batalhão 9 o de linha! A população desta cidade foi espectadora desse horrendo crime, 
sem que as autoridades Icgalmenlc constituídas tomassem providencia alguma, como 
c voz publica! O vicc-consul brazileiro Sr. Mançorcs havia iallecido, nenhum re¬ 
presentante tinha, pois, o Império nesta cidade, c por isso nenhuma reclamação 
foi feita. Hoje, porém, que aqui cncontro-mc, espero da justiça que deve caracterisar 
a V. S., corno primeira autoridade desta cidade, que tenha abem explicar-mc as 
causas que motivarão esse assassinato, ordenado publicamente pelo chefe de um 
batalhão de linha e executados por soldados da mesma força; afim de que eu 
com urgência Ipvc ao conhecimento do governo imperial. 

Aproveito a opporlunidade para apresentar a V. S. os meus protestos de dislincla 
consideração e apreço. 

Iilm. Sr. D. Aquilêo Gonsalez. 


Dr. Joào Adrião Chaves. 
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O/fkio do chefe político da Concordia ao cônsul geral do Brasil . 


N. 2. . 

(Thaducçâo).— Concordia, 26 do Novembro, de 1874. 

Foi recebida a nota de V. S. datada de hoje, a que o abaixo assignado passa a 
responder. Por ser nolorio, leve esta autoridade conhecimento do successo occorrido, 
no logar e hora que V. S. indica, com um soldado desertor do batalhão 9 o de linha, 
o qual, perseguido por outros soldados do mesmo corpo, refugiou-se em uma casa 
próxima a esta chefatura e contigua ao quartel em que se achava o mencionado 
batalhão. Apertado ahi pelos seus perseguidores e por outros ofliciaes e soldados, 
que concorrerão ao tumulto produzido, assim como alguns vizinhos, entre elles o 
Sr. Marengo, que o convidava a render-se assegurando-lhe que nenhum mal se 
lhe faria, resislio tenazmente, confiando a sua defesa a uma faca que tinha na mão, 
e cahio morto aos tiros e baionetadas que lhe forão dados. Nem o Sr. coronel 
Alvares, chefe militar da praça, nem o commandante do mencionado batalhão, 
derão conhecimento do occorrido á autoridade civil: e como esta não tem jurisdic- 
cão sobre as forças de linha da nação, não póde o abaixo assignado dizer o nome 
e a nacionalidade do soldado, nem as causas da sua perseguição e morte. São estes 
os únicos dados que o abaixo assignado póde ministrar a V. S., a quem retribue 
sinceramente as benévolas expressões com que o favorece. 

Deus guarde a V. S. 

A S. S. o Sr. cônsul geral do Império do Brazil, Dr. João Adrião Chaves. 

Aquilêo Gonsalez. 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 


PnO.lF.CTO 1)F. 


iw.vs vo no TKnniTORio OUIFAT VI. PO» kfrgaua e si:is 

COMPAMIF.mOS. CAPTORES 1)0 «PORTEMIA». 


H. 49. 


Nota da legação orienta! ao governo imperial. 

(Tradccção).—L egação oriental no Império.do Brazil.-Pclropolis, 21 de 

Abril íle 1874- 

0 abaixo assi^nado. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay, tem a honra de accusar a recepção da nota, que cm data 
,1c 18 do corrente lhe dirigio S Ex. o Sr. Visconde dc Caravellas, ministro u>s 

nesocios estrangeiros de S. M. o Imperador do Brazil. 

Nessa nota communica S. Ex. ao aliaixo pssignado que Bergava, 1'almer, Manduca 
Ciprianoe outros indivíduos, que desde o mez de Fevereiro abusavão da hospila i- 
dade do Brazil para conspirar abertamenlc contra a Iranqu.llidadc da Republica, 
conseguirão passar para o território oriental pela picada Frandsquüo. 

Nessa mesma nota servio-se lambem S. Ex. trazer ao conhecimento do abaixo 
assignadoas medidas que o governo imperial pensa adoplar a respeito dos revolu¬ 
cionários que chegarem a atravessar a fronteira do Brazil. 

0 abaixo assignado Iransmiltirá essa communicação ao seu governo na primeira 
opporlunidade: mas seja-lhe entretanto permittido cumprir os deveres do seu cargo 
de conformidade com as instrucçôes recebidas para o caso que dosgraçadamcnle 
acaba de realizar-se. 

Primeiro que tudo c justo expressar a sorpreza, ualuralmcnlc produzida pelo facto 
da invasão dos mencionados indivíduos depois de verificados os tactos, cuja noticia 
foi quasi simultaneamente transmitlida pela legação imperial cm Montevideo ao go¬ 
verno da Republica e por S. Ex. o Sr. Visconde do Caravellas á ligarão oriental 

nesla còrtc. 

De foi lo, dos proprios ilocumenlos que o «inverno imperial cxhibio resulLa que 
desde 0 dc Março linha o Br. presidente da província do Rio-Grande do Sul or¬ 
denado o desarmamento o internamento daquelles aventureiros: e lambem resulta 
que esse desarmamento se linha verificado no dia 10 do mesmo rnoz e que a 20 
renovava o dito funccionario as ordens relativas ao internamento. 

Realizou-se entretanto a invado no dia i de Abril, entrando nella os mesmos 
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indivíduos quo Ituhão sido dispersados c cujo internamento eslava rcitcradamenle 
determinado peja autoridade superior da província do Rio-Grande do Sul. 

Na sua nota de 4 do corrente fez o abaixo assignado presente que só o facto 
de permanecerem mais de um mez grupos armados na fronteira do Brazil havia 
causado á Republica consideráveis prejuízos moraes c maleriaes: não esperava 
então o abaixo assignado que esses prejuizos crescessem desmedidamente cóm o 
facil conseguimenlo dos proposilos revolucionários! 

E ao empregar a palavra revolucionários cede o abaixo assignado a um habito 
errado de linguagem, porque a invasão que acaba de realizar-se, segundo as noticias 
recebidas por S. Éw o Sr. Visconde de Caravellas, não tem sob nenhum aspecto 
o caracter político e social que, com mais ou menos fundamento, pódc dar direito 
ao titulo de revolução. 

É um movimento sem bandeira, sem programma, sem relação seria com algum 
dos partidos orienlaos, sem justificação ou explicação possivel no estado da opi¬ 
nião do paiz. 

Preparada e realizada sob a direcção de estrangeiros como Eduardo Palmer e 
Manduca Cipriano e de profugos criminosos como Nicomcdcs Coronel, nao pódc 
ter outro objeclo que não seja a depredação e o roubo, nem mais esperança que a de 
reunir com o allraclivo do saque aos vagabundos e salteadores das duas fronteiras. 

O abaixo assignado entra nestas apreciações, que podem parecer estranhas, porque 
ellas lhe servirão de base para solicitar do governo imperial o cumprimento dos 
deveres de boa vizinhança de conformidade com as estipulações vigentes entre 
os dous paizes. 

Entregue sómente ás suas Torças, vèr-se-ha a invasão perdida em poucos dias, 
succumbindo, sob o analhema do paiz inteiro, ante os elementos de força que rodeiuo 
ao governo constitucional. 

A invasão não pode sustentar-se si não com o auxilio estranho, com a esperança 
do asylo brazileiio nos lances apertados para voltar logo depois á devastadora correria, 
e mui parlicularmente com a idéa de ter na província do Rio-Grande do Sul mercado 
aberto ao frueto de suas rapinas. 

Quanto ao asylo dos revoltosos, S. Ex. o Sr. Visconde dc Caravellas declara que 
o governo imperial lhes intimará que se retirem para a ilha de Santa Catharina ou 
que saião do lerrilorio brazileiro. O abaixo assignado crô que o governo da Repu¬ 
blica nada terá que objeclar a essa resolução uma vez que cila importe co/Lcar os 
asylados em posição inlciramcnlc ino/feusiva, desarmandn-os si estiverem armados , 
e entregando as armas, os cava/los v i/mesquer objcctos proprios para a guerra 
ás autoridades orientaes, cotno prescreve a sexta declaração do prolocollo dc 3 de 
Setembro de 1837. 

Quanto ao commercio, que os revoltosos sem duvida lentarião fazer no. Rio- 
Grande com o produeto de suas correrias, toma o abaixo assignado a liberdade de 
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recordar a estipulação foi la no art. 4 o do tratado do commcrcio o navegação de 12 
de Outubro do 18ol. 

Alli sc reconheceu em principio que as parles conlralanles não admittirião ern 
seus lerritorios bons provenientes da confiscação, obrigando-se a prohibir a sqts 
respectivos cidadãos que trafiquem ou auxiliem o trafico de toes bens, 

Islo se acha estabelecido rclalivamcnlc á confiscação, que comquanlo seja sem¬ 
pre odiosa e altcntaloria, ó revestida de formas administrativas mais ou menos 
regulares, sob responsabilidades definidas. E como se não procederá do inesmo 
modo em relação ao produeto das depredações, individuaes ou collcclivas, de 
uma monloneva que se levanta para lucrar á cusla da fortuna publica, c privada? 

Si a esta consideração se ajunta que a fi a declaração cio precilaclo profocollo 
obriga cada um dos governos conlralanles a não consentir em nenhuma espade 
de commcrcio com os sublevados que se encontrarem em armas contra o outro go¬ 
verno, vem a ser pJenamenle fundado no direito convencional dosdous Estados, sem 
necessidade de appellar para os princípios abslractos do direito internacional, que 
o abaixo assignado, como representante do paiz perturbado, peça ao governo impe¬ 
rial que adoplc as medidas convenientes para impedir que os cidadãos do firazil 
trafiquem ou auxiliem o trafico dos bens que os sublevados pretendão introduzir, 
prohibindo ao mesmo lornpo a entrada desses bens em lerrilorio brazileiro. 

Urna altitude enérgica nesse sentido, conforme com os deveres inlernacionaes. 
seria um assignalado serviço prestado pelo governo imperial ao da Republica 
Oriental do Urnguay e firmaria sem duvida as relações de amizade que cxislcm 
entre elles. 

Aguardando resposta sobre este assumpto, aproveita o abaixo assignado com 
prazer o ensejo para reiterar a S. Ex. n Sr. Visconde de Caravcllas os protestos cie 
sua alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravcllas. 

Carlos M. Ramikez. 


8. 50. 


Officio do presidente do Hio-Grirndc do Sul ao (jovenm imperial . 

Província de S. Pedro do Rio-Grande do Sul.—Palacio do governo em Porto 
Alegre, G de Maio de 1874. 

Illm. e Exm. Sr. —Tenho a honra dc passar ás mãos de V. Ex.. com a in¬ 
clusa cópia do officio do chefe de policia interino desta província n. 374 de 
29 de Abril ultimo, a do que lhe endereçara o delegado de policia do termo 



de Jaguarão, participando haver internado para a cidade do Rio-Grande oito in¬ 
divíduos pertencentes á reunião de Palmcr, que foi dispersada por Angelo Moniz. 

Igualmenlc Iransmillo a V.Ex. por cópia, o oílicio que dirigi ao marechal 
comrnandanlc das armas, dclerminando-lhc que mande prender c rcmctlcr para 
aquclla cidade o emigrado Palmcr que, segundo consta, seguia para Sanf Anua 
do Livramento; afim de ter o destino por V. Ex. recommendado cm Aviso 
ii. 14 dc 9 de Abril ultimo. 

Renovo a V. Ex. as seguranças de minha perfeita estima e dislincla consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Visconde de Caravcllas. 

João Pedro Carvalho de Moraes. 


Officio do chefe de policia do Rio-Grande do Sul ao respectivo presidente . 

Província de S. Pedro do Rio-Grande do Sul.—Secretaria dc policia, em Porto- 
Alegre, 29 dc Abril dc 1874. 

lllrn. e Exm. Sr. — Cumpre-inc passar ãs mãos de V. Ex. por cópia, o oílicio 
que em data de 19 do corrcnlc me dirigio o delegado dc policia do termo de 
Jaguarão, participando ter internado para o Rio-Grande oito indivíduos que per- 
íencião á reunião dc Palmcr, que, sendo dispersada por Angelo Moniz, passarão 
para este lado da província, lendo aquelle Palmcr seguido para SanfAnna do 
Livramento. 

Deus-guarde a V. Ex. 

Itlin. e ; Exm. Sr. Dr. João Pedro Orvalho de Moraes, presidente da província. 

A. A. Martins de Castro, 

Clicfc dc polida iiilerino. 


Officio do delegado de policia do -Jaguarão ao chefe de policia do Rio-Grande 

do Sul. 

Delegacia de policia da cidade dc Jaguarão, 19 de Abril de 1874. 

Illni. cExm. Sr.—Communico aV. Ex. que, tendo sido dispersada por Angelo 
Moniz a reunião do emigrado Palmcr, que invadio o Estado Orientai, afim de o 
revolucionar, alguns dos dispersos passarão para este Lado e, sendo-me elles apre¬ 
sentados, os fiz internar mandando-os para a cidade do Rio-Granáe era numero dc 
oito, não só por serem.elles marinheiros inglezes, americanos e allemães e não 



sibcrom fallar o porlugucz, como lambem porque naqiiella cidade íorao ollcs se- 
duzidos por Palmer, coino declarão os mesmos. Ouaiilo a Palmei* consta que se- 
ouio para SanfAnna do Livramento. È por cmquanlo o que posso informar a 
V. Ex. a tal respeito. 

Deus guardo a V. Ex. 

lllm. e Exm. Sr. Pr. Abílio Álvaro Marlins dc Castro, chefe de policia da 


província. 


.1 oào Augusto Gaucuz, 

Delegado dc policia. 


Of/b.io do presidente oo roinnuwdante da* (irmuò do lUo-Grandc do Sol. 

1’i'ovincia dc S. Pedro do Rio-Grande do Sul—Palacio do governo cm Porto-Alegre, 

(> dc Maio de 1871. 

lllm. e Exm. Sr.— Tendo sido dispersada por Angelo Moniz a reunião do emi- 
grado Palmer, que invadio o Estado Orienlal, c constando haver este seguido para 
SanfAnna do Livramento. queira V. Ex. expedir ordem, afim de ser preso c re- 
mctlido para a cidade do Rio-Grande, donde deverá ser removido para a provincia 
de Santa Calharina. a não preferir saliir para fora do Impcrio ; procedcndo-sc de 
igual maneira com os companheiros do mesmo emigrado, ludo na forma determi¬ 
nada por S. Ex. o Sr. ministro dos ncgocios estrangeiros, em aviso n. 14 dc 9 dc 
Abril ultimo. 

Deus guarde a V. Ex. 

Exm. Sr. marechal barão de S. Borja, commandantc das armas. 

Jo.\o Puo no Carvalho de Moraes. 


5. 51. 


Xota do ijooerno imperial d legação oriental. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros. 8 de Maio de 1874. 

Tive a honra de receber a nota que cm data de 21 dc Abril proximo passado 
dirigio-me o Sr. D. Carlos M. Ramirez, enviado extraordinário c ministro pleni¬ 
potenciário da Republica Oriental do Uruguay, em resposta á dc 18, pela qual 
communiquei-lhc o facto de lerem-se passado para o lerritorio orienlal Bergara. 
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Palmer e seus companheiros, bem como as medidas que o governo imperial 
pretendia adoplar crn relação aos revolucionários que para o futuro transpuzerem 
a fronteira do Brazil. Com esta communicação, tivera eu por fim prevenir em 
tempo a legação da Republica de um acontecimento que sem’duvida reclamaria 
providencias da parle do seu proprio governo, e ao mesmo tempo annunciar-lhe 
as que o de Sua Magestade o'Imperador ia tomar em vista de collocar futuros 
refugiados em posição de não poderem facilmente illudir a vigilância das autori¬ 
dades brazileiras. 

Entretanto, o Sr. Ramirez, considerando a minha nota do dia 18 sob um 
aspecto lolalmepte inesperado, e baseando-se na coincidência de alguns factos 
independentes de qualquer vontade estranha, individual ou collecliva, formula 
argumenlos que devem ao que parece, no seu entender, tomar o governo im¬ 
perial o unico responsável por lodos os aclos e feitos de Bergara, Palmer e 
outros. 

A opposição de ideas assim manifestada seria digna ainda de maior reparo, 
si se confrontasse o teor da nota a que ora lenho a honra de responder, com 
o da que dirigio-me o Sr. Ramirez em 3 de Março do corrente anno. Porém, 
não repetirei aqui as, observações consignadas na minha resposta datada de 10 
do dito mez: o mais que poderia accresceníar é a impressão causada pelo con¬ 
traste resultante de uma comparação feita entre a altitude meramente especlanle 
das autoridades orienlacs, que terião lido a possibilidade de entregar os réos sus¬ 
peitos aos tribunaes do seu paiz, e os aclos das autoridades brazileiras. Tão bem 
combinadas íorão as medidas de vigilância tomadas por estas ultimas, que' òs 
principaes chefes do receiado movimento mal puderão escapar-se por uma ignota 
picada; entretanto que do Lerrilorio oriental linhão elles anteriormente voítaclo 
para o Brazil pela populosa e larga fronteira de SanfAnna do Livramento, sem 
serem inquietados nos seus passos, apezar de conhecerem-se na Republica os seus 
criminosos planos. 

Não concebo, pois. como pode o Sr. Ramirez sorprehender-se das circumstan- 
cias daquella fuga. 

O governo imperial estaria auLorisado para considerar esla questão como termi¬ 
nada pelo simples faclo de lerem-se ausentado os homens de que se trata, si o 
Sr. Ramirez não viesse collocar a queslão em terreno diverso do primitivo, alle- 
gando que a existência de grupos armados na fronteira do Brazil durante mais de 
um mez causara a Republica prejuizos moraes e maleriaes de imporlancia; e que 
não esperava enlão que esses prejuizos crescessem desmedidamente com a facii 
realização de intenções revolucionarias. 

Além de não se achar bem definida a idéa de laes grupos armados, e portanto 
organisados e prompíos para a pretendida invasão'em massa, o governo imperial 
perguntará desde quando póde ser responsabilisado pelos prejuizos moráès é ma- 
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teriaes provenientes das guerras intestinas planejadas e levadas a eíleilo por cau¬ 
dilhos na Kepublica Oriental. 

Accrcscenta o mesmo Sr. ministro que. empregando o termo dc revolucionemos 
cede unicamente a um habito errado de linguagem, porque aquella invasão não se 
reveste dc aspecto algum de caracter político e social, que possa dar com mais 
ou menos fundamento direito ao titulo dc revolução ; que o aclual movimento não 
tem bandeira, nem programma, nem relação alguma com qualquer dos partidos 
orientaes, 6 injustificável, sem explicação possível no estado da opinião do paiz: e 
só é dirigido por estrmujeiros e prolugos criminosos. 

Os factos porém demonstrão o contrario. Entre os que capitaneão o movimento 
figura principalmente o oriental Bergara; segundo consta por correspondências 
do Rio-Grande do Sul, os sublevados tem uma bandeira com a inscripção de 

_convenção nacional —; e, posto que os seus ataques á ordem legal estabelecida 

sejão tão injustificáveis como os que têm sido feitos por outros caudilhos de mais 
antiga data, não parece que o seu objeclo seja meramente «a depredação e o roubo», 
nem* que esses homens e seus sequazes, voluntários ou forçados, « nutrão sómente 
« a esperança de reunir vagabundos e vadios [merodeadores) das duas fronteiras 
« alliciando-os com a espectaliva do saque. » O caracter do movimento de que se 
trata assemelha-se em tudo ao de outros anteriores na historia dos caudilhos dos 
paizes hispano-americanos que banha o Rio da Prata ; é poli tico, embora man¬ 
chado pelos excessos a que costumão entregar-se os promotores de rebelliões da 
mesma natureza. Portanto o governo imperial, comquanto muito deplore o novo 
appareciraento desse flagello na Republica Oriental, hoje mais do que nunca con¬ 
vence-se de ter sido o seu procedimento e o de suas autoridades o unico adequado 
ao cáso, nas emergencias que precederão á fuga de Bergara, Palmer e outros. 

Estas razões destroem naturalmenle o fundamento de tudo o mais que, em relação 
ao caracter e intentos dos bandos capitaneados por aquelles indivíduos, se accres- 
centou na nota dessa legação de 21 de Abril; e, desde que a questão é assim 
reposta no seu primitivo e verdadeiro estado, não duvido assegurar-lhe que por 
parte do governo imperial serão sempre fielmente cumpridas as disposições do 
art. T 'e não 4 o corno por engano escreveu-se na dita nota) do tratado de com- 
mercio e navegação de 12 de Outubro dc 1831, visto que esse artigo só traía do 
confisco bellico da propriedade particular na guerra terrestre, ou por motivos po¬ 
líticos, e não dos fruetos do saque organisado por depredadores de similhanfe 
propriedade; nem duvidarei também recommendar ás autoridades brazileiras que 
tenhão bem em vista a observância das referidas disposições para impedir que os 
súbditos do Império trafiquem ou auxiliem o trafico dos bens apprehendidos pelos 
bandos de Bergara e Palmer, c introduzidos no território brazileiro. 

Quanto á parle do protocollo de 3 de Setembro de 1837, na qual se trata da 
obrigação reciproca assumida pelos dous governos brazileiro e oriental relalivamente 
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á entrega dos armas , cnvaiIos o qimsguer oMjectos próprias para a guerra tomados 
a rebeldes , cumprc-mc somente observar ao Sr. Rannircz que essa parle se refere 
ao easo de rebcllião, ou dc um movimento armado contra um dos dous governos 
em seus respectivos territorios limitrophes; e pelo seu sentido mostra que só teria 
applicação si os acluaes sublevados na ltepub lica viessem agora asylar-se no terri¬ 
tório brazileiro ? os que aqui estiverão antes de declarar-se a rebellmo, podião, 
sim, ser suspeitos, mas ainda não possuiuo. ao menos apparcnlementc, os recla¬ 
mados instrumentos bellicos com que ora comlvitem na mesma Republica. Além 
disso, de nenhum dos documentos reinellidos co.m a minha nota do 1" de Abril 
(c o Sr. Ramirez allude provavelmente com especialidade ao lelegramma de 26 de 
Março) consta que aquellos indivíduos fossem desarmados: alli noticiou-se unica¬ 
mente que tinhão sido disperstídos nas reuniões que elles faz ião. 

Em conclusão, posso aíHrinar ao Sr. Ramirez. em resposta ao final da sua nota 
de 21 de Abril, que o governo imperial conhece pcrleilamcnle os seus deveres 
inlernacionacs, e cm consequência lia de sempre prestar ao da Republica os ser¬ 
viços que estiverem’ ao seu alcance come» potência amiga para obstar aquaesquer 
ataques feitos á sua paz c ordem publica. 

Reitero ao Sr. Ramirez as seguranças da minha aiUa consideração. 

Ao Sr D. Carlos M. Ramirez. 

Visconde de Caravellas. 


H. 52. 


Xota da legação oriental ao governo imperial. 

(Tradücção.) — Legação oriental no Império do Brazil.— Rio de Janeiro, 12 de Maio 

de 18/4. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Re¬ 
publica Oriental do Uruguay, teve a honra de receber a nota. que em data de 
8 do corrente, lhe dirigio S- Ex. o Sr. Visconde de Caravellas, ministro dos ne¬ 
gócios estrangeiros de S. M. o imperador do Brazil, em resposta ã ultima commu- 
nicação do abaixo assignado sobre a invasão de Bergara, Palmer e demais indivíduos. 

Respondendo por sua vez á mencionada nota do Sr. Visconde de Caravellas, 
cumpre ao abaixo assignado declarar que de nenhun modo se acha justifleada 
pelos termos da nota de 21 de Abril proximo passado a supposição de que a 
legação oriental faça ao governo imperial nnico resprnsavel por todos os actos e 
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Mos de Bergara, Palmer e outros, nem a mais grave ainda de que essa mesma 
legação responsahilise o governa imperial pelosprejuhns mornos e matenaespro¬ 
venientes das guerras intestinas projeetndas e /ceadas a c/pdto por caudilhos na 

Republica Oriental. < . 

Essas snpposieões não são aulorisadas pela sorpreza que o abaixo assignado ma¬ 
nifestou em presença da noticia de se haver realizado a imasuo prepaiada cs e 
Fevereiro pelos mencionados indivíduos, nem pela simples referencia aos prejuízos 
moraes c maleriacs que a Uepuldica linha soffrido e soffria cm consequência 
desses prepa rali vos o dessa realizaçao. 

A primeira expliea-se naluralmenle pela lamentável circumslancia de ler o 
abaixo assignado recebido a noticia da invasão quando descansava na segurança de 
que os grupos revolucionários liavião sido dispersos e internados os seus cabeças 
na ilha de Santa Çalharina. 

A segunda era a allirrnação de um lacto positivo e inncgavel, que não envolvia 
explicita nem implicitamente uma recriminação determinada ç muito menos uma 
fixação de responsabilidade. 

A solicitude e u eíficucia no cumprimento dos deveres de boa vizinhança de¬ 
pendem dc innumcraveis circumslancias. muitas vezes alheias á vontade dos go 
vernos. A accusação, que S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas parece descobrir na 
ultima uola do abaixo assignado, só poderia ser lorinulada á vista da prova de 
complicidade ou lolcrancia reflectida dos trabalhos dos invasores; porém similhanle 
idea foi terminantemente repellida pelo abaixo assignado desde a sua primeira 


communicação sobre este assumpto. 

É sensível que S. Ex. o Sr. Visconde dc Caravellas o lenha olvidado. 

Feita esta rectiíicação, seja pcrmitlido ao abaixo assignado prescindir da refu¬ 
tação do juizo que S. Ex. faz do movimento , dc que se lrata , ijuando cm tudo lhe at- 
trihue o caracter de outros anteriores na historia dos caudilhos dos paizes hispano- 
americanos que são banhados pelo Rio da. Prata. Iodas as instituições humanas têm 
seus vicios naluracs, que se fazem sentir sobretudo nos primeiros ensaios. A 
Republica Oriental do Uruguay tern soffrido sem duvida os vicios das instituições 
que adoptou ao fazer-se independente : mas tambem tem colhido os seus grandes 

bens e ganha cada dia novas forças para a definitiva consolidação da paz. Passou a 
época dos caudilhos populares : não são nern jamais íorão caudilhos os aventureiros 
■ que fizerao a invasão de Abril, e os tactos já sc tè n encarregado de mostrar quão 
exactas erão as apreciações da nota de 21 cie Abril a respeito dessa tentativa tão 
absurda como criminosa. 

Quanto ao mais, recebe o abaixo assignado com prazer as declarações subslaneiaes 
da nota de S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas, lamentando sómente que S: Ex. 
se tenha demorado cm demonstrar que a obrigaçao existente entre a Republica c.o 
Império sobre a en(rega das armas, cacallos c quaesquer objectos propnos para a 
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'guerra, tomados a rebeldes, não éapplicavel aos grupos que forão dispersados antes 
dc verificar-se a invasão. 

O abaixo assignado nunca suppòz o contrario. Na sua nota dc 21 de Abril só 
recordava essa obrigação ao occupar-sc do procedimento que (segundo a nota dè 
S.- Ex. de 18 de Abril) adoptaria o governo imperial para com os revolucionários 
que Iranspuzessem a fronteira . ' , 

O governo oriental tem noticia dc que alguns já o fizerão; é provável que os 
demais já o tenhão feito ou não tardem a fazê-lo. Verificado o caso, confia o go¬ 
verno oriental no cumprimento da mencionada obrigação. 

Ao terminar esta nota aproveita o abaixo assignado a occasião para reiterar a 
S. Ex. o Sr. Visconde dc Caravcllas os protestos da sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravelias. 

Carlos M. Ramirez.- 


H. 53. 


iSota da legação oriental ao governo imperial. 

(Traducçao.)— Legação oriental no Império do Brazil.— Rio de Janeiro, 22 de 

Maio de 1874. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay, lamenta ler que dirigir-se a S. Ex. o Sr. Visconde de 
Caravelias, ministro dos negocios estrangeiros dc S. M. o Imperador do Brazil, 
afim de chamar mais uma vez a aítenção do governo imperial para os trabalhos 
'subversivos, que da fronteira da provincia do Rio-Grande do Sul conlinuão a 
“mãriler o susto e a desconfiança nos departamentos limitrophes da Republica. 

' Em data do I o de Abril proximo passado servio-se S. Ex. o Sr.Visconde de 
Caravelias cómmunicar a legação oriental que o presidente da provincia do Rio- 
Grande do Sul ia reiterar as suas ordens para gue fossem internados os cabeças 
revolucionários. 

’ Em data de 18 do mesmo mez communicou S. Ex. á legação que o governo 
imperial, de accôrdo com o presidente da provincia do Rio-Gran e do Sul, tinha 
resolvido deixar ao arbilrio dc Bergara . Palnicr e seus companheiros sahirem do 
território brazileiro ou retirarem -se para a ilha de Santa Catharina, accrescèn- 
"fahdo que nesse~senlido se tinha dirigido dguella autoridade superior por tçle- 
‘ : gramma de 7, confirmado em aviso de 9 de Abril. 
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Esta resolução do governo imperial não pòtle ser levada a effeilo, poique Ber« 
gara, Palmcr cseus companheiros, illudindo a vigilância das auloiidades brazileiras, 
conseguirão invadir o território oriental. Assim o diz S.Ex. na cilada nota de 18 
de Abril, asseverando todavia que essa mesma resolução seria levada a efleito no 
caso de tornarem os revolucionários ao território do Brazil. 

Pois bem; é facto que Palmcr com o seu grupo armado vio-se obrigado, ante 
as forças de policia do governo constitucional, a vollar ao lerrilono do Brazil 
setn que conste de qualquer maneira que as autoridades brazileiras lenhão cumprido 
a respeito delle as ordens a que se reterio S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 

Quanto a Bergara, não esta" hem averiguado si chegou a pisar em terra oriental 
juntamente com Palmer, correndo depois para o norte da fronteira do Rio-Grande 
do Sul, ou si buscou essa parle da fronteira para cfiecluar por cila mais estratégica- 
meníe a sua projectada iurasau. 

O facto c que Bergara esíovc mais de um mez nos arredores da Lruguajana.obn- 
gando a policia do departamento do Salto a accumular-sc defronte desse ponto com 

o objeclo de o receber convenienleinente. 

Meiado Abril, dirigio-sc o vice-consul oriental em Uruguayana, de ordem espe¬ 
cial do governo da Republica, ao commanduntc da guarnição da Uruguayana, 
pedindo que Bergara fosse internado. O Sr. commandanlc respondeu por olficio 
dc 21 do mesmo mez (de que o abaixo assignado tem cópia) que se via na im¬ 
possibilidade de mandar internar Bergara por não estar elle comprehendido nas 
suas instrueçues. 

Esta resposta sorprehendeu sensivelmente ao governo da Republica, que tinha 
recebido com satisfação as seguranças dadas por S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas 
nas já citadas notas. 

Ainda suppondo que Bergara não tivesse invadido com Palmer, como não ha de 
estar a sua pessoa comprehendida nas ordens do governo imperial ? 

Em fins de Março resolveu o governo imperial que também se intimasse a 
Bergara para sahir do lerritorio brazileiro ou rccolher-se á ilha de Santa Catharina. 
Depois disso caractcrisou Bergara ainda mais as suas intenções hostis, subtrahindo- 
se á vigilância das autoridades do Jaguarão, e apezar disso se verifica que a sua 
posição melhorou, ficando ellc fóra das inslrucções, que diz ler o commandante da 
guarnição da Uruguayana. 

É innegavel a participação de Bergara nos trabalhos subversivos da paz, que 
com applauso do paiz inteiro reina na Republica Oriental do Uruguay. Na re¬ 
cente nota de 8 do corrente disse S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas mui termi¬ 
nantemente : entre os que capitaneião o movimento figura principal mente o oriental 
Bergara. 

O Sr. commandanlc da guarnição da Uruguayana devia sabè-lo melhor do que 
ninguém, e entretanto não se crc aulorisado para tomar uma só medida que 
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restrinja a liberdade de acção, etn que Bergara espera o momento favoravel para 
invadir o paiz vizinho c amigo. 

Segundo as ultimas noticias do governo oriental Bergara movia-se com um 
grupo armado pela costa do Ouaraim ; e as forças da policia, reunidas para vi¬ 
gia-lo, seguião lambem o movimento. 

S.Ex. o Sr. Visconde de Caravellas comprehendero sem duvida a incommodi- 
dade c o susto que esses factos mantém nos departamentos limilrophes da Re¬ 
publica, o transtorno que causão ao serviço regular da administração e o incentivo 
que desgraçadamente dão a uma desconfiança, sem razão de ser no nosso tempo e 
summamente prejudicial á$ boas relações dc dous paizes vizinhos. 

O governo da Republica, que sempre confia na lealdade do governo imperial, es¬ 
pera que com o conhecimento desses factos adoptará o governo imperial medidas 
efficazes para conseguir que as suas ordens sejão devidamente cumpridas na pro¬ 
víncia do Rio-Grande do Sul, fazendo cessar uma situação, que não é perigosa, mas 
incommoda e nociva em alto gráo. 

Taes são as considerações e sentimentos que o abaixo assignado foi encarregado 
de transmiltir a S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas, sendo-lhe muito agradavel 
ofíerecer com este motivo a S. Ex. os protestos da sua alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 


Carlos M. Ramirez. 


N. 54. 


Ao/ff do governo oriental d ler,ação imperial. 

(Tradvcção.) —Ministério das relações exteriores. — Montevideo, o de Junho 

dc 1874. 

Sr. ministro.—S. Ex. o Sr. presidente da Republica, informado com- satis¬ 
fação da nota de V. Ex., datada de 16 de Maio proximo passado, cobrindo 
varips oíficios e documentos da presidência da província do Rio-Grande do Sul, 
relativos ás medidas adopladas pelas autoridades brazileiras da fronteira para 
impedir a invasão da Republica pelos caudilhos Bergara e Palmer, ordenou-me 
que expresse a V. Ex. em nome do governo da Republica seus mais sinceros 
agradecimentos pela eíBcacia das mencionadas medidas, que derão em resultado 
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o desarmamento e 
cados caudilhos. 
Tenho com este 


internamento do grupo h “ mens “P"» -05 iait 
molivo „ ym» de reitor o V. Er. as ****** * 


minha maior consideração e apreço. 

A. S. Ex. o cavalheiro Aguiar de Andrada. 

Gregorio Perez. 


N. 55. 

Sota do governo imperial d legação oriental. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 8 de Junho de 18/4. 
Tive , to. de receber o» d™ “ireÍ emiandf eÍíaSi- 

mpnte aos movimentos revolucionários de Bergara e Palmei, 
t II, em resposta á minha nota de 8 do dito mez, limrta-se o 

Sr’ ministro a explicar o sentido de algumas proposições em.tl.das na sua 
terior correspondência sobre o mesmo assumpto, concluindo com 3 
bid pelo oflverno oriental de que alguns dos revolucionários ,a se tinhao pas¬ 
sado outra vez para o território brasileiro, sendo provável que os outros nao 
ir a Jer o mesmo. Na segunda, annmmia-me princ^almente que Pa - 
mer e o seu grupo, perseguidos pelas forças pol.ciaes da Republica, redres 

ri» para o B.azil, sem ,»e po, terma alguma conste q«« * «»*■“ “'“l de 
hajão cumprido a respeito de Palmer as ordens , qoe me reter, em 

^lítes^díproseçuir, cumpre-me levar, nas cópias inclusas, ao conhecimento 
do Sr. Ramirez o' olKcio documentado, que cm data de 6 de Maio lr ,pm-me 
o presidente d» provinda do Rio-Grande d. Sul, e pelo , 0,1 re^e que desde 
melado de Abril o delegado de polida da cidade do Jaguarío ja fnha te, to m- 
Ü indivíduos pertencentes ds t.rgcs daquelle cand^o, e que o 

nresidente «pedira ordens ao eommandanle das armas pata que se «9 
W : . . L lmer 0 aua i segundo constava, seria encontrado em Sant Anna 

r* - *** "■ •** 

ilmtanlaÍpresidente os termos da nota da legação oriental 




ior. 

dalada do 22 de Maio. cujo conteúdo iudicar-lhe-ha a natureza dos esclareci¬ 
mentos de que carece o governo imperial para formar o seu juizo acerca das 
novas occniTcno.ias que sc apresenlão na questão vertente, d mesmo governo ■ 
miuarda essas informações para responder dcíinitivamenle as ultimas cummuni- 
caçOes do Sr. Ramirez a respeito de Palmer c Itcrgara: neste inlervallo, porém, 
miarda, ;í vista das que recebeu das suas autoridades no Rio-Grande do Sul, a con¬ 
vicção da fidelidade e acerto com que cilas vão cumprindo ordens, quo ao 
Sr. Ramircz paivecm ler sido ou illudidas ou menoscabadas, em um negocio que 
Ião espeeialinenle interessa á Republica Oriental. 

Km laes circumstancias. deixarei por ora de \olver ás considerações que fiz 
em nulas anteriores, não só sobre o caracter da questão, como sobre aconte¬ 
cimentos. dc cuja marcha se evidencia, que são iguacs as dificuldades com que 
lulão as autoridades braziloiras «* orientaes nos seus respectivos territórios para 
acabarem com as tropelias dos mencionados chefes revolucionários, e que a 
actividade desenvolvida nesse intuito por parte das primeiras cm nada segura- 
menle é inferior á dos segundos: tornando-se pois desnecessário que o governo 
imperial adoplc. conformo o insinua o Sr. Ramircz. « medidas eílicazes para 
<( conseguir que as suas ordens sejão devidamente executadas na província do 

« Rio-Grande do Sul.» 

* 

Reitero ao Sr. Ramirez as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. 1). Carlos M; Ramirez. 

Visconde de Caravjellas. 


H. 56. 


Xota do ffororno imperial d legarão oriental. 

Rio de .laneiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 0 de Mho de 1874. 

0 governo imperial recebeu, com oíGcios datados da presidência do Rto-Grandc 
do Sul ern Io. 19 c 20 de Junho ultimo, algumas iníormações. que julgo de^r 
eommunicar ao Sr. D. Carlos M. Ramirez. enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay. a respeito de Palmer, Bergara 
e seus companheiros. 

Depois de Ler reinado alguma incerteza acerca do verdadeiro destino que 
havião tomado aquelles dous homens, chefjou ao conhecimento da mesma pre¬ 
sidência a noticia de terem elles seguido para a costa de Quarahy no Estado 



Oricnlal, parecendo nalural que evitassem Lransnòr a linha divisória, por não 
ignorarem que subsistião as ordens expedidas peh: governo imperial conlra ollcs, 
as quaes, perturbando as suas ominosas combinações e obrigando-os a preci¬ 
pitar o desenlace, muito concorrerão para o mallogro de seus projectos. 

As autoridades da província tem igualmente informado que durante a ultima 
quinzena do mez do Maio nenhuma novidade oixorrèro une perturbasse as 
fronteiras do Rio-Grande. Jaguar:!;» c Ihigc. 

Entretanto. o governo provincial do Riu-Gramlo cio Sul. na previsão de 
qualquer vellcidade que pudessem nutrir Bcrgara, Palnier o seus acolylos de 
voltarem ao território hraziiciro. já havia declarado ao coirimarulanle das armas 
para que assim o fizesse constar ao da fronteira e guarnição do Rio-Grande que. 
dada a livpothese de serem esses indivíduos rcincllido? para aquclla cidade, 
devia irmnedialamente dlccluar-se a sua remoção para a província de Santa 
Calharina. sendo acompanhados por uma escolta até ã barra, e abonando-se-lhes 
passagem por conta do Estado. 

TransmiUindo ao Sr. Ramircz estas noticias, em addilamento á nota que li\e 
a honra dc dirigir-lhe na data do 8 de Junho ultimo, aproveito esta occasiãu 
para roiterar-ihe as seguranças da minha alia consideração. 

Ao Sr. D. Carlos M= Uamirez. 

Visco.NDü m: Cakavjellas. 


157. 


Xota da fajaaw ork/da! ao tjooerno uji[tvruU. 

(Tkaducçào.) — Legação oriental no império do Rrazil.—Rio dc Janeiro. 
lo dc Julho de 187-1. 

O abaixo assignado. enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da Republica 
Oriental do Uruguay, Leve a honra de receber opportunamenle a nota. que. em data 
de 6 do corrente, servio-se dirigir-:iie S Ex. u Sr. Visconde dc Caravellas referindo 
as ultimas noticias recebidas das autoridades do Rio-Grande do Sul a respeito das 
ominomv comhinamttx, com que Bcrgara e Palrner ameação ha alguns mezesa tran- 
quillidade da Republica. 

Oabaixo assignado está seguro de que o seu governo, que já tem conhecimento da 
dita nola.se iníormará com agrado do interesse com que o governo imperial procura 
cumprir os deveres de boa vizinhança relalivarnenlc á nação oriental. 

É apenas para lamentar que S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas tenha omillido 
toda explicação sobre o aclo do commandanle cia guarnição da Uruguavana referido 
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cm a nota n. 21 desta legação, datada de 22 do Maio do corrente armo. O abaixo assig- 
nado não insistiria sobre este particular, si não acabasse de receber communicaçfíes 
confidenciaes do seu governo, pelas quaes vem a saber que na íronteira se sentem 
novos sustos, reproduzindo-sc os antigos rumores de invasão. Nestas circumstan- 
cias 6 conveniente que o governo imperial coinprehenda que nem todas as auto¬ 
ridades subalternas do Rio-Grande do Sul auxilião n política acertada e justiceira 
das autoridades superiores. 

Com esse fim toma o abaixo assignado a liberdade de remetter a S. Ex. o Sr. Vis¬ 
conde de Caravellas cópia authcnlica do oílicio em que o citado chefe declarou ao 
vicc-consul oriental do logar a irapo^ü^Jidadr- d<> mfontnr Berffftnt por vão w arhar 
rnmprehnndido am snas imlrmçue^. 

Coherente com as declarações da? notas dirigidas a esta legação, S. Ex. avaliará 
devidamente a pureza d<> intentãe.< que o commandanle da guarnição daUrugnayana 
allribueaD. Lucas Bergara, podendo-se deduzir dahi o escasso concurso que esse 
cliefe tem prestado e presta provavelmente ás disposições do governo imperial. 

Com este motivo reitera o abaixo assignado a S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas 
as seguranças da sua mais alta consideração. 

A S. Ex. oSr. Visconde de Caravellas. 

Carros M. Ramirez. 


DOCUMENTO A QUE >E REFERE A NOTA PRECEDENTE. 


(Traducção.)— Cópia. Traducção.—Consulado da Republica Oriental do Uruguay, 

na Uniguayana. NC 2012. 


Commando da guarnição da Lruguayana i‘ do 0° batalhão de inlanleria.— 

21 de Abril de 187-1-. 

Tllm.Sr.— Tende leito partir um oílicial para Paepasso com ordens concernentes 
ao ex-commaudanle Berrara, como communiquei a V. S.pelo oílicio n. 2007 de 17 
do corrente em resposta ao de V. S. de !<> do mesmo rnez. loi-nic Iiontcm commu- 
nicado pelo referido oílicial o resultado da com missão de que o encarreguei, dizendo- 
me da parle do mesmo ex-commandanle que a sim presença naquclle ponto nenhuma 
relação linha com o que o governo de V. S. presume, sendo suas intenções Ião 
puras.que cl lo. longe de reunir forças e de ameaçar a Iranquillidadc de que goza o 
seu paiz, espera alli a solução do perdão que solicitou. Quanto ao internamento de 
Bergara por V. S pedido, cumpre-rne dizer que. segundo as instrucções que lenho 
a tal respeito, só posso mandar internar aos indivíduos que immigrão armados e que 
por isso mostrão ser a sua residência na fronteira prejudicial ao seu paiz. Em con¬ 
sequência, pois, vejo-me na impossibilidade de mandar internar o referido Bergara 
por não se achar coinprehendido nas preciladas instrucções. 
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Deus guarde a Y. S. muilos annos. — José Lopemle Oliveira , tenente-coronel 
commandante. — Illm. Sr. Lino Balleslerns, cônsul oriental. — José E. Peste, 
Iraduclor publico e ollicial.—Conforme.— l> ollicial-maior , Pahlo r.Gm/e/m.—Con¬ 
forme.—O ollicial-maior, Oscar Jlonlràaaa. 

Conforim'.—O secretario da legado, 

A. KoniíKiUEz Lakkkta. 


H. 58. 

\ol,i ,1o ijocerno im/ierial a' leijarão oriental. 

Rioile Janeiro.— Ministério dos ncgocios estrangeiros, em 3 ! de Julho de 18/4. 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota que em data de 2ü do corrente di- 
ripio-me o Sr. 1). Carlos M. Ramirez, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário da Republica Oriental do Urugiiay. em resposta á minha datada do dia t-, 
sobre factos relativos a liergara e Palmcr. 

Informando-me de que o seu governo recebera a noticia de boatos espalhados na 
fronteira, que fazem cròr na existência de um novo projecto de invasão no território 
oriental por parle daquolles dous indivíduos e seus companheiros, o Sr. Ramirez 
julga em laes circumstancias dever dar a entender ao governo imperial que nem 
todas as autoridades subalternas da província do Rio-Grande do Sul secnndao a 
politica das autoridades superiores : c para corroborar a sua supposição, remede- 
me cópia de um oflicio, dirigido pelo commandante da guarnição de Iruguayana ao 
vice-consul oriental naquella villa, no qual se diz que Bergara nao está compre- 
hendido nas ordens expedidas para o internamento dos fautores da ultima invasão, 
que ainda se encontrarem na dita provinda. 

Depois da correspondência trocada entre esto ministério c a legaçao da Re¬ 
publica. c especialmenlc após as commnnicações constantes das minhas notas de 8 
de Junho e 6 de Julho, o que o governo imperial menos podia esperar é que o 
Sr. Ramirez pensasse haver da parle do mesmo governo proposito dc occullar um 
facto, como o que menciona o dito commandante, e quizesse voltar a imputações, 
cuja falta de fundamento os successos tèm-se encarregado de demonslar. Sendo 
assim, e por outras razões que neste momento occorrem, o mesmo governo acha-se 
• duplamente aulorisado para não entrar em nova discussão sobre o ponto: si as 
autoridades imperiaes em geral tèm. ou não. cumprido o seu dever nas emergencias 
de que se trata. 

Com effeito. o governo imperial leve lambem noticia de que 1’almer no Jaguarao 



convidava a brazileiros e estrangeiros para uma nova invasão do lerritorio 
oriental; e pela inclusa-cópia elo aviso que em 27 do corrente dirigi ao presi¬ 
dente do Rio-Grande do Sul verá o Sr. Ramirez o que alli já estava providenciado, 
e o que ainda recominciidei cun vista de prevenir similhantes tentativas. 

Pelo lelegramma, igualmenle junto por cópia, posleriormenle recebido do mesmo 
presidenLe, convcncer-sc-ha o Sr. ministro de que nem foi precisa essa reconrunen- 
daeão para ser cltecluada pelas vigilantes autoridades subalternas do Império a 
prisão de Palmcr. que notoriamente operava frequentes e rapidas mudanças de logar 
com o intento de lhes escapai*. 

iNas mesmas circmnslancias de constante mobilidade se aclia Bergara: e ha bern 
pouco tempo, segundo tive a honra de o communicar ao Sr. Ramirez em 0 do 
corrente, constava lerem elle e seus companheiros seguido para a costa de Quarahv 
//o Estado Oriental. 

\ vista destes factos recentes, o governo imperial mal comprehende o alcance- 
que ora possa ler a eomniunicação do com mandante da guarnição de Uruguavana, 
sendo esse documento datado de 21 da Abri! ultimo, e deprchcndendo-se delia 
unicamente que o oilicial em diligencias para descobrir o paradeiro momentâneo 
de Bergara podia ainda ignorar o verdadeiro teor dc ordens e inslrucçucs que só 
poucos dias antes havião sido expedidas pela primeira autoridade da província 
para a remoção daquelle e onlros indivíduos. 

Assegurando, pois. ao Sr. Ramirez que Bergara nunca foi nem podia ler sido ex- 
ceptuado daquellas medidas, e lerá n mesmo destino que os seus companheiros, logo 
que seja possível apprehcndè-lo em lerritorio brazileiro, julgo ler correspondido ao 
objecto que o mesmo Sr. Ramirez parece ler em vista na sua supracitada nota; 
e aproveito esta occasiào para reitora r-lhe as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. I». Carlos M. Rarnirez. 

Visconde de Carayellas. 


H. 59. 


Xota da legação oriental ao gora/ nu itnparial. 

{'TuAiacçÃo.) — Legação oriental no Império do Brazil, Rio de Janeiro, 31 de 

Julho de 1874. 

O abaixo assignado. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da 
Republica Oriental do Uruguav, leve por lelegrammas dos cônsules na pro¬ 
víncia do Rio-Grande do Sul noticia de que no dia 27 dc-corrente foi apprehendido 
na cidade de Pelotas o indivíduo Eduardo Palmer, um dos cabeças da invasão 
do lerritorio oriental de Abril deste anno, c sobre o qual tem havido larga cor¬ 
respondência entre esla legação e S. Kx. o Sr. Visconde de Caravellas. 
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Realizada essa apprchcnsão, quando Palmcr se occnpava cm novos trabalhos 
subversivos c quando mais uma vez sc propagava o susto nas fronteiras da Re¬ 
publica, tem o abaixo assignado maior razão para esperar que o governo im¬ 
perial cumprirá sem demora ncsle caso a promessa, espontaneamente ieila e 
reiterada, de enviar para a ilha dc Santa Calharina os refugiados, que ha algum 
tempo procurão perturbar a tranquillidade de um paiz amigo. 

Assim satisfeito o objeclo desta nota, oderecc o abaixo assignado a T - .x. 
o Sr. Visconde de Caravellas as seguranças cia sua mais alta consideração. 

A S. F.x. o Sr. Visconde de Caravellas. 

Carlos M. Ramirf.z. 


N. 60. 


iXoltt dei Jeqacào orientai ao governo imperial. 

(Traducção. ) — Legação oriental no Império 4o Brazil. — Rio do Janeiro,. 

3 de Agosto de 1874. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da 
Republica Oriental do Uruguay, teve a honra de receber a nota de S. Ex. o 
Sr. Visconde de Caravellas de 31 do passado em resposta á de '>* do mesmo 
mez. dirigida por esta legação por motivo dos novos trabalhos revolucionários 
da fronteira. 

No final da sua dita nota S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas assegura que 
Dercfara nunca foi nem podia ser e.rcephtadn daquellas medidas ío interna¬ 
mento; e terá o mesmo destino gae o.c sen* rompanlieiros logo que seja pos¬ 
sível apprehc/tdê-lo em terrilomo brazileiro 

Esta leal declaração satisfaz complelamente ao abaixo assignado, tornando 
desnecessária uma reclificação de particularidades, que não seria diflicil oppor 
a certas expressões empregadas pelo Sr. \isconde. 

|)o leleízramma do Sr. presidente do Rio-Grande do Sul. junto por cópia á 
cilada’ nota de S. Ex.. lambem resulta que Palmer será immedialamenle em¬ 
barcado para Santa Calharina. Desta maneira fica igualmenle satisfeito o objeclo 
da ultima nota desta legação sobre esse assumpto. 

Agradecendo ao governo imperial em nome do da Republica a? disposições 
adopladas contra os que pretendem perturbar a tranquillidade oriental, reitera o 
abaixo assignado a S. Ex. as seguranças (la sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 


Carlos M. Ramirez. 



111 


N. 61. 


-''OÍa da legação imperial ao i/ovcmo oriental. 

Legação do Brazil. — Montevideo. 7 de Agosto de 1874. 

Sr. Ministro. —Tenho a satisfação de transmillir a V. Ex., para conhecimento do 
governo oriental, dous olficios, por cópia inclusos, recebidos por esta legação do 
cooimandantc da guarnição e fronteira da cidade do Rio-Grande do Sul. 

Dellcs verá Y. Ex. : como já tive a honra de cornmunicn-lo vcrbalmenle, que os 
refugiados Eduardo Palmer. Thomaz Roldan e Baplisla Pereira, que. abusando da 
hospitalidade de que gozavão no terrilorio brazileiro. andavão alliciando gente nara 
invadir o Estado'Oriental, forão presos, o primeiro na cidade de Pelotas e os dous 
a [tonteira de Ja^uarão, e vão ser reraeUiclos para a província de Santa 
Latliarina em virtude de ordens do governo imperial. 

Esperando que o governo oriental verá neste facto urna prova mais do empenho, 
que moslrão o governo imperial e as autoridades da província do Rio-Grande do 
Sul ; dc impedir que a paz desta Republica seja perturbada por indivíduos sujeitos á 
sua jurisdicção. aproveito aoccasião para reiterara V. Ex. as seguranças de minha 
mais distincla estima e consideração. 

A 6. Ex. o Sr. Dr. D. Gregorio Pcrcz Gomar. 


Aguiah de Axdkada. 


H. 62 . 


Ao/út ffa (jocvrruj oriental n ícyt.ajão imperial. 

(Tradccoào.) —Ministério das relações exteriores.— Montevideo. 

8 de Agosto dc 187-í-. 

Sr. ministro.—Tive a honra de receber a nota dc V. Ex. datada de hpnlcm. com 
a qual scrvio-sc rcmcllcr por cópia dous olficios do cornraandanle da guarnição 
elronleira da cidade do Rio-Grande cornmunicando que forão presos os caudilhos 
Palmer, Roidan c Pereira, o primeiro na cidade de Pelotas c os dous últimos na 
fronteira do Jaguarão. 

Era.resposta me é grato participar a V. Ex que o governo da Republica agradece as 



medidas lomadas paia a raplura daquclles caudilhos, o rogo a \ • quena com- 

mmiicar isto mesmo ao governo imperial. .... 

Com lai inolivo reilo.ro a V. Kx.as seguranças da minha ...mor -nsnleraeao. 

A S. Va. o Sr. cavalheiro Aguiar dc Andrada. 

(jrREOOKIO l J KREZ Go>!AK. 


H. 63. 


Y„/„ ,/„ Injarfin im/irritl / "■> ,ji, rnn»‘ nrifthlal. 

Legação do iírazil. em .Mouleviddo. I" de Seiemhro de IS/ s. 

% niini.Lro. — li», M i «W» »- * 7 * -VP- !"* * 

*, icv», M « ■ > ,. H . W. *V.K«. crM*»» c»«ic»k»j '««•- 

rial seouirão para a provinda dc Sanla « alharma no vapor «W-o> ic.lu c ia - 
Eduardo Palmer. Thoinaz UoMan. BapliMa Pereira e Bahum ..onçaives, acompa¬ 
nhados de uma escolta. 

• i i ■| lsl ..,r m v Vx no mirins maií* 

Aproveito esla opporlunidade paia > mimar a \. a. a. • • ^ 

dislincla estima c alia consideração. 

A S. Es. o Sr. Pr. D. Grcgorio Percz Gomar. 

Immscim o Xavier da C. A. de Asdrada. 


S. 64. 


.Xnf,i dn ifnrtwi uriait/ní d letjnt/w mperwl. 

■Teadccçào.)— üdinisterio das relações exteriores.— Aíontevidéo, 

2 de Selcmhro 1874. 

Sr ministro. — Accusamlo a recepção da nota de A . E\. datada dc liontem. em 
que me participa que o caudilho Palmer e seus companheiros seguirão para a pro¬ 
víncia de Sanla Calhariua, acompanhados de uma escolta, lenho a salislação de 
reiterar-lhe em nome de S. Es.o Sr. presidente da Republica o mais sincero agra¬ 
decimento pela cfiicacia das medidas tomadas pelo governo imperial. 

Saúdo a V. Ex. com a minha maior consideração. 

AS. Ex. o cavalheiro Aguiar de Andrada. 


fiiiKOOlifO Petcez. 



Divida interna da Republica Oriental do Uruguay.—Lei que suspende 
a sua amortização e manda pagar os seus juros cm papel e não cm 
ouro.—Protesto do corpo diplomático e consular. 


N. 65. 


liej)rmttfw;tw dw súbdito* bfuzileiros Icgtinlo unpcnul. 

Mm. e Exm. br. —.Nós abaixo assignados. súbditos tio £iua Mageslado o Impe¬ 
rador do Brazil, vimos respeilosamente expor a Lx. que, achando-se naeiicu- 
lação commercial os ditlerentes lilulos de obrigações que representao a divida 
publica deste Estado, íizomo-los ubjecto de nossas especulações, já o 111 pregando 
em sua aequisição uma parle considerável de nossos capilaes.já recebendo-os em 
iraranlia de obrigações consliluidas em nosso lavor. 

A isso nos induziu a solemnidade das promessas e seguranças com que o Es- 
lado afiançava o exuclo e fiel cumprimento dos compromissos que contrahio, e o 
dizemos sem embaraço, porque é de rigorosa justiça, a religiosidade com que 
essas obrigações ou compromissos se satisfazião pelo Lslado ainda em situações 
as mais calamitosas para clle e seu erário. 

Neste procedimento viarnos que era um empenho universalmenle aceito por 
todos os partidos politicos em que esta sociedade está dividida, garantir pelas 
mais explicitas e uniformes manifestações de opinião, que lodos elles iázião o 
de assentar solidamente o credito publico da nação, dando-lhe por base a unica 
orn que podia descançar: a da mais severa boa íé no cumprimento dos seus 
compromissos de honra. 

Allrahidos desse modo a fomentar a circulação e o credito das obrigações do 
Estado nos achavamos possuidores delias, quando o governo actual submelteu á 
consideração c saneção do corpo legislativo vários projectos de lei. com o de¬ 
clarado pvoposilo de melhorar a situação da fazenda e a do commercio e indus¬ 
tria, opprimulos pelo peso da crise cconomica c monelaria em que verdadeira- 
mente gemem ha longo tempo. Entre esses projectos chamou-nos a attençao o 
que suspende a amortização das dividas publicas e manda abonar em papel de 
curso legal, porém inconvcrlivol, os juros que essas dividas venciao e se pagavão 
em ouro sellado. 

Tão atlentaloria e violenta resolução: o menospreço por nossos direitos adqui¬ 
ridos de que ella fazia gala, e a extensão e caracter dos dainnos e prejuizo, 



com que Ião arbitraria medida vinha eompromctler nossas fortunas e nosso cre¬ 
dito commercial. nos decidirão a usar perante o corpo legislativo, do direito 
que nos concedia a lei do listado, dirigindo-lhe a representação que em cópia 
legalisada ternos a honra de levar ás mãos de V. Ex. 

Confiamos que aquellc honrado corpo, usando de sua elevada posição jerár- 
ehica no governo do listado, o dc suas iinmunidades soberanas, salvará a sua 
responsabilidade cm resoluções Jaquelle caracter e gravidade fazendo completa 
justiça á nossa fundada petição. Vão obstante, no interesse de prevenir as fu¬ 
nestas consequências que u erro de nossos cálculos leria indubitavelmente sobre 
nossas fortunas, vimos solicitar de V. Ex. sua valiosa intervenção oílicial perante 
quem corresponda, aíim de que nossos direitos adquiridos, como credores do 
Estado, sejão respeitados, não fazeudo-so nelles nenhuma inuovação sem nosso 
expresso consentimento o muito espcciahncnle as que o poder executivo propõe 
nos projectos mencionados. 

Na representação inclusa póde V. Ex. vèr e apreciar o numero e força das 
razões com que apoiamos a justiça da nossa petição: razões de direito consue- 
ludinario. dc interesses pessoaes o de conveniências geraes. 

0 modo e os meios que se em pregão para arrebatar nossos direitos adqui¬ 
ridos, que conslão dos lilulos de obrigação em nosso poder, importão. perante 
a lei e a razão um verdadeiro despojo: e tanto mais violento e irritante, 
quanto que se commellc pela autoridade publica mais immediala e principal¬ 
mente obrigada a prestar-nos o seu poderoso amparo cm tão terrível eonfliclo. 

Keconheccndo-o assim, foi que o aclual governo, nos primeiros dias de sua 
existência promelteu solemnemenle ao corpo diplomático <jue respeitaria e fano. 
respeitar Lodos Os Le/ts e direitos dos estramjeiros . promessa que cerlamcnle não 
esqueceu e que hoje lhe dá o perfeito direito de vir em nosso auxilio do modo 
por que lhe pedimos. 

Os projectos apresentados pelo poder executivo são uma ameaça tcrrivel para 
as lortunas desses estrangeiros, invertidas, com a mais noloria boa fé e con¬ 
fiança, na acquisiçuo directa ou indirecta duqueües créditos contra o Estado. 

Depois deste tacto não resta garantia alguma de que, continuando as difii- 
euldades do erário para satisfazer seus compromissos, como as fazem temer as 
mesmas medidas adopladas, venhão outras do mesmo caracter fazer desapparecer 
o resto do valor que então lenhãu podido conservar aquellcs créditos. 

Este temor nao a hypothetico nem ehimerico e o mesmo governo ims dá 
disso a mais completa segurança. 

V . E.v. conhece a lei que aulorisou a junta do credito publico a emittir bi¬ 
lhetes de cambio menor, mvertieds pelo ouro que lhe levassem os particulares, 
disíinado por essa lei a realizar a conversão daquelles bilhelos em moedas dessa 
especie. 

Pois Jxmi: quando essa íoi apenas conta dias dc existência c os particulares 



lém levado já e trocado o seu ouro por ossos bilhetes, o governo propõe uma 
lei, enlrc as apresentadas, desobrigando a junta dc credito publico do dever 
fio fazer essa conversão e dando outra applicação a esses dinheiros!! 

Além disso, si a banca-rola deste Estado ó positiva c autorisa a medida pro¬ 
posta pelo governo, si, cm tliese geral, essas banca-rolas são possíveis, conser¬ 
vando os Estados a sua autonomia nacional c os seus foros e direitos de nação 
soberana e independente: si um Estado joven, vigoroso e rico, como o desta 
Republica, pode dizer com verdade que não leni com que pagar suas dividas: 
si tal calamidade ó positiva, nesse caso ó de rigorosa justiça que cila pése com 
perfeita igualdade sobre todos os seus credores de qualquer natureza que sejão: 
que não hajão cxcepções odiosas, que sendo ao mesmo tempo um desmentido so- 
lemnc do facto, põe em toda a sua nudez o acto de força despótica e resaltante 
injustiça de que são vicí imas os credores postergados no pagamento do que se 
lhos deve. 

!Vo nosso caso é isto o que occorre. À medida é especial; os nossos direitos 
são desconhecidos c menosprezados, cmquanto que se respeita ‘ escrupulosamente 
outros que só gozão do privilegio de estarem amparados por um facto interna¬ 
cional que os fará respeitar, ou do que lhes dão as conveniências fiscaes inte¬ 
ressadas em que se pague, pelá necessidade ulterior que possa ter o Estado dc 
occorre r á sua caixa, em demanda dc mais dinheiro! ! 

0 altentado, pois, contra nossos direitos adquiridos não póde ser mais violento 
nem mais evidente: e cm tal caso entendemos que temos o perfeito direito de 
impetrar a protecção natural e legal dos representantes de nossos respectivos go¬ 
vernos, em favor dc nossos interesses ameaçados de tamanha aggressão. 

Cremos bastante o que deixamos exposto para mostrar e justificar a necessi¬ 
dade e o direito da intervenção que solicitamos de V- Ex. e que reclamão 
vrqmlementt*. os eflcitos immediatos que devem produzir aqueüas medidas sobre 
nossos capilacs e fortunas; como os estão produzindo já na depreciação daquelles 
valores. 

Por consequência, concluímos rogando a V. Ex. queira acolher benignamente 
esta nossa petição c satisfazè-la como solicitamos. 

Montevidéo, 11 de Março dc 187;j. 

lllm. e Exm. Sr. Dr. Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magcstade o Imperador do Brazil. 

(Assignados) — Por procuração do Visconde de Nioac, C. Peixoto. —Por procu- 
rão do Sr. A. de Freitas Amorirn, C. Peixoto. — Por procuração de Antonio de 
Araújo, C. Peixotc. — Por procuração de Appolinario S. dos Santos, I. G. Ingon- 
fíilfe. — PoT procuração de .1. Lucas de Araújo, B. Vyalfa. — Boaventura Azevedo. 
— Conceição cé C. —Antonio F. Braga.— Euzebio José Antunes. — Dr.’ /. J . de 
Barcos P me/? fel .— Jow B. de Oliveira Nery.—Eermann Manoel Amarante. 



Reproxenlarão de es/raiujeiros oo poder !c<fi.s’afi>' 0 . 

■ (TiuncccÀo.) 

Honrado? representantes.—Nó? abaixo assignados, cidadão? estrangeiros residentes 
nesta cidade, capital da Republica, c possuidores de lilulos das dividas publica? denn- 
in'nada? Internas, usando do direito dc petição que nos concede a lei fundamen a (.0 
Estado.perante T. 77. e do modo e fôrma mais conveniente,comparecemos c dizemos: 
;; u : por meio da imprensa periódica, tivemos conhecimento do? vários projectos dc 
lei que 0 poder executivo julgou dever submeller ã deliberação c sanceao de 1 . W. 
com 0 fim de fazer cessar a alTiicliva situação cconomica, commcrc.al e finan¬ 
ceira, que tão duramente 0 ha Um lo tempo pesa sobre a prosperidade e bem- 
e?lar deste bello paiz. 

Merecem 0 nosso mais sincero respeito os patrióticos e benefieo? proposilos que 
iíuiárão o poder executivo na combinação dos referidos projectos; mas, seja-ims 
permittido dizê-lo, entendemos que 0 meio adopíado prejudica mais do que be¬ 
neficia os interesses publico?, tornando pelo menos mui prnbienialico 0 resutlaoo 

que com elle se busca. _ . 

Não escapará, por certo, á reconhecida illustração de V. R ., que em com 01 - 
nações deste gencro, que são os fins beneficos a que tendem, a primeira dc sua? 
bases deve ser, e é o respeito dos compromissos anteriores e da le publica, sempre 
nelles empenhada quando os Estados suo uma das partes obrigada?. 

Ê só com essa condição que as suas palavras e promessas inspirao a confiança 
e securanea, sem as quaes não ha consentimento livre, e tudo assume nos 
aeíos dos poderes supremos dos Estados 0 caracter -.le torça e de violência que 
toma impossível 0 oredito puhlico, fazendo ao mesmo lempo mais profundas e 
transcendentes as dillicuklades e penúrias do erário. 

Tal é. honrados senadores, 0 deleito radical dos progressistas que suspendem a 
amortização das dividas internas e 0 pagamento dc seus juros na moeda estabe¬ 
lecida pelas lei? de sua creação. dereiío que determina a presente reclamação. 

Essas dua? disposições importão uma grave e llagrante violação daquellas u-is. 
que. como V. ff. sabe. fazem suppòr a existência de contratos solemn.es entre 
0 listado, que offerecc e promette para receber, e os particulares, que aceitão 
e dão 0 que se lhe? pede sol) a fé dessas promessas e da fidelidade do seu ema- 
primenlo. 

Imporlão. pois; aquellas íeis nbrigaçõos sagradas. corno Iodas as dos conlrnlo.s 
synallagmalicos. aggravados pelo carne! er e posição de uma das parles oonlra- 
LaiUes c pela gravidade c valor dos interesses públicos coinprnmcUidos no Del cum¬ 
pri me n lo desses la cl os. 



Esse dever é igualmcntc obrigalorio nesla República para o Eslado c para os 
particulares, regidos com perfeila equidade pela lei commum, e F. 77. sabe que 
nmo das primeiras obrigações que ella impõe é que nenhuma das parles contratantes 
possa desligar-se das obrigações conlrahidas nem modifica-las na minima cousa sem 
o expresso consentimento da outra parte, sob pena de incorrer nas severas dispo¬ 
sições que para esse caso forâo estabelecidas. 

.\ão obstaníe a verdade desses princípios dc justiça e de ordem, publicae, apezar 
de ser vuigar o -conheci rnenlo delles. pô-los de lado o poder executivo no caso de que 
nos occupamos e, julgando-sc dispensado de rcspcila-ios.annulla por si e peranle si. 
as obrigações solemnes que o Eslado concrahíra para com todos os possuidores dos 
íilulos de divida. Crea outras dividas em logar daquellas, sem julgar-se obrigado 
a ouvir-nos .ti a obter o nosso prévio consentimento: e. esquecendo que os di¬ 
reitos corrclalivos daquellas obrigações são uma propriedade dos que os possuem, 
propriedade garantida, por seu respeito, pela lei fundamental do Estado, vem soli¬ 
citar dc F. //. asancçào do Lodos estes actos, que são a mais llagrante e damriosn 
violação da le publica, e da segurança dos direitos e garantias individuaes de 
primeira ordem para todos os que vivem nesta Republica 1 

Em presença desse lacto e possuídos da mais sincera confiança na illustração 
e no patriotismo de V. TL . , não hesitámos cm vir a este augusto recinto c ern 
depor nclle as nossas nnicas queixas, pedindo para cilas a satisfação a que ícm 
direito. 

Desde já tornamos a Uberdade de chamar a altenção de V. 77. para a dou¬ 
trina, que parece conler-sc no procedimento do poder executivo, de que os go¬ 
vernos não são obrigados a observar e praticar os principio? de justiça e mora¬ 
lidade impostos pela legislação de lodos os paizes civilisados aos indivíduos que 
formão parle delles; de que esses governos gozão. do privilegio.de obrigar sem 
se considerarem obrigados sempre que assim o exijão as conveniências fiscaes 
ou os apuros Iransilorios do erário. 

Não escapa a V. TI. quanto similhantes doutrinas tem dc falso, prejudicial 
c inconveniente, sobretudo actualmenle e em paizes regidos, corno este. por 
inslilniçõcs da mais pura democracia. 

Hoje os Estados não lôm sinão um meio de ohlcr credito e dc inspirar con¬ 
fiança em suas promessas :■ é serem escrupulosos e severos cumpridores de obri¬ 
gações livre e espontaneamente conlrahidas. Só assim encontrão elles nos mo¬ 
mentos dc apuro, nas caixas particulares os dinheiros de que noccssilíio, pôr 
avullíiuos que sejão. Toda a iiisloria moderna confirma esía verdade, que já é 
axioma universal dc. bom governo: com que reconicmonlc duas grandes nações 
salvarão sua honra, sua independência c seu presligio de Estados poderosos. 

0 im,Jer executivo, afastando-sc desse meio na confecção dos projectos dê lei 
snbmellidos á consideração c saneção de V. B., contraria os fins que aclual- 
nie.nle espera alcançar, fazendo desappareoer com snns disposições a confiança c 
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segurança que só lhos podem assegurar, deixando para o tuLuro gravo e piofun- 
ciamente ferido o credito publico. 

Esse resultado é certo e inevitável sob o* aspecto economico c politico, como 
é pelo lado da justiça, o desprezo de nossos direitos adquiridos e a conseguinte 
mina de nossos interesses. 

Pela simples leitura dos referidos projectos se ve que o poder executivo pede 
a V. II. a saneção de uma lei que imponha : 

1. ° O pagamento em papel nacionalisado , dos juros vencidos, desde a data da 
sua promulgação, pelos litulos ,da divida publica da nação e que pelas leis em 
vigor devem ser pagos em uuru cunhado . 

2. “ A suspensão da amortização estabelecida por essas leis, exceptuando as einit- 
tidas nos mercados do exterior e as que provem de pactos internacionaes. 

A primeira dessas imposições vai ferir de tal modo os interesses dos possuido¬ 
res de litulos da divida publica, que não é possivel. calcular até onde chegarão 
suas perdas directaa e indirectas. 

Aquellas são representadas pela depreciação, a que está sujeita toda moeda 
local inenncerlicel, que. como aquclla em que agora querem pagar, nao leni. por 
não poder ler. garantias certas dc limitação. 

E conhecida a instabilidade de valores que caraelerisa essa classe de moeda, 
hem como de sua historia uniforme e constante em todas as parles onde tem 
existido. 

Mas ó verdade que o seu desequilíbrio com a do ouro pude chegar ao ponto 
de reduzir a mencionada lei a pouco mais dc zero. 

Si desgraçadamenle tal succedesse, o que não é de esperar embora não seja 
impossível, resultaria para os possuidores desses litulos de divida a perda lotai 
ou a cessação completa dos juros estabelecidos, c com cila o nenhum valor e 
importância dos litulos da divida na circulação commcrcial. 

As outras perdas são representadas pelas garantias de que servirão e conli- 
nuão a servir aquelles litulos de divida, tanto na Republica como fora delia. 

Contando com a confiança e permanência desse facto, baseado na conGança 
que inspiravão a boa fé e fidelidade com que o governo da Republica cumprio 
sempre seus compromissos pecuniários para com os credores internos e exter¬ 
nos, não vacillárão os possuidores dc litulos da divida publica, em empregar 
consideráveis capilnes na sua aquisição o o:n compromelter suas toríunas, seu 
credito e sua honra nas diversas e multiplicadas transacçÕes a que os induzio 
aqueila conGança. 

> T ão podia ser de Outro modo. 

As leis, que creãrão as diversas dividas publicas da Republica, dizern clara 
e terminamente que a nação sc obriga a paga-las em mrro cunhado pelo valor 
marcado pela lei que fixa o sou lypo; e. para cITccluar-se o pagamento do 
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capilal o seus juros, sc estabelecerão rendas cspeciaes, cuja arrecadação sc fazia na 
mesma cspecie de moeda e que se remettião directamenle ájunta dc credito pu¬ 
blico encarregada também pela lei de realizar aquelles pagamentos. 

Tantas e tão soleimies garantias, reunidas nessas dividas, justificãc a confiança 
que se depositava no fiel cumprimento dc obrigações, que represenlavão a boa 
fe o a segurança que presidio ás repelidas IransacçÕes de que esses ti tu los forão 
objeclo. 

Á vista de taes garantias, não era permiti ido suppò.r que viesse um dia em 
qii(i o listado, representado por suas primeiras autoridades, declarasse solemne- 
1,1011 le que não cumpriria lao sagradas obrigações: que era isso iiicompalivcl com 
as exigências-dc sua exisleueia e de seu credito; e que, promulgando leis revo- 
caforias daquellas enrn c/jcilo retrmdko , annuliasse o valor das obrigações antes 
contrahidas, aniquilando para sempre o credito publicu por meio de uma injus¬ 
tificável banca-roía. 

Si todas essas consequências nascem forçosa e inevitavelmente da imposição 
da nova moeda com que sc pretende pagar os juros da divida publica, não leni 
menos forca c transcendência a que sc refere á suspensão da amortização das 
dividas internas, c especialmente das que têm rendas destinadas a esse objecto, 
desde que essa amortização foi parte integrante e essencial do contrato : e desde 
que sem ella ílcarião, pelo menos mudadas. Iodas as mais condições. 

E a mesma violação da fé publica realizada pela força, com que se quer 
impor o rompimento de factos tão solemnes e sagrados como os que contêm 
aquelles titulos em suas disposições. 

O valor dos créditos contra os Estados c, como V. H. sabe, calculado pelos 
juros que vencem, e pelo fundo de amortização que fixa o prazo do seu re¬ 
embolso. 

Eliminar essa amortização, converter em perpetuo um empréstimo temporário 
sem que isto seja o resultado dc novos convênios entre devedor e credor , 6 in- 
novar radicalrnenle o contrato existente, dando ao credor justos motivos de susto 
e desconfiança. 

Dahi resullão a diminuição da procura è a depreciação do titulo que repre¬ 
senta a obrigação,, quando o lacto leni logar. 

São, pois. a estes dous factos que especialmeiile se restringe a nossa recla¬ 
mação; com elles se rompe a fé dos contratos c se falta ás suas estipulações, 
deixando no mais serio e transcendente abandono compromissos e interesses va¬ 
liosos. desprezando direitos Ieuitimos garantidos pelas leis fundamenlaes e re°-u- 
lamentares da Republica. 

O tilulo de divida publica . cm nosso poder, constitue um pacto cotn o 
Estado, qüe este tem obrigação dc cumprir com o mesmo rigor e fidelidade 
que os particulares. A lei coinmum, que na Republica tem perfeita igualdade 



do applicação, assim o dispõe: o u lei futulntncnlal no-lo garanto rclalivamculo 
a esse direito, como já dissemos. 

F.,n virtude, pois, de tudo quanto fica exposto, supplicamos a V. II queira 
negar sua soberana saneção ás alterações que o poder executivo propõe ua lei 
que creou as dividas internas, conservando-as laes quaes existem, como e de 
justiça e verdadeira conveniência publica. 


Montevideo .... 
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H. 61 . 


Sola cdlnlica tio m.j» diplomático e «malar m tjoarno oriental, protedando 
contra (is medidas relativas d. divida publica. 

.Montevideo. 22 dc Março ele 187b. 

Sr. ministro.—Os abaixo assignados lèm a honra de se dirigir a V. Ex. para 

eommunicar-lhe: que ha dias muitos e mui respeitáveis estrangeiros, possuidores 

de titulos das diversas dividas internas da Republica Oriental do Uruguay, re¬ 
correrão ás honradas camaras da nação solicitando que negassem sua approvaçao 
a lodo o projecto a cilas apresentado ou por apresentar, que por qualquer fôrma 
tendesse a alterar os lermos solcmncmeule estabelecidos em pacto publico, em 
que se desempenha hoje o serviço das referidas dividas, e pedindo que sejao 
conservados laes quaes ora existem, como é dc justiça c de verdadeira conve¬ 
niência publica. 

Tão claros, positivos e irrefutáveis são os argumentos de direito em que os 
reclamantes bascavão sua petição, que havia motivo mais que racional paia *c 
pensar que fosse ella ouvida com interesse c tomada em consideração. 

Ao contrario, porém, do que era de esperar, a petição dos nossos concidadãos 
tem sido desallondida ale hoje e, segundo o nosso entender, delia se lez omissão 
e completa abslracção, o que implica, posto que de modo tácito, plena e ma¬ 
nifesta denegação de justiça; c foi então qne tomárão a resolução de se dirigir 
aos abaixo assignados, que são os protectores titulares e conservadores de seus 
interesses, apresentando ao corpo diplomático c consular, acreditado nesta Re¬ 
publica. uma exposição analoga á que dirigirão ás honradas camaras e na qual 
reproduzem as razões com que evidenciâo seu legitimo e perfeito direito a se 
oppôrem. reclamarem c protestarem contra qualquer innovação que sc pretenda 



121 


introduzir no serviço das ciladas dividas e que possa damnificar em parle, ou 
no lodo, suas fortunas honrosa e diffioullosamenle adquiridas, empregadas em 
beneficio do credito do Estado c.por elle solemnemente garantidas. 

Os abaixo assignados liverão lambem de preslar ouvidos e não puderão pres. 
cindir de altendcr as observações mui fundadas dos seus concidadãos acerca do 
perigo que, corno pensão, os ameaça, de que o Estado, creando uma nova 
moeda-papel, faça retroactivo o effeilo da respectiva lei, quanto ás trapsacções 
realizadas entre particulares anleriormcnto á data dc sua promulgação. 

Os abaixo assignados, portanto, solemnemente protestão perante V. Ex. contra 
ambos os projectos, isto 6, alteração no serviço das dividas, peia fórma que se 
propôz, c relroaclividade appliciida aos pagamentos estipulados entre particulares, 
e avisão a V. Ex. dc que fazem responsável ao governo da Republica pelas con¬ 
sequências que possão resultar da execução dos referidos projectos.. 

Com este motivo tem os abaixo assignados à honra de comprimentar a V.Ex. 
com a mais dislincla consideração. 

AS. Ex. o Sr. D. José Cândido Bustamanle. 

A. de An d rada, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Brazil. 

General J. C. Caldwell, ministro residenle dos Eslados-Unidos. 

TiBijRcio Rodriguez y Munoz, encarregado dc ncgocios dc Hespanha. 

C. B. Cerruti. encarregado de negocios de ltalia. 

Jacinto Yillegas. encarregado de negocios da Republica Argentina. 

H. PiERRET. encarregado da legação c consulado de França. 

J. S.t John Monroe, cônsul de S. M. Britannica. 

Carlos D. Diehl, cônsul do Império Allemão. 

Augusto Ferber, cônsul da Dinamarca. 

Leonardo Ury. cônsul dos Paizes-Baixos. 

G. Moeller, cônsul da Bélgica. 

Samuel Bliken, cônsul da Suécia e Noruega. 

A. Springli, vice-consul da Suissa. 


N. 68. 

Resposta do governo oriental a’, nota collectiva. 

(Traducçãq.) —Ministério das relações exteriores. Montevidéo, 30 de Março* de. 1875. 

Sr. ministro.—No dia 24 do corrente á noite recebi das mãos do secretario, .de 
V. Ex., a nota-protesto que o corpo diplomático e consular me dirigio em data 
de 22 e que versa sobre estes dous pontos principaes : 


2. I 


16 



1 ." Sobre a exposição (.[uc muilos eslrangoiros. possuidores ile litulos da divida 
ij]lenia da nação, lizerão subir ás honradas camaras. pedindo-lhes que negassem 
a sua sancção a lodo projcclo a ellas apresentado ou por apresentar, que lendesse 
de qualquer fôrma a alterar os lermos, estabelecidos em paclo solernne, orn que ale 
então se fazia o serviço das referidas dividas, e que se conservasse esse serviço lai • 
qual exislia como era de jusliça e de verdadeira rfmcenienviu pi>bhai . 

"2." Sobre os temores manifestados pelos supplicanles, a que os membros do 
corpo diplomático li verão do dar ouvidos, allmulendo ás observações, que dizem 
mui fundadas, de seus uacionaes reialivamenle ao perigo que, segundo elles, os 
ameaçava de que o Kslado, ao crear um novo papel moeda, fizesse retroactivo 
o elfeilo da respectiva lei quanto ás Iransaceões entro particulares, anteriores á 
data da promulgação. 

Conclue V. Ex., o por conseguinte seus dislinclos collegus, protestando com 
Loda a solemniduilo contra ambos os projectos. isto contra a allcraçao do ser¬ 
viço das dividas c contra a rcíroaclividadc appücada aos pagamentos por espe¬ 
culações entre particulares, fazendo responsável ao governo, mesmo antes da saneçao 
de qualquer lei, pelas consequências que puderem surgir. 

Creia V. Ex. que o conleiído dessa nota produzio no animo do poder executivo 
mais do que desagrado, produziu eslraniieza, c \. Ex. deve compiehcndei «i do- 
inora desta resposta e sua publicação, considerando que a asscmblca geral sc 
o ocupava enião em discutir os projectos a cila apresentados e que originarão o 
protesto em questão. 

Deixarei. Sv. ministro de occupar-mo do motivo sobre que gira o segundo 
ponto da sua nota collecliva. isto é, a retroactividade : idea que não exislia no 
projecto apresentado pelo poder executivo, nem em nenhum outro que a assem- 
bléa examinasse, e menos ainda no espirito dos dous poderes. Permilla-me V.Ex. 
que lhe diga com loda a franqueza que o seu zelo, embora plausível, exagerado, 
Jevou-o a ver ataques a direitos que não 1'orão oílendidos. 

Contestarei portanto o principal da nota de V. Ex. e o farei da maneira mais 
breve que for possível, si bem que com a fundada esperança dc que as minhas 
sentidas palavras hão de levar a convicção ao animo de V. Ex. c de seus-dislinc- 
los collegas, cujos governos, persuadidos do erro indubitavelmente involuntário 
que foi commeltido, não hão de approvar, assim o espero, .o seu procedimento, 
seguindo antes o exemplo do da Hepublica Argentina, nossa irmã e amiga, exem¬ 
plo que resulta da própria declaração que me tez o seu digno agente cavalheiro 
D. Jacinlbo Villegas o que me foi ratificada por lelcgraimna olficial expedido da 
vizinha capital. 

.Passo agora ao meu pruposilo. 

É verdade palmar que a legislação internacional determina as relações de di- 
roitu commum entre-as nações c que a soberania c a iudependciicia constituem 



os requisitos osscnciacs dn Eslado. Assim, pois, os direitos, absolutos deste, islo 
r*. do Eslado, são a sua exislencia. independencin. igualdade e segurança. 

De conformidade com estes direitos leni cada nação a faculdade de constitui r- 
sc segundo o seu desejo e cultura, adoplando as leis orgânicos e ordinários que 
sejão mais accoramodadas aos seus interesses, tornando-as praticas pelos meios* 
que julgar mais convenientes, applicando-as e inlerp rei and o-as em cada um dos 
factos que succedeni, porém, sem ler jamais necessidade de consultar o interesse 
de outros paizes. de indagar a sua vontade o de allcnder ás suas reclamações 
fora do direito e da equidade. 

A soberania exclue toda dcpendençia e subordinação a poder estranho, sobre¬ 
tudo tratando-se de actos, quê são simples e exclusivamenlc de administração 
interna, como o que a assembléu geral acaba de consummar de accòrdo com o 
poder executivo, que foi induzido a fazer bem notáveis exclusões pelo seu res¬ 
peito ao eslricfo cumprimento dos contratos que (cm caracter internacional! 

Os progressos feilos pela sciencia internacional e os realizados pela democra¬ 
cia excluem a mora soberania das anligas escolas, a qual. si pode ler realização 
pratica nd hisloria. nunca consegui o applicaeão lógica na sciencia. 

Assim, pois, cada Eslado é arbilm absoluto do seus destinos. 

M si alguma cousa ha. que possa ler augmenlado a sorpresa do poder execu¬ 
tivo ao tomar conhecimento dessa nota c vc-la firmada pôr nossa irmã mais ve- 
iha. a grande Republica Americana, cuja sábia constituição, como diz Laboulavc. 
não ó o único exemplo nem a nnica lição que os Eslados-U: iklos podem dar aos 
povos do universo. 

Haverá alguma cousa, diz o celebre historiador, mais notável, que uni paiz que 
lomou por base da sua política e da sua diplomacia n paz c a não-intervenção. 

E, referindo-se ao engrandecimento da Republica, accresccnla adiante: «Osc- 
«gredo é simples e apezar disso infallivel. Consisto na paz, na neutralidade e 
« na ??ào-wlnrrençnu. » # 

E concluc: «Desembaraçada das lulas de inlluencia, não despertando descon- 
« fianças nem rivalidades. limita a diplomacia americana lodos os seus esforços 
^ a alargar o mercado c a facilitar a troca com os paizes que sao parte do mesmo 
<f contrato. Com simillianles condições, nada é ruais facil do que a diploma- 
«i cia que se reduz a procurar os meios dc ligar os povos com laços inais so- 
<f guros que os da ambição ou do reconhecimento.)' 

.Pois bem, Sr. ministro, o protesto a que respondo, <• a conseguinte reclama¬ 
ção ao pode?’ executivo para que interponha o seu veto na saneção das leis vo¬ 
tadas pela.assembléa nacional para o ajuste das suas dividas internas, fazem sup- 
pcV a exislencia do direiio do intervenção, que a diplomacia moderna parece 
querer assumir. 

O direiio dc não-intervenção c consequência lógica- da .independencia das na¬ 
ções : o a intervenção, ainda sómente amoral, das polencias estrangeiras nas 



questões internas do paiz, 6 um ataque á nossa autonomia e puo em perigo nos¬ 
sa? inlimas relações. 

A communidade e a solidariedade do interesses não podoin justificar do nenhum 
modo similhanle ataque ao direito internacional, porque a liberdade dos lista¬ 
dos dove ser respeitada em Iodas as suas manifestações o deixará de o ser desde 
que se permillir pre?>ão sobre as deliberações das enmnras e sobre es aclos do 
poder executivo. 

Creio. Sr. ministro, que o protesto dos agonies estrangeiro? tara* época nos an- 
naes diplomáticos. 

U direilo de nào-intoreençCw nas Republicas Americanas e tão antigo como n dou¬ 
trina de Monroc nos líslados-l'nidos: a nionclisaçao das dividas, que serve de 
nrelcxlo ás reclamações diplomáticas, é aclo inlcrno e essencial da. sua sobera¬ 
nia. no qual nenhuma ingerência podem ler as potências estrangeiras e os seus 
representantes. 

Os direitos absolutos dos povos são inimutavois e inalienáveis. Os direito? bype- 
Lhclicos ou rcaes soíTrem Iodas as circumstancias que o tempo e os suceessos marenu 
na sua existência. 

() respeito, que o Estado Oriental observa para com os direitos adquiridos em 
seu solo por cidadão? estrangeiros, nunca pode servir a estes de pretexto para recla¬ 
marem por meio dos agentes diplomáticos que deixe cio exercer a sua soberania, 
representada na mais alta esphera pelo poder legislativo. 

Este obra dentro das suas allribuições «piando apresenta, discute e approva diflV- 
rentes projectos de lei para pôr em ordem n íazenda nacional e salvar o credito pu¬ 
blico. A opporlunidade c vantagens das suas medidas ou o desacerto de,suas reso¬ 
luções entendem com os interesses do paiz. que assume a responsabilidade dc sem; 
actos, vista que a desgraça só a elle causa damno ; procede nos limites do seu 
direito, exerce a sua soberania o não pó.le portanto prejudicar a nlguern sem preju¬ 
dicai-se a si mesmp. 

A historia moderna apresenta-nos factos recentes: o$ hstados-l nidos do Norte 
e a Confederação Argentina ao Sul lèrn m-.iuilimufo as suas dividas ou parle delias 
quando e como melhor lhes tem parecido, sem que essa medida extrema haja moti¬ 
vado protestos nem reclamações. 

Si as medidas e resoluções adopladns são projudiciaes, pesão os prejuízos sobre nn- 
cionaes e estrangeiros, e estes, corno aquellos. tem francos os. tramites lega es da jus¬ 
tiça para promover acções e direitos, sc nonsiderão prejudicados os seus interesses 
particulares. 

Em quanto esse recurso legal, imprescindível. não lor negado aos estrangeiros que 
vivem no paiz ao abrigo de suas leis. por mais que rlies prefirão levar suas queixas 
aos respectivos agentes, não se poderá adegar denegação de justiça. •» falta por conse¬ 
guinte a base do protesto eoKoctivo, a que o governo da Uepublica não pode nem devo 
dar assentimento. 



Si. apezar disso. V. Kw e seus cot Iogas insistirem no seu proposilo, não lerei 
inconveniente algum em expor outras ideas* e razões mais abundantes; fazendo 
enirelanlo iWvenlrs volos para que esle inesperado ineidonle não produza o menor 
resfriamento nas cordiaes rotações, que devem existir entre povos o governos nas¬ 
cidos para se. estimarem e respeitarem reciproca mente* 

Saúdo a V. Fx. enrn a minha maior consideração e estima. 

lívm.Sv. enviado extraordinário o ministro plenipotenciário deS. M. o Impe" 
rador do Brazil. 

.1. Bcstamaxti: . 


N. 69. 


Ln rtdahca (f divida jntidim interna. 


t) senado e carnara dos representantes da Republica Orientai do Druguay. reunidos 
em assembléa geral, etc-, clc. 

DECRETÃO : 

Art. tDesde a promulgação da presente lei fica suspenso o serviço dos juros e 
da amortizaçao das seguintes dividas publicas: Inferna l 'c 2 1 series—Divida ex¬ 
traordinária—Consolidados de 18/2— Resg.de de terras—Rmprestimos extraordi¬ 
nários -I a c 2 a series—Fundada bis— c Pacificação I a e 2 1 series. 

Ar*. 2." Aulorisa-se ao poder executivo para proceder á monelisação das dividas 
mencionadas no artigo anterior pelo modo e forma que adiante se determinão. fixan¬ 
do o máximo do resgate na proporção seguinte : 

As dividas de 12 de juros, ao par. 

«' « « 9 ') n a 90. 

« « « 0 7o a 7õ. 

Art. 3.° A junta de credito publico emilfira bilhetes de curso foiçado do valor 
de 1, 2. o c 10 dobrões até d quantia que ior necessária para a conversão das referi¬ 
das dividas, devendo-se lazer esla por mensalidades o por concurso, mediante pro¬ 
postas fechadas. 

Art. 4." 0 poder executivo, por intermédio da junta de credito publico fixara' 
mensalmenle a quantia nccessaria para a monelisação prcscripla pelo art. 2 o e que 
não poder;* excedera 3 milhões. 

Far-sc ha a dita monelisação convocando pelos diários durante 8 dias conse¬ 
cutivos os possuidores de lilulos de dividas que queirão concorrer a' conversão. 



l âf, 

Ai l. o." Vencido o prnzo designado no arligu antecedente. a junla de cvedilo 
publico destinara do rcmimosccnle qu« ficai* da moncíisacão de dividas a somma 
i|r b00,000 pesos para lazer adiantamentos sobre lirinas abonadas ^cmiínrmes 
abonados), letras da allándcga c da praça, devendo estas ser garantidas salislacln- 
rianicnle, mas por prazo nunca maior dc b mezes. 

Arl. O poder cxeculivo nomeara' uma cmnmissão de descontos, composla di* 
Ires cidadãos commcreianles. annexa á junla de «redil» publico, a ijual eonjum- 
lamenlc com esla deliberará sobre os casos do nrligo anleccdonle. 

Os membros da referida oominissão ganhará» 301) pesos niensaes e serão re¬ 
movido? annualmente. 

Arl. 7.° Empregar-se-lia a] imporíancia total da amortizarão das dividas com- 
prehendidas nesta íci em cobrir o dclieil do orçamento geral das dcspezas.e asmrnna 
lotai correspondente aos juros será exlincta pelo fogo, mensal c publicanienle. 
mediante prévio aviso pelos diários até completa amortização da emissão circular. 

Arl. 8.° A junta, quando proceder por concurso á conversão das mencionadas 
dividas, abonará ao proponente o preço aceito e mais os juros que a divida 
proposta tiver vencido até o dia da conversão. 

Art. 9." Declarfio-se moeda corrente de curso forçado em toda líepublica r.s 
bilhetes cmillidos em virtude desta lei. não sendo adir.illida nas repartirmos dn 
Estado outra classe de moeda. 

Arl. 10. Em lodos os contratos feitos anteriovmcnle ;í promulgação desta lei 
se cumprirá o que tiver sido ncllcs estipulados. 

Arl. li. Os possuidores de titulo? de divida, que no prazo de 12 mezes nfm 
houverem concorrido á conversão, não poderão ser a!tendidos polo Estado, em- 
quanto não esteja extinefo Ioda a emissão autorisada pela presente lei. 

Arl. 12. Fica aulovisado o poder executivo a alienar as terras publicas p»v 
meio da moeda decretada pela presente lei, queimando a imporíancia delias. 

Arl. 13- Os possuidores de terras fiscaes aprcsenlar-se-híío para denuncia-las 
com o fim de adquiri-las como propriedade, dc accòrdo com o que prescreve » 
artigo antecedente, dentro do prazo dc b mezes, passado o qual o poder executiv*. 
poderá vendê-las a quem as denunciar. 

Arl. U. A junta de credito publico lerá uma caixa destinada a guardar os li- 
lulos de divida publica que cila houver convertido, os quaes servirá» dcgaranlia 
para os bilhetes postos em circulação. 

Arl. lo. Uma vez amortizados os bilhetes emillidos. serão publicamcnle quei¬ 
mados os tiíulos das dividas publicas resgatadas, supprimindo-se desde então iodos 
os impostos estabelecidos para o serviço delias. 

‘ Arl. 10. O Estado não poderá emillir outro papel-moeda, nem dar rurso for¬ 
çado a bilhetes do hanco ou de particulares, sem previamenle retirar da circii- 
lacão o creado pela presente lei, não excedendo em caso algum a imporíancia 
dclle á das dividas a que s<* refere a emissão anlnrisada. 



Ari. 17. Fica exonerada a junta do credito publico da obrigação dc converter 
mu mim os bilhetes eniiltidos em virtude da lei de 2'i de Janeiro do cor¬ 
rente anuo. 

A dita emissão formará parle da que é aulurisada por esta lei e o poder 
executivo omprega-Ia-ha em cobrir o delicil do anuo anterior, destinando o re¬ 
manescente ao serviço do orçamento vigente. 

Arl. 18. lica aulorisado o poder executivo para contratar a impressão dos 
bilhetes a que se refere a presente lei, e bem assim para o regulamento desta. 

Arl. I!L Eieão revogadas todas as leis e disposições anteriores que se opponhão 
á presente lei. 

Arl. 20. (lointnuuiquo.-e. etc., ele. 


Ministério da fazenda.—Monlevidéu. 27 de Mareo de I87ii. 

Tenha-se como lei da nação, emumuniqite-se. publique-se, e registre-se. 

Variíla. 

Jose C. Bcstamame. 


R. 70. 


/{(Hfi/tCitrOo ftmlijiifii dn rorfto diplom/Utco <: coitmdar. 

Legação do Urazil em Montevidéu, •» de Abril de I87Õ. 

Sr. ministro.—Tive a honra de receber a nota de V. Ex. de dO de Março ultimo.. . 
cm resposta ií que o corpo diplomático e consular, residente nesta capital, dirigiu 
e.ollcclivanienlc em data de 22 do mesmo mez ao governo da lícpublica pelo mi¬ 
nistério a cargo de V. Ex. 

Havendo dado conhecimento, como me cumpria, da referida resposta de V.Ex. 
acs meus honrados collegas do corpo diplomático, com excepção do representante 
da Republica Argentina, a quem não o liz pelo motivo por \. Ex. exposto, 
foi accordado que eu me encarregasse dc accusar. por lodos a recepção da men¬ 
cionada communicação dc V. Ex.. limilando-me a ratificar o protesto consignado 
na nota a que V. Ex. se servio responder, visto não lerem sido invalidados os 
fundamentos em que eile se apoiou. 
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Em execução, pois. deste accòrdo. raliíico nesla occasiào cm meu proprio 
muno o no do meus honrados collegas aquollo protesto que inatilemos íirinc c 
valioso para os seus devidos clVei los. 

Ao terminar esta nola. cumpre-me. em abono da verdade, declarara V. Ex., 
e o laço com pleno conliocimenlo do lado, que a nota eolleclivu do 22 de 
Março foi enlrcguc a V. Ex. na noile desse mesmo dia. o não na do 21 como 
V. Ex. cquivocamonlc suppôz- 

Aproveito a occasião para renovar a V. Ex. as seguranças de minha alta con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o «Sr. I). José Cândido Ihislamanlo. 


Aguiar of. Axdraiu. 



CONVENÇÕES POSTAES. 



a Allcmaulia. 


N. 71. 


DIXUliTO N. :;C)88 \)\L S 1H ; . JliülO DLÍ, 187í. 

Promulga ;i cuiivcwju) poslíil rylubratla cm oU í*t*lcHi!>ro *l<5 1870. oiilro n l»r«</.il •.* ;< AHciimuIki- 

liavendo-se cuncluido c assignado nc.slii còrlc, no dia 30 do Selcmbro do 1873, 
uma convenção cnlre o Brazil c a Allcmaului paia o íim de iucili lar c regular u 
li ooa da correspondência entre os dou» Lslados: lendo sido essa convenção mulua- 
juoulc ratificada e trocadas as ratificações cm Berlim a 12 de. Novembro ultimo: 
Hei por bem mandar que seja observada c cumprida Ião inleiramenlc como iieilase 
contém. 

i> Viscoude de Curavellas do meu conselho e do de listado, senador do Império, 
miiiislro c secretario de listado dos negocios estrangeiros, assim o lenha entendido 
e taca executar, expedindo os despachos necessários. Pulacio do Rio dc Janeiro, eni 
8 do Julho de mil oitocenlos selenla e quatro, quinquagesimo-lcrceiro da indepen¬ 
dência e do Império. 

Com a rubrica do Sua Magesladc o Imperador. 

Visconde de Cabavellas. 

Nós. D- Pedro !L Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, etc. 
fazemos saber a todos os que a presente caria de confirmação, approvação c ra- 
Iiíicação virem que aos trinta dias do mez de Setembro de mil oitocentos selenla 
e Ires se concluio e assignou nesta corte do Rio de Janeiro, entre Nós c Sua Mages- 
lade o Imperador da Aileinanha o Rei da Prússia, pelos respectivos plenipoten¬ 
ciários que se achavão munidos dos competente? plenos poderes, uma convenção 
postal do teor seguinle: 

Sua .Mageslade o Imperador do Ura- 3ctne SKajqfcãt bcu ftatfcu nmi Srafifim 
zil de uma parle e Sua Mageslade o Im- riucrtcifê íutb <sciuc 2E)Íajcftdt bcu 2)cuffdje 
perador da Aileinanha da outra parle, M\a oiibctcrfcitô, *ou bem Siuifórgcícitct, 
movidos do desejo de regular as relações btc ^ojttcrfe^ê^cjic^ngcu guifdjeii «raptei! 
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poslaes cnlrc o Brazil c a Allcmanhn. 
estabelecendo uma communicaçuo posial 
directa entre os clous paizes eni 
conformidade com as circumslancias 
actuaes. resolverão celebrar uma con¬ 
venção para esto fim e nomearão por 
seus plenipotenciários, a saber: 

Sua Mageslacle o Imperador do Brazil 
a $. Ex. o Sr. Carlos Carneiro de Cam¬ 
pos. Visconde de Caravellas. do seu con¬ 
selho e do de listado., voador de Sua >!a- 
gesladc a Imperatriz, senador e grande 
do Império, eommcndadur da ordem de 
Christo, Grau-Cruz da ordem Ernestina 
de Saxe-Coburgo-Golha, lente jubilado 
da faculdade de direito de S. Paulo* seu 
ministro e secretario de Estado dos ne¬ 
gócios estrangeiros. etc., etc., etc, 

E Sua Magestade o Imperador da Alie— 
manha ao Sr. Ilertmm llaupt. eawdlci- 
ro da real ordem prussiana da Águia 
Vermelha. -í J classe. da de Christo do 
Brazil. da real ordem de Frederico, do 
WiirLembcrg, consu! e encarregado de 
negocios interino da Allemanlia. etc.. cic. 

Os quaos, autorisados pelos seus plenos 
puderes, que achárâo em bua e devida 
lorma. convierão nos seguintes artigos: 

Aiiiioo i. 

Entre a administração dos correios do 
Brazil e a administração dos correios da 
Allemanha haverá uma iroca regular e 
periódica: 

de cartas ordinárias, 
dc bilhetes poslaes. 
de cartas e outras corrcsponden- 
cias registradas. 

de jornaes, livros e outros im¬ 
pressos. 


uub SXuifcídjíaub biircí) .perftcííiniij ciucô biveí- 
teu poftaíifdjcu totauicíjw 311 vcijcíu uub bcu 
çjccjcmuawigcii Scr^ãítutjfcu eutípuedjeub 311 gc- 
ftaííeu, í)akit bcu chies bcSfallfigeit 

i*cítuage$ befdjíoffcu uub füv btcfeii 311 
Sf;vcit ^cboíliitadjtigteu entanut: 

@ãiic '.Wajcfrat bcu fflaifer uon áírajiíicit: 
2 etuc (S^ccUcirç bcu ,pcum Garfos? (Samcivo 
bc Ganipoá, 4>i»comtc m\ Gauabelía?, uoit 2ci- 
íicut 'Jíutf;-: uub bom 2taarsrail)c, ttammcrljciu 
jOíajcfríit bcu ftaiícriu, Senator uub 
©raiibe bes? 'Dicld)ci 5 , Gomtl;iiu be* (Sljuiftiio- 
Cubcuv, ©rojjíreiç bes CSriicftiutfcCjcu Cubcns 
uou ttobitUy=®otl)a, emcuiriuicit iprofcffor ber 
Üícdjitffatüítdr uou 2ao-'íauío # dKmiftcu uub 
2taat»íefrcidr ber ífitémdrtigcu SüigeícgcriljcU 
ten :c. :c. f 

uub 2ciue iDiajcftai bcu Xcutfdjc Saifcr: 
.pcuuu pcuutuii .paupi, üíirtcu bes? âontgfidj- 
'hrcumfdjcii Oícííjcu 'JíbícrXubcits -1. ítLajfe, 
bei? Haiferücíi £uajlüaund)en (Sfjrtjhis Orbciiô, 
bes? .'tbuú]Ud) Sitrtcmbcrqtfdicu ^uiebuidrê-Cv 
bciu?, Áioníuí uub titi eriniiftifcficr ©cfcíiaffôtra- 
ijcu bei? bcutfcfieu 9 ícid)cs? :c. :c, 

Seícne, auf OJruub ií;rer iu giiier uub gc 
tyõrigeu goriit bcfimbcucii Soíímadjicii, bic uarfj* 
ítcfjcubcii t?Xrtifeí ocrciubari íjabeit: 

íílríitcí L 

^romhcu bcu #i*ftjtíiam?d)cu 'Eofrocnuaítuiu] 
uub bcu £eut]d)cu 'Sojfecrroalíiiiui folí eiu uc- 
fjcfniajsiíjcu ííiisiaufd) 0011 

geuíõíjuüdicu 3 ?uicfcu f 

'Boft-.Níautcu, 

rccommaubtuícit 43utefcii 
uub aubcrcit rccoimuaubirtcu xtouuefpoitbei 13=©e^ 
genftdubcn, 

3cituugcii, Sücfjcuu uub aubcucit ânuffaífycii, 
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de amostras dc fazendas, 

de papeis eomincrciaes e de ma- 
nuscriplos. 

Esta troca se eíTccluará em malas 
fechadas. 

a. pelos vapores directos que fize¬ 
rem o serviço regular entro os portos da 
Allemanha e os do Brazil. 

1). pelos vapores que lizerem o ser¬ 
viço regular entre portos europôos. não 
situados na Allemanha. e portos brazi- 
leiros. 

As duas administrações se entenderão 
para resolver até que ponto os vapores 
avulsos ou as linhas de vapores serão em¬ 
pregados no transporte das malas fecha¬ 
das que tem de ser trocadas entre o Bra- 
zil e a Allemanha. 

A troca das malas se fará por em quan¬ 
to da maneira seguinte: 

a, por via de Hamburgo em vapores 
allemães. 

b, por via de Bordéos em vapores 
francezes. 

c, por via de Lisboa em vapores 
francezes ou inglezes. 

0 expedidor de uma carta. clc. lerá 
a faculdade de escolher entre as linhas em¬ 
pregadas no transporte dc malas aquella 
pela qual se deva remetler o objecto. 

As duas administrações de correios 
designaráõ de conimurn accurdo as esta¬ 
ções poslacs. por cujo intermédio devão 
ser rcciproeamenle Iransmittidas as cor¬ 
respondências. 

Artigo !2." 

As despezas do transporte por mar 
das maias do Brazil para a Allemanha. 
e vice-versa, serão pagas pela adminis- 


Saarcuprobcn, 

,paubcí 3 papicrcn imb íOíanufcripten 
ftattfinbcn. 

2>tcfcr áíuátaufcfi íoíf evfoícjcu iu gcfcf|íoffc= 
nen iBricfpadctcn: 

a, mmittcíft ber bireften 2>ampffdnffc, 
meídic rcgcímdijige gafjrtcn 3n?ifdjcn Scutfdien 
ítnb ^rafiíianifdien $dfcit imtcríjaítcn, 

b, ccrmittetft íoídier £)ampfídjiffc, raeídjc 
regcímdjjige Syaljrten 3mifd)cn angcrbcutfcficn §dí 
fen iu (r nr opa imb ffirafiítanifdicn |jdicn ücr= 
rufjtcn. 

3u wiciccit bic ciujcíucu 5 )ampffd|ifíc 6c= 
5Íc^un.qSn?cifc 3 )antpffd)iffl# 8 tnicn gur SBeforbe- 
rinig gcfdjíoffcncr ^ 3 raftf iani jdi-S)cut| dl cr 23 ricf 
padctc 311 bemiçeu finb, bariikr lucrbcn jidj bie 
beiberfeitigeu ^oftocrmaítimgcn rcrftdnbigcn. 

3?orídnfig foll ber íhiêranfd) ber íBricípadetc 
críoígcn: 

a, ria òpambnrg mitíclft bentfdjerSampf 

ídnffc, 

b, ria ^orbeauí mitteíft fra^ofifcljer* 
Sainpfídjifrc, 

c f cia Stffafcon mitteíft franjoftfc^cr ober 
cnglifcôcr 2>ainpfídjiffc. 

Sem Üífcfeiíbcr cincê 33 ricfcy jc. foíí cê frei- 
ftel)cii ímícr ben 311111 Sranêport ber 33 riefpadete 
bemifcíen £iuicii biejenigeit 311 fcegcidmcn, auf 
wcldjer bic 53cforbcnmg beê ©cgenfíanbcê ftatb 
finbcii foíí. 

2)ic beiberfeitigen üSoftoertoaítimgen merben 
iu gememfameii Isinoerftanbmfj biejenigeit Çojb 
auftaírcn bejeicímciç locídjc bic gcgcnfcitigc Übcr^ 
íicfcrung ber .Horrcfpoiibctijcit 311 beroirfen 
bcit. 

atrtifel 2. 

2 >ic Softcn für ben 8 ee=£ranêport ber 
^ricfpadctc aué ^raftíieit uad) SJeutfdjíaiib 
imb umgcfcíjrt, merben cou ber beutfdjcn 



Iraçiio dos correios da Aliemanha por 
conta commum. 

0 porte do transito terrestre das maias, 
expedidas por meio de vapores ipie na¬ 
veguem entre porlos ouropéos situados 
IVira da Aliemanha e porlos do Urazil. 
será também pago. nas duas direcções, 
por conta conimume pela adminislraçao 
dos correios da Aliemanha. 

Ar.ri'10 d." 

As pessoas, epie pretenderem enviar 
carias ordinárias do lírazil para a Alle- 
ntanlia e da Aliemanha para o lírazil. 
poderáô franquear essas carias ale ao seu 
destino, ou deixar de as franquear si o 
preferirem, ficando neste caso a cargo 
dos destinatários o pagamento do res¬ 
pectivo porte. 

As carias e quaesquer oulras corres¬ 
pondências registradas, os bilhetes pos- 
laes. os papeis commerciaes. as amostras 
do fazendas, os jornacs. livros o outros 
impressos deveráõ ser sempre prévia- 
mente franqueadosaté ao seu destino. 

Aktu;o 4." 

Os porlos das carias singelas, que 

lurem permutadas enire o Hrazil e a Al- 
ícmanha, são lixados nas quantias se¬ 
guintes : a saber : 

I.—Ao caso de expedição por vapores 
directos. : Art. J a.' 

1. Na de cinco gros para as cartas Iran- 
queadas na Aliemanha o na dc du¬ 
zentos e cincnenla réis para as canas 
franqueadas no lírazil: 

2 . Nade sele gros para as cartas não 
franqueadas dirigidas para a Allcma- 
nha e na de trezentos e cincoenla 
réis para as cartas não franqueada- 
dirigidas para o lírazil: 


'ÇoftDcmHUtuuít füv çiemciuíchaftíicf)c üíccímuuçi 
ôrçaljlt. 

cjn cjleiclja* ©rife wivb ba* Vaub-^vaufit- 
porto füv btcjeniijeu ÔriefpíKfetr, wctcfjc oevinit- 
tclft bei ipinfcfjm aufícivbciit)cí)cii .pafm Cíuvovmv 
uiib '3raíiíiaiti|cl)cit Apâfcn fumvmbeu Tampf* 
íclnffc !\iiv íftícitbuug gcfaitflíii, iu Éçibcu iRiff) 
niHjcii vou bev bcutícíini l<oftwrwaftimg füv 
ui r i ii íd)aft i iclic dieeímmn] mnidUet. 

Sírtifcf 3. 

3)icimigcii 4<evfoucu, wctdk gcwõbiiiicljc SJricfc 
au5 Svauiicu nacl) SVmfdiúmb obcv aiiv CDeittícb 
lanb uacti g3rafiíiru abfcnbcvi ivoÚcii, tôiuicu 
itcicii iljrcv íSafii biso iíorto fiiv folcÍK Svicfí 
inv ;mii ^cftimmmi^ovro emviditeii, ober bie 
tSrçnbíimg brffdtvu bni Giupiângcrn libcríaffni. 

üíecommo.iibirrr í!5vicfo inib aubere voconuiuui 
birro SoviTÍvcubru.v (skiimjtãube, "íoftfavmi, 
,s>nibd5^I\uücri, '^aaiTiipvobcu, ;$ciíiuu}cn,3$ii 
clicr imb íonftige ^rucífadini niüffcu ftctv vor 
,p\\ç\iç\ biv pini $íítimnumg*--£vt franfivt 
wcvbrn. 

iMvtifcl 4. 

t\i* 'Lhmío brõ rinfactiiMi 4?riefcê im 
ÍVfiv poinifeu ^vafiiiou imb Scntfd)taiib uúvb, 
ioir foigt frfto.íKírt: 

1. :!5ci bev $efôrbcnmg ma bivetftcu XeuniM 

3cí)iffcn AHvtifcí 1, aj 
1, ;»iuí füuf C 5 >vofcl)oii füv boa fmiifirtrii '45ricf 
iut* CDeunclilaitb mib auf .poeilpmDevr fiinf 
; Val :h\'Í5 Tfir ben naufirícii ^viei aiiv 
'•bvufiltcii: 

;Huf fiebeu C!»)rofd)ni füv bcu uufvauFiv 
toi % 3vicf iiacfi Tnitíflilaub imb auf bvoi 

llilllblTt fíill^iil Üíoiv fÜV bv'll llllflMUt iv 

toa $ricí uací] ^vaRlicn: 



11.— \o caso tio expedição por vapores 
que naveguem ciilre os porlos curo- 
pèos. não situados na Allcmanha. 
o os porlos do Brazil. 'Arl. I I).; 

I. Na do oilo gros para a< carias 
franqueadas na Allcmanha e na de 
quulroccnlos réis para as carias 
franqueadas no Brazil: 

; J . Na de dez gros para as carias não 
franqueadas dirigidas para a Aüe- 
mnnha c nn de quinhcnlns réis para 
as carias não franqueadas dirigidas 
para o Brazil. 

Será considerada como singela ioda a 
caria, cujo poso não exceder a quinze 
granimos. 

Pelas carias, que excederem a quinze 
granimos, eobrnr-se-ha mais o porle de 
uma caria >ingela par cada peso de 
quinze granimos ou iVaeção do quinze 
grani ruas que accrescer. 

Os bilhetes poslacs serão cm iudo igua¬ 
lados ás carias singelas franqueadas. 

Aktioo o." 

Os jornacs. gazelas, obras periódicas, 
livros brochados ou encadernados, papeis 
do musica, calalogos. prospcclos, an- 
mincios e avisos dhersos. quer sejão 
impressos, gravados, lilhographados ou 
aulographados. as gravuras, lilhographias 
e phniographias que forem expedidos do 
Brazil para a Allcmanha ou da Alle- 
manha para o Brazil. licao sujeitos por 
cada cincocnla grainmas ou Iraeção de 
ciucmmla grammas aes seguimos portes 
de franquia, a saber : 

I. No caso de expedição por \ apores 
(lirerlos v Arl. I" a.) 

I". Ao de um gros na Allemanhn: 


ti. V3ci ber Scfõrbmmg mií Síauqjffdjiffcii, 
ttjctdjc ^lúicíjcu auficvbcutfc&cu §ajcu (sm 
■ vopflê uub Srafiltamídjm .Çafcu fitvjimi 
(xHvtifcí 1, b) 

I, Víuf acf)t ©rofcíjeu fiir bcii fvautirtcii íbvief 
ait» Seutfdjíanb uub auf oierf;imbcrt MciS 
fiir bcu fvaiifivreu V3ncf au$ 3Jraníim; 

m 2, Ví ui ©rofcljeu fiir bcu iinfranfirten 

‘Srici na cl) CDcnrídjíaiib imb auf fiiuf' 
íjimbcrr Víciv fiir bcu íiiifraufirren $3ricf 
iiíicfi Sraítíiín. 

Ví 1*5 riu ciufaduT 33vief núrb ciu fofdjer au- 
ç|ijcí)en, bcifcii ©cuúcfii fiiurçelm ©raimimi uicfir 
iiCuujrcigt. 

Wi V3ricreu, wcírfn 1 mel)v aí? fiinf^clju ©vant- 
meu nnegeu, wirb fiir jebe? SKcbrgíundjt vou 
fitufgcliii ©vammeu obc-v ciucm £í)ci( vou fiiuf* 
^cf;u ©rammcn riu eiitfadjcr ^ortofafc rncfjr er 
ftobru. 

^oftfavrcn locrbrn in jeber ik^clmiu} bru 
eiufadjcii franfivtcu V?riefcn çjícicfiçjcacíiteT. 

iUrtifeí 5. 

2)rr V3orto fiir ^ouuuaíc, 3cinntgeu, perio* 
bifcljc Scrfc, brofdjirtc ober ciugcfmubcuc 33 ib 
cfiev, Víoten, Satatogc, ^rofpcftc, Vínfiinbiguie 
geu imb 3íu$ctgen vcrfcíitcbcitcr Vírt, gíctdjvteí 
oí> gcbrucfr, gcftoájcn, lirl)Oi]rapí)irt ober auto- 
grajjfjirt, fevnrr fiir Ãnpfcrftidjc, Sitograf^tcu 
unb l^otografcfitcn im Sciíefir ^mifdicu ®ra* 
ftíím uub Seutfcíifanb roirb fiir jc fiutfgig ©raui. 
meu ober eiucu 26eií Vou fiinfiig ©rammeu, 
mie foígt, fcírgefaú: 

í. Vk‘i Ver íbeforberuiu] mir virrftru Samvf' ! 
hí)iffe.u (Víríifrí 1, :f) 

1, Víuf ciueu ©rofcftcii bei ber Sí&fcitbung 
au? Scutfdiíanb: 



2*\ Ao tio eincocnla réis no Rrazil. 


II. No caso <lo expedição por vapores 
que naveguem onlre por los euro¬ 
peus,, não situados na Allemanlia. 
e os portos do Rrazil. (Arl. ] b.) 

l'\ Ao de um gros e meio na Alle- 
rnaniia: 

2% Ao de setenta réis no Brazil. 

Os objectos acima designados, para 
que ilies possa ser applieado o porte re¬ 
duzido marcado pelo presente artigo, 
deveráõ reunir as condições, que nopaiz 
donde procederem, se acharem estabe¬ 
lecidas por lei ou regulamentos para 
a sua expedição. 

Aquelles dos ditos objectos. a res¬ 
peito dos qnaes não tiverem sido satis¬ 
feitas as necessárias condições, ou que 
não forem franqueados até ao seu des¬ 
tino. serão considerados e laxados como 
cartas 

Nenhum maço dc jorna cs ou de outros 
impressos deverá exceder o peso de um 
kilogramma. 

As disposições do presente artigo não 
allerão de modo algum o direito que 
lõm os governos dos dous paizes de 
não permiltir nos seus respectivos terri¬ 
tórios o transporte e distribuição dos 
objectos designados no presente artigo, 
relativamenle aos quaes não hajão sido 
cumpridas as leis e decretos, que re- 
gulão as condições da sua publicação 
e circulação tanto no Rrazil como na 
Allemanlia. 

Artigo G.° 

As amostras de fazendas, que furem 
expedidas de um para o outro paiz. Iicão 


2, ;Huf fihifgig (?ri ber Síüfcutomg cutô 
áírajiíiíii; 

11. 'Í*ci ber 3?cfôrbcriiug mit SaiupffctyiffíH, 

tucídje puifcíjen aiigcrbcntfcíjcu §ãfcn (iu- 

im\i3 uub 53 rafiíianifdScu §afcu fiirfireu 
(íírtifcí 1 , b). 

1. ííuf ciitcit uiib eincii f;aíOcn ©rofdicu Dei 
ber 3l&fcitbimg aiiy £mtící)íaub, 

2, ííiif fiefeit] Díctè bei ber SíOfcitbuitg aus 
Srajtítcn. 

Xk in bicjcm íírtifct fcftgcjcfctc crmajjigic 
2 arc fiitbct cnif bte be^cidptetcit ©cgcnfiãiibc 
íiuv baiui xHmocnbintq, luciui bicfetbcn bni tiii 
Itrípvimgsíanbc fíir iíjre i*crícubimg gcfcfeiicb 
ober regícincntarifcí) mgefdjricbcucn 33 ebmgiiu. 
geu curjpTcdjcii. 

SMcjcntgcn ber cnuaíjutcn ©cgcnjtãiibe, locídk 
brn crforbcríidjcii SJcbüigimgcn íúcfit nitíprcdir», 
ober n?cíác iiiét tn§ jum ^cftmiumngSsrr': 
franfirt fmb, foíícn aís 33rtcfc bcíjanbeít imb 
bcmgcmãjj rarirt tuerbeu. 

Xa$ ©ttuidjt ctitcr 3eiibiíiig mit ( 3ctfmigi ,, .i 
ober fonjtigcn íntrffad&en foíí cin ffiiíogramm 
iiicbr íibcrftcigen. 

Xk i:t btefem ítrtifcí cnifjaírencn Scfrtui? 
íRiiiígcr. bcfdjvdufcii tu fchicr Setje ■ baô ben 
bcibcrteitigcn tRcgicningcn jpiftcfjcnbc Üicdií, bie-- 
jcuigcu ir.i gcgcmcdrtigeit âírtifcí bc^cidiiici;".: 
(Scgciifrãiibc auf iíjreu ©cbictni itidir bcforbevu 
ober befrdíeu 511 íaffcu, in rfietrcff beren b-.-u 
k[icí;eubcn ©eiefceu ober ^oijériften iiber bte 
áebingimgm iíner ^eroffenrítcíiimg mtb á>er- 
brriniug, fet ei? tit 43raftüeii ober Snitíáíaub, 
nidit genfigt feiit foltte. 

SIrtiící (>. 

Xtô Horto fur SEaarcu^Hrobcii uit Herfí- ; ; 
3Wtfdicii beiben Vaitbmt íoirb fíir je f finfe’:) 
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sujeitas aos seguintes portes de Iran- 
<|uia por cada cincocnla grammas. ou 
lí acção de cincocnla grammas, a saber: 

I. No caso de expedição por vapores 
‘ directos (Art. I a.) 

J", Na Allemanlia ao porte de uni gros. 

No iJrazii ao porte de cincocnla 
réis : 

II. No caso de expedição por vapo¬ 
res que naveguem entre portos 
europèos, não situados na Allema- 
»ha, e os portos do Brazil. (Art. 1 b.) 

1”, Na Aiíemanha ao porte de um 
gros e meio. 

No Brazil ao porte de setenta réis. 

Para que possa ser appiiçado ás amos- 
Iras de lazendas o porte reduzido que 
lhes é marcado pelo presente artigo, de¬ 
verão ellas ser fechadas com cintas ou 
de modo que facilmente se examinem. 

Além disso as ditas amostras não lerão 
valor algum commercial. nem conterão 
lellras. algarismos ou signaes quaesquer 
manuscriplos. á exccpçãodo nome e re¬ 
sidência do destinatário, da assignalura 
do remeltenle, de uma marca de fabrica 
ou de commercio. dos numeros de ordem 
e dos preços. 

As amostras, que não reunirem as 
condições acima indicadas, ou que nau 
tiverem sido franqueadas até o seu des¬ 
tino, serão consideradas c laxadas como 
cartas. 

Nenhum maço de amostras de fazen¬ 
das deverá exceder o peso de duzentas e 
cincocnla grammas 

Ahtu; o 7.° 

Os papeis de commercio. as provas 
de imprensa com as correcções feitas a 


©ramiiteii ober ciiicii £l)cií vou fitiifóifl ©ram- 
meu, roie foígt, fcftgcfcçt: 

■ I. Set ber Scfõrbcrimg mil bircfieit 2>ampf* 
fcí)iffeu (Sírtifcí 1, n) 

1, 3íitf emcii ©rofdjeit bet ber 3íbfcubiiuíj 
aiii> Seitifdjíaiib, 

2 , 2íuf fünfsig 9ictè bei ber 2í&íeiibiiiti] au* 
Sraftíictt: 

II* Sei ber Scfôrbcnmg uiit Sampffdjtffcn, 
rocícfie 5 iuifcí)cu augcrbcutfcfieii .parei t Cru- 
ropa» uiib Srafiíiaiiifc^cii .fjiifeu hirjtreit 
(2lrtiíc£ l f b) 

1, 5íuf eiucii uiib ciitcii Çafôcu ©rofdjcit 
bei ber âfófcnbuug aitô SDeiitjcíjíaitb, 

2 , 3tuf ftcBjig Díeis bei ber ülbfeitbuitíj aué 
Srafiíieu. 

®tc iu bicfcui álrttfcí feftgefcgre ermajjtgic 
Sare fiitbct auf Saareiiprobeit uitr batut Dín* 
mcitbuiu], tremi bicfcíbeit unter 5?aub gcíccjí, 
ober aubermetí bcrgcfíaít ccrpaát fuib, baj; ber 
Sfaljaít fcicf)t cjeprüft mcrbeit faiui. 

3ie bitrfeu feincit Saufwcrtíj f;abeii uitb 
fehtc anbcrcn Çanbfdjrtftíidjcit 3?ermcrtc irageit, 
aíé bie âíbrcjfe be5 Csitqjfciitgcr», bie Uutcrfc^rift 
bi'5 âíbfcubcrS, gabri!- ober .panbcfè --.gcidjcn, 
Diiuuiiierii ítub tprciíe. 


Saarcnproben, meídje ben rorbcjeidjiieteit 
Scbiuguitgctt niajt euíjprcdjcn, ober mcícfic íiidjt 
biy 311111 ^eftiiimiuiigiort franfirt ftitb, mcrbeit 
mie 33riefe befjanbcít imb beingciudj; tariri. 

©ctindjt etitcr 3 eitbnng ooit SSaareit- 
'proben foíí ^meiíjuubert fihifjiq ©rautmeu nidjt 
übcrfícicjcit. 

iíttiícl 7. 

2)0y '^orto fitr /paubcfêpaptcrc, fitr borrei^ 
litrbogen íutt ljaub|íf)riftíiá)eit &orrcftureii mtb 



indo r os n-miuscriplo*. expedidos ilu um 
paraoul.ro paiz. li ca o sujeilos aos seguiii- 
les porias do franquia por rada rin- 
rnrula urammas ou iVaeefiode cincoenla 
grammas. a sabor ■ 

I. No caso do expedirão por \ apores di- 

reclos. : Arl . I a. 

I . Na Allcmanlia ao puiio «h* uingros: 

2". No Bruzil ao porle de rincocnlu reis. 

II. No caso de expedirão por vapores 
que naveguem onlre porlos runi- 
pèus, não dluados na Allemauba. e 
os porlos do Brazii. Arl 1 b/ 

I". Na AUcmanUa a<> porle de um ”i'<»> 
e, meio: 

1 No Iíruzil «*» imrle de seienla rei>. 

rara que possa ser applicado aos ol>- 
jeelos acima designados o porle reduzido 
marcado pelo 'presenle arligo. devcráO 
ollesscrfechados eom cintase não conlcr 
caria alguma ou nota que lenha ca- 
racler proprío de uma correspondência 
elTecliva e pessoal. 

Serão considerados e laxados como 
carias os objeclosacima referidos quando 
a seu respeilo deixarem de ser obsenadas 
as condieões declaradas no presenlc ar- 
ligo ou quando não livorcm sido fran¬ 
queados alé ao seu deslino. 

Nenhum inaro de papeis de coinmcr- 
cio. provas de imprensa ede manuscriptos 
deverá exceder o peso de um Uilugrainma. 

Airiu.o S." 

Às correspondências de (piahjuer classe : 
expedidas de um dos dons paizes para o 


riii '.lUamijfvivrc iin ^crfcbr .piúidjcu beibeu 
Aaubmi ivivb íiiv [t miit-pq Oyvntiimen obcv 
eiucu Jljcií m\ iüurçu) ©raumicii, mie folgi, 
icnqcíoiír: 

I. $ci '^cfoibiTiiUij mil biveíteu £antpi 
KÍúiicii i’t?lvrifd 1, !i; 

1, ííiir eiucu ©vofdicn bei bev ííbienbiuig 
aub Scutfcbfiuib, 

2 , íluf Tiiiirçu} iHei? bei bev álfcfcnbuug au* 
£rafiltcu: 

11. £ci bev $cfbvbcmujj mit Sainpffdjiffc.i, 
meídic ijwifcfieu auficrbcutfcfieu §ãfcn(Su- 
vovaó uub buafiíiauiicíicu .'piifen futiirr.t 
(«tíifcf 1. b) 

.1, 'iiuf eiucu uub eiucu íjalbeu (Su)fd)cu 
bei bev ílbfciibuug aiis Scutfdjíaiib, 

2 , 'iítii ficbgig iHcis fcci bev 'âíbfmbuug aiiv 
sEraiiíicu. 

Sic iu bicícm ílrrifd jeftqeíeiue eniiajugLe 
Sare fiubcí auf bie Scjcidjuetcn Scubiiugeii uuv 
banu ^íiimeubuuy, menu biefcíOcu uuter 53aub 
qcíeflt fiub unb f eiucu 8ricf ober 3?crmeif em 
íjalrcu, mclcíiev bcu Sljaralrcr eiucv cigcutíicficii 
ober veiíouíidicu Sorvcipoiibcu^ trãgt. 

3)icjeuigcii 3cubiiugcu, nícítfje beu uu jic- 
geiiroartigcu SCrtifcí bcjcidiuctcii 33cbiuguugcii 
nicftr cuiíprcdjcu, ober u?cíd)c nid)t bis giiiu 3?v 
muummgsovt frauíirt fiub, ívcrbcu u?ic itufrau 
fiute ii3ricfc bcfjaubcft uub bemgciuaj? tariií. 

.$aubeíspaiúeve, .siorrcftiitbogeii mit íjaub 
níjriftlidieu Sorvcfturen uub iOíauuícvipte biirieu 
ba» Qewidjt o ou eiueui Siíogranuu uirtjt itbcr ■ 
ítcigcii. 

Strtiící 8. 

3>ic .flomípoubcirçcn jeber 5Crr, rocídjc auS 
ciuem ?aubc uadi bem aubeveu jur 5t6fcubmig 



outro. puderáô ser franqueadas por meio 
de sellos puslaes em uso no paiz ele qne 
lorem procedentes. 

As correspondências insullicieulemeu- 
lo franqueadas serão laxadas como carias 
não franqueadas, levando-se. porém, em 
r.uula a imporia»icia dos sellos affixudos 
pelo rciiicllcnle. 

tjuando o pork. que dever ser pago 
pelo disliualarii). representar uma Iruc- 
ijào de um quarto de gros ou de dez reis. 
a administração dos correios da Allema- 
iiha perceberá um quurh» de gros e a 
administração dos cunvios Urazil dez 
reis pelas fraceòes de mu qnarln de gms 
ou de dez reis. 

Aiuiuo 'd.” 

PoderaO ser i-egi>lrada> qualquer eo»'- 
respondeiieias. qne rceiprucamenlo en¬ 
viarem us liabilanles do Brazil de uma 
parto n os habitantes da Allemanha da 
ou ha parle. 

lV.las eom*s|umdeiM;ias registradas eo- 
l»rai*->o-lia além dos portes designados 
nos artigos 4. ;>. 0 e 7. u prêmio lixo de 
rciiisl.ro estabelecido no paiz de que 
forem oriffinarios. 

o i-emellcMilc do qualquer corres¬ 
pondência registrada poderá exigir um 
recibo da entrega dessa correspondência, 
pagando por osso recibo no acto do re¬ 
gistro a quantia de dons gros na Allcina- 
nlia c a dc cem i*éis no Brazil. 

Airnuo U>." 

Nn r-Mso de extravio de qualquer cor¬ 
respondência i-cgislruda. a administração 
•los correios do paiz. em cujo lerrilorb» 
li ver logar o extravio, pagará ao remel- 
teiilo *»u au deslinsdam». segundo dever 


^•[aiijp‘11. foiimui mittelft bev im lMprimç($límbc 
iqfiltiflvMi fvaufivt wrrbcii. 

rio buiTb iHqnvcvtl^eicbcit un$iimd)cub hau 
fivtni M ovrripoubciij tórqcnúaii^r werbeu wic uu 
muiFivu* íírirfe trçirt, irbocb íwd) Mjna 

Kr vou; ílfcjfiibrr vmveiibrtcn 'Mt 

íuavFai. 

&nn Lyl ^crcdmiiiii; br* vom Isiupfiíuacr 
fiiijitjiiclmiKMi iSrqauÃuug^íJoriois ficb riu $nicb 
rhrii 1 'hu'v ^irrrrl ©voicbcn* obcv cin 
vou wrniçírv al* díri* crqirbr, io foll vou 

K‘iiiíclu' 1 ! ^rfrucniMlnuu) fiiv brn ^mcíubal 
i'iitOv ifirrrrl ho - oidviK- riu Í 5 irrícl'(^roicbrii mib 
VLMI bev ^vaiilivUiiictirii uiv riiicu 2 \hetí vou $cbu 

:]ícic' bev derruí; vou ;i'bn -Heis? crbrbcii werbeu. 

Slvtifcl 9. 

J-ic «inTCippiibcnaacícnmwbc irber í(a wcí- 
djr im j]c s >Miiciriíicii ^cifcbv .^vi]Voni ben 
wobumi ^rafilieuí ciuencitf imb brn 
nem Xcníicblatibc' aiibcrcrícire fOir ílbíciibuini 
^Irtiijjcu, Fôimou iintrv 3ÍoFonimanbariPit abao 
ííillbT ivcvbcu. 

À'üv bic vitomniaiibivrcu Scubiuificii wub 
airêcrbciú iu bcu vovlievjçct)eiií>cu Jliiifiiu, 4, 
i; uní* 7 fcfiflcfcEtci! '1>orto tiv' uu Utipnuuii” 
taitbc iwobfiibc tlícfonmianbariimsflcbiiliv cr 
l;obíii. 

Ser ilbimbcr eiiior ycfommaubirtfu «scnbuug 
f a nn bic ^citbartimii finví íBiwfitficins wvían- 
lV n unb fiiv Kil rliücEfebciu bei ber Ümlic 
fonmg iu ícuridilanC- ^voidjcn, iuib bei 
nn ©nlirfmms iu ^vaftliou linnbovr Ms ju 
cuívtârni. 

Sívtiícl 10. 

À-allr íc -5 i'0tmvtcí àncv vcfonimaubn= 
teu Smbuiui' wivb bicicuiíif 3 jtmattimg, m 
ba-en ixvoicb >cv i 5 crluft ftattgcfunbcu ljat, bem 

ílbícnbct cibcv riutrttcnbcn 6cm >iíbtc ff fl 

ten hmcrf,atb feifce .«Imwte. »om Saj bev 
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ser. ilouIro du prazo tio sois mezoscou- 
laclos do dia du recliiinaofio, uma iniloni- 
nisaçao do (jualorzo Ihalcrs, si a corres¬ 
pondência lòr procedente da Allemaiihu. 
ou dc vinte mil réis si íor procedente do 
lírazil. 

tjnando o (*\iravi(.i acontecer un I#■rri— 
lorio do (|iial«[iiet' dos pai/.os mlormedia- 
lios, a indomnisuefio mencionada servi 
oni parles iguaos pola administração 
dos correios du Lírazil e pola administra¬ 
do dos oonoios da Allcmanha. 

A reclamação pi»r extravio do um oh- 
j( , cí , > registrado deverá sor apresem, ula. 
(‘ui cada caso. sou poua dr? prcseripoão. 
d(Uilro do prazo do. uni anuo. coulado 
d° dia cru que iiver sido leiío o rogislrn. 

A porda dc maia. devida a aroidoulc 
do força maior, mm da dircilo a indcm- 
nisaçào alguma. 

Aivriiju 11." 

A icpailioao do porlo c <las ouíras 
laxas lar-se-lia da maneira seguinte : 

IA> produdu Loíaí do porío e*das un¬ 
iras laxas so deduzira" ;is despezas do 
liiiii>por!c. pagas por conta comnium 
pola administração dos forrtMos da AIlc- 
maidia. «]uer essas dospezas provonliâo 
do Iransporlo marilimo. ou do lrausil„ 
terrestre. 

U rosio se dividira em parles iguaes 
enlrc as adiiiiruslraçoes dos correios do 
Ijrazil c da Alleinuiilia. 

a laxa li.xa do registro ca laxa devida 
pelos recibos dc entrega perlcneeráõ por 
inteiro ú admiuisiracao do correios dc 
procedência. 

Fica formalmcfile ajustado enlrc as 
partes cunlralanlcs que arjueíles dos ob- 
jedos designados nos preeedenies artigo: 


:)ícclumuriou mi } icyed)iicí, ciue (Sutícíjabipiifl 
:,al)U‘ii, vou . vieram íbuícnt, lucim Mc í(b 
fciibitiiji au* Tcutíelilanb crfoííjt ift, obcv vou 
íU'aii;’»i:i '.Oiilvci*, íucmi bic xMínenbmiçj aus ©va- 
filiou írartíjcjuiràiMi l;at. 

À\Ui.ò bcu ^cuíiiir aiir cem (tfcbicrc ciucu 
urtiiíiririfrciibou ©cnualtmifl frartflcfiiubcu I;ar, 
locitcu Me brafilianinln 1 mtb Mc bcntídjc ©oír 
muvdíiuifl ^ flcbacbtc (Saitícfvibuptufl ;,u jjíci 
dl cu Jljeilcu iuageu. 

?ct xHuíprud) auf 2diabciicriuL ; fitr bcu ^cr 
litfí ííhcsf ucFoiuiiiaubiutcu ^i^ciiíraubcx' nmft iu 
icbiiu ciii^cliicn Tyalí c bei ©rríufr bes? 'Jluipuudiv 
iitucubaíb cincr Tyrifr uou ciiicm Jabix uom 
^ai)c bei* 'Jliifíjabc bc* bctuefjcitbeu (\H\iciiitaii 
bcõ cm geredjua eubobeu werben. 

Xcr iScuiuit bcu i.}c|cliíoffc!icii ©ricfparfcíf, 
l)iTbcii}cfüi)i-r burel) ©orfãllc vou force inajcurc, 
bcucdjtií^í }ii fciucrlei (ãitídjãbiguiu;. 

ífaitcl 11. 

Xíc £l)ciiuiijj bes? ©ortos uub ber íoufri^cu 
Qycbiil;rcii íoil iu folgcubcr Seifc ftaitfinbcu : 

bem ©ciainuirbctrajjc au ©ono uiib 
iouitiijcn (sjebitfyrcu iiuTbcu bic uou ber boiitfdicu 
Í'oía'cnuMlti[H;] fih- ^mtciuictjaftli^v Ncdmimg 
^ubltcit SrausporiFqtcn, fei c* bem bicfcíbcit 
biiud} tf cc ^rauspurr obeu bitrd) bcu Xaubíraufit 
cutiraubcit fmb, iu ílb^ug flcbradit. 

-i/cu ^u'|t wirb ^íuifd^cu bcu ©raftliauifdicn 
'boftucnualtuitíj imb ber bciiífcbcn ©oftucriuaítuiu] 
vii íiícidjcn Xí)áim Dcrtíjeilt. 

^ic 'lícíouimaitbattoitógebiil^r, fonúc bic (i)c 
Inibr fiir bcu ctiuatcjcii ^üd|d)ciii ucrbícibí mi 
ilctDcilt bcu ©oftDcrroalíiinq bes Stufgabcsgcbictcs. 

luiub aiiôbuücííití) ^íuiidini bcu ucrtrag- 
icljlicçciibcii ^l;ciícu ucucinbart, ba^ bic iu bcu 
uorl;crgcí;citbcu 2íiliFcüi 4, ò, 6, 7, bj imb U 



numero? í, . 1 . (>. 7, S e t), ( pie ii- 
vrmn sido devidamente franqueados alé 
:io sou ‘destino. não poderão, sol» qual- 
*|i |í,! ' pretexto, ou rnolivM. sor sujeitos uo 
p;iiz de sou destino a f.a\n nu direito 
iiipiiiii a eariro dn destinatário. 

Aimr.n |^.- 

V Iroo.s das correspondências entre 
° la.r/ii de unia parto o a nmiiarrliia 
aiislm-ímu^nra e n grão-duendo do Lu- 
\< k ii i! mi rii‘ii (Ia «mira parlo, sempre «pio 
lo»nr por inlcrmedio da AlI.ü.a- 
nim. eílecluar-se-lia soo as mesmas cou- 
dicnos eslabciocidas polos precedentes 
arligos paia o serviço postal onlru n 
I>r;i'y.i 1 o a Allemanlia. a qual lonia a 
sou carpo a liquidação da? dospezns re- 
laiivas au transporte no lorritorio da 
monareliia nuslro-liuiumra o do irrào- 
ducadn do Luxemburgo. 

Aimuo ■]!)." 

As administrações dos correios do 
lírazil a da Alíemanlia poderão remcller 
umii á ou Ira quaesquer correspondeu- 
rias avulsas, originarias dos paizes a 
«pie rec-ipmcamenlc sirvão do inlenne- 
d ia rias nu com destino para esses 
paizes. 

As correspondência-, de que acima 
se Ira La. serão sujeitas. quanlo ao seu 
l rans porte pelos íerrilorios. do Krazil e 
da Allemanlia. assim como quanlo au 
Iransporle de um destes paizes para o 
oul.ro. aos mesmos porli*s das corres¬ 
pondências inlernacionaes brazilio-nl- 
letnãs. 

y' 

Pelo que respeita aos portes addicio- 
naes relativos ao transito estrangeiro 
jmu* territórios mais remotos, abonar-se-ha 


Lu^ciclmcto (vJcjqcuflaitbc, ujcíchc ricíitui ’6iS pim 
^ntiiiimmiqíort fraufirt worbm iinb, mircr 
reinem ^onvaubc obrr litrt iit bnn 
mmiflílanbc irqcub ciner Jayc ober WcbiUir 
VvtfriMi ber tSiinjfãiiflrr iiiircnuinfrii tvcrbni bfirfmJ 

Sírtitcl lá. 

4.U* Vtiivu?cdifi* 1»i:u"* ber >{ onvftoübni.^ pin. 

útrij eiueririr», niib Cftcrrririíifd) lln 

i]«riífin'ii :IUoiiarcínc iinb bciu ($>rpfl .'òcv^pqfhisni 
Vi-riasibiirj; aubcrcriVirv, cnolíji. ioireir ber xte 
lanfcb biiiTíi bic bcnríctic ^oífljcnvaítiuiji orr- 
mirtclí íuivb, narb lUiai^iaLT ber iu bni rovftc ■ 
lYCiibm >írrifiln fiir boi HcinjorEdir ^uúícíku 
'^raíilieii unb Tciirfdiiaiib fffrgcfírtltni @nmb< 
)aiK. brutírín* 1'OÍtivnvalíimg iibmiiimiif 
iit íotrfirui Auíli’ bic 'Jtiivqlíicfnuiq' hi 3?ctrcff 
^ Tíir ei-; C ftrrveiri)iídi -1liuqarif chc mib ííir bic 
Vi iivii!biir^Líchi' ^cibvbmiuq* 2rrocfc cuTfaílcit ■ 
bCU 1'OrfCv. 

ílrítfcí 13. 

^iMnliauiífbi' 'l'ofriHTr,\iIriuui itnb- bic 
beunebe ^uir.vniv,íriiiuj Fõiiuc» ficb qcqriiKiriq 
AicrrniuMibni.vn irbrr íírr L£iir 1 fln\r.iiir 
naih íuib aiiv folcbcn Ydiibm: iibcvlioím;, bc 
uni íir pir ^oniMíriinit binioi. 

bfr trisifji-taiivticfmiuq miteríic^r bic .\{or 
rrfpoiibfii.^ hinficbrlicb bor ^rafiíianifc&cii mib ber 
bniríclu'i: ^ofõrbiTiiiiitvítrrcfo, úmne binficbrliiij 
bi'v 3>rfírbrriuigv 3rn'cfni ,v.i?ÍKbni bribni V5n- 
biTü bcufriluMi ^orroiai;i'ii, v,uo bir iiircrnario 
•iali‘ '^vaiiiianitcb Tciirídu’ Morrcinoiibciiv 

iyiir bio írntcr bdcgnir frciiibídiibifctic ^c- 
fbrbcviiiiíivfírociC tviTbtMi brr rraiifitíoificubni íímt 
waltimq bic 'l^ortofaisc nacb tOfaãqa&c ber mir 
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d importância de la«?s portes á ad- 
ministrarão' intermediaria segundo as 
ir«mviMiçOos vigentes entro esta admi¬ 
nistração e aqucllcs pai/cs estrangeiros 
mais remotos. 

\r.Tua> lí." 

\ roiTO-pondencia relativa ao sor- 
\ iço postal será a unira, que se expe¬ 
dirá r se reeehor.á srm pagamento dr 
pnrle algum. 

■\r.ri'io I 

A mlurção das quantias reproseuta- 
das nu ílialers ií grns a outra inocila 
alliMiiã, lar-se-ha. quando íòr necessá¬ 
rio. secundo o uso estabelecido no ser- 
n iro dos correios da Allomanlia. 

Ártico li»." 

As conlas relalivas á transmissão 
das correspondências serão feitas iri- 
mcnsalmenle por cada. administrarão 
polo que perlence ás remessas da ou¬ 
lra administração. F.slas coalas, de¬ 
pois de verificadas, seniráò para na 
adminislração dos coneios da Allcma- 
iiha sc organi&ar uma conta geral em 
cada trimestre. 0 saldo da conta iri- 
mcnsa! será representado na moeda 
dii paiz a lavor do ipial elle resultar. 

As reduceoes para isso precisas das 
quantias expressas em moeda de um 
paiz para a do nutro 1'ar-se-lião ao ram- 
Ilio (!<• cineoenla réis por gros. 

0 saldo ser.í pago em lettras sacadas 
<olu'(í Berlim si a administrarão da Al- 
lemnnhu lòr credora, e em lettras sohre 
o Pii«> de Janeiro si íòr credora a admi¬ 
nistração do I5rny.il . 


bou tvtvcffíiibiMi frcnibcii Staatni bcítc6cnben 
ufVjpitoi n?fv&fii. 


Ílvíifd 1-1. 

'Porrorvrir 'JVTin-boriiiiij ivirb miv bor >icr 
voiyoubru:; iu 'Foii Tioufi 'Jlu^l^nilieitiMi oiu 
ijorãmiir. 

'Jlrtifcl lò. 

Tir llmvrdmuuq Dor tu Tlialrni uui> iVuro 
ictuMi auv^viicfrru iu aiibcrc bcuriibo 

^òaiinutqcii íoirb, fmucir onovboríidi, iu bor ltí 
tor bcurídiou 'ÍHUnvm\Uniiia übliilioii 'Jvoiíc 
bnvirfr uvrbou. 

Sívtiícl II». 

Tio iiuf Dou iiviauicli brv xíerroíreiiboiiscii 
Lvvifilidicn 'dbiYdmmiÇKU '.viTbru vimoljãbrlirti 
aiifqcfrcllr, imb .;ivav vou joí>cv brr boiDou ibrr 
uvilíunqou iiív Cu o vou brv uubriTu 'Jscnvaltuu^ 
Luivfaiuqciicu ^ vinFcrícufcbiufic. 5 )ir Octvcfiiu 
brn ;Mbrocímuiiqou ivcrbru, íiacbbcui fio ijcpvuif 
ivovíou íiub, viovroljabvliib vou brv brurui;ru 
'!>ofrvcrival t1111l! in rim* vkuoval 'Jlbvcclmuuq \\i 
iauiiuni^rtafa ívorbcu. Tav (ÈrjKGuii; brv v.rv 
iciidlirticfiru 'Jlbrriímir.u] ivivo iu brv ívãlinuu} 
brc*ÍruiiK«i (iVbirrrv fofr^ofiolír. fiiv ivrldir íidi 
i-inr À*ovbiTiiiut hrvaiivírrllr. 

Tic .|U birírm ^obiif rvforbrvlidir Uuivrd) 
iiuiuT bi*r '^rrraiir a:iv brv ri uru íh.\ihniUj'i iu 
bic unbrvr folí uad) briu '.Piaíutubr vou fiiv.f 
\\ç\ fliriv ipricb riurui ®voíchru bnvirFt vorvbru. 

Tio Taíbimiut rvfol^t iu *?ccbíeln auf 'JVv 
1 iu uvuu riur Aovbrnmq fiir bio bcuridio $or 
ívatruiu] ruríallr, unb iu 'J£ccíiklu auf 'Jiio bo 
0'auriro, uumiu fine ^vorbmtuq fiir bio x*vaír 
liaundio ^mvaíiiiiui cutfaílt. 
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Animo 17." 

As administrações dos correios tli> 
lírn/il o «la Allemanha determinaráõ 
do cnnimum accordo a forma das coa¬ 
las mencionadas no precedente artigo 
|li. o bem assi n lomaráõ l(«das as me¬ 
didas necessárias para assegurar a in¬ 
teira execução da premente convenção. 

A mino 18 ." 

No caso de ler logar no fuluro uma 
redueção das despezas do transporte 
maritimo ou do transito terrestre, deve- 
ráõ ser; proporcionalmcnle diminuídos 
por accordo das duas administrações 
do> correios os portes estabelecidos para 
os diversos objeclosde correspondência. 

Artic.o 19/ 

Logo que a administração dos correios 
do Rrazil obtiver o direito de expedir 
malas fechadas para a Allemanha por 
mar e em transito polos pnizes inter¬ 
mediários. sob condições iguaes ou mais 
favoráveis qne as concedidas á admi¬ 
nistração dos correios da Allemanha. 
cada administração pagará as despezas 
do transporte por mar c do transito 
terrestre pelas malas que tiver expedido. 

Neste caso as duas administrações 
entender se-hão sobre as medidas neces¬ 
sárias a tal respeito. 

Aicnc.n 20.° 

A presente convenção será posta em 
execução com a possível brevidade e 
■será obrigai cria até qne uma das parles 
contratantes annuncie á outra, com um 
anno de antecedência, a sua intenção 
de a ilar por linda. 

Durante este ultimo anno a conven¬ 
ção continuará a Ler pleno e inteiro 


Jlrtifcí 17. 

7)ir íirajitianifctje Çojtoctwaltuug mib bic 
beutfcíje iSciroaltimg loerbeu iu gemeiufameu 
(sinucrftãubiiifi biê SJorui bev im uorficrgctjcubcit 
xMvrifcl 1 0 miüljitlrii 'J(ín:ccl)umtgeit, fotute alie 
íoeirercu befoiibeveu Xiniftvorfcftviftcu Wtfcfcen, 
rortcÍK rrfovbcvíicíi fiitb um bic Jíirâni&nmg be* 
gígfmttiiriigcii iVrtragw r>u ucíicnt. 

«vtiící IS. 

2otiro in bev rim* tSrinãgigiiitg ba* 
Moircii iiir t*rii Srctraiivvorr obcv fiii* ben Saub- 
traiivport ciurverai, fo foliai burel) ÜOcrcinfimft 
ba* Ivibevícituieii 'pofrwnixlírmTgcii bic 'porto 
U!;i; riir bic ivvícljicbciteii ttorrefyoiibeirçf íaffen 
rmíiuTiíieiib ficraGflcicm mcrbai. 

Mrtitel 19. 

2oí\tLb bic brafiliauiícíic 'Poítocnuaítmtg ba-? 
ílíccfjr críangt ímf, gcfdjíoffnic 33rícfpadfctc nací) 
Teutfdiíaub aitf bem Sccrocge uiib im Sraujit 
bm-cf) bic •piúidiciiíicgcitben Çãnbcr mitcr gícb 
clicu ober gfmftigevcii ^rbmguugcii, mie ber 
bciirfchai fpofnjcnuaínmg riugcrãmut jiub, tv 
forbcrii jti íaffeii, foíí jebe i8muaíniug bic &V 
fteu bev 5fcrratt§porrcv mib be* Vanbtranurê 
fiir bic ooii iftr aín^ciaiibrcii ^ncfoacfetc tragen. 

tüimreroiibcii amIÍv íuevbcn bic bcibcrfcirigeit 
'poítocnoiiiruiigcii ficí) über bic biefeuíiaíO crfor ■ 
beriictieii :Wafircgiiii urríraubigen. 

'Jlrtifcí 20. 

3\*r gcgouwãrrigc itatrag wiub fofraíb aís 
uioipicl) jhv ;'ÍHC'fiif)niug gcOradjt íucrbcn uitb 
fcll fo tange giiltig MeiCnm, Oiv cincr ber ocr- 
rragfdHicgcnbfu 2l)ciíc bem anbcvu imb jpoai* 
riu gaíjr im ^orem» fciuc 3(6iidjt angcffmbigt 
íjat, bcu 3?crtrag aufsiiíjrlm 

©af^rciib bicfi 1 » ícçtcit .'SafjiTy blcibt bev 8>cr 
trag vollflãnbig in *fraft, uuOcfcôabct ber 



vig«r ühi» prejuízo da liquidat;no o do 
sddo das con las entre as administrações 
dos correios dos dons paizes. depois de 
ler expirado o dilo prazo. 

Autu.o 21." 

A presente convenção será ratificada 
eas ratificações lrocar-se-hão eniüerüin 
o mais breve que lor possível. 

Lm testemunho do que os plcnino- 
lenciarios resperlivos a assignárão em 
duplicado, e «ellárãu com os sc*l|os das 
suas armas. 

Feita na cidade do Rio de Janeiro 
aos trinta dias do mez de Setembro de 
mil oitocentos e setenta e Ires. 

(L. S.) Visconde de Caraveu.as. 

(I.. S.) Herman Malpt. 


'Jlufíiclimifl uiib SalMniitíj bev ílbwdiuuvgcu 
Sroifíni bcn Sfanjaltungni frev bcibcii S?nubcr 
nací) ^íbífliif bc* flcbacíiteii Sxrmiirô. 

í 

Sírtifcl 21. 

®cr gcganvãrtigc Sfrtmfl foll .ratifijirt unb 
bic :)iaíift!ationcn foltcii fofcafb a lê moqlicf) .;n 
^crliu aiivqcrcccfifcít n?crbcn. 

;Ju Hrfiuib brffcri í;abcn bic bctbcvfciti^eii 
#ci>oífmací)tigícii beiifclGcu iit boppflrcr 3lu§fer 
tiflung miterçcidjiict unb mit i&vcm ^cttfdjaft 
beftcqcít. 

2o gcfdf)eí;cn in ber Stabt 3Ko bc janeiro 
cm bretjjigjlcn £aqe besi fOíoiiatê Scptcmbcr 
rintanfcnb adjtíjimbcvt bvei imb ficbcrçig. 

ÍL. S.) 33 i 3 c o n b c bc (Savaoefía*. 

(\j. S.) §cr.man £aupt. 


E sendo-Nos presente a mesma convenção, que fica acima inserida, e bem visto, 
considerado e examinado por Nós tudo quanto nella se contém, a approvamos, rati¬ 
ficamos e confirmamos assim no lodo. como ern cada um de seus artigos e esti¬ 
pulações, e pela presente a damos por firme e valiosa para produzir o sen devido 
eiTeilo: promettendo em fé e palavra imperial cumpri-la inviolavelmenlc ç fazê-la 
cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em lestemunho e lirrneza do que Fizemos passar a presente carta por Nós assignada 
sellada com o sello grande das armas do Império «■ referendada pelo minWe 
secretario de estado abaixo assignadu. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro aos doze dias do mez de Novembro do anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus de Chrisln de mil oitocentos selcnla c tres. 

PEDRO IMPERADOR com guarda. 


\ iscoNDK no Rio Branco. 


Termo de troca das ro(i/inações da ronrertyo •posta! de 30 de Setembro de 1873. 

Os abaixo assignados rcunirão-so hoje para procederá troca das ratificações da 
convenção postal celebrada cm .'50 dê SHrmbro de 187:5 entre o Rrazíl c a 
Aileinanha. 

I endo sido achadas as ratiücaeões em boa c devida fónna, cirecliion-se a soa troca. 



Por essa occasiao. em .nome üc seus respectivos governos, resolverão-, os abaixo 
assignados o seguinte : * HWUW 

Independeu lemenle das vias designadas no 1" artigo da convenção postal ,de 30 
de Setembro de -18/3, a via de Auvers serã igualmente utilisadá para a troca de 
malas fechadas entre o Brazií e a Allemanha. - 


As correspondências dc qualquer cspccic, encaminhadas por via de Anvers, serão 
sujeitas as taxas estabelecidas pela convenção postal de 30 de Setembro, de .1873 
para as correspondências expedidas pelos vapores allemãcs. 


hni^ ló do ijue os abaixo assignados lavrarão o presente termo e o assumirão 
cm duplicata. ° 


Feito ern Berlim aos 18 dc Maio dc 187 4. 


Barão dl: Jauru\ 
B. Bulow. 


8. 72. 

Convemao insta! coro a Ma. 

DliCKKTU N. ofjyi DE ÜK JI/LIIO \)L 1874. 

Promulgn « coiivcnriio f>osi;»I celebrado nu ír t <lc Maio dc 1573 uiirc o JJrazil e a iialia. 

lia vendo-se concluído e assignado nesta curte, no dia l í- dc Maio dc 1873, uma 
enrivençao cnlre o Brazil c a Ifalia para o lirii dc facilitar c regular a troca da 
umcspoudencia entro os duiis hsladns: fendo sido essa convenção luutuameule 
ratificada c trocadas as ratificações no «lia 13 do corrente: liei por hem mandar 
<jue seja observada e cumprida tão inteiramente como uella se contém. 

O Visconde dc Caravellas, do meu conselho c do de Estado. senador do Império, 
ministro c secretario de Estado dos negucios estrangeiros, assim o tenha entendido 
c taça executar, expedindo os despachos necessários. Palacio do Rio dc Janeiro, 
ern quinze de Julho de mil niiocerilc» setenta c quatro, quinqitagesim o-terceiro da 
ludependeiicia e do império. 

Com a rubrica dc 8ua Magcsladc! «> imperador. 

Visconde dc Caravellas. 

Vós D. Pedro II. Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, etc. 
Fazemos saber a lodos os que n presente carta de confirmação, approvação e rati¬ 
ficação virem, que aos 14 dias do mez dc Maio do corrente anuo, eoncluio-se e 



assignou->e nesla còrlc. entre Nós e Sua .Mngosludc o Hei da 
plenipotenciários que se aeluiuiu munidos dos competentes plenos 
convenção postal du teor seguinte • 


Sua Mageslade o Imperador do Biazil 


ii Sua Magesladc o liei de liai ia, ani¬ 
mados igualmenle do desejo do nielheiar, 
medianle uma nova eunveneão. o serviço 
das correspondências eiilre o Urazil e a 
Ilidia: nomearão para esle liin seus plo- 
uipuleneiarios. a saber: 

Sua Mageda do o Imperador do Urazil 
a s. \i\. n Sr. Carlos < lameiro do Cam¬ 
pos. Visconde do Caravellas, conselheiro 
de Kslado. senador e grande do Império, 
r.ummeudadnr da ordem de Chrislo . 
Crau-Cruz da ordem Krncslina de Saxe- 
Coburgo e (iolha, lenle jubilado da ia- 
euldade de direito de S. Maulo. e minis- 
Iro e secretario de Kslado dos negocios 
estrangeiros, ele. 

K Sua Mageslade o liei de llalia ao 
Sr. Barão Carlos Alherlo Cavnlchini Ca- 
rulblL grande oílicial da ordem du Coroa 
de Ualia ; commendador da ordem de 
S. Maurício e S. Kazaro c connnendador 
d'i Hiuncro ela ordem de Carlos III de 
Huspaulia. seu enviado exlraordinario e 
ministro plenipulcnciario junto de. s ua 
Ma gostado u Imperador do Urazil. cio. 

Us quacs depois de haxerem Irucado 
o? respectivos plenos poderes, que forno 
julgados em boa e devida forma, con- 
vierào nos artigos seguintes: 

Aiirim» I." 

Haverá entre a administração dos cor¬ 
reios do Urazil e a administrarão dos 
correios de llalia uma (roca periódica de 
carias, jornaos. impressos de qualquer 
espccic- e amostras de mercadorias, jmr 


llalia, pelos respeclivos 
poderes, uma 

Sua Maoslá 1’lmpcratore dei Mrasile »• 
Sua Maeslá il Be dllaiia. egualmeiile 
animali dal desideiio di migíiorare me¬ 
dianle una niiova eonvenzione il serxizio 
delie correspondenze Ira il Urasile e 
1’llalia liamio itomiuaio a queslo scopn 
per loro plenipolenziarii. eioe : 

Sua MaeMá llmperalr-re dei Urasile 
Sua Kcceilenza il Signor Cario Carneiro 
d(‘ t lampos. Viscople di Caraxellos. ron- 
sigliore di State-. senatore e grande deli 
Impero, commendalore deli ordine di 
Crislo. Çran Croee delCordiue Knioiiiio 
diSassonia Coburgo Colha, profossojv e- 
merilo delia íácollã di giurispnnleii/a 
de S. Paulo o suo ministro segrolnrin di 
Slaio j)er gli alíari Ksle ; ri. elc..elc. 

Sua MaesUi il lte d llaiia il Signor 
Barone Cario Alherlo Casaichini Cam- 
toli. graiidullizialc delFurdiiic delhi 
Corona d llaiia. ctumucndalorc' deli or¬ 
dine dei S. S. Maurizio e Kazzaro. e 
cummendalore dc wnru-m ddl ordiiic di 
Cario 11! di Spagua. sim inxialo -ira- 
ordiuario e minisln» plempulen/iario 
presso Sua Maesíá rimperalore dcl líra- 
sile ; ele. 

I quali dopo dVssersi scamhiali i loro 
pieni poleri Imvali iu hnoiia e debita 
forma hanno convenulo nei seguenli ar- 
hcoli: 

Aimcoi o I. 

Vi sirá Ira Pammiiiislrazionc delle 
pode dei Urasile. ramministraziunc delle 
pode d llaiia uno scainbio pcriodico di 
leiloe. giornali. stampali de qualunque 
genere. e mostre di mercanzie. perrnczzo 



meio (las linhas regulares dos\;i|.miYMla delir lince rcgolari di va|mri delia reale 
real companhia de Sotilhamplnn c da c(»m|iagnia de Simlhamplon c delia coin- 
eompauhia Messageriw «arilimes. pa-uia des .Messageries Marilimes. 

As adniinislraijoes de.s concin? do- l.e aai>iiislra/.inni dclle posle dei duc 
duns paizes, poderão, mediaiilc prévia pausi pnlramm altrosi servirsi. previa 
pai licipação. ulilisar-se laml.vm de ipiaes- coanmieazidiie di ({ualsiasi altri vapori 
.píer oulros vapores que se proslem a.» cite si prestiuo al irasporlo delia corres- 
transporte da mencionada eorrespon- pondenza snddella. 
dcnciu. 


Aunou 2 ." 

As despezas de Iransporle marilimo o 
de transito terrestre, quando haja. da cor¬ 
respondência entre os dons paizes. serão 
satisfeitas por ambas as adimnisiracões. 
relativainenlc á quantidade do enrres- 
pOíidencia que for expedida de rada 
paiz. 

Fica. porém, convencionado que. alé 
ulleri*»r accòrtlo entre as duas admiuis- 
i rações, a administração dos correios ita¬ 
lianos pairará pur contada adminislracão 
do Hrazii as despezas de Iransporle ma¬ 
rilimo o de transito terrestre das malas 
que lurem expedidas do LJrazil para a 
balia por meio dos x apores poslaes de 
que (rala <> art. 1 . 

Aurmo II." 

As cai las reiiictlidas tio Urazil para a 
li-dia. ou x«cc-versa. poderán ser pre- 
xiameuíe franqueadas até ao seu des- 
liuo. ou poderá o pagamento d<> n_»s- 
peclivo porte íiear a cargo d 1 » uoslina- 
(ario. 

Atenuo í." 

ti porte tias cartas ordinárias, isto é. 
não registradas, que lurem expedidas de 
um dos lious paizes para o outro, é 
lixado, no íírazil cm 180 réis) qua¬ 
trocentos e oitenta réis por cada dez 


Akticui.o Ü. 

Fe spese di trasporlo inariuiino e de 
transito terrestre, oveabbia iuogo deliu 
corrisptmdenza ammcssa fra i duo pacsi 
saratiiio suddislaUe da ninhe le aimninis- 
Irazioni rolalivamentc alia tpianlilá di 
rorrispumieuza che da ciasciui paese 
verra spedila. 

Ifesta pero couvenulo che linoad ullc- 
riore aceoiv.o Ira le duo ainniinisírazioni. 
1 ammiuir-lrazio.ue dmlo poste italiano pa- 
iiiicrá per conto deíüimininislrazionedcl 
Ilrasile la spesa di trasporlo .ínariuimo 
<■ di Iraii-ilu per terra drllo valigie che 
daí Brasile saranno spedite in Italia per 
mczzo dei xapori posta li di cui tralla 
l arlicolo I . 

Aiiro.ni.o I». 

Le Icltere >pedile dai Brasilein Italia. 
o vice versa p.-UraniM essero previamenle 
allrancale linoa tlesiinazione : oppurc ias- 
ciaio il pagamento delia lassa di trasmis- 
rionc a carin» dcl destinatário. 

Akticui.o i. 

L«i tassa di Irasmissione deilc leltere 
ordinarie. eioé nun racc.omandale che 
>ara»no spedite d'all*imo dei dite pacsi 
nelLailru. é lissata nel Brasilc a f 180; 
quaUrocenlo oManln reis. por ogui dicci 



grammas ou fraeção cio dez grannnus: 
e na ltalia, em (1,20) uma lira c viiilo 
centésimos por igual peso. 

Em caso de diminuição dos preços 
de transito e de transporte marítimo, o 
porte será reduzido proporcionalmcnlc. 

Aimc.u ;>.° 

As cartas não franqueadas pagaráõ. 
além do porte lixado no artigo í". uma 
taxa addicional lixa de trinta centésimos 
na ltalia (0,30) e de cenlo e vinte réis 
(iáO réis) no Brazii. 

<Juando o valor dos sei los postos so¬ 
bre uma carta for inferior ao porle es¬ 
tabelecido. o destinatário deverá pagar 
a dilíerença. que faltar para o comple¬ 
mento do porle, e mais a mencionada 
laxa addicional. 

A laxa addicional pertencerá exclusiva- 
mente ao correio destinatário. 

Ártico (3.° 

As cartas registradas, além do prévio 
pagamento do porle estabelecido no ar¬ 
tigo 4\ serão sujeitas a taxa lixa de du¬ 
zentos réis (200 réis) no Brazii e cin- 
coenla centésimos (0.50) na ltalia por 
cada uma. 

Autkío 7.‘* 

As amostras de mercadorias e os im¬ 
pressos de qualquer especie, remellidos 
da ltalia para o Brazii, e vice-versa, de¬ 
verão. para terem curso, ser franqueados 
até ao seu destino : os que não forem 
franqueados serão detidos e devolvidos 
aos remcllenles. 

O porte daquelies objeclos será de¬ 
terminado cm cada um dos douspaizes 
pela respectiva administração postal, e 
não poderá ern caso algum ser maior de 


grarniui. o fraziono di dieci grannni; 
in ltalia ad (1.20) una lira cvcnli cenle- 
zimi per egual peso. 

In caso di diininuzioiic dei prezzi di 
transito, c di Irasporlo marillimo.la lassa 
sarebbe proporzioúalamenle ridolta. 

Aimcoi.o 5. 

Lo lellere non fraiiclie - pagheranno 
ollre alia lassa lissala coirarlicolo í 
una sopra lassa lissa di Irenla cenlesirni 
in ltalia (0,30), e di cenlovenli reis 
f!20) nel Brasile. 

Quando il valore dei fruneobolli pusti 
sopra una leitora fosse inferiorc alia fran- 
calura slabilila, il destinatário dovrà pa¬ 
ga rc Ia dillérenza clie manca al comple¬ 
mento delia francalura accrcscinla delia 
sopratassa anzidelta. 

La sopratassa apparlerrà esclusiva- 
mcnle alia posta destinataria. 

Autlcot.o ü. 

Le lellere raccomandate oltre aí pré¬ 
vio pagamento delia lassa di Irasmissione 
slabilila dalLarticoIo 4 andranuo soggete 
alia lassa lissa di (200) duecenlo reis nel 
Brasile. e cinquanla cenlesirni (0.50) in 
ltalia, per ciascuna. 

Akticouo 7. 

1 canipioni di mercanzie cleslumpe 
di qualunquc genere spedite (lelTItalia 
nel Brasile, c viceversa, dovranno. per 
aver corso, essere francale lino á destina- 
zione: le non francale. saranno Iratenule. 
e restituite ai mitlenli. 

La lassa di francalura di quosli og r 
gelli sarádelorniinata neidue paesidalla 
rispetliva amininistrazione poslale, e non 
potra in ugni caso essere maggiorc di 
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quinze centésimos (0,15) na Ilalia, e de 
(fiO róis) sessenta róis, no Brazil, por 
cada peso de (40) quarenta grammas. 

O peso de uni pacole dc amostras 
não poderá exceder de (300) trezentas 
grammas. 

As amostras de mercadorias serão 
tratadas como cartas, si forem expe¬ 
didas por meio dos vapores poslaes 
Irancezes. 

Ficão comprehendidos sob o titulo de 
impressos as gazelas, obras periódicas, 
livros com meia encadernação ou enca 7 
dernação inteira , quer seja de mar¬ 
roquim ou papelão. mas sem ornato 
algum, papel de musica, catalogo?, 
prospectos, annuncios. avisos diversos, 
gravuras, lithograpbias e autographias. 

Artigo 8." 

Os objectos de que trata o artigo pre¬ 
cedente deveráu ser cintados, e não po¬ 
derão conter escripto algum, excepto a 
direcção, assignatura do remettenle e a 
dala. 

As amoslras dc mercadorias poderáõ 
igual mente ser postas dentro de sacco? 
de qualquer tecido e de papel, ou acon¬ 
dicionadas de qualquer outro modo, para 
que possão scr facilmente verificadas. 

Estes objectos poderáõ ser registrado? 
mediante pagamento adiantado da laxa 
lixa estabelecida no arl. 0°. 

■ Artigo 9.° 

A administração dos correios italianos 
o a administração dos correios brazi- 
leiros arrecadarão, cada uma em bene¬ 
ficio proprio, as laxas provenientes das 
correspondências franqueadas e expe¬ 
didas. os direitos fixos de registro e os 


(0,1o) quindici cenlesimi in Ilalia, e di 
(60) sessanta reis nel Brasile per ogni 
porto di (40) quaranta grammi. 

II peso di un pacco di campione non 
potra eccedere (300) trecenlo grammi. 

1 campioni di mercanzie saranno trat- 
lati come le lettere se vengono spedite 
col mezzo ciei piroscafi postali francesi. 

Sono compresc solto il tilolo di stampe 
le gazzette, opere periodiche: libri a 
mezza e completa lega lura, sia questa 
in pelle od in cartone ma senza alcun 
ornato, carie di musica, cataloghi, pros- 
petti, annunzii, avvisi diversi.' incisioni, 
litogralié, ed autografie. 

Ártico lo 8. 

Gli oggetti di che trata Tarticolo pre¬ 
cedente, dovranno esser posti sotto faseia 
e non polranno contenere alcuno scritto. 
ad eccezione deli’ indirizzo, delia firma 
dei mitlenie e delia data. 

í campioni di merci potranno anche 
esser posti entro sacchetti di tela; e di 
carta, ovvero accomodali in altro modo 
da potersi verilicare facilmente. 

Ouesli oggetti polranno essere racco- 
mandãli, mediante prévio pagamento dei- 
la lassa lissa stabilita dalVarticolo 6. 

Atiço lo 9. 

L’amministrazionedelle poste ilaliane. 
e Taniministrazionc delle poste brasilia- 
ne rilerranno ciascunaa proprio suo be- 
netizio Ic lasse di francatura delle corris- 
ponclenze írancale e spedite, i dirittifissi 
di raccomandazione e le tasse risconse 



portes cobrados sobre as carias recebi¬ 
das sem serem franqueadas, coroprchen- 
demlo-seos complementos de laxas sobre 
as carias insiiílieienlemenle franqueadas. 

Au mo jO.'° 

<a)iiveiicioiJou-se que as earlas. amos- 
iras de mercadorias o os impressos de 
e qualquer natureza, franqueada? 
ale ao >cu destino. tio conformidade com 
a prcsenle. convenção, não poderáõ. 
sob pretexto algum, ser submetí idos 
1*0 paiza que ídrern deslinados a laxa ou 
direito algum que recaia sobre o desli- 
n a La rio. 

Aktigo II." 

As administrações dos correios de 
ambos os paizes esíabelooeráô de com- 
nuim accòrdo as condições dc iroca da 
correspondência dc outros Kslados. aos 
quacs possa servir de intermediaria a 
administração dos correio? italianos. 

-jÍc" . ' 

'v: Aktiuú 12.° 

Ao caso dc e\Ira viu de qualquer 
objeelo registrado, e, salvo o ç.^o de 
força maior, será concedida ao remei- 
lente uma indemnisação de eincoenía 
liras, ou vinle mil réis. que deverá ser 
jiiiga peia adminislração eai cujo íerri- 
torin tiver sedado o exíravio. 

A obrigarão da indemnisação c(*ssará 
Iodas as vezes que o remeilerdo ou des¬ 
tinatário do objeelo extravia do houver 
deixado passar seis mezos. desdii a daia 
da enlrega do objeelo ao correio, sem 
Inzer a compoienle reclamação. 

A amo 1 M. v 

Nenhum pacote mi caria eoiilendo 
ouro. ou praia cunhados, joias, artigos 


sidlo lelirro, non iíanclio riccvule. 
compresi i complcmenli di lassa sulle 
lellere uMifiirieiiloieeiile francale. 

Akticoj.o 10. 

lí cs la convenulo cliele Jetlerc. moslre 
di mercanzie. e gli slampaíi di quaiun- 
queiiainra che saramio alVraneali fino a 
deslinazioiie. confonnenienle alia pre- 
senle convenzionc, non polranno solto 
preteslo aicuno venir solíoposli nel pause 
a cm sono dcslhiali a lassa o diristo 
qualsivogna che ricada sul ricevenle. 

Akticulo i I. 

I.e ainmiuislrazioni ddle posli dei 
due paesi slabiliranno dicomune accordo 
!c condizioni di scambio delia corrispon- 
denza rii aiin Slaíi ai quaii possa la 
posla Italiana servire d’in(ermediaria. 

Aiencoi.o 12. 

In caso de perdila di :in oggello rae- 
eomandaio. c salvo il caso de forza 
maggiorc. sara concesso al millenle uu 
risarcimenlo de lire cim[uaiUa iL. bU; 
o venli mi! reis ;20$; che dovrà essero 
pagalo daH ainminislrazione sul cui ler- 
rilorio é auenuln la perdrta. 

Lobhligo (h*l risarcimcnlo cessará 
<»gni qualvoba il millenle od il deslina- 
lario dei! oggello perdulo abbiano las- 
cialo irascorrere sei mesi dalla da!a 
d‘imposlaziom j sonza farue reclamo. 

Aktiou.o j:i. 

Nessun jdico o ietlera che contcnga. 
oro od argenlo monelalo. gioic. ártico!; 



do valor ou qualquer onlru objeclo su- 
jeilo a direitos da alfandcga, poderá ser 
recebido com destino para. ou em 
transito por mu dos dous paizes rontra- 
lanlcs. 

Artigo 14." 

Emquanlo a administração dos correios 
brazileiros não lomar a sí o pagamento 
direclo do transporte marilimo e do 
Iransilo terrestre da correspondência por 
ella remcllida ao correio italiano, será 
este indemnisado de ta es despezas, re¬ 
cebendo do correio brazüciro a impor-' 
(nncia do transporte marítimo e os di¬ 
reitos de Iransilo que por tal serviço 
forem pagos ás «administrações dos cor¬ 
reios intermediários. 

Artigo lo." 

As administrações dos correios do 
Brazil e da llalia designaráõ de communi 
accdrdo as repartições postaes. por meio 
das qnaes deva clTectuar-se a troca da 
correspondência e eslipularáõ em regu¬ 
lamento especial tudo quanto tiver re¬ 
lação com a organisação das contas e a 
execução da presente convenção. 

As disposições contidas no mencio¬ 
nado regulamento poderáo ser modifi¬ 
cada? por mutuo accdrdo. quando assim 
o exigirem as conveniências do serviço. 

AivrifiO 10.” 

O pagamento das contas deverá ser 
lei lo no lim de cada Irimcstre. cm moeda 
da administração credora c mediante 
letras de cambio pagaveis em ouro, sa¬ 
cadas sobre Roma. quando o saldo tiver 
de ser pago pelo Brazil, e com leiras 
sacadas sobre o Rio de Janeiro quando o 
soldo tiver de ser pago pela llalia. 


di valore, oqualsiasi allro oggello solto- 
posto a dirilti di dogana, polrá essere 
accellato con destinazione òd in transito 
per unn dei duo paesi contraltanli. 

Ahticolo 14. 

Finché Tamininistrazione delle poste 
brasiliano non se assumeràil pagamento 
direito dei Lrasporlo marittinio, e dei 
transito per terra delia corrispondenza 
che essa invierá alie poste itaiiane, sa- 
ranno queste indennizzale di tali spese, 
ricevomlo dalie poste brasiliane l‘im- 
porio dei Lrasporlo mariltimo ed i dirilti 
di transito, chc per qucl servizio saranno 
slati pagati alie amministrazioni delle 
poste inlermediaric. 

Articoi.o 13. 

Le amministrazioni dei poste dei 
Rrasile c d’ltalia designeranno di comune 
accordo gli nlRzii postali. per mezzo dei 
quali dovrà aver lnogo lo scambio delia 
corrispondenza c estipuleranno in regola- 
menlo specialc quanto sará relativo alia 
compilazione dei conti ed a 11* esecusionc 
delia presente convenzione. 

Le disposizioni contenutc nel suddetto 
rcgolamentu potranno esser modificate 
per mutuo accordo quando lo conve- 
nienze dei servizio lo esigano. 

Articolo 11). 

11 pagamento rlei con li dovrà essere 
eseguito in lino di ogni trimestre nella 
monda delí' amminislrazione creditrice 
e mediante cambiali pagabili in orolratle 
su Roma quando il saldo debba esser fatio 
dal Brasile. e con cambiali tratte su Rio 
de Janeiro quando il saldo debba esser 
fatio dair llalia. ■ 



Artigo 17.° 


As carias ordinárias c registradas, os 
jornacs, os impressos de qualquer espe- 
cie e as amostras de mercadorias que 
forem mal dirigidos, serão sem demora 
recambiados pelos preços porque a admi¬ 
nistração do correio renieltente houver 
levado em conla os mesmos objeclos 
para o correio destinatário. 

Os mesmos objeclos, dirigidosa pessoas 
que tiverem mudado de domicilio, serão 
lambem devolvidos e onerado? da taxa, 
que no caso de não serem franqueados 
deveria o destinatário pagar. 

Artigo 18." 

Todas as correspondências expedidas 
de urn dos dons paizes para o outro, não 
sendo aceitas ou procuradas pelos desti¬ 
natários, serão mcnsalmcnle devolvidas 
sem onus de porte. 

As que não forem franqueadas, origi¬ 
narias dos. ou com destino aos paizes a 
qu? a lialia serve de intermediário, serão 
restituídas pelo mesmo preço em que 
houverem sido primitivamente lançadas 
cm conta. 

Artigo 10.” 

A presente convenção será executada 
logo que. trocadas as ratificações, por 
mutuo acçnrdo o decidirem n? duas ad¬ 
ministrações; e continuará em vigor até 
que uma das alias parles contratantes 
notifique á outra, com antecedencia de 
um anno, a intenção de fazer cessar os 
seus elfeilos. 

Artigo 20.” 

A troca das ratificações da presente 
convenção èffectuar-se-ha na cidade do 
Rio de Janeiro, no prazo de quatro me- 
zes, ou antes si for possível. 


Anricoi.o 17. 

Le lcllere ordinário c raccomandate, 
i giornali, gli stampali di qualunquc spc- 
cie o le mostro di mcrcanzic, cho saranno 
mal direllc verranno sonza rilardo alcuno 
rimandate pci prezzi pei quali avrá la 
posta mandante porlalo in conto gli og- 
gelli medesimi alia posta deslinalaria. 

I moflesimi oggelti, indirizzali a persona 
che avessero cambialo domicilio, saranno 
altrosi rimandati egravali di quella tnssa 
•che in caso di non francatura doveva 
pagare il distinalario. 

Articolo 18. 

Tutlc le corrispondenze spedile da 
uno neir allro dei dne paesi rifmlale o 
non dcmandale dai destinalarii saranno 
mensual mento relrocesse senza carico di 
lassa. 

(Judio non franche originário o a 
destino dei paesi ai quali fllalia serve di 
mcdiazione.saranno rcslitiiile per lostesso 
prezzo a rui furono primitiva mente con- 
teggiate. 

Artigo i.o 10. 

La presente convenzione avrá esecu- 
zione. scamhiale le ratifiche. subilo clir 
lo deoidcranno de n uluo accordo le 
dne amminisirazioni, continuerá in \i- 
gon* linche una delia alte parti conlral- 
lanli annunzii alf altra,con anticipazionc 
di nn anno ; Linlenzione di farne ccssare 
gli elTelti. 

Articolo 20. 

Lo scambio delle ratifiche delia pre¬ 
sente convenzione avrá liiogo in Rio de Ja¬ 
neiro nel lermini di quadro mesi o piu 
presto se è possibsie. 
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Em l‘é do que os plenipotenciários res¬ 
pectivos assignárflo a presente convenção 
e lhe puzerao o sello dc suas armas. 

Feita em duplicata e assignada no Rio 
dc Janeiro, aos M dias do mez de Maio 
de 1873. 

1 L. S.) VlSCONUK dk Cakayi-:li,as. 

(L S.) A Cavai.cmixi. 


In lede di chei plenipoleuziarii rispet- 
tive iirmarono Ia presente convenzionc 
opponendo vi il sigillo dellc loro armi. 

Fatio indoppio originale in Rio de Ja¬ 
neiro alii qualordici di Maggio doí mille 
ollocenlo setlanta Ire. 

(L S.; Viscondi; nr. Gakavkllas. 

(F. S.) A. Gavaujiuní. 


li seudo-nos presente a mesma convenção, cujo leor lica acima inserido, e bem 
visto, considerado e examinado por Nus tudo quanto nella.se contém, aapprovamos, 
ratificámos c continuamos. assim no luiln, como em cada um dos seus artigos e esti¬ 
pulações, c pela presente a damos por firme e valiosa paru produzir o seu devido 
eíleilo, promettendo em fé e palavra imperial cumpri-la inviolavelmeule o íazé-la 
cumprir c observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho c firmeza do que, lizemos passar a preseule carta por Aos assignada, 
seiIada com o sello grande das armas do Império o referendada pelo. nosso minis- 
Iro e secretario de csíado, abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro aos trinta e um dias do mez de Maio do aunu 
do Aascinieiilu de Nosso Senhor Jesus Ulirislu, de mil oitocentos setenta e Ires. 

■:L. S.) — IMPERADOR (com rubrica c guardai. 


\ iscoNDii í.»o Rio Bkaxcu. 


N. 73. 

Convenção postal coai a França. 

UECRETO N. :í7í:í UE 10 1 )E SETEMBRO 1)E 1874. 


Promulga a couuinr.üu po^Uil, ctfebrada om 3u de Marro cio lS7i oniro o lírazil c a França. 

Havendo-se concluído e assignado nesta corte, 110 dia 30 dc Março do corrente 
amio, uma convenção entre o Rrazil e a França para o íiui de facilitar e regular a 
troca da correspondência entre os dous Estados; lendo sido essa convenção raulua- 
menlc ratificada c trocadas as raiiíicações cm Pariz nu dia 7 de Agosto proximo 




findo : Hei pur bem niaiular ijue seja ubsenada e ciiiiipiiila lao iiilciraincmo eonm 
nella se contém. 

0 Visooiide de Caravellas. do meu conselho e do do lotado, senador do Imperm. 
làiinislto e sccrdariu d« lisladutlus ueuiocios <>s[nin^>:iros, assim u leulia milcmlid.. <•. 
faça exixulaV; expedindo os despachos necessários. 1’alaciu do Rio do Janeiro, rin 
ilozescis de Setembro de mil oitocentos selenla uqualro. quim|uagcsimo-lcrceiro da 
Independência o do Império. 

Curn a rubrica de. Sua Magestade o Imperador. 

V isrnvhl. 1 nt' r.MíWr.IIAS. 


Nós. D. Pedro II. Imperador Constitucional e Delciiso: Perpetuo do Brazil, etc. 

Fazemos saber a lodos os que a presente caria deconlirniacno. approvaoão e rati¬ 
ficação virem, que aos trinta dias .do mez de Mareo proximo lindo se concluio c 
assiguou íiesla curte do Rio de Janeiro, enIre .Nos e S. Pa- o Sr. presidente da 
Republica Franceza, pelos respectivos plenipotenciários, que sc achavão munidos 
dos competentes plenos poderes, uma convenção postal do teor seguinte: 


Sua Magestade o Imperador do Brazil 
e o presidente da Republica Franceza, 
desejando estreitar os laços de amizade 
que Ião felizmentc unem o Brazil e a 
França, facilitando o regulando da ma¬ 
neira mais vantajosa a troca da cor¬ 
respondência entre os dous paizes, resol¬ 
verão assegurar este resultado por meio 
de uma convcnção : e paia «*stc lim no¬ 
mearão seus plenipotenciários, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brazil 
o Sr. Carlos Carneiro de Campos. Vis¬ 
conde de Caravellas. do conselho de 
Sua Magestade o Imperador c do de 
Fslado: voador do Sua Magestade a Im¬ 
peratriz. senador e grande do Império, 
lente jubilado da faculdade de direito dc 
S. Paulo, commendauor da ordem de 
Chrislo, Gran-Cniz da ordem Kniesliiia 
ua casa ducal da Saxuuia e da de Leo¬ 
poldo da Bélgica, ministro e secretario 
dc estado dos negocio? estrangeiros: 


Sa Majesté I Cmpereur du Bresi! et 
présidenl de la Republique Françah.e. 
désiranl resserrer les liens damilié qui 
unissenl si henreuseinenl le Brcsil et la 
France. en lacilitanl el en reglanl de Ia 
manière la plus avaníageusc récliange 
des corrcsnoudances entre lesdeux paN>. 
onl voulu assurer ce resultai au moveu 
ubine eonvenliou. el onl nomme pour 
b*urs piéuipotcneiaires à cel eilcl. sa- 
voir : 

Sa Majesté IT.mpereur du Brósil le 
Sieur Carlos Carneiro de Campos, Vieonde 
de Caravellas. de son conscil el du eoii- 
scil d‘Flat. citambellan dc Sa Majesté 
rimpéralrice. sénateur el grarnl de FKm- 
pire. professem’ en rdraile de 1 éeole 
de droil de Suinl Paul, coutmandeur de 
Fordre du Christ, grand-croix de Fordre 
Krnesiine de la Maison Ducale dcSaxe e? 
de eelui de í/opold de Belgique. ministre 
et se cré la ire dKlal des aflaires clraii- 
géres : 



453 


L o presidente da Republica Franceza 
o Sr. Lcon Alexis Noül, comtncndador da 
.urdem da Legião dc Honra e da de Carlos 
lil de Hespanha, grande oílicial da ordem 
dc Guadelupc do Mcxico, cda do Leão 
e do Sol da Pérsia. comincndador da 
ordem de S. Maurício c de S. Lazaro de 
llalia, oílicial da ordem da Rosa. ca- 
vallciro da ordem pontifícia dc S. Grc- 
gurin Magno, ministro plenipotenciário 
de França. 

Os quaes. depois de trocarem seus 
respectivos plenos poderes, que furão 
achados em boa e devida forma, eon- 
vierão nos seguintes artigos : 

Artigo 1." 

Haverá, entre a administração dos 
correios du Brazil c a adinininislraçuo 
dos correios de França, uma troca perió¬ 
dica e regular de cartas, de amostras de 
mercadorias e de impressos de qualquer 
natureza, pelas vias de cummunicação e 
de transporte abaixo designadas.a saber: 

l.° Pelos paquetes a vapor, que o go¬ 
verno braziieiro e o governo irancez jul¬ 
garem conveniente manter, fretar ou 
subvencionar para o transporte da cor¬ 
respondência entre o Brazil ca França : 

l.° Pelos navios mercantes a vapor, 
que navegarem entro os portos braziiei- 
ros e os portos irancezes: 

3.° Pelos paquetes a vaporbrilannicos, 
que fizerem o serviço regular entre os 
portos da Gran-Bretanha e os do Brazil. 

A administração dos correios do Bra¬ 
zil pagará as despezas do transporte, 

22. I 


Et le présidenl de la Republique Fran- 
çaisc lc Sieur Léon Alexis Nool, corri- 
mandeur de lordre dc la légion d’hon- 
neur et de Pordre de Charles 111 d*íis- 
pagne. grand oflicier de Tordre dc 
Guadeloupé du Mexique et de Vordrc du 
Lion et du Soleil de Perse, cominandeur 
de 1'ordre des Saints Maurice ct Lazaro 
d ltalie. ollicicr dc l ordre de la Rose, 
chcvaiier de Fordre de Sainl Gregoire le 
Grand, du Sainl Siège, ministre plénipo- 
tentiaire de Franee. 

Les quels, après avoir échange leurs 
pleins poiiYoirs respectils, trouvés en 
bonne et duo forme, sonl convenus des 
arlicles suivants: 

Articlk I / 

II y aura. entre fadminislralion des 
postes du Brésil et ladminislration des 
postes de Franee, un échangc périodi- 
que el régulier de lettres, d’échantiilons 
de marebandises el d'imprimes de loute 
nature, par les moyens de eommunica- 
tion el de Iransporl ci après designes, sa- 
voir : 

i.° Par les paquebols à vapeur que Ic 
gouvernemenl brésilien el le gouverne- 
ment trançais pourronl juger à propos 
d enlrelenir. de fréter ou de subvention- 
ner pour opérer le Iransporl des cor- 
respondances entre le Brésil el la Franee. 

ã.° Par les bàtiments à vapeur du 
coimnerce naviguant entre les porls bré- 
siliens et les ports trançais ; 

3.° Par lespaquebots à vapeur britan- 
niques faisant un Service régulier entre 
les porls de la Grande-Bretagnc ct 4 les 
porls du Brésil. 

L adminislration des postes du Brésil 

paicra les Irais résullant du transport 

:2o 
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nos navios que navegarem com bandeira 
brazileira, das malas expedidas por meio 
desses navios lanlo de França para o 
Brazil como do Brazil para a Franca. 

À administração dos correios do Brazil 
pagará igualineiile as despezas do Irans- 
porlc das malas expedidas do Brazil para 
a França, lanlo por meio dos navios 
mercantes a vapor que navegarem com 
bandeira de terceira polciiria. como pelos 
paquetes brilaimieos que fizerem o ser¬ 
viço regular entre <»> portos da Gran- 
Bretanha o os do Brazil. 

Pela sua parle, a administração dos 
correios de França pagará as despezas 
do transporte, pelos navios que mnega- 
rern com bandeira traneeza, das malas 
expedidas por meio desses navios lanlo 
do Brazil para a França como da França 
para o Brazil. 

A administração dos correios de f ran¬ 
ça pagará igualmenlc as despezas do 
transporte das malas que se expedirem 
de França para o Brazil lanlo pelos na¬ 
vios mercantes a vapor, que navegarem 
com bandeira dc terceira potência, como 
pelos paquetes britannicos que fizerem 
o serviço regular entre os portos da Grau- 
Bretanha e os do Brazil. 

Aktiiío 2.° 

As pessoas, que desejarem enviar car¬ 
ias ordinárias, isto e, não registradas, 
quer do Brazil para a França e a .Vige¬ 
ria, quer da França c da Algeria para o 
Brazil. poderáG deixar o porte dessas 
cartas a cargo das pessoas a quern lurem 
destinadas ou paga-lo adiantado até ao 
seu destino. 

0 preço do porte das cartas dirigidas 


par les hàlimenls navignaiH sons pavillon 
brésilien, des dépéches qui seront 
expédiées ;m moven de ces baümcnls 
lanl de la France pour le Brésil que 
da Brésil pour la France. 

lAidminislralion des podes du Brésil 
paiera éíialomenl les Irais résidlanl du 
Iransporl des dépeclios tpii seront expe¬ 
dires du Brésil pour la France. lanl par 
les balimenls à vapeur du commerce na- 
vigiiaul sous pavillon liers. que par les 
paquebols briUumiques 1’aisanL im Ser¬ 
vice régiiüer entre les jiorls de la < uaiule- 
Brelagne el les porls du Brésil. 

Be sou còlé. 1'adminislration desposles 
de France paiera les Irais résidlanl 
du Iransporl par les balimenls naviguaiil 
sous pavillon Trançais. des ilépéclies qui 
seront. expédiées au moven de ces bàti- 
inenís. lanl du Brésil pour la France que 
de la France pour le Brésil. 

L adniinislralion des postes de France 
paiera égalemenl les Trais résidlanl du 
iransporl des dépeches qui seront ex- 
pcdiées de la France pour le Brésil lanl 
par les balimenls à vapeur du commerce 
naviguanl sous pavillon liers. que par 
les paquebols brilanniques faisanl iin 
Service regulier eulre les porls de ia 
Grandc-Brelagnc el les porls du Brésil. 

Akticlk 2.' 

Les personnes qui voudronl euvover 
des lellres ordinaires, c : est-à-dire non 
chargées. soil du Brésil pour la France 
el 1'Algérie, soil de la France el de 1A1- 
gérie pour le Brésil. pourronl, à leur 
choix. laisser le port des diles lettres 
m Ia chargc des dcstinalaires ou payer 
ce port d : avance jusqua deslinalion. 

Le prix du port des lellres adressées 



Aütiíío 3." 

Indepcndentomenlo das laxas lixadas 
polo procedente arl. 2°, us carias não 
franqueadas iicaráõ sujeitas, por conln 
dos dcsl inala rios. a um prêmio lixo do 120 
rs. ou do 30 eenlosiinos conforme for o 


Aiíthxk 3.' 1 

ludépendammenl des laxes íixóes par 
rarticle 2' precódent. les leltres non af- 
Iranchics soronl passiblcs à la cliarge des. 
deslinalaires, d’un droil íixe do 120 reis 
ou de 30 cenliines suivanl le cas. 


caso. 




















































Este prêmio será recebido em proveito 
e por conta do paiz destinatário. 

AuTir.o 4." 

As cartas não registradas (à clccouvcrl). 
que por via de França ou por intermédio 
dos paquetes íranoezes lorem expedidas 
dos paizes mencionados na tabclla A. 
annexa á presente convenção, para o 
Lirazil, ou do llrazil para esses mesmos 
paizes, serão trocadas entre a adminis¬ 
tração dos correios do llrazil e a admi¬ 
nistração dos correios de f rança sob a- 
condições especificadas na referida la- 
bclla. 

Fica entendido que. si as condições, 
que regulão as relações pnslaes da França 
com os paizes designados na labella A. 
vierem a ser modificadas de maneira que 
influa nas condições de troca fixadas 
pela presente convenção para a corres¬ 
pondência transmittida por via de França, 
estas modificações serão de direito appli- 
cadas á dita correspondência. 

Artiuo a." 

A administração dos correios brazi- 
leiros poderá entregar á administração 
dos correios de Franca cartas registradas 
com destino á Franca e á Algeria. e. sem¬ 
pre que for possível, com destino aos 
paizes aos quaos a França sorve de in¬ 
termediaria. 

For sua parle a administração dos cor¬ 
reios de França poderá entregar á admi¬ 
nistração dos correios brazileiros cartas 
registradas com destino ao Brazil. 

O porte das cartas registradas deverá 
sempre ser pago adiantado até ao seu 
destino. 

Qualquer caria registrada, dirigida de 


Ce droil sera perçu au prolil el pour 
le comple du pays de «leslinalion. 

Aktici.f. í-.' 

Les lcllrcs expédióesà dócouverl (não 
registradas) por la voio de la Franco, ou 
par Finlormédiaire des paquebols ])osle 
franeais. soil des pays mciUionnés au la- 
bloau A. nnuexc à la presenteconvenlion, 
pour le UrésiL soi! du- Urcsil pour ns 
mèmes pavs. soronl échangeos entre 
radrnimstraiiuii des postes du Hresil ej 
l'adminislralioc. dos po>tcs do Franco an\ 
condilions énonrócs dons le dil lablcnu. 

11 est convenu que. duns le cas nulo* 
condilions qui rcglenl les relaíions pos- 
lales de la i ; r;>ncc avcc les pays designes 
dans le Inbleau A viendraient à rlre mo- 
difiées de manierc à inllucr sur les con¬ 
dilions ü ccliange íixócs par la présenle 
convenlion. pour les correspundanccs 
Iransmises par la voie de la Franco. ces 
modifieations seraienl appliquóes de piein 
droil aux dites corrospondcnces. 

Akticle o." 

L‘adniiniálratiou des postes brésilien- 
nes pourra livrer à radininislralion des 
postes de France des lcllrcs chargées à 
(leslinalion de la France el de FAlgério 
el, aulanl que possible. à (leslinalion des 
pays auxqiicls la France serl d’inlcrmé- 
d iaire. 

!>e son coíé, l adininistralion des pordes 
(It* France pourra livrer à Fadmiuistra- 
lion des postes brósiliennes des leltres 
chargées à deslinalion du Brésil. 

Le port des lcllrcs chargées devra lou- 
jours clre acquilté d avanço jusqifu des- 
linalion. 

Toute letlre cbargéc adresséc de 1'iin 





um dos dous paizes para o ou Iro, pagará, 
á partida, além (la laxa applicavel a uma 
caria ordinaria franqueada do mesmo 
poso, um prcmio fixo de duzentos réis ou 
de cincoenla cenlesimos. conforme for o 
caso. 

F.s lo prêmio será cobrado cm proveilo 
e por conla da administração do? correios 
do paiz da procedência. 

O porte das carias regislradas. expedi¬ 
das do Brazil com dosliuo aos paizes aos 
quaes a França serve de intermediaria, 
será o dobro dn porte das cartas ordiná¬ 
rias com o mesmo deslino. 

Artiho 0 ° 

Nn caso do extraviar-se qualquer caria 
registrada, aquella das duas a<lminislra¬ 
ções em cujo lerrilorio houver lido logar 
o extravio, pagará ao remei lente, como 
indcmnisaçSo. a quanlia de cincoenta 
francos, no prazo de tres mezos, a contar 
da data da reclamação: íica, porém, en¬ 
tendido que as reclamações não serão al- 
Lendidas sinão dentro dos seis mezes 
contados do dia em que houver sido feito 
o registro, findo esse prazo, as duas admi¬ 
nistrações não serão responsáveis, uma 
para com a outra, por indemnisacão al¬ 
guma. 

Aivrmo 7.° 

Qualquer pacote contendo amostras de 
mercadorias, joruaes, gazelas, obras pe¬ 
riódicas, livros brochados, livros encader¬ 
nados em couro ou cm papelão sem orna¬ 
mento algum, brochuras, papeis de mu¬ 
sica, calalogos, prospectos, annuncios e 
avisos diversos, impressos, gravados, litho: 
graphados ou aulograpbados, que fór 
expedido do Brazil para a França ou a 
Algeria, será franqueado até ao seu 


desdeux paysdans 1'aulrc suppoileru, au 
départ, ensusde la laxe applicabl e àune 
lctlrc ordinaire aflranchio du méme poids, 
un (Iroil ílxe de deux cenls réis ou de cin- 
quanto centimes. suivanl le cas. 

(ledroii será peroiiau prolil et ponrle 
comple de fadministration des postes du 
pa\s d’origine 

Le port des Icllres cliargées expediées 
du Brési! deslinalion des pays auxquels 
la Krancescrl dinlermédiairesera donble 
de celui des lellres onlinaires pour la 
mèrne deslinalion. 

Artici.p 0/ 

Dans le cas ou quelque lellre chargée 
viendrail h étre perdue, celle des deux 
adminislralions sur le lerrítoire de la- 
quclle la perle aura ou liou pniera à IVn- 
voyeur. ã. titrç de dédommagement une 
indemnilé de ciiiqnanfc franes dans le 
délai de trois mois :i d ater du jour de ha 
réclamation: mais il eslentendu que les 
réclamations no scronl admiscs que dans 
les six mois qui suivronlla date du déput 
des chargcincnts: passe cc lermc les deux 
adminislralions ne scronl tenues, Lune 
envers 1'autrc.M auciinc indemnité. 

Akticle 7/ 

Toul parjuel conlenanl des échanlil- 
lons de marcliandises. des journaux, des 
gaze lí es, des ouvrages périodiques. des 
livres brochés, des livres reliés en cruir 
ou en carlon sons aucunc garnilure, des 
brochures, des papiers de musique, des 
catalogues, des prospeclus, des annonces 
et des avis divers imprimes, graves, li- 
thographiés ou autographiés, qui scra 
expédié du Brési! pour la France ou 



deslino. mediante o pagamento de uma 
laxa do sessenta réis por quarenta grammas, 
ou fi acção <lo quarenta grammas; e, roei- 
procainonte, qualquer pacote contendo 
objoelos da mesma natureza. <jno lor 
expedido da França ou da Algeria para 
o Rrazil, será franquea do a l é ao sou 
destino, mediante o pagamento da laxa d(‘ 
quinze centésimos por quarenta gramma> 
ou frareão de quarenta grammas. 

A administração dos correios brazi- 
leiros pagará á ad minis! ração «los cor¬ 
reios de Franca por cada pacole pro¬ 
cedente do Rrazil. franqueado até ao 
s<m deslino. em virtude do presente 
artigo, a quantia de quarenta e quatro 
réis por quarenta grammas ou IVacção de 
quarenta grammas. quando o pacole tiver 
sido transportado entre as duas fronteiras 
á custa da França, e a quantia de doze 
réis por quarenta grammas ou fracção de 
quarenta grammas, quando o pacole 
tiver sido transportado á custa do Rrazil. 

For sua parle a administração dos 
correios de França pagará ú adminis¬ 
tração dos correios brazileiros por cada 
pacole procedente da França ou da Al- 
geria, franqueado até o seu deslino em 
virtude do presente artigo, a quantia de 
Ires centésimos por quarenta grammas 
ou fracção de quarenta grammas. quando 
o pacote tiver sido transportado entre as 
duas fronteiras á custa da França, e 
a quantia de onze centésimos por qua¬ 
renta grammas ou fracção de quarenta 
grammas quando o pacote li ver sido 
transportado ;í custa do Rrazil. 

Artic.o «S." 

As amostras de mercadorias só gozaráõ 
da redacção de laxa, que lhe? ó concedida 


lWlgérie, scra alíraudii jusqu a destina- 
liou moycniuuil le paiement dVine laxe 
de soixanle reis par qnarante grammes 
ou fraclion de quaranle grammes. el 
réciproquemenl, loul paqnel coulenaul. 
des objecls de mémc nalure qni sera 
expedié de la Franre ou de FAlgérie 
poiir !e Rrésil, sera allVaurlii jiisqifà 
destinai inu nmvrnnanl le paiement 
de quinze centimes par quaraule gram¬ 
mes ou fraclion de qnarante grammes. 

l/adminislralion des posies brésiíien- 
nes paiera à 1'adniinislralion des postes 
de Franco pour clmquc paquet origi- 
naire du Rrésil aiíranclii jusqini des li-- 
naliou. en verlu du préscnl article. la 
somme de quaraule qualre reis par qua- 
rante grammes ou fraclion de quaraule 
grammes. lorsque lo paquet aura ólé 
transporte entre les deux IVontières aux 
Irais de la l ; rance ei la sonime de ilouze 
reis par qnarante grammes. ou fraclion 
de quaranle grammes, lorsípie lc paquet 
aura élé transporte aux Irais du Rrésil. 

De son côté, Fadminislralion des postes 
de France paiera à radminislration des 
postes brésiliennes pour chaque pa([uet 
originairc de la France ou de TAlgérie, 
aílranclii jusqifà destinalion. en verlu 
du préscnl article, la somme de trois 
centimes par quaranle grammes ou fra¬ 
clion de quaranle grammes, lorsque !e 
paquet aura élé Iransporté entre les 
dcu\ fronlières aux frais do la France el 
la somme de onze centimes par quaranle 
grammes ou lraction de quaranle grani¬ 
mos lorsque le paquet aura élé Iransporté 
nn frais dn Rrésil. 

Aunou- S." 

Les écliiintillons de marrliandiscs no 
soronl admis ;i jonir de la inodéralion 



polo ar ligo precedenlo, quando não 
contiverem valor algum, quando lorem 
Irnnqueadns, cinladasoii cinmassadas dc 
modo que não deixe a menor duvida a 
respeito da sua natureza, c quando nào 
trouxoreiu signal inaimscriplo que não 
soja a direcção do deslinalario. marea 
de lal)riea on de commereio. numeros de 
ordem e preços. 

As amoslras de mercadorias, que nào 
preencherem eslas condições, serão la¬ 
xadas como carias. 

Airnr.o fr." 

jornaes, gazelas, obras periódicas. 
li\ios brochados, encadernados em couro 
on papelão sem ornamento algum, bro¬ 
churas, papeis de musica, catalogos. 
prospectos, aununcios e avisos diversos, 
impressos, gravados, lilii;:»rapliadb> ou 
aulographadus, que fõrem expedidos por 
via da frança ou por iniermedio dos pa¬ 
quetes lraneezcs. dos paizes designados 
na labei la 15. annexa á presente con¬ 
venção. para o Brazil. ou do Brazii para 
esses mesmos paizes. serão í meados enlre 
a administração dos correios do Brazil 
e a administração dos correios írancezes, 
sob as condições especificadas na diía 
labella B. 

bica entendido que, si ascon\enções. 
que reguião as relações da França com 
os paizes designados na dila tabella. 
vierem a ser modificadas de mudo que 
influa nas condições cie troca lixadas peia 
presente convenção para os jornaes e 
outros impressos Iransmitlidos por via 
de França, serão estas modificações ap- 
plicadas de djrcilo aos ditos jornaes e 
impressos. 


de laxe qui leur est accordée par far- 
liole précédent quaulanl qifils nauront 
aucune vale nr, quils seront alíranchis, 
qu’ils seront placés sons bandes, ou de 
maniòrc a ne laisser aucun doule sur 
leur nature. et qifils ne porleront dau- 
Irc écriluro à la rnain que Vadrcsse du 
destinai a ire, une marque dc fabrique ou 
de marchand. des numeros cfordre et 
dos priv. 

Les cchanlillons de murcham!ises qui 
no remplironl pas ces condilions seront 
laxes com me letlres. 

Akticlk íl. r 

Li:s journaux, gazelles, ouvrages pó- 
riodiques, liyrcs broches, livres réliés en 
cnir ou en carton sans aucune garnilure, 
brochares, papiers de musique, catalo¬ 
gues. prospeelus. aniionces et avis divers 
imprimes, graves, Iithograpbiés ou auto- 
graphiés, qui seront expédiés, par lavoix 
de la France ou par rinlermédiaire des 
paquebols poste IVançais. soit des pa\s 
designes dans le lableau lí annexé à Ja 
presente convenlio» pour le Brésil, soit 
du Brésil pour ces ruem es pays. seront 
échangés entre Tadminislralion des pos¬ 
tes du Brésil et 1 adminisiration des pos¬ 
tes françaises aux condilions énoncées 
dans le dil lableau lí. 

Jl esl convenu que dans le cas ou les 
conveutions qui règlenl les relations de 
la France avec les pays designes au dit 
lableau vicndraieut à òlro rnodiliées de 
manicre à inlluer sur les condilions d e- 
change lixées par la presente convention 
pour les journaux et aulres imprimés 
transmis par Ia voie de la France, ces 
modilicatioris seront appliquées de plein 
droit aux dits journaux et imprimés.. 
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Aktic.o IO. 

Tara que gozem ela rodueeão de laxa 
concedida pelos precedentes arls. 7° e ( J": 
os jornaes. gazetas, obras periódicas, 
livros brochados, livros encadernados em 
couro ou papelão, sem ornamento algum, 
brochuras, papeis de musica, calalogos. 
prospectos. anmineios e avisos diversos, 
impressos. gravados, lilhographados ou 
aulograpliados. deveráõ ser franqueados 
até aos limites rcspcetivamenle lixados 
pelos ditos artigos, ser cintados, e não 
conter escriplo algum, algarismo ou 
qualquer outro signal manuscriplo, além 
do endereço da pessoa a quem lòrcm 
destinados, da assignatura de quem fez 
a remessa e da data. Aquelies dos ditos 
obj tidos <]ue não preencherem estas con¬ 
dições serão considerados como cartas e 
tratados como laes. 

Fica entendido que as disposições con¬ 
tidas nos artigos acima referidos não 
prejudicào de modo algum o direito, que 
assiste ás administrações dos correios dos 
dous paizes. de não eHecluarem em seus 
respectivos territórios o transporte e a 
distribuição dos objcclos designados nos 
ditos artigos, a cujo respeito uão hui- 
verciu >ido cumpridas as leis. disposições 
e decretos que rcgulão as condiçõesde 
sua publicação e circulação, tanto riu 
Brazii como em França. 

Aktioo 11 o . 

Fica formalmentccomciicionadoenlre 
as duas parles contratantes que as cartas, 
amostras de mercadorias c impressos de 
qualquer natureza dirigidos de um para 
o outro dos dous paizes. e franqueados 
aléao seu destino de conformidade com 
as disposições da presente convenção, 
não poderáõ, sob pretexto ou titulo 


Aimcu: 10“. 

Pour jouir des modéraliuns de port 
accordées par les articles 7 e 0 précé- 
dents, les journanx. gazelles, ouvrages 
périodiques, livres broches, livres reliés 
en cuir ou cn carlon sans aucunc garni- 
iure. brociiures. papiers de musique, 
catalogues, prospectus. aniionces et avis 
(lixers imprimes, graves, lilhographiés 
ou aulograpliiés devronl ètre alTranchis 
jusquaux limites respeclivemenl Ihées 
par les diLs articles, mis sons bandes et 
ne porler aucune ecrilurc. eliillVe ou sigue 
queleonque à la main.si cc nesl Vadresse 
du destina la ire. la signalure de Fenvoyeur 
eL Ia date. Ccux des dils objecls qui ne 
rémiironl pas ces cuiidition» scronl con ¬ 
sideres comine letlres ct trailés en con- 
séquencc. 

11 (‘st euleiuhi que les disposilions 
eonlenu(‘s dans les articles susrnenlionnés 
ninlirmenl en aucune nianicre le droil 
(juOiit les admitiislrations des postes des 
dcLix pa\s de ne pas elíeclucr. sur leurs 
territoires respeclils, le transpor! et la 
dislribulion de ceux des objecls designes 
aux dils articles à Tégard desquels il 
rfaurail pas élé salisfail aux lois. or- 
donuaiiccs ou décrets qui reglenl les 
conditions de leurpubiicalion et de leur 
circulaLion. lanl auílrésil qifeu Franco. 

Article • l l r . 

II esl Ibnnellcmeiil convcnu entre les 
deuxparties coutraclantes que les letlres, 
les échanlillons de niarchandisés et les 
imprimes de loute nalure adressés de 
l un des deux pays dans l‘aulre et aflran- 
chis jusqun déslinalion. conforméraent 
aux disposilions de la presente conven- 
lion, ne pourront, sous aucun pretexte 
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algum, ser sujeitos no paiz do seu des¬ 
tino a uma taxa ou prémio qualquer que 
recaia na pessoa a quem são destinados. 

Artigo 12 o . 

0 governo francez sc obriga a fazer 
transportar em malas fechadas, pelos 
paquetes francezes, a correspondência 
que as estações poslacs estabelecidas nos 
portos do Brazil, em que tocarem esses 
paquetes, houverem de trocar por esta 
via com outras estações postaes domesmo 
Estado. 

Os objeclos contidos nessns malas não 
esLarão sujeitos a outras laxas que nao 
sejão as mesmas a que estão sujeitos os 
objeclos da mesma natureza transpor¬ 
tados pelos paquetes brazileiros, e o pro- 
ducto dessas taxas será repartido igual¬ 
mente entre a administração dos correios 
do Brazil e a administração dos correios 
francezes. 

Artigo 13 o . 

As administrações dos correios do 
Brazil e da França, organizaráõ, em cada 
mez. as contas do transporte da corres¬ 
pondência, e estas contas, depois de ve¬ 
rificadas por essas administrações, serüo 
saldadas no íim de cada trimestre pela 
administração que fór reconhecida de¬ 
vedora. 

O saldo das contas mencionadas aci¬ 
ma será fixado em moeda do Brazil. Para 
este fim as quantias lançadas nas ditas 
contas em moeda franceza serão reduzi¬ 
das a réis ao cambio de quatrocentos réis 
por um franco. 

O saldo das contas será pago no Rio 
de Janeiro em moeda corrente. 


et àquelque litre que ce soil, être frap- 
pés, dans le pays de déslination, d’une 
laxe ou d’un droit quelconque à Ia 
charge des destinalaires. 

Article 12‘‘. 

Le gouverneraent français s’engageà 
faire transporter en dépèches closes, par 
les paquebols-posle français, les corres- 
pondances que lesbureaux de poste élablis 
dans les ports du Brésil oü toucheronlces 
paquebols pourront avoir à échanger, par 
celte voie, avec d autres bureaux de 
poste du mèrne État. 

Les objets qui seront compris dans 
ces dépèches closes ne supporleront d'au- 
tres taxes que celles dont sonl passibles 
les objets de mème nalure transportés 
par les paquebots-poste brésiliens. et le 
produil de ces laxes será partagé par 
moilié entre Fadminislralion des postes 
du. Brésil et Ladminislration des postes 
françaises. 

Article 13 e . 

Les adminislrationsdes postes du Bré¬ 
sil et de France dresseront, chaque mois, 
les comptes résultanl de la transmission 
des correspondances.etces comptes, après 
avoir été déballus et arrèlés conlradic- 
loiremenl par ces adminislrations, seront 
soldés. à la íin de chaque trimestre, par 
Fadministration qui sera reconnue rede- 
vable envers 1’autre. 

Le solde des comptes ci-dessus men- 
tionnés sera établi en raonnaie du Brésil. 
A cet efTet, les sommes portées dans 
les dils comptes en monnaie fránçaise 
seront réduites en reis, sur le pied de 
400 reis pour un franc. 

Les soldes des comptes seront payés à 
Rio de Janeiro en monnaie courante. 
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Articlk 14". 


As carias ordinárias ou registradas, as 
amostras de mercadorias e os impressos 
de qualquer natureza, erradamenle en¬ 
dereçados ou dirigidos, serão, sem de¬ 
mora alguma, reciprocamente reenviados 
por inlermedio das respectivas estações 
postacs pelos preços por que houver o cor¬ 
reio rcmeltente lançado esses objeclos 
em conta ao outro correio. 

Os objeclos da mesma natureza, que 
fôrem endereçados a pessoas que lenhão 
mudado de residência, serão respectiva- 
menle devolvidos, onerados do mesmo 
porte que deveria ser pago pela pessoa a 
quem erão destinados. 

As carias ordinárias, as amostras de 
mercadorias c os impressos de qualquer 
natureza, que houverem sido primitiva- 
menie entregues a administração dos cor¬ 
reios do Brazil, ou a administração dos 
correios de França por outras adminis¬ 
trações, e que, em consequência dc mu¬ 
dança de residência da pessoa a quem 
erão destinados, lenhão de ser reenvia¬ 
dos dc um dos deus paizes para o outro, 
serão reciprocamente entregues median¬ 
te o porte exigível no logar do prece¬ 
dente destino. 

Ártico 15 o . 

As cartas ordinárias ou registradas, as 
amostras de mercadorias e os impressos 
de qualquer natureza, trocados entre as 
duas administrações dos correios do 
Brazil e de França, que cahirem em 
refugo por qualquer motivo que seja. 
deYeráu ser devolvidos, de uma e de 
outra parte, no fim de cada mcz. e com 
mais frequência si possivel fur. 

Destes objeclos, os que tiverem sido 
dados cm conta, serão entregues mediante 


Les lellres ordinaires ou chargées, les 
échanlillons de marchandises et les im¬ 
primes de toule nalurc, mal adressés ou 
mal diriges, seront sans aucun déiai ré- 
ciproquement renvoycs, par Finlermé- 
diaire des bureaux d’échange respeclifs, 
pour les prix auxquels Foffico envoyeur 
aura Iiyré ces objets en compte íVFaulre 
office. 

Les objets de môme nalure qui au- 
ront élé adressés à desdestinataires ayant 
changé de résidence seront respeclive- 
menl rendus. chargés du port qui aurait 
dú élre pavé par les des tina taires. 

Les lellres ordinaires, les échanlillons 
de marchandises et les imprimes de toute 
nalure qui auront élé prirnitivement li¬ 
vres à Fadministration des postes du Bré- 
sil. ou ;i Fadministration des postes de 
France par d f aulrcs administralions, et 
qui, par suite du changement de résidence 
desdestinataires, devront ôlrc réexpedics 
de Fun des deux pays pour Faulre, se¬ 
ront réciproquemént livres, chargés du 
port exigible au lieu de la précédente 
deslination. 

Articlk 15'. 

Les lellres ordinaires ou chargées, les 
échanlillons de marchandises et les im- 
primés de toule nalure échangés entre 
les deux administralions des postes du 
Brésil et de France qui seront tombés 
en rebul, pour quelque cause que ce 
soit, devront òtre renvoyés, de part et 
d’autre, íi la fin de chaquc mois, et plus 
souvcnl, si faire se peul. 

Ceux de ces objets qui auront élé li¬ 
vres en compte seront rendus, pour le 
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o mesmo porte por que tiverem sido en¬ 
viados pelo correio remettente. 

Pelo que respeita áquellcs que fôrem 
entregues já franqueados até ao seu des¬ 
tino ou até á fronteira do correio corres¬ 
pondente, serão elles devolvidos sem 
taxa nem desconto. 

Artigo 16". 

As duas administrações dos correios 
doBrazil e de França, não aceitaráõ com 
destino a um dos dous paizes. ou dos 
paizes que se servem do seu intermédio, 
nenhum pacote ou carta que contenha 
ouro ou prata em moeda, joias, artigos 
de valor, ou qualquer outro objecto que 
seja sujeito a direitos de alfandega. 

Artigo 17 o . 

A administração dos correios do Brazil 
e a administração dos correios francezes 
designaráõ, de commum accArdo, as es¬ 
tações postaes, entre as quaes deverá ter 
lugar a troca da respectiva correspon¬ 
dência. Regularáõ igualmenle a fórma 
das contas mencionadas no precedente 
art. 13, a direcção da correspondência 
reciprocamente transmiltida, bem como 
todas as medidas de detalhe e de ordem 
necessárias para assegurar a execução 
das estipulações da presente convenção. 

Fica entendido que as medidas acima 
designadas poderáõ ser modificadas pelas 
duas administrações, todas as vezes que, 
de commum accórdo, essas duas admi¬ 
nistrações reconhecerem tal necessidade. 

Artigo 18°. 

A presente convenção terá força 
e validade a começar do dia em que 


prix pour lequel ils auront été originai- 
rement comptés par Toílice cnvoyeur. 

Quant ceux qui auront été livrés 
aíTranchis jusquW destination ou jusqu’àla 
fronticre de 1’office correspondant, ils 
seront renvoyés sans taxe ni décompte. 

Article 16 l ‘. 

Les deux adminislrations des postes 
du Brésil et de France nadmettront à 
destination de Tun des deux pays ou des 
pays qui emprunlent leur intermédiaire 
ancun paquet ou lettre qui contiendrait, 
soit de 1’or ou de largenl monnayé, soit 
des bijoux ou eííels précieux, soit toute 
aulre objet passible de droils dedouane. 

Article 17 c . 

Üadministration des postes du Brésil 
et Tadministration des postes françaises 
designeront, d 7 un comrmm accord, les 
bureaux par lesquels devra avoir Iieu 
réchange des correspondances respecti- 
ves. Elles règleront aussi la forme des 
comptes mentionnés dans larticle 13 
précédent. la direclion des correspon¬ 
dances transmises réciproquement, ainsi 
que toutes les autres mesures de détail 
ou d ! ordre nécessaires pour assurer Texé- 
cution des slipulations de la présente 
convention. 

II est entendu que les mesures ci-des- 
sus designées pourront ètre modifiées 
par les deux adminislrations, toutes les 
fois que, d r un commun accord, ces deux 
adminislrations en reconnaitront la né- 
cessité. 

Article 18 c . 

La présente convention aura force et 
valeur, à partir du jour dont les deux 
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convierem as duas partes, desde que a 
promulgação houver sido feita segundo 
as leis especiaes de cada um dos dons 
Estados, e continuará em vigòr de anuo 
em anno, até que uma das duas parles 
contratantes annuncie a outra, com anli- 
cipaçfio de um anno. a inlenção de fazer 
cessar seus eíTeilos. 

Durante este ultimo anno a convenção 
terá plena e inteira execução,sem prejuízo 
da liquidação do saldo das contas entre 
as administrações dos correios dos dons 
paizes. depois de expirado o dito prazo. 

Artigo 19 o . 

À presente convenção será ratificada 
e as ratificações serão trocadas cm Pariz 
o mais breve que for possível. 

Em fé do que. os plenipotenciários 
respectivos assignárão a presente con¬ 
venção e a sellárão com o sello de 
suas armas. 

Feita em duplicata e assignada no Rio 
de Janeiro aos trinta dias do mez de 
Março do anno do INascimenlo de jN osso 
Senhor Jesus Clirislo de mil oitocentos 
setenta e quatro. 

(L. S.) Visconde de Caràvellas. 


parties conviendront, dès que la proraul- 
gation cn aura cté faite d après los lois 
particuiicrcs ;i chacun des dcux. J\tals; 
cl elle demeurera obligaloire d’annéc 
cn année, jusqu'à ce quelune des deux 
parties conlractantes ail annoncé à lau- 
Ire. mais un an à Pavance, son inten- 
lion d'en faire cesser les cíTets. 

Pendant celic dernière année, la con- 
vcnlion conlinuera d'avoir son exécution 
plcinc et enlière, saus prejudico de 1a 
liquidalion et du soldo descomplcs entre 
^es adminislralions des postes des deux 
pavs après Pexpiralion du djt lerme. 

Article 19 c . 

La presente convention sera ratifiée 
cl les raliiications en seronl échangces à 
Paris aussilót que faire sc pourra. 

En foi do (juoi les plénipolcnliaircs 
respectifs ont signé la presente conven- 
lion ct y ont apposé lc sceau de leurs 
armes. 

Fait endouble original et signé àRio 
de Janeiro le trente Mars dixbuit cenl 
soixanle quatorze. 


Léon ÍNoel. 
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A.— Tabeliã Imllonndn nt» condlçftes nobaaquacs nerAo «rocndaa entre a iidmlnlntraçio dei correios bra* 
zllelros e a administra^ A o dos eorrelos de Franco, ao cortas expedidas do Brasil, por via de Frnnça.para 
os países com os nunes e Urozll pfldo corrcsponder-Ncpor Intermedie tios correios frõncezes e vicever*a. 


Designação dos paizes com 
os quaes o Brazil pódc 
corresponder-se por 
intermédio dos correios j 
francezes. ! 


Dlrcltox ou Iflinx qiio * ad- 
mlnlrtrnçiio do Ura/il tom 
do p.igitr á ndmlnlctraçilo 
do Frnnça, tanto prlaicar- 
tnx franqueada» proceden- 
tci do Ura7.ll, como polai 
carta* nilo franqueadas 
■ dcutiiiadas no IJrar-i , por 
10 Rr.mmias ou fracçiío 
! do 10 KramniM. 


Direitos oa taxa* qn« • ad- 
mlnlstracito do França tam 
do mear á admtnlstraçXo 
do Brasil, tanto pelas cartas 
franqueadas destinadas ao 
Brazil, como pelas cartas 
n&o franqueada» proceden¬ 
tes do Brazil, por lfl 
(rrauimas, 011 fráeçHo do 10 
grnmrca». 



Pormgal •: Illias do Cabo-Yofuo^Obriguíorio, 


Senegal, Illia rio Goréa.jFucull divo 

Bucnos-Ayrcs c Uruguay : ! 

Carias do Brazil..*.Obrigatório 

Cartas para o Brazil.Obrigaiorio 

Grnn-Bretanha .'Facultativo 

Bélgica, Dinamarca, Grào-Ducado! 
dc Luxemburgo, Paizcs-Baixos,: 

Suissa, Italia, Estados da Alle- 

mnnlsa. Prússia o Áustria.| » 

Malta. Grécia, Suécia, Noruega, 

Russia , Polonia, cidades do! 

Egypto e da Turquia, cujo ser-; 
viço postal é feito pelos paque¬ 
tes francezes (A) Andnnopla. 

Aníivari, Burgos, Caifa, Candia! 

Caiiéa, la Cavale, Chio, Dódó, 

Agatsch, Durazzo, .Tanina, Lar j 
naca, Prcvesa, Retino, Rut-; 
schuck, Serez, Sopliia, Tenedos, 

Yalona, possessões francezas na! 
índia, (B) e na Conchinchma,. 

Illia da Reunião. Mayottal, suíís 1 
ciependencias. Santa Maria de, 
Madagascar, Martinica, Guadc j 
lupe e suas depcndcncias, Guva-| 
na francoza, Ilhas dc S. Poílro 
c Miquelon, Shanglmy oYoko-i 
li ma , índias Neerlandesas ,| 

Guvana hollandeza u Curtição.' » 
Estados Unidos da America do 

Norte. » 

Ilhas de Sandwich ..Obrigatório. 

Hcspanha e Gibraltar . n 

Austral ia (via dc Suez) : 

Cartas do Brazil. » 


Porto brazilidrnj 
de embarque ou! 
de dcrembtirquoj 
Logar do destinu 

Porto de desem¬ 
barque. 

Porto de cm bar-- 


:Log«r do destino 


Cartas para 0 Brazil. 

Aden, índias Orientaes. Ceylào. 
M.iuricia, Penang. Singaporc. 
Hong-Kong, China, Batavia e 
outros paizes, cuja correspon¬ 
dência pôde com vantagem ser 
dirigida por via de Suez. 


Paizes de além-mar que; não se 
achào acima mencionados : 
Cartas do Brazil. 


>.IS. Francisco. 
[Fronteira franco- 
! hespanhola... 

iPorto da Austrá¬ 
lia dc desem- 

| barque . 

iAlexandria. 


Poitosdcmardas 
índias ou do mar 
da China em que 
tociSc os paque- 
: tos francezes e 
j britannicos.. .. 


Porto dc desem¬ 
barque aque siioj 


Cartas para o Brazil. 


destinados. 

Porto de embar- 

S ue do paizdon- 
e são proce¬ 
dentes. 


(A; Alexandria, Alexandr* ttc, Beyruth, Cairo. Conxtantlnopla. o» Dardnnello», Galnir, Gallipon. IbraiU, Iucboll, Jaffa, Kustondio, Kfrawnndo, 
Lattaqaié, Mornina. Ordon, MeicIIn, Tort-said, Rbodcs, Radosto Salnnico, S.vmromi, Sciitari da A.iia, Suiopo, Smyroa, Suez, Sutlua, Tbebiroada, 
Tripoly daSyria, TaNcba, 'J anpor. Tune» o Varma. 

(BJ 1’ondichcry. Clmndcrnngor, Karlkal, Makc e Yanaon. 
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B - Tabeliã Indicando an eondiçòeaaob as qtaes serão trocado*, outro u udinlnUtraçAo dos corretos bra-> 
zllelmn c a iidminUtraçAo dos correios de Fraaça, os Impressos de qualquer natureza expedidos do 
Brazll por via de França para os palzes coos os quaes o llrazll piWlc corresponderão por interinedlo 
dos correios franco zcs, e vlee-versa. 


Designação dos paizes com os 
quaes o Brazil póde 
corresponder-se por intermédio 
dos correios francezes. 


Ilhus dc Cabo-Verde, Senegal, Goréa 
e Estados da Europa ( menos a Hes- 
panhae Gibraltar) . 


Buenos Ayres e Uruguay : 

Impressos procedentes do Brazil. 

Impressos destinados ao Brazil. 

Hespanha c Gibraltar . 


Estados Unidos da America do Norte: 
Impressos procedentes do Brazil .... 
Impressos destinados ao Brazil. 

Australia (via de Suez} : 

Impressos procedentes do Brazil. 

Impressos destinados ao BraziL. 

Adcn, índias Oricntacs, Cevlão, Mauri- 
cia, Pcnang, Singapore, IIong-Kong, 
China, Sang-Hay, Yokohama, Bataria 
e outros paizes cuja correspondência 
pode, com vantagem scr dirigida por 
via de Suez:..... . 


Portos orazileiros de 
embarque e de de* 
scml-amne. 


Porto *k desembarque. 
Porto Ôt embarque. . 
Fronteira franco-hes- 


Portoamercano de des- 

cmbarqae. 

Porto americano de em* 
Ui pp>:. 


Porto ‘ia Australia de 

' lesem l-arque. 

Alexan iria. 


Fort 06 do mar da índia 
ou do mar na China 
cm que tocão os pa 
quetes francezes ou 
britannicos. 


Paizes dc olém-mar que não se aclião 
acima mencionados: 

Impressos procedentes do Brazil. i 

Impressos destinados ao Brazil. ] 


Portos de desembargue 
do paiz a que são des¬ 
tinados. .'. 

Porto de embarque do 
piiz donde são pro¬ 
cedentes . 


Direito» ou taxai quo a admlniilração 
bmxilolrn teu dc papar n ndminiitraçlo 
d<: Fiança por cada pacote com endereço 
particular, c por cada 40 {jrammai cn 
frac-ção dc 10 grnmmfts. 
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B. — Tnbleau SndlqHttut le* co ndi tion* fcs 1 ím prlm fr^le tonto nntnro oxijéiUés (In 

SK S Wtó Wí^llSi^ pondpe 1M, " r 

rtntcrmédl&irc dos poste s frnnçnlsos ct vlco-vcr^d. 
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Dèsignation des pays avec 
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li i-siUcn a 1’offico dc Franco pour chaquo 
paquet portant uuo adrede pirtlcullèro ot 
par rhaquo -10 jrranunoi ou fractlon do 40 
gramxnca. 

lesquels le Brésil peut 
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correspondre par rintermè- 
diaire des postes fraiiçaises. 
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••mrc U Krcncc cl !• 

llrvail kiix Irai» 4c 

r.iHln- ilu 

Iles du Cap-Vert. Sénúgal. Go’.<*o e*. 
Etnls d’£urope (moins rEspajnc « 

Port brésilien dom- 

R‘*is 

Héi-; 

Kéis 

Buenos Ayres et Urug.iay : 

bnrquement ou do 
débarquement.... 

10 


M 

Imprimes originaires du Brésil. 

Port de débarque- 

r»i 

D 

40 

Imprimé.sà. destinution du Brésil. 

Port dembarque- 
ment. 

.'li 

» 

40 


Frontière franco-es 

70 







Etats-Unis de rAmérique du Xord: 





Imprimes originaires du Brésil. 

Port américa! n de 
débarquement.... 

yu 

[II 

SO 

Imprimes à destiuation du Brésil. 

Australie (voie de Suez;: 

Port américain d’em- 
barquement. 

yíi 

■m 

s;; 

Imprimes originaires du Brésil. 

Imprimes i destination duBresil. 

Port ar.stralien de 
débarquement.... 

Mevmdrm - -.. 

uu 

U.I 

4(1 

-10 

yo 





Ade 11 , Indes Orientales, Ceyian, Mau vi¬ 
ce, Penang, Sinaapore. JIong-Kong. 
Chine. Shang-Hai, YoUohama, Balii- 
via et antres pays dont la corres- 
pondauce peut étré dirigéc avc-c avan- 

rnrr^ nor In vftlO dp SUP7. ... 

Poris di.-s mers dt 




lagc Uilt Ja* * vlt UL wwt** .. 

Pavs douire-mer auires que ceus 
cidessus désignês : 

1’Inde ou de la :nei 
de Chine desservis 
par les paquebot- 
l irançais ou britan- 
niqnes.. 

‘.10 

■10 

yo 





Imprimes originaires du Brésil .. 

, Port do debarquo 
ment du pays d( 
de^tiuatiou. 

' ÍK) 

.',11 

SI 

Imprimes ã destination du Brésil . 

.Port dembarqnc 
ment du pays dori 
rrino. 

W 

■10 
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E sendo-nos presente a mesma convenção, que fica acima Inserida, e bem 
visto, considerado e examinado por Nós lado quanto nella se contém, a appro- 
vamos, ratificamos e confirmamos assim no lodo como em cada um de seus 
artigos e estipulações, eT pela presente a damos por firme e valiosa para produzir 
o seu devido eífeito ; promellendo em fé e palavra imperial cumpri-la inviolavel- 
mente, e fazò-la cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que, fizemos passar a presente carta por Nóa 
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situada, scllada.com o sòllo grande das armas do Império c referendada polo minislro 
c secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos onze dias do mez de Abril do anno 
«lo nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos setenta e quatro. 

(L S.) PEDRO IMPERADOR (com guarda). • 


Visconde do Rio Branco. 



Convenção postal com a Bélgica. 


DECRETO -N. o870 DE 20 DE FEVEREIRO DE 1875. 


Promulga a convenção addicional ú convenção posial, celebrada em ‘28 de Setembro de J87& entre 
n Brazil c a Celgica. 

lia ve u do-se concluído e assigiiudo nesta còrte. no dia 28 de Setembro de 1874-, 
urna convenção addicional ú convenção postal celebrada entre o Brazil e a Bél¬ 
gica cm 23 de Abril dc 1870, para o fim de facilitar o melhor regular a troca 
«la correspondência entre os dous Estados: tendo sido essa convenção mulua- 
rneiite ratificada e trocadas as ratificações cm Bruxcllas nu dia 11 de Dezembro 
proximo findo: Hei por bem mandar que seja observada e cumprida tão in- 
leiramentc como nella se contém. 

0 Visconde dc Curavellas. do meu conselho o do de Estado, senador do Ini- 
perio; ministro c secretario de Estado dos negocios estrangeiros, assim o lenha 
entendido e laça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, aos vinte dias do mez de Fevereiro dc mil oito¬ 
centos c setenta o cinco., quinquagesimo-quarto da independência c do Im¬ 
pério. 

^om a rubrica dc Sua Magcsladc o Imperador. 

Visconde de Cakavellas. 

Vós, Dom Pedro Segundo. Imperador Constitucional c Defensor Perpetuo do 
Brazil. etc. Fazemos saber a lodus os que a presente carta dc confirmação,- 
approvação e ratificação virem, que aos vinte e oito dias do mez de Setembro 
proximo lindo se concluio e assignou nesta còrte do Rio de Janeiro, enlre Nós 

L. 1 22 
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v Sua Mageslade o Rei dos Belgas, pelos respectivos plenipotenciários, que se 
achavuo munidos dos competentes plenos poderes, uma convenção addicional d 
convenção poslal de vinte e Ires de Abril de mil oiiucenlos e setenta, cujo leor 
c o seguinte: 


Sua Mageslade o Imperador do Brazil 
e Sua Mageslade o Rei dos Belgas, lendo 
reconhecido a conveniência dc modiíi- 
car. por meio dc uma convenção addi¬ 
cional, a convenção poslal concluída 
cnlro os dous paizes em 'SS de Abril de 
ISTO. nomearão para esle lirn seus ple¬ 
nipotenciários. a saber: 

Sua Mageslade o Imperador do Brazil 
c. Sr. Carlos Carneiro de Campos, Yis- 
conde de Caravellas. senador e mande 
do Império, membro do seu conselho e 
cio de Estado. voador do Sua Magcslade a 
Imperatriz, commendador da onlorn de 
Chrislo. grã-cruz das ordens de Leopoldo 
da Bélgica, F.rncslina da casa ducal da 
Saxonia c da Aguia Vermelha da Prús¬ 
sia, lonle jubilado da (acuidade de di- 
reilo do S. Paulo, ministro e secretario 
de Estado dos negocio? estrangeiros, olc. 

I- ^ 5ía Mageslade o liei dos Belgas n 
Sr. Pedro Bartholcvns de l*osseiaerl. oJ- 
cial da ordem de Leopoldo da Bélgica, 
commendador das ordens ponlilicia cie 
S. Grcgorio o Grande o de S. Maurício o 
S. Lazaro. cavalieiro da ordem de Carlos 
llí, ministro residente da Bélgica na 
corte do Rio de Janeiro. 

Os quaes. depois de >e haverem com- 
m u nica do os seu? plenos poderes, acha¬ 
dos ern boa e devida Ibrma. coinierào 
no seguinte : 

Aimuo j." 

n bmite do peso do porte simples 
das correspondências trocadas entre o 


Sa Majesté PEmpcreur du Brésil eL 
Sa Majesté le Roi des Belges, ayant 
reconnu Popporiuuilé de modilier, par 
une convenlion addilionnelle, laconvcn- 
tion poslalc concluo le 2o Avril 1870 
entre Ics deux ]>ays. onl nommé pour 
leurs plmipolenliaires àcel eflel, savoir : 

Sa Majesté PEmpcrcur du Brésil le 
Sicur Carlos Carneiro dc Campos. Vi- 
coinle de Caravellas. sénateur et grand 
dePEmpire. membre deson conscil et du 
conseil d‘Etal. chambellan dc Sa Majesté 
rimperalrice. coinmandeur de Pordre du 
Christ, grand-croix des ordres de Lco- 
pold do Bclgique, dc PErnesline de la 
maison ducalo de Saxe et de PAigle 
Rouge de Prussc. professem* on rélrailo 
de 1 école do droil de Sainl Paul. minis¬ 
tre cl secrétaire dElal cies a tia ires élrau- 
gòres. ele.: 

El Sa .Ma jesté íe Roi des Belges le 
Sieur Picrre Bartholovn? de Eosselaerl, 
ollicier de Pordre de Léopold de Belgi- 
quc. eouimandeur de Pordre pontifical 
de SainlGrégoire ie Craud et de Pordre 
des Sainls Maurice et I .azare, obcvalier 
de 1 ordre de Charles 111. ministro rósi- 
denl de Belgiquc pròs la cour de Rio 
de Janeiro. 

Lestjuels, anròs solrc coimnuniqués 
leurs pleins pouvmrs, Irou ves on bonue 
et due Ibnne, sonl convenusde ce qui 
suil: 

A K'l ir.LK 1: 

La limite du poids du porl simples des 
correspendances échangées entre le Brésil 
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Brazil o a Bélgica é fixado em quinze 
grammas para as carias e em cincoenla 
grammas para os jornaes, impressos de 
qualquer natureza o amoslras de mer¬ 
cadorias. 

Além desle limile respectivo .cobrar- 
se-lia urn porle sim pies. addicional por 
cada quinze grammas ou fracçòcs de 
quinze grammas para as carias, e por 
cincoenla grammas ou íYaceões de ein- 
eoonla grammas para os jornaes. impros- 
sos e amoslras de mercadorias. 

Aimno 2." 

O porle simples das carias expedidas 
do Brazil para a Bélgica ou da Bélgica 
para o Brazil. por vapores que nave¬ 
guem enlre os poríos dos dous paizes. é 
fixado: 

\% em duzentos réis para as carias 
franqueadas expedidas do Brazil e ern 
cincoenla centésimos para as cartas 
franqueadas expedidas da Bélgica. 

2". em duzentos e oitenta réis para as 
carias não franqueadas expedidas da 
Bélgica e cm setenta centcsimos para as 
carias não franqueadas expedidas do 
Brazil. 

Aktiuo 3.° 

As carias, insuílicientemente franquea¬ 
das por meio cie estampilhas, serão laxa¬ 
das como não franqueadas, deduzindo-se 
o valor das estampilhas postas e elevan¬ 
do-se a dez centésimos ou a quarenta réis 
qualquer fracção inferior. 

A taxa addicional fixa. applicavel a 
estas cartas em virtude do arf. da con¬ 
venção de vinte e Ires de Abril de 1870, 
fica supprimida. 

Artigo 4.° 

Poderáõ ser expedidos do Brazil para 
a Bélgica ou da Bélgica para o Brazil 


cila Belgique esl fixéo 'i quinze gram- 
mes pour les leltres el ;Y cinquanle 
grammes pour les journaux, les impri¬ 
mes de loule naturc et les échanlillons 

de marcham!ises. 

* # 

Au dc!;i dc celte limite respectivo. il 

es! complé un porl sirnple en plus par 
quinze gramrnes ou fraction de quinze 
grammos pour les leltres, cl par cinquanle 
irra nunes ou fraction de cinquanle gram- 
mes pour les journaux. les imprimes el los 
échanlillons do marchandises. 

Autici.i: 2.’ 

Le porl simple des lellres expédiécsdu 
Brésil j)Our la Belgique ou dc la Belgique 
pour lo Brésil, par le? baleaux naviguant 
enlre les porls des deux pays, est fixé: 

■I o , à deux cenls reis pour les leltres 
allranchies expediées clu Brésil et ;i cin- 
quante centimes pour les leltres atíran- 
chies expediées de Belgique. 

2% u deux cenlqualre vingt reis pour 
les leltres non afíranchies expediées de 
Belgique et h soixanle dix centimes pour 
les leltres non allranchies expediées du 
Brésil. 

Articxe 

Les leltres insuflisammeiil afíranchies 
en timbres poste, seront taxées comme 
non afíranchies, sauf déduclion de la 
valeur des timbres appliqués et en for- 
çant toule fraction inférieure h dix cen- 
limes ou à quarante reis. 

La surtaxe lixe applicable à ces lettres 
en verlu de íart. o de la convention du 
vingt-trois Avril 1870, est supprimée. 

Article 4. e 

II pourra ètre expedié du Brésil pour 
la Belgique ou de la Belgique pour le 



cartões pnslacs coiilendo qualquer com- 
múnicaçao mnnuscripla nberla (à de- 
couvert). 

lísscs objeclos dcM j rán sor completa- 
mente franqueados mediante o porte sim¬ 
ples de uma carta e satisfazer ás leis e 
regulamentos internos do paiz de origem. 

Não serão expedidos os cartões pos- 
(aesque nãn reunirem as condições pre¬ 
vistas no presente artigo. 

Os cartões poslaes serão, aliás, equi- 
parados ás cartas em tudo o mais. 

Ar.Tic.o 

Os j)apeis de negocio ou dc commer- 
cio. as provas de impressão corrigidas 
c os inanuscriptos de obras, expedidos 
do Brazil j>ara a Bélgica ou da Bélgica 
para o Brazil. são equiparado? aos im¬ 
pressos quanto á laxa. 

listes objeclos devei áõ ser cintados e 
não deveráo conter letra on nota que 
lenha o caracter dc correspondência 
actual e pessoal, porque então serão 
tratados como cartas. 

Artigo fi." 

A expedição mediante registro é appli- 
cavel ás remessas de qualquer natureza 
sol> as condições determinadas judos 
uris. 6 n e 7"da convenção de T.) de Abril 
do 1S70. 

A taxa de registro, fixada pelo arl. <i“ 
acima citado, continua a ser de duzentos 
réis no Brazil c é reduzida a vinte cen¬ 
tésimos na Bélgica. 

O expedido: de um objcclo registrado 
poderá conseguir que lhe seja dado aviso 
da entrega deste objeclo ao destinatário. 
Para esse fim pagará de antemão uma 


Brésil des carles-cnrrcspondancc pou- 
vanl porter une comnmnicalion manu¬ 
scrito a ilécouvcrl. 

Les ohjels devronl etre complèlement. 
alíranchis moycnnant le porlsimple d ! uno 
leltre el salisfairo aux lois cl reglomenis 
inlérieurs du pays d'originc. 

II no scra pas donné coursaux rarles- 
correspondance uni no reuniraicnl pas 
les condilions prévues nu présenl ar- 
licle. 

Les eartes-correspondanco seronl du 
rosto assimiléos aux lettrcs.sous les antros 
rapporls. 

Auticu: o.' 

Les papicrsifalTaircs ou decommerce. 
lesépreuves d'imprimerie corrigées el los 
manuscripls des ouvrages expediés du 
Brésil poiir la Belgique ou de la Belgiqiic 
pour le Brésil. sont assimiles aux impri¬ 
mes quaril õ Ia taxo. 

Les objcls devronl ètre placés sons 
bando et no conlenir aucune leltre ou 
annolation ayaiil le caractere d’une cor- 
rcspondance acluelle et personelle: s,* 
non ils seronl trailés comine letlrcs. 

Articli- !>. r 

LVxpédilion sons recornmandalion es, 
rendue applicable aux envois de loule 
naturc sous ies condilions délerminées par 
les articles ti et 7 de Ia convenlion du 2'.\ 
Avril 1870. 

Le droil de recommandalinii lixé jiar 
1 arl. <> susdil esl mainlcuu l\ deiix cenls 
reis nu Brésil et esl reduil h vinglcenlinte* 
(*n Belgique. 

l/expédilcur d’tm objel recomrnandé 
pourra obtenir qu ! il hii soil dounóavis de 
la remisc de cot objel au deslinataire. A 
cel eflet. ii paiera d’avance une taxe 



laxa supplemcntur dc ccm réis no Brazil 
c cio vinte Centésimos na Bélgica. 

Os direitos de registro c a laxa dos 
avisos do recepção porlencercífí á agencia 
que os liver cobrado. 

Aimr.o 7." 

As laxas marítimas, estabelecidas pelo 
art. 11 da convenção de 211 de Abril de 
1870. íicão reduzidas, para as carias a 
trinta centésimos por 13 grammas ou 
liacção de lo grammas. e para os 
impressos c objeclos a elles equipara¬ 
dos e para as amostras de mercadorias 
a cinco centésimos por oO grammas ou 
fraeção de oO grammas. . 

Artic.o 8‘.° 

Fica foirnalmcnlc estipulado que os 
objeclos cie qualquer natureza, dirigidos 
de um dos dous paizes para o outro, não 
poderão sob pretexto algum ser onerados 
por qualquer laxa ou direitos além dos 
lixados tanto ,pela presente convenção 
como pela de vinte e Ires de Abril de 
mil oitocentos e setenta 

Artioo 9.° 

Os governos brazileiro e belga conce¬ 
dem-se respeclivamente o direito de ex¬ 
pedir. em malas fechadas pelos seus 
territórios <* paquetes respectivos, as 
correspondências do qualquer origem 
e para qualquer destino. 

Os direitos de transito, que as duas 
administrações lerão respeclivamente de 
levar em conta por esse motivo, são 
lixados: 

IPara o transporte pelo território 
brazileiro e pelo território belga, com- 
preliendida a passagem eventual entre 


su iiplcrnen ta ire de ccnt reis au Brésil cl 
de vingl fcentimes en Belgique- 

Le clroil de réconimandalion el la taxe 
des a vis de roccpiion resteronl aequis ;i 
1’ollico cjiii en aura fail la perception. 

ÂRTICLK 7.' 

• cs: laxes marilinies clélerminée? par 
lart. H cie la convenlion du 23 Avril 
1870 sont reduites. pourles le1tres.fi Irente 
cenlimes par quinze grammes ou iraction 
de quinze grammes. clpour les imprimes 
el objels y assimiles et les échanlillons 
dc marchandises. à . cinq cenlimes par 
cinquimtc grammes ou Iraction de cin- 
quanle grammes. 

Articlk 8/ 

11 osl forinclleriieiiL convenu qne les 
objels de touto nalure adressés de Tun 
des deux pays dans Faulre ne pourront. 
sous aucun preiexle que ce soil. elre 
Irappés cLaucunc taxe ou (Vaucun droil 
quelconques antros que ceux fixés tanl 
par la presente convenlion que par cello 
du vingt-frois Avril 1870. 

Articlf. 9/ 

Les gouvernenieiits brésilien et belge 
saccordent respectivement le clroit d J ex- 
pedier en depéches closes par Ieurs ler- 
ritoires el paquebofs respcctiís, les cor- 
respondances de loule origine el pour 
loute destinaiion. 

Les droils de irausil dont les deux 
adminislrations auront respectivement h 
re tenir enmpte de ce chef sonl fixés: 

IPour le Iransporl u. travers 1c ler- 
ritoire brésilien et pour le Iransporl à 
travers le lerritoirc belge. y compris le 



Oslonde o Douvres. em quinze conlosi- 
mos por trinta grammas de carias, peso 
liquido, e cm cincocnla ccniesimos por 
kilogramma de outros objeclos, peso 
lambem liquido. 

2 o Para o Iransporlc marilimo por 
vapores brazileiros e belgas em um 
franco por Irinla grammas do cartas e 
por cada kilogramma de impressos e 
de amostras de mercadorias, peso lam - 
bem liquido, podendo as duas adminis¬ 
trações alterar esse preço como o exigi¬ 
rem os a justes que ulteriormenle tenhàn 
de fazer com asetnprezas de navegação 

Aivnr.o 10°. 

As disposições da presente convenção 
e da de 23 de Abril de ISTO não inva- 
lidão o direito que tem as duas admi¬ 
nistrações ele não dar expedição aos 
cartões postaes, jornaes ou impressos 
que não satisfizerem ás leis internas que 
regulão a sua circulação nos dons paizes. 

Artigo ü°. 

Ficuo abrogadas as disposições da 
convenção de 23 de Abril de 1870 
contrarias ás da actiial e especial mente 
os arls. 3 o , 4 Ü e ;i. ü 

Artigo 12 o . 

As administrações dos correios dos 
dous paizes lomárao todas as medidas 
necessárias para a execução da presente 
convenção, e ílxárãb dc coinmurn arcòr- 
do o dia para o começo de sua execução. 

Artigo 13". 

A' presente convenção será conside¬ 
rada como addicional á convenção de 


passngo évenluel entre Oslcndc et Dou- 
vres, à quinze ccntimcs parlrenle gram- 
mes de lellres. poids nel, et u cinquanlc 
cenlimes par kilogramme d'a u Ires objels 
aussi poids net; 

2.° Pourlo Iransport marilime par les 
paquebots bresiliens e! bolges á un ÍVanc 
par trente granimos de lellres et par kilo¬ 
gramme <rimprimé$ct d , éclianliIlons de 
iniirclumdiscs, aussi poids nel, avec fa- 
cullií. |)our ies deux adminislralions, 
d‘apporler ;i ce prix telles modiíicalions 
qui seronl nécessilóes par les arrange- 
nicnls ultérieurs nrendre avec les en- 
ireprises de navigation. 

■Article 10*. 

Les disposilions de la presente con- 
venlion et oolle du 23 Avril 1870. 
n’infirnicnl pas le droil des deux admi- 
nislralions de ne pas donner cours aux 
caries—correspondance, journaux ou 
imprimes qui ne satisfcraienl nas aux 
lois inlérieurcs qui règlenl leur circu- 
lalion dans les deux pays: 

Article tr. 

Sonl abrogées Ics disposilions de Ia 
convenlion du 23 Avril 1870 contraíres íi 
Ia presente et notammenl les articlcs 
3, L 

Article 12’. 

Les adminislralions des postes des deux 
pays prondront loutes les mesures néces- 
saires à rexóculion de la presente con¬ 
venlion et lixeront.de commun accord, 
le jour de sa mise en vigueur. 

Article 13". 

La presente convenlion sera considí- 
rée comme addilionnelle à la convenlion 
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23 clc Abril de 1870 o terá a mesma, 
duração. Será ratificada e as ratilicaçiics 
serão trocadas cm Bruxellas logo que 
lor possível. 

I.m i<5 do que os plenipotenciários 
respectivos assignárão a presente con¬ 
venção addicional c a sellárão com o 
selio de suas armas. 

Feita cm duplicata e assignada no Rio 
de Janeiro aos vinte c oito dias do mez 
de Setembro do anno do nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil 
oitocentos setenta c quatro. 

■:L. S.i Visconde dk Caraveu.as. 

(L. S.) 15aiithoi.ey.ns de Fc.ssei.akrt. 


( ' C ? Avrii 1870 01 «11c aura la mòmc 
duree. Ellc scra ratiiiée, et les ralifica- 
Uons en seront óchangces à Bruxelles aus- 
silul que faírcsc pourra. 

bn foi de quoi les plénipotentiaires 
rtspcclifs ont signo la presente conven- 
tion adclilionnello, et y ont apposé le 
sceau dc leurs armes. 

1‘ait en double original et signo à Rio 
de Janeiro le vingl huit Septembre de 
1’annce mil huit cenl soixanle quatorze. 


•L. S.) Visconde de Caravellas. 
(I.. S.) Bartholeyxs de Fosselaert. 


•- sendo nos presente a mesma convenção addicional.. que fica acima inse- 
ju a, c min v.slo, considerado c examinado por Nós tudo quanto nelia se con- 
n a approvamos. rali ficamos e confirmamos assim no todo como en. cada um 
■seus artigos e es!.pulaçõcs : c pela presente a damos por firmo c valiosa naru 
produz,, „ „ devido ofldilo: „ro,„olU,do rí e pala,,, ££ 

“"f 0 c Jo 1"'. posso, 0 prevreute c „l„ ,„ t 

0 scll ° S'oiidc das armas de Império c reícreodlda pelo 
ministro c secretario de Estado abaixo assiguado. pdo 

Bada no palacio do Rio de Janeiro aos oito dias do mez de Outubro do «mo 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos setenta e quatro 


(L. S.) PEDRO IMPERADOR (com guarda.) 


Visconde du Rio Branco. 



PARAGUAY. 


Accorlo síitistitntivQ lo arl. 35 e los $§ 2', 3", e 4' lo art. 29 lo Maio lo aizale, comercio 
e naveiação entre o Brazil e o Parapaj. 

N. 75. 

UÜCKETO \ DE <i DE JUMU» DE 187-í. 

rrouiulga u iiccònlu Mil.slituliu» cio arl. 3õ c & i\ 3” c 4“ do art. 4'.» do tratado dc amizade, coniinrrcio c iiavcpiçu. 
celebrado cnire o Brazil c ;i Republica tio Paraguay em 18 de Janeiro dc 1872. 

Tendo-se coucluido o assignado em Assumpção, aos 30 tle Abril deste anuo, 
um accôrdo substilutivo clu arl. 3o. §§ 2", 3" e 4° do arl. 29 du Iralado do 
amizade, coinmercio e navegação celebrado enlre o Império do Brazil e a Ke- 
publica do Paraguay em 18 de Janeiro de 1872; c achando-se esle aclo inu- 
luamenle ratificado, liavendu-se trocado as raliücaçòes nesta corte em d do cor¬ 
rente mez : Hei por bem ordenar que o dito accôrdo seja observado e cumprido 
tão inleiraineiite como nelle sc contém. 

O Visconde de Curável las. do meu conselho o do de listado, senador do Império, 
ministro «s secretario de listado dos negocios estrangeiros, assim o tenha enten¬ 
dido e taça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio dc Janeiro aos. seis dias do mez dc Junho dc mil oitocentos 
s<*lenla e quatro, quinquagesimo-tcrceiro da independência c do Império. 

Com a rubrica de Sua .Mugeslado o Imperador. 

Visconde de Cakaveuas. 

Vós 1). Pedro 2." Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, cic., 
Fazemos saber a lodos os que a presente carta dc confirmação, approvaçuo c rali- 
íieação virem que aos 30 dias do mez dc Abril dn corrente anuo assignou-sc na 
cidade dc Assumpção, entre os respectivos plenipotenciários, um accôrdo substi¬ 
tutivo do arl. 33 e §§ 2", 3“ e i” do arl. 29 do tratado dc amizade, comnier- 
cio o navegação, celebrado entro o Brazil ea Republica do Paraguay em 18 dc 
Janeiro de 1872. cujo Ihm* ô o s^giiiufc : 

Aos 30 dias do mez do Abril dc 1874, A los treinla dias dei nies de Abril 
reunirão-se cm Assumpção, capital da dc 1874 reunicroiise en Ia Asunciou. ca- 
Tiepublica do Paraguay, na secretaria pilai dc la República dei Paraguay, cu 
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das relações exteriores, os Exms. Srs. 

D. Higinio Uriarlc, minislro e secretario 
de Estado no departamento das relações 
exteriores, c o conselheiro Antonio José 
Duarte de Araújo Gondim, enviado extra¬ 
ordinário c minislro plenipotenciário de 
Sua Magestade o Imperador do Brazii. 

Aberta a conferencia, cxhibirão os 
plenipotenciários os necessários plenos 
poderes que os autorisüo a substituir al¬ 
gumas estipulações do tratado de ami¬ 
zade, commercio e navegação, celebrado 
entre os dous paizes em 18 de Janeiro 
de í 872 ; e concordarão em que sejão 
observadas as seguintes em substituição 
do art. 3o do referido tratado, como si 
fossem nelle inserias, e com as mesmas 
clausulas do art. 40. 

Artigo l.° 

No caso de morte de súbdito ou cidadão 
dc uma das altas partes contratantes no 
lerrilorio da outra, a autoridade local 
competente deverá, sern demora, annun- 
cia-ln, pelo meio de publicidade a seu 
alcance, e communica-la aó cônsul geral, 
cônsul ou vice-consul respectivo, e estes 
por sua parte a cummunicaráu igual- 
mente áquella autoridade, si antes tive¬ 
rem disso conhecimento. 

Artigo 2.° 

Logo depois do fallecimenlo. será da 
exclusiva competência da autoridade ter¬ 
ritorial : 

j.° Appur os sellos cx-oflicio ou a re¬ 
querimento das partes interessadas em 
todos os bens da successuo. que possão 
estar sujeitos a essa formalidade. 

2.° Levantados os sellos, proceder 


la secretaria de relaciones esteriores, los 
Exmos. Seftores Don Hyginio Uriarle, 
minislro y secretario de Estado en el 
departamento de relaciones esteriores, y 
cl consejero Don Antonio José Duarte 
de Araújo Gondim, enviado extraordiná¬ 
rio y ministro plenipotenciário de Su 
Majeslad cl Emperador dei Brasil: 

Abierta la conferencia exhibieron los 
plenipotenciários los necesarios plenos 
poderes que Ies autorizan á suslituiral- 
gunas eslipulaciones dei tratado de amis- 
lad, comercio y navegacion, celebrado 
entre los dos paises en 18 de Enero de 
1872: y concordáran en que sean ob¬ 
servadas las siguienles en sustitucion dei 
artículo 3o dcl referido tratado, como 
si fuesen en ellos insertas, y con las 
mismas clausulas dei artículo 40. 

Artículo l.° 

En el caso de muerte de un súbdito 
6 ciudadano de una de las altas partes 
contratantes cn el lerrilorio de la otra, 
la auloridad local competente deberá, 
sin demora, annunciarla, por el medio 
de publicidad á su alcance y comuni¬ 
cará al cônsul general, cônsul ó vice- 
consul respectivo, y estos per su parle 
la comunicarán igualmenle á aquella 
auloridad, si antes luvieren conocimiento 
de eso. 

Artículo 2.° 

Lu.ego despues dcl fallecimienlo, será 
de la esclusiva competência de la aulo¬ 
ridad territorial: 

1. ° Poner los sellos dc oficio 6 á rc- 
querimiento de las partes interesadas en 
todos los bienes de la succsion que pue- 
dan estar sujetos á esa formalidad. 

2. ° Levantados los sellos, proceder 

23 - 
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immcdiatamentc ao inventario dc lodos 
os haveres do defunto. 

0 agenle consular respectivo será con¬ 
vidado pela dita autoridade a assistir 
tanto á apposição dos sòllos e seu le¬ 
vantamento, como ao processo do inven¬ 
tario. 

Si o agenle consular não comparecer 
dentro do prazo fixado pnra aquellas 
operações, a eílas procederá a autoridade 
local sem mais formalidade. 

Artigo 3.° 

Si durante o inventario apparcccr um 
testamento entre os papeis do defunto, 
ou si existir testamento em qualquer 
outra parte, a sua abertura será feita 
pela autoridade local segundo as formas 
legaes. 

As questões de validade do testamento 
serão submellidas aos juizes íerriloriaes. 

Artigo 4.° 

Praticados estes aclos, designará o juiz 
a pessoa a quem deverá ser entregue a 
herança. 

Observar-se-hão em seguida estas dis¬ 
posições : 

1. ° Havendo menores, herdeiros au¬ 
sentes ou incapazes, serão ellcs represen¬ 
tados por um tutor ou curador. 

Os menores lerão o tutor que a lei 
determine, ou será este nomeado, assim 
como o curador, pelo mesmo juiz, po¬ 
dendo a nomeação recahir no agenle 
consular nassucccssões que forem desua 
competência. 

2. ° Si estiverem presentes o testamen¬ 
teiro. herdeiro ou pessoa que deva re¬ 
presentar legilimámente a herança, será 
esta entregue judicialmenle, segundo a 


inmedialamcnlo al inventario de todos 
los haberes dcl difunlo. 

El agenle consular respectivo será in- 
vilado por dicha auloridad á asislir tanto 
á la colocacion de los sellos y su 1c- 
vanlamiento, como al proccsodel inven¬ 
tario. 

Si cl agenle consular no compare- 
cierc dentro dcl plazoíijado para aque¬ 
llas opcraciones, á cilas procederá la 
auloridad local sin mas formalidad. 

Artículo 3.° 

Si durante el inventario se encon- 
trase un testamento entre los papeies 
dcl difunlo ú si exislierc testamento en 
cualquiera otra parle, su abertura será 
hecha por la auloridad local segun Ias 
formas legalcs. 

Las cuesliones dc validez dei testa¬ 
mento seran somelidas á los jucces ter- 
riloriaíes. 

Artículo 4." 

Praclicados estos actos, designará el 
jucz la persona á quien deberá ser en¬ 
tregada Ia herencia. 

Se observará n en seguida estas dispo- 
sicioncs : 

L° líabiendo menores, herecleros au¬ 
mentes o incapaces, serán ellos represen¬ 
tados por un tutor ó curador. 

I.os menores tendrán el tutor que la 
ley determine, ó será este nombrado, 
asi como el curador, por el mismo juez, 
pudiendo cl nombramiento recaer en el 
agenle consular en Ias sucesiones que 
fueren dc su competência. 

2.° Si esluviercn presentes el albacea 
tcslamenlario, herederos, ó persona que 
deba representar legitimamcnle la heren¬ 
cia, será esta entregada judicialmente, 
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ordem de representação, á pessoa com¬ 
petente, a quem incumbiráõ lodos os 
actosde arrecadação e administração, de 
conformidade com as leis do paiz. 

3. ° Si o súbdito ou cidadão de uma 
das altas parles contratantes fallecer sem 
deixar quem represente a herança, si os 
herdeiros ou testamenteiros estiverem 
ausentes, e forem todos os herdeiros da 
nacionalidade do fallecido, os bens da 
successão serão devolvidos immediala- 
mente, para o mesmo fim, ao agente 
consular. 

4. ° Si na hypothese do paragrapho 
antecedente concorrerem herdeiros de 
diversa nacionalidade, e estiverem estes 
tarnbem ausentes ou forem incapazes, 
será a arrecadação e administração feita 
pela autoridade local com assistência do 
agente consular. 

o.° Si o fallecido pertencer a alguma 
sociedade commercial, se procederá de 
conformidade com as prescripçues das 
leis commerciaes dos respectivospaizes. 

6.° Si o fallecimenlo se der em loca¬ 
lidade onde não haja agente consular, 
na hypothese dos§§ 3 o e 4 o , a autoridade 
local o communicará immediatamente 
ao governo, e procederá á apposição 
dos sellos e ao inventario dos bens da 
herança. 

O governo avisará a autoridade consular 
competente, a qual poderá comparecer 
no Jogar ou nomear, sob sua responsabi¬ 
lidade, um agente que a represente. 

A autoridade consular ou o seu re¬ 
presentante, noscasos em que lhes perten¬ 
cer a arrecadação e liquidação da he¬ 
rança, procederá aos actos de sua 


segun el orden dè representacion á Ia 
persona competente á quien incumbirán 
todos los actos de la recaudacion y ad- 
minislracion, de conformidad con las 
leves dei pais. 

3. ° Si el súbdito ó ciudadano de una 
de Ias altas partes contratantes falleciere 
sin dejar quien represente la herencia, 
si los herederos ó testamentarios estu- 
vieren ausentes y fueren lodos los he¬ 
rederos de Ia nacionalidad dei fallecido, 
los bienes de la sucesion serán devuel- 
tos inmedialamente. para el mismo fin, 
al agente consular. 

4. ° Si en la hipotesis dei párrafo ante¬ 
cedente concurrieren herederos de di¬ 
versa nacionalidad, y esluvieren estos 
tambien ausentes ó fueren incapaces, 
será ia recaudacion y adminislracion he- 
cha por la auloridad local con asistencia 
dei agente consular. 

o.° Si el fallecido perteneciere á al- 
guna sociedad comercial, se procederá de 
conformidad con las prescripciones de 
Ias leyes comerciales de los respectivos 
paises. 

6.° Siel fallecimiento sucediere en lo- 
calidad donde ro haya agente consular en 
la hipotesis de los §§ 3 o y 4 o , ia autoridad 
local lo comunicará inmediatamenle al 
gobierno y procederá á la colocacion de 
los sellos yal inventario de los bienes de 
la herencia. 

Ei gobierno avisará á la autoridad con¬ 
sular competente, la cual podrá compa¬ 
recer en el lugar, ó nombrar, bajo su 
responsabilidad, áun agente, que la repre¬ 
sente. 

La auloridad consular, ó su represen¬ 
tante, cn los casos en que les pertene¬ 
ciere la recaudacion y liquidacion de la 
herencia, procederán á los actos de su 
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administração, rcccbcndc-a no csladocm 
que a tiver deixado o juiz territorial. 

7.° A adnuninislração dos agentes con¬ 
sulares cessará, desde que se aprcsenle 
quem por direito deva tomar contada 
herança. 

Ânimo ;i.° 

A'a arrecadação c administração das 
heranças se observará o seguinte : 

1. ° Antes de tudo serão separados os 
fundos precisos para as despezas do fu¬ 
neral, conforme a posição e fortuna do 
fallecido. 

2. ° Sc procederá immcdiatamcnle á 
venda dos bens que se possão deteriorar, 
ou sejão de diflieil ou dispendiosa guar¬ 
da * 

3. ° Os bens moveis, quaesquer que 
elles sejão, serão vendidos em hasta pu¬ 
blica, de conformidade com as leis e usos 
do paiz. 

Os immoveis ficaráu sujeitos á júris- 
dicção territorial e não poderão scr ar¬ 
rematados em hasta publica sem aulo- 
risação do juiz competente. 

4. ° Si um ou mais súbditos ou cida¬ 
dãos do paiz. ou de uma terceira potên¬ 
cia, tiver direitos a fazer valer a res¬ 
peito da successão, e sobrevier alguma 
diííiculdade resultante de uma reclamação 
que dú logar a contestação, não compe¬ 
tindo ao agente consular decidi-la, de¬ 
verá ser o pleito levado aos Iribunaes do 
paiz, aos quaes pertence resolve-lo, 
procedendo neste caso o dito agente 
como representante da successão. 

Proferido o julgamento, deverá o côn¬ 
sul execula-Io, si não tiver por conve¬ 
niente appellar ou se as parles não sc 


administracion recibiéndola en cl estado 
cn que la luibiere dejado el juez territo¬ 
rial. 

7.° La administracion de los agentes 
consulares ccsará desde que se presente 
qiiien por derecho deba tomar cucnla de 
la hcrcncia. 

Ai.iím.o o. rt 

Mn la rccamlacion y administracion de 
las hercncias se observará lo seguicnlc: 

1. " Antes de lodo serán separados los 
fondos precisos para los gastos clel fune¬ 
ral, segun la posicion y fortuna dei fa- 
Ilccido. 

2. ° Sc procederá inmcdialamcnle á 
Ia venta dc los bienes que se puedan 
deteriorar ó scan de difícil ó dispendiosa 
guarda. 

3. ° Los bienes muebles, cualesquiera 
que ellos scan, serán vendidos en subasta 
pública, de conformidad con Ias leves v 
usos doí pais. 

Los inmuebles quedarán sujetos á la 
jurisdiccion territorial, y no podrán ser 
puestos en subasta pública sin aulorisa- 
cion dei juez competente. 

4. ° Si uno ó mas súbditos ú ciuda- 
danos dei pais, 6 de una tcrcera po¬ 
tência, luvieren dcrechos á hacer valer 
respcclo dc la sucesion, y sobreviniere 
alguna dificullad resultante de una re- 
clamacion que diere logar á conlcslacion, 
no compitiendd al agente consular deci¬ 
diria, deberá ser el pleito llevado á los 
tribunales dei pais á los cuales perlenecc 
resolveria, procediendo en este caso el 
dicho agente como representante de Ia 
sucesion. 

Dada Ia sentencia, deberá el cônsul 
ejccutarla, sino tuviere por conveniente 
apelar o si las partes no se arrcglaren, 
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accommodarem; conlinuando depois com 
pleno clireilo a liquidação que havia sido 
suspensa. 

5.° Si ao tempo do fallecimcnlo, os 
bens ou parle dos bens de uma he¬ 
rança cuja liquidação c administração 
pcrlenção ao agente consular, nos ter¬ 
mos do § 3° do artigo antecedente, se 
acharem embargados, penhorados ou 
sequestrados, o cônsul não poderá tomar 
posse dos ditos bens antes do levanta¬ 
mento do mesmo embargo, penhora ou 
sequestro. 

G.° Si durante a liquidação feita pelo 
cônsul, nos lermos do mesmo § 3 o so¬ 
brevier um embargo, penhora ou se¬ 
questro dos bens da dita herança, o 
agente consular será o depositário cios 
mesmos bens penhorados, embargados 
ou sequestrados. 

7.° Com o produeto dos bens. tanto 
moveis como immoveis, que forem ven¬ 
didos, serão pagas todas as dividas da 
herança, cumprindo-se os legados de que 
esteja ella onerada, conforme as dispo¬ 
sições testamentarias. 

Artigo G.° 

Liquidada a herança, será ella dividida 
entre os herdeiros de conformidade com 
a partilha, que deverá ser feita pelo juiz 
competente, o qual nomeará, si houver 
logar, peritos para a avaliação dos bens, 
formação dos quinhões e designação das 
tornas. Em caso nenhum os cônsules 
serão juizes das contestações relativas 
aós direitos dos herdeiros, collaçõcs á 
herança, legitima e terça: estas contes¬ 
tações serão submetlidas aos tribunaes 
competentes. 


conlinuando despues con pleno derecho 
la liquidacion que habia sido suspen¬ 
dida. 

ü. 0 Si al tiempo dei íallecimienlo los 
bier.es de una hercncia cuya liquidacion 
y administracion pertenezean al agente 
consular, en los términos dei § 3 o dei ar¬ 
tículo antecedente, se hallaren embarga¬ 
dos. trabados ó sccueslrados, el cônsul 
no podrá tomar posesion dedichos bienes 
antes dei levanlamiento dei mismo em¬ 
barco. traba ó secueslro. 

6. ° Si durante la liquidacion hecha 
por el cônsul, en los términos dei mismo 
§ 3 o , sobreviniere un embargo, traba ó 
secueslro de los bienes de dicha heren- 
cia, el agente consular será el deposi¬ 
tário de los mismos bienes trabados, em¬ 
bargados ó secueslrados. 

7. ° Con el produeto de los bienes tanto 
muebles como inmuebles, que fueren 
vendidos serán pagadas todas las deudas 
de la herencia cumpliéndose los legados 
de que este ella onerada, conforme á las 
disposiciones testamentarias. 

Artículo 6.° 

Liquidada la herencia, será ella divi¬ 
dida enlre los herederos, de conformi- 
dad con la parlicion que deberá ser hecha 
por el juez competente, el cual nombra- 
rá, si hubiere lugar, peritos para la ava- 
luacion de los bienes, formacion de las 
cuotas y designacion de las tornas. En 
ningun caso los cônsules serán jueces de 
las contestaciones relativas á los dere- 
chos de los herederos, colaciones á la 
herencia, legítima y tercia: estas conles- 
taciones serán sometidas á los tribunales 
competentes. 
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Artigo 7.° 

Si algum súbdito ou cidadão de uma 
das altas partes contratantes falleccr no 
território da outra, tendo nella domi¬ 
cilio, será a sua successao regulada pelas 
leis do pniz em que tiver logar o fallcci- 
mento, qualquer que seja a natureza dos 
bens que a componhão. 

Si, pelo contrario, não tiver nelle do¬ 
micilio, será regulada pelas leis do paiz 
a que elle pertencer, excepluados os 
bens immoveis, cuja successao será regu¬ 
lada pelo estatuto real. 

Artigo 8.° 

Antes de qualquer distribuição do pro- 
duclo da herança aos herdeiros, deveráo 
ser pagos os direitos íiscaes do paiz onde 
se abra a successao, declarando-se pre¬ 
viamente os nomes dos herdeiros e o seu 
gráo de parentesco. 

Artigo 9.* 

A remessa dos quinhões hereditários 
não poderá ser feita pelo agente consular 
sinão depois de haver decorrido um anno 
da data do fallecimenlo, sem que se lenha 
apresentado reclamação alguma contra a 
herança, sendo dessa remessa prevenido 
o juiz competente. 

Artigo d0 o . 

Si durante o anno de que trata o ar¬ 
tigo precedente, não se apresentar pes¬ 
soa alguma com direitos aos bens da 
herança na qualidade de herdeiro ou le¬ 
gatário, serão esses bens considerados 
adespotas e entregues á autoridade local, 
sujeitos á prescripção de conformidade 
com as leis do paiz. 


Artículo 7.° 

Si algun súbdito, ó ciudadano de una 
de Ias alias partes contratantes falleciere 
cu ei território de la olra, leniendo en 
ella domicilio, será su succsion regulada 
por las leves dei pais cn que tuviere lugar 
el fallccirnicnlo. cualquicra que sea la 
naturaleza de los bienes que Ia com- 
pongan. 

Si por el contrario, no tuviere en él 
domicilio, será regulada por las leves dei 
pais a que él pcrleneciere, exceptuados 
los bienes inmuebles cuva sucesion será 
regulada por el estatuto real. 

Artículo 8.° 

Antes de cualquiera distribucion dei 
produeto de- la herencia á los herederos, 
deberán ser pagados los derechos Gscales 
dei pais donde se abra la sucesion, de- 
clarándose previamenle los nombres de 
los herederos ysu grado dc parentesco. 

Artículo 9.° 

La remision de Ias cuotas hereditárias 
no podrá ser hecha por el agente con¬ 
sular sino despues de haber trascurrido 
un ano de la fecha dei fallecimiento, 
sin que se haya presentado reclamacion 
alguna contra la herencia, siendo de esa 
remision prevenido el juez competente. 

Artículo 10 o . 

Si durante el afio de que trata el artí¬ 
culo precedente, no se presentare per- 
sona alguna con dereeho á los bienes de 
la herencia en la calidad de heredero, ó 
legatario, serán eses bienes considerados 
adespotas (sin dueíio) y entregados á la 
autoridad local, sujetos á Ia prescripcion, 
de conformidad con las leves dei pais. 
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ÁRTICO 11". 

Os autos do inventario e partilha, que, 
segundo as disposições deste accôrdo, 
devõo ficar sob a guarda dos cônsules 
geraes, cônsules c vice-consules, serão 
cm qualquer tempo franqueados a' auto¬ 
ridade local, sempre que esta os requi¬ 
sitar. 

Conforme os novos princípios estabe¬ 
lecidos a apposição dos sellos nos ar- 
chhoa consulares em caso de morte do 
respectivo agente, de que tratão os§§2°, 
3 o e 4 o do art. 29, compelirá exclusiva - 
mente á autoridade local, não se admil- 
tindo o cruzamento dos ditos sellos pelas 
pessoas que assislão a este acto, e ficando 
os ditos paragraphos assim redigidos. 

Si fallecer algum funccionario consu¬ 
lar sem substituto designado, a autori¬ 
dade local procederá immediatamente a 
apposição dos sellos nos archivos, de¬ 
vendo assistir a esse acto um agente con¬ 
sular de outra nação, residente no dis- 
tricto, si fòr possível, e duas pessoas, 
súbditos ou concidadãos do paiz cujos 
interesses o fallecido representava, e na 
falta destas, outras duas das mais noía- 
'eis do logar. Deste acto Iavrar-se-ha 
termo em duplicata, entregando-se um 
dos exemplares ao cônsul a quem estiver 
subordinada a agencia consular vasa. 

Quando o novo funccionario houver de 
tomar posse dos archivos, o levantamento 
dos sellos verificar-se-ha em presença da 
autoridade local, e das outras pessoas 
que tiverem assistido á sua apposição e 
se acharem no logar. 

As substituições acima referidas pro¬ 
duzirão seus devidos efleitos logo que 
sejão approvadas e ratificadas pelos dous 
governos. 


Aktícdlo 11 o . 

Los aulós dei inventario y particion, 
que, segun las disposiciones de este 
acuerdo, deban quedar bajo la guarda de 
los cônsules gencrales, cônsules y vice- 
cónsules, serán en cualquier tiempo, 
franqueados á la autoridad local, siempre 
qúe esta los requiera. 

Conforme los nticvos princípios esta- 
blecídos, la colocacion de los sellos en los 
archivos consulares.encaso dcmuerte dei 
respectivo agente, dequetralan Ios§§ 2°, 
3° y 4° dei artículo 29, competirá esclu- 
siyamente á la autoridad local, no admi- 
tiéndose el cruza micnlo de los dichos sellos 
por las personas que asislan á este acto, 

~ ^edando los dichos §§ así redactados. 

Si falleciere algun funcionário consu¬ 
lar sin susliluto designado, la autoridad 
local procedera inmedialamente á la co¬ 
locacion de ios sellos en los a rchivos, de- 
hiendo asistir á ese acto un agente con¬ 
sular de otra nacion residente en el dis¬ 
trito, si fuere posible, y dos persoDas. 
súbditos o ciudadanos dei pais, cuyosin- 
tereses el fallecido representaba, y en 
falta de estas, olras dos de Ias mas no- 
tables dei vecindario. De este acto se 
levantará un acla, en duplicado, entre- 
gándose uno de los ejemplares al cônsul 
á quien estuviere subordinada Ia agencia 
consular vacante. 

Cuando el nuevo funcionário hubiere 
de tomar posesion de. los archivos, el Ie- 
vantamiento de los sellos se verificará en 
presencia dela autoridad local, y de las 
otras personas que hubieren asistidoásu 
colocacion y se hallaren en el lugar. 

Las sustitucicnes arriba referidas pro- 
ducirán sus debidos efectos luego que 
sean aprobadas y ratificadas por los dos 
gobiernos. 



A troca das ratificações do presente 
accòrdo será feita na cidade do Rio de 
Janeiro dentro do mais breve prazo pos¬ 
sível. 

Lavrárao-se deste protocollo dous auto- 
graphos, sendo ambos assignados pelos 
respectivos plenipotenciários e sellados 
com os seus sellos 

(L. S.) Antomo Josii DuAiitE nr. Akai mü 
Gondim . 

(L. S.) lIiGiMO Uriaute. 


FJ cange de las ratificacionc.» dcl pre¬ 
sente acuerdo será hccho cn la ciudad 
de Rio do Janeiro dentro dcl mas breve 
plazo posible. 

Pasaránse de este protocolo dos autó¬ 
grafos, siendo ambos firmados por los res¬ 
pectivos plenipotenciários y sellados con 
sus sellos. 

(L. S.) IIvr.IMO ÜUIARTE. 

(L. S.) AntoxioJosí: Duarte de Araújo 
Gondim. 


E sendo-nos presente o mesmo accòrdo, que fica inserido, e bem visto, con¬ 
siderado e examinado por Nós tudo o que ncllese contem, oapproxamos, ratificamos 
e confirmamos assim no todo como ern cada um de seus artigos c estipulaçõe*. 
afim de que tenha plena execução. 

Em fé do que, fizemos passar a presente caria, por Aos assignada, sellada com 
o sello grande das armas do Império e referendada pelo ministro e secretario de es¬ 
tado dos negocios estrangeiros, abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio dc Janeiro, aos vinte e oito dias cio mez de Maio do 
anno do Nascimento dc Nosso Senhor Jesus Chrislo dc mil oito centos setenta c quatro. 

(L. S.) IMPERADOR (com guarda). 


Visconde de Cakavelus. 



CONVENÇÕES CONSULARES. 

N. 76. 


:\o/a rio governo imperial ri lega não d/> Franca. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 28 de Setembro dc 1874 

A presidência da província de S. Pedro do líio-Grandc do Sul, em oflicio de 3 
do corrente, remcltou-rne cópia da correspondência que trocou corn o vice-consul 
dc França cm Porto Alegre por motivo do fallecimnilo do cidadão francez Louis 
Achard, occorrido na referida cidade em 2o de Agosto proximo findo. 

Da alludida correspondência, da qual já lera conhecimento o Sr. conde. Ame- 
lol de Chaillou, encarregado de negocios de Franca, consta que a autoridade local 
competente convidou o dito vice-consul a proceder com ella á arrecadação e arrola¬ 
mento dos bens de Achard. recusando-se o mesmo agente consular a aceitar o 
convite c protestando contra elle por entender que a sue cessão era da sua ex¬ 
clusiva competência. 

Como o Sr. conde Amelol de Chaillou sat>e r desde o dia 20 do mez passado 
deixou dc ter execução a convenção consular dc 10 de Dezembro dc 1860, e bera 
assim as que sobre as mesmas bases celebrou o Império com a Suissa, Italia, Hcs- 
panha c Portugal, sendo substituídas as suas disposições pelas do decreto n. 855 de 
8 dc Novembro de 1851. 

Tendo pois cessado a convenção de 1860, não ora por certo fundado nella 
que o vice-consul de França pretendia que a successão de que se trata fosse de 
sua exclusiva competência, c só podia basear-sc a sua prelenção no lacto dc es¬ 
tarem cm vigor os ajustes que sobre a malcria celebrou o Brazil com a Gran-Bre- 
lanha em 22 de Abril Je 1873, e com o Paraguay cm 30 de Abril do corrente 
anno, e ter a França pelo tratado de 8 de Janeiro de 1826 direito ao tratamento da 
nação mais favorecida. 

Não desconhecendo o governo imperial esse direito, que nunca pôz cm duvida, 
nenhuma objecção se oflercce á expedição das convenientes instrucçõcs no presi¬ 
dente da província de S. Pedro do Rio-Gratule do Sul para que, no caso presente 
e nos que para o futuro occorrerem, lenha appli cação ás successões dos cidadaos 
. írancezes que fallccerctri no Impcrio qualquer dos dous ajustes intcrnacionaes 
acima citados, cujas disposições aliás pouco dillcrcm entre si. 

Aguardando a resposta do Sr. encarregado de negocios para de accòrdo com 
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cila expedir as alludidas ordens, aproveito a opporlunidadc para renovar-lhe as 
seguranças de minha muito dislincla consideração. 

Ao Sr. conde Amolot de Chaillou. 

• VlSCONDE DE CaUAVKLLAS. 


R. 77. 

1'ircnlav ds presidências de provindas. 

Kio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 31 de Outubro de 1874. 

Ill"i• c lixm. Sr.— Tendo terminado no dia 20 de Agosto proxirno lindo a 
execução das convenções consulares, que o império havia celebrado com a França, 
•Suissa, Ilidia, llespanha e Portugal, suscitou-sc a seguinte duvida : 

Si os processos das heranças abertas antes da referida data de 20 de Agosto 
devião ser regulados pelas disposições das convenções ciladas, ou si pelas do de¬ 
creto n. 853 de 8 de Novembro de 1831, que as substiluio. 

Sendo ouvida a tal respeito a secção do conselho de Estado, que consulta so¬ 
bre os negocios estrangeiros,. foi ella de parecer que os ditos processos devião 
ser regulados pelo decreto de 1831. 

Diversa com etleito não podia, ser a solução á duvida proposta, porquanto, tendo 
cessado as convenções consulares, reassumirão as autoridades territoriaes toda a 
sua jurisdicção e nao podem os agentes consulares continuar a exercer uma inter¬ 
venção excepcional, que só por disposição vigente é admissível contra a lei do paiz. 

Dando conhecimento a V. Ex. t para seu governo, do alludido parecer do con¬ 
selho de Estado, com o qual concorda plenamenle o governo imperial, aproveito 
a opporlunidadc para renovar-lhe as seguranças da minha perfeita estima e dis- 
lincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. presidente da província de... 

Visconde de Caravella^. 


H. 78. 


Aviso o presidentia da província do Maranhão. 

Kio dc Janeiro. —Ministério dos negocios estrangeiros, 20 de Novembro de 1874. 

lllm. e Exiii. Sr.—Tenho a honra de accusara recepção do oílicio, que V. Ex. 
dirigio-ine em data de 14 dc Outubro proxirno íindo acompanhando cópia da cor¬ 
respondência trocada entre o juiz de orpbãos e ausentes dessa capilaL e o 
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cônsul dc Sua Mageslade Fidelíssima por motivo da arrecadação dos bens deixados 
pelo subdilo porluguez Manoel Anlonio de Oliveira, ahi fallccido ab-mtestato e 
sem herdeiros presentes. 

Inteirado da alludida correspondência, cumpre-me declarar a V. Ex. ern res¬ 
posta que o governo imperial, dando por findas as convenções consulares com a 
França, Suissa, Italia, Hespanha e Portugal e fazendo substituir as suas disposi¬ 
ções pelas do decreto n. 85o de 8 de Novembro de 1831, não teve por fim 
deixar dependente a sua execução da reciprocidade exigida pelos artigos 23 e 
24 do citado decreto, por isso que similhanle estado de cousas era provisorio e tra¬ 
tava-se da celebração de novos ajustes consulares. 

E com effeito já o governo imperial está em negociação com os de Portugal e 
Iíespanha, e éde esperar que em breve cheguem os respectivos plenipotenciários a 
um' accôrdo. Si porém as negociações não tiverem esse resultado, providenciara' 
o governo imperial como o exigirem as circumstancias, e nesse caso darei a V. Ex. 
conhecimento do que se resolver para que lenha a devida execução. 

Aproveito a opporlunidade para renovar a V. Ex. as seguranças de minha per- 
íeita estima e distincta consideração. 

AS. Ex. o Sr. presidente da província do Maranhão. 

Visconde de Caravellas. 


H. 79. 


Circular as presidências de provindas . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos nogocios estrangeiros, 21 de Novembro de 1874. 

Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de communicar a V. Ex., para que tenha 
os devidos effeilos, a cópia junta do aviso que expedi em data de 20 do cor¬ 
rente á presidência da província do Maranhão determinando o modo por que deve 
ser executado o decreto de 8 de Novembro de 185*1. com relação ás heranças dos 
súbditos daquellas potências, com as quaes havia o Brazil celebrado as convenções 
consulares que acabão de ser substituídas pelo referido decreto. 

Apuoveilo a opporlunidade para renovar a V. Ex. as seguranças de minha per¬ 
feita estima e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. presidente da província de... 


Visconde de Caravellas. 
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LIMITES. 

Dtniws lis limites cm 9 Republica li Fn’. Ma» ío Jitaij. 

N. 80 . 


Termo 

ele assentamento do marco definitivo na 
margem direita da vertente do rio Ja- 
vary, limite entre a Republica do Peru 
e o Império do Brazil o ponto mais 
austral do dito rio, alé onde foi possível 
á commissão raixla chegar depois de 
inauditos esforços, porquanto os obstá¬ 
culos erão laes que não permitlião siibir 
além, e ao mesmo tempo demonstravão 
que se havia altingido ás suas nascentes 
com diíTerença de algumas milhas, que 
computámos cm 8’ (oito) pouco mais 
ou menos. 

Aos quatorze dias do mez de Março 
do anno do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil oitocenla e setenta 
e quatro quinquagésimo terceiro da in¬ 
dependência do Perii e quinquagésimo 
terceiro da do Brazil: governando a Re¬ 
publica do Pcrii o Exm. Sr. D. Manoel 
Pardo, e governando o Império do Bra¬ 
zil Sua Mageslade o Sr. I). Pedro If. 
mperador constitucional c seu defensor 
perpetuo : 

Reunirão-se os membros da commis¬ 
são mixla nomeada por ambos os go¬ 
vernos para demarcar a fronteira das 
suas respectivas nações no nascimento 
do rio Javary e no logar em que se col- 
locou o marco. 


‘ Ac/r/ 

de la íijacion. dei marco definitivo en 
la margen derecha dcl rio « Yavary »: 
limito entre el Império dei Brasil y la 
República dei Perú : y punto mas meri¬ 
dional dei enunciado rio que es hasta 
donde ha sido posible 1 legar a la 
sionmista delimites : pues los obstáculos 
que se encontraban, impedian seguir mas 
arriba el curso dei rio y provaban al 
mismo liempo que se habia ilegadoásus 
cabeceras con diferencia de algunas mi- 
llas. que se suponen sean ocho mas o 
menos. 

A los calorce dias dei mes de Marzo’ 
dei ano dei nacimienlo deNuestro Seíior 
Jesu-Cristo de mil ochocienlos setenta y 
cualro quincuajésimo tcrcero de la.Inde¬ 
pendência dei Brasil y quincuajésimo 
tercero de la deí Peru: gobernando el Im¬ 
pério dei Brasil . Su Mageslad el Sefior 
D. Pedro II, Empcrador Constitucional 
y su Defensor Perpetuo : y gobernando la 
República dei Perú el Exm. Síir. D. Ma¬ 
nuel Pardo : 

Se reunieron .los miembros de In co- 
mision mista nombrados por ambos- go- 
biernos. para demarcar Ia fronlera d:* 
las respectivas naciones arriba ciladas, 
en el nacimienlo dei rio c< Yavary » y 
en el lugar en que se coloco el marco. 
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As commissões de ambos os Estados 
se compõem dos seguintes senhores: 

Por parte do .Peru: 

Commissario de limites.—Capitão de 
fragata D. Guilherme Black. 

Secretario accidental.—Capitão de 
corvela graduado P. Froylan P. Mo- 
rales. 

Ajudante. — 2" tenente D. Frederico 
Rincon. 

Ajudante. — Alferes de fragata D- 
Manoel Cosme de la Haza. 

Ofíicial da guarnição.—Tenente de 
cavailaria do exercito D. Pedro Romero. 

Por parle dó Brazil : 

Commissario de limites.—Capitão de 
fragata barão de TeíTé. 

Agrimensor. — Carlos Guilherme von 
Hoonhollz. 


Em virtude dos poderes que aos ditos 
í?rs. commissarios forão conferidos; de¬ 
pois de feitas previamenle todas as ob¬ 
servações aslronomicas necessárias e bem 
assim de ter-se levantado a carta hidro- 
graphica do rio Javary desde o ponto 
ení que terminou seus trabalhos a com- 
missão mixla de 1SGG: 

Concordarão os ditos Srs. commissa¬ 
rios que o marco de limites seria collo- 
çado na margem direita do rio Javarv 
em seis gráos. cincoenla e nove minutos, 
vinte e nove segundos c cinco tlccimos 
de la Iilude sul c cm setenta e quatro 
grãos, seis minutos, vinte e seis segun¬ 
dos. sessenta e sele cenlesimos de longi- 
tnde a oeste de Grccnwich. 

Latitude.. . 0° 59’ 29” 5.Sul. 

Longitude.. 7i° G’ 26 M G7. 0. G. 


Las comisiones de ambas naciones se 
componen de los siguientes Srs. : 

Pôr parle dei Brasil : 

Comisario de limites — Sfir. Barão de 
TeíTé. 

Agrimensor — D. Carlos Guillermo 
von Hoonhollz. 

Por parte dei Perú : 

Comisario de limites — ca pitan de fra¬ 
gata de la armada naci onal D. Guiller¬ 
mo Black. 

Secretario accidental — capitan de 
coi bela graduado de Ia armada nacional 
D. Froylan P. Morales. 

Ajudante— leniente 2 o dela armada 
nacional D. Fcderico Rincon. 

Ajudante — alféres de fragata de la 
armada nacional D. Manuel Cosme de 
Ia Haza. 

Oficial de guarnicion .— leniente de 
caballeria de ejercito D. Pedro Romero. 

En virlud de los poderes quê á di- 
chos Srs. comisarios les han sido con¬ 
feridos. y despues dc baber hecho de 
antemanoTodas Ias observadones astronó¬ 
micas consiguienles, y haberse levantado 
el plano hidrográfico dei rio « Yavarv » 
desde el punlo en que termino sus ira- 
bajos la comision mista nombrada el 
afio de 18GG: 

Acordaron los dichos Srs. comisa¬ 
rios que el marco de limites debia colo- 
carse en Ia margen derecha dei rio 
« Yavarv » á los seis grados, cincuenta- 
y nuevc minutos, veinle y nueve se¬ 
gundos y cinco décimos latilud Sur y á 
los setenta ycualro grados, seis minutos, 
veinle y seis segundos, sesenia y siele 
cenlesimos longilud Oeste de Greenwicli. 

Lalitud_ 6 o 59’ 29 v , b. Sur. 

Longilud.. 74° 6’ 26", 67 0. deG. 
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Cumprindo nolar que tão depressa 
como scjão construídos os planos, tra¬ 
balho que será executado pelas duas 
commissões reunidas no porto de Ta- 
balinga, segundo o resultado apresen¬ 
tado pelas ditas cartas os Srs. commis- 
sarios determinarão a verdadeira nas¬ 
cente do rio Javary em uma distancia 
que será a citada anleriormente mais ao 
sudoeste do logar em que se collocou o 
marco, porquanto de outro modo nãosc 
póde resolver esta questão, os conheci¬ 
mentos e a experiencia que adquirirão 
sobre este rio será a norma pela qual a 
decidão com justiça. 

Deste modo o limite entre ambas as 
nações seguirá pelo meio ou alveo cio rio, 
desde seu nascimento até sua confluência 
com o rio Amazonas. 

O marco que se collocou é da ma¬ 
deira chamada pifjuiá e em forma de 
cruz, como symbolo de redempção para 
as desgraçadas Iribus de selvagens que 
povqão estas regiões, sendo sua altura 
total de 20 pés. Acha-se collocado em 
terra firme e em posição onde não chega 
a agua. 

Na face de Este tem a inscripção: 

Limites do Brazil. 

Março 14 de 1874. 

Na face de Oeste : 

Limite do Peru. 

Março 14 de 1874. 

Xa face do Norte : 

Vem da boca do rio. 

Na face do Sul: 

Latitude... 6 o 59’ 29” 5. Sul. 

Longitude.. 74° 6’ 26” 67. O.deG. 


Debiendo tenerse en cuenla quetan 
pronto como sc levanlenlos planos dei 
rio « Yavary » ; operacipn que se pra¬ 
ticará por las dos comisiones reunidas 
en cl puerlo de Tabatinga, segun el re¬ 
sultado que dichas cartas geográficas 
arrojcn, los Srs. comisarios delermina- 
rán el verdadero nacimienlo dei rio 
«Yavary » en una distancia que será Ia 
cilada anleriormente masal Sud-Oesle dei 
lugar, en que se ha. colocado el marco, 
teniendo en cuenta que de oiro modo, 
no puede resolverse esta cueslion y 
que los conocimientos que la esperien- 
cia les ha enseíiado respeclo á este rio, 
será su norma para que se arregle en 
juslicia. 

De este modo, el limite de ambas na- 
ciones seguirá tomando el centro ó alveo 
clel rio, desde su nacimienlo hasta su 
confluência conel rio Amazonas. 

El marco que se ha colocado es de 
la madera llamada piquid . en forma de 
cruz como símbolo de redencion para las 
desgraciadas tribus de salvajes que pue- 
blan estas regiones. siendosu altura lo¬ 
tai dc 20 piés. 

Sc lialla colocado en tierra firme, 
donde no alcanza el agua. 

En la cara dei Este tiene la siguienle 
inscripcion: 

Limite dei Brasil. 

Marzo 14 de 1874. 

En la cara dei Oeste : 

Limite dei Perú. 

Marzo 14 de 1874. 

En la cara dei Norte: 

Viene de la boca dei rio. 

En la cara dei Sur. 

Lalilud... 6 o o9 ? 29”. o. Sur. 
Longilud.. 74° 6 J 26”, 57. 0. deG. 
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Esta acla foi assignada pelos Srs. 
membros já citados de ambas as com- 
missões na occasião da solemnidade. 

Deste documento que consta no pre¬ 
sente livro serão cxtraliidas quatro có¬ 
pias : duas em idioma castelhano e duas 
em portuguez, as quaes legalisadas com 
as competentes firmas serão enviadas 
pelos chefes de ambas* as commissões 
aos seus respectivos governos 

Em fó do que assignárâo a presente 
no dia e logar da ceremonia, ás o horas 
da tarde. 

Guilherme Black. 

Barão de Teffé. 

Froylan P. Mor ales. 

Frederico Rincon. 

Manoel C. de la Haza. 

Pedro Ro.mero. 

•Sota. 

No presente termo vão ainda consi¬ 
gnadas duas observações que a elle per¬ 
tencem. 

A primeira é o falle cimento, no rio 
Javary , do agrimensor da commissão 
imperial Carlos Guilherme von Hoon 
holtz, que tendo assignado o termo ori_ 
ginal no livro brazüeiro. por essa cir- 
cumstancia desgraçada não o pôde fazer 
depois no livro peruano, visto como os 
commissarios tinhão combinado que o 
da commissão peruana iicassc depositado 
a bordo do vapor Napo : para evitar a 
perda de ambos esses importantes do¬ 
cumentos no caso de algum sinistro ou 
accidenle. 

A segunda refere-se á verdadeira la¬ 
titude e longitude da nascente ou ori¬ 
gem do Javary. Como se concordou no 
respectivo termo, augmentando alatitude 


Esta respectiva acta, ha sido firmada 
por los Srs. tniembros de las comisiones 
ya citados conlasolemnidad respectiva. 

De este documento que consta en el 
presente libro se sacaráu cuatro cópias: 
dos en idioma portuguez y dos en cas- 
tellano, las cuales legalizadas con las 
competentes firmas, serán enviadas por 
los gefes de ambas comisiones á sus res¬ 
pectivos gobiernos. 

En fé de lo cual firmarorf la presente 
en el dia y lugar de la cercraonia á las 
cinco horas pasado meridiano. 

Barão de Teffé. 

Guillermo Black. 

Froylan P. Morales. 

Fede rico Rp:con. 

Manuel C. de la Haza. 

Pedro Romero. 

Nota . 

Se consignan en la presente acta dos 
puntos que pcrlenecen directamenlc ai 
cucrpo de ella: cl primero es Ia muerle 
acaecida en el rio « Yàvary» dei agri¬ 
mensor de la comision brasilera D. Carlos 
Guillermo von Hoonholtz que firmo el 
acta origina! en el libro brasilero, no 
habiéndolo hecho en el peruano, por 
convênio mutuo dc ambos comisarios, 
pues cl libro original peruano quedó de¬ 
positado a bordo dei vapor Aapo, para 
evitar de este modo, em caso de un ac- 
cidente. la perdida deesos dos documen¬ 
tos importantes. 

La segunda cuestion se refrere á Ia 
verdadera latitud y longiltrd de Ia na- 
ciente dei rio segun consta d et acta — 
(latitud-—6 o ——29”. S, Sm* y longitud 
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c longitude do marco as diflerenças 
correspondentes a tres milhas cm linha 
geodésica ao rumo S. O, temos: 

Latitude sete gráos, um minuto.’ dez- 
eselc segundos c cinco décimos Sul, e 
longitude, setenta e quatro gráos. oito 
minutos, vinte e sete segundos c sctc 
centésimos a Oeále de Greenwich. 

Latitude — 7 o —I o — 17”. o, S. 
Longitude —74° —8*— 2,7’. 07. O (í. 

Deste modo fica determinado o ponto 
do verdadeiro nascimento do rio Javary. 
Em fé do que assignárao o presente 
termo os membros de ambas as com- 
m isso es. 

Guilherme Black. 

Barão de Teffé. 

Froylan P. Moral es. 

Frederico Rixcon. 

Ma.yoel C. dela Haza. 


74°—6’—26”. 67. Oeste de Greenwich), 
Aumentando tres millas al rumbo S. 0. 
dei mundo, nos dá : 

Latitudsielc grados, un minuto, diez y 
siele segundos y cinco décimos Sur, y lon- 
gitud, setenta y cuatro grados, ocho mi¬ 
nutos, veintey siele segundos ysietc cen¬ 
tésimos á, Oeste de Greenwich. 

Lalitud—7°—F—17”. o. Sur 
Longitud—74°—8’—27”. 07. O. G. 

De este modo queda determinado el 
verdadero punto dei nacimienlo dei rio 
\avary. En íé de lo cual íirmaron lã 
presente Ias personas de Ia comision que 
arriba suscriben. 

Barão de Teffé. 

Guillermo Black. 

Froylan P. Mor ales. 

Fkderico Bincon. 

Manuel C. de la Iíaza. 


S. 81. 


Termo 

da coliocação pela segunda vez dos 
marcos de limites na boca do Igarapé 
Santo Antonio, no rio Amazonas, em con¬ 
sequência dc se haverem perdido os 
marcos plantados em 28 dc Julho do anno 
de 1866 pelos respectivos commissarios. 
que erão por parte do Pcrú o Sr. capitão 
de navio da armada peruana D. Fran¬ 
cisco Carrasco, e por parte do Brazil o 


Ada 

de la colocacion que por segunda vez se 
praclica con los respectivos marcos de li¬ 
mites en Ia boca de la quebrada ó ar- 
rovo de San Antonio cn el rio Amasonas, 
á consecuencia de haberse perdido los 
marcos colocados en veinte y ocho dc 
Julio dei ano de mil ochocientos sesenta 
y seis por los respectivos comisarios deli¬ 
mites: por parle dcl Brasil Sur. comisariò 
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Sr. capitio-tenente da armada imperial 
José da Costa Azevedo. 


Aos quinze dias do mez de Abril do 
nnno do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil oitocentos setenta 
e quatro, quinquagésimo terceiro da in¬ 
dependência do Perú, e quinquagésimo 
terceiro da do Brazil; governando a 
Republica do PerúoFxm. Sr. Dom Ma¬ 
noel Pardo, e o Império do Brazil Sua 
Magestade o Sr. 1 ). Pedro 11 . Imperador 
Constitucional e seu Defensor Perpetuo. 

Era consequência de ter o Sr. com- 
missario peruano recebido do Sr. com- 
missario brazileiro uma communicação 
de que havião cahido os marcos provi- 
sorios collocados no anno de 1866 na 
boca do Igarapé Santo Anlonio para de¬ 
marcar os limites entre a Republica do 
Peru e o Império do Brazil : e como 
deste mesmo facto já tivesse conheci¬ 
mento o Sr. commissario peruano por 
participação verbal do Sr. tenente D. Ma¬ 
nuel Octavio Villamar, commandante da 
fronteira do Peru: 

Uma vez que em nada erão prejudi¬ 
cados os interesses da Republica e do 
Império, visto como até o Sr. commissario 
do Brazil havia recebido ordens do seu 
governo para restaurar o dito marco, por 
ler sido sua perda unicamente occasio- 
nada pelos desmoronamentos das bar¬ 
rancas sobre as quaes foruo collocados, 
não leve o Sr. commissario peruano du¬ 
vida alguma em acceder ao que solicitava 
o Sr. commissario imperial e então se 
concordou em fincar os novos marcos da 


capitan de corbela de la armada imperiaí 
D. José' daCosta Azevedo; por parle dei 
Peru Sfir. capitan de navio dela armada 
nacional D. Francisco Carrasco. 

A los quince dias dei mes de Abril 
dei ano dei Nacimienlo de Nuestro Seftor 
Jesu-Cristo de mil ochocientos setenta y 
cuatro, quincuajésimo lercero dela inde¬ 
pendência dei Brasil y quincuajésimo ter- 
cero de Ia dei Peru, gobernando el Im¬ 
pério dei Brasil Su Magestad el Seíior 
D. Pedro Segundo, Emperador constitu¬ 
cional y su defensor perpetuo: y gober¬ 
nando la República dei Perú el Exm. 
Seíior D. Manoel Pardo. 

Á consecuencia de haber recibido el 
Sr. comisario de limites peruano una 
comunicacion dei Sr. comisario de j li¬ 
mites dei Brasil, en que exponia se ha- 
bian perdido e caido los marcos proví- 
sionales colocados el ano sesenla y seis 
para demarcar los limites dei Império 
dei Brasil,y de Ia República dei Perú; en 
la quebrada de San Antonio; y como 
este mismo heclio se hubiera puesto en 
conocimiento dei Sr. comisario peruano 
verbalmente por el leniente D. Manuel 
Octavio Villamar, comandante delafron- 
tera dei Perú: Desde que en nada se 
perjudicaban los intereses dei Império y 
de Ia República, y al mismo liempo el 
Sr. comisario dei Brasil hubiera recibido 
ordenes de su gobierno para restaurar 
el marco; pues su pérdida unicamente 
ha sido ocasionada por las avenidas de! 
rio, que han desecho y arraslrado la 
parle dei barranco en que se hallabati 
colocados dando por resultado su des- 
truccion. 

Con estos fundamentos el comisario 
peruano, no luvo inconveniente en acce¬ 
der ú la solicitud dei comisario imperial* 

25 
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mesma fórma por que ' forno collocados 
orn 28 de Julho do anno de 1860. 

Reunidas pois ambas as commissões 
no logar mencionado, sendo: 

Por parte do Peni: 

Commissario— Capitão de fragata da 
armada peruana D. Guilherme Black. 

Secretario accidenlal — Capitão de 
corveta graduado da armada peruana D. 
Froylan P. Morales. 

Ajudante —Segundo tenente da ar¬ 
mada peruana 1). Frederico Rincon. 

Ajudante— Alferes de fragata da ar¬ 
mada peruana D. Manoel Cosme de la 
Jlaza. 

Com assistência do Sr. I o tenente da 
armada peruana ecornmandanle do vapor 
peruano Xopo D. Bernardo Coronel. 

Tenente dc infantaria do exercito e 
commandanle da fronteira peruana D. 
Manuel Octavio Villamar. 

Por parle do Brazil : 

Commissario—Capitão de fragata Barão 
de Tcfie com assistência do Sr. comrnan- 
danlcda fronteira de Tabalinga e capitão 
da artilharia 1). Erico Rodrigues da Costa. 

Fm virtude dos poderes dc que se 
achão revestidos os ditos Srs. c nm missa - 
rios, e depois de terem rccliíicado os 
verdadeiros pontos em que devião collo- 
car-se os marcos segundo as antigas ob¬ 
servações, procedeu-se do modo seguinte: 

Coliocou-se o marco peruano na mar¬ 
gem direita do Igarapé Santo Antonio, na 
distancia de 14 metros da linha d’agua e 
a i m .50' sobre o maior nivel do rio Ama¬ 
zonas do qual dista 12 melros. 


v se acordo la lijacion dc los nucvos 
marcos en la forma y modo como lucrou 
colocados en vcinle y oebo de Juliodcl 
ano dc mil ochoeientos sesenla y seis. 

Reunidas pues ambas comisiones cr* 
el lugar citado, por parle dei Brasil: 

Comisario de limites Sfir. Baron cie- 
Tcfie, com asistencia dei Síir. coman¬ 
dante de la fronlera de Tabalinga, capi- 
tan de artillcría 1). Erico Rodriguez da 
Cosia. 

Por parle clel Peru: 

Comisario—Capilan de fragata de Ia 
armada nacional D. Guillermo Black. 

Secretario accidenlal—Capilan de 
corbela graduado de la armada nacional 
D. Froylan P. Morales. 

Ayudanle—Tenienle 2 o de la armada 
nacional 1). Federico Rincon. 

Ayudanle— Alferes de fragata D. Ma¬ 
nuel C. de la llaza. 

Con asistencia dcl leniente I o gra¬ 
duado dc la armada nacional, D. Bernardo 
Coronel, comandante dcl vapor X/tpo. 

Tenienle de infanlcría de cjércilo y 
comandante de Ia fronlera peruana B. Ma¬ 
nuel Octavio Villamar. 

En virlucl de los poderes que <í los: 
dichos Snrs. comisarios les han sido 
conferidos, y despues de haber rectiíi- 
cado los verdaderos punlos. en que dc- 
bian colocarse los marcos segun las an- 
liguas observaciones, sc procedió dei 
modo y forma que á conlinuacion se 
espresa: 

Se coloco el marco peruano en la 
margen dereeba dei riachuelo dc San 
Antonio á distancia dc calorce metros 
de la orilla.yá l m .o0, sobre el nivel de 
Ia ribera dei rio Amazonas dei cual 
dista 12^.0. 
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O marco brazileiro Ibi plantado na 
■margem esquerda do mesmo Igarapé, a 9 
metros de distanciada ribeira, na mesma 
-altura de l"*.oO c e afastado 10 melros da 
margem do Amazonas. 

A distancia entre ambos os marcos, 
-medida com ioda a exaclidão, é de 52 
melro;. Cumpre nolar que o rio Ama¬ 
zonas se acha complelamente cheio. 

Do marco peruano marcou-se : 

Marco brazileiro S. 10 ft E. Aponta 
mais ao Oeste que vai na direcção do rio 
Javary S. 13°0. — A ponta defronte á 
fortaleza de Leticia N. 37° 0. 

Os marcos collocados são da madeira 
■chamada — acapú — e assentados em 
bases de tijolo, tendo cada um 4™. 50 J de 
altura. 

0 que está no lerrilorio do Perii tem 
as seguintes inscripçues: 

Face do Norte: 

Limite do Perú. — Anno de 1866.— 
chefe supremo da P.epublica o Exm. Sr 
coronel D. Mariano I. Parco. 

Face do Sul: 

As armas nacionaes. 

Face de Oeste: 

Latitude... 4° 13’ 21” 2. S. 
Longitude.. 69" 55 00. 0. G. 

Vem da boca do Javary. 

Face de Este: 

Segue o Igarapé Santo Antonio. 

0 que está no território do Brazil te 
as seguintes inscripçues: 

Face do Sul: 

Limite do Brazil.— Anno de 18GG.- 
Governando Sua Magestade o Sr. D. P 
dro 11. imperador Constitucional e seu 
Defensor Perpetuo. 

Face do Norte: 

As armas imperiaes. 


El marco brasilero se coloco en la 
margen izquierda dei mismo riachuelo i 
9\0. de distancia de la ribera á la al¬ 
tura de I m .o0, y distante de la orilla dei 
Amazonas 16 melros. 

La distancia entre ambos marcos, me¬ 
dida de base á base, es de 52"'. Debe 
tenerse en cucnta que el rio Amazonas 
se halla en toda su creciente. 

Del marco peruano se lomaron las 
siguienles marcaciones dei compaz. 

Marco brasilero. S 10° E. La punia 
mas al Oeste que vá en direccion dei 
Yavarv. S. 16° O. La punta frente á la 
fortaleza de Leticia N. 37° 0. 

Los marcos colocados *on de la ma- 
dera llamada estoraque v se aseguraron 
en bases de ladrillo leniendo cada uno 
4 m .o0 de altura. 

El que corresponde al território dei 
Brasil, lleva las inscripciones siguienles: 
Cara dei Sur: 

Limite dei Brasil. 

Ano de 1860. 

Gobernando Su Mageslad el Senor 
D. Pedro Segundo, Emperador Constitu¬ 
cional v su Defensor Perpetuo. 

Cara dei Norte: 

Las Armas Imperiales. 

Cara dei Oeste : 

Lalitud 4 o —13’—21” 2.S. 

Longiíud 69 o — 5o — 0 de Greenwich. 
Viene de la boca dei Yavary. 

Cara dei Este: 

Sigue el arroyo de San Anionio. 

En el marco que corresponde á lo> 
limites dei Peru se puso lo siguienle: 
Cara dei Norte: 

Limite dei Perú. 

Aíio de 1866. 

jefe Supremo de la República el Exmo. 
Sur Coronel CF. Manuel lgnacio Pardo-. 
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Facc dc Oeste : 

Latitude... 4° 13’ 21” 2. S. 

Longitude.. 69° 55’ 00..O. G. 

Vem da boca de Javary. 

Face de Este: 

Segue o Igarapé Santo Anlonio. 

Deste modo, e com as solemnidades 
do estylo. forão collocados os novos 
marcos provisorios de Tabatinga. 

Do presente documento, lavrado neste 
livro, serão exlrahidas quatro cópias, 
duas em castelhano e duas em porlu- 
guez, as quaes, legalisadas com as com¬ 
petentes assignaluras, serão enviadas 
pelos chefes de ambas as commissues 
aos seus respectivos governos. 

Em lé do que, assignárão a presente 
no dia e logar da ceremonia, ás 10 horas 
da manhã. 

Guilhermo Black. 

Barão de Teffií:. 

Froylan P. Morales. 

Frederico Rincon. 

Manuel C. de la Haza. 

Bernardo Coronel. 

Erico Rodrigues da Costa. 

Manoel 0. Villamar. 


Cara dei Sur: 

Las armas nacionales. 

Cara dcl Oeste: 

Latitud 4 o —13'—21”—2. 
Longilud 69° —55’ --0 de Grcenwich. 

Vicne de la boca dei Yavary. 

Cara dei Este: 

Sigueel arroyode San Antonio. 

Dc este modo y con las solemnidades 
de estilo, se colocáron los marcos pro¬ 
visorios. 

De este documento que consta en eí 
presente libro, se sacarán cualro copias* 
dos en idioma português, y dos en casle- 
llano, las cuales, legalisadas con las com¬ 
petentes lirmas, serán enviadas por los 
Srs. comisarios á sus respectivos gobier- 
nos. 

Enféde lo cual lirmaron la presente 
en cl dia y lugar de la ceremonia i las 
10 h. a. m. 

Barão de Tkffé. 

Guillermo Black. 

Froylan P. Morales. 

FED ERICO Rrvcox. 

Manuel C. de la Haza. 

Erico Rodrigues da Costa . 

Bernardo Coronel. 

Manuel0. Villamar. 


N. 82. 

Nota da legação imperial cm Uma ao yovemo pcruc.no. 

Legação imperial do Brazil. — Lima ; 2 do Julho dc 1871. 

Sr. ministro. Por despacho de 20 de Maio proximo passado me communica S. E\. 
o Sr- Visconde de Caravellas. ministro e secretario dT.stado dos negocios estran¬ 
geiros, que o Sr. Irarão Se Teííc, commissario brazileiro, por seu oílicio dc 2 do 



Abril ultimo lhe participa que, havendo-se collocado o marco das cabeceiras do rio 
Javary no dia 14 de Março, de accòrdocom o commissario peruano, Sr. D. Guilherme 
Black, dera por terminada a commissão de fixar sobre o terreno os limites ajustados 
pelo tratado de Outubro de 18o 1-, entre o Império eesta Republica ; me recommcnda 
que apresente ao illustrado governo de V. Ex. as congratulações que por tão justo 
motivo lhe envia o dc Sua Magestade o Imperador, meu augusto SGberano: e me 
encarrega de manifestar os seus agradecimentos pela intelligente e leal cooperação 
do Sr. D. Guilherme Black, e dos outros empregados da commissão peruana. 

Cumprindo este dever, me é grato juntar as minhas congratulações ás do governo 
imperial e aproveitar-me do ensejo para reiterara V. Ev. os protestos da minha mais 
alta consideração e mais perfeita estima. 

AS. Ex. o Sr. D. José de la Ri va Aguero. 


Felippe Jcsé Pereira Leal. 


N. 83. 


Nota do governo peruano ú legação imperial. 

(Tradücção.) —Ministério das relações exteriores.—Lima, 9 de Julho de 1874. 

Tive a honra de receber o despacho de V.Ex. de 2 do corrente, pelo qual se serve 
communiear-me a grata noticia de ter sido collocado pelos respectivos commissarios 
nas cabeceiras do Javary, a 14 de Março ultimo, o marco de limites entre o Perú e o 
Brazil ; noticia transmittida ao Exm. Sr. Visconde de Caravellas, ministro e secre¬ 
tario de Estado dos negocios estrangeiros, pelo Sr. Barão de TeíTé, commissario brazi- 
leiro, o qual deu deste modo por terminada a sua commissão de fixar sobre o terreno 
os limites ajustados no tratado de Outubro de 1851 entre a Republica e o Império. 

Ainda que sem completo conhecimento de todos os promenores, já este ministério 
linha noticia desse importante successo por communicação do Sr. Black, commis¬ 
sario peruano, chegada por via de Moyobamba. Espero receber mui brevernente 
a parle circumsíanciada, que sem duvida virá por via do Pará. 

Terminados os trabalhos da commissão demarcadora nomeada em virtude do 
art. 7 o do tratado de 1851, cumprio-sc uma das mais importantes estipulações 
desse pacto internacional. Ha pois justo motivo para que se congratulem os governos 
da Republica e de Sua Magestade Imperial pelo resultado obtido em proveitode ambos 
os paizes, cujos limites assim ficão marcados de modo pratico e sobre o terreno 
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cm Ioda a extensão comprehcndida cnlre a eonlluencia da Apapori» com o rio- 

Japurá c as verlenles do Javary. . 

Mas V. Ex. não ignora que o Iratado dc !8ãl é deficiente no que loca a de¬ 
marcação dos limites entre os dous paizes, porque, determinando esses limites ale 
ás indicadas vertentes, nada diz além desse ponto deixando por conseguinte in¬ 
completa a obra de fechar o periraelro com o Império até se encontrarem os limites 

com a Boliviu. 

Foi fundado nisso., c á vista do tratado de limites concluído em 2. de Março 
de 1807 entre o Brazil e aquella Republica, que um dos meus antecessores nesta 
repartição fez opporlunamenle as convenientes reservas por julgar que algumas 
da« estipulações desse pacto crão contrarias aos direitos territoriaes do Peru. 

Ao responder á nota dc V. Ex. creio, pois, conveniente e opporlimo convida-lo 
para que, recebidas as ordens do governo imperial, provoquemos um aecórdo com o 
da Bolivia afim de que, aulorisaudo este o seu representante nesta capital, possamos 
abrir conferencias até ebegara um ajuste, mediante o qual fiquem determinados de 
modo definitivo os limites dos tres paizes na linha Ocsle-Lésle, que, partindo do 
Javarv, deve lerminar no Madeira. 

Aproveilo esla opporlunidade para reiterar a \ • Ex. os protestes da alia e dislincta. 
consideração com que lenho a honra de assignar-me 
I-lxm. Sr. conselheiro Felippc José Pereira Leal. 

De V. Ex. 

Allenlo e seguro servidor, 

J. DE LA RlVÀ AgüERO. 


tt. 84. 


Nota do governo peruano d legação imperial. 

(Tradccçào.) —Ministério das relações exteriores. —Lima. o de Oulubro de 18/4. 

Tenho a satisfação de annunciar a V. Ex. que nesta data foi promulgada a resolu¬ 
ção legislativa, pela qual o congresso nacional approvou cm 12 de Setembro ultimo 
o convênio, relativo á troca de territórios no rio Pulumayo, que me coube a henra 
dc firmar com V. Ex. á vista da conveniência dessa troca e de conformidade com 
os trabalhos da commissão de limites. 

Para a consagração daquelle ajuste só falta a troca das ratificações e muito prazer 



terei era preencher essa formalidade logo que V. Ex. estiver de posse do respectivo 
instrumento. 

Aproveito esta opportunidnde para reiterara V. Ev. os sentimentos de distinela 
consideração e particular apreço com que tenho a honra de assignar-me, 

Exm. Sr. Fclippe José Pereira Leal. 

Allento e seguro servidor, 

J. de la Riva Acceno. 


S. 85. 


Nota da legação imperial em Lima ao governo peruano. 

Lesaeão imperial do Brazil em Lima, 0 de Outubro de 18/4. 

q r ministro.—Tenho a honra dc accusar o recebimento da nota, que V. Ex. 
«c^ervio dirisir-me com data de hontem,e congratulando-me cora V. Ex. pela 
approvacão que o illustrado congresso da Republica ha dado ao accordo que, cm 
virtude das nossas inslrucções e plenos poderes, celebramos para a troca dos pe¬ 
quenos terrilorios que a linha divisória interceptava nas margens do no Iça ou 
Pu omavo me é ,rato certificar a Y. Ex.de que pelo primemo correra reraetterer 
.o !ove'mo imperial a satisfacloria communicação de V. Ex., a quem com es e 
motivo reitero P as seguridades da minha ma.or consideração e mais perfeita 

estima. 

\ S. Ex. o Sr. D. José de la Riva Aguero. 


Felippe José Pereira Leal. 



Commissão de limites entre o Brazil 
e o Paraguay. 

A cia da 10* conferencia . 

Aos dezeseis dias do mez de Março do 
anno do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de 1874. sendo Imperador 
do Brazil Sua Mageslade o Sr. 1). Pedro II, 
e vice-presidente do Paraguay em exer¬ 
cício do poder executivoS. Ex. o Sr. I). 
Salvador Jovellanos, se reunio neste 
acampamenlo, n. 42, da picada que se 
está abrindo pelo alto da serra Maracajá 
para o salto das Sete-Quedas do Paraná, 
a commissão mixta dcrnarcadora dos li¬ 
mites entre os dous paizeSj composta ])or 
parle do Brazil dos Srs. commissaiio 
coronel de engenheiros bacharel Rufino 
Eneas Gustavo Galvão, 2 o cornmissario 
major bacharel Francisco Xavier Lopes 
de Araújo e ajudantes major bacharel 
Guilherme Carlos Lassance e capitão Joa¬ 
quim Xavier de Oliveira Pimenlel, sendo 
secretario o mesmo capitão Pimenlel, e 
por parte do Paraguay dos Srs. commis- 
sario capitão de fragata I). Domingo An- 
íonio Ortiz e secretario I). José Dolores 
Espinosa. afim de serem apresentadas, 
confrontadas e assignadas as plantas da 
cordilheira deÁmambahy. 


Em primeiro logar forão apresentadas 
as communicaçOes recebidas dos dous 


Comisioa de limites entre el Paraguay 
y el Brasil. 

Ac ta de ta 10 a conferencia. 

A los diez y seis dias dei mes de 
Marzo dei ano dei Nacimienlo de Nues- 
tro Seíior Jesu-Cristo de mil ochocientos 
setenta y cuatro, sisndo vice-presidente 
dei Paraguay en ejercicio dei poder eje- 
cutivo S. Ex. el Sefior D. Salvador Jo- 
vellanos, y Emperador dei Brasil Su Ma- 
geslad el Sefior D. Pedro II. se reuniu 
en esle campa mento, numero 42 de Ia 
senda que se está abriendo por la curn- 
hre de la sierrade Maracajá para el 
salto de Ias Siete Caidas dei Paraná, ia 
comision mista demarcadora de los li¬ 
mites entre los dos países, compuesla 
por parle dei Paraguay de los Srs. co- 
misario capitan de fragata 1). Domingo 
Anlonio Ortiz y secretario 1). José Dolo¬ 
res Espinosa. v por parte dei Brasil de 
los Srs. comisario coronel de ingenieros 
bachiller D. Rufino Enéas Gustavo Gal¬ 
vão, 2 o comisario mayor bachiller 1). 
Francisco Xavier Lopez de Araújo, e 
ayudanlesmayor bachiller I). Guiücrmo 
Carlos Lassance y capitan bachiller 1). 
Joaquin Xavier de Olivera Pimenlel, 
siendo secretario el misrno capitan Pi- 
rnentel, á íin de ser presentadas, con¬ 
frontadas y íirmadas las plantas de la 
cordillera de Amarnbahv. 

En primcr lugar fueron presentadas 
las comunicaciones recibidas de los dos 



('«vemos ;i respeito da solução que leve a 
questão danaseeule principal do rio Apa, 
equc consta do seguinte prutocolio, que, 
depois de lido, se concordou que Ibsse 
transcriplo nesta aela. 

PU0T0C0LL0. 

« Na cidade dc Assumpção, aos sele 
« dias do mcz de Janeiro do 187i-,reun>- 
„ rão-se no ministério de relações exlerio- 
« rcs SS. EEx. os Srs. conselheiro Anlo- 
« nio J. D. de Araújo Gondiin, enviado 
« extraordinário e minislroplenipoíencia- 
« rio de Sua Magcslade o Imperador do 
« Urazil. c D. José dcl ltosario Miranda, 

« ministro c secretario de Estado na re- 
« partição de relações exteriores, com 
« o objeclo de resolver a questão surgida 
« entre os commissarios do Império e da 

« Republica, acerca da nascente principal 

do rio Apa, consagrado no arl. I o do 
« tratado de limites celebrado aos 9 de 
« Janeiro dc 1872, como linha divisória 
« entre os dous Estados,a partir do alto da 
« Serra dc Amambahv. 


« Ambos os Srs. ministros, depois cie 
haverem tomado em consideração a: 

« ulteriores explorações praticadas nas 
« cabeceiras do vulgarmenle denominado 
« arroio Eslrella, concordarão em que 
« delias resulta a toda evidencia ser este 
« não só uma das nascentes, mas lambem 
« a nascente principal do rio Apa; de- 
« vendo, portanto, passar pela mesma 
« vertente a linha divisória entre os dous 
« Estados. 

« Neste sentido S. Ex. o Sr. ministro 
« das relações exlerio res cornpromelle-se 


gobiernos, respecto a la solueion que Uivo 
”a cucslion de la nacicnte principal dcl 
rio Apa, y que consta dcl siguienlc pro¬ 
tocolo, qucdespues do leido sc concordo 
que lucse transcrito en esta acla. 

PROTOCOLO. 

« En la ciudad dc la Asuncion, á los 
« siele dias dei mez dc Encro de mil 
« ochocicnlos setenta y cuatro, reunié- 
« ronse en el ministério de relaciones 
« cslcriorcs Sus Excelências los Senores 
« L), José dei Rosário Miranda, ministro 
« v secretario de Estado en el depar- 
« lamento de relaciones esleriores, y cl 
« eonsejero D. Antonio José Duarte de 
« Araújo Gondiin, enviado extraordina- 
« rio v ministro plenipotenciário de Su 
« Magcstad el Emperador dei brasil, 

« con el objeto de resolver la duda 
« ocurrida entre los comisarios dc la 
[ República y dei Império, acerca de la 
( nacicnte principal dei no Apa, con- 
< Signada en el artículo 1” dei tratado 
* de limites celebrado en !) de Enero 
■i de 1872 como-línea divisória entre 
« los dos Estados sí partir dei alto de 
„ la sierra de Amambay. 

« Ambos los Srs. ministros despues 
„ dc haber tomado en eonsideraciun las 
« ulteriores esploracioues practicadas en 
« las cabeceras dcl vuigarmente deno- 
« minado arroyo Eslrella, concordaron cn 
« que de cilas resulta átoda la evidencia 
„ ser esta no solo una de las nacienles. 
.< mas tambien la nacicnte principal dcl 
« rio Apa, debiendo por tanto pasar por 
« la misma naeiente la líuca devisoria 
« entre los dos Estados. En este sentido 
« Su Excelência cl Senor ministro de 

« relaciones esleriores se compromete 

26 


L. I. 
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■.( a expedir desde já as precisas ordens ao 
'< conunissario paraguayo. 

« S. E\. o Sr. ministro do Brazil mani- 
« festo u que esta declaração do governo 
<c paraguayo será recebida com especial 
•( agrado pelo cie Sua Magestade o Impe- 
« rador.o qual nella verá um novo penhor 
« cia lealdade com que a llepublica cunr 
« pre o que se acha solemueinenle pac" 
« lado com o Império. 

« E depois de trocada- nmluas congra- 
« liilaçôcs pela amigavei solução do unico 
« ponlo de di\erg<jücia occorrido entre os 
« precitaihis conunis-arios durante lodo o 
'< curso de seus importanles trabalhos de 
« demarcação.resohòiTioSS. EEx. deixar 
« este feliz resultado de suas conferencias 
■< consignado em um prolocollo. Ern les- 
« lemunlio cio que. mandarão lavrar em 
<c duplicata o presente, queassignárão e 
f < lizerão sellar.— (L. S.) A/doaio Jow 
« Duarte de Arao/n uonditn. — (L.SA 
« José dnl Rosar h Miranda .— Conlbr- 
« me: Joh* t ta / ‘fjei dn .1 rna rat V ide/ de. * 

Lm seguida íbrão apresentadas as duas 
plantas, uma em porluguez c a outra em 
hespanhol. como de costume.e íbrão exa¬ 
minadas alíenlaiiiente por lodos os mem- 
hros presentes da com missão rnixla. Estas 
plantas contem toda a linha de limites pelo 
alto da cordilheira de Amambahy. cujos 
extremos lorão deienniiiados astronômica - 
men(e : resultando achar-se-l hesa-seguiu 
tes coordenadas geographicas: Extremo 
Norte da linha na vertente (lo Eslrella.quc 
ca principal do Apa. segundo a decisão 
consignada no protocolo acima transi: ri pio. 
latitude 22 ,f —J6 ? —39”,03 Sul. longitude 
12° 30 — i' ,80 Oeste, Extremo Sul na 


«i á espedir desde yá las precisas ordenes 
« al comisario paraguayo. 

« S. E\. el Sr. ministro dei Brasil 
« manifesto que esla declaracion dei 
■< gohierno paraguayo será recibida con 
« especial agracio |)or ei dc Su Majcs- 
•( lad el Emperador. el cual cn ella verá 
<( una niieva prueba de la leal lad con 
h (]ue la Bepública cumple io que se 
« halla solernnernenle pactado con el lm- 
•' perio. 

« V despues de cambiadas mútuas 
congralulaciones por la ainigable so- 
* iucioiidel único punlo de divergência 
« ocurrido entre los precitados comisa- 
« rios durante lodo el curso de sus 
<t importantes Irabajos de demurcacion, 
'( resolvieron Sus Excelências dejar este 
feliz resultado de sus conferencias con- 
« signado en un protocolo. 

-< En leslimonio de io que mandaron 
« pasar en duplicado el presente, que 
« íirmarou e hicieron sellar.— (L.S.) 
« /hd Rcsorio Miranda. (L. S.) 
« Anhmifj Jo&i D ff ar te de Ar/ tujo (}<>//- 
« dita .—Es copia (icl.— A/t toa io Castro. 
« sub-secrelario. » 

En seguida iueron presenladas ias dos 
plantas, una cn espaiiol \ outra en por¬ 
tuguês, como de eoslumbrc- y Iueron 
examinadas alenlamenle por lodos lo.- 
miembrospresentes de la comisimi mista. 

Estas plantas conlienen toda la lí- 
nea de limites por lo alto cie Ia corcli- 
Ilera de Amambay. cuyos estremos iueron 
determinados astronômica mente, resul¬ 
tando hallárseles las siguienles cordi- 
nadas geográficas. Estremo Norte de la 
línea cn la vertienie dei Eslrclla. que 
es la principal dei Apa. segun la deci- 
sion consignada en el protocolo arriba 
transcrito, lalitud— 21 °— 1ÍV—39 J ',03 
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vorlenlc principal do Igalcmy, latitude 

XV' _ 18’ — ;i9 M ,60 Sul: longitude 

12" — 20*—30’\W’> Oeste. 

Além desses dous pontos, foi lambem 
determinada a posição da entrada do 
polreiro de .lulio que se achou ser: La¬ 
titude 22“ — 41’ —8",41 Sul, longitude 
12“ — 22’— 38'\35 Oeste. As longitudes 
são referidas ao imperial observatorio do 
líio de Janeiro. 

Forno lambem determinadas as lali- 
iudes de outros logares, como consta 
das mesmas plantas. 

Concordou-se lambem que se escre¬ 
vesse a seguinte descripção desta parle 
da fronteira: 

A linha de limites traçada pela crista 
da cordilheira de Amarnbahy apresenta 
tortuosidades o inclinações dillerenles 
Ao partir de seu extremo norte toma o 
rumo de Lésle por 2 ; 5 kilometros de 
extensão, segue depois a rumo geral de 
Sueste até á primeira vertente do rio 
. S.íoão, por 17,o kilometros. 

Até ahi vé-sc para o lado do nascente 
diversos regatos margeados de mato. 
que correm em campo limpo e extenso ; 
para Oeste vé-se outros regatos que pe- 
nelrão a malta expessa. que cobre a cor¬ 
dilheira por esse lado. Depois da pri¬ 
meira vertente tio S. João a linha de 
limites vai ao rumo geral dc Sul até o 
boqueirão do polreiro Capivary, onde 
está a ilha de mato denominada—Punta- 
Porã —. na extensão de outros 17,5 ki¬ 
lometros. 0 maio ile Oeste e então me¬ 
nos distante e as vertentes de Leste são 
margeadas de mato mais denso que as 
anteriores. Até este ponto os arroios de 
Oeste são tributários do rio Aquidaban e 


Sur, longitud —12° —39’ —1”,80Oeste; 
extremo Sur en la vertiente principal dei 
Igatemi. lalitiid — 23“— 18’— 39",00. 
Sur, longitud— it —20'—30", lo Oeste. 

Además dc esos dos puntos fué lam- 
bien determinada la posicion dela entrada 
dei potrero de .lulio, que se hallo ser: La- 
lii u j— 22 o —41’ —8”,i l Sur, Longitud 
_[2"— 22* — 38*733 Oeste. Las longi¬ 
tudes son referidas al Imperial Observa¬ 
tório de Piio de Janeiro. 

Fueron tambien determinadas las la¬ 
titudes de oiros lugares, como consta de 
las mismas plantas. 

Goncordóse tambien que se escribiese 
la seguienle descripcion de esta parle de 
la fronlera: 

La línea de limites, trazada por la 
cumbre de la cordillera de Aniambay. 
presenta tortuosidades o inclinaciones di¬ 
ferentes. Al partir de su estremo norte 
toma el rumbo dei Este por 2 ,d kilo¬ 
metros de eslension. sigue despues al 
nimbo general dei Sueste hasta la pri- 
mera vertiente dei rio S. Juan, por l/,o 
kilometros. Hasta ahi vése para el lado 
dei na ciente diversos arroyuelos con sus 
mámenes pobladas de bosque?, que 
correu en campo limpio y estenso: para 
el Oeste vése oiros riachuelos que pe¬ 
nei ran en el monte alto que cubre la 
cordillera por su lado. Despues de la 
primera vertiente dei S. Juan la línea 
de limites vá al rumbo general clel Sur, 
hasta el boqueron dei Potrero Capibari. 
donde está la isla denominada — Punta 
Porã — cn la eslension de otros 17.5 ki¬ 
lometros. El monte dei Oeste se halla 
entonces menos distante y las vertientes 
dei Este son pobladas de bosques mas 
espesos que los anteriores. Hasta 



os que se seguem para o Sul o são 
do Ipané. 

Do Punia-Pora a linha lonia a buscar 
o rumo geral de Suesle ale pouco anles» 
de chegar á lagònr Porã. na exlensão de 12 
kilometros. Dahi volta de novo para o 
Sul, e com esse rumo geral vai approxi- 
mando-se da malla de Oeste, entra pelo 
polroiro de .lulio <\ depois de 13 kilo¬ 
metros. peneira n malla. que cobre (Mi¬ 
lão a crista da cordilheira em uma ex¬ 
lensão de 4o.o kilomelros. sendo 38, ò 
ao rumo geral de Sul e 7.0 ao de 
Sueste. 

Esta malla foi percorrida pela com- 
missão mixta. abrindo-se uma picada 
eiilre as vertentes dos rios Amambahy e 
Ipané. 

Esla picada saiie para o lado do Su! 
entre duas vertentes, uma do Arnam- 
baliye outra do Ipané, estando esla na 
encosta de uma ilha de mato. 

Deixando a picada lorna a linha a 
seguir, na extensão de 20.o kilometros, 
o rumo geral de Sul até o marco collo- 
cado defronte da nascente principal do 
Igatemy. 

As distancias, acima, são tomadas em 
linha recta, e os rumos são verdadeiros. 

As pequenas voltas da linha de limites 
são representadas nas duas plantas. 

Depois de assim descripla a linha de 
limites á vista das respectivas plantas, 
forão as mesmas assignadns por lodos os 
membros presentes da rommissão mixta. 

Os Srs. commissarios concordarão 
mais em declarar-se que deixão estas 
planlas de ser assignadas pelo ajudante 


punlo los arroyos dei Dcslc son tribu¬ 
tários dei rio Aquklabnn. y los que se 
siguen para cl Sur lo son dei 1 puiu* . 

De Punia Porã la línca torna ábuscar 
el rumbo general dei Sueste hasta poco 
antes de llegar á la laguna Porã, en la 
eslension de 12 kilomelros. De ahi\uelvc 
de nuevo para el Sur, y con esc rumbo 
general vá aproximándose dei monte dei 
Ocsle, entra por el Polrero de ,lulio, y. 
despues de 13 kilomelros, peneira en cl 
monie que oubre enloncc? la cresta de 
la cordillera en una eslension de 4h.ò 
kilometros, siendo 38,3 al rumbo gene¬ 
ral dei Sur y 7,0 al de Sueste. 

Este monte fué percorrido por la co- 
rnision mista. abriéiiJose una senda entre 
las verlienle? de los rios Ipané y Amam- 
bay. 

Esla senda saio para el lado dei Sur 
enlre dos verticnlos. una dei Amambay 
v olra dei Ipané, halláiulose esla en la 
orilla de una isla. 

Dcjando la senda lorna Ia línea á 
seguir, en la eslension de 20.o kilo¬ 
metros, el rumbo general de Sur hasta 
el mojon levantado en frente de la nas- 
cienle principal dcl Igatemi. 

Las distancias, arriba mencionadas, 
son tomadas en línea recta, y los rumbos 
son verdaderos. 

Las pequenas vuellas de la línea de 
limites eslan representadas en las dos 
planlas. 

Despues do quedar así descrita Ia 
línca de limites á Ia vista de las respec¬ 
tivas planlas, lueron las mismas firmadas 
por todos los miembros presentes de la 
comision mista. 

Los Srs. comisarios concordaron adernas 
en declararsc que estas planlas no han 
sido firmadas por cl ayudanlc paraguayo 



paraguayo 0. José Antonio Espinosa, c]uc 
lambem assislio aos trabalhos do levan¬ 
tamento, por não ler o mesmo senhor 
voltado de Assumpção, para onde loi 
com licença. 

Finalmenle os Srs. commissarios de¬ 
clararão que estão de perfeito accôrdo 
sobre os trabalhos relativos á extensão 
da fronteira na cordilheira de Arnarn- 
bahy, ficando de levantar-se os marcos 
da confluência e da cabeceira do Es- 
t relia, reconhecida como principal ori¬ 
gem do Apa. logo que terminem os tra¬ 
balhos até á barra do Iguassú no Paraná, 
com os quaes se aclia actualmente oc- 
cupada a commissão 

E nada mais havendo a tratar-se. foi 
encerrada esta conferencia, lavrando-se 
a presente acta em duplicata, que depois 
de lida e approvada foi assignada por 
todos os membros presentes da commis- 
são mista. 

Rimo E t a? Gustavo Galvão. eom- 
missario. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
2° cummissario. 

Guilherme C.vrlos Lassance, ajudante. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel, 
secretario. 

Domixc.os A. Ortiz, commissario. 

José l). Esvinosa, secrelario. 


D. José Antonio Espinosa, que tambien 
asistió á los trabajos de levantamienlo, 
cn razon de no haber vuclto dicho Sr. de 
la Asuncion, para donde fué con licencia. 

Finalmenle los Srs. comisarios decla- 
raron que están de perfecto acuerdo 
sobre los trabajos relativos a la estension 
de la frontera en la cordillera de Amam- 
bay, quedando á levantar los mojones 
dc la confluência y cubecera delEstrella, 
rcconocida como principal origen dei 
Apa, lnego que qiieden terminados lo> 
trabajos hasta la barra dei Iguassú en 
el Paraná, con los cuales se halla aclual- 
mente ocupada la comision . 

Y no habiendo mas nada de que tratar- 
se se dió por terminada esta conferen¬ 
cia, labrándosc la presente acta por du¬ 
plicado, que despues de leida y aprobada 
fué firmada por todos los miembros pre¬ 
sentes de la comision mista. 

Domsr.o A. Ortiz, comisario. 

José D. Espinosa. secrelario. 

Rüfino Enéas Gcstavo Galvão, co¬ 
misario. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 2“ 
comisario. 

Guillermo Carlos Lassance, a} udanle. 
Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel, 
secretario. 


N. 87. 


Commissão de limites entre o Brazil 
e o Paraguay. 

Acta da 11* conferencia. 

Aos trinta dias do mez de Março do 
anno do nascimento de Nosso Senhor 


Comision de limites entre el Paraguay 
y el Brasil. 

Acta de la 11* conferencia. 

A los trcinla dias dei mes de Marzo 
dei afio dei Nacimiento de Nucstro Seuor 



Jesus Christo de mil oitocentos setenta 
o qualro, sendo Imperador do Brazil 
Sua Magestade o Sr. D. Pedro 11 e 
vice-presidente do Paraguay em exer¬ 
cido do poder executivo S. Ex. o Sr. 
1). Salvador Jovellanos, se reunio neste 
logar á margem direita do Paraná eem 
frente ao Salto das Sele-Quedas a com- 
missão mixla demarcadora dos limites dos 
dous paizes, composta por parle do Bra- 
zil dos Srs. commissario coronel do en¬ 
genheiros bacharel Ruíino Enéas Gus¬ 
tavo Galvão, 2° commissario major ba¬ 
charel Francisco Xavier Lopes de 
Araújo e ajudantes major bacharel 
Guilherme Carlos Lassance e capitão 
bacharel Joaquim Xavier de Oliveira 
Pimenlel, sendo secretario o mesmo ca¬ 
pitão Pimenlel, e por parte do Para¬ 
guay dos Srs. commissario capitão de 
fragata D. Domingo Anlonio Ortiz e se¬ 
cretario D. José Dolores Espinosa. 

Foi declarado pelo Ssrs commissarios 
que o fim desta reunião era aulhenlicar 
se a chegada da com missão mixla neste 
logar. extremo da linha Oeste-Lesto, que 
partindo do marco do Ibicnhv, vem peio 
alto da serra de Maracajú até este 
Salto. 

De accdrdo com ;i> inslrucções dos 
mesmos Srs. commissarios i.ão se colloca 
marco neste ponto, por ser o Salto das 
Sete-Ouedas balisa natural e immu- 
lavel. 

A posição geographica do Salto e a 
descripção da linha pela serra de Mara¬ 
cajá serão consignadas na conferencia 
em que forem apresentadas as plantas, 
que vão ser postas a limpo. 

Depois destas declarações forão tro¬ 
cadas mutuas congratulações pela feliz 


Josu-Crislo de mil ochocienlos setenta y 
cualro. siendo viee-presidenle de! Para¬ 
guay en ejercicio dol pod er ejcculivo 
Su Excelência el Sr. D. Salvador Jove¬ 
llanos. y Enpcrador dei Brasil Su Ma- 
geslad cl Sr. D. Pedro II, reunióse en 
este lugar sobre la márgen derecha dei 
Paraná y frente al Salto de las Siele 
Caidas la comision mista demarcadora 
de los limites de los dos paises, compues- 
la por parle dei Paraguay de los Srs. 
comisario capilan de fragata D. Do¬ 
mingo Anlonio Ortiz y secretario 1). José 
Dolores Espinosa, y por parle dei Brasil 
de los Srs. comisario coronel de inge- 
nicros bachiller D. Ruíino Enéas Gus¬ 
tavo Galvão. 2* comisario mayor bachi¬ 
ller D Francisco Xavier Lopes de Araújo 
y ayudantes mayor bachiller D. Gui 
llermo Carlos Lassance y capilan ba¬ 
chiller D. Joaquim Xavier dc Oliveira 
Pimenlel, siendo secretario el mismo 
capilan Pimenlel. 

Fué declarado por los Srs. comisa- 
rios que el fin de esta rcunion es aulen- 
licarse la llegada de la comision mista 
en este lugar, estremo de la línea Oesle- 
Lesle, que partiendo dei inojon dei lbi- 
culiy. viene por lo alto de la Sierra de 
Maracajú hasta este Salto. 

Dc acuerdo con las instrucciones de 
los rnismos Srs. comisarios no sc co¬ 
loca mojon en este punlo por ser el 
Salto de las Siele-Caidas balisa natural 
é inmulable. 

La posicion geográíica dei Salto y la 
descripcion de la línea por la Sierra de 
Macarajú scrán consignadas en la con¬ 
ferencia cn que fueren presentadas las 
plantas, que van a ser pueslasen limpio. 

Despues de estas declaraciones, fue- 
ron cambiadas mútuas congralulaciones 



chegada da commissão a este notável o 
remoto logar, e pelo proximo termo dos 
penosos trabalhos a cila confiados. 

E em seguida foi encerrada esta con¬ 
ferencia, lavrando-se a presente acla 
ern duplicata, que. depois dc lida e ap- 
provada foi assignada por lodos os mem¬ 
bros presentes da commissão mixla. 

Kit i nu Enêas Gustavo Galvão, com- 
missario. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
2" commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, aju¬ 
dante. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pi.uen- 
jel, secretario. 

Domingo A. Oimz. commissario. 

José L). Esnnosa, secretario. 


por la feliz llegada de la comision a 
este notablc y remoto lugar, y por el 
próximo término de los penosos tra- 
bajos á ella confiados. 

Y en seguida fué cerrada esta confe¬ 
rencia, labrándose la presente acla por 
duplicado, quc,despues dcleida y apro¬ 
vada, luc firmada por lodos los miem- 
bros presentes de la comision mista. 

Domingo A. Ortiz, comisario. 

José I). Espinosa, secretario. 

Ru fino Enéas Gustavo Galvão, comi¬ 
sario. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
2° comisario. 

Guillkrmo Carlos Lassance , avu- 
danlc. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel, 
secretario. 


n. 88. 


Commissão de limites entre o Brazil 
e o Paraguay. 

Acla da 1 1" conferencia. 

Aos oito dias do mez dc Junho do 
anuo do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil oitocentos setenta e 
quatro, sendo Imperador do Brazil Sua 
Mageslade o Senhor D. Pedro 11, c vice- 
presidente do Paraguay em exercício do 
poder executivo Sua Excellencia o Sr. 
1). Salvador Jovellanos, sc reunio a bordo 
da canhoneira brazileira a vapor Taquarij 
surta na foz do rio Iguassú ou Coritiba, 
a commissão mixla, composta por parte 
do Brazil dos Srs.: commissario, coronel 


Comision de limites entre cl Paraguay 
y el Brasil. 

Ada dc la 12 a cottfcrcnáa . 

A los ocho dias dei mes de Junio dei 
aiio dei Nacimienlo de Nu estro Seiior 
Jesu-Cristo de mil ochocientos setenta y 
ciiatro, siendo vice-presidente dei Para¬ 
guay en ejercicio dei poder ejecutivo Su 
Excelência el Seiior D. Salvador Jove¬ 
llanos, y Emperador dei Brasil Su Ma- 
gestad el Seiior D. Pedro II, se reunio a 
bordo de la cauonera brasilera a vapor 
Tacuari. surta en la boca dei rio Iguassú, 
ó Curiliva, la comision mista, compuesla 
por parte dei Paraguay de los Seüores: 



He engenheiros bacharel Rulino Enoas 
Gustavo Galvão. 2° commissario, major 
bacharel Francisco Xavier Lopes de 
Araújo, e ajudanlc major bacharel Gui¬ 
lherme Carlos Lassanco, servindo in- 
lerinamente desccrelario o mesmo major 
Araújo ; o por parle do Paraguay dos 
Srs. : commissario, capitão de fragata 
1). Domingos Anlonio Orliz, c secretario, 

I). José Dolorcs Espinosa. 

Foi declarado pelos Srs. commissarios 
que o fim dessa reunião era dar por 
demarcada a fronteira norte-sul entre os 
dons paizes. limitada pelo alveo do rio 
Paraná, cuja demarcação proseguio do 
Salto das Sclc-Quedas e terminou na 
foz do riO Iguassu ou Coriliba: ficando 
perlenccndo ao dominio do Paraguay a 
primeira iilia que encontrarão a doze 
kilometros, ao rumo de trinta e dous 
eráos vinte um minutos Sudoeste ver¬ 
dadeiro, do mesmo Salto : c ao dominio 
do Brazil a segunda ilha que encontra¬ 
rão a nove e meio kilometros, ao rumo 
de um gráo cincoenla c quatro minutos 
Noroeste verdadeiro da referida foz e 
logo acima do rio Acarahy. afiluenle cio 
Paraná pela margem direita. 

As posições geographicas do Salto cia? 
Scte-Ouedas c da foz do Iguassii ou Co¬ 
riliba, c outras particularidades desta 
fronteira scrâo consignadas ern outra 
acla por occasião cia apresentação cios 
respectivos mappas. 

Declararão mais os Srs. commissarios 
que achava-sc concluída sobre o terreno 
toda a demarcação cia fronteira, segundo 
o tratado de nove de Janeiro de mil 
oitocentos pclenta c dous e respectivas 
instrucções, entre os dous paizes, fal¬ 
tando apenas os Ires marcos que já 


Comisario, capitanMo fragata D. Domingo 
Anlonio Orliz y secretario 1). José Dolo- 
res Espinosa, y por parte dei Brasil de 
lo? Scíiorcs: Comisario. coronel de inge- 
nicros bachiller D. Iluiino Eneas Gustavo 
Galvão, 2 o comisario, mayor bachiller D. 
Francisco Xavier Lopes de Araújo, y 
avudanle, ir.ayor bachiller D. Guillcrmo 
Carlos Lassanco, sirviendo intcrinaracnlc 
de secretario cl mismo mayor Araújo. 

Fué declarado por los Sefiorcs comi- 
sariosque el iin do esta rounion era dar 
por demarcada la frontera Korle-Sur 
entre los dos países, limitada por cl alveo 
círio Paraná, cuya demarcacion pro- 
siguio dei Salto de las Sietc Caidas, y 
termino cn la boca clcl rio Iguassu o 
Curiliva : quedando pertcnecicndo al do¬ 
minio dei 'Paraguay la primera isla que 
enconlraron á doce kilometros, al rumbo 
ele treinta y dos grados y veinle yun mi¬ 
nutos Sudoeste verdadero. clcl mismo 
Salto ; y al dominio dcl Brasil la segunda 
isla que enconlraron á nueve y medio 
kilometros, al rumbo de un grado y ciu- 
cuenta v cualro minutos Noroeste vercia- 
dero. de la referida boca, y Iuego arriba 
dei rio Acarai, allucnle dei Paraná por 
la margen de rocha. 

Las posiciones geográficas dcl Salto 
de las Siclc Caidas y de la boca dei 
Imiassú ó Curiliva. y o Iras particulari¬ 
dades ele esta frontera scrán consignadas 
cn olra acta por ocasion de la presen ta¬ 
ci o n de los respectivos mapas. 

Declararon mas los Scnores comisarios 
que hallávasc concluída sobre cl terreno 
toda la demarcacion cie la frontera, 
segun el tratado de nueve de Enero do 
mil ochocienlos setenta y dos y respecti¬ 
vas inslrucciones. entre los dos países: 
faltando apenas los Ires mojones que. y<» 



forno mandados construir em logarcs de¬ 
terminados, e a troca daquellesmappas 
e dos da serra de Maracajá. 

E depois de reciprocas congratulações 
por ta o grato acontecimento e pela boa 
harmonia que sempre reinou entre as 
duas commissões, durante vinte e dous 
mezes de contínuos e penosos trabalhos, 
Jerão os Srs. commissarios por terminada 
esta conferencia, lavrando-se cm seguida 
a presente acta em duplicata, que de¬ 
pois de lida e approvada, loi assignada 
por todos os membros presentes da corn- 
missão mixla. 

Ru fino Enêas Gustavo Gai.vão. com- 
missario. 

Guilherme Carlos Lassanck, ajudante. 

Francisco Xavier Lopes de Arauto. 
2 Ü commissario, secretario interino. 

Domingo A. Ortiz, commissario. 

José D. F.spinosa. secretario. 


fueron mandados construir en lugares 
determinados, y el cange de aquellos ma¬ 
pas y dc los de la sierra de Maracajá. 

V despues de recíprocas congralulacio- 
nes por tan grato acontccimiento y por la 
buena armonia que siempre reinó entre 
las dos comisiones, durante veinle y dos 
meses de contínuos y penosos trabajos, 
dicron. los Senores comisarios por termi¬ 
nada esta conferencia, iabràndose en se¬ 
guida la presente acta por duplicado, que 
despues deleida y aprovada, fué firmada 
por todos los miembros presentes de Ia 
comision mista. 

Domingo A. Ortiz, cornisario. 

José D. Espinosa, secretario. 

Rufino Enêas Gustavo Galaão, co- 
misario. 

Guillermo Carlos Lassance, ayudante. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
2 o cornisario, secretario interino. 


N. 89. 


Coimnissão de limites entre o Erazil 
e o Paraguay. 

Acta da 13 a conferencia. 

Aos nove dias do mez de Setembro do 
anno do nascimento de ISosso Senhor 
Jesus Chrislo de mil oitocentos setenta 
e quatro, sendo Imperador do Brazil Sua 
Mageslade o Senhor 1). Pedro II, e vice- 
presidente do Paraguay, em exercício 
do poder executivo, S. Ex. o Sr. D. 
Salvador Jovellanos, se reunirão neste 


Comision de linfites entre el Paraguay 
y el Brasil. 

Acta de la 13 a conferencia . 

A los nueve dias dei mes de Setiembre 
dei afio dei Nacisaiento de Nueslro Seíior 
Jesu-Crislo, de mil oc.hocientos setenta 
v cualro, siendo vice-presidente dei Pa¬ 
raguay en ejercicio dei poder ejecutivo 
Su Excelência el Seíior Don Salvador Jo¬ 
vellanos. y Emperador dei Brasil Su Ma- 
oeslad el Seíior Don Pedro H, se reunieron 
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acampamento, situado no alto da cordi¬ 
lheira de Amambahy. junto ;i nascente 
principal do Estrella, os membros pre¬ 
sentes da commissãomixla, dcmarcadora 
dos limites dos dous paizes: por parle 
do Brazil os Srs. commissario coronel 
do corpo de engenheiros bacharel Rufino 
Enéas Gustavo Galvão, e 2 o commissa¬ 
rio, servindo dc secretario, major do 
mesmo corpo bacharel Francisco Xavier 
Lopes de Araújo, e por parle do Para- 
guay os Srs. commissario capitão de 
fragata D. Domingos Aníonio Ortiz, c 
secretario D. José Dolorc? Fspinosa. 

O Sr. commissario brazileiro decla¬ 
rou que, lendo por íim esta conferencia 
consignar-se em acla o auto de collo- 
cação do marco que foi levantado na 
confluência do Fslrella, passava-se a ler 
esse documento que é do teor seguinte : 

Àuio do rol locação do marco dc limites 
na confluência do Estreita. 

< Aos vinte e nove dias do mez de 

■ Agosto do anno do nascimento de 
-• Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil 
4 oilocenlos setenta e quatro, sendo 

Imperador do Brazil Sua Mageslade 
a o Sr. D. Pedro 11. e vice-presidente cio 

■ Paraguay, em exercício do poder exe¬ 
cutivo, S. Ex. o Sr. I). Salvador Jo- 

■ vellanos, estando reunidos neste luírar. 
■■ no vcrlice do angulo boreal formado 
■■ pela confluência dos dous braços do 

■ rio Apa, acima do passo da Bella- 

■ Vista, os membros presentes da com- 

■ missão mixta, demarcadora dos Jimi- 
■■ les dos dous listados, nomeada em 

virtude do tratado de nove de Janeiro 
s de mil oitocentos setenta e dous : por 
« parte do Brazil os Srs. commissario 


en esle campa mento, situado en lo alto 
de la cordillera de Amambahy. cerca 
dc la nacienle principal dcl Estrella, los 
miembros presentes dc la comision mista 
dcmarcadora dc los limites de los dos paí¬ 
ses; por parle dcl Paraguay, los Senorcs ': 
cornisario cl capitan de fragata Don Do¬ 
mingo Anlonio Ortiz y secretario Don 
José Dolores Espinosa ; y por parle dei 
Brasil, los Senorcs: cornisario, el coronel 
dcl cuerpo de ingenieros, bachiller Don 
Rulino Enéas Gustavo Galvão, y 2 o co- 
misariojsirviendo dc secretario, el mayor 
dei misrno cuerpo, Dr. Don Francisco 
Xavier Lopez de Araújo. 

El Schor cornisario brasilero declaro, 
que teniendo por fln esta conferencia 
consignarse en acla el auto de coloca- 
cion dei mojon que fué levantado en la 
confluência dei Estrella, pasábase a leer 
ese documento que es dei tenor si- 
guiente: 

Auto de cotoeacion dei mojon de limites 
■ en ta confluência dei Estreita. 

* A los veinle y nueve dias dei mes 

* de Agosto, dei ano dei Nacimiento de 
« Nueslro Senor Jesu-Cristo. de mil 
" ochocienlos setenta y cualro, sieiido 
c vice-presidente dei Paraguay, en ejer- 
« cicio dei poder ejecutivo. Su Exce- 
" lencia el Senor 1). Salvador Jovella- 
■: nos, y Emperador dei Brasil Su Mages- 

• lad el Senor Don Pedro II, estando 
« reunidos en este lugar, en el vértice 
« dei angulo boreal formado por Ia con- 
c fluência de los dos brazosdel rio Apa, 
c arriba dei paso de Bella Vista, los 
" miembros presentes de la comision 

* mista, demarcadora de los limites de 
« los dos Estados, nombrada en virtud 
« dei Lralado de nueve de Enero de mil 

• ochocienlos setenta y dos; por parte 



coronel do corpo de engenheiros ha- < 
charel Rulino Enéas Gustavo GalvSo, 
2°commissario, servindo de secretario - 
major do mesmo corpo bacharel Fran- 1 
cisco Xavier Lopes de Araújo ; c por 
parle do Paraguay os Srs. commissa- * 
rio capitão de fragata D. Domingos - 
Antonio Ortiz. e secretario D. José 
Dolores Espinosa, foi inaugurado o 
, marco delimites levantado neste logar 

< escolhido por toda a commissão niixla. 

j Este marco está em território bra- 

< zileiro e assignalará a terminação da 
i linha divisória que, partindo da loz do 
« rio Apa, onde foi levantado o primeiro 
' marco, segue pelo seu alveo até este 
• ponto, e o principio da que, em vir- 
, t u de do prolocollo assignado ern As- 
, sumpção aos sete dias do mez de Ja- 
, neiro do corrente anuo, segue pelo 
, alveo do braço Sul do mesmo Apa, 

« vulgarmenle denominado—Arroio Es- 

tre iia _ a té á sua principal vertente, 
na cordilheira de Amambahy. onde 
- será levantado outro marco. 

, O marco é construído de alvenaria 
• de pedra ; tem a fôrma de uma pilaslra 

■ com as mesmas dimensões dos que já 
, tèm sido levantados pela commissão, 

, e que são : alicerce—2”,20 * 2“,20* 

. l-,40:base-l-,S0xl-,50x 0-.70: 

■ fusle=l n, ,08 * l",08x3-,20;capilcl= 
[ m 20 X 1 m ,20 X 0 m -20. No alio tem a 

- inscripção : 

í Império do Brazil, 1S74. 

. A sua posição geographica é a &e- 
, «uinte : latitude 22*, 4\ 10’ ,30 bul: 
. longitude 13°, 10 ,39”, 1 o Oeste do im- 

- perial observalorio do Rio de Janeiro. 
.. a declinação da agulha é6",37’ N. E. 

. As faces da pilastra estão nos 


dei Paraguay losScnores: comisario, el 
capilan de fragata D. Domingo Anto¬ 
nio Ortiz y secretario D. José Dolores 
Espinosa: y por parle dei Brasil los 
Sonoros: comisario, el coronel dei 
cuerpo de ingenieros, bachiller Don 
Rulino Enéas Gustavo Galvão, y 2“ 
comisario, sirviendo de secretarie, el 
mavor dei mismo cuerpo bachiller . 

, Don Francisco Xavier Lopez de Araújo, 

, fué inaugurado el mojon de limites, 

, levantado en eslei lugar escogido por 
. toda la comision mista. 

- Este mojon estien terrilorio brasi- 
„ i T0 v sefialará cl termino de la línea 
divisória que, parliendo dc la boca 
■ -lei rio Apa, donde iué levantado el 
;,nmer mojon, sigue por su alveo 
j,;, 5 la este punto. y el principio de la 
üuc, en virlud dei protocolo tirmado 
i‘i! Asuncion á los siete dias dei rnesde 
. Euero dei corrienle ano, sigue por el 
alveo dei brazo Sur dei mismo Apa, 

» vulgarmenle denominado arroyo Es- 
, 1 relia— hasta su principal vertiente en 
, la cordillera de Amambahy, donde 
será levantado otro mojon. 

, El mojon es construído de piedra 
v cal; lieue la forma dc una pilastra 
< ; om las mismas dimensiones de los que 
Y a lian sido levantados poria comision, 
v que son: Cimienlo = 2»,20 X 2”,20 

; l™.40: basc=l n ,30x I"‘,õ0x0 m ,y0 

, fuste = l m ,08 X l m ,8 x 3", 20; ca¬ 
pitel = 1",20 X 1",-0 X O™,20. En lo 
alt.i tiene la inscripeion : 

, Império do Brazil, 1874. 
a Su posicion geográfica es la siguienle: 

, latitud 22”. -V.10”,30 Sur; longitud 13”. 

10 .39M3 Oeste dei Imperial Obser- 
• vatorio de Rio de Janeiro. La declina- 
. cion de la aguja es de 6”.31 N. E. 

. Las faces dela pilastra están en los 
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. rumos verdadeiros de Norte Sul c 
«■ Leste Oeste. 

« Do logar do marco ao rumo ver- 

- dadeiro de Í3", lo’ S. 0. e á distancia 

* de 3,300 melros demora o passo da 
« Bella-Yisla c no rumo verdadeiro de 
t 7°, 30‘ N. E. e á distancia de o7;.iO 

- melros, faz barra no braço Norlc do 
Apao arroio José Carlos, denominado 

■ lambem Machona. » 

; 0 Sr. com missa rio paraguavo rnos- 
' lrou-sc concorde com o contendo do 
« documento que acabou de ler-se, o 
« declarou que a seu pedido não se 
» levantou outro marco, em frente a 

* este, por parle da Republica, no an- 
« guio austral formado pela confluência 
<t do Eslrella, por julga-lo desnecessário. 

« E para que conste a lodo tempo, se 
lavrou o presente auto cm duplicata, 

« assignando ambos lodos os niein- 
c bros presentes da- commissão mixla. 

. —RufinoEnéas Gustavo Ga Ivão, com- 
o missario.— Francisco Xavier Lopes dc 

- Araújo , servindo de secretario.— JJo- 

* mmgos A . Ortiz. commissario .—José D. 
« Fòpi/fosa. secretario. *■ 

Depois dc assignado o auto acima 
Iranscriplo, e não havendo mais nada a 
tratar-se foi encerrada esta conferencia, 
lavrando-se a presenteada em duplicata, 
que depois de lida e approvada, foi 
assignada pelos Srs. commissarios. 

Rufino Em-as Gustavo Galvão, com¬ 
missario. 

Francisco Xaviku !.oi»i:s dk Araújo, 
servindo de secretario. 

Domingos A. Ortiz. co d missario. 

José D. Espinosa. sccrelario. 


í rambos verdaderos de Norte-Sur y 

* l-ste-Oeste. 

. Del lugar dei mpjon al rumbo ver- 
- dadero de 13 Vío. S. 0. y á la distancia 

* de 3,300 melros queda el |>aso dc Relia 

■ Vista; y cn cl rumbo verdadero de 
7".30' N. F. y á la distancia de 5,7o0 

< melros desemboca eu cl brazo Norte 
dei Ana el arroyo José Carlos, denomi¬ 
nado tarnbicn—Machorra. 

.< El Senor comisario paraguavo ma¬ 
nifesto sn conformidad cori cl conle- 
nidn dei documento que acaba dc 
leerse, y declaro que á su pedido no 
se levanto otro mojon, frente á este, 
por parte de la República, en el an- 
« guio austral formado por la confluência 
« dei Estrella. por juzgarlo innecesario. 
- Y para que cn todo liernpo conste. 

* sc labró el presente auto por dupli- 
«■ cado, firmando ambos, todos los miem- 

■ bros presentes dc la cornision mista.— 
. Domingo A. Ortiz . comissário.— José 

D.Espinosa , secretario.— Ru fino Emas 

* Gustavo Galeão comissário. — Fran- 
: cisco Xavier Lopes de Araújo, sirviendo 

de secretario * 

Despues de firmado el auto arriba 
transcripto. y no habiendo mas nada de 
que tratarse.fuécerrada esta conferencia, 
labrándose la presente acta in duplicata , 
que, despues deleida y aprobada, fué fir¬ 
mada por los. Seíiorcs comisarios. 

Domingo A. Ortiz, comisario. 

José D. Espinosa, secretario. 

Ru fino F nicas Gustavo Galvão, comi¬ 
sario. 

Francisco Xavikr Lupkz dk Araújo, 
sirviendo de serro! n rio. 
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H. 90. 


Commissào de limites entre o Brazil 
e o Paraguay. 

Ada da lí" conferencia. 

Aos dezenove dias elo mez de Se¬ 
tembro do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos 
setenta c quatro, sendo Imperador do 
Brazil Sua Magcstade o Senhor D.Pedroll, 
e vice-prcsidenle do Paraguay, em excr- 
cicio do poder executivo. Sua Excellencia 
o Sr. D. Salvador Jovellanos, reunirão- 
se nosle acampamento, situado no alio 
da cordilheira de Amambahy, junlo á 
vertente principal do Estrella, osmembros 
presentes da commissão mixla demar- 
cadora dos limites dos dous paizes, com 
o fim de inaugurar-se o marco de limites 
levantado neste logar. 

Sendo descoberto o marco, foi ellc 
examinado em sua conslrucção e in- 
scripçoes, por todos os membros presentes 
da commtssão, e em seguida lavrou-se o 
seguinte: 

Auto de inauguração do marco de limites 
levantado na vertente principal do 
Esf relia. 

«. Aos dezenove dias do mez dc Sc- 
■' lembro do anno do nascimento dc 

■ Nosso Senhor Jesus Chrislo de md 
„ oitocentos setenta c quatro, sendo Im- 
r parador do Brazil Sua iíagestade o 

Senhor D. Pedro II, e vice-presidente 
do Paraguay, cm exercício do poder 
executivo, Sua Excellencia o Sr. I). 

■ Salvador Jovellanos, estando reunidos 


Comision dc limites entre cl Paraguay 
y el Brasil. 

Acia de la 11“ conferencia. 

Á los diez y nueve dias dcl mes de 
Scliembrc dcl ano dcl Nacimienlo de 
ISue-tro Scãor Jesu-Crislo de mil ocho- 
cicntos selcnla y cualro, siendo vice-pre- 
sideale de! Paraguay cn ejercicio dei 
poder ejecutivo Su Excelência el Seiior 
I). Salvador Jovellanos. y Emperador 
dcl brasil Su Magestad el Seiior D. Pedro 
II. se reunieron en esle campamento si¬ 
tuado cn lo alto de la cordillera de 
Amambahy, cerca dc la vertiente prin¬ 
cipal dei Estrella, los miembros presen¬ 
tes dc la comision mista demarcadora 
de los limites de los dos paises, con cl 
tin de inaugurarse el mojon levantado 
en esle lugar. 

Siendo descubierlo el mojon, fué 
examinado en su construccion e inscrip- 
ciones por todos los miembros presen¬ 
tes de la comision y cn seguida lavrose 
cl seguienle: 

Auto de mauguracion dei mojon levan - 
tado en la vertiente principal dcl 
Estrella. 

„ \ los diez y nueve dias dei mes de 
« Selierabre dei ano dei Nacimiento de 
. Au estro Seiior Jesu-Cristo de mil 
« ochocienlos selcnla y cualro, siendo 
vice-presidente dei Paraguay en ejer- 
, cicio dei poder ejecutivo S. Ex. el 
- Seiior D. Salvador Jovellanos y Empe- 
. rador dei Brasil Su Magestad el Seiior 
i). Pedro 11, estando reunidos en este 
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« nesle logar, no alio da cordilheira dc 
< Amambahy, junto á nascenlc principal 
' do Estrella, os membros presentes da 
. commissão mixta demarcadora dos li- 

- mites dos dous paizes, nomeada cm 
,, virtude do tratado dc nove de Janeiro 
« de mil oitocentos setenta e dous, por 
« parle do Brazil os Srs.: commissario 
, coronel do corpo de engenheiros ba- 
, charel Rufino Enéas Gustavo Galvão e 

• 2° commissario, servindo de secretario, 
major do mesmo corpo bacharel b ran- 

. cisco Xavier Lopes de Araújo, e por 
■< parte do Paraguay os Srs.: commis- 
« sario capitão de fragata D. Domingos 

- Antonio Ortiz e secretario D. José Do- 

* lores Espinosa, foi inaugurado o marco 
, de limites levantado neste logar, es- 
' colhido por toda a commissão mixta. 

« O marco é c< nslruido cie alvenaria 
<r de pedra: tem a íorma de uma pi- 
« lastra com as mesmas dimensões dos 
«r que já tèm sido levantados em outros 

- logares e que são : —alicerce — 2 a, ,20 

* x 2 m ,20x I m ,40 : base—l“ s 30x 1“,B0 

- X0 m ,70;— fuste l m ,08x I b .08x3",20, 

, capitel — P,20X1",20x0’",20. 

« Nas laces de Norte c Leste tem a 
ff inscripção : 

Império do Brazil, 1874 
e nas de Sul e Oeste : 

Republica dei Paraguay, 1874. 

c A posição geographica é a seguinte: 
ff latitude — 22°. 16\39”,03 S, longi- 

* tude— 12®. 39\ 1”,80Oeste do impe- 

- rial observatorio do Rio de Janeiro. A 
í declinação da agulha é de 6*. 33” N.E. 


* lugar, en lo alto dc la cordillera 
. dc Amambahy, cerca dc la nacicnte 

principal deí Eslrclla , los miem- . 

* bros presentes de la comision mista 
' demarcadora dc los limites de los dos 
, países, nombrada cm virtud dei tratado 
'< de niicvc de Encro dc mil ocbocientos 
« setenta y dos; por pnrtc dei Paraguay 
« los 3rs.: comisario capilan de fragata 

D. Domingo Antonio Ortiz y secretario 

■ 1). José Dolorcs Espinosa. y por parle 
dei Brasil los Síirs. comisario coronel 

■ dei cuerpo de ingenieros bachiller 
i D. Rufino Enéas Gustavo Galvão, y 2° 

comisario. sirviendo de secretario, 

, mavor dei misnio cuerpo bachiller 
. D. Lrancisco Xavier Lopes de Araújo, 

■ fué inaugurado cl mojon de limites 

- levantado en este lugar, escogido 

- por toda la comision mista. 

a El mojon es construído de piedra 

- v cal; tiene Ia Forma de una pilas- 
Ira con las mismas dimensiones de 
los que ya han sido levantados en 

- otros lugares y queson: Cimiento= 

■ 2 m ,20 X 2 m .20 X l m ,40; base = 

. l m .:j0 X P.oOxOVO: fuste— l m ,08 X 

J“,08x3 m ,20: capitel i m ,20 X 1",20 
=■ x0 m ,20. 

c En las laces dei Norte y Este tiene 
Ia inscripcion : 

Império do Brazil. 1874 
y en las dei Sur e Oeste: 

República dcl Paraguay, 1874. 

-T La posicion geográfica es la si- 
guicnle : latilud 22°. 16’. 39* .03 S. 
longitud 12°.39M”.80 Oeste dei Impe¬ 
rial Observatorio de Rio de Janeiro. 
La deciinacion de la aguja es de 
6°. 33* NE. 



i As faces da pilastra eslSo nos rumos 
, verdadeiros de Norte Sul e Leste Oeste. 

« Este marco- assignalará o extremo 
« da linha divisória que. de conlbrmi- 
« dade com o prolocóllo assignado cm 
« Assumpção em sete de Janeiro do cor- 
, rente anno, vem pelo alveo do Eslrella 

* desde a sua confluência, onde foicol- 
locado outro marco : e bem assim o 

* principio da que segue pelo alto da 
« cordilheira dc Amambahy. entre aguas 
« do Paraná e do Paraguay, passando 
« pela boca do Polreiro de Julio, onde 
« será levantado outro marco. Está col- 
< locado no alto da cordilheira em um 

* campo que se estende para todos os 

* lados, passando ao Norte do mesmo 
« e á distancia de 220 metros a estrada, 

* que vem do Cerro-Corá e Ponta Pora 
« para a colonia militar dos Dourados. 

« Do logar do marco se acha a nas- 
.. cente principal do Estrella ao rumo 
«. verdadeiro de 76° 30’ S. 0. a 340 me- 

* tros de distancia, e duas vertentes 

* dos Dourados, uma no rumo verda- 
1 deiro de 13° N. Jü. a 450 melros e 
« outra ao rumo verdadeiro de 20° 30' 

N. O. e á distancia de 950 metros, 
a Uma das cabeceiras do Aquidaban se 
« encontra por detraz de uma collina. 
i ao rumo verdadeiro de 47° S. E. e á 

< distancia de 1350 metros. 

* E para que conste a todo o tempo 
s se lavrou este auto em duplicata, as- 

< signando ambos todos os membros pre- 

* sentes da commissão mixta.— Rufino 
« Enéas Gustavo Galvão , commissario. 
« —Francisco Xavier Lopes de Araújo , 
« 2 o commissario, servindo de secrela- 

< rio .—Domingos A. Ortiz, commissario 
i —José D . Espmosa, secretario. >* 

Depois de assignado o auto acima. 


« Las laces de la pilastra eslán en 
« los rumbos verdaderos de Norte-Sur 
. y Esle-Oeste. 

- Este mojon seílalará el estremo de 
la línca divisória que, de conformidad 
« con cl protocolo firmado: en la Asun- 
, cion e'l siete de Enero dei corriente 
« afio, viene por el alveo dei Eslrella 
« desde su confluência, donde fué colo- 
a cado oiro mojon; y bien asi el princi- 
■< pio de la que sigue por. lo alto de la 
« Cordillera de Amambahy entre las 
c aguas dei Paraguay y Paraná, pasando 
« por el Polrero de Julio, en cuya boca 
.( se levantará otro mojon. Está colo- 

- cado en lo alto de la Cordillera en 
o un campo que se esliende por todos 
k lados, pasando al Norte dei mismo y 
c á distancia de 220 metros el camino 
< que viene de Cerro-Corá y Punta-Por5 
4 para la colonia militar de los Dorados. 

«t Del lugar dei mojon se halla la na- 
« ciente principal dei Estrella, al rumbo 
. verdadero de 76°. 30* S.O., á340 me- 
tros de distancia; y dos vertientes de 
, los Dorados, una al rumbo verdadero 
« de 13° N.E., á 450’metros y otra al 
« rumbo verdadero de 26°. 30’ N. O., á 
, distancia de 950 metros. Una de las 
cabeccras dei Aquidaban se encuentra 
„ por detrás de una colina al rumbo 
.. verdadero de 47° S. E., yá distancia 
, de 1,350 metros. 

< V para que en todo tiempo conste 

- se lavró el presente documento por 
« duplicado, firmando ambos todos los 

* miembros presentes de la comision 
, mista.— Domingo A. Ortiz , comisario. 

' « —José D. Espvwsa, secretario.— Ru- 
. fino Enéas Gustavo Galvão , comisario. 
4 _ Francisco Xavier Lopes de Araújo , 

* 2 o comisario, sirviendo de secretario.» 
Despues de firmado el documento 
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nada mais havendo a lralar-se, foi en¬ 
cerrada esta conferencia, lavrando-se a 
presente acla que, depois de lida o ap- 
provada, foi assignada pelos Srs. corn- 
missarios. 

Rltino Enéas Gustavo GàlwIo, com- 
missario. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo. 
servindo de secretario. 

Domingos A- Ortiz. comnsissario. 

José D.Eshnosa. secretario. 


arriba iranscrilo, no habiendo mas 
nada de que Iralarse, fué cerrada esta 
conferencia, lavrándosc la presente 
acla in duplicata , que, despues de 
leida e aprovada, fué firmada por los 
Sfirs. comisarios. 

Domingo A. Ortiz, comisario. 

José D. Espinosa, secretario. 

Rufino Enéas Gustavo Galvão, comi¬ 
sario. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
sirviendo de secretario. 


S. 91. 


Commissão de limites entre o Brazil 
e o Paraguay. 

Acta da 15 1 conferencia. 

Aos vinte e seis dias do mez de Se¬ 
tembro do anno do nascimento de Xosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos 
setenta e quatro, sendo Imperador do 
Brazil SuaMageslade o Sr. D. Pedro 11, 
e vice-presidente do Paraguay em exer¬ 
cício do poder executivo Sua Excel - 
lencia o Sr. D. Salvador Jovellanos, 
reunirão-se neste acampamento, situado 
no alto da cordilheira de Amambahy, em 
frente e á boca do Potreiro de Julio 
os membros presentes da commissão 
mixla demarcadora dos limites dos 
dous paizes, com o fim de inaugurar- 
se o marco de limites levantado neste 
logar. 

Sendo o marco descoberto, foi exami¬ 
nado em sua construcçao e inscripções 
pelos membros presentes da commissão 
mjxta, e em seguida lavrou-se o seguinte: 


Comision ds liniites entre el ParaçfUây 
y el Brasil. 

Acta de la 15 a conferencia. 

A. los veinte y seis dias dei mes de Se- 
tiembre dei afio dei Nacimiento de Xues¬ 
tro âeíior Jesu-Cristo de mil ochocienlos 
setenta y cuatro, siendo vice-presidente 
dcl Paraguay, en ejercicio dei poder eje- 
cutivo, Su Excelência el Senor D. Salva¬ 
dor Jovellanos, y Emperador dei Brasil 
Su Magestad el Sefior D. Pedro 11, se 
reunieron en este campamenlo, situado 
cn lo alto de la cordillera de Amambahy, 
frente á la boca dei Potrero de Julio, los 
miembros presentes de la comision mista 
demarcadora de los limites de los dos 
paises, con el Gn de inaugurarse el mo- 
jon levantado en este lugar. 

Siendo el mojon descubierto, fué exa¬ 
minado en su construe cion é inscripciones 
por los miembros presentes de la comision 
mista, y en seguida labrose el seguienle: 
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do Potreiro de Júlio. 


Aos vinte e seis dias do mez de Se¬ 
tembro do annodo nascimento de Nosso' 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos 
setenta e quatro, sendo Imperador do 
Brazil SuaMagestade o Senhor D. Pe¬ 
dro II, e vice-presidente do Paraguay, em 
exercício do poder executivo, Sua Ex- 
cellencia o Sr. D. Salvador Jovellanos, 
achando-se reunidos neste logar, no alto 
da cordilheira de Amambahv, em frente 
á boca do Potreiro de Julio, os membros 
presentes da commissão mixta demarca- 
dora dos limites dos dous paizes, nomeada 
em virtude do tratado de nove de Janeiro 
de mil oitocentos setenta e dous; por 
parte do Brazil os Srs. commissanos 
coronel do corpo de engenheiros bacha¬ 
rel Ruíino Enéas Gustavo Galvão e 
commissario, servindo de secretario, ma¬ 
jor do mesmo corpo bacharel Francisco 
Xavier Lopes dc Araújo ; e por parle do 
ParasuavosSrs. commissario capitão de 
fragata D. Domingos Antonio Ortiz, e 
secretario D. José Dolores Espmosa, loi 

inaugurado o marco de limites levantado 

neste logar escolhido por toda a com- 
missão mixta. 

Este marco está collocado no alto da 
cordilheira de Amambahv, em frente a 
boca do Potreiro de Julio, eassignalara 
um ponto da linha divisória, que, par¬ 
tindo da cabeceira principal do Estrella, 
onde foi levantado outro marco, segue 
pelo alto da mesma cordilheira, atra¬ 
vessando o Potreiro de Julio, até o marco 
da cabeceira do Igatcray, onde começa 
a Serra de Maracajá. 

. 0 marco é construído dealvenana de pe¬ 
dra, com as mesmas dimensões dos que ja 


A los veinte y seis dias dei mes de Se- 
tièmbre dei afio dei Nacimienlo de Nues- 
tro Scfior Jesu-Cristo de mil ochocientos 
setenta y cualro, siendo vice-presidente 
dei Paraguay en ejercicio dei poder eje- 
culivo Su Excelência el Seilor D: Salva¬ 
dor. Jovellanos, y Emperador dei Brasil 
Su Mageslad el Seíior D. Pedro II, ha- 
llándose reunidos en este lugar, en lo alto 
de la cordillera de Amambahy, frente á 
la boca dei Potrero de Julio, los miembros- 
presentes de la comision mista demarca- 
dora de los limites de los dos paises, nom- 
brada envirlud dei tratado de nueve de 
Enero de.mil ochocientos setenta y dos; 
por parte dei Paraguay losSeüores: comi- 
sario capitan de fragata D. Domingo An¬ 
tonio Ortiz, y secretario D. Jose Dolores 
Esmnosa, y por parte dei Brasil los Se- 
nores: comisario coronel de rogemeros 
bachiller D. RuGno Enéas Gustavo Galvão. 
v 2» comisario, sirviendo de secretario, el 
mavor dei mismo cuerpo bachiller D. 
Francisco Xavier Lopes de Araújo, fue 
inaugurado el mojon levantado en este 
lugar escogido por toda la comision mis a. 

Este mojon está colocado en lo alto de 
la cordillera de Amambahy, frente a la 
boca dei Potrero de Julio, y seüalara ou 
punto de la línea divisória, que, parUendo 
de la cabecera principal dei Estrella, 
donde fué levantado otro mojon, sigue 
por lo alto dela misma cordillera, alra- 
vesando el Potrero de Julio, hasta el 
mojon dc la cabecera dei Igatenu, donde 
comiensa la sierra de Maracap. 

El mojon es construído de piedra y cal 
con las mismas dimensiones de los que 

va fueron levantados por la comision, y 
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forão levantados \ ela commissnbc que são: 
=alicercc= 2'\20x2 m ,20x l n, ; *iO ; base 
= l‘ n ,;)0xl n, ,50x0 m ,70; fusle l m ,08x 
i m ,08x3 m ,20 ; capitel = l"\20x I m ,20x 
0 ra ,20. Ka face de Léste tem a inscripção: 

Império do Brazil, 1874 
e na de Oeste 

Republica dei Paraguay, 1874. 

As laces da pilaslra esl5o nos rumes 
verdadeiros de Norte Sul e Léste Oeste. 
A face Sul olha para o Polreirode Julio. 

A sua posição geographica é a seguinte: 
latitude—22°,41’,8”,41 Sul; longitude— 
12 # ,22’,o8 ? ’,3o Oeste do imperial obser¬ 
vatório do Rio de Janeiro A declinação 
da agulha é de G°,3CT N. E. 

Do logar do marco demora : o ma¬ 
nancial do braço principal do Guasury, 
aífluenle do rio Verde, ao ramo verda¬ 
deiro de 28°,30 ? S E. e á distancia de 
4G0 melros: uma lagôa, que verte para 
o ipané, ao rumo verdadeiro de 49°,30’ 
S. 0. e ádistancia de 420 metros; e uma 
vertente do Guaiguy, ao rumo verda¬ 
deiro de o2°N. E. e a distancia de 1,300 
metros. 

A boca da picada do Potrero de Ju¬ 
lio que segue pelo alio da cordilheira de 
Amambahy lica ao rumo verdadeiro de o° 
S. 0. e á distancia de o,700 metros. 

E para que conste a lodo o tempo se 
lavrou o presente aulo em duplicata, as- 
signando lodos os membros prementes da 
comniissão mixla. 

Rumo Enéas Gustavo Gai.vão, com 
missario. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo. 2 o 
commissario servindo de secretario. 

Domingos A. Ortiz. commissario. 

José D. Espinosa, secrclario. 


que son :—Cimienlc=4 n, ,29 x 2 m ,20 X 
1-,-iO ; base — 1“30 x l-,30 x 0'“, 70; 
fuste— l m ,08 x X 3 m ,20; capitel 
== l m ,20 x l n, ,20 x 0 U ’,20. En la faz dei 
Esle lienc la inscripcion : 

lmpcrio do Brazil, 1874 
y en Ia dei Oeste 

República dcl Paraguay, 1874. 

Las faces de la pilaslra esián en los 
rurnbos verdaderos de Norlc-Sur y Esle 
Oeste. La faz dei Sur mira para el Po- 
írero de Julio. 

Su posicion geográfica es la seguieiile: 
lalilud — 22°,4rS’’,41 Sur; longilud— 

12°.22 ? .b8 ,J ; 3o Oeste dei Imperial Obser¬ 
vatório de Rio dc Janeiro. La declina- 
cion de Ia sguja es de 0°.30 ? N. E. 

Del lugar dei mojon queda: el ma- 
nanlial dei brazo principal dei Guasury, 
afluente dei rio Verde, al rumbo verda- 
dero de 2S°.30 ? S. E. y á distancia dc 
400 melras; una laguna, que vierte sus 
aguas para cl Ipané al rumbo verdadero 
de 49° 30’ S.O. y á distancia de 420 rrc- 
tros; y una verlienle dei Guaiguy al 
rumbo verdadero de o2° N. E. y á distan¬ 
cia de 1,300 metros. 

La boca de la picada dei Potrero de 
Julio, que sigue por Io alto de la cordi- 
llera de Amambahy queda al rumbo ver¬ 
dadero de o° S. 0. y á la distancia de 
5,700 melros. 

Y para que en todo liempo conste, se 
labró el presente documento in duplicata , 
firmando todos los miembros presenlcs de 
la comision mista. 

Domingo A. Ortiz. comisario. 

José D. Espinosa, secretario. 

Rufi.no Enéas Gustavo Galvão, co¬ 
misario. 

Francisco Xàvifr Lopes de Araújo, 
2 1 ' comisario sirviendo de secretario. 
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Depois de assignado o documcnlo 
acima, nada mais havendo a tratar-se, foi 
encerrada esta conferencia, lavrando-se a 
presente acla em duplicata, que, depois 
de lida e approvada, foi assignada pelos 
Srs. commissarios. 

Rufino Enéas Gustavo Galvão, com- 
missario. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
servindo de secretario. 

Domingos A. Ortiz, commissario. 

José D. Espinosa, secretario. 


Despuesde firmado el documento Irans- 
cripto arriba, no habiendo mas nada de 
que Lratarsc, fué cerrada esta conferencia, 
labrándose la presente acla, por dupli¬ 
cado, que, despues de leida y aprobadã, 
fué firmada por los Seüores comisarios. 

Domingo A Ortiz, comisario. 

José D. Espinosa, secretario. 

Rufino Enéas Gustavo Galvão, co- 
misario. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
sirviendo de secretario. 


N. 92. 


Commissão de limites entre o Brazil 
e o Paraguay. 

Ada da 16* conferenáa. 

Nesta cidade de Assumpção, aos deze¬ 
nove dias do mez de Outubro do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo 
de mil oitocentos setenta e quatro, sendo 
Imperador do Brazil Sua Magestade o 
Senhor D. Pedro H, e vice-presidente 
do Paraguay em excrcicio do poder exe¬ 
cutivo Sua Excellenciao Sr. D. Salvador 
Jovellanos, se reunio a commissão mixta 
demarcadora dos limites dos dous paizes, 
composta por parte do Brazil dos Srs.: 
commissario, coronel de engenheiros ba¬ 
charel Rufino Enéas Gustavo Galvão, 
2 o commissario major bacharel Fran¬ 
cisco Xavier Lopes de Araújo, e aju¬ 
dantes major bacharel Guilherme Carlos 
Lassance e capitão bacharel Joaquim 
Xavier de Oliveira Piraentel, sendo se¬ 
cretario o mesmo capitão Pimcnlel, e, 


Comision de limites entre el Paraguay y el 
Brasil. 

Ada de la 16 'conferencia. 

En esta ciudad de la Asuncion, a los 
diez y nueve dias dei mes de Octubre 
dei afio dei Nacimiento de Nuestro Seüor 
Jesu-Cristo de mil ochocientos setenta y 
cualro, siendo vice-presidente dei Para¬ 
guay en ejercicio dei poder ejeculivo 
Su Excelência el Sefior D. Salvador Jo¬ 
vellanos, y Emperador dei Brasil SuMa- 
geslad el Senor D. Pedro II, se reunió 
?a comision mista demarcadora .de los 
limites de los dos paises, compuestapor 
parte dei Paraguay de los Sefiores co- 
misario, capitan de fragata D. Domingo 
Antonio Ortiz y secretario D. José Dolo- 
res Espinosa, y por parte dei Brasil de 
los Srs. comisario, coronel de ingenie- 
ros bachiller D. RuGno Enéas Gustavo 
Galvão, 2 o comisario mayor bachiller 
D. Francisco Xavier Lopes de Araújo y 
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por parle do Paraguay.dos Srs.: comrais- 
sario capiiao de fragala D. Domingo 
Anlonio Ortiz e secretario D. José Do- 
lores Espinosa, com o fim de confronlar- 
se, assignar-se e trocar-se as plantas da 
serra dé Maracajá levantadas pela mesma 
commissão 

Em seguida forão apresentadas as ditas 
plantas, uma cm porluguez e outra cm 
hespanhol, c forão examinadas por toda 
a commissão. 

Nestas plantas está representada por 
um traço contínuo de tinta encarnada 
a linha de limites dos dons paizes. 

Esta linha, traçada pelo mais alto da 
serra, parte do marco collocado junto 
á vertente principal do Igatemi e segue 
por campo aberto ao rumo geral de 
19°. 30’ S. E. até á distancia de 11 kl M; 
penetra o mato, que cobre as vertentes 
do arroio da Barreira, affluenle do Iga¬ 
temi, e as contra-vertentes que vão ao 
Aguaray, passando entre essas vertentes 
com o rumo geral de 28° S. 0. na extensão 
de2 kl ,o; sahe no Campo Grande e o 
atravessa com o rumo geral de 9 o S. E. 
e distancia de 23“ l ,l; torna a entrar 
no mato atravessando-o com o rumo 
geral de 24°.30’ S. E. na extensão de 
11 kil .o; continua em campo com o rumo 
de 8 o S. E. e distancia de 4 kil : peneira e 
costèa do lado oriental outro mato ao rumo 
de o° S. E. na distancia de 8 11,1 ,3; sahe 
no campo do Espadim e atravessa-o com 
o rumo geral de 3°.30’ S. E. na extensão 
de 9 W1 ,1; atravessa ainda um insignifi¬ 
cante mato e chega ao marco collocado 
nas vertentes dolbicuhy. Este marco está 
aos 10° S. E. do marco de Igatemi e na 
distancia de 68 kil ,5. 

' <;| m: í. 


nyudanlcs, mayor bachillcr D. Guiller- 
mo Carlos Lassancc y capitan bachillcr 
D Joaquim Xavier de Oliveira Pimcntel, 
siendo secretario cl mismo (Opitan Pi- 
mentol, concl finde confrontar, firmar 
veangear las plantas de la sierra de Mara¬ 
cajá T levantadas por la misma comision. 

En seguida fueron presenladas Ias di- 
chas plantas, ima cn português^ v otra 
en espaíiol, y lueron examinadas por 
toda la comision. 

En estas plantas está representada por 
un Irazo contínuo de tinta encarnada 
la línea de limites dc los dos paises. 

Esta línea, trazada por lo mas alto 
de la Sierra. parle dei mojon colocado 
cerca dc la verliente principal dei Iga- 
timi y sigue por campo abierlo al rumbo 
general de 19°, 30’ b. E. hasta la distan¬ 
cia de 11 ki, , l ; penetra en el monte 
que cubre las verlientes dei arroyo de 
la Barrera, afluente dei Igatemi,. y las 
contravertienles, que van al Aguaray, 
pasando por entre dichas verlientes con 
el rumbo general de 28° S. 0. en la es- 
tension de 2 ki, o; sale en el Campo-grande 
v lo atraviesa con el rumbo general 
de 9 o S. E. y distancia de 23 kil , 1 ; vuelve 
á entrar en el monte, alravesándolo con 
el rumbo general de 24°, 30’ S. E. en la 
estension de 11 “5; continua en el 
campo con el rumbo de 8 o b. E. y dis¬ 
tancia de 4 W1 ; penetra y coslea dei 
lado oriental otro monte al rumbo de 
3 o S. E. en la distancia de 8 kil , 3: sale 
en el Campo dei Espadim y lo atraviesa 
con el rumbo general de 3 o 30' S. E. en 
la estension de 9 kl1 ,1 ; atraviesa a un 
insignificante monte y llega al mojon 
colocado en las verlientes dei lbicuy. 
Este mojon está á los 10° S. E. dei mojon 
dei Igatimi y á la distancia de 68 m t o. 



Do marco do lbicuhy segue a linha 
divisória por mato ao rumo de 31° S. E. 
e distancia de 12 kU ,7;sahe em campo 
junto á vertente principal do Igurey ou 
Garci e vai ao rumo de 41° N. E. na dis¬ 
tancia de 4 kU ,3; muda o rumo para 38° 

S. E. ale 9“ 8, sendo 3 k ",3 ainda cm 
campo e o restante na grande malta, 
que so estende até ao Salto das Sele- 
Qucdas; conlinóa por essa matla ao 
rumo geral de 69° ST. E. na extensão 
de (jl kil ,3, e depois, ao rumo geral de 
33° S E., atravessa dous pequenos campos 
e, com 46 k \3 de distancia neste ultimo 
rumo, chega á 3” e mais importante das 
Sete-Quedas, que são formadas pelo en¬ 
contro da serra com o rio Paraná, ha¬ 
vendo em frente uma pequena ilha. 

Todas as distancias acima referidas 
são contadas em linha recta, e os rumos 
verdadeiros. 

Os pequenos detalhes da linha e par¬ 
ticularidades da zona que a contém são 
consignadas nas plantas. 

Feita esta descripção da linha de li¬ 
mites á vista das duas plantas, forão 
ellas, depois de bem examinadas, as- 
signadas por todos os membros da com- 
missão mixla. 

E não havendo mais nada a tratar-se, 
foi encerrada esta conferencia, lavrando- 
se a presente acta por duplicata, que, 
depois de lida e approvada, foi assignada 
por toda a commissão mixta. 

Rcfi.no Eséas Gustavo Galvão, com- 
missario. 

Francisco Xavier Lopes de Arauo, 

2” commissario. 

Gcilherme Carlos Lassance, ajudante. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimf.niei., 
ajudante e secretario. 

Domingos A. Ortiz, commissario. 

José D. Espixosa, secretario. 


De! mojon dei Ibicuy sigue la línca 
divisória por monte al rumbo de 51° 
S.E. y distancia de 12 k \7; sale en 
campo"cerca de la vertienle principal 
dei Iguarev ó Garey y vá al rumbo de 
41° N. E* en la distancia de 4 kU , 3; 
muda el rumbo para 38° S. E. hasta 
9»>, 8, siendo 3 kil , 3 aun en campo y 
lo restante en el monte alto, que se 
estiende hasta el Salto de las Siete-Cai- 
das ; continua pordicho monte al rumbo 
general de 69° N. E. en la estension de 
61 kn ,3, vdespues, al rumbo general de 
53° S .E..'alraviesa dos pequenos campos 
y con 46 k!i ,3 de distancia cn este ultimo 
rumbo. llega á la 5 a y mas importante de 
lasSiete-Caidas. que son formadas porei 
encuenlro de la sierra con el rio Paraná, 
teniendo en frente una pequena isla. 

Todas Ias distancias arriba referidas 
son contadas en línea recta y los rum- 
hos verdaderos. 

Los pequefios delalles de la línea j 
particularidades de la zona que la con- 
tiene son consignados cn las plantas. 

Hecha esta descripcion de la línea de 
limites á la vista de las dos plantas, 
fueron ellas, despues de bien examina¬ 
das, firmadas por todos los miembros de 
la comision misla. 

Y no habiendo mas nada de que tralarse 
fué cerrada esta conferencia, labrándose 
la presente acta por duplicado, que, 
despues de leida y aprobada, fué firmada 
por toda la comision mista. 

Domingo A. Ortiz, comisario. 

José D. Espixosa, secretario. 

Rufiso Enéas Gustavo Galvão, comi¬ 
sario. 

Francisco Xavier Lopes de Arauo, 
2* comisario. 

Guillermo Carlos Lassance, ayudante. 
Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel, 
ayudanle y secretario. 



Commissão de limites entre o Brazil 
e o Paraguay. 

Ada da 17 a conferencia 

Nesta cidade de Assumpção, aos vinte 
dias do mez de Outubro do anno do 
Nascimento dc Nosso Senhor Jesus Chris- 
lo dc mil oitocentos setenta e quatro, 
sendo Imperador do Brazil Sua M’.g's- 
tade o Senhor D. Pedro il.c vice-prcsidcule 
do Paraguay em exercício do poder exe¬ 
cutivo S. Ex. o Sr. D. Salvador Jovel- 
lanos, sc reunio a commissão dernarca- 
dora dos limites dos dous paizes. com¬ 
posta por parle do Brazil dos Srs.com- 
missario coronel de engenheiros bacharel 
Rufino Enéas Gustavo Galvão, 2° com- 
missario major bacharel V rancisco Xgn ier 
Lopes de Araújo e ajudantes major 
bacharel Guilherme Carlos La?sance e 
capitão bacharel Joaquim Xavier dc 
Oliveira Pimenlel. sendo secretario o 
mesmo capitão Pimenlel. c por parle do 
Paraguay dos Srs. commissario capitão 
de fragata D. Domingos Àntonio Orliz e 
secretario. D.José Dolores Espinosa, com 
o fim dc confronlar-se : assignar-se e 
lrocar-se as plantas do rio Paraná, le¬ 
vantadas pela commissão. 

Em seguida forão apresentadas as ditas 
plantas, uma em porlugticz c outra em 
hespanhol, e forão examinadas por toda 
a commissão. 

Nestas plantas a linha de limites, re¬ 
presentada por um traço contínuo de 
tinta encarnada,, parte do salto das Selc- 
Quedas e vai pelo canal principal do 
rio Paraná até á boca do rio Iguassú ou 


Comision de limites entre cl Paraguay 
y el Brasil. 

Acta dc la 17" conferencia. 

Kn cila ciudad dc la Asuncion, á los 
vcinlc dias dcl mes dc Oclubrc dei ano 
dcl Nacimichlo dc Nueslro ScfiorJesu- 

Crislo dc mil ochocienlos setenta ycua- 
Iro.sicndo vice-presidenlc dcl Paraguay 
cu ejcrcicio dcl poder ejeculivo Su Ex- 
cellencia el Seiior D. Salvador Jove- 
llanos. v Empcrador dei Brasil Su Ma- 
gesiade 'el Seíior 1). Pedro H, se reunió 
la comision demarcadora cie los límiles 
dc los dos paises, coinpuesla por parle 
dcl Paraguay de los Srs. comisario ca- 
pilau de fragata D. Domingo A. Orliz y 
secretario D~. José Dolores Espinosa,y 
por parle dcl Brasil dc los Srs: corni- 
sario coronel de ingenieros bacliiller 
D. Rufino Enéas Gustavo Galvão, 2 o co¬ 
misario mayor bachiller 1). Francisco 
Xavier Lopes dc Araújo y ayudanlcs 
mavor bacliiller U. Guillermo Carlos 
Lassancc v capilr.n bacliiller D. Joaqmn 
Xavier de Oliveira Pimentcl, siendo se¬ 
cretario el mismo capitan Pimenlel. con 
cl fin de confrontar, firmar y cangear las 
plantas dcl rio Paraná, levantadas por 
la comision. 

En seguida fueron presentadas las di- 
chas plantas, una en português y otra en 
cspaõol.y fueron examinadas por toda la 
comision. 

En estas plantas la línea de limites, 
representada por un Irazo continuo de 
tinta encarnada, parle dei salto de las 
Siele-Caidas y vá por el canal principal 
dcl rio Paraná hasta frente á la boca dei 



Coriliba, ao rumo gera] cie9 o .30’ S. 0., e 
distancia de 173 kilometros. 

Ao partir do salto das Scle-Quedas a 
linha tem o rumo geral de 32 0 .2l’ S.O., 
até uma pequena ilha na distancia de 
12 kil. Esta ilha fica sendo do dominio 
paraguayo. Dessa ilha a linha toma 
o rumo geral de 9 U S. 0. até á segunda 
ilha, distante 152 kil., 2 da primeira. 
Esta segunda ilha. denominada de Santa 
Maria, fica pertencendo ao Brazil. Da 
ilha Santa Maria até a barra do Iguassú 
a linha de limites tem o rumo geral de 
1°.45 ? S. E. em 9 kil.. 5 de extensão. 

A foz do Iguassú é o extremo Sul da 
linha divisória dos dous paizes. no rio 
Paraná. 

A posição geograplnca do salto das 
Sele-Quedas é latitude 24°. 3 ?? . 3 r,42 
Sul; longitude 1 I o . 6 ,? 0", 30; a declina¬ 
ção da agulhaé de 5 0 .36’\lo’ Nordeste. 

A foz do Iguassú está na latitude Sul 
de 26°.35’e28’yi l.e longitude de 11°.22\ 
S0’\40: sendo a declinação da agulha 
de 6 o .34’. lo” Nordeste. 

Os rumos acima referidos são verda¬ 
deiros. e as distancias contadas em linha 
recta : as longitudes süo reíeridas ao 
imperial observatorio do Rio de Janeiro. 

Depois de mandar-se consignar nesta 
acla a descripção, acima transcripta. 
desta parte da linha de limites e a po¬ 
sição geographica dos dous pontos que 
a comprehendem, foi encerrada esta 
conferencia, lavrando-se em duplicata a 
presente acla, que, depois dc lida e ap- 
provada foi assignada por toda a com- 
missão mixta. 

Rcfino Enéàs Gustavo Galvão, com- 
missario. 


rio Iguassú ó Coritiba, al rumbo general 
de 9\30’ S. 0. y distancia de 173 kilo 
melros. 

Al partir dcl Salto de las Siele-Caidas 
la línea tiene cl rumbo general dc 32°.21’ 
S. 0. hasta una pequena isla en la dis¬ 
tancia dc 12 kil. Esta isla queda siendo 
dei dominio paraguayo. De dicha isla la 
línea toma el rumbo general de 9 o S. 0. 
hasta la segunda isla, distante 152 kil., 

2 de la primera. Esla segunda isla, de¬ 
nominada de Santa Maria, queda perlc- 
necicndo al Brasil. De la. isla Santa- 
Maria hasta la barra dei Iguassú la línea 
de limites tiene el rumbo general de 
l°.4o ? S E. em 9 kil., o de estension. 

La boca dei Iguassú es el estremo Sur 
de la línea divisória de los dos paises en 
el rio Paraná. 

La posicion geográfica dei Salto de las 
Siele-Caidas és: Lalilud = 2-i 0 . 3 , ,3P’.42 
Sur: longilud=l 1\(V (T ; 30 : la declina- 
cion de laaguja es de 5 o . 36. lo Nordeste. 

La barra dei iguassú está en la latilud 
Sur de 2G°.35 ? y 28 ?, .ll, y longitud de 
] l°.22\50 f '.40; siendo la declinacion de 
la aguja 6 o 34 lo ’ Nordeste. 

Los rumbos arriba referidos son ver- 
daderos, v las distancias contadas en línea 
recta: las longitudes son referidas al 
Imperial Observatorio de Rio de Janeiro. 

Despues de mandarse consignar en esla 
acla la descripcion transcripta arriba de 
esla parle de La línea de limites y la po¬ 
sicion geográfica de los dos puntos que 
la comprenden, fué cerrada esta con¬ 
ferencia, labrándose por duplicado la 
presente acta, que, despues de leida y 
aprobada, fué firmada por toda la comi- 
sion mista. 

Domingo A. Outiz, comisario. 

JostD. EspinosA; secretario. 



Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
2" commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, ajudante. 
Joaql-m Xavier de Oliveira 
ajudante e secretario. 

Domin ;os A. Ortiz, commissario. 

José O. Esmos a, secretario. 


Ikr.so Enéas Gustavo Galvão, comi- 
saiio. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
2° comisario. 

Guillermo Carlos Lassance, ayudanle. 
Joaquim Xavier de Oliveira Pimente:,, 
ayudanle y secretario. 


B. 94. 


Commissão de limites entre o Brazil e o 
Paraguay. 

Acta, da 18 1 e ultima conferencia. 

Nesta cidade de Assumpção, aos vinte 
e quatro dias do mez dc Outubro do anuo 
do nascimento de Nosso Senhor Jesus- 
Christo, de mil oitocentos setento e qua¬ 
tro. sendo Imperador do Brazil Sua Ma- 
gestade o Sr. D. Pedro 11, e vice-presi¬ 
dente do Paraguay cm exercício do poder 
executivo S. Èx. o Sr. D. Salvador Jovel- 
lanos. se reunio a commissão niixla dc- 
marcadora dos limites dos dous paias, 
composta por parle do Brazil dos Srs. 
commissario coronel dc engenheiros ba¬ 
charel Rufino Enéas Gustavo Galvão, 2" 
commissario major bacharel Francisco 
Xavier Lopes de Araújo e ajudantes 
major bacharel Guilherme Carlos Las¬ 
sance e capitão bacharel Joaquim Xa¬ 
vier de Oliveira Pimenlel, sendo secre¬ 
tario o mesmo capitão Pimentel, e por 
parte do Paraguay dos Srs. commissario 
capitão de fragata D. Domingos Anlomo 
Orliz e secretario D. José Dolores Espi- 
nosa, com o fim de encerrar-se os traba¬ 
lhos da commissão, assignando-sc a carta 


Comisiou de limites entre el Paraguay 
y el Brasil. 

Acta da la 18 a }j ultima conferencia. 

En esta ciudad de la Asuncion, á los 
.einte vcualro dias dcl mes de Oclubre 
dei afio dei Nacimicnlo de Sueslro Senor 
Jesu-Cristo de mil. ochocientos setenta y 
cualro, siendo vice-presidente dei l a- 
raçuav en ejercicio dei poder cjeculivo 
Su Excelência ei Scfior D. Salvador Jo- 
vellanos, v Emperador dei Brasil Su Ma- 
gestad el Sefior 1). Pedro 11, se reunió la 
comision mista demarcadora dc los li¬ 
mites dc Ics dos paiscs, corapuesla por 
iiarle dei Paraguay de los Srs.: conn- 
sario capitan de iragata D. Domingo An 
tonio Orliz y secretario D. José Dolore» 
Espinosa, y por parle dei Brasil de los 
Srs.: comisario coronel dc ingenieros ba- 
chiller D. Rufino Enéas Gustavo Galvão, 
2° comisario mayorbachiller D. Francisco 
Xavier Lopes de Araújo y ayudanles 
major bachüler D. Guiliermo Carlos 
Lassance y capitan bachiller D. Joaquin 
Xavier dc Oliveira Pimenlel, siendo se¬ 
cretario el niisnao capitan Pimenlel, con 
el fin dc ccrrarse los irabajos de la 
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geral da fronteira, levantada e organi- 
sada para servir de documento da de¬ 
marcação a que acaba de proceder-se. 

Forão apresentados os dous originaes 
desta carta, um em poriugucz e outro em 
hcspanhol, e forão examinados por toda 
a commissão. 

Nestas cartas está representada, por 
uma faxa de cor araarella do lado do Brazil 
c encarnada do lado do Paraguaj, a 
linha dc limites desde a barra do riu 
Iguassú no Paraná alé á do Apa no Pa- 
raguav, seguindo o traço prescriplo nas 
instrucções dadas pelos dous governos, 
dc accôrdo com o tratado de limites de 
0 dc Janeiro de 1872. 

A clescripção da linha de limites consta 
das adas da 3% 6% 7% 10% i 2% W c 
17 J conferencia da commissão e das 
plantas parciaes assignadas na o J , 6*, 
7\ 10 a . 16 a e 17* conferencia. 


comision , lirmándosc la carta general 
de la fronlera, levantada y organisada 
para servir de documento de la demar- 
cacion, á que acaba dc procederse. 

Fueron presenlados los dos origina - 
les de esta carta, uno en português y 
otro en espaíiol. y fueron examinados 
por toda la comision. 

En estas carias está representada por 
una cinta de color amarillo dcl lado 
dcl Brasil y encarnado dei lado dei Pa- 
raguav. la líuea de limites, desde la 
barra dei rio lguasú en el Paraná hasta 
la dei Apa eu el Paraguay. siguiendo ei 
Irazo prescrito en ias inslrucciones dadas 
por los dos gobiernos, dc acncrdo con cl 
tratado de limites de 9 de Enero dc 1872. 

La ctescripcion de la Iínea de limites 
consta de las adas de las 3% 7% 

10 a . 12 a , Uf y 17 a conferencias de la 
comision y de las plantas parciales íir- 
madas en la 3 a . *>% 7% 10' 1 , KV y 17* 
conferencias. 


Seis marcos levantados pela coirimis- 
são assignalão os pontos mais notáveis 
da linha. As posições geographicas desses 
pontos c particularidades dos terrenos 
circumvizinhos, constão dos auto? de col- 
locação desses marcos, assignados na 2\ 
8 a , 9 a , 13 a - 14 a e lo 3 conferencia. 

As posições geographicas de outtos 
pontos notáveis da linha, assignalados pela 
natureza, laes como o salto das Sele- 
Quedas e barra do rio Iguassú, constão 
da acla da 17 a conferencia cdelabcllas 
transcriplas nas cartas parciaes e geral 
da fronteira. 

Essas plantas parciaes c carta geral, 
bem como as actas das conferencias da 
commissão. comprovão c comprovarão 


Seis mojones. levantados por la co¬ 
mision, sefialan los punlos mas notables 
de la iínea. Las posiciones geográfi¬ 
cas de dichos punlos y particularidades 
de los terrenos circunvecinos conslan 
dc las actas dc colocacion de los mojo- 
iies. firmadas en las 2*. 8 a . 9 a , 13", 14 a 
v lo a conferencias. 

Las posiciones geográticas dc otros 
punlos notables de la Iínea. seíialaclos 
per la naluraleza. tales como el Salto 
de las Siele-Caidas y barra dei rio lguasú, 
constan de la acta de la 17* conferen¬ 
cia, y dc tablas transcritas en las car¬ 
tas parciales y general de la frontera. 

Dichas plantas parciales y carta ge¬ 
neral, bien como Ias actas de las con¬ 
ferencias dc la comision, comprueban y 

29 
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a todo o tempo a realização da demarca¬ 
ção da fronteira dos dous paizes, ba¬ 
seada no tratado delimites de y de Ja¬ 
neiro de 1872. ficando deslindada a 
mesma fronteira de conformidade com 
esses documentos. 

Feitas estas declarações turão em se¬ 
guida assinados us dou? oricinaes da 

c ^ v " 

carta «eoíiraphiea da fronteira, por lodos 
os membros da commissãu niixta. 

Em seguida furão troqulas mutuas con¬ 
gratulações entre os ^rs. chei es e mem¬ 
bros das duas commissOes pela feliz con¬ 
clusão de seus trabaihus. e harmonia 
com que viverão, executando tãoarduo? 
serviços segregados da sociedade por 
mais de dous annos: ma? satisfazendo 
com esses sacrifícios pessoaes as aspira¬ 
ções de seus governos, que tendem sempre 
a estreitar os laços das mais harmoniosas 
relações dos dous Estados, para o que a 
fixação da fronteira cooperará sempre. 

Assim encerrado? os trabalhos da coni- 
raissão mixta. e nada mais havendo a 
tratar-se. foi levantada a presente e ul¬ 
tima conferencia ; lavrando-se a presente 
acta. em duplicata, que. depois de lida 
e approvada. foi assignada por lodos os 
membros da mesma commissãu. 

Hm.NO Enéas Gustavo Galvão. com- 
missario. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo. 
2 o commissario. 

Guilherme Carlos Lassance. ajudante. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimemel. 
ajudante e secretario. 

Domingos A. Ortiz. commissario. 

José D. Espinosa. secretario. 


comprobarán en lodo ticmpo la reali- 
sacion de la demarcacion de la frontera 
de los dos países. basada en el tratado 
de limites de 9 de Knero de 1872. que¬ 
dando deslindada la inisma tronlera de 
eonformidad con esos documentos. 

Ilechas estas declaraciones. fueron en 
reunida firmados los dos originales de 
la carta geográfica dc ia frontera. por 
todos los miemhros de la comision mista. 

l'n seuuida fueron cambiadas mutua? 
congralulacione? entre los ^rs. gele? y 
miembrus de !a cienisiou mista por la 
feliz conclusion de sus Irabajos. y ar- 
monia con que vivienm. ejeculando tan 
,í r diD»s servidos, segregados dc la socie- 
dad por mas de dos anos: mas salisfa- 
ciendo con esos sacrifícios personales las 
aspiraciones de susgobiernos. que lienden 
siempre á eslrechar los lazos de las ma? 
armuniosas relaciones de los dos Estados, 
para lo que la iijacion de frontera co¬ 
operará siempre. 

Cerrados asi los trabajos de la comi¬ 
sion mista, v no habiemio mas nada de 
que tralarse. iué levantada la presente 
v última conferencia, labrándose la pre¬ 
sente acta. por duplicado, que. despues 
de leida y aprobada. fué firmada por 
lodos los miemhros de la misma co¬ 
mision. 

Domingo A. Oriiz. comisario. 

.]osE D. Espinosa. secretario. 

RUrISÜ EnEAS fil STAVO (lAI-VÃO, COmí- 

sario- 

Francisc*» Xavier Lopes de Araljo. 2 co- 
misario. 

Guillermo Carlos Lassance. ayudanlc. 
•Ioaquin Xavier de Oliveira Pimentel. 
avudante v secretario. 
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Relatorio pal ia demarcação ia Mas ate o Brazil a o Parapaj. 


. Illm. e Exm. Sr.—Somente por cumprimento de dever passo a fazer a expo¬ 
sição geral dos trabalhos da demarcação de limites cora o Paraguay, porque, 
prestes a partir para a fronteira do Rio-Grande do Sul, e tendo de attender a 
deveres de lamilia, da qual acabo de estar ausente mais de dous annos no ser¬ 
viço da demarcação, além dos cinco da campanha do Paraguav, não me resta 
tampo suííiciente para occupar-me com tao imporlanlc assumpto, quando ainda 
me sinto fatigado desses sete annos de penosos c quasi contínuos trabalhos. 

Espero, .pois, que V. Ex. se dignará desculpar a imperfeição e o pouco des¬ 
envolvimento deste relatorio. 


Partiila da conimfcsão brasileira par» a Assumpção. 

Munida a commissão brazileira de instrumentos de astronomia e topographia, 
bem como de abarracamento, ferramenta dc carpinteiro e de picadas, parlio 
desta còrle no transporte de guerra a vapor Vaitinm no dia 18 de Junho e 
1872, e chegou á capital do Paraguay a 16 do seguinte mez. # 

Compunha-se a commissão dos Srs.: coronel de engenheiro» Rufino nea» us 
lavo Galvão, hoje barão de Maracajá, coramissario: ajudante, major Francisco 
Xavier Lopes de Araújo: capitão Guilherme Carlos La^sauce. hoje maior, am os 
do referido corpo, e capitão Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel, o corpo 

“Ia!: Tc— o Dr. Augusto. Wencesláo da Silva Lisboa, medico, 

"o p“m^ b C2i» ajudantes tinha nomeação imperial para substitmr o 
coinmUsario em seus impedimentos, e o ultimo nomeei secretario da com- 

Chesaiido á Assumpção soube que achava-se nomeado coramissario 
por parte da Republica o capitão de fragata Sr. D. Domingos Anton o Orhz^ 
postériormenle fo.ão nomeados os seus ajudantes-. secretario o Sr. D.I*Mw 
Espinosa, o qual acompanhou seu chefe alé ao fira da demarcaçao, »endo 

a ' U Fmquan lo b sè'^preparava alommissão mixla. occupou-se o major Lopes de 
Vraum astronomo da commissão brazileira, com observações astronômicas. 

Visitei á nossa legação 50 praças dc infantaria e 10 de cavallaria armadas 
e municiadas, e alguns Operários, bem como ferramenta de Pereiro, uma 
vapor, quatro chalanas, sendo duas pequenas, se.s carroças, bois, mulas, etc. 



Aquullii força marchou >oh o com mando do major Anlonio Mana Coelho, hoje 
leiumle-eoronid graduado. 

Achando-se prompla a commissfio mixla para executar o tratado de limites 
a«i"-nado em Assumpção cm 0 de Janeiro do referido anno, parhn cila a bordo 
do transporte a vapor' Y^uab <U. Ith Hra.ro no dia 7 de Agosto com dcst.no • 
ã foz do rio Apa paia encetar os trabalhos da demarcação dc conformidade com 
a? inslrueções dos dons governos. 


Dcuitü^nçno ilu fronteira i!« rio i\|Ui. 


Xo dia 12 do Agusto rí larde fundeou o referido transporto em \vcn\c á foz 
daqnclle rio. c cm seguida desembarcou a com missão m.xln nn margem di¬ 
reita. pouco acima da mesma fez. 

1-^ic locar. i|iic foi ,-.-coibido' para acampamento, «lenmr,iiiei-o — t orlo <le 
rianla Maria—, cuja denominação foi npprnvada pcb. governo imperial. 

\o dia lii. cm reunião solemnc das duas conunissõcs. coinmnnicái-io os ics 
pcctivos commissarios os seus poderes, e, em seguida, deu-se começo ans tra¬ 
balhos da demarcação e ã conslrncçãn do primeiro marco, jnnlo ao acampamento 

da conimissão braziloira. . 

A commissão mixla lavrou a acta «li-Ma ronnião. romellcndo ou o original 

pertencente ao Brazil ao ministério de 

A commissão braziloira montou cm seu nhscrvaloriu a luiK-la meridiana. o 
occunou-sc a mixla com o levantamento da planta da ÍV-.z do rio Apa. 

Esla commissão reiuiio-sc pela segunda voz no dia Z\ do Sdembro com o 
fia, do inaugurar ■ o primeiro marco dc limites c cm seguida lavrou o com¬ 
petente termo, no cjual eslão consignadas as dimensões nossa luilisi. rjuc e con- 
slruida dc pedra o cal. ns coordenadas gcogrnpliicas o oulras particularidades, 
n oriuinal deslc imv.o porlonconli* ao lírazil remelli igualmonte ao ministério 


do V. Kx. 

ò mareo (*!ova-so acima do so!n tio «jiuilro moiros, o cjiicni sobe ou desce o 
ii.> Parauuav. avi^ln-r* anirs do rlugar ;i foz dt» Apa. 

Cor/in jã disso, o togar escolhido para o marco fui cm lorrilono Iiinzilr-iin, 
deixam!o a coirimissão paraguava de construir ouiro correspondente cm (o.rri- 
lorio dt» seu pai/, por julgar desnecessário. 

Dc novo reunie-se a com missão mixla no dia 2o do relcridu mez, em cuja 
reunião forão presentes os orsginaes das planlas da loz do Ap«i. fjno, dopius dc 
examinados. forãn assignados. iienndu cada eommissão com o seu exemplar, como 
Indo cons la da respectiva aela. 

Eslo documeulo c plartia remclli ao minislerio dos negocies estrangeiros. 

A épocha para os Irnhalhos lopographieus foi a melhor por coincidir com o 
maior decresci mento das aguas. 



0 rio Apa lança-sc no Paraguay por duas bocas, sondo a principal a do 
norle. 

Seu primitivo nome foi Apa, nighy, assim denominado pelos índios Mbayas, 
quando cm meados do século passado transferirão-se do Chaco para os departa¬ 
mentos da Conceição c S. Salvador. 

Os restos desta valente raça, hoje tão reduzida, conhecida por nós pelo nome 
de Guaycurús, vivem aclualmcnlc em Nabileque, território de Mallo-Grosso. 

O local onde esteve acampada a com missão mixla acha-se em uma peninsula, 
formada pelas aguas do Paraguay, Apa e dos esteros e lagoas, que despejao-se 
naquello rio. 0 isllimo desta peninsula é uma collinn própria para unia colonia 
militar. 

Os terrenos da peninsula são apropriados para a creaçao de gado, c nclles 
abunda a palmeira Carandá, que tão util foi na conslruceão da estrada, que a 
commissão de engenheiros, sob minha direcção, conslrum no Chaco em Irente 
ás baterias de Angoslura. 

Nos capões e matos que bordão os rios Paraguay c Apa encontra-se o pre¬ 
cioso páo santo (Guayaco), Ião ulil cm medicina, e diversas madeiras de cmi- 


strucção. 

O rio Apa é bastante piscoso e as suas aguas são exccllcntes. 

A maior temperatura que marcou o thcnnomctro cenligrado no perlo de Santa 
Maria, durante o tempo que ahi permaneceu a commissão rnixla, foi de 3 .j ,82 
no dia '18 de Setembro, c a menor 2í n ,6fi no dia 7 do mesmo inez. 

A localidade de que lenho tratado é lambem apropriada para acampamento de 
forças, c o ancoradouro, junto á foz do Apa, presta-se iguaimcnlc para estação 
de navios de guerra. 

Occupada que fosse esta localidade .por praças de terra e mar sc levantaria em 
pouco tempo uma povoação no isllimo. e estas torças se acliariao em condiçõo> 
favoráveis para qualquer omergencia. 

K ião minuciosa n planta da foz do Apa, .|ue remelli, qno disponsa-m« imlmr 
cm particularidades 

Durante a permanência da commissão no porto de Santa Maria, nppan cêi.io 
por vezes em nosso acampamento os índios da numerosa Irilm dos IngacUs. q» ft 
habiíão o Chaco, oni frente áquclla loz. 

Estes Índios vivem da pesca e caça ; andão mis c sempre armados de arco c flechas. 

São excellentes nadadores, csuas esguias canoas sao velocíssimas *ob sens.j< mo>. 

Ião no nosso acampamento em numero quasi sempic supciioi a .50, [Sãoinspi 
rão confiança, c por vezes tem atacado as situações paraguajas*. 

Uma das vezes forão visilar-nos acompanhados dos Índios Terenas. que halnlao lam- 
bem no Chaco, em frente no Pão de Assucnr. 

Estes indios já se vestem com um tecido grosseiro; planlao, c eriao gallinia>. 

No dislriclo de Miranda hn outra Irihu de Terenas. 
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Com o estabelecimento de uma colonia militar no porto dc Santa Maria pode- 
riamos tirar resultado daquellcs Tcrenas e dos Ingaclo». 

Achando-se prompla a commissão mixla para continuar com a demarcação, partio 
cila no dia 2$ dividida cm.duas secções indo uma delias pelo rio c oulra por 
terra. 

Esta secção seguio pela margem esquerda c pelo antigo caminho das O uaro as 
paraguavas, que parle do vcrlicc do angulo lo ri mui o pelo rio l ar agua} com o Ap.r. 
Este ponto é conhecido pelo nome dc guarda da confluência o foi uma das 

mais importantes, antes e durante a guerra. 

Achando-se quasi que obstruída a picada que cominunica esta guarda com a 

seguinte mandei reabri-la. 

' Preferi este caminho por não haver outro na margem direita, por onde seria 
muito diflicil a construcção dc uma estrada por causa dos esleros c matos. 

Com esta secção, sob a direcção do major Araújo seguio o capitao Pimcnlcl o 
dous ajudantes da commissão paraguaya, bem como a maior parle do material 
das duas commissões e carretamo do fornecimento com viveres. 

A mesma secção devia parar nas antigas guardas paraguayas^ estabelecidas na 
margem do rio Aoa, afim de se communicar com a outra seccao c fornecer-lhc 
viveres e prestar-lhes outros recursos. 

O major Araújo recebeu inslruccões para, auxiliado por um dos ajudantes da 
commissão paraguaya, determinar a posição geographica das referidas guarda», o o 
capitão Pimentel de fazer o levantamento do caminho. 

Com a secção fluvial ião os dous commissaiios, o major Lassance c um ajudante 
paraguavo e 18 praças, e dispunha ella de uma pequena canoa c de quatro chalanas, 
conduzindo as duas maiores a maior parte dos instrumentos, as nossas reduzidas 


bagagens e das praças e viveres para oito dias. 

Esta secção, incumbida da demarcação e do levantamento da planta do rio, 
chegou á guarda do Canillar no dia i de Outubro, e nao lendo encontrado a oulra, 
mandei quatro praças armadas ao encontro delia e com aviso de marchar para 
a guarda do Estrella, para onde eu seguia. 

Checando a esta guarda e não encontrando a outra secção, e sabendo que a 
demora era devida a picada entre a confluência e o Canillar, regressei a esla ultima 
guarda, e dahi segui por terra ao encontro da secção que já se achava tora 
da picada. 

Tendo parte de alguns prejuízos, como dc animaes mortos e extraviados nos 
matos e dc duas carroças, que prccisavüo de concerto, mandei estas para bordo 
da canhoneira Chuhy, afim dc serem reparadas cm Assumpção ; e, depois de tomar 
outras providencias, regressei por terra com toda a secção para a guarda do Estrella. 

0 pratico,, que mandei contratar para os caminhos das guardas, não tendo acer¬ 
tado com o que vai á do Recife, fui acompanhado do commissario paraguavo do 
mesmo pratico c de algumas praças de cavallaria procurar esse caminho. 
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Pouco adiante da guarda da Kslrclla ha diversos caminhos, <]ue seachavão pouco 
visíveis; c, tomando cu o que se dirige para léslc, fui dar a uma guarda. que o 
pratico reconheceu ser a do Recife, distante daquclla sele léguas. 

Todo o dia foi empregado neste reconhecimento, supporlando-sc um sul abrazadur 
c falta dagua. 

No dia 11 continuarão as duas secções com seus trabalhos, e nu seguinte per¬ 
noitou a fluvial logo abaixo dc uma cachoeira. 

Sendo descarregadas as chalanas maiores e conduzidas por terra as cargas, 
transpuzerao com felicidade no dsa 13 aquellas embarcações c as outras menores os 
quatro pequenos degráos da cachoeira. 

No dia 14 transpuzerao as mesmas embarcações outro obstáculo menor, alli- 
viando-sc as duas chalanas maiores; c no dia seguinte pernoitou-se logo abaixo 
de outra cachoeira, que pérccbcu-se ser grande pelo seu ruido. 

Reconhecida esta cachoeira na manhã de 16, deu-se começo á subida, gastando 
cada uma das duas maiores chalanas, que sc achavãu coniplelamcnlc descarregadas, 
quatro horas. Calava cada uma destas embarcações onze decimelros descarregada, e 
cincoenlae cinco carregada, c linha as seguintes dimensões: lQ ,n de comprimento. 
2 m ,o9 de boca c 1"\20 de pontal. 

O maior obstáculo que apresenta o Apa até acima do passo da Bella Vista ó 
esta ultima cachoeira que tem T".0b0 de desenvolvimento, 270 ,n de largura. Consta 
ella dc seis grandes degráos c dous saltos. 

Esta cachoeira corresponde á guarda do Recite, que sc acha afastada da mar¬ 
gem do rio, e por este motivo designei o forte de S. Carlos para ponto da reunião 
das duas secções. 

Até abaixo da grande cachoeira deve o rio Apa oílérecer navegação fácil, quando 
clle estiver cm médias aguas, a pequenos vapores. 

A lancha a vapor que levava a coinrnissão .pouco subio acima do porto de Santa 
Maria, por achar-sc então o rio muito baixo. 

Dc sua foz á parle inferior da grande cachoeira, que foi denominada dc Santo An- 
tonio, contão-se as seguintes horas de navegação a remos, abalcndo-se as in¬ 


terrupções. 

h. m. 

Foz do Apa á guarda da Estreita. 21, 30 

Do Kslrclla á I a cachoeira (parle inferior). 13, 00 

Da T l cachoeira á de Santo Antonio (idem).... 11, 30 

Total. 46, 00 


As distancias pelo rio e por terra a esles pontos c outras particularidades 
conslão da planta do Apa, que rcmclli ao ministério dc estrangeiros. 

No dia 17 subirão as outras chalanas e canòa, e forão transportadas por terra 
pelos tripolantes as cargas. 





\ metia de «me são fonnudns as referidas cachoeiras ê .. g™» ®" ,n JJ clo « 'J“® 

^ quc diffici,Pmcuh! 
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Imulo, c suas «imas corna. cala liactaii^ -cicilH | v: ,„|„| 1 „. u |, J ,1a (ilaula 
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do rio. o principiou-se a ver campos a maig un dnuw J« . 

serros do ramal da serra, que lorrna .1 g ldlK,c td " 
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No dia 20 clieguci com a expcmuio Hu\iai 

n Z tl VctekaTa» une «» «nicas «MM» 1* —“ 
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“‘Si sim.de s.bve um culcirc « um |K*« M to m*m, • « 

Iruido no reinado de Carlos IV de Ue^paului. 

Os indios Guaveurús aloenrão erfe forte por vezes. ^ ^ ,, 

Trndo^c demorado a com missão mixla no loilc de v. • . . 

..“li * c—stmc.ão . de sereia™, «u.iimou m 
demarca... c a planlu d. A,,a, M. de ma, cl. a,, »» ™« d,a aeulm secçae 

ZSZe* a esta 5 »rd», -de j. -»,Umi . — • 

'“Smeamediaii l.rdc «adimieu . «ceçãe »«.•]:«» 
reuni r-dC de novo com a oulra na guarda do (JucmAivc, enconlio que W e 
u, Ilü de ois de ter-se U.lado com grandes dillicuUhules para superar as cm- 
e »s ll.ii.os de are.rcs ,«. obslruiãe . n. em d,cernes 

h Q dic~. Horas de uaccyono.o. 

|)a cachoeira Santo Aulonio (parle superior;, au lorlc de S. Carlos. 2o h». 

Do lorlc de S. Carlos si guarda da observação. ^ y 

Da observação á guarda de IJucm-VTve. _ 

Total das horas. ’ ,J 

listas horas são de navegação a remos, abalendo-se as interrupções. 

Por scr muilo demorada c interrompida a navegaçao do rio para ‘ 

observação, por causa das muitas corredeiras e violentas correntes eixo e 
inuar de apresentar a labella das horas por scr desnecessária. 
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Da parle superior da cachoeira de Sanlo Anlonio alé S. Carlos póde-se em qual¬ 
quer época do anno navegar-sc o rio em chalanas e pequenos vapores, e dahi 
alé Quem-Vive, si eslas fòrem de força e o rio tiver tomado alguma agua. 

No mesmo dia 30 continuoú-se com o serviço da demarcação e da planta do rio. 
A outra secção que devia marchar no dia seguinte, não podendo chegar á guarda 
do Itaqui, por ter informado o pratico que o caminho não se prestava a viaturas, teve 
de fazer uma grande volta pelo antigo acampamenlo da Bella-Vista para ir á 
guarda da Ricconada, e de lá seguir para a foz do Pedra de Cal, onde chegou 
a expedição fluvial no dia ii de Novembro. 

Neste logar divide-se o Apa em dous grandes braços, o que tem aquelle nome 
c o que conserva o de Apa, e se bem que sc reconhecesse logo que este é o prin¬ 
cipal braço, fez a commissão mixta estudos minuciosos que confirmarão o pri¬ 
meiro exame. 

Este importante objeclo foi tratado e decidido em uma conferencia especial, 
lavrando-se a respectiva acla nos dous idiomas; remellendo cu o original per¬ 
tencente ao Brazil ao ministério de estrangeiros. 

No dia 13 de Novembro continuarão os trabalhos da demarcação e da planta 
do rio, e chegarão ao passo da Bella-Vista no dia 23. 

Sendo o serviço por terra mais suave, foi substituído naquelles trabalhos da 
Rinconada para cima, o major Lassance pelo capitão Pimentel. afim de adiantar 
a construcção da planta do Apa. 

Copiosas chuvas cahirão durante o mez de Novembro, máo tempo que continuou 
com mais intensidade nos dous mezes seguintes, e que tanto estorvárão os tra¬ 
balhos da commissão. 

Da guarda dc Quem-Vive para cima é o rio quasi que impraticável pelas 
cachoeiras do Itaqui, uma acima e outra abaixo desta guarda, pelo grande nu¬ 
mero de corredeiras, baixos e violências das correntezas, mórmente quando enc e 


o rio. 


Os bellos campos que principiarão a apparecer na margem direita do Apa, 
logo acima da cachoeira de Santo Anlonio, conlinuão, e lambem pela outra mar¬ 
gem até o referido passo da Bella-Vista. 

Abaixo do rio Pedra de Cal principião a apresentar-se em ambas as margens ? 
do Apa, possantes bancos de pedra calcarea escura com listras brancas 
Os bancos desta pedra estendem-se ácima daquelle no, ao qual o destemi o 
sertanejo José Francisco Lopes deu o nome de Pedra de Cal, por predominar 
cm suas margens aquella formação. 

A foz do rio Pedra de Cal é uma localidade apropriada para uma colon.a mi¬ 
litar, e com facilidade se communicaria com os estabelecimentos rumes do passo 
da Bella-Vista, e do passo do Jardim ao rio Miranda. 

Naquella paragem e suas immediações não ha indios. _ • 

Como disse mais acima, no dia 23 de Novembro chegou a commissão mixta. 


T. I 



com seus trabalhos ao passo da Bella-Vista, ficando assim demarcada a fronteira 

(lo ^pa alé esse?ponto. , , , 

Em 8 dc Marco'dc 1873 rcmclti ao ministério de estrangeiros os documentos da 

demarcação alé d bifurcação do Apa cm dous braços acima daquellc passo, constando 
clles da planta do rio, por cujo alveo corre a linha divisória, e da acta da confcren- 

cia sobre a mesma planta. ' 

Na acta acha-se dcscripta esta extensão de nossa linha divisória com o lara- 
«•uav,e vêm mencionadas as posições gcographicas da foz do Apa e do Pedra dcCol, 
do passo da Bella-Vista, do forte de S. Carlos c de algumas das ext,nelas guar¬ 
das parasuavas, hem como a declinação da agulha observada nestes logares. 

A planta é bastante minuciosa, c nella está assignalada a linha dmsor.a com 
tinta encarnada, aquellas coordenadas, as bocas dos arroios que aflluem no Pa- 
raguay, os ilhas, cachoeiras, corredeiras, campos, bancos de pedra calcarca, barran- 
cas e outras particularidades. 


Compreheiide a planta o caminho por terra. 

\s lahellas abaixo dão as distancias percorridas pela commissão mixta pelo 
rio e por terra, desde o porto de Santa Maria alé á bifurcação do Apa, acima do 
passo da Bella-Vista. 


Tabeliã das distancias peio curso do rio Apa. 


PONTO 

DE REFERENCIA 

LOGARES 

DISTANCIAS j 

KILOMETKOS 1 


Guarda do Canilar. 

34.00 

11 

jí 


Idem do Esírella. 

54,13 



Cachoeira dc $. Antomo. 

95, G3 

;! 

Ü ^ 

jí <; 

Forte de S. Carlos. 

137.34 

|i 


Guarda da Observação . .. 

160,88 

j| 

ü < 

Idem de Qucm-Vive. 

203.G 3 

ji 

! X 

i ^ 

Idem de Itaqui. 

222,75 

ii 

j 

! ^ 
i ■ 

Rio Pedra de Cal. 

248,38 



Guarda da Rinconada. 

26G.G3 



Passo da Bella-V ista. 

325,88 



Bifurcação do Apa. 

í 329.68 

i 

i 

i 
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Tftbclla ilas ilistancioN por terra, entre o porto de Santa liaria e o 

passo da Bella-Vista. 


! PONTO 

■ DE REFERENCIA 

LO GAHES 

DISTANCIAS 

KILOMETROS 

I < 

Passo das Carretas. 

5,00 

! P5 

<3 

Guarda do Canilar. 

27.00 

w—> 

<=i 

Idem do Estrella. 

47,00 

< 

Idem do Recife. 

86,50 


Forte de S. Carlos. 

103,50 

*** 

CO 

Guarda da Observação. 

118,75 

õ! 

Idem de Quem-Yive. 

147,75 

C 

Xa 

Acampamento da Bella-Vista. 

193,25 

Guarda da Rinconada.. 

232.75 

rH 

Ç 

Passo da Bella Vista. 

271,00 


Foi pelo passo das Carreias, mencionado nesla labella, que atravessarão as car¬ 
reias da commissão, da margem direita para a esquerda do Apa. 0 passo da 
Bella-Vista é actualmente bem importanle, por causa do commercio crescente 
entre o districlo de Miranda e a villa da Conceição. Por elle passão carretas e 
tropas de mulas e bois. e conviria ahi estabelecer uma barreira, afim de não 
serem obrigados os tropeiros a ir tá colonia dos Dourados, distante do passo 
16 léguas, pagar os direitos, como acontece. 

Para protecção desses brazileiros que commercião com a praça da Conceição, 
ha necessidade de um agente consular nessa villa. 


QuestSo do braço principal do Apa. acima do passo da Bella-Vista, 

e sua demarcação. 

Acima do passo da Bella-Vista 3,8 kilometros, divide-se o Apa em dous bra¬ 
ços, um dos quaes, o do sul, representando o coronel du Graly, na carta da 
Republica do Paraguay, com o nome de Eslrella, como o mais considerável, fui 
á bifurcação delles fazer um reconhecimento, logo que cheguei ao referido passo, 
ficando os estudos para mais tarde. 

Por estes estudos e pelas explorações feitas nos dous braços, algumas léguas 
úcima da bifurcação, reconhecendo-se que o Estrella é o principal, convidei ao 
commissario paraguayo para continuar a demarcação por este braço, convite a 
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Prof „..«,o .»«. ::*;»««. ;«.**. 

E=S^s^-i=“:-~ 

lSHr5ss^r;=fi“: 

Tendo dm* no r ,*0 d." 1».I»-V1,0 o majo, U«.«e «*.»»■£P>»* 

'“*££££,-* Mh-VU. -» 

No dia « de Fevereiro de 1873 reunio-se na guarda de Oliva toda com 
missão mixla de limites e de novo em Tacurupitá no d» 23 . do mesmo m». 

-Vtc e«lc losar fez-se embarcado o levantamento do Kstrella e o do outro 
braço até ao smro do Caslcllo,não obstante a dificuldade que apresenlao o grande 
numero de corredeiras e a violência das correnteza*. . , , 

Não podendo continuar o levantamento embarcado por causa da proximidade 
da «erra foi preciso, para termina-.o, abrir picadas por uma rcg.ao mont.nh >a 
c ;Zl l espessa matla, serviço que tornou-se bem penoso- por causa das 

Ch Fm Tacurupitá, no dia 5 de Março, reunio-se a commissão mixta com o fim 
de examinar c assignar os dou* exemplares da planta do curso do .- pa,c <1 

mais acima tratei. . . ,i:_ 

Daquelle losar marchou a commissão para as cabeceiras co --?<> ‘ ' 

do mesmo me'*, pela estrada do Cerro-Corá, fazendo uma grande volta, visto 
poder eíf eeluar peia picada que se estava abrindo margeando o Fstrella, por causa 

do material. „ . 

Servi-me para esta marcha do mappa do coronel du Graly, porque o pratico, 
que trouxe da foz do Apa, relirou-se do passo da Bella-Vista, donde fez o me*mo 
o que o substituio, por cloenle. 

Não podendo encontrar práticos, não obstante os esforço* que empre D u i,. 
continuei a passar sern taes auxiliares, com os quaes c preciso na\er mui a 

cautela nas informações que dão. M 

Apenas empreguei em alguns logarcs das picadas das serras de Amambahy e A - 
racajú alguns Índios deslas serras, que nem sempre erão fieis em suas mfor 
mações . 
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Para a referida marcha foi preciso reabrir a extensa picada do Chcriguelo e 
as que Gcão áquem do Cerro-Corá e construir algumas pontes. 

Achava-se então a commissão sem muares por terem morrido quasi todos de 
peste de cadeiras; felizmente os que requisitei no dia 3 de Fevereiro chegarão 
no dia 3 de Abril ainda a tempo dc prestar serviço nessa marcha. 

No dia 10 de Abril chegou a commissão mixta ao alto da'Serra de Amam- 
bahy e acampou na Ponta-Porã, junto ás vertentes do Aquidaban, e continuando 
a sua marcha acampou na cabeceira principal do Estrella,bem no alto da serra, 
no dia 17 do mesmo n.cz, proximo ao logar onde sahio a picada, que abrio-se 
margeando o mesmo Estrella. 

Ficando neste logar o major Araújo incumbido dos trabalhos a seu cargo, e 
■ o capitão Pimenlel para completar o levantamanto do Estrella. bem como um 
dos ajudantes da commissão paraguaya, segui no dia 19 com o major Lassance 
para o serro do Castcllo, afim de completar a planta do braço norte do rio Apa. 

O commissano paraguayo com outro ajudante ficarão de marchar em seguida, 
e reunirão-se-ine áquem do serro do Castello. 

Este serro fica abaixo da serra junto á margem do braço norte do Apa. 

Não havia caminho margeando o mesmo braço, e era preciso abri-lo atravez 
da serra coberta de espessa malta. 

Depois de repelidas explorações consegui estabelecer esta communicação atra¬ 
vessando a serra por uma curta picada. 

É este caminho o mais curto e melhor entre o passo da Bella-Vista e a co- 
lonia militar dos Dourados, e evita a grande volta pela extincta colonia de 
Miranda, e duas vezes a passagem do rio deste nome. 

No dia 27 cheguei ao referido serro, e no seguinte continuou-se com o le¬ 
vantamento da planta do braço norte do Apa, trabalho que só pôde concluir-se 
em princípios de Junho, bem como o do Estrella, por causa das chuvas. 

Tendo de fazer-se o desenho da planta dos dous braços e ultimar as observações 
astronômicas, deixei o acampamento do Estrella no dia 10 de Junho, acompa¬ 
nhado do capitão Pimenlel e o commissario paraguayo de um seu ajudante, aGm 
de adiantar-se a demarcação da serra deAmambahy. 

No mesnio acampamento, onde se achava montada a luneta meridiana, Gearão 
para aquelles serviços os majores Araújo e Lassance e outro ajudante da commissão 
paraguaya. 

No dia 14 de Agosto reunio-se toda a commissão mixta, , no acampamento das 
cabeceiras do Ipané-guassú, na picada que estava sendo aberta pelo alto da serra 
de Amambahy, afim de serem examinados e assignados os dous exemplares da planta 
dos dous braços, em que se divide o Apa, acima do passo da Bella-Vista. 

A discussão que nesta conferencia renovou-se a respeito do Estrella, o prin¬ 
cipal daquelles braços, consta da acla, que remelti com o exemplar da referida 
planta, pertencente ao Brazil. 
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liste documento confirmou a exaclidão dos trabalhos feitos na confluência dos 

dous braços, dc ser o Estrella o principal. 

Tendo-sc dc novo reunido a commissão mixla no dia 16 de Março do anno 
passado, em um dos acampamentos da picada, que eslava se abrindo pelo alto 
da serra de Maracajá, com o fim de examinar e assignar os dous exemplares 
da serra dc Amámbav. tomou cila ao mesmo tempo conhecimento do prolocollo 
da planta sobre a decisão a que chegarão em Assumpção o ministro braz.le.ro 
e o das relações exteriores do Paraguay de ser o Estrella o principal dos dous 
referidos braços. 

Para não inlerromper-sc o curso da demarcação, que approximava-sc ao seu 
termo, assenlárão os dous commissarios que ficaria para depois dc sua conclusão a 
collocação das balisas, que devião assigualar a linha divisória do Estrella. 

No dia I o de Julho regressou pelo rio Paraná a commissão mixta, depois de 
dous annos de ausência: e, no dia 27 do mesmo mez, segui com o major Araújo 
e o commissario paraguayo com o seu secretario para a confluência do 1.s- 
trella ficando em Assumpção o major Lassance e o capitão Pimentel occupados 
com os desenhos das plantas da serra dc Maracajá e do rio Paraná e com os da' 
carta "eral de toda a fronteira entre os dous paizes, que acabava de ser demarcada. 

Tendo-se dado começo á construcção do marco da referida confluência nò angulo 
formado pelo Estrella com o outro braço no dia 16 de Agosto, parti no seguinte 
para o passo do Jardim, no rio Miranda, afimdc fazer levantar urn monumento 
á memória dos benemeritos commandante e immediato da columna brazileira, 
que invadio pelo norte a Republica do Paraguay, deixando incumbido daquelle 
serviço o major Araújo. 

No dia 29 achando-me de regresso na confluência do Lstrella, e lendo-se con- 
cluido neste mesmo dia a construcção do marco, foi elle inaugurado. 

A construcção deste marco é de pedra e cal, como de lodos que levantou a 
commissão, e as dimensões delles sao iguaes. 

No dia 30 seçui com os membros acima mencionados da commissão mixla para 
a cabeceira principal do Estrella, e a 7 dc Setembro deu-se comòço á construcção 
do respectivo marco, que só pôde concluir-sc a 19 por causados temporaes. 

Neste mesmo dia teve logar uma conferencia, na qual lavrou-sc o termo dc 
inauguração deste marco, e do que foi levantado na bilurcaçao. 

Nestes documentos que remelli ao ministério de estrangeiros, está descripta a 
linha divisória do Estrella, e declarada a posição geographica de cada uma das 
duas balisas. 

Quem vem da colonia militar dos Dourados, avista o marco da cabeceira prin¬ 
cipal do Estrella, a mais de legua. 
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Tnbclta dns dístoncíns do Posso do Bclla-Vísta ú cabeceira principal 

do Estrella. 


r 

1; PONTO 

jj DE REFERENCIA 

!i 

LOGARES 

DISTANCIAS ! 

KILOMETROS j 

1; 

1: 

1' 

Fazenda da Maehorra. 

8.10 

\- 

< 

Tapera de Gabriel Lopes. 

39.60 


Serro do Castello.* 

47.52 

: 

Raiz da Serra ;boca da picada). 

64.02 

i: > 

Colonia militar dos Dourados. 

103.12 

j: < 

Cabeceira principal do Estreila. 

119.12 

■ 2 

Guarda de Oliva. 

.26^60 

. r„'' 

'■V' 

Tacurupitã. 

64,02 ; 

ü ^ 

Passo do arroio Guapu. 

110.S8 

il < 

Q 

Cerro-Corá . 

137>8 

i ^ 

!j r^í 

Guarda do Potreiro Capivaiy. 

161.04 

|! x 

Ponta Porà. 

174.24 

x 

i 1 < 

Cabeceira principal do Estreila. 

215,16 

ji 

Por este braço, e depois por uma picada de 22 k 


j 

margeando-o até á sua origem principal . 

107.00 


Demarcação da fronteira da serra de Ama tuba by. 


Como disse mais acima, deu-se comèço á demarcação desta serra no dia 10 
de Junho de 1873, partindo-se do alto da mesma serra, que se acha entre a 
vertente principal do Estreila e a mais próxima do rio Dourados, por não affectar 
a demarcação qualquer que íosse a solução daquelle braço, como aconteceu, le- 
van!ando-se entre as duas vertentes o marco de que já. tratei. 

Seguio a demarcação pelo alto da serra até ;í boca do Potrero de Julio sem 
embaraço, porque toda esta extensão é de campos, que se prolongão para íéste 
a grande distancia e a pouco para oésle. 

Depois de repelidas explorações contornando o alto da serra, desde aquelle- 
polrero até ás primeiras cabeceiras do rio Amambahy, mandei abrir do acam¬ 
pamento da Lagôa do Malto alé ao mesmo alto uma picada e por ella continuar 
esle serviço simultaneamente para o norte e para o sul, levando cada turma dous 
índios Cainguaes, conhecedores do cume da serra,- por terem nella suas lolderias. 

Tendc-se concluído a picada do norte no dia 12 de Agosto e realizado a res- 
pecliva demarcação, regressei para o ponto de partida das duas picadas, onde 
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achando-se «unida Ioda a cootmissã. ^.d.'S-Vi SjfdTqt 

*+ r z b Zo d :Ts::,:z‘^L 1—»*- a. 

Reconhecendo com o meu co ^ bem pronunc iado ahi o alto da serra 

Polrero.de Júlio uma balisa, \ , h Q s em frente á mesma boca, 

* r ritríia«.,«* r 

::r r,;::»;«. ■ 

Apa para balisa-la afimde aproveilatmo. ^ g«lemb ro do anno passado, 

""<8 d» ^ ;“^d:i"».5« *■££ 

não estar ainda concluída, tez ' «anraoitão Pimentel para o acam- 

* - 

Igaími, ,„d. devia lerminar - P—* 

se ;:rr;r^ 

janto ao passo do no Amamba r^ J* , picadas entre os quaes fica. 

e tr« p .r z »Xi”«—s *• —-—.•? 

Todo o dia -o loi emp 0 v enas chalanas, que a comrmssao 

'^rr.^«tc!it e rmTx«ít»d. »*. —, ^ p.^ 

me ser do Escopil, como ^njard^vecrfiquei^ ^ ^ bulbld0i , M pa- 

recemmõ se, principal calcei» d. braço Me d. Igalemi, ahi acampei com 
Z acemmJo mivta n» dia 30. « seguindo logo depois eon, » eonrnnssan» 
para-niavo para se leconliecer o alto da serra e examinar se ja in a .a i 
campo a’ picada, ngressímos com a,nelle conhecimento, porem sem encontram» 

' ^ÁqúeUe "banhado Dea completamente mascarado e outras vertentes pelos serra- 

*? s. vzzzr* *». Ante,»«. s .» •«.,««,«-»p* 

log „ que mandei prender no campe e pela batida de noss* animaes. Unha chegado 
sem embaraço ao nosso acampamento. 
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Os indios que fazião pavlc desla lurma, confirmárão que g banhado junto ao 
qual eslavamos acampados cra com effeilo uma das cabeceiras do lgalemi, è s 
que ficavão ao norte c próximas pcrlencião ainda ao rio Amarabahy. 

Pelas tres horas da madrugada do dia 1" de Setembro cahio um táo grande 
tufão do S. 0., que, sendo seguido de copiosa- chuva até ás 11 horas da manhã, 
privou a commissão de marchar; porém no dia seguinte pòz-se cm marcha para 
as cabeceiras do braço principal do rio lgalemi. 

Nesta marcha alravcssou-se um estreito desfiladeiro entre as cabeceiras do braço 
lésle deste rio e as de Amambahy, cobertas dc maio. 

Nem os antigos demarcadores c nem os exploradores dc Lopez derão com tão 

estreita passagem. 

Acampando a commissão entre as cabeceiras do braço principal do lgalemi e as 
do Aguarahy, fui procurar a mais importante daquellas segundo as indicações dos 
mesmos demarcadores. 

Por cslas indicações constava que a vertente principal do lgaterni nascia de um 
banhado proximo do alto da serra, encontrando-se.logo abaixo uma pequena lagòa 
e dentro delia uma ilha de mato, lendo por conlravertentc a principal do Aguarahy, 
que vertia também dc um banhado. 

Entre as conlravertentes tinhão levantado cm 1 lo 4 os demarcadores portuguezes 
e hespanhoes dous montes de terra com faxinas, estacas c tosso, sobresahmdo no 
cume de cada monte uma estaca com iuscripções. 

Não era possivel encontrar cslas indicações, e nem vestígios achei, porém encon- 
Irei todas as indicações naturaes. 

Descoberto tão importante ponto, por terminar neilo a serra de Amambahy e 
principiar a de Maracajú, estabeleci ahi o acampamento da commissão brazileira, 
ficando proximo o da paraguaya. 

Reunida a commissão mixta, concordei com o meu collega em levantar nesse 
ponto o marco, recommendado pelas nossas insírucções: e ficando ahi o major 
Araújo incumbido desse serviço e de montar a luneta meridiana, bem como o 
major Lassance com trabalhos dc gabinete c um dos ajudantes do comm.ssario 
paraeuftvo, segui com o capitão Pimenlcl e o mesmo commissario para a referida 
picada do sul, afim de continuar com a demarcação desde o ponto onde ünha 
ficado até ao novo acampamento. 

No dia 10 chegou a demarcação a esse acampamento, concluindo-se assim a 

demarcação da serra de Amambahy. 

Achava-se montada a luneta meridiana e em construcção o marco. 

A picada que abrio-se pelo alto da serra desde a boca do Potrero de Juho ate 
ás ultimas cabeceiras do Amambahy e as primeiras do lgaterni tem 4o,í> kilometros 

cm linha recta e com as voltas cerca de 54. 

Para effectuar-se a demarcação pelo alto da serra na parle limpa de matos, era 


E. I 



orcei*. i».i> m>lceeilc..ci>. .....iidur queimar.. grumlc nuce|S»l, q«o cmtaraçaia » 
Zlo Z demarcação e encobria „ camiuho ,le que * am.râc « W» 
durenlc a guerra, c pelo qual Mguio o nossa earrclame. , *, 

Este caminho eslá alaslraí. ,lc ossos humanos e ass.gnah,. bom u marcha Ue 

Lopez até o Ccrru-Cora. ^ rom l )U lomlo. exceplo as que 

As violimas succuinbirao a lume c a lam ail.s 

morrèifio no combale dc CoiTü-torá. , 

Nesl; lo, ar «neorUruHKeso Jivcrsos c.hta de peque,.» oalrhre. c lerulorlo a 
a,-m M purlugueaus Icei aoeonhoein.enl» <1. nosso minislro em Assumpção, alu , 

.. feo f 

lunlrenr -ei- eanliõesile Jivcrsos calibres, fumlhlos ,:m Assumpção cm Uacope , e 
eòino se achassem em lerritori. brasileiro, rnandoi oonJusolos par, a eob.um .. 

da eoarmissão oonliuuou a n.arehar polo role,ido carninlm om 
(>on<eiiuencia de não o poder lazer pelo alie da serra que e coki a de .nalU , 

: ;S abriu-se apieada: porém nas eabeceiras do Escopü deixe, esse ca¬ 
minho e mandei abrir outros para ler, muar aquellas operações, oomo st 

T—rcrra p„« ,ado de oéslc b dinieil por sor logre,™ o eolmrU de 
rnatla aconleccndo o contrario para lísle por «irdo se estendem belos campos, 
ericònt,ando-se mate sómeute nas checei,as e nas margens des arro,os e alguns 

''fite iros subidas oouhooid.s da serra pela parle de oeste e são : a que margea 
f, braço ..orle de Apa aeim, d. da HW». » *- • * * 

Pd r^meira deslas subidas é bem Íngreme, porém venee-se por urna eurla picada 

de 700 melros sem pedra. . 

Pôde encontra,-se subida mais fácil, mas não a procure, quanüo mando, abnr a 

picada, para não deixar os trabalhos da demarcaçao. 

As outras duas subidas são igualmenle Íngremes e com alguma pedra, porem por 

picadas de mais de tres léguas cada uma. 

Abundão nas maltas desta serra excelleules madeiras de conslrucçao ; cspee,ahncnlc 
a peroba, urundehv e cedro: a palmeira gerivá que Ião ulil foi para pasto dosam- 
maes nas picadas, e grande quantidade de grossos taquarussús em algumas vertentes. 

Enconlrão-se diversos liervacs nas cabeceiras do EslrelUu Aqiudaban. Dourados c 
Amambahv, porém o mais nolavel é o do Polrero de Julio. 

Secundo as informações dos Índios Cainguaes ha nas baixadas dos nos Amambahx 
e Igalemi a arvore da seringa, e com os mesmos indios vi amoslras extrahidas desses 

seringaes. 
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lí salubre o clima cia serra clc Amambahy: e o inverno de 1873, que ahi passa'- 
mos, foi benigno. 

A maxima temperatura que marcou o thermomelfo "centígrado dentro da barraca 
foi dc 30°,’) no dia 2 de Maio, e a mínima do 9".;), no din 13 de Junho do 18/3, ná 
cabeceira do Eslrclla. 

Pouco choveu durante esse inverno o raras vezes cahio geada. 

Reinarão os ventos do quadrante do S. E. c algumas vezes soprou o de E. e de 
E.N.E. frescos. 

Os terrenos da serra do Amambahy são excellentes para cultura, o dc sou cume 
para léste suo lambem muito apropriados para a creação do gado vaccum o cavallar 
polos seus bons o extensos campos e abundancia dc excedentes aguas. 

A epizootiaque tanto mal laz aos animaes cavnllarcs na província do Mallo-Grosso, 
abaixo da serra, oonsta que não progride acima da mesma. 

O estabelecimento «1^ rima colonia militar em uma região tao favorecida pela natu¬ 
reza seria dc muita utilidade, c facilmente poder-se-hiao aldear os indios desses togares. 

Estes indios já cullivão algodão, canna de assucar. feijão, milho, mandioca, o 
voslem-sc de um tecido grosseiro de algodao. 

O logar que me parece mais asado para uma colonia militar é o que fica entre as 
cabeceiras dos rios Amambahy e lgatemi ou nn grande rincão formado pelo mesmo 
Amambahy o seu aflluenlo o Rio-Verde. 

Esla colonia poderia ler a seu cargo n conservação do marco que íoi levantado na 
cabeceira principal do rio lgatemi, c da picada que abrio-sf: pelo alio da serra, afim 
de não fechar de maio esta cxlcusao da linha divisória. 

Ao dia 10 de Setembro de 1873 inaugurou-se o marco da cabeceira principal do rio 
lgatemi. e no dia 20 do mez seguinte, achando-se reunida a commissão mixlano 
acampamento «las cabeceiras do Ibiculiy. leu-se e assignou-se o auto de collocação 
deste marco no alio da serra, onde termina a de Amambahy e principia a de Maracajá. 

Neste documento, que rernelli ao minislerio de V.E\., estão declaradas a posição 
íícographica desta balisí» e outras particularidades. 

Reunindo-se de novo a mesma commissão no dia Ifi de Março de *187-i- no acam¬ 
pamento n. VI da picada que estava sendo aberta para o grande, salto das Seie- 
Ouedas. furão apresentados os dons originaes da plantada serra de Amambahy. 

Depois de examinados estes documentos forno nssignndos pelas duas commissões. 
ficando cada uma com o seu. 

Na respectiva acta que lavrou-sc, esta descripla a linha divisória da serra de 
' Amambahy.. que principia nn marco da cabeceira principal do Estrella e termina 
' no Jjralemi, sempre pelo mais allo da serra entre as vertentes dos afflucnt.es dos rios 
Paraná c Paraguay. 

A ac la c planta pertencenlos ao Brazil remelti ao ministério de V. Ex. em 19 
de Março. 
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Tabclla ías 


dNtancins da serra «lo Amnmbohy. 


PONTO 

DE REFERENCIA 


logares 


distancias 


| Ponto,-Pora . 

i 

j ^[jireo do Potrero de Juho. 

i 

Boca da picada . • • 

Fim da mesma . • • 

i Marco do Igatemi. . . 


124,0 i| 


ncnarcaeso da fronteira da serra de Maracajá. 

, !•„ ia ao Setembro do 1873 o marco Igatemi, deixei alu 

Inaimirando-se nn dia lo uc aeicmmu ui, n - nnfo i 

K meia íemu ,1» marea ,le l S alemi ,le «uva o eammim ,|i>« - 

de,0 .lirige-re m Orro-Cmú, «ujo eamin!» « ■ * ■» « ■»»"*"«* OTWI “* 
rio Fscopil por afastar-se do alio da sorra. 

Z2» r~~ i™ 1 »” *■ -*• ”**"'?"; ; 

que m si, «plasme,® um eordua de mate que ma, ? e« um arro», alDm u , 
Z£, J. alé fea,, ». maltas ,1. alia ,la «m. »»doi «1™ — »«*»» 
q,/descem ,le mesma alto para léslc. . para aesle.uma p,ea,la. •» ™> * 
extenso campo, conhecido por Nhungiia^ii ou C.nnp.i íiiam i. 

Esle campo está cortado do trilhos dos ho, valeiros, e ,le um, ■> nia.s -gmdo, 
qual servio-se Lope, para co.nmunicar-se mm a villa <1- tgalemi^.ian.Io esteve aca.n- 

nado no Pnnadem. 

No dia 20 coi.tim.ou.se a demarraeno até onde penetra de novo o alto da «r a 
na"malta, e dahi seguindo conlorncm-so o mesmo alto afim de reconhecer s. a malta- 

cra extensa. , - 

No dia 27 sahio-se de novo no alto da serra e por cllo conlinuou-se, quando nao en¬ 
cobria-se na malta, até ás cabeceiras do Espadim. 



Reconhecidos os logarcs onde devião abrir-se picadas, mandei no dia 3 de Outubro 
duas turmas abri-las pelo cume da serra. 

Emquanlo abrião-se essas picadas, fui com o commissario paraguayo e o ma¬ 
jor Lassancc reconhecer as cabeceiras do rio Ibicuhy, onde volta a serra para 
leste, e onde tinha de levanlar-sc um marco. 

Depois deste reconhecimento e tendo escolhido com o meu collega o ponto 
para levantar-se o marco, regressámos com o major Lassancc para as picadas, 
que eslavão sendo abertas, afim de continuar-se com a demarcação, que chegou 
ás cachoeiras do Ibicuhy no dia 18. 

Neste mesmo dia chegou o major Araújo, o capitão Pimentel e o secretario 
da com missão paraguava ao nosso acampamento, estabelecido junto ao logar es¬ 
colhido para o novo marco. 

A extensão da primeira das picadas d de 12 kilometros, da segunda de 8 e 
da terceira de 800 metros. 

No dia 20 reunio-se, como já disse, a commissão mixta com o fim de lêr e 
assignar o auto da collocaçfio do marco de Igatcmi. 

No dia 21 requisitei ao chefe das nossas forças navacs, no Paraguay, a su¬ 
bida de um vapor pelo rio Paraná, até onde fosse possível acima da foz do IguassiV 
bem como de duas lanchas, lambem a vapor, o quatro escaleres até á barra do 
rio Santa Thereza. 

Sabe V. E\., pelas minhas commuiiicaçues, das duvidas que anteriormenle appa- 
recèríío a respeito da subida daqueilas embarcações. 

A insistência que fiz para que cilas subissem o Paraná, e as recommendações 
de V. Ex . produzirão o resultado desejado ao serviço da demarcação, chegando 
a canhoneira Tafjmrij alá á barra do rio Sanla Thereza e as duas lanchas á 
do rio Pelotas. 

No dia 22 parlio do novo acampamento das cabeceiras do ibicuhy o alferes 
Antonio Tavares da Silva com a sua turma, abrindo ao rumo dc E. SE. pelo 
alto da serra essa exlen-a picada, que tinha de levar-nos no grande salto das 
Sele-Oucdas o que tantos sacrifícios custou-nos. 

As'chuvas, que eahirão desde que parti do marco de. Igalemi retardárão o 
serviço da demarcação, e durante olle não encontrei um só indio, que pudesse 
minislrar-mo informações. 

Por urn mappa lopographico de uma pequena extensão da serra de Maracajá, 
or°anisado pelo brigadeiro Josc Luslodio dc i>«í o Faiia, commandanle da ex- 
linda praça dos Prazeres, havia para léste urn comprido rincão, e como era 
conveniente descobri-lo, afim de mandar dahi abrir pelo alto da serra outra 
picada, que devia ser a continuação da que tinha dado começo o ulfeies Antero, 
parti para aquclic íim no dia 23 com o commissario paraguayo c o major Las- 
sance, ficando os demais membros da commissão mixta. no acampamento das 



,*,,1,» ,1» llmuhí, ».* linUa » n,»i«r Amj» * mm, »'»"* 

„„^ ;l *» m*»*zzz • ■ • - 

•!£ aincnl -,«0 nr» *«•<• «-»„* 

no passo que nenhuma mencionava o |plri|S , enconlrou-so 

Ncsla ultima nmrcha por ^ v- ^ linlw p , r . 

™ namníò mm* •&*** I» «* * r"** ^,3^* 

«p *» «i * «"* k» *•*» * , d ’*'■ 1 J 

T-á ”, r, -Ínnp*,»». ,»,,»■• -á ,r» * mmm .«>. 

.*™«.. » *- *.--.. . .— 

«alto. como se poderá vèr peia planla «a sena. , .... 

Imito ao lo<*ar onde acampámos no dia 2<i. iia dmis ? l ‘ an "''=- < - m 

v “nlneiaes. que o tenontc-cm-ono! Antonio Maria (Ml* desço!,,-.. uma 

evploração de que o encarreguu. , 

«, im mmrtm mmm. " *. mm, .* * 

V?--**-*-"*"*'" . . . 

ranã ln*io :il>aix<» «ln? >oÍív( v »üímio?? 

iVIo mappa da antiga comrmssão de limites. ,m qu.il mi i■••>>• 1 

muJL r* mm * .«**. - »> ^ ** f"**» ” s ” 

„„à ,„»» nr» M. i«* *• »*■'” «*• ~~ *frr- 

' Jiais tarde verificou^ que essas cabeceiras sim do rio íV.olas. n verdade-.ro . 

Ao dia 30 de Outubro npresentnu-se--.ro o !>r. .íovummo íu‘gi.ia 1 o •: '"‘V. 
o-iindo ci rn rir ião do exercito, nomeado para sm>s.-tuir <> i.Auioii.o. 

Alves, do igual patente, que obteve Ires mon.es de iieenea. . _ 

• v ..teada que estava abrindo o alferes Anlem devia samr m, rmeao »m < 
estávamos acampados: porém por qual dos ,munes da serra, que imuam.-s a 

vista, continuaria 1 

Trotei pois de explorar estes ramaes e todas as vertentes, que se ap.o.n 
Ijivão. afim «1>‘ nwclir.r com srairança. 
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Apparoocrão então nu acampamento muitos indios das Iribus dos Guaranvs e 
dus Cainguacs, porctn as informações que derão, forão conlradictorias; c, con¬ 
fiando mais naqucllcs, contratei dous para práticos, porem na noile do segundo 
dia dcsapparcccrão, roubando-nos algumas peças de fcrramcnla c levando a roupa 
que se lhes deu. 

\ penas tio Lios soube que us dous grandes ínananciaes. do que tornos i ta lado, 
eião do rio Garcv. mas que não sabido uiule fazia burra, c que as uulras cabe¬ 
aras. que íicavão ao norte erão do Pirajú-hy, (pie sabião lançar-se no Igaleini. 

Não pedia porém eu confiar em lacs informações, depois da fuga dos dous 
iudios. rnêsino porque as que iinhão dado sobre o ramal que produz o sallo das 
Selo-Quedas, verifiquei logo que não erão exaclas. 

Continuarão pois as explorações sem pratico?, e reconhecendo eu por onde 
seguia aqucllc ramal e o ponlo onde ellc peneira na nialla, uuuulci no dia IÍJ 
de Novembro a turma, a cargo do alícrcs (lassiuuo Xavier Monleiro ; abrir pelu 
alio desse ramal outra picada eulro as verlenles <lo Firajú-liy e as mais proxi- 
mas do Garcv. estabelecendo perlo daquellas e da picada um novo acampa- 
mciiLo. 

É um pouco pronunciado c estreito u cume do mesmo ramal, onde deu-se cu- 
mècu á picada, como pode vèr-so pela respectiva planla, que parecia impossível 
passar por alii. 

Como sc demorasse o alferes Anicro na abertura da picada dc que eslava en¬ 
carregado. c cu soubesse que ellc lutava com diiliculducles, coulralci Ires iudios 
Cainguacs. que sedizião práticos da serra, onde eslava lraballiando o mesmo allcres 
e mandei apresenta- los. 

No dia 22 chegou ao meu acampamento esle oilicial. ([ue linha sabido com a 
picada em trenle aos dous grandes iiuuiaiiciaes. de que temos íallado. 

É neste ponlo onde bifurca-se a serra de Maracajá em dous grandes ramaes, 
seguindo um para o sul e o outro para leste; e 1 oi por este ultimo que seguiu 
a picada para o sallo das Sele-Quedas. 

Os outros ramaes, como nos mostrarão as explorações, sao íalsos ou tcrmiiuiu na 
malta a pouca distancia do rincão. 

Comm li nicando-ine o major Araújo que o marco do Ibicuhy acliavu-sc prumplu, 
para lá segui no dia 2 í* com o commissario paraguayo o o major Lassance; e no 
dia seguinte ao meio dia. achando-se reunida a com missão mixta inaugurou-se esta 
balisa. 

Este marco liai no alto da serra, em um pequeno campo dentro das maltas, 
por cujo campo atravessa o antigo caminho, que coinmimica a viila dc Curu- 
gualv com a serra c os campos do Igalemi, passando pela viila deste nome, e 
entre as cabeceiras do ibicuhy c do llanarã, ficando a principal cabeceira do 
arroio Espadim a menos dc meia legua. 

Foi perlo da foz deste arroio para onde Lopez desterrou centenares dc infelizes 
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mira-uavas do Iodas as idades e sem o mitiimu recurso, perecendo grande numero 
pela fo nee nelas inlomperies, e salvando o reslo o dislineto tenente-coronel Moura, 
que por ordem de Sua Alteza o Sr.Conde d’Eu parlio para esse íim de Curugualv, 
onde se achava acampado o nosso exereilu. 

A nossa gente que foi ao logar .lo acumpamonlo desses infelizes, <l«e perlenciao 
ás melhores famílias paraguayas, ainda encontrarão vesligius desse logar ce res 

terro. de Ião Iristes recordações! . 

Aio dia >8 de Novembro reinelli o lerniu da collocaçào do relendo marco do 
Ibicuhy, em cuja acla declarou-se que achava-se demarcada a extensão da serra de 
.Maraeajú entre o mesmo mareo e o do Igatcnii, correndo a linha divisória pelo a o 
da serra, que divide as aguas do Igalcnii e do Jcjuliy. 

No dia 2 li de Novembro parti eom o eommissario paraguayo e u major Las- 
sancedo marco do Ibicuhy, fazendo a demarcação pela picada que linha aberto o 
alferes Antero pelo alto da serra, seguindo na mesma oecasiãu pelo caminho 10 
campo os demais membros da conimissão mixla com o seu material para o acam¬ 
pamento da boca da picada, entre as vertentes do 1'irajuliy e do üarey. 

No referido dia 28 chegámos eom a demarcação a este acampamento, porem 
sendo preciso rceliücar aplicada em alguns pontos por ler-se afastado do alto da 


serra, mandei fazer esta rcelilieação. 

No dia 4 de Dezembro regressei eom o eommissario paraguayo o o major Las- 
sanee ao marco do Ibicuhy, e no dia seguinte entrámos na picada para concluir 
sua demarcação na parle recliíicada. 

No dia 6 chegámos de novo ao acampamento da boca da picada, junto as ver 
tentes do Pirajuhy. 

As chuvas, que cahirão em fins de Novembro c princípios de Dezembro, estor¬ 
varão estes últimos serviços. 

Estabelecendo no novo acampamento a nossa base dc recursos, e providenciando- 
para que a commissão não soffresse faltas na extensa picada, que eslava sendo aberta, 
e que só se terminaria dez ou doze léguas abaixo das Selc-Quedas, entrei na pi¬ 
cada no dia 8 de Dezembro com o eommissario paraguayo c o major Lassance, 
afim de conlinuar-se com a demarcação pelo alto da serra. 


No acampamento da boca da picada, que denominou-se «acampamento do Rincão 
da Base», ficarão o major Araújo e o capitão Piraenlel occupados com cálculos c* 
desenhos, o medico da commissão Dr. Alvim, parle da lorça, a maior parle do 
material da commissão brazileiraeo deposito de viveres. 

Ahi também ficou o secretario da commissão paraguaya, algumas praças e o ma¬ 


terial da mesma commissão. 

No dia 8 de Dezembro fiz seguir o alferes Antero com sua turma para a pi¬ 
cada, recommendando-lhe que esse serviço, que não devia parar, fosse leito pelas 
duas turmas, devendo uma trabalhar até ao meio dia e a outra desta hora em diante. 
Desejando verificarei o arroio formado pelas cabeceiras ao sul da picada juntava-se 



com efFeilo.ao Garey, mandei transportar para a picada, pela turma do alferes Anlero, 
uma dos duas pequenas chalanas, que conduzia a commissâo brazileira, e lança-la 
naquellc arroio, onde ellc passa proximo da picada e principia a ofíerccer nave¬ 
gação . 

No rnappa da serra está mencionado este pònlo e outras particularidades. 

Os exploradores, que descerão nachalana, regressarão no dia 13, c informárão-rne 
que com efFeilo os dous arroios juntão-se, formando logo depois de sua confluência 
um rio tão forle ou mais que o Apn, no Passo, da Bella-Vista. 

Conforme as rccommendaçòes que Hz, deixarão os exploradores a chalana na 
confluência dos dous braços em togar seguro. 

No mesmo dia' 13 tinha a picada altingido as proximidades de um extenso ba¬ 
nhado, que se dirige para lésle. 

Para continuar com a picada era preciso descriminar si estas aguas crão do Garey 
ou do ígalemi. 

As mais elevadas arvores, desde o começo de nossos trabalhos, erão aproveitadas 
para observatorios, porém quasi sempre sem resultado em uma vastidão de maltas, 
como essas, que se perdião de vista. 

Só o olho exercitado do indio podia perceber ou distinguir alguma cousa em tão 
densas maltas. 

Reconhecendo, depois de diversas explorações por meio de picadas, que do 
referido banhado vertia tun arroio, que lança-se no Garey, mandei continuar com 
a picada, deixando este arroio á direita. 

No dia 31 de Dezembro chegou a picada proximo de uma grande baixada, que 
reconheci ser um grande manancial de ouíro arroio de margens paludosas, que 
corria para lésle, 

No dia 2 de Janeiro de 1874 oontinuavão as explorações com o fim de saber-se 
para onde voltava esle arroio, quando chegou do Rincão da Base o tenente-coronel 
Anlonio Maria Coelho com dous indiosCainguaes, que se tinhão offerecido mediante-' 
algumas dadivas para ir a uma aldèa dos Guaranys, que achava-se perto, afim de 
trazerem alguns dcllos, que devião ser práticos desses logares. 

No dia 4 regressarão os dous indios ao nosso acampamento trazendo muitos gua- 
ranys e o seu cacique, o velho Garcete. 

A maioria destes indios informarão que o arroio que exploravamos era o Piratini, 
aftluente do Garey; outros, porém, declararão que o dito arroio não lançava-se neste 
rio e sim no Paraná, acima do salto das Sète-Quedas, segundo tinhão ouvido dizer, 
pois nem aquelles e nem estes ainda tinhão ido ao salto por ser um logar 
perigoso. 

Pelos raappas e descripções dos antigos demarcadores e outros, não constava que 
entre o rio Igatemi e o mesmo salto se lançasse algum arroio notável, como mos¬ 
trava ser esse pelo que já representava. 

Era mais provável pois que se lançasse abaixo das Sele-Quedas, e neste casoseria 

e. i f 32 
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o Igurey dos antigos demarcadorcs. ou que alíluissc no Garey, que poderia lambern 
ser o mesmo Igurey. 

Á visla de tudo isto, mandei continuar com a picada pelo alto da serra, deixando 
á direita o novo arroio conhecido pelos guaranyspor Piralini, c contratei dous destes 
indios como práticos, os quaes se revesavão por vezes de moíu-propno. 

As informações porem que preslavíio-mc erão inexaclns, fazendo-me assim perder 
tempo c serviço: pois inlormando-me elles, por exemplo, que uma vertente, que 
enconlrava-sc, ia ao Igatemi, e que outra ao Piralini. verificava-sc pela picada 
quasi sempre o contrario. 

Afio podia eu crer que estes indios, habitantes destes togares, dessem taes infor¬ 
mações por ignorância, mas sim por má fé, alim de que não atravessássemos as 
suas aldèas com a picada, tanto mais que os dous que fugirão do Rincão da 
Base, roubando algumas peças de ferramenta, pcrtcncião a essa tribu. 

Despedi, pois, aquelles indios, e continuei a picada sem tão prejudiciaes auxi¬ 
liares, explorando as vertentes que encontrava para saber si ia ao Igatemi ou 
ao Piratini. 

As chuvas copiosas que cahirão quasi sempre desde 9 dc Dezembro até meados 
de Janeiro, bastante estorvarão o serviço da demarcação. 

No dia 23 de Janeiro abria-sc a picada ao rumo do nork. já lendo deixado ode 
IN.IL.,0 que me dava muito cuidado, porque não esperava afastar-me tanto do 
rumo de iéste, quando apresentou-se-inc outro cacique de nome Luiz com divcr&os 
indios de sua tribu, que confirmou achar-me na serra principal. 

Declarando-me o mesmo cacique que entre os seus companheiros havião alguns 
práticos da serra até á próxima aldòa, contratei Ires, dos quaes tirei atgurn resul¬ 
tado; porém antes da picada chegar á nova aldèa, pedirão para retirar-se, visto 
não conhecerem a serra dahi para diante. 

Convidando eu estes indios para me acompanharem ale ao Salto, disserão que não 
podião hí ir, pois que todos que liuhão tentado visitar esse logar não voltavão 
mais. 

Elles e todos os outros indios referião do Salto contos tão fabulosos, que provo- 
cavão o riso; e, supersticiosos como são, não consegui que um só mo acom¬ 
panhasse. 

O cacique Luiz e os seus são da nação Cainguá, e morão á margem esquerda 
do Igatemi; ácima da foz do Escopil. 

Alguns destes indios têm ido até á colonia militar de Jatahy, na província do 
Paraná. 

Descem elles o Igatemi em canoas, e sobem o Paraná até á foz do Paranapanema; 
e, por este rio continuando, tomão o Tibagy até á colonia, fazendo assim uma via- 
■ gem immensa. 

Fez tanto frio durante as noites dos últimos dias do referido mez de Dezembro 
e seguinte, que parecia estarmos no inverno. 
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No dia 3 de Fevereiro cheguei com a picada perlo de uma grande aldêa de 
guaranys, do velho cacique Vicente, e da qual tinha fallado o indio Luiz. 

Aquellc cacique põz a minha disposição dous indios como pralicos até á 
seguinte aldêa, mediante alguma roupa. 

No dia 0 sahio a picada em um pequeno campo, que foi o nosso oásis, de¬ 
pois de quasi dous rnezes de marcha e serviço pelas maltas. 

Lsle pequeno campo íoi-nos muilo vantajoso, porque a nossa base de recursos 
achava-sc a mais de 12 léguas por uma estreita picada, qu*' equivalia a mais 
do dobro de caminho por campo. 

Os nossos animacs eslavão em mao cslado, porque o gerivá não os. alimen- 
lava bem: e, a distancia a que nos achavamos, não permiltia que voltassem para 
o Rincão da Base, porque licarião todos no caminho. 

Mandei, pois, inverna-los no pequeno campo, onde tinha sahido a picada, e 
vir daquclle Rincão uma reserva de animaes. 

Estabeleci no mesmo campo, cujo acampamento tomou a numeração de 31 9 
uma base subsidiaria de recursos. 

Perlo deste acampamento nolia-so outra Inlderia de guaranys do cacique Ban¬ 
deira. 

Estes indios o das outras aldèas foião por vezes ao nosso acampamento; e 
creio que não nos hostilisárão, porque sabião que não ignoravamos onde se 
achavão as suas tolderias. e pelo receio que tinbão da força que acompanhava 
a com missão. 

No dia 13 de Fevereiro chegarão ao acampamento 31 os membros da com- 
missão mixta, qua linhüo ficado no Rincão da Base, e no dia 20 apresentan¬ 
do-se-me o capitão Pimentel, o fiz seguir para fazer diversas explorações. 

No dia 4 chegou a picada a um grande estero, e este resultado mostrou ter 
eu tomado um ramal da serra pela própria serra, o que confirmava o ruido 
do grande salto das Scto-Quedas, que pela primeira vez ouvio-se ao sul da 
picada. 

Avistando-sc das arvores o rio Paraná, tentei abrir caminho por esse estero 
até ao Salto, que não estava longe, para dahi fazer seguir o alferes Anlero com 
a sua lurma em busca dos vapores; porém todas as tentativas forão baldadas 
por ser muilo forte e extenso o estero. 

Depois de muitas explorações, reconhecendo que tinha deixado a serra prin¬ 
cipal'no acampamento 41, onde ella volta para S. E. mandei no dia 11 de 
Março continuar dahi com a picada pelo alto da serra. 

Ainda nos estorvavão as chuvas, que erão copiosas e duradouras, e não con¬ 
tavamos mais de trinta dias sem ellas. 

As grandes voltas que faz esta serra, podem ser apreciadas na sua planta, bem 
como os rarnaes que partem entre aquelle acampamento e o 42, Ião pronunciados 
ou mais que a serra geral. 



No dia 16 achando-se reunida neste acamnamenlo a commissao mixta, forâo 
apresentadas era conferencia as plantas da serra de Amambahyyquc estando con- 
formes, forão assignadas por todos os membros presentes. 

Nesta conferencia tomou-se conhecimento do protocollo assignado em Assum¬ 
pção no dia 7 de Janeiro do referido anno, que resolveu a questão da nascente 
principal do Apa pelo braço, denominado Estrella. 

Perto do acampamento -1-2 fica a ultima lolderia dos guaranys. l-s!a lolderia é 
pequena, c o seu cacique é o indio Yiccncio, que não linha ido ainda, assim 
como os seus, ao salto. 

No dia 21 de Março ás 11 horas da manhã salii com a picada no grande 
salto das Sele-Quedas. depois de Ires uiezes e meio de continuas fadigas dentro 
das maltas c!a serra de Maracaju. 

Tinha-se aberto cerca de ií léguas de picada, desde o marco de Ibicuhy, 
sendo 32 pelo alto da serra c 12 em explorações. 

Achava-se realizada a demarcação de toda a serra de Maracajú, deinai cação 
que era por muitos considerada impraticável entre o Salto o o referido marco, 
opinião que lambem sustentara Azara, quando declarou dc Assumpção ao vice- 
rei de Hespanha em 19 de Janeiro de 1793 o seguinte: 

.... Por ultimo , el trozo de cor dil lera existente (1), segar las ideas que tengo 
dc ella y la experiencia eu estos países, no podrei dernarcorse en machos avos , 
por lo menos yo tomaria vivir hasta que se acalme. ... (2) 

A T o dia 27 de Março mudei o acampamento para melhor logar, em frente ã 
quinta queda, a mais importante das sele, onde terminou a linha de limites 
da serra de Maracaju. 

IS r o mesmo dia partio o alferes Antero com destino ã toz do rio Santa 
Thereza. 

Nr.o podendo eu seguir na mesma occnsião, porque outros serviços me deti- 
nhão ainda no Salto, dei ao mesmo official inslrucções por escriplo, remettendo 
a V. Ex. cópias delias. 

(.hegando elle com a picada acima da barra do rio Piratini. e communican- 
do-me que não tinha encontrado váo nem para cima e nem para baixo, por 
estar muito cheio o rio, mandei construir uma pequena jangada, e eíFeduar 
nella a passagem. 

No dia 28 expedi inslrucções ao alferes Cassiano para descer o rio Gnrey nas 
duas pequenas chalauas da com missão brazileira, uma das quaes acliava-se. corno 
já disse, no mesmo rio, afim de verificar si elle junlava-se com o Piratini, ou 
não, e o logar onde elle lançava-se no Paraná. 

No dia 30 ramio-n: no Salto a cunmiissão mixta c lavrou o termo dc sua 
chegada a tão uotave! e remoto ponto, extremo da linha oésl^-lésle. 

(1) É íi cxtensào cta s<Tr:i dc 3Iar;ic:»jú cnírc o S:ilio c o Ibicuhy. 

(2) Colecion completa dc lo? tnituno.?, por Cark* C:ilvo, tomo quarto. 
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Acliando-so resolvida a questão da origem principal do Apa, c convindo tra¬ 
tar-se da conslrucção dos marcos do Eslrella e da boca do Polrero de Julio, in¬ 
cumbi deste serviço ao capitão Pimentel, que para este fim partio no dia 1 de 
Abril. 

Occupou-se então a commissão mixla em levantar a planta do Salto corn toda 
a minuciosidade, e na determinação de sua posição geographica montando para 
isso a luneta meridiana. 

Com bastante diíliculdade e mesmo risco fez-se o levantamento da planta do 
Salto, por causa da irregularidade da rocha c precipícios na margem do rio, sendo 
preciso abrir picadas para chegar-se a diversos pontos da mesma margem. 

Depois de apresentar -o Paraná a largura de 2200 melros acima da primeira 
queda, reduz-sc a um canal de setenta melros! 

Pode-se pois avaliar com que fúria e estrondo se precipilão nas quedas as aguas 
de um dos maiores rios do mundo, e a impetuosidade de suas correntes em Ião 
estreito canal. 

A altura dos paredões deste canal, acima «lo nivcl de suas aguas, é de 28 metros. 

As aguas não se precipilão a prumo, mas e:n planos inclinados de 4o a 50°. 

A rocha de que são formadas as margens do Paraná até abaixo do rio Pelotas, é de 
grés compacto e disposto em camadas horizonlaes e veiticaes. apresentando essas 
camadas uma cor negra e luzidia. 

0 ruido do salto assemelha-se, para quem está junto delle, ao de um grande 
vapor de muita força: nas noites de temporal este ruido torna-se horrível. 

A duas léguas de distancia, quando a aragem approxima-se de leste, ouve-se. 
dislinctamente o ruido do Salto desde as 6 h-ras da tarde até ás 6 da manhã; 
e desta hora em diante vai enfraquecendo o ruido até deixar de ouvir-se, o que 
acontece até a menos de meia legua do salto, com a differença de não inter¬ 
romper-se de todo o ruido. 

Pelas 2 V, horas da tarde principião a manifestar-se nas Sele-Quédas as cores 
do Arco-íris. proiongando-se tão esplendido espectáculo até ás i l / i horas da tarde. 

Abaixo transcrevo de meu diário as notas de um dos dias em que estive no Salto. 

12 de Abril. 

c 6 horas da manhã.—Tempo limpo e manhã serena; aragem deléste; ther- 
« mometro centígrado lo°.0; barometro de Aneroide 7o 1™,o, rio Paraná baixo. 

; « Á referida hora estão sempre envolvidas as quédas de espessa neblina, da qual 
u vão se formando e desprcndendo-sc verdadeiros cumulos. 0 ruido do salto é 
bastante forte. 

« Junto á margem do rio cahe durante a noite e pela manhl uma espécie de 
« chovisco. 

* Ao meio dia.—Tempo limpo: vento Iésle; thermometro 23° ; o, baromelro 748 m .O. 

» A neblina nas quédas é fraca e o ruido delia menos forte do que ás 6 horas da 
* manhã. 
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. 0 horas da tardo.—Tempo limpo; vento S. lí. fraco; thermomclro 2a",0; ba- 
, romeiro 7í4'",3. Continua a ser fraca a neblina nas quédas, e o ruido do salto 
« é mais forte Jo que ao meio dia. " 

Temperaturas: Marco de Igalemi: maxima temperatura 32", 0 no dia G de Setembro 
de 1873, c minitna ll’,0 no dia 13 do mesmo mez o anno. Salto: maxima tem¬ 
peratura 33\8 em 19 de Abril de lS74,cminiinal7% 0 no dia 9 do mesmo mezeanno. 

Pode.sc avaliar das didiculda.les com que lulou-sc para conduzir até tão remotos 
legares os viveres para o pessoal da commissão mixla. que cleynva-se a mais dc 


cem pessoas. 

Apezar do gado ler atravessado Ião extensa quão estreita picada, nunca, Iclizmcnte, 
nos faltou carne verde; mas tanto cuidado empregado não impedia dc, ás vezes, 
morrerem rcpenlimum-nte algumas cabeças, dando-se mesmo no Salto o facto de em 
uma noite só morrerem 8, por terem comido herva venenosa. 

Não consenti que se distribuísse carne secea, porque esta alimentação seria nociva 
ao pessoal da commissão, exposto a uma vida tão aspera c trabalhosa. 

Não soffreu o mesmo pessoal faltas de viveres até o fim de seus trabalhos, e muito 
cjnlribuirão para isso os fornecedores Travassos «k C., que dispunhão dc recursos c 
dc cxccllcnles empregados; cspccialmenle o seu encarregado junto á commissão 
Thomaz La rango iras. que patenteou a maior aplidao no serviço a seu cargo. 


Taliclla das distancias da serra dc Maracajá. 


j PONTO 

jj DE REFERENCIA 

LOGARES 

DISTANCIAS 

KU.OMETBOS 

i 

Ao arroio da Barreira. 

13,5 

s 

Ao arroio do Ibiculiy, sendo 21% 7 de picada . 

79,2 

o 



rjr* 

1 

Ao Rincão da Base, sendo 37 k ,7 de picada . J 

103,7 

O 

o 

Ao Salto das Seie-Quúdas. sendo 197 k ,8 de pi- 



cada. 

263,7 
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Terminando a dcscripção dos trabalhos da demarcação da serra de Máracajú, devo 
consignar aqui a conveniência dc conscrvar-sc a picada entre o Rincão da Base e o 
salto das Sclc-Qucdas, bem como dc embutirem-sc pedras de mármore nos marcos 
com as incripções que nestes já existem, afim do nao desapparecerem. 



Dcitmrcaçíio da fronteira <lo rio Guaraná. 


Achando-sc terminados os trabalhos do salto, dahi partí no dia 29 de Abril com o 
major Lassance, fazendo a demarcação pela margem direita do Paraná. 

O commissario paraguayo ficou de alcançar-mc em poucos dias. 

No mesmo dia 29 acampei junto ao passo do Piralini, para onde devia mudar o 
acampamento o major Araújo, e ahi conlinuar para estabelecer outra base de recursos. 

bicou lambem o medico da commissão com as praças que não podião marchar por 
causa das feridas provenientes dos carrapatos c mosquitos e- das estrepaduras. 

Destes últimos doentes tivemos sempre. 

No dia 29 apresentou-se-me o alferes Cassiano que tinha descido o rio Garey, até 
pouco acima de sua foz, no Paraná, não podendo chegar até ahi por causa de dous 
grandes saltos. 

Este official gastou 12 dias na descida por causa das corredeiras e chuvas: e, 
deixando em logar seguro as duas chalanas, seguio pela margem direita do Paraná, 
encontrando logo a picada que tinha aberto o alferes Antero. 

Ficou pois provado que o Piralini não se janta com o Garey, eque aquelle rio é 
o lgurey dos antigos demarcadorcs e denominado «Pinguella» pelo capitão Cândido 
Xavier de Almeida e Souza, no reconhecimento que fez em 1783. como consta da 
parte que deu e que foi publicada na «Revista do Instituto Hi$torico>-, tomo 18. 

Tendo-sc concluído a demarcação do rio Paraná.até á foz do Piratini, íranspuz 
este rio no dia 1° de Maio em um grande e seguro bote de couro, que mandei construir, 
por não preslar-se bem a jangada. 

No mesmo dia, acampei na margem do Paraná, logo abaixo da foz do Piratini, 
onde lambem os redomoinhos que se observão dão verdadeiros estampidos, e- são 
capazes do tudo tragar, sendo as margens do grande rio ainda tão elevadas como 
no Salto. 

No dia 12 cheguei corn o commissario paraguayo c o major Lassance á foz do 
Garey, Pelotas dos antigos demarcadores, mandando no dia seguinte ordem ao major 
Araújo c ao medico para reunirem-se-me, 

Muito custou a abertura da picada pela margem direita do rio Paraná, por ser 
ella muito accidenlada, pedregosa e cheia de precipícios. . 

A pouco mais de quarto de legua da foz de Pelotas encontra-se uni grande salto 
e logo depois utro menor. 

No dia 20 ás 11 l U horas da manhã observei aquelle bello salto, que proje- 
ctava no leito do rio dous perfeitos Arco-íris concêntricos, como os que se observão 
na atmosphera, phenomeno que parece durar algumas horas. 

As aguas cahem quasi a prumo e a 35 melros dc altura acima do nível das 
aguas do rio, que c tão caudaloso como o Apa. 



Passarei agora a transcrever os qualro oflicios que dirigi a V, Ex. a respeito 
,1a demarcação da fronteira do Paraná e que complelárão a sua descripção: 

, 23.—Cotnmissão dc limites entre o Brazil c o Paraguay. Barra do rio 

. pelotas, U dc Maio de 1871.—'Tenho a satisfação dc participar a V. Ex. que 
• aqui cheguei com os trabalhos da demarcação, communicando-rne no dia 10 do 
. corrente mez com o vanor de guerra Taqmry, que já se achava fundeado na 
a foz do rio Santa Thcreza. 

, No dia seguinte subio até este logar uma das duas lanchas a vapor que trouxe 
, a expedição fluvial, o que tudo prova que o Paraná é navegavel ate aqui, como 
« me parecia, e pelo que insisti pela subida de um vapor até Santa Thereza. 

. -Mandei parar com a picada, que já se achava duns léguas ao sul deste 

- ponto por ser desnecessária, c com auxilio das duas lanchas espero terminar 
« Ioda a demarcação ale ineiados do seguinte mez. 

« Do salto das Selc-Quedas até aqui abrirão-se, sempre margeando o Parana, 

- dez léguas de picadas por terrenos muito ásperos o cortados do nni grande 
, numero de arroios, alguns dos quaes fortes. Aproveito a occasião para scienü- 
, ficar também, que a exploração que mandei fazer neste rio, toi bem succe- 
< dida, descendo as duas chalanas até proximo do salto, que acha-se a menos 
a de meia legua daqui. 

* Desta exploração resulta, que este rio é o verdadeiro Igurcy ou Garey, como 
« pronuncião os índios guaranys. e distincto do que foi assim conhecido pelo* 
u anluros demarcadores, ao qual os mesmos indios chamão Piralini, e que iança- 
, ?e no Paraná meia legua abaixo do sallo das Sele-Quedas. 

« 0 verdadeiro Igurev, é conlravertente do Jejuhy e provavelmente de seu 
« aflluente Corrientcs. tão procurado pelos mesmos demarcadores, e que já atra- 
« vessei em outras épocas. 

« Com mais vagar prestarei a respeito informações mais minuciosas. 

< Renovo a V. Ex. ás expressões de minha alta consideração o respeito. 

« lllm. e Exm. Sr. conselheiro dc Estado Visconde de Caravellas, ministro e se- 
« crelario de Estado dos negocio? estrangeiros.— 0 coronel Rufino Enêas Gustavo 
« Galvâo. > 

j\\ 2o.—Commissão de limites entre o Brazil e o Paraguay.—Foz do riolguassú, 
k 9 de Junho de 1871. 

< lllm. e Exm. Sr.—Em oílicio n. 23 de 14 do mez passado tive a honra de 
« participar a V. Ex., que havia conseguido no dia 10, abrir communicação com 
« a canhoneira Taqnary , e que no dia 11, tudo do mesmo mez, tinha chegado 
k alé á barra de Pelotas uma lahcltá a vapor; porém não lendo mencionado as occur- 
« rencias que derão-se a respeito, por não perniillir então o meu estado de saude, 
« faço agora, bem como dos que seguirão-se alé honleni, dia orn que terminou toda 
« a demarcação. 

<. No dia 7 do referido mez, lendo acampado em uma praia do Paraná, algumas 



a léguas abaixo do salto das Sele-Quedas, lancei ao rio uma garrafa lacrada, con- 
o tendo communicação minha ao commandanle da canhoneira, prevenindo-o que 
u estava em marcha para a foz de Santa Thereza, onde devia achar-se o alferes 
« Anlero. 

« Vinte e Ires horas depois achava-se o mesmo commandanle de posse da com- 
« municação no llabó, seis léguas abaixo de Santa Thereza, pelo que no dia 9 
« navegou aguas acima, e fundeando no dia seguinte em frente á sua embocadura, 

« ouvio tiros de fuzil. 

« Era aviso do referido alferes, que continuando a lutar com difíiculdades em 
« abrir caminho pela margem pedregosa e ingreme do Paraná, tinha-se embar- 
« cado em uma das duas pequenas chalanas, que descerão o Pelotas, e em Ião 
« frágil batel navegado as furiosas correntes daquelle rio. % 
c A navegação a vapor do Paraná do Iguassú ao Santa Thereza era já um facto 
« realizado pelo distinclo commandanle da canhoneira Taquary* e dahi até á foz 
« do Pelotas acabava de mostrar o corajoso alferes Antero a possibilidade de con- 
« tinuar-se a mesma navegação, realizando-a com aífouteza o immediato da ca¬ 
rt nhoneira, e em seguida o seu piloto em lanchas. 

* Dispõe assim o Brazil de mais vinte c sete léguas de navegação a vapor no 
a Paraná, e parece-me que se poderá leva-la mais acima algumas léguas, ernpre- 
« gando-se vapores apropriados, resultado importante para as províncias de S. Paulo, 

- Paraná e Malto-Grosso por limitar-se a interrupção da navegaçao do grande rio a 

- poucas léguas no salto das Sete-Quedas. 

* No dia 15 continuarão-se os trabalhos da demarcação, e no dia 24 achando-se 
« reunida na foz do Pelotas a commissão mixta, embarcou-se nas duas lanchas a 
« vapor, e chegou no mesmo dia ao Taquary. 

» No dia seguinte proseguirão aquelles trabalhos, que coneluirao-se hontem. 

1 Ao terminar esta exposição me permiltirá \ . Ex. que recommende o capilão- 
i tenente José Antoniò de Alvarim Costa, commandanle da canhoneira Taquary . 

« pelo importante serviço que acaba de prestar com intelligencia e dedicação, bem 
■< como o immedia-o da mesma canhoneira Frederico Ferreira de Oliveira e o 

- piloto Francisco Gomes da Silva. 

6 P»eitero a V. Ex. as expressões de rninlia mais distincla consideração e ies- 
* peito. 

« Illm. e Exrn. Sr. conselheiro de Estado Visconde de Caravellas. ministro e 

< secretario de Estado dos negocios estrangeiros. —O coronel Ru fino Lnéas 

< Gustavo Galvão. > 

« N. 33.—Commissão de limites entre o Brazil eo Paraguay.— Assumpção, 31 

< de Outubro de 1874. 

. Illm. e Exm. Sr.—Cabe-me a satisfação de apresentar a V. Ex. o mappa da 
« serra de Maracajá e o do rio Paraná, desde o grande salto das Sete-Que as ate 

< á foz do Iguassú, onde terminou a demarcação de toda a nossa fronteira com 



« os la Republica, bem como as aclas tias conferencias sobre a Irocu destes mappas 
o descripçuo da linha divisória. 

, Aprovcilo a opporlunidadc para complelar as informações que dei em olficio 
i n. 12 do 1° de Dezembro do anuo passado,, o rectificar uma no oflicio n. 18 

... do 10 dc Março ultimo. t t 

* \aqncllc olficio declarei que. reconhecidas as cabeceiras do Igurcy edividm- 
„ do-sc ahi a serra dc Maracajú cm dons ramacs, linha tomado o do norte; agora 
« lenho a accrcscenlar que chegando ás vertentes do outro rio, a que chamao os 
, líuaranys Piralini, c pareccmlo-me ser dislincto daquellcs. continuei com a picada 
a pelo ramal norte desla nova divisão, que é justarnente o que produz o memo- 

.. ravel salto. . _ 

c >’o outro ollicio consignei, que depois dc muitas explorações nas immediações 

« do acampamento 42 da grande picada, havia reconhecido que a serra voltava brus- 
« camcnlc para o sul; porém logo depois verifiquei não ser tao brusca a volta por 
« ser para suéste o pouco adiante do acampamento n. 47. 

Só depois dc repelidas explorações cm tão densa malta, corno a de Maracajú, 

,< foi que pude dar com a continuação do alto da serra, passando proximo das ver- 
,< lentes do arroio Vermelho, como tudo sc vô do respectivo inappa. 

e Como vera V. Ex. pela planta do rio Paraná, não ha outro grande salto, mericio- 
« nado em alguns mappas. como o maior depois do grande, do qual dá também 
« noticia o capitão Cândido Xavier de Almeida e Souza : nem a ilha em frente á foz 
do Pelotas cnem os campos nas margens do Paraná, como igualmente menciona o 
« mesmo capitão na memória inseria na Revista do Instituto Historico, tomo 18 . 

« Esse salto, a ilha c os campos não poderião ler desapparccido, salvo o caso de 
-c um erande abalo nessa rcírião, o que não consta. 

C ^ 7 4 w . 

« ]•” ainda tão estreito o Paraná, alcantiladas suas margens e ue rocha tao duia, 
e que difiicilmenlc sc poderia accommodar em frente á foz do Pelotas a alterosa 
« ilha, de que trata o referido capitão. 

e Tenho a honra dc renovar a V. 1a. as reverentes expressões de minha maior 
consideração c respeitosa estima. 

« lllm. c Exm. Sr. conselheiro de Estado Visconde de Caravellas, ministro e 
secretario de Estado dos negocios estrangeiros.—O coronel Rufião Ema v Gus- 
'i /.avo Galvno. » 

N. 24.—Com missão de limites entre o Brazil e o Paraguay.—Foz do rio Iguassú, 
9 de Junho dc 1874. 

< lllm. e Exm. Sr. — Tenho a honra de apresenlar a V. Ex. a acta da 12 a confe- 
<t rencia, relativa á demarcação da linha norte-sul peioalveo do rio Paraná desde o 
< salto das Seíe-Quedasaté este ponto, onde terminou a de toda a fronteira do Império 

* com a Republica do Paraguay. faltando apenas os tres marcos que mandei cons- 

* tmir e a troca dos mappas dnquella linha e os da serra de Maracajú, como tudo 
« está declarado na acla. 
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e Tendo de ir a com missão mixla inaugurai’ os 3 marcos, deixa por isso ella de 

• seguir para Corrienles, como prescrevem as instrucções dadas pelo digno an- 
■ lecessur de V. Ew, e regressa amanhã para Assumpção, onde se concluirão os 
« referidos mappas; o rjue cumpre-me parlicipar a Y.Ex. 

« Empregou a commissão vinle e dous mozes em eíTecluar Ioda a demarcação 

- por uma fronleira complelamenle deserta e bom pouco conhecida. 

« Abrio cerca de oitenta léguas de picada, sendo sessenta pela linha divisória c 
« destas trinta e oito sem interrupção pela serrado Maracajá e margem direita do 
« Paraná. 

« Foz o levantamento minucioso de toda a fronteira e determinou vinte pontos as- 
« tronomicamente, montando a luneta meridiana ern oito dellcs, sendo o ultimo aqui. 

« Para realizar cm tão pouco espaço de tempo o imrnenso e difficil serviço que 

- fez. não deixou de trabalhar um só dia. excepto os de chuva. 

- ilenovo a V. Ex. os votos de minha alta consideração e respeito. 

« lllm. e Exm. Sr. conselheiro de Estado Visconde de Carnvdlas. ministro e se- 

* crclario de Estado dos negocies estrangeiros.— O coronel Ha fino Enéws Gustavo 
fiai cão. *' 

Tivemos oecasiuo de ir ver o esplendido salto du Iguassú. duas léguas acima 
da sua foz, donde seguimos cm uma lancha a vapor até onde pôde ella navegar. 

Dahi para cima fumos pela margem esquerda, sendo bem penoso o trajecto por 
ser muito pedregosa. 

É o salto do Iguassú. o mais bcllo que lemos visto, não só pela sua altura, que 
pelo menos tem oO metros, como porque apanha-se lodo elle de um só golpe de 
vista, o que não acontece com o das Sete-Quedas, que é preciso vêr queda por 
queda. 

Temperaturas na foz do iguassú. 

Maxima temperatura: 28°,o no dia I o de Junho, e mínima 17°.5 e:n 27 de Maio 
de 1874. 

Tabeliã dc distancias do Rio Paraná. 


: ! 

i PONTO 1 

DE REFERENCIA i 

i 

LOGARES 

DISTANCIAS 

KlI.OJlKTIiOS 

3 3 1 

Foz do Pelotas (Igurey verdeiro) por picada 

59,97 

I Q 2 i 

i 9 S 

I aberta. 

E- <y 

< =: 

Foz de Santa Tliereza (pelo rio} .... 

105,23 

CO K-' 

5c 

Foz do Iguassú (pelo rio). 

20S.36 
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IlcjsrcsNO pnrft AsNÜnifiçilo. 


No dia 10 de Junho ás 9 Ituras da manhã, largou da lo/ do Iguassu a ca¬ 
nhoneira Tuqnanj, conduzindo a seu bordo a comrnissao inixla, e no dia 1 as 
o ! 2 horas da larde íundeou no passo de llapúa, enlre a povoação paraguaya 
Encarnação e a argentina $. Jose da Trincheira, fundada no fim da guerra do 
Paraguav. 


Durante a vianein não na vogou 


ii:i canhoneira nor 




ilne m«ínc ii!i c. 


sos e violência das correntezas- 

Não podendo eoiilinuar a canhoneira a descer o rio por eslai mino o s.i o 
de Santa Maria, deixei-a licar no referido passo alé que enchesse o no, c no 
dia 17 continuei a viagem com a commissão niixla nas duas lanchas a \apoi e 
em uma chalana grande. 

Em uma das lanchas ia o pratico da canhoneira c na outra o que mandei 

contratar por não inspirar confiança aquellc. 

Chegando ao salto no dia 20, depois de lerem solfrido avarias as duas lan¬ 
chas, devidas ás enealhações em pedras, mandei os dous práticos examina-lo c 
regressando informárão-mc que podião as lanchas descer o salto, sendo poiém 
completamente descarregadas. 

Mandando descarregar as duas lanchas e seguindo por terra o pessoal da com¬ 
issão mixta, largarão ellas no dia 21 ás 9 1/2 horas da manhã com as suas 
guarnições. 

Desejando eu conhecer o salto, continuei embarcado bem como o major Lassancc 
e o alferes Anlero. que quizerão acompanhai-me. 

O commissario paraguayo continuou lambem a viagem embarcado, e com elle 
convencionei fazer uni signal logc que as lanchas, que guardavão alguma dislmi- 
cia uma da outra, Iranspuzessem o perigoso passo. 

A lancha ern que eu eslava, e que ia sempre na frente, passou locando, porém 
sem novidade, c o mesmo aconteceu á segunda. 

No estado em que sc achava o rio, constava o salto de duas quedas, a pouca 
distancia uma da outra, sendo a primeira a mais considerável. 

O ruido que fazia o salto, a altura a que elevavão-se as aguas em cachão e 
a extensão que abrangia de margem a margem, despertaria a qualquer toda al- 
tenção e admiração. 

O menor descuido no canal que oílérccia o salto, c que só o olho do pratico 
podia distinguir tão imperceptível passagem, acarretaria a perda das lanchast 
de todas as vidas. 

Quando o rio está cheio não se percebe o salto, sinão pela sua maior correnteza 
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ahi ; c vapores do calado da canhoneira Taqttary c maiores vencem este passo 
com maior ou menor esforço, conforme a força da machina. 

Fundeando as duas lanchas as 11 horas da manhã abaixo do salto, onde 
já se achavão os que lorfio por torra, mandei fazer lenha para continuar a 
viagem até o Cerrilo. 

As 4 1/2 horas da tarde suspendeu-se, c chegou-se ao escurecer ao porto da 
povoação argentina llnzaingo, creada no fim da guerra do Paraguay. 

Nesta povoação ficou o pratico Daniel Uriarte, que contratei para dirigir a 
descida do salto, serviço que desempenhou com pericia. 

No dia 22 ao romper do dia conlinuou-sc a viagem, e sómente pôde chegar-se 
ao Cerrilo no dia 20 á tarde. 

Era viagem para dous dias com todo o vagar, porém tendo encalhado e batido 
as lanchas por muitas vezes pela pouca pcricia do pratico, perdeu-se por isso 
muito tempo para saía-las e repara-las. 

Não podendo continuar a commissão mixta a viagem nas duas lanchas, que 
precisavão ser concerladas, requisitei ao digno comtnandanle da nossa força naval, 
eslacionada no Ccirito, um vapor para conduzi-la á Assumpção. 

Sendo posta á disposição da commissão mixta a canhoneira Onze de Junho , sus¬ 
pendeu ella no dia 28 ao meio dia, e no dia 1° de Julho á mesma hora che¬ 
gou ao porlo de Assumpção, em cuja cidade enconlrei o capitão Pimentel, que 
linha deixado de seguir para as cabeceiras do Apa por ter sido antes informado 
da próxima chegada da commissão. 


Ultintoà trabalhos da commissão lüixta. 


No dia 27 de Julho segui da cidade de Assumpção com o major Araújo e o 
commissario paraguayo com o seu secretario no transporte a vapor Visconde ao 
Rio Branco com destino á villa da Conceição, afim de partirmos desta povoação 
para as cabeceira do Apa, onde linha-se de construir os marcos do tstrella, c 
em seguida o da boca do Polrero de Júlio. 

Deixei ficar na referida capital o major Lassance e o capitão Pimentel in¬ 
cumbidos dos desenhos das plantas da serra de Maracajú e do rio Paraná e da 
carta geral de toda a nossa fronteira com o Paraguay. 

No dia 16 de Outubro cheguei á Assumpção com os meus companheiros, de volta 
de nossa excursão ás cabeceiras do Apa e á serra de Araambahy, ficando inaugura¬ 
dos o marcos de que tenho tratado. 

No dia 20 reunio-se a commissão mixta com o íin) de examinar e àssig-ttar os 
mappas iln -serra de Maracajii; c no dia seguinte leve lugar outta reunião corti 
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idêntico fim a respeito cias plantas do rio Paraná, desde o salto das Sete-Quedas 
até á foz do Iguassii. 

Os originaes pertencentes ao Líra/.il e as respectivas adas forão aqui entregues por 
niiiu&V. líi\. 

Nas aclas eslão dcscriplas as linlvis divisórias pelo alio da serra de Maracuju e 
pelo alveo do rio Paraná com toda a iiiinuciosidade c declaradas as posiçoes geo- 
graphicas dos marcos, do salto das Selo-Quedas, da foz do lguassú c outros 


logares. . . . 

No dia 24 reuuio-sc cm conferencia, pela ultima vez a coimmssao "iixln com 

o fim de examinar dassignur a carta geral de toda a fronteira, que «aluira 
de ser demarcada, corno declarei em otlicio datado de 14 de Novembro, que 


passo a transcrever. 

« N. 37. - Commissiio tio limites 


enlre o Brazil e o 1’araguay.— Assumpção, 


« lí de Novembro de 1874. 

« lllm. c Kxm. Sr.—No dia 24 do mez passado reunio-se pela ultima vez a 
« comn.issão mixta com o fim dc confrontar e assignar os dous exemplares da 
caria geral da irmileira, que acabava dc ser demarcada, c, depois de assigna- 
« dos, lavrou-se a respecliva ada. 

« É com a maior salislarân que apresento a V. Ex. o exemplar desla acla e 
« o daquella carta, pertencentes ao Brazil, por comprovarem tão importantes do- 
« cunieiilos, que lieou com|delameiile concluída a demarcação de nossa fron-. 

« leira com esta Republica, unico trabalho deste gencro, realizado alc ao presente 
« sem interrupção c no curto espaço dc vinte c seis inezos. A extensão de cento 
« e noventa léguas dc fron leira demarcada, então pouco conhecida: oitenta de pi- 
« cadas. abertas nas serras dc Amanilinhy c Maracaju c nas cabeceiras do Apa 
« para deslindar a queslãn du Kslrella: a custosa iiavegaçao duquclle lio c a do 
« Alto Paraná, com os riscos que apresenta acima da loz do lguussu, podem 
« dar uma idéa da perseverança da eommissão e <los trabalhos com que lutou 
« para effecluar esta demarcação. 

« Cinco inczes de uma vida por demais mortificante nas maltas de idaracajú 
« e do Paraná, durante a estação das chuvas c quando a eommissão já sc 
« achava fatigada pelos trabalhos anteriores, tornárão a ultima parle da demar- 
« cação bem dillicil. 

« Foi nestas circue.islaneias, e sem pratico, que abrio-se a exlensa e contínua 
« picada de trinta c oito léguas pelo mais alto da serra de Maracaju até ao 
« grande salto das Sele Quedas c dahi pela escabrosa margem direita do Pa- 
« raná, cheia dc precipícios e das maiores difficuldades alé á embocadura do 
« verdadeiro Igurev, ou Pelotas dos antigos dcmarcudorcs. 

« É o alto daquella serra Ião sinuoso como urn rio. e untes da demarcação 
« era complelamenle desconhecido, e sendo limitado por vertentes ignoradas, 
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« era preciso, logo que se cnconliavão, descriminar por explorações as que cor- 
« rião para o norte c para o sul, afim dc poder continuar a picada. 

« Neste ultimo serviço da demarcação e nos anteriores derão sempre provas 
« de inlelligencia, aptidão, dedicação e constância os ajudantes majores Fran- 
f( cisco Xavier Lopes de Araújo, aslmnomo, e Guilherme Carlos Las 9 ãnce e ca- 
« pilão Joaquim Xavier de Oliveira Pimenlcl. que alérn do. serviço de enge- 
« nharia exerceu o logar de secretario. 

(( O major Lassancc acompanhou-me sempre durante os referidos cinco mezes, 
« fazendo o levantamento da serra <ío Maracajú, com coragem e abnegação. 

« O major Araújo exerceu lambem o cornmando interino da força da com- 
« missão, desde a boca da picada para o salto das Sele-Qucdas até o (im dos 
« trabalhos, bem corno o lugar de secretario nas conferencias dos tres nlti- 
« mos marcos. 

« Cumpro pois um grato dever em recommondar a V. li. Ião dislinclos offi- 

ciaes pelos relevantes serviços que acabão dc prestar ao paiz. 

« Rccommondo lambem a V. Ex. os médicos Drs. Antonio Monteiro Alves e 
« Joviniano Rcginaldo Alvim pelos bons serviços que prestarão com zelo e intel- 
r( ligencia: bem como o major Antonio Mana Coelho, que no exercício de com- 
« mandante da rolerida íorça manteve a disciplina, e com inlclligencia desem- 
« penhou algumas explorações que mandei fazer: e os alferes Cassiano Xavier 
« Monteiro e Antero Tavares da Silva, especialmente este. pela constância e 
« coragem com que trabalharão nas picadas. 

« Devo ainda rccomrncndar ã consideração de V. Ex. os oíliciaes abaixo men- 
« cionados, que relirárao-se cm diversas épocas, pelos serviços que lambem pres- 
« tárão á com missão : capitão João Nunes Sarmicnlo. como com mandante do des¬ 
ce lacamento da villa da Conceição; os alferes Paulino Liborio de Faria Pinho c 
cf Izaias Alves da Silva, como subalternos da força: o medico Dr. Augusto Wen- 
« cesláo da Silva Lisboa, c íinalmcnlo o tenente Antonio Lopes Teixeira, que seguio 
c< na canhoneira Tuquan/ até ã foz do rio Santa Thercza, c abrio dahi para cima 
f< algumas léguas de picada. 

f( Dc novo lenho a Imura de reiterara V. Ex as expressões de minha subida 
ff consideração c respeitosa estima. 

f< lllm. e Exrn. Sr. conselheiro de Estado Visconde de Caravellas, ministro e se- 
cc cretario de Estado dos negocios estrangeiros. — O coronel, Rufino Enéas Gustavo 
ff Galvâo. » 

Durante toda a demarcação reinou sempre entre as duas commissões a mais cor¬ 
dial harmonia, e a dedicação e perseverança do meu collega, o digno commissario 
paraguayo, nos trabalhos da demarcação, muito concorrerão para a rapidez deste 
arduo serviço. 



Hetirada «la c«>iiii>pi«*So brasileira para còiío. 


No dia 29 de Outubro ofliciei ao nosso ministro em Assumpção requisitando pas¬ 
sagem no primeiro vapor até esta còrte para a commissão brazile.ra por ler con¬ 
cluído todos os seus trabalhos: porém a partida da comnnssão somente reahzou-se 
no dia 13 do mez seguinte por falta de transporte. 

teeb« ett. MM MM#* • «* l"«» ,le 

todos os trazileiros, residentes em Assumpçüo, e de mudes cdodoos do Republmo, 

bem corno de sua imprensa. _ . j 

No dia ^9 de Novembro chegou a esta còrte a commissão braz.lcira, cônscia de 

ler cumprido o seu dever com zèlo c dedicação; e no dia seguinte apresentou-se ao 
gé.L imperM,. cujes providencias e reeommendações muilo deveu o eemnnsm. 

ter sido tão bem succcdida. . 

Tal é a exposição geral dos trabalhos da demarcação de limites entre o Imper.o 

do Brazil e a Republica do Paraguay, exposição que podia ser completa, si eu . is- 
puzesse de tempo suíficicnlc. 

Aproveito a opporlunidadc para renovar a V. Ex. as expressões de minha maior, 
consideração, profundo respeito e alta estima. 

Rio de Janeiro, to de Fevereiro de 1875. 

lllm. e Exrn. Sr. conselheiro de Estado Visconde de Caraveilas. ministro e secre¬ 
tario de Estado dos negocios estrangeiros. 


\ 


Barão (Ir Maracajá, 



RECLAMAÇÕES ANGLO-BRAZILEIRAS. 


B. 95. 


Sota do Itjtjação hnt.cumka ao gocento imperial. 


(Traducção.)— Legação de Sua Mageslade, 7 de Novembro de 187-í. 


Sr. niinislro.—Feia mala ultima reecbi um despacho do secretario de estado dos 
nego cios estrangeiros dc Sua Mageslade a respeito da proposta por V. Ex. leilaiia 
sua no la dc 13 de Novembro dc 1873 para decidir-sc a questão das reclamações 
inlernacionacs, que lhe lòm occupado inteira e eonfmuamenlc a atlenção. 

Tenho iuslrucçõcs do conde de Derby para informar a V. Ex. dc que o governo 
de Sua Mageslade não pôde assentirá proposta convenção no seu estado aclual. 

0 governo de Sua Mageslade é de opinião que se não deve entender que as 
decisões das cotinnissôes rnixtas estão sujeitas á revisão perante o novo tribunal 

proposto. 

Pcrmiltir simillianíe revisão seria : no seu conceito, frustrar o propno objeclo 
com que os dous paizes estabelecerão os primitiv os Iribunaes rnixtos, isto c, que 


as decisões fossem linaes e sem appellaçãu. 

Suggerio-se porém ao governo dc Sua Mageslade que pode ler havido perante 
aquellas eommissòes casos em que se lallasse á justiça ou etn que dt tacto .e com 
inetlcssc tão grande injustiça, que as pessoas prejudicadas lenlião direito a scrouvi 
das de novo. Em taes casos extremos—e devem ser mui poucos—creu governo de 
Sua Mageslade que se poderia convcnicnlcmeule conceder a revisão perante o novo 
tribunal proposLo: mas, sendo esta concessão inteiramente * ex giatia » e objeclo 
dc lavor, pensa o governo dc Sua Mageslade que, quasi de necessidade, lhe deveria 
ser submctlida uma lista daquelles casos com a proposta da convenção. 0 governo 
de Sua Mageslade já.annunciou que concorda (por motivos que levei ao con ec 
mento do governo imperial) em que ao novo tribunal se conceda poder discri¬ 
cionário para rever as decisões dos Iribunaes do almirunlado si, em seu conceito, 
se der para isso boa razão, com estas distinclas condições: l‘\ que de nenhum modo 
se ponha em duvida a validade do acto Aberdeen: 2 . que o tribuna _c guie pe o. 
tratados e leis dos respectivos paizes, que eslavao em vigoi quando a~ rcc a - 
lõrão oriííinalmenlc julgadas: e 3\ que se torneça ao governo dc Sua a c es a ^ 
iicionte tempo antes danmnião do tribunal, uma lista completa dos casos que houver 
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intenção de levar ao tribunal, afim de que tenha o governo leinpo bastante para 
preparar da sua parle quaesquer respostas. 

Julga o governo de Sua Magosladc que as clausulas da proposta convenção devem 
ser concebidas cm linguagem clara, precisa c cxacla, que não de logara illaçõcs; 
e por isso pensa que seria para desejar que na convenção se declarasse que para 
os fins delia concordão as duas parles contratantes em que a validade do aclo 
Aberdecn não seja de modo algum posta om duvida. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a V. Ex. a segurança da minha alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravcllas. 

Geouge BrcKi.LY Mwmew. 


N. 96. 


Xo/a do governo Imperial d legação brilannica. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, cm 16 de Dezembro 

de. 1874. 

S. Ev.oSr. George Buckley Mathew, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário de Sua Magesladc Brilannica, respondendo cm 7 de Novembro do cor¬ 
rente anno ã nota que tive a honra de dirigir-lhe a lb lambem de Novembro do 
anno proximo passado, communica-me de ordem de S. Ex. o Sr. Conde de Derbv 
que o governo de Sua dita Magestade não púde aceitar laes quacs se achão as bases 
propostas pelo do Brazil para a decisão das reclamações anglo-brazi leiras. 

Tinha o governo imperial concebido a esperança de que aquellas bases, ofierecidas 
com a intenção de íacilifur um accòrdo conveniente e honroso para ambas as parles, 
encontrassem, favoravel acolhimento, sendo, quando muito, modificadas em pontos- 
não essenciaes. Nao se realiza infelizmente tão Iisongeira esperança. A negociação, 
em vez de progredir, retrocede. 

A idea de annexar á proposta hrazileira uma relação limitada das reclamações 
provenientes de sentenças proferidas pelas extinclas cornmissõcs mixlas, c, por 
outras palavras, a mesma que o Sr. Buckley Mathew apresentou na sua nota de 
16 de Novembro ac 1872. Queria então o governo brilannico que o do Brazil 
lhe lemettesse a exposição dc um ou mais casos espcciacs para que elle os submetlessc 



a exame preliminar c verificasse si eslavão no caso dc ser commetlidos á consi¬ 
deração do novo tribunal. Negou-se o governo imperial a consentir no exame pre¬ 
liminar e oíTercccu enviar ao de Sua Magcstade Britannica, somente para seu conhe¬ 
cimento e antes que o tribunal começasse a funecionar, uma lista completa dns 
reclamações desta categoria que tencionasse submetter á revisão. Entende agora o 
governo brilannico que com a proposta brazileira lhe deve ser entregue uma lista 
de mui poucas reclamações, c diz, como fundamento da sua exigencia, que a revisão 
de que se trata é um favor. 

Esta qualificação não parece accilavel. As sentenças das extinclas commissões 
mixlas erão finaes e sem appellação. Isto ó incontestável; mas também o é que nem 
todas essas sentenças fqrão justas, como o proprio governo brilannico reconhece. 
Não se trata portanto de um favor propriamente dito, e sim de um aclo de equi¬ 
dade, que pódc ser recusado si só se atlendc á letlra da convenção que regulou a 
matéria, porém que o espirito delia aulorisa e recommenda. -Seja todavia a rc-' 
visão um favor puro e simples, a questão de nome não tem importância real: o 
que a íem é a limitação arbitraria do numero das reclamações e a exigencia da 
lista como aclo prévio e conducente á conclusão do ajuste e não como conse¬ 
quência deile. Limitar o numero porque a-revisão é favor é tirar á concessão o 
caracter generico c imparcial que deve ter. Si o governo imperial consentisse em 
apresentar uma lista mui reduzida, ícria necessariamente de escolher, não na massa 
das reclamações, desprezando as que não pudessem ailegar injustiça notoria ou ille- 
galidade manifesta, mas entre as que estivessem nos dous casos previstos. A sua 
escolha seria portanto parcial e a parcialidade delia seria aggravada por qualquer 
nova reducção que o governo brilannico fizesse. A apresentação prévia da lista teria 
explicação si o numero das reclamações devesse ser marcado pelo-governo britan- 
nico, mas si esse numero, e o governo imperial não póde aceitar outra cousa, de¬ 
pende de se verificarem as duas condições estabelecidas para a revisão, torna-se evi¬ 
dente que tal apresentação, desnecessária como elemento de ajuste, não lem razão de 
ser, salvo si ha de servir ao exame preliminar já expressameníc proposto e expressa¬ 
mente rejeitado. A esse exame não póde o governo imperial annuir nem mesmo tacita¬ 
mente, e a apresentação que se exige seria em ultima analyse um consentimento tácito. 

Tratando-se das reclamações provenientes das sentenças dos tribunaes do almiran- 
lado, não exige o governo brilannico que a respectiva lista lhe seja remetlida com a 
proposta de convenção, mas apenas algum tempo antes da reunião do novo tribunal 
mixto e sómenle para preparar as defesas. Neste caso não ha limitação de numero, 
nem exame preliminar expressamente estipulado, ou como consequência da época 
da apresentação da lista. Ahi está o modo mais natural de proceder. Por que se 
ha de exigir em um caso aquillo que no oulro se dispensa? Estabelcção-se as regras 
do julgamento e entreguem-se as reclamações á commissão. Que melhor garantia 
póde querer o governo britannico? ✓ 
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Qnanln á validado do bill Aberdeen.reporlo-mc ao quo disso na minha nola do 20 
do Março do corrente anno. 

A segunda das bases propostas na nola a que respondo já foi oíTcrccida pelo Sr. 
Bucklev Malhew na do 16 de Novembro de 1872. O governo imperial modificou-a di¬ 
zendo que as reclamações pvovonionlcs do comnicrcio de escravos scriao julgadas 
segundo os Iralados o as ou Iras segundo as leis. Esta dislineçao linha por fim 
evitar que a nova commissão mixla, na revisão dos casos julgados pelos tribunaesdo 
almiranlado, se considerasse obrigada ou aulorisada a guiar-se pelo bill Aberdeen. O 
governo brilannico lorna a englobar as regras do julgamenlo e o faz com expressa 
referencia aos mencionados casos ao passo que nenhuma regra estabelece quando 
falia das sentenças proferidas pelas oxiinclas commissõos mixlas. Parece isto signi¬ 
ficar que não accila a base 7 a da minha nola de E> de Novembro do anno proximo 
passado, e o governo imperial senliria que assim fosse porque lambem neste ponlo 
não pode fazer concessão alguma. 

A base 3 a das que agora propõe o Sr. Bucklev Malhew não provoca objccção. uma 
vez entendido que nas defesas (rcplies) a que ella se refere, se nao invocará o bill 
Aberdeen para justificar quer a captura quer a condcmnação. 

O governo imperial pensa, como ode Sua Mageslade Brilannica, que deve haver 
a maior precisão e clareza na linguagem da projectada convenção o por isso da 
grande valor n's indicações feitas na presente nota. Espera elle ainda que se chegue 
felizmonle a um aceòrdc honroso para ambas as partos. 

Aproveito com prazer esta opportunidadc para reiterar aS.Ex. o Sr. George 
Bucklev Malhew as seguranças da minha alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. George Bucklev Malhew. 

Visconde .de Caravei.i.as. 


H. 97. 


Xo/a da /afiação Irrita/mica ao governo imperial. 

(T radccçAo. )— Legação de Sua Mageslade, 22 de Dezembro de 187-1. 

Sr. minisiro. —Tenho a honra de accusar a recepção da nola de V. Ex. de 
16 do corrente, relaliva ao proposlo arranjo das reclamações brazileiras. Cum¬ 
prirei o dever de transmillir essa nola ao governo de Sua Mageslade na primeira 
occasião. mas devo pedir a V. Ex. licença para ofTcreccr-lhe algumas observações 
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que a sua leitura provocou, e em primeiro logar julgo necessário lembrar a na¬ 
tureza dessas reclamações e as exaclas concessões oflcrecidas pela Gran-Brelanha 
em relação ás reclamações brasileiras, no intuito de provar a V. Ex. que é um 
erro presumir que a minha nota de 7 do mez ultimo, a que V. Ex. responde, era 
em qualquer sentido um passo retrogrado . 

As reclamações brilannicas fundão-se cm allegados actos de violência ou de 
arbitraria illegalidado c não tem relação alguma com as dos súbditos brazileiros, 
as quaes procedem do commercio de escravos, que era crime pelas leis do Bra- 
zil. Creio que V. Ex.,com o elevado sentimento de verdade e de justiça que 
o distingue, não hesitará em admittir que sou exacto quando digo que em todos 
ossos casos de reclamações era bem fundada a accusação de commerciar em es¬ 
cravos. e que o unico objeclo dos reclamantes era e é escapar ás penas da lei, que 
violarao, por meio de alguns vieiosde forma ou de illegalidades casuacs. Si estou 
hem informado, posso ainda observar que essas reclamações forão, cm quasi todos 
os casos, vendidas por sommas insignificantes a especuladores, cuja funesta influen¬ 
cia ainda escurece a questão. 

Apezar da grande diíferença que existe na natureza das reclamações o governo 
de Sua Mageslade, querendo sinceramenle pôr-se de accôrdo com os desejos do Bra- 
zil, oífereceu concessão sobre concessão desde que tenho a honra de representar a 
Bainha, minha graciosa soberana, na corte dc Sua Magestade imperial. 

Revogou primeiro o acto Aberdeen com o fim dc remover iodo motivo de offensa 
ou irritação nacional. 

Concordou depois em que, quando se dessem boas razões ao novo tribunal que se 
tratava de crear para decidir as reclamações, tivesse esse tribunal o poder de rever as 
decisões dos tribunaes do almiraniado. 

Julgou-se habilitado para fazer esta concessão pela razão de que em muitos desses 
casos não se achavão representados os réos c de que em todos lerião elles tido direito 
á appellação. 

Consentio ainda em deixar á revisão e decisão do novo tribunal vários casos, 
julgados pelas eommissões mixtas, mas que nao linhão sido definitivamenle resolvi¬ 
dos em consequência de proposta intervenção dos dons governos ou por outras causas. 

O governo brazileiro porém desejou dar ao novo tribunal, sobre as sentenças das 
eommissões mixtas, a mesma faculdade discricionária dc revisão, que o governo de 
Sua Mageslade, pelos motivos acima expostos, estava disposto a conceder relativa¬ 
mente ás decisões dos tribunaes do almiraniado, allegando que algumas—não mui¬ 
tas— daquellas sentenças erão nianiíéstamenle injustas ou notoriamente illegaes. 

0 governo de Sua Magestade não podia annuir a este desejo pelo simples facto de 
que a convenção celebrada entre os dous paizes para o estabelecimento das eommissões 
mixtas, guiada pelo especial objeclo de concluir permanentemente todas as questões 
pendentes, declara que as decisões dessas eommissões serão fmaes e sem appellação . 

V. Ex. admilte que isto é incontestável. 
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Todavia, o governo de Sua Magcsladc, animado do desejo de fazer tudo quanto 
legal e honrosamcnlc lhe fosse possível para facilitar a decisão das reclamações bra- 
zileiras, offereccu entrar em um exame imparcial desses casos de allegada injustiça 
ou illegalidade e submcller, por cxcepção, qualquer caso, orn que os dous governos 
concordassem, ;í revisão do novo tribunal. 

Esta proposta porém não satisfez ao governo do Sua Magcsladc Imperial, c eu 
li ve ultimamenlea honrado communicara V. Ex. que n governo de Sua Mageslade, 
ao passo que mantinha o principio da inviolabilidade das estipulações de um Iralado, 
estaria disposto a consentir que fossem levados ao novo tribunal, como questões ex- 
copcionacs, certos casos que o Drazil allegava lerem sido injusta ou illegalmenle 
decididos, si lacs casos fossem mencionados e em pequeno numero. 

Por um lado, segundo o uso universal c com justiça, se não póde pedir ao go¬ 
verno'de Sua Magcsladc que entre cm urna convenção dc cuja natureza c extensão 
não lenha elle inteiro conhecimento c que não estaria portanto habilitado para 
rejeitar ou aceitar ; o por outro lado quasi não se póde suppôr que o governo bra- 
zileiro não lenlia lido o cuidado de examinar e escolher as reclamações por elle Ião 
forícmenle advogadas. 

Si bem comprehendo a presente nota de V. Ex., a principal razão adduzida para se 
não mencionarem os casos que o Drazil deseja submcller a' revisão eque elle quer evitar 
a impulaeão de parcialidade na escolha. Mas não é esse o primeiro, embora desagra- 
davel, dever de um governo? Deve a sua acção ser impedida pelo receio de oiíender? 

Posso assegurar a V. Ex. que o governo dc Sua Mageslade Icm rejeitado sem 
hesitação muitas reclamações contra o Drazil. e devo abrigar a esperança de que o 
mesmo corajoso sentimento do dever, polo qual éo governo de Sua Magestade guiado 
em taes assumptos,dirigirá o governo deste grande Império constitucional. 

Vejo com sorpreza que V. Ex. não considera como favor e que ao contrario re¬ 
clama como ado de equidade o proposto assentimento do governo dc Sua Magestade 
a revisão, dadas cerlas circumslancias. de casos julgados pelas eommissões mixlas. 
Quando a reparação de uma. injustiça, que se diz soíTrida por ambas as parles, é 
concedida sórnenleem beneficio de uma delias, dc certo sc deve chamar facor. 

Entre as muitas decisões das eommissões mixlas que percorri, algumas encontrei 
a meu ver tão manifesta mente injustas contra o governo de Sua Mageslade, que cu 
diíliciImentc julgaria possível que mesmo o forlc espirito de parlido então existente 
cegasse os homens a tal ponto. 

O governo de Sua Magestade foi bem informado desses aclos de injustiça, mas 
submetleu-se sem se queixar ás estipulações do Iralado. Si V. Ex. insiste em 
conceder ao novo tribunal, como objecto do equidade, a revisão das decisões dascom- 
missões mixlas de que o Brazilse queixa, permitlir-rnc-ha perguntar-lhe como ten¬ 
ciona remediar as decisões in justas dc que se queixa a Gran-Brelanha. 

*30 foi, Sr. ministro, sem sincero pezarque cu li a nota de V. Ex., e não é sem 
elle que ponho em duvida o seu ultimo paragrapho. 
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Eslou convencido dc que não só as exigências do Rrazil serão condcmnadas 
como injustas por Iodos os paizos neulraes, nms lambem de que a esclarecida opi¬ 
nião do lmpcrio braziloiro rne acompanhará no pezar que sinto ao ver que oaclual 
governo de Sua Mageslade Imperial rejeita os honrosos, justos c liberaes oíTerecimcn- 
tos da Gran-Brclanlia nesta questão. Aquelle governo cabe a responsabilidade que 
resulta de se não decidirem as reclamações brazileiras. 

Aproveito esla opporlunidade para renovar aV. Ex. as seguranças da minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Cnravcllas. 

Gi-oitr.E Bixkley’ Mathew. 


I. 98. 


Nota da legação brilannicà cio governo imperial. 

(Traducção.) — Pclropolis, 11 de Março de 187o. 

Sr. ministro. — Em sua nota de 7 de Kovembro passado apresentou o Sr. 
Buckley Mathew a V . Ex., de ordem do secretario de Estado dos negocios estran¬ 
geiros de Sua Mageslade, certas condições, mediante as quaes está o governo de 
Sua Mageslade disposto a consentir ern uma convenção para a solução das reclama¬ 
ções inlernacionaes. 

Pela terceira condição se pedia que urna lista dos casos, que houvesse iníenção de 
levar ao tribunal, fosse fornecida < algum tempo antes da reunião desse tribunal, » 
e na resposta de V. Ex., datada de 10 de Dezembro, se diz: * Tratando-se das rccla- 

* mações provenientes das sentenças dos Iribunaes do almirantado, não exige o 
■c governo brilannico que a respectiva lista lhe seja rcmellida com a proposta de con- 

* ve/fção , mas apenas algum tempo antes da reunião do novo tribunal. => INisto 
lez-rne ver o conde de Dcrby que V. Ex. parece ter sido induzido cm erro pela re¬ 
dacção dada pelo Sr. líuckley Mathew á 3 a condição. 

A verdadeira signiíicação é que a proposta convenção não pode scr aceita, si 
o governo brazileiru não consente cm fornecer ao de Sua Mageslade uma lista com¬ 
pleta dos casos decididos pelos Iribunaes do almirantado, que tencione submeller 
á nova cornniissão, « bastante tempo antes de concluir-se a convenção que se 
« propõe. » 

Tendo a honra de trazer isto au conhecimento dc V. Ex., aproveito a oppor- . 
lunidade para renovar-lhe as seguranças da minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde dc Caravcllas. 


Victor A. W. Drummoxd. 



Nota do yocarno imperial d leyaçãu hrilannica .. 

Kio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros, 18 de Mareo de 187b. 

Pela nota, que o Sr. Vicíor A. W. Drumnioiul. encarregado de negocios interino 
da Gran-Brctanha, servio-se dirigir-me em 11 do corrente inez, íicoscinle do exacto 
pensamento do governo brilannico quanto á lista dos casos julgados pelos Iribunacs 
do almirantado, que o governo imperial tencione submeller á revisão da nova com- 
missão mixla. 

S. Ex. o Sr. Conde de Derby deseja que aquella lista seja apresentada, não algum 
tempo antes de reunir-se a commissãu, como pedio o Sr. Malhcw, mas sim antes que 
se conclua a proposta convenção. 

Devo dizer irancamcnte que o governo imperial não pode annuir a isso. Elle já 
declarou que não concorda ern apresentar, antes de concluir-se a convenção, a lista 
das reclamações provenientes de sentenças das commissõcs niixlas. As razões dessa 
recusa são applicavcis ás reclamações da outra categoria, c accrescc a seguinte. 
Não é admissível por parle do Brazil condição alguma, que importe o reconheci¬ 
mento da validade do acto Aberdcen, c a apresentação da lista na época agora in¬ 
dicada pelo governo brilannico conduziria a esse reconhecimento. 

S. Ex. o Sr. Bucklcy Malhcw. accusando cm 22 dc Dezembro proximo passado 
a recepção da minha nota de 10 desse mez, disse que a levaria ao conhecimento 
do seu governo. Aguardo a decisão deste, abstendo-me por ora dc toda e qualquer 
observação sobre o conteúdo da nota, que por este meio cerliiico haver recebido. 

Reitero ao Sr. Viclor Ürumniond as seguranças da minha dislincla conside¬ 
ração. 

Ao Sr. Viclor A. W. Drummond. 

V1SCONDK DE CaHAVELLAS. 


N. 100. 


A ota da legação hrilannica ao yo cento imperial. 

( Traducçào. ) — Pclropolis, 17 dc Abril de 187b. 

Sr. minislro.— Hclerindo-me ánola, que V. Ex. dirigio ao Sr. Bucklcy Malhcw 
a l(j de Dezembro ultimo em resposta ás condições oferecidas pelo governo de 
Sua Magestadc ao do Brazil na noladoSr. Bucklcy Malhcw de 7 de Novembro, 



rela li va ao propuslo julgamento. 1 por uma commissão mixla, das reclamares bri- 
latmicas coiilra o Urazil e das brazileiras contra a ürau-RrcUuiha, lenho a lionra 
de cominunicur a V. Ex. que o Sr. Uuckley Malliew roinelleu cópia da nota de 
V. Ex. ao Conde de Dcrby, e que, em resposta a essa nota, recebi inslrucçõcs 
do principal secretario de Eslado de Sua Magestade na reparliçao dos ncgocios 

estrangeiros para dizer a V. Ex. que o governo de Sua Magestade teve presente 

a dita nota e ouvio sobre ella os advogados da coròa, e que. depois de maduro 
exame das propostas do governo brazilciro, se ve com reluclaucia compellklo a 
concluir que é inulit prolongar esta negociação. 

Os lermos, em que o governo de Sua Magestade está disposto a consentir na 

revisão das reclamações brazileiras por uma comiiiissao mixla, sao lau diileren- 

les das condições que o governo brazilciro propõe para essa revisão, que, pa¬ 
rece, se não póde esperar que os dous governos cheguem jamais a um aceòrdo 
sobre a matéria. 

O governo de Sua Magestade julga desnecessário recapitular lodos os pontos de di¬ 
vergência que lem surgido uo decurso da discussão, mas e bom recoidar os 


dous principaes. 

1. ° queria o governo de Sua Magestade que, anles de enlrar em ajuste para a 
revisão das reclamações por uma commissão mixla, lhe íoniocessc o goveino bia- 
zileiro uma lisla de Iodas as que tencionasse submcller a essa coimmssao, de 
modo que pudesse considerar si erão laes que estivessem no caso dc ser sub- 
mcllidas, e lambem para que conhecesse auleeipadamonle a extensão do com¬ 
promisso que conlrahia. Recusou-se a isso o governo brazilciro, compromeltendo-se 
unicamente a dar a lista bastante tempo antes dc sc reunir a commissão afim 
de pcrmitlir a preparação das respostas. 

2. “ Estipulou o governo tlè Sua Magestade desde o principio que de ncnlium 
modo se poria em duvida a validade do aelo Aberdeeu. 

\ esta condicão recusou o aoverno brazilciro positiva c repetidamente o seu 
consentimento, instando de facto paru que, nas deliberações da proposta com- 
missão mixla se não reconhecesse o aelo Aberdeeu. 

Tenho portanto ordem do Conde de Derby paia dizer a \ . Ex. que, a I , 
completa divergência de opiniões entre os dous governos quanto ãs coud.çoes da 
revisão das reclamações brazileiras, julga o governo de Sua M ages lar e mu i pio 
seguir na questão de uma commissão mixla para ambas as classes do. reclama- 
ções. As reclamações brilaunicas contra o ürazil são inleira.ucule disl.nclas c as- 
sciilão em fundamentos total mente diversos dos das reclamações brazi eiras conu 
a Gian-ürelaiilia. Todas, ou quasi todas as reclamações brazileiras relerem -, .< 
navios tomados e eoiiJemuados em juizo por se achai cm omp»c 0 a o* 
increio de escravos: e por outro lado as reclamações brilaunicas contra o t 
nascem priucipalmcnlc de prejuízos solíridos por súbditos br.lann.cos residentes 
no Ürazil, prejuízos cuja responsabilidade se póde atlribuir ao ürazil, em a D un. 
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casos por terem sido causados pelos seus proprios agentes e cm outros porque 
esses agentes nao derao aos lesados a devida protecção. 

Por eslas razões crò o governo de Sua Mageslade que será melhor tratar separada¬ 
mente das duas classes de reclamações, e logo que possa examinar convenicnlcmcnlc 
a matéria me mandará inslrucções para trazer as reclamações britannicas ao co¬ 
nhecimento do governo imperial, deixando que este dè os passos que julgar acer- 
lados relativamenle ãs de seus proprios súbditos. 

Também lenho instrucçõcs do Conde de Dcrby pura declarar a V. Ex. que o 
governo de Sua Magestade tomara cm seria consideração quaesquer reclamações 
brazileiras que o governo imperial julgue conveniente apresentar. 

Aproveito esta opportunidadc para renovar a V. Ex. as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 

Victor A. W. Diiumuond. 


N. 101. 

-\ola do governo imperial d legação brilannica. 

Rio de Janeiro. Ministério dos ncgocios estrangeiros, 24 de Abril de 1875. 

n t’ ?"? Sr - V, ' CÍOr A - W - Druramond . ««carregado de negocies inle- 
r no da Gran-Brelaaha, scrv.o-se dirigir-me a 17 do corrente, communicando-me 

dc ordem do Conde do Derby que o governo brilannico, <i vista da completa divei- 

fnT a k°T CS qUan í° aS COndÍÇÕeS da rcvis5 ° das rccIam açõcs brazileiras. juiga 
c hor abandonar a idea de uma commisão mixta c tratar separadamente das 
reclamações cios súbditos dos dous paizes. 

Accrescenta o Sr. Drummond que o seu governo, togo que lhe fôr possível man¬ 
dara trazer as raclamaçoes britannicas ao conhecimento do governo imperial, dei¬ 
xando a este o cuidado do proceder corno julgar conveniente quanto ás dos bra- 

Ír^nlT Sera ° “ Cm ?ÓrÍa COnSÍdCI '^ 0 ^ 8»™ dc Sua Mages- 

0 governo imperial tica inteirado da resolução que o Sr. Drummond acabado eo.n- 

d!zr^iZr loaopporiunidadc parareiicrar - ,hc " 

Ao Sr. Victor A. W. Drummond. 

Visconde de Cakavellas. 



275 


Manai» ia Me ia Ditai cm repito» it a Midi Fie LM Mtá 

N. 102. 


l\'ota da legação britarmica ao governo imperial. 

(Tradücçào.)— Legação britarmica.—Rio de Janeiro, 10 do Maio de 1874. 

Sr. ministro. Recebi do Sr. G. L. Hunt, como agente do Conde de Dundonald, 
uma carta, em que se mostra sentido por não ter sido honrado com alguma commu- 
nicação, não obstante haverem decorrido alguns mezes desde que os árbitros profe-: 
rirão o seu laudo sobre as reclamações de S. S., c desde que o governo de Sua Ma- ‘ 
gesíade Imperial declarou áquelles senhores que aceitava o dito laudo e que tomaria 
immediataraente medidas, para o pagamento da quantia arbitrada. 

O Sr. Hunt está na persuasão de que nos casos de arbitramento internacional, 
sobre bases já convencionadas, o pagamento dassommas concedidas éusualmente im- 
mediato, e diz estar informado de que esta pratica foi seguida pelo Brazil nos casos 
dos navios norte-americanos Carolina em 1867—1868 e Canadá em 1871. 

Desejando evitar a imputação de causar neste negocio qualquer inconveniente 
ao governo de Sua Magestade Imperial, tem-se o Sr. Hunt abstido até agora de se 
dirigir a elle; mas crê do seu dever, como agente de lord Dundonald, manifestar 
a esperança de que o pagamento não será demorado.por mais tempo, e reclamar 
o costumado juro legal, sobre a quantia que se declarou devida, desde a data da 
aceitação do laudo até á da liquidação. 

Sem entrar na questão da demora do pagamento, a qual, segundo entendi a 
V. Ex., é devida ao desejo, que tem o governo de Sua Magestade Imperial, de ser 
officialmente autorisado pelas camaras, creio que, considerando que geralmente se 
entende acarretar a decisão proferida por um tribunal em questões pecuniárias o 
pagamenlo de juros até fazer-se a liquidação, julgará V. Ex. de equidade o que 
pede o Sr. Hunt. 

Estou bem certo de que nesta matéria ha de o governo de Sua Magestade Impe¬ 
rial adoptar o procedimento que seja usual e que pareça mais apropriado á digni- . 
dade do Império. 

Aproveito esta opporlunidade para renovar a V. Ex. as seguranças de minha mais 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 


George Bückley Mathew. 
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Nntd 'In ijnt'P,'nn impPvidl ti Irt/tlnV, hnlfUnilfü. 

Rio de Janoiro.— Ministério «l«'«s negocio? *»>lranjiíMros, 21 de Mai«« de »• 

Tonlio a honra do responder :í nota, que S. F.x. «> Sr. rieorge Buckley Malhow, 
enviado o.xlraonlinarii» *: minislro plenipotenciário «lo Sua Mageslad<í Rntanmea 
servio-se dirigir-me em H» do corrcnle mez acerca do pagamento da quantia arbi¬ 
trada polos Sis. ministro de 1 la Iia o dos l:,stados-l‘nidos da America na deci>ao «jiio 
proferirão sobro as reclamações do Conde do Dmulonald. 

O agente «lo reclamante não está bom informado quando assevera ter o governo 
imperial declarado aos árbitros que daria inimedialamente os passos necessários 
para lazer o referido pagamento. <> que eu disse foi que a decisão seria cslricla- 
mente executada : nem mais poderia dizer desde «pie o governo imperial julgava 
necessária a inhTveneão legislativa, como tive occasiao de observar ao Si. J>uekle\ 
Matlicw e $. Kx. reconhece na nota a que respondo. 

Também não está o Sr. Hunt bem informado quando allega ser de regn. que, 
nos casos resolvidos por arbitramento internacional, sejão im mediatos os paga¬ 
mentos. Nenhuma regra ainda s«‘ estabeleceu, uu se pode estabelecer, que seja 
contraria ás disposições constilucionaes de qualquer paiz; nenhum arbitro scjul- 
«aria competente para dar decisão obrigatória que olVendesse laes disposições; e 
nenhum governo >c suhmellcria n similhante decisão. <>s árbitros, que resolverão 
as reclamações do Conde do Dundonnld. respeitarão em seu silencio a constituição 
do Rrazil. 

O caso do navio americano Caro! Ine não foi submetlido a arbitramento. O governo 
pagou a quantia exigida, não em virtude de juizo dc terceiro, internacional ou 
não. mas por disposição própria : o. pois. não estabeleceu precedente que se possa 
invocar. 

No caso do Ctmmbí houve arbitramento o ««governo pagou logo a quantia arbi¬ 
trada; mas este pagamento immodialo foi o cumprimento de um ajuste communi- 
cado á assem bica geral antes que o arbitro proferisse a sua decisão, hslando o poder 
legislativo previamente informado dn ajuste leito com a legação americana e. assim 
prevenida alivpotbese «!«« pagamento, julgou-se«« governo virlualmcntc facultado para 
lazè-ln mediante um credito extraordinário, apezar d«* se não acharem reunidas 
as camaras. 

No caso do Conde de Dundonnld não sc estipulou entre este ministério e a lega¬ 
ção hrilannica condição alguma, que tornasse nbrigalnrio o pagamento immcdialo. 
A satisfação da divida ficou portanto dependente do formalidades constilucionaes. 
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que o governo mio tinha a faculdade de dispensar. O que se devia fazer está feito: 
no relatório, que apresentei á assembléa geral no dia 14 do corrente, dei-lhe conhe¬ 
cimento da decisão arbitrai c pedi os.meios necessários para exccuta-la. Preen¬ 
chidas as condições legaes c habilitado o governo a cumprir o que prometleu, fará 
clico que ihc cabe, como costuma, por honra do paiz e sem necessidade dequcllfo 
recordem. Opporlunamcnlc terei a satisfação de dirigir-me sobre este negocio ao 
Sr. Bucklcy Mathcw. 

Sobre a questão do pagamento immedialo nada mais direi, desde que S. E\., 
conhecendo a necessidade da acção legislai iva, apenas veferio a pretenção do Sr. 
II,ml. sem entrar, como expressamonlc diz, no exame daqiie.lla queslao. Passarei 
portanto á outra, isto é, á dos juros. 

Ainda aqui allega o Sr. 1 fiiiit como uso internacional nqnillo que como laí senão 
aclia assentado. 

Xo art. 7° do tratado de S de Maio de 1R71, pelo qual os governos daGran-Bre- 
lanlia o dos Eslados-1'nidos da America submellerão certas reclamações ao arbilra- 
menlo do tribunal que se reuniu cm (ienebra, cnnveneionou-se que a quantia arbi¬ 
trada seria paga dentro de doze inezes, contados da data da decisão arbitrai, o nao 
se ajustou o pagamento de juros quer durante esses doze mezes quer depois 
delles. 

Xo art. Ei do mesmo tratado se estipulou que as quanlias, concedidas peda cnm- 
missão mixLa que devia julgar outra classe de reclamações, seriao pagas, sem juros, 
ainda dentro de doze mezes contados do arbitramento linal. 

Alii estão dous exemplos que provão contra a asserção do agonie de lord Bundo- 
nald. Outros poderia eu citar, mas para o caso presente bastão aquelles, até porque 
lõui o particular merecimento de serem tirados dc aclos do governo britannico. 

X T ão conhceo laudo internacional que conceda juros posteriores á sua data, isto e, 
por motivo de demora no pagamento. Ma para isto duas razões: não podem os arhi- 
iros exceder os limites da sua commissão e entende-se que o governo, que recorre ao 
arbitramento internacional, cumpro ponlualinenle a decisão proferida, isto é, logo 
que cila sc deve tornar cíícctiva. Mas a cfleclividadc de similhante decisão depende 
de formalidades, cuja dispensa não póde ser exigida pelo credor nem admillida pelo 
devedor: o, pois. os juros posteriores só poderião ser contados depois da época da 

eflcclividadc. 

Nos casos que citei marcou-se o prazo de um anno para o pagamento, não 
só por sc suppôr quo scrião avultadas as quanlias, mas também para se dar tempo 
;í acção legislativa, que é indispensável nos paizes eonslitncionaes. O prazo marcado 
fixou a data da efleelividado das sentenças e durante clle não devia correr juro algum. 

Esta é a doutrina que resulta <los exemplos citados: e da sua applicaçao ao caso 
presente sc segue que o agente do Conde de Bundonald nao póde exigir juios em- 
quanlo sc não provar que ha negligencia da parle do governo imperial em promover 
a acção legislativa, e da parle das camaras em votar a quantia por clle solicitada. 
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Os ílous poderes conhecem Ião bem o que devem a dignidade do paiz, que se não 
descuidarár» dc fazer opporlunamenle o que lhes cumpre. Dislo podo eslar cerlo o 
Sr. Bucklcy Malhew. 

Aproveito o ensejo para reiterar a S. Fx. as seguranças dn minha alia conside¬ 
ração. 

A S. F.v. oSr. Bucklcy Malhew. 

VíSCONDK I)K CaRAVKI.LAS. 


N. 104. 


JSoln <la fpgaçtifi hnlannica no (joverrto wi/wr/af. 

**"'* (Traducção.)—P elropolis. 12 dc Junho de 1874. 

Sr. minislro. — Communiquei ao Sr. George Lcnnon Tlunl, agente do Conde de 
Dundonald, a substancia da nota de V. Ex. de 21 do passado, relativa á liqui¬ 
dação, de conformidade com o recente arbitramento, das reclamações do pai de 
lord Dundonald contra o Brazil, c poço licença para submellcr inclusa a V. Ex. 
cópia de uma communicação, que o Sr. Flunt me dirigio sobre este negocio. 

Quanto á questão dos juros sobre a quantia arbitrada, creio ler razão em pre¬ 
tender que, segundo as leis e usos tanto brazileiros corno britannicos, a sentença 
de um tribunal civil em matéria dc dinheiro, acarreta o juro legal do paiz desde 
a data em que é proferida alo a do pagamento: e V. Ex. me permillirá obser¬ 
var, em resposta a uma allusão que fez ern sua nota ao tratado dc 8 de Maio 
de 1871 entre a Gran-Bretanha e os Eslados-Unidos, que as estipulações cspeciaes. 
aili contidas relalivameníe a* época do pagamento de quantia arbitrada c aos cor¬ 
respondentes juros, mostrão distinciamente que se julgou necessário esse mutuo ac- 
eôrdo para justificar um desvio das regras usaes. 

Os árbitros, como \ . Ex. sabe. declararão em 6 dc Outubro ultimo que a quan¬ 
tia de trinta e oito mil seiscentas c setenta e cinco libras esterlinas (£ 38,07b) 
era devida ao Conde de Dundonald c tinha de lhe ser paga, c no dia 23 da- 
quelle rnez V. Ex. communicou aos senhores acima referidos, de ordem de Sua 
Magestade Imperial, que a sua sentença seria « esíriclamenle executada. > 

INeslas circumslancias tenho a esperança de que o governo dc Sua Magestade Im¬ 
perial, de cujo elevado espirito de justiça estou seguro, admiltirá dc boa vontade 
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a reclamação tle juros sobre a somma que sc declarou devida a lord Dundonald, desde 
a dala da sentença ató á do pagamento. 

Aproveito esta opportunidadc para renovar a V. Ex. as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex o Sr Visconde do Caravcl las. 


Gi-orge Bickley M.vthew. 


Conunanicaçâo do Sr. Ifwtta que se refere a mia precedente . 

(Thaducção.)— Cópia. Rio dc Janeiro, 9 de Junho de 1874. 

Sciihoi. Tive a honra dc receber, posto que com muito pezar, a communica- 
çâu de V. Ex. datada dc 23 do passado, informando-me que S. Ex. o Sr. Visconde 
de Caravcllas, ministro dos negocies estrangeiros, fez certas objecções ao pagamento 
dos juros sobre a reclamação dos herdeiros Dundonald, por conta da qual se tornou 
devida urna especificada somma quando o tribunal de arbitramento deu a sua sen¬ 
tença cm 6 de Outubro ultimo. 

Aao posso deixar de acreditar que o governo dc Sua Mageslade Imperial, recon¬ 
siderando a matéria, reconhecerá a justiça e a conveniência dc abandonar as refe¬ 
ridas objecções. 

Fui informado por um dos árbitros de que sc recebera uma communicação do 
governo accusando o recebimento da sentença e dizendo que se lomarião iminc- 
dialamenle medidas necessárias para o pagamento da reclamação. Está entendido 
que não posso citar os termos exactos da resposta. Tambcrn devo insistir na assevera¬ 
ção que íiz na minha precedente communicação, isto ó, que c costume, e existem 
portanto muitos precedentes em que esse costume sc funda, fazerem os governos em 
tacs circumslàncias os pagamentos a que está obrigada a sua boa fé c receberem 
depois a saneção dos corpos legislativos por meio de uma lei de segurança (bill of 
iiidcmnily). O governo da Gran-Brelanha tem seguido frequentemente esla pratica 
ern pagamentos de obvia necessidade. Fui muito positivamente informado de que 
no caso do «Canadá» se contarão juros até á dala do pagamento da somma arbitrada, 
o que seria um precedente, quer a quantia fosse liquidada com a prévia saneção das 
carnaras ou sem ella. Não pode haver a menor duvida que os juros são devidos 
desde a dala da sonlença do tribunal de arbitramento, assim como serião, segundo 
a lei brazileira, no caso de urna decisão judicial. 



V natureza do governo uão pôde alterar a da reclamaçao, urn {,o\crno condi 
lucional não está mais aulorisado do q ue o de qualquer outra 

rt- Prtc«l.r, *,* . . 

nonsacão nossivel cm laes circumslaueias, isk l l o' ' . . . 

lcm|Mt que o dinheiro esteve delido por motivos ptcul.aits c pu. 

governo devedor. do Mabama, creio 

Não lendo havido accArdo espeeií.eado neste caso. tom «> 

ouc lfl( , .„,de haver son.hra de duvida de que a respe.to da dteuao de um . 
que imo pooe j a de um 

hunal de arbitramento se deve seguir a p.al ca e.al co 

Irihutnl ordinário, pratica inlcirameule reconhecida pela lei b az lei - ! ua - 

1 , H Iifui ,„™ , BI* c» ia «"> .»» ™ .na.««luo 

° U f inmicshonavel que os herdeiros Dundonald tem sotVrido prejuízo pela demora 

,.rir»- * i.» ? . c- w 

deilar de crèr que o governo de Sua Mageslade Imperial, reconsiderando as c.icuin- 
•íluiicias, não fará questão em um ponto de manifesta justiça, que envolve m eiesses 
dè um particular. l'ara se decidir se tem havido a conveniente diligencia na iqui- 
‘ tria reclama,-ão seria necessário outro arbitramento. Espero c cre.o que o 
trim c>: Sua Mageslade Imperial não hesitará em P ,r os herdei,, m.hante c, 
juro legal correspondente ao tempo que o pagamento tem sido ne c ac P 
niencia da administração, na posição que lerião,si o capital hvesse sido pa r o k > 
que se verificou a sua importância: mas devo como agente protestar contra as 
'bjcceõcs feitas ao pagamento dos juros c pedir a V. E, quo lenha a bondade de 
levar este protesto ao conhecimento do governo de bua Mageslade lmpei.al. 

nevo dizer que sulm.eUi o caso ao juizn de um dos nrnie.paes advogados da |. , • 
,|ue cllc me assegurou serem devidos os juros sobre a quantia arbitrada pelo tribuna! 
desde a data da promulgação da sentença. 

Tenho. ele. 

V S. Ia. o br. Bucklev Mathew. 

' I* V . , lllAT 


H. 105. 

X‘j/a ri') imperial ã briianniai. 

Kio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros, lo de Julho dc 1M. 

Tive a honra dc recebera nota dc 12 dc Junho ultimo, na qual S. Ex. o 6r. 
Geor-c Bucklcy Mathew, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário ce 
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Sua Mageslade Britannica, trata da questão relativa ao pagamento de juros sobre a 
quantia devida aos herdeiros de lord Cochrane. 

Sinto ter de declarar a S. Ex. que as razões expostas tanto nessa nota como na 
cópia, a ella junta, da communicação assignada pelo Sr. Lennon Hunt, não puderuo 
induzir o governo imperial a modificar o seu primeiro pensamento. 

De facto, o mesmo governo, sendo o unico juiz competente para avaliara neces¬ 
sidade de uma prévia autorisação por parle do corpo legislativo no caso vertente, não 
está adstricto a seguir precedentes da Gran-Bretanha e de outros paizes conslilu- 
cionaes, quer as circumstancias sejão ou não analogas. N T em o precedente peculiar 
ao Brazil no caso do «Canadá» pode aproveitar ao Sr. Lennon Hunt. 

A tal respeito cumpre-me sómente accrcscentar ao que disse em minha nota de 
21 de Maio ultimo a seguinte observação. 

0 ajuste, a que alli me referi, consta do art. 2 o do protocollo de uma conferencia, 
celebrada em 14 de Março entre um dos meus predecessores e a legação dos Estados- 
ünidos da America nesta corte, e foi concebido nos lermos que passo a transcrever: 

« A decisão do dito arbitro (Mr. Thornlon) será considerada como absolutamenle 
<c final e concludente e ser-lhe-ha dado pleno efleito sem objecção, evasiva nem 
« demora de qualquer natureza que seja. A referida decisão será dada por escriplo 
« e datada ; será dada por qualquer forma que o arbitro quizer adoptar; será en- 
« Iregue ao ministro ou outro agente publico de Sua Magestade Imperial que enlão 
« se achar nos Eslados-Unidos e aos secretários de Estado em Washington, e será 
« conáderada como efftcaz desde a data da sua entrega .» 

Portanto, desde que fora incluida esta ultima clausula, e que delia tivera conheci¬ 
mento a assembléa geral, pôde o governo imperial satisfazer immediatamenle a obri¬ 
gação que lhe incumbia em virtude da sentença proferida. 

Nas reclamações — Dundonald —, previamente ao juizo arbitrai, não se deu ac- 
còrdo igual que fosse susceptível de tornar desde logo eíficaza ulterior decisão. 

Em outros casos, pelo contrario, estipula-se com antecedencia um prazo Tazoavcl 
dentro do qualpossão os devedores reconhecidos desembaraçar-se de quaesquer cir- 
cumslancias independentes da sua vontade que se opponhão á realização de um paga¬ 
mento immediato, sem ficarem expostos a exigências de juros. 

Assim se praticou no tratado de Washington de 1871; e idêntica disposição já 
linha sido adoptada no art. 4 o da convenção celebrada em 2 de Junho de 1858 
para o julgamento das reclamações anglo-brazileiras, marcando-se em ambos os casos 
o prazo de 12 mezes. Esta estipulação, sobre cuja equidade não careço de insistir, 
bem mostra que em casos similhantes convém dar ao governo devedor o tempo ne¬ 
cessário. para vencer a força legal das circumstancias temporárias que lhe atem as 
mãos; e entre estas, não podem deixar de ser contadas as formalidades conslitucio - 
naes a preencher em cada paiz. 

E já que citei o exemplo da convenção anglo-brazileira de 1858, permitta-me o 

Sr. ministro que também lembre aqui o que se passou acerca da intelligcncia.do 

co 
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mencionado arl. 4°; islo pode agora contribuir, mais do que quaesquer opiniões iso¬ 
ladas e individuais, para a elucidação do questionado ponto. KcGro-me ao areslo 
íirmado em sessão de 20 de Janeiro de 1800 pelos membros da commissão mixta, 
instituída em virtude daquelle accòrdo. 

Inclusa encontrara S. Ex. um extraclo da mencionada sessão. Àhi ficarão discrimi¬ 
nados os casos em que seria admissível a concessão de juros, e aquelles em que estes 
poderião ser negados. 

Na primeira hypolhcse, como se ve, a conta de juros devia ser feita desde a data 
em que houvesse lido logar o acto originário da reclamação julgada procedente até 
aguei la cm que pelos commissarios fosse proferida a sentença . 

Entretanto, a principio emiüira o eommissario britannico a opinião de que 
« todas as quantias liquidadas e delidas, seja por força maior, por deleixo, ou em 
« contrario ás cartas de ordens, o injustamente, devia-se contar o juro da lei desde 
« o dia do vencimento da liquidação de contas até final pagamento , ou remessa 
« dè fundos ao seu dono , ficando esse accrescimo do juro a cargo do devedor. 
« Porém, não pôde prevalecer esta opinião. » 

Na questão — Dundonald—. aunica concessão de juro feita pelos árbitros, foi 
pola falta de pagamento de 1/8 de prezas devido a Iord Cochrane desde a dala 
do acto originário (Decreto de 23 de Fevereiro dc 1824} alé á da sentença ar¬ 
bitrai. 

Mas, pensa o Sr. Lennon Hunt, que não tendo havido convenção alguma si- 
milhante á que se deu no caso do Alabama , deve-se seguir a pratica geral 
reconhecida alé por lei brazileira. 

Si por lei brazileira entende o Sr. Hunt os arls. loo e 2í8do nosso codigo 
commercial, em que se acha consignado o principio geralmente observado nas 
iiansacções commerciaes, verá pela redacção desses artigos, analoga á de outras 
legislações, que não se concedem juros indistinclamente a quaesquer dividas, mas 
tão sómente naquelles casos em que a lei os permitia e mande conía-los conforme 
os usos e praticas do eslylo, e quando pareça isso razoavel e equilativo, havendo 
desembolso por parle do devedor. 

Ern questão, pois, tão generica e abslracla, cumpre ás partes interessadas cin- 
gir-<C'aum ponloespecial ; e foi o que fizerão os commissarios braziíeiro e bri¬ 
tannico em J 800. 

Não existindo, pois, uma regra estabelecida, ou que sc possa estabelecer para 
todos os casos de arbitramento internacional: c demonstrando os factos que em 
tues casos tem-se lido sempre o especial cuidado de liquidar a questão de juros 
pnr meio de uma prévia convenção expressa , ou para concedê-los, ou para ne¬ 
ga-los, desde a dala da sentença proferida, não sei em que razoavelmente se possa 
fundar uma lacila obrigação ao pagamento de juros, só porque existe uma divida 
reconhecida, cujo principal ainda não pode ser pago por motivos já muito expli¬ 
cados e independentes da vontade do governo imperial. 
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Nesta duvida, e quando nem houve condição estipulada de pagamento immedialo, 
julga o mesmo governo que são virlualmente applicaveis ao presente caso as regras 
enunciadas na referida acla de 26 de Janeiro de 1860, que estão em harmonia 
com os principios por elles sustenlados em outras occasiões. 

Mantendo assim a resposta que já tive a honra de dar ao Sr. Buckley Malhew 
em nota de 21 de Maio proximo passado, aproveito a opporlunidade para reiterar 
a S. Ex. as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. George Buckley Malhew. 

.Visconde de Cakayellas. 


E,virado a que ac refere cata nota. da ada da xcsòão de 26 de Janeiro de 1860. 

1. ° Contar-se-ha juros: 

§ l.° Por todas as quantias que os commissarios reconhecerem como devidas 
pelos seus respectivos sovemos, provenientes de reclamações fundadas na inobser¬ 
vância de quaesquer leis internas, ou de convenções inlernacionaes, da qual in¬ 
observância resulte serem taes reclamações admittidas e julgadas procedentes pelos 
mesmos commissarios. 

§ 2.° Por todas as quantias do mesmo modo pelos ditos commissarios reconhe¬ 
cidas, e provenientes de reclamações occasionadas pela detenção, por parte de um 
dos governos, de quaesquer quantias, mercadorias ou bens pertencentes ao outro, 
ou a seus respectivos súbditos, bem como pelo uso feito ou serviço havido de taes 
quantias, mercadorias ou bens pelos mencionados governos. 

Fóra destes casos não será o juro concedido. 

2. ° O juro será o legal no Império, isto é, de o % ao anno até o dia 23 de 
Outubro de 1832 exclusive, e dahi por diante o de 6 % estabelecido pela nova 
lei dessa data. 

3. ° Será contado desde a data em que houver tido logar o acto originário da 
reclamação julgada procedente pelos commrssarios; até áquella em que por elles 
íôr proferida a respectiva sentença. 

■i.° Quanto aos juros inherenles ás transacções peculiares, e relativas a cada 
uma das mencionadas reclamações, e que devão, pelos usos e estylos commer- 
ciaes, geralmente aceitos, ser admittidos nas liquidações que de taes reclama¬ 
ções Gzerem os commissarios, serão elles os que por taes usos e estylos fôrem 
estabelecidos, ou aquelles que por expressa convenção estiverem regularmente 
estipulados. 






R. 106. 

Xota da legação hrilannka an governo imperial . 

■’Tkadccçâo. ) — Pclropolis. 2\ tio Oulubro de 1874 

Sr. ministro.—O Sr. Ilanl, agente do Conde de Dundonald, devidamente auto- 
risailo, pede-me que solicite a allcnção do governo de Sua Mageslade Imperial, 
para o pagamento do dinheiro devido ao mesme Conde como testamenteiro de 
seu fallecido pai, c dos juros correspondentes. 

Cm 0 de Outubro de 1873 declararão os árbitros escolhidos pelo governo de 

Sua Mageslade Imperial que « o Brazil devia c tinha de pagar ao Conde de 

« Dundonald, como representante do almirante lord Cochrane. a quantia de 

<c trinta e oito mil seiscentas e setenta e cinco libras (£38.675), e V. Ex.. ao 

« aceilar essa decisão por parte do governo, disse aos árbitros que cila seria 
a devidamente executada.» 

Em taes circumstancias devo crer que V. Ex. e os membros do governo serão 
de opinião que a honra deste grande Império exige que não haja mais demora 
no pagamento. 

Sei que V. Ex. não admilte o direito de lord Dundonald ao juro deste dinheiro 
desde o dia em que os árbitros declarárão que elle era devido pelo Brazil. mas 
persuado-me que as suas objecçues estarão agora dissipadas tanto pelo tempo 
decorrido como pelas consequentes circumstancias: pois, para me servir das 
palavras de V. Ex.. V. Ex. impugna o pedido de juros que fiz. na minha ullima 
nota, «emquanío se não provar que ha negligencia da parle do governo im- 
« perial em promover a acção legislativa, e da parte das camaras em votar . » 

Aproveito esta opporlunidade para renovar a V. Ex. as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 

(jkorge Bccklev Mathdv. 


R. 107. 


Parecer das secções da justiça e negocias estrangeiros e da fazenda do 

conselho de Estado. 

Senhor. —As secções reunidas dos negocios estrangeiros e da fazenda do conselho 
de Estado tomarão na devida consideração o seguinte aviso, que pelo ministério dos 
negocios estrangeiros, lhes foi dirigido em 6 do corrente mez de Novembro: 



Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 6 de Novembro de 1874. 

Secção central.—lllm. e Exm. Sr.—No relatorio, que apresentei á assembléa 
gorai legislativa em 14 de Maio do corrente anno (pags. 53 a 57), communiquei- 
üic a resolução que havia tomado o governo imperial de submetler a arbitramento 
dos ministros da ilalia e dos Estados-Unidos a reclamação movida perante o go¬ 
verno imperial pelo Conde de Dundonald, para obter o pagamento de quantias 
a que seu pai lord Cochranc julgava ter direito pelos serviços prestados á causa 
da independencia do Brazil. e que. no entender do mesmo Conde, não tinhão 
sido pagas. 

No mesmo relatorio dei ás camaras conhecimento do resultado desse arbitra¬ 
mento, sendo o teor da respectiva sentença o seguinte : 

Primo: na opinião dos árbitros é devida e deve ser paga pelo governo impe¬ 
rial do Brazil ao Conde de Dundonald, como representante do fallecido almirante 
lord Cochrane, a somma de £ 38,675. 

Secundo: a dita somina é devida ao Conde de Dundonald e deve ser por ellc 
aceita como importância e liquidação final de todos os seus direitos contra o go¬ 
verno imperial, a titulo de vencimentos, pensão, parte de prezas ou por qualquer 
outro titulo, provenientes dos serviços prestados por lord Cochrane ao dito 
governo. 

Findou-se a ultima sessão legislativa sem que se tratasse do assumpto, e, de 
conformidade com o pedido por mim feito naqueüa occasião, fosse votada a quantia 
necessária ao governo imperial afim dc poder cumprir a decisão dos árbitros. 

Nestas circumslancias, e convindo muito satisfazer com promptidão o com¬ 
promisso tomado, manda Sua Magestade o Imperador que, sendo Y. Ex. relator, 
seja ouvido o parecer das secções reunidas dos negocios estrangeiros e da fazenda 
do conselho de Estado sobre os seguintes quesitos: 

1. ° Não lendo a assembléa geral decretado os fundos necessários para o pa¬ 
gamento do referido capital de £ 38,675, póde o governo imperial abrir o 
correspondente credito extraordinário? 

2. ° No caso afirmativo, e á vista da correspondência que tive com a legação 
britannica e consla da relação inclusa, sobre a questão de juros por mora de 
pagamento daquelte capital, devem esses juros ser contados desde a data da 
sentença arbitrai (6 de Outubro de 1873), ou desde o dia (12 de Setembro de 
1874) em que encerrou-se a ultima sessão legislativa, sem ser votada a quantia 
de que se trata ? 

3. ” Podem os juros ser calculados desde alguma outra data? 

Escusando ponderar a V. Ex. quanto o governo imperial desejaria solver com 
a maior brevidade possivel este importante negocio, aproveito a occasião para 
reiterar-lhe as seguranças da minha alta eslima e mui distincla consideração. 
—AS. Ex. o Sr. conselheiro de esíado José Thomaz Nabuco de Araújo .—Visconde 
de Caravellas. 
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As secções, depois de bem ponderada a maleria, respondem aos sobreditos 
quesitos pelo modo que segue : 

l.° Quesito. 

Compete ao poder executivo, á vista da constituição do Império (art. 102, §7 c, j: 
Dirigir as negociações políticas com as nações estrangeiras. 

E pois é fóra de toda a duvida a legalidade do referido compromisso arbitrai, 
em o qual se resolveu amigavelmente a negociação relativa á prelenção do Conde 
de Dundonald. 

Pode oulrosim o poder executivo abrir créditos extraordinários para occorrer 
a serviços urgentes e extraordinários, não comprehendidos na lei do orçamento 
por não poderem ser previstos por ella (Lei n. 389 de 9 de Setembro de 1850. 
art. 4 o § 3 o ). 

Pensão as secções que o caso de que se trata estácomprehendido nesta disposição, 

porquanto, 

I o , trata-se de um serviço extraordinário, visto como o compromisso arbitrai 
não se póde considerar sinão corno uma solução, que occorre uma ou outra vez 
nas negociações internacionaes, quando não são possíveis os simples arranjos 
amigaveis. 

2 o , trata-se também de um negocio urgente qual é, á primeira vista de olhos ; 
a execução de um compromisso arbitrai que resolve uma diíferença diplomática. 

Si pela natureza do negocio a urgência é duvidosa, ella se tornou evidente 
desde que houve uma inlerpellação (Nota de 10 de Maio), exigindo a execução 
do compromisso arbitrai. 

Que o serviço não foi previsto na lei do orçamento por não poder ser previsto 
por ella ê finalmente cousa evidente, 

porquanto 

na sessão do corrente anno não houve lei do orçamento e a lei vigenle que é a 
de n. 2348 de 25 de Agosto de 1873 não podia prever a sentença arbitrai que 
occorreu posteriormente em 6 de Outubro de 1873. 

A verdade é que, si a execução do compromisso arbitrai por escrupulo do go¬ 
verno imperial em abrir credito extraordinário, podia ser esperada até á sessão 
legislativa, que se seguio á sentença, hoje não póde mais sê-lo sem desar do 
compromisso arbitrai desde que findou-se a sessão e não houve lei de orçamento. 

Si o negocio não era urgente, tornou-se urgente em razão do tempo decorrido 
depois da sentença arbitrai. 

As secções respondem porlanto afiirmalivamente ao I o quesito. 

2. 0 e3.° 

É principio corrente que si os juros não são estipulados no contrato, elles so¬ 
mente são devidos desde a mora. 
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(jue não houve estipulação de juros no compromisso arbitrai e nem na sentença 
arbitrai, que alia» não podia exceder os poderes do mesmo compromisso; é ponto 
incontroverso. 

h outro principio corrente que a mora ou é legal, ou convencional, ou proveniente 
de interpellação. 

Pois bem, 

I a , nenhuma regra de direito internacional estabelece a mora, ipso jure , desde a 
data da sentença arbitrai: assim que não ha mora legal; 

2y não ha iarnbem rnora convencional, porque o compromisso nada estipulou a 
este respeito; 

3 o , resta a interpellação de que vão tratar as secções. 

Si a lei nada dispõe,si a convenção nada previne, e chega o dia do vencimento 
da obrigação, então a rnora só pode ser constituída pela interpellação que o credor 
faz ao devedor. 

Essa interpellação o nosso codigo commercial quer que seja judicial. 

Art. 138. Os efíeilos da mora no cumprimento das obrigações commerciaes, não 
havendo estipulação no contrato, começão a correr desde o dia em que o credor, 
depois cTo vencimento, exige judicialmente o seu pagamento. 

Quanto porémás obrigações civis, como bem observa Coelho da Rocha, tomo i\ 

nota G a no»sa Ord. liv. 4°, lit. 50 e § 1° não e explicita e cumpre seguir como 
lei subsidiaria o art. 1139 do codigo civil francez. 

Esse artigo quer a interpellação do devedor ou pela citação judicial ou por acto 
equivalente. 

Applicando-se, como é possível, e conforme ao direito internacional, a lei civil ao 
juízo arbitrai internacional sobre um ponto, em que o compromisso nada dispôz, é 
muilu razoavel que se torne, como equivajente da interpellação judicial, a nota di¬ 
plomática de 10 de Maio que exigio a execução da sentença arbitrai. 

Nem é para estranhar que uma nota diplomática, com todas as condições de 
iiulhenticidade, lenha esse caracter equivalente, quando, conforme a opinião de 
Massé, Zacarias, Toullier e outros, unrn carta do credor particular é assim con¬ 
siderada. 

Assim que o melhor arbítrio é que a mora se constitua pela nota de 10 de Màio, e 
dessa data corrão os juros, sendo que juridicamente não pode pretender mais a 
legação britannica na falta de lei, regra ou convenção que constitua a mora por 
outro modo. 

Não é possivel datar a morae os juros, que são g effeilo delia, desde a sentença 
arbitrai, porque ella é omissa. 

Não c plausivel sinão arbitraria a data desde o dia em que foi encerrada a assem r 
bica geral (12 dc Setembro). E virá contra tal data o argumento que tanto podia o 
governo abrir o credito extraordinário antes como depois da sessão legislativa. 



l> esle o parecer das secções, mas Vossa Uagcstadc Imperial mandará o que 
for melhor. 

Sala das sessões, em 19 de Novembro dc lò7i. 

José Thomaz Naruco de Araújo.' 

VlSCONDE DE JaGUARY. 

Visconde de Nitherohy. 

Marquez de S. Vicente. 

Visconde de Souza Franco. 


Parecer do Sr. conselheiro de Estado Visconde dc ínhomirim. 


No ponío. em que se acha esla queslão, não posso deixar de concordar com o pa¬ 
recer do illuslrado relator, comquanlo pareça-me irregular a abertura de um credito 


extraordinário. 


Visconde de Inhomirim. 


H. 108. 


2sota do governo imperial d legação bntaruáca. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos ncgocios estrangeiros. 23 de Dezembro de 187 i. 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota, qnc S. Ex. o Sr. George Buck- 
lev Mathew, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magesladc 
Brilannica, dirigio-rne em data de 2-í- de Outubro ultimo sobre as quantias de¬ 
vidas ao Conde de Dundonald. 

Como o Sr. ministro sabe. estipulou-se por sentença arbitrai de G de Outubro 
do anno passado a somma de trinta e oito mil seiscentas setenta c cinco libras 
estrelinas como importância e liquidação final de todos os direitos do Conde de 
Dundonald, na qualidade de executor teslamenlario de seu finado pai lord Co- 
chrane, contra o governo imperial, a titulo de vencimentos, pensão, parle de 
prezas ou por qualquer outro motivo, provenientes dos serviços prestados ao Bra- 
zil pelo referido lord. 

Esse laudo, porém, assim como o compromisso que sujeitou a questão a um 
juizo arbitrai, não estipularão juros. 

Não assiste pois ao Conde de Dundonald. como deixei exuberanlemenle de* 
monstrado em minhas notas anteriores sobre o assumpto, o direito de exigir 
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juros sobre a quantia que lhe foi fixada pela alludida sentença arbitrai, por isso 
que ella nada estipulou a tal respeito. Desejando entretanto o governo imperial 
dar mais um testemunho da lealdade e da equidade que presidem sempre aos seus 
actos. resolveu, ouvido o conselho de Estado, que se contassem juros sobre a referida 
quantia de trinta e oito mil seiscentas setenta e cinco libras estrelinas a datar da nota 
de S. Ex. o Sr. Buckley Malhew de 10 de Maio do corrente anno, que exigio juros* 
desde a data da sentença arbitrai, até ao effeclivo pagamento. 

De accôrdo pois com essa resolução passo ás mãos do Sr. ministro a letra 
de cambio junta, sacada a trinta dias de data pelo thesouro nacional sobre 
o delegado em Londres, na importância de quarenta mil duzentas e noventa e 
oito libras esterlinas, cinco schillings e nove dinheiros, comprehendendo o res¬ 
pectivo juro desde a data cilada de 10 de Maio ultimo até ao vencimento da 
mesma letra. 

Ficando por esta forma satisfeito o compromisso do governo imperial na presente 
questão, só me resta aproveitar a occasião para renovar a S. Ex. o Sr. Buckley 
Malhew as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. George Buckley Malhew. 

Visconde de Caravellas. 


N. 10S. 

Nota da legação britannica ao governo imperial. 

(Traducção.) — Legação britannica. — Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1874. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de accusar a recepção da nota de V. Ex. datada de 
hoje, entregando-me letras de cambio sobre o agente financeiro do governo imperial 
em Londres por quarenta mil duzentas e noventa e oito libras, cinco schillings e nove 
dinheiros esterlinas {£ 40,298.5.9), pagaveis ao Conde de Dundonald como executor 
leslamentario de seu fallecido pai. 

Ser-rae-ha grato o encargo de transmittir essas letras ao Sr. George Lennon Hunt, 
cônsul de Sua Mageslade, que é o representante legalrnente autorisado de lord Dun¬ 
donald, mas aproveito com muito prazer esta opportunidade para expressar o meu 
apreço do procedimento honroso e digno do governo brazileiro em submetter estas 
reclamações a um justo e reciproco arbitramento. 

Este procedimento, que felizmente creio se vai tornando cada ánno mais geral 
em pontos questionados entre os governos que tomão a dianteira no progresso c na 


E. I 
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civilisação, não pódc deixar do redundar em honra do Império do Brazi! e cm cre¬ 
dito da sua presente administração. 

Aproveito esta opporlunidadc para reiterar a V. Fx as seguranças da minha mais 
alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravcllas. 

• George Buckley Mathew. 


Etüliiçíi & nqaiiUi inlea li spns «Qn .» 


N. 110. 


Nota da legação britannfca ao governo Imperial. 

(Tradccção.) — Petropolis, 31 de Outubro de 1871. 

Sr. ministro.— Sinto que seja meu dever levar oííicialmeníe ao conhecimento do 
governo de Sua Mage.-tade imperial a grande injustiça s<;íírida pelos Srs. William 
West Lvde e James Gracio Tayior, como agentes da companhia ingleza de seguros 
« Queen » em consequência da acção illegal do juiz de um tribunal inferior do 
Rio de Janeiro, e pedir a séria o prompta altenção do governo para esse caso. 

Basta uma breve recapitulação do negocio, que foi cbjecto de minhas communi- 
cações pessoaes com V. Ex. 

A companhia de seguros «Queen», estabelecida em Liverpool com grande capital 
já pago, e autorisada a fazer transacções no Brazil pelo decreto imperial de 2o de 
Janeiro de 1868, foi demandida no Rio de Janeiro perante o tribunal do commercio 
do primeiro districto pelos irmãos Figueiredos pela quantia de oitenta contos de réis. 
pela qual havião segurado o seu armazém de trastes, incendiado pouco depois. 

Resistio a companhia á reclamação pela simples razão de ser condicional o seguro 
c de terem os Srs. Figueiredos recusado satisfazer a principal condição, declarada na 
apólice do seguro, que era provarem elles pelos seus livros, ou de qualquer outro 
modo satisfaclorio, quepossuião no seu armazém as mercadorias que allegavão terem 
sido queimadas 

Apezar disso o juiz interino Sr: Luiz de Hollanda Cavalcanti deu a favor dos de¬ 
mandantes uma sentença, da qual a companhia appcllou sem resultado para ostribu- 
naes superiores. 

O Sr. Tayior era agente da companhia no Rio de Janeiro, recebia a porcentagem 
usual sobre as transacções feita-, remetlia periodicamente para Liverpool as quantias 
cobradas e dalli recebia as que crão necessárias para quaesquer pagamentos. Foi 
todavia obrigado a embarcar-se para Lisboa, afim do Irazersua família, no momento 



em que csle negocio progredia, e nomeou o Sr.Lyde, então gerente e guarda-livros 
da mui conhecida firma de Dalglish, Thomson & C., para servir como agente na 
sua ausência. 

Em 4 de Setembro de 1871 o juiz Hollanda Cavalcanti tomou a extraordinária 
resolução de expedir ordem de prisão contra o Sr. Lyde como agente da companhia, 
c esto, appellando em vão para os tribunaes superiores, foi obrigado a abandonar 
seus importantes interesses e a fugir para Buenos-Ayres, onde permaneceu até que 
lhe constou a chegada do Sr. Taylor ao Rio de Janeiro, regressando a essa capital 
em 16 de Janeiro de 1872. 

O Sr. Taylor desembarcou de volta de Lisboa em 19 de Dezembro de 1871 e no 
dia seguinte, tendo sido revogada a ordem contra o Sr. Lyde, expedio o juiz Hollanda 
Cavalcanti ordem de prisão contra o Sr. Taylor, o que o obrigou a fugir para a pro¬ 
víncia de Minas afim de evitar um injusto encarceramento na quadra mais quente e 
mais insalubre do anno. 

Esteve ausente até Março de 1872, quando pôde voltar ao Rio de Janeiro em con¬ 
sequência de uma sentença de fallencia, proferida pelo juiz Agostinho Luiz da Gama 
(successor do juiz Hollanda Cavalcanti) contra a rica e florescente companhia in- 
gleza de seguros; sentença que foi declarada illegal e obviamente absurda pelos 
mais eminentes jurisconsultos do Brazil. 

Os agentes de varias outras companhias estrangeiras de seguros, naluralmenle 
assustados quanto aos seus direitos e propriedades pelo procedimento do juiz Hollan¬ 
da Cavalcanti para com o Sr. Lyde,. tinhão no entretanto dirigido uma petição a Sua 
Mageslade o Imperador, que houve graciosamente por bem remmetlê-la ao conselho 
de Estado. A secção de justiça desse conselho respondeu a' ordem de Sua Mageslade 
em 22 de Novembro de 1872, e, depois de completo exame das circumstancias 
legaes do caso, declarou o seguinte : 

« O mandado de prisão contra o gerente da companhia de seguros «Queen» 
« é evideníemente injusto, mas a injustiça não podia proceder de duvidas sobre a 
« verdadeira inlelligencia do art. 52o do decreto n. 737 de 2o de Novembro de 1850, 
« si não do desprezo e violação de suas disposições expressas...» 

0 parecer do conselho de Estado foi approvado por Sua Mageslade o Imperador e 
publicado no Diário Official de 31 de Janeiro de 1873, com a rubrica de Sua 
Mageslade e referendado pelo Sr.. Duarte de Azevedo, ministro da justiça. Assim se 
tornou equivalente a uma sentença . 

Não seria leal nem respeitoso para com Sua Mageslade o Imperador que se 
procurasse alterar o sentido claro desta sentença ou asseverar que a sua aceitação 
por Sua Magestade e pelo ministro da justiça, referia-se simplesmente á futura 
interpretação da lei, pois que a linguagem clara e energica, que se empregou, 
estigmatisa o aclo como injustiça, não só manifesta mas intencionada. 

Assim estabelecida a denegação de justiça e admiltida e publicada pelo go¬ 
verno de Sua Magestade Imperial, torna-se indisputável, creio eu, o direito dos 



agenles da companhia de seguros «Queen» á justa compensação das dcspezas que 
forão obrigados a fazer e dos prejuízos que soffrêr3o pelos aclos illegaes de um 
tribunal inferior. 

Esta compensação só pode ser esperada do governo de Sua Magestade Imperial, 
porque, deixando de lado outras razões ponderosas, a lei brazileira, segundo 
estou informado, não faz o juiz civilmenlc responsável pelos prejuízos causados 
pelos seus actos, mas apenas o sujeita á acção criminal, c desta ficaria prova¬ 
velmente resguardado o juiz Hollanda Cavalcanti pelo facto dc haver sido o seu 
procedimento illegal sustentado por um tribunal superior. 

O governo de Sua Magestade Imperial, estou certo, admiltirã promplamente 
que, em certas circumslancias, os indivíduos, lesados em paiz estrangeiro, têm 
pela lei internacional o direito de recorrer aos seus governos afim de obterem 
protecção, reparação e indemnisação, e que é dever e privilegio desses governos 
intervirem em seu favor. 

Pode á primeira vista parecer que isto dá aos estrangeiros vantagem sobre os 
naluraes do paiz, mas na realidade não ó mais do que uma simples e apenas 
adequada compensação das influencias locaes de que naluralmente gozão os filhos 
do paiz. 

DeMartens, um dos melhores escriptores de direito internacional, diz (vol. 1, 
pag. 270): « mais dans le cas d’un déni, ou d’une protraction inconstitutionelle, 
« de justice, ainsi que dansceux d’une perversion evidente, ou constatée , du juge, 
« et dont on naurait aucun redressement à espérer par la voie ordinaire de la 
« justice, les étrangers seraient auíorisés à s’adresser à leurs propres souverains 
« pour obtenir de sa protection Ie redressement de leurs griefs.» 

Também posso citar a V. Ex. Barbeyral, liv. 3 o , cap. 2 o , Reyneval, liv. 2 o , 
cap. 12, e Klüber 58: Estes bem conhecidos autores são inteiramente da opinião 
acima citada. 

Um distincto escriptor inglez contemporâneo, Phillimore, observa (vol. 2 o pag.4) : 

« O Estado a que pertence o estrangeiro pode intervir para protegê-lo quando 
« é posilivamenle maltratado ou quando nos tribunaes estrangeiros se lhes nega 
« a ordinaria justiça. O Estado a que o estrangeiro pertence pode no primeiro 
« caso insistir por immediata reparação. No segundo caso a intervenção é de 
« caracter mais delicado; o Estado deve ter convicção de que o seu cidadão es- 
« gotou os meios legaes de reparação offerecidos pelos tribunaes do paiz em que 
« foi lesado. » 

WolfF (de jure gentium § 350) estabelece que o governo de qualquer paiz é 
responsável a outros governos pelas perdas causadas aos súbditos destes por sentenças 
do poder judicial manifestamente contrarias á lei, in re minirae dúbia plane contra 
jus judicatura . 

Creio que era uma conversa que tivemos sobre esta questão, V. Ex. alludio 
ao procedimento do governo dos Estados-Unidos no caso do navio Carolina , mas, 
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comquanto eu não esleja inclinado a concordar inteiramente com a opinião do 
attorney general dos Estados-Unidos, a qual si fosse adoptada estabeleceria pre¬ 
cedente para todos os.paizes, ainda mesmo para aquelles de cujos tribunaes 
é inútil esperar justiça, devo chamar a sua altenção para os argumentos em que 
se fundou aquclla « opinião >. 

Diz o procurador: ainda estando provada a imputação de corrupção, e parece 
que não eslá, penso que o governo brazileiro não seria responsável. Não se violou 
nenhuma estipulação de tratado, e a julgar pelo que se vê, uma acção civil nos 
tribunaes do Brazil daria adequada reparação. 

A denegação de justiça não consiste sómente em deixar de ouvir o queixoso, 
mas lambem na procrastinação indefinida do processo e na manifesta injustiça da 
sentença. Wolff cap. o° § 586, Vattel, § 350. 

O acto de reconhecida injustiça, praticado por um tribunal e cuja reparação 
foi illegal e injuslamente recusada por um tribunal superior, constitue dupla 
denegação de justiça: os Srs. Lyde e Taylor sofifrêrão essa denegação e nenhuma 
acção civel nos tribunaes do Brazil lhes poderia dar adequada reparação. 

O conhecimento que V Ex. tem da jurisprudência brazüeira quasi me dispensa 
de recordar-lhe a lei brazileira applicavel a este particular. 

Sei que a lei de 23 de Novembro de 1841 (n. 234) art. 7 o , diz que, sendo 
as funeções do conselho de Estado meramente consultivas, não têm os pareceres 
das suas secções mais valor do que o que lhes dá a autoridade moral ou scientifica 
de seus membros. 

Mas o decreto n. 124 de o de Fevereiro de 1842 (que se tornou lei) prescreve 
(art. 20) que, resolvendo o Imperador as consultas ou « opiniões *, tem a resolução 
imperial toda a força jundica de acto do poder executivo , pelo que é necessário 
que se expeça decreto. 

Sobre o effeito retroactivo da sentença assim proferida neste caso nenhuma duvida 
pode haver. Mailher deChassat bemobserva(de finlerprelation des loisc.4il,p. 266): 
« La retroactivité a lieu toutes Ies fois que, par ruse ou par fraude, on a fait des 
« actes contraíres à la justice et aux lois existantes. » 

Tenho-vos exposto, Sr. ministro, os fundamentos pelos quaes, em cumprimento 
do meu dever, reclamo do governo de Sua Magestade Imperial a indemnisação das 
perdas reaes e das despezas occasionadas aos Srs. Lyde e Taylor pelo procedimento 
illegal e injusto havido para com elles, mas permitta-me expressar a convicção de 
que basta levar o caso completa e exactamente ao conhecimento de V. Ex. e do governo 
para obter reparação, mediante o vosso elevado sentimento de justiça e a devida 
altenção ao que a honra do Brazil possa exigir. 

Aproveito esta opporlunidade para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 


George Bügkley Màthew. 



Parecer da secção de justiça do co7iselho de Estado. 


'Ministério da justiça.—Senhor.—Mandou Vosso Magestadc Imperial por aviso 
de 31 do mez de Julho ultimo que a secção de justiça do conselho dc Estado, 
tendo em vista a inclusa representação dc agentes dc companhias estrangeiras dc 
seguros, com agencias filiacs nesta côrle, consulte sobre a verdadeira intelligcncia 
do arl. 52o do decreto n. 737 de 2o de Novembro de 1850, e sobre o que mais 
convenha para resguardar os direitos de terceiros que contratarem com as mesmas 
companhias. 

A secretaria informa nos seguintes termos: 

« A companhia de seguros — Queen —foi obrigada a pagar um sinistro, na 
importância de 80:0006*000. 

Teve logar a execução. 0 agente havia seguido para Europa e eslava sendo in- 
terinamente substiluido pelo gerente de uma casa commercial, cujo chefe também 
se achava na Europa. 

O dito gerente encontrara em caixa um saldo insignificante: e por occasião de 
ser intimado o mandado de penhora por parle dos exequentes declarou, que sem 
ulteriores providencias da companhia, cuja sede é em Liverpool, não podia pagar, 
tanto mais quanto a referida companhia só tinha aqui o fundo de garantia no valor 
de 10:000$, depositado no lhesouro, na conformidade do decreto n. 4081 de 2o de 
Janeiro de 1868. O juiz expedio mandado de prisão contra o agente interino, ao 
qual o supremo tribunal de justiça denegou habcas-corpus. 

0 caso produzio sensação na praça. O presidente do instituto dos advogados de¬ 
signou um delles para fazer um relatorio.O outro membro da ordem lambem 
apresentou o seu. 

Ürn dos relatores concluio que o art. 525 do regulamento n. 737 de 23 de 
Novembro de 1830 é inapplicavel aos agentes de companhias anonymas : eo outro 
também assim entendeu ainda na hypothese de ler a companhia bens na côrle e 
de escondê-los o agente. 

0 instituto approvou estas conclusões, e no mesmo sentido se pronunciarão 
outros advogados consultados. 

Tal é, em resumo, a exposição dos agentes de companhias estrangeiras de se¬ 
guros com agencias filiaes na côrle, os quaes, para evitarem que se reproduza 
facto igual no futuro, pedem no incluso requerimento que o governo imperial 
firme a inlelligencia do art. 325 citado, que dispõe: 

« O executado que esconder os bens para não serem penhorados, ou deixa de 
* possui-los por dolo, será preso até que entregue os bens, ou seu equivalente, ou 
» até um anno, si antes não entregar. * 

Citarei outras disposições que se prendem ao assumpto. Art. 8 o do decreto n, 
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57o de 10 dc Janeiro de 1849: « Os administradores ou direclores de sociedades 

* anonymas responderão pessoal e solidariamente a terceiros. » 

Art. 299 do codigo commercial: « Os administradores e direclores de uma 
« companhia ou sociedade anonyma respondem pessoal e solidariamente a terceiros 
« que tratarem com a mesma companhia, até o momento em que tiver Iogar a 

* inscripção do instrumento ou titulo de sua instituição no registro do commercio. 
- Eflecluado o registro, respondem só á companhia pela execução do mandato. » 

O decreto n. 4081 dc 25 de Janeiro de 1868 concedeu, sob condições por ellc 
declaradas, a necessária aulorisação para que a companhia « Queen Insurance » 
estabelecida em Livcrpool estendesse as suas operações ao Império. 

Trascreverei, em esscncia, as condições: 

1. a A companhia não poderá eííectuar no Império operações sobre o seguro de 
vidas. 

2. a Depositará 10:000$ como fundo de garantia. 

3. “ Os seus actos praticados no Império serão regidos pelas leis brazileiras. 

4. a A companhia responderá pelos actos de seus agentes no Brazil, e pelo cumpri¬ 
mento de Iodas as obrigações que elles contráhirem. 

5. " Será levada ao conhecimento do governo qualquer alteração nos estatutos. 

6. a finnlmenlc. A companhia carece de aulorisação do governo para estender 
suas operações além das praças designadas pelo decreto. 

Si o-agente interino da «Queen» não havia recebido bens, como declara, 
não podia escondê-los, nem deixar de possui-los por dolo. Já daqui se vê que 
faltava a condição essencial para ter logar a detenção nos lermos do art. o2o. 

Pela condição 4 a a companhia responde pelos actos e obrigações de seus 
agentes para com terceiros. Estes respondem á companhia pela execução do 
mandalo. 

Sendo assim, e tratando-se de um remedio tão grave como a detenção pes¬ 
soal, não se podia com fundamento impo-la ao agente nas circumslancias fi¬ 
guradas. 

A opinião contraria não poderia soccorrer-se á condição 3\ segundu a qual os 
actos da companhia praticados no Império são regidos pelas leis brazileiras. 

Esla condição entendida de accòrdo com a 4 a não altera a posição do pre- 
posto, que pratica operações nos reslrictos termos de suas instrucções transmillidas 
pela administração ou direcção em Liverpool. 

Si nas operações fossem infringidas as leis do paiz, o preposto responderia pelo 
acío criminoso perante os tribunaes, conforme a parte que nelle tivesse. 

Desde porém que se traia de compromissos dependentes da companhia, nem é 
licito devassar judicialmente a intenção do preposto que os não satisfaz. A adminis¬ 
tração da companhia é a responsável para com terceiros. 

Facilmente sc reconhece que essas companhias, com sedes em paizes es¬ 
trangeiros e sem a condição expressa de cumprirem aqui seus compromissos, 
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afim de não serem prejudicados os nacionaes que deixão muitas vezes de aücnder á 
possibilidade de certas emergências. 

Mas si a companhia têm a sua sede em paiz estrangeiro, e não se acha obri¬ 
gada a conservar nas mãos de seus preposlos os meios necessários para a satis¬ 
fação de encargos: si alem disto é difficil que mandantes e mandalarios possão 
calcular com todos os recursos precisos para solver compromissos provenientes de 
factos eventuaes e imprevistos, como uma sentença, não podem recahir sobre o 
preposto os effeitos de uma execução commercial, quando elle apenas se* considera 
umaespecie de gestor de negocios com poderes limitados. 

Si, porém (mesmo em caracter provisorio), elle se achasse subrogado nas obri¬ 
gações do committente, então cumpria-lhe satisfazê-las. 

Si fosse imprevidente, aceitando uma grave responsabilidade sem os meios pre¬ 
cisos para solvê-la, devia queixar-se de seu proprio facto e soffrer as con¬ 
sequências. 

Feita esta distineção, indispensável para determinar a responsabilidade do man- 
datario, entendo que se póde regular o caso por decreto, do seguinte modo 
generico. 

0 agente de companhias ou sociedades anonymas, que tiverem sua séde e direcção 
em paizes estrangeiros, procede sob a responsabilidade das mesmas companhias ou 
sociedades, e a ellas unicamente responde pelos actos de sua gerencia. 

Neste caso não tem logar a execução e detenção pessoal do art. 52o contra o 
mesmo agente, pois a companhia é quem responde civil e criminaimente a lerceiros, 
perante os tribunaes do seu paiz, por actos que praticarem no Império, por si ou por 
seus prepostos. 

A responsabilidade, porém, das companhias não exime o agente de responder 
por esses actos nos seguintes casos: 

I o , quando offensivos das leis do paiz; 2 o , quando praticados nos limites expresso? 
do mandato; 3 o , quando por disposição geral ou especial se ache o agente generica o 
expressamente subrogado nas obrigações, quer contrahidas por elle em nome da com¬ 
panhia, quer por ella própria, e das quaes resulte qualquer acção ou transacção. 

Assim penso : mas a questão é grave, e talvez convenha ouvir a secção de justiça do 
conselho de Estado. — 2* secção, em 8 de Fevereiro de 1872 .—Cunha Figueiredo 
Junior .» 

« É questão que pertence á jurisprudência dos tribunaes. Não tem applicação ao 
agente encarregado dos negocios da companhia « Queen » o art. 52o do regulamento 
n. 737 de 1850, mas é o poder judiciário o competente para corrigir este julgado, 
dando á disposição a interpetração verdadeira c geralmente aceita.— Em 11 de Fe¬ 
vereiro de 1872.— h. Fleury.y 

0 mandado de prisão contra o gerente da companhia de seguros « Queen » é 
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cvidcntcraonle injusto, mas a injustiça não podia proceder de duvidas sobre a verda¬ 
deira inlclligcnciadoarl. 32o do decreto n. 737 de 2o de Novembro de 1850, sinão do 
desprezo e violação de suas disposições expressas. Como bem pondera o dircclor da 
2 a secção da secretaria: « 0 gerente não havia recebido bens, não podia cscondè-los. 
nem deixar de possui-los por dólo, condição essencial para ler logar a prisão. - 

A disposição do citado arl. 52o do decreto de 1850 c clara e bem fundada. Falia 
do executado, e sendo da competência dos tribunaes, a ordem do processo, instaurado 
este, não pôde ser objcclo de duvida a entidade responsável, e por isso sujeita ás pre¬ 
visões da lei, tendentes a assegurar os eíleitos da cousa julgada. 

Segundo o que está prescripto no codigo commercial arl. 299 e decreto de I o de 
Janeiro de 1849. arl. 8", o administrador ou dircclor de uma companhia anonyma 
só responde solidaria c pessoalmentc a terceiros antes do registro do seu titulo ou de 
ser autorisada pelo governo a companhia; e portanto tora destas condições, não pode 
ser executado c só ao executado é applicavel o art. 523 do decreto de 1850. 

Sendo pois clara a disposição sobre que versa a consulta c sem inconvenientes em 
sua discreta execução, entende a secção de justiça do conselho de Estado que deve ser ■ 
mantida como esta independente dc novas declarações, que são desnecessárias. 

Vossa IMagesladc Imperial mandará porém o que fòr mais acertado. 

Sala das conferencias da secção de justiça do conselho dc Estado, em 22 dc Novem¬ 
bro de 1872.— Visconde dc Jaguar ]/.— Visconde de Nilherohi/.—José Thomaz Na- 
buco de Araújo. 

Como parece.— Paço, 25 dc Janeiro de 1873.— Coma rubrica de Sua Magcslade o 
imperador.— Manoel Anlonio Duarte de Azevedo. 


K. 111. 


Nota do ffoücrnn imperial d legação hritannica. 

Rio cie Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 28 de Abril dc 1875. 

Tive a honra de receber cm devido tempo a nota que ã. Ex. o Sr. George 
Uucklcy Malhcw dirigio-me em data de 31 de Outubro ultimo, reclamando uma 
indemnisação pccuniaria em favor dc Wiliiam West Lyde c James Gracic Tay- 
lor. agentes da companhia de seguros « Queen. » por perdas e prejuízos que 
dizem ter soffrido ern consequência do procedimento das autoridades judiciarias 
desta còrle, em um processo havido entre elles c os Srs. Figueiredos, donos dc um 
armazém de trastes. . 

Tendo tomado na devida consideração quanto cxpòz sobre o assumpto S. Ex. o 
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Sr. Bucklcy Mathcw cm sua alludida nota, cabc-mc agora communicar ao Sr. Vic- 
lor A. W. Drummond, encarregado de negocies da Gran-Bretanha, a solução 
que o governo imperial resolveu dar a este negocio, depois de ouvir a respectiva 
secção do conselho de Estado. 

Em nenhum caso pode o governo imperial, á visla dos princípios de direito, 
ser obrigado a indenmisar a quem se considera lesado por injustiças em decisões 
dos Iribunacs judiciaes, seja o queixoso nacional ou estrangeiro- 

Não estando a autoridade judicial no Brazil subordinada ao governo. Icm a ex¬ 
clusiva responsabilidade dos seus aclos, c nestes nao é nem pode ser solidário o 
governo, muito menos para scr coagido a decretar indcinnisaçOes, seja á custa 
dos particulares ou pelos dinheiros públicos. 

Na csphera de suas allri buições administrativas é limitada a acção do governo 
a prover á execução da lei e a regular administração do Estado *, c quanto á ordem 
judiciaria a sua ingerência não vai além dc promover,, pelos meios competentes, a 
responsabilidade dos que nella incorrerem, c bem assim a decretarem determinados 
casos a remoção dos juizes. 

Em relação aos estrangeiros outro não é o direito, c nem era possível diversa 
ordem de cousas: nenhum privilegio lhes assisíc para alcançarem do governo in- 
demnisação por prejuízos que lhes sobrevenhão ainda por injustas decisões dos tri- 
bunaes. Não ha lei nem principio dc direito que outorgue ou recommcnde tal 
privilegio: nem seria isso admissível cm paizes que se regem pelas formulas con- 
slilucionacs, cm queé consagrada a limitação, divisão c independência dos poderes 
políticos, csão proporcionadas ãs parles todas us garantias de recursos e meios com¬ 
petentes para cm juizo alcançarem, com a sustentação do seu direito, os devidos des- 
aggravos c reparações. 

O meio extremo de que. em casos cxccpcionaes, pódee deve o Estado lançar rnno, 
fazendo sua a causa do seu súbdito para haver reparação de violências de governes 
estrangeiros, não é applicavcl ao presente caso, porquanto para reconheccr-se a im¬ 
procedência da reclamação dc que se traía basta aücndcr ;í natureza do facto c ao 
complexo dc eircuinslaneias. que aliás menciona o mesmo reclamante. 

Rcconhccc-se que pela agencia da companhia « (Jucen * nesta curte foi feito um 
seguro contra ti fogo; que os moveis segurados arderão: que não foi satisfeito o pa¬ 
gamento pela companhia seguradora ainda depois de condcmnada em juizo compe¬ 
tente, lendo sido isso ordenado por sentença confirmada em suprema instancia : 
que, requerida a execução da sentença c determinada pelo juiz respectivo, nao só se 
recusara a agencia ao pagamento, como allegára a falta dc valores cm caixa, nao 
obstante dispor a companhia de um capital dc muitos milhões e dc haver conlralado 
nesta côrlc seguros por milhares dc contos dc réis: que em consequência ordenara 
o juiz a providencia do art. o2ü do regulamento de 2o de Novembro dc ISoO e a 
abertura dc lallcncia da companhia. 

Pretende o reclamante que a sentença condcmnaloria é injusta c injuridica, como 
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o dcmonslrfio pareceres de abalisados advogados, e para exemplo adduz um parecer 
firmado por um illuslrado jurisconsulto brazileiro ; accrcsccnla que o conselho de 
Estado votou que a ordem de prisão contra o agente da companhia era injusta e con¬ 
traria ao disposto no art. ü2o do regulamento citado, e que, sendo este parecer ap- 
provado por Sua Magestadc o Imperador c publicado no Diário Official , tomou o 
caracter dc sentença. 

Pondo de parle quaesquer irregularidades do processo judiciário, a natureza da 
causa arreda por certo o apoio da opinião dos que sabem prezar a fé dos contratos e 
reconhecem a rcstricla obrigação das companhias de seguro de satisfazerem com 
presteza os seus compromissos: declinar desta obrigação, reluclando contra a decisão 
do tribunal judicial que a reconheceu c ordenou o respectivo pagamento, é de per si 
procedimento que não pode ser justificado com a autoridade de quaesquer pareceres 
dc advogados, c muito menos aceito como razão para obrigar o governo a indemnisa- 
çues pecuniárias cm favor do mesmo agente da companhia seguradora. 

A sentença é a decisão competente da acção proposta, não é destruida pelo valor 
moral de qualquer opinião individual, ainda a mais qualificada. Releva porém obser¬ 
var que o parecer adduzido limilou-sc d apreciação juridica do procedimento havido 
cm juizo. respondendo a quesitos, como as partes interessadas costumão propôr, for- 
mulando-os muitas vezes do modo mais favoravel. Em todo caso, tal parecer não tem 
competência e muito menos autoridade dc instancia suprema para destruir e desfazer 
o julgado, c é para notar-se que sobre tal fundamento se basee a reclamação de in- 
demnisações, que alias não considerou, nem por certo admitliria o jurisconsulto que 
firmou o alludiclo parecer. 

Si é inconcusso o principio de que ao poder judicial compete resolver por si, e 
que as suas decisões não podem ser invalidadas por qualquer parecer individual e 
muito menos pelo conceito da parte interessada; si c evidente que a negação da 
força c procedência do decreto judicial, passado em ultimo julgado, é a destituição 
da ordem constitucional dos poderes públicos c a consagração da arbitrariedade mais 
manifesta a bem do interesse de cada urn, que a seu modo se julgará sempre com o 
melhor direito ; ó claro que o governo, adstricto ás regras constilucionaes, não póde 
dc modo algum admillir a nuUificação do aclo do poder independente que proferio a 
sentença, acoimada de injusta c injuridica; e sotTre com isso dobrada violência e in_ 
justiça, já pela arbitrariedade da reclamação, assentada na própria condemnação do 
acto judicial, c já porque nenhuma faculdade lhe assiste para transigir a tal respeito, 
sendo dc seu imperioso dever guardar e manter a ordem constitucional do exercício 
independente dos poderes polilicos. 

A resolução da consulta do conselho de Estado é lambem produzida pelo recla- 
manlc com o caracter de sentença condemnaloria da ordem de prisão contra o agente 
da companhia; mas evidcnlcmcnte não tem a significação e força que se lhe 
empresta. 

O objecto da consulta não foi propriamente o acto praticado pela autoridade 
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judicial; nenhuma compclcnciaassistio ao executivo, nem jurisdicção ao conselho de 
Estado para resolver c'dclerrainar a tal respeito. O que se sujeitou á deliberação do 
conselho de Estado e efleclivamcnte se resolveu, foi a verificação da verdadeira in- 
tclligcncia do arl. 52o do decreto n. 737 de 25 de Novembro de 1850. e si por ven¬ 
tura era conveniente qualquer declaração ou outra medida para resguardar os direitos 
de terceiros que contratarem com as companhias; c foi sobre o parecer do conselho 
de Estado que se tomou a resolução de quç deve ser mantida independente dc 
qualquer declaração a disposição do art. 525 do regulamento n. 737 de 25 de No¬ 
vembro de 1850. 

A esta conclusão subscreverão os membros da secção c annuio Sua Magestade o 
Imperador. 0 que em seu parecer u ilhistrado rclactor expendeu de relativo ao caso 
do açento da companhia ■ Quecn>- não passou dc mera opinião individual, que não 
se inclue na resolução, a qual. c certo, tem força dc decreto mas sem ícfcrencia 
alguma ao acío que praticara o juiz da I a instancia contra a pessoa do agente da 
companhia «Oueon ». Mas, dando lodo o valor ;í opinião do illu>lrado rclaloi. c ad- 
miltido que o juiz fizera uma errônea applicaçào do meio disposto no referido artigo 
do regulamento n. 737. ainda assim não constituo o acío irregular da autoridade 
judicial brazileira razão para aulorisar a reclamação de indomnisaçGes, e ninguém 
com rasoavel fundamentou admiltiria. 

Dispõe o citado arl. 525 * o executado que esconder os bens para não scr pe- 
, nborado ou deixar de possui-los por dóio. serã preso até que entregue os bens 
> ou seu equivalente, ou até um anuo, si antes não entregar. ■ 

O juiz da V instancia, executor da sentença que condcmnãru a companhia 
(jucc» ao pagamento do valor do seguro, entendeu que cra o caso de ordenar a 
prisão do agente da mesma companhia, que se rccu$a'ra a exhibira quantia neces¬ 
sária, e cnlendeu assim por estar persuadido de que em tal recusa procedia o agente 
com dólo o talvez que para esse conceito contribuísse muito o grande credito e mo¬ 
ralidade da respectiva companhia, parecendo impossível que deixasse de ser sa¬ 
tisfeito de prompto um pagamento a sou cargo a não sor pela infidelidade do 
agente. Em lodo r> caso foi acío da autoridade judiciaria, de sua compclcncia c 
do lacil reparação pelos meios ordinários perante a mesma autoridade judiciaria: 
e. cumpre reconhecer, ainda quando praticado com errônea applicaçào da regra 
regulamentar, não tem tal caracter de revoltante c accintosa opprcssão ao estrangeiro, 
que aiilorise a intervenção do seu governo para reclamar dosaggravo r indêmnisaçuo. 

Ninguém de boa fé o reconhecera', porquanto u juiz procederia indislinclamenle 
c do mesmo modo contra o nacional '*m idênticas circumstanoias. Não ha facto 
algum que revele acintosa perseguição ao reclamante, e é manifesto que só cm 
ultimo extremo ordenou o juiz aquclle meio rigoroso, que pareceu-lhe necessário 
e aulorisado para o caso, visto como linha por dolosa a occuitação de consideráveis 
quantias, que devia ler em caixa uma companhia de seguros, que nesta praça 
trazia contratos por milhares de contos de réis. 
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Do que deixo exposto resulta, e ò Sr. Drummond o reconhecerá, que, segundo 
os princípios do direito, o governo imperial não é nem póde ser em caso algum 
obrigado a indemnisar a quem se considere lesado por injustiças em decisões dos 
tribunacs judiciários, soja nacional ou estrangeiro; e que na hypolhesc, de que 
.se traia, a companhia Quem não tem direito á excepcional reclamação de indem- 
nisações. ■, 

Concluindo a presente resposta, observarei ao Sr. Drummond que um dos re- ■ 
clamanlcs. o Sr. James Gracie Taylor, é brazilerio e não póde portanto recorrer 
a um governo estrangeiro para intervir na sua reclamação. 

Aproveito a opportunidadc para renovar ao Sr. Dnmnmond as seguranças de mi¬ 
nha mui disfmcta consideração. 

Ao Sr. Viclcr A. W. Drummond. 

Visconde de Caravellas. 


Me prâata ia pranteia k Pará mira srtios príiiiHs 

S. 112. 


Nota da legação porlagtieza ao governo imperial. 

Legação do Sua Magcsladc Fidelíssima. —Rio de Janeiro, em 8 de Novembro 

de 1873. 

lilm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. os documentos 
por cópia inclusos dos quacs se conhece que mais uma lamenlavel occurrencia 
acaba dc dar-se na capital do Pará. tendo delta sido victima o súbdito portuguez 
Ricardo Marques da Silva. O que se passou nesta occasião confirma a existência 
de uma disposição hostil contra súbditos poríuguezes na classe menos illustrada 
daquella cidade ; sendo permanente incilador o periodico Tribuna , que em seus 
artigos procura não só destruir a boa harmonia em que vivlão no Para' os filhos 
do paiz e os poríuguezes. mas provoca desordens e conflictos de toda a especic. 
Devo particularmenlc notar que entre os aggressores de Marques da Silva figurão 
duas praças de policia. 

Nestas circumslancias, c tendo perfeita convicção de que o governo imperial 
apreciará em toda a sua gravidade o assumpto a que me refiro, confio que o 
mesmo governo tomará todas as necessárias providencias afim de que aquelle 
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cslado dc cousas dcsappareça, sendo punidos os delinquentes o restabelecida a 
boa ordem. 

Aproveito a opporlunidade para reiterar a V.Ex. os protestos da nflinha mais 
alta consideração c muito profunda estima. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Visconde dc Caravcllas. 

MATiiiAS de Carvalho e Yasconcellos. 


DOCUMENTO? A OUE SE REFERE A NOTA PRECEDENiE. 


Oficio do cem sul de Portugal ao presidente do Parei 

Consulado de Portugal no Pará.—Belém. 27 de Agosto de 1873. 

lllm. c Exm. Sr.—Hontem, pelas sete horas da noite, compareceu neste con¬ 
sulado o commcrciantc porluguez Ricardo Marques da Silva, socio da Grma 
Rodrigues & Marques, estabelecida á rua do Imperador, esquina do \er-o-peso, 
trazendo ao meu conhecimento a inesperada aggressão que soffreu em sou esta¬ 
belecimento, por parle dos indivíduos dc que trata a representação, cuja copia 
lenho a honra de fazer chegar á presença de V. Ex. 

O facto, publico c notorio como 6, foi presenciado por muitas pessoas insus¬ 
peitas c filhas do paiz, que felizmente ahi comparecendo e intervindo no momento 
do coníliclo conseguirão evitar consequências mais lamentáveis, depois do feri¬ 
mento de que foi victima este meu compatriota e dos estragos que soffreu em seu 
estabelecimento. 

Em desempenho dos deveres de meu cargo, venho igualmcnte representar a 
V. Ex., afim de que se proceda não só contra os delinquentes, mas lambem 
contra as praças de policia que ahi postadas, não procurarão de alguma sorte 
evitar o couflicto, e ao contrario coadjuvarão os seus autores, ao ponto de pre¬ 
tenderem arrastar para a rua o dito commercianle, já depois ele ter recebido uma 
contusão na lesta. 

Solicitando, como me cumpre, providencias dc V. Ex., não posso deixar de 
ponderar que esta dcsagradavel occurrencia é, como outras que já lôm succedido, 
o resultado das inconvenientes doutrinas apregoadas pelo periodico Tribuna contra 
os portuguezes, e sobretudo contra a colonia aqui existente. Ao critério e illuslração 
de V. Ex. não pode escapar que um jornal que conslantemenle procura inocular 
no espirito da população menos sensata, idéas subversivas e odiosas, contra uma 
nação que aliás vive na mais intima harmonia c estreitas relações de amizade com 
o Império, deve forçosamcnle produzir no seu animo impressões desfavoráveis em 
relação aos súbditos e legitimos interesses desse paiz, e cujos resultados não deixaráõ 



dc ser mais ou menos funestos, apezar da vigilância da áüioridadcè dos meios dfe 
que possa lançar mão no momento do confliclo. 

Apoiando perante V. Ex. o reclamo daqucllc meu compatriota, consíàrítc 3'c 
sua representação, não obstante constar-me que os indigitados aggrcssores já se 
achão presos e em averiguação, permitia V. Ex. que chame a sua ãllcüção para 
ludo quanto acabo dc expor, c cspecialrhenlc cm ordem a assegurar o-bem- 
estar dos súbditos dc minha nação, aqui residentes, os quaes confiados na soli¬ 
citude c rectidão dc V. Ex., na qualidade dc digno delegado do governo impe¬ 
rial, ç na protecção das leis do paiz esperão que V. Ex. providenciará como 
julgar conveniente a respeito das publicações do pcriodico alludido. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos dc eslima c consideração. 

Deos guarde a V. Ex. 

lllm. c Exm. Sr. Dr. Domingos José da Cunha Junior, digníssimo presidente 
desta província. 

Joaquim Baptista Moreira, 

Cônsul. 


Representação de Ricardo Marques da Silva ao cônsul porlugiiez. 

lllm. c Exm. Sr. —Ricardo Marques da Silva, socio da casa commerciai Rodri¬ 
gues & Marques. vem rcspeilosamcnlo. na qualidade dc súbdito poríuguez, repre¬ 
sentar a V. S. sobre o inesperado alaque que soffreu em sua pessoa e proprie¬ 
dade, hontem ás 5 horas da tarde, por um grupo de gente do povo desta cidade, 
dentro de sua própria habitação, cujas circumstancias passa succinlamente a expor. 

Um homem de cor parda, cujo nome o exponente ignora, tendo vindo aquella 
hora ao seu estabelecimento, sublrahio uma pequena lata com manteiga, o que, 
sendo observado por um dos caixeiros, motivou a exigencia desse objeclo por 
parte deste, c o recusa por parte daquellc com as maiores injurias verbaes e dando 
urna bofetada no mesmo caixeiro : este enlao sahindo fóra do balcão procurou 
desforçar-se ; atrucarão-sc c oíícndòrao-sc muluamente, cahindo ambos,c nisto ferio-se 
na cabeça o aggressor. Os outros caixeiros conseguirão separar os contendores, e 
uma de duas praças dc policia, que só então apparecèrao, acompanhou o pri¬ 
meiro á presença do Sr. subdelegado do I o districlo. Assim parecia estar ter¬ 
minada esta questão, aguardada a acção ulterior e possível por parle da policia. 

In felizmente assim não aconteceu, porque meia hora depois, voltou o mesmo 
aggressor armado dc um páo, acompanhado dc outro homem de cor preta, os quàcs 
encabeçando uma multidão dc gente, invadio bruscamenlc o estabelecimento do 
exponente pronunciando as maiores injurias e ameaçando assassinar o exponente 
e as pessoas dc sua casa. Então estas íorão obrigadas a oppôr energia defensiva 
contra essa multidão que parecia quere-los devorar. Sendo ncsla occasião o 
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exponente atacado pelos dous indivíduos acima indicados, um dclles armado, armado 
com um canivete, pòdc evitar o golpe, segurando ambos os braços deste ultimo 
aggrcssor, e chamando por unia das praças de policia para se apoderar do 
mesmo auirressor i então recebeu uma pancada na cabeça com uma .aduela 
de barrica, dado pelo companheiro do aggressor, cmquanlv ao referido appello 
do exponente as duas praças de policia approxitnãrão-se. não para prender os 
deliquentes, mas para baterem com os reles no exponente, diligenciando arrasla-Io 
para Tora da casa, onde mais de duzentos homens do povo clamavão, exigindo 
o assassínio do exponenle. Este conheceu u immenso risco que corria a sua vida. 
o com irando esforço conseguiu não ser exposto ao luror da multidão. 

Ao apparecimenlo de outras quatro praças de policia coadjuvadas por muitos 
cidadãos presentes, se deve a prisão do primeiro dos aggrcssores, evadindo-se os 
outros. 


lllm. Sr.— As duas praças de policia em principio referidas, portárao-se de 
uma maneira indigna dc homens a quem está coníiada a tianquillidadc publica. 

Além do lacto inqualificável (e que V. S. não deixará de nolar) de voltarem com o 
agressor e o acompanharem até dentro da casa do exponente, accrescc o facto 
revoltante de quererem arrastar este para a rua onde seria victima da populaça : 
isto dá a evidencia de que esses dous agentes da segurança publica e particular, 
tornárfio-se airentes da desordem, patrocinando os aggre?>oie>. 

Á vista do exposto o exponente espera que V. S. providencie a respeito contra a 
ofTcnsa soffrida pelo exponente que protesta perante V. S. pelos insultos que physi- 
camentc recebeu, e pelos prejuízos que soflreu em sua propriedade. 

0 exponente apresenta os nomes dos seguintes cidadãos, que presenciarão os 
factos mencionados:—Um fiiho do Sr. commcndador Álvaro Pinto de Pontesc Souza, 
que é empregado na companhia fluvial do Alto-Amazonas. Bento José da Silva Santos, 
Feheiano dc Souza e Azevedo, major Januario Prudencio da Cunha. .Manoel Ferreira 
Pinheiro. AfTonso José Rodrigues. Odorico dc Souza c Azevedo. Anlonio Raymundo 
Furtado. Anlonio José de Lima. Manoel Baptisla Bittencourt. Manoel Anlonio da 
Silva, Julião Alves da Costa, capataz da companhia de pretos, Antonio Neves, 
capataz de outra companhia. João Domingos Rodrigues. Antonio Alves Merca. Luiz 
Martins de Albuquerque. José Joaquim de Oliveira, Gervasio José Cordeira. Joao 
■Pedro (caixeiro). José Joaquim Nunes da Silva, Luiz Teixeira de Mesquita. Manoel 
Domingos dos Santos. José Alexandre .Martins Ribeiro. Grcgorio Anlonio de Si¬ 
queira Pinto. Anlonio Lourenço Dias e Francisco Rodrigues Pereira. 

Deos guarde a V. S- 

lllm. Sr. Dr. Joaquim Baptisla Moreira, digníssimo cônsul dc Sua Mageslade 
Fidelíssima no Pará. — Pará. 27 dc Agosto dc í873. 


Ricardo Marqies da Silva. 
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Officio do presidente do Parâ ao cônsul portuguez. 

I a secção. —Palacio do governo do Pará, 28 de Agosto de 1873. 

Accuso o recebimento do oflicio datado.de hontein, em que o Sr. Dr. Joaquim 
Baptisla Moreira, cônsul de SuaMagestade Fidelíssima, comrnunica-me as occurren- 
cias desagradaveis que Li verão Jogar no dia 26 do presente mez entre o súbdito 
portuguez Ricardo Marques da Silva, negociante estabelecido á rua do Imperador 
desta cidade, e um homem brazileiro de cor parda que tentou subtrahir mercadorias 
da taberna do dito Marques: e solicita as providencias que o caso requer. 

Em resposta cabe- me declarar ao Sr. cônsul .que lamento os acontecimentos 
expostos na representação que acompanhou o oiTicio a que respondo, e que vão 
ser expedidas todas as ordens que se tornarem necessárias para a punição dos 
culpados. 

Renovo ao Sr. cônsul os votos da minha estima e consideração. 

Ao Sr. Joaquim Baplista Moreira, cônsul de Sua Magestade Fidelíssima. 

Domingos José da Cunha Junior. 


R. 113. 


Nota do governo imperial á legação poriugueza. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros. 13 de Novemhro de 18/ 3- 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota que S. Ex. o Sr. conselheiro Ma- 
thias de Carvalho e Vasconcellos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
de Sua Magestade Fidelíssima, me dirigio em 8 do corrente acerca das occurrencias 
que tiverão logar no Pará no dia 26 de Agosto ultimo, e de que diz ter sido viclima 
o súbdito portuguez Ricardo Marques da Silva. 

0 governo imperial nutrindo a esperança de que as providencias já tomadas pelo 
presidente daquella provinda surtirão o desejado effeito, acaba de recommendar 
a esse funccionario que tenha bem em vista este negocio, ao qual o mesmo go¬ 
verno dá muita importância. 

Aproveito o ensejo para reiterar a S. Ex. o Sr. conselheiro Carvalho e Vascon¬ 
cellos as expressões de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Malhias de Carvalho e Vasconcellos. 

Visconde de Carayellas. 

-. 39 
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N. 114. 


Sola do (jo cerno imperial d legação porlugueza . 

Rio de Janeiro. — Ministério dos ncgocios estrangeiros, 29 de Dezembro de 1873. 

Com referencia ao objccLo da minha nola daladadc 13 de Novembro ultimo, lenho 
a honra de renieltcra S. Ex.o br. conselheiro Malhias de Carvalho c \asconcellos, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade Fidelíssima, a 
inclusa cópia do oíficio que em 27 dc Agosto do corrente anno dirigio ao presidente 
o chefe de policia da província do Pará. 

As informações contidas nesse oíficio persuadem o governo imperial de que o 
coníliclo. no meio do qual foi ferido o súbdito portuguez Ricardo Marques da Silva, 
proveio de uma altercação da natureza daquellas que frequentemente se dão nas 
c idades populosas, cm casas de negocio que vendem generos accessiveis á bolsa de 
todas as classes da sociedade. Entre as circumslancias que caracterisárão aquelle con- 
flicto. nenhuma se depara de que razoavelmente se possa dizer que foi trazida por 
qualquer supposía efíervesccneia entre os filhos do paize individuosde nacionalidade 
porlugueza. O motivo da rixa podia ler-se dado com súbditos de outra nação es¬ 
trangeira. 

Este facto, por si só, tira á questão o caracter de gravidade que altribuio-lhe 
S. Ex. o Sr. conselheiro Carvalho c Vasconcellos, em sua nota de 8 de Novembro 
proximo passado, suppondo que o caso é devido á influencia de artigos, publicados 
por um jornal paraense de opiniões exageradas, em vista de alimentar no paiz dis¬ 
posições hostis aos súbditos portuguezes. Posto que, com a liberdade de imprensa 
existente no Brazil, não seja sempre possivel obstar a laes manifestações, todavia ao 
governo imperial não parece que essa influencia possa ser tão grande, como o ima¬ 
gina S. Ex.. porquanto pouco dados ;í leitura dc periódicos são os indivíduos da classe 
inferior a que pertencem aquelles de que presentemente se trata; e as rivalidades, 
as indisposições pessoaes, para degenerarem em rixas isoladas, não carecem de 
similhaníe estimulo. 

Era todo o caso, cumpre ás autoridades lo ca cs prevenir, ou punir de conformi¬ 
dade com as próprias leis, aclos criminosos; e foi o que praticárão as do Pará. 

Segundo me informa o presidente daquella provincia, tendo sido considerados leves 
os ferimentos, e, não lendo havido prisão em flagrante, nem queixa, deixou-se de 
instaurar processo contra os oífensores. Mas, quanto aos soldados de policia que mal 
procederão, o mesmo presidente mandou-os para a fortaleza da Barra onde trabalha¬ 
rão em faxinas, e fez recrutar a João da Consolação Alves, um dos desordeiros que 
mais se destinguirão no distúrbio, sendo clle remetlido para esta côrte no vapor que 
sahiodo Pará em 30 de Setembro ultimo. 
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Sou igualmcnte informado que o cônsul de Portugal alli dcu-se por satisfeito com 
eslas medidas; c assim, espero que a legação de Sua Magesladc Fidelíssima nesta 
corte verá lambem nellas mais urna prova do quanto o governo imperial tem a peito a 
conservação das boas relações existentes er.lrc os dous paizes irmãos. 

Reitero a S. Ex. o Sr. conselheiro Carvalho e Yasconcellos as seguranças da minha 
alia consideração. 

A S. Ex. o Sr.' conselheiro Malhias de Carvalho c Yasconcellos. 


Visconde de C/.ravellas. 


J. 115. 


O [fido do chefe de policia do Pará ao presidente da provinda. 

Secrclaria da policia da província do Pará, 27 dc Agoslo de 1873. 

Hl m. e Exm.Sr.—Montem ás cinco horas do. larde'deu-se um conflicto no—Vêr- 
o-peso—entre o pardo Geminiano Francisco dc Araújo, e os portuguezes Ricardo 
Marques da Silva e seu filho José Marques da Silva, proprietário e caixeiro de uma 
mercearia á rua do Imperador canto da travessa da Companhia, de cujo conflicto 
resultou o ferimento do dito Gemeniano e do porluguez Ricardo. Este conflicto 
proveio de que tendo Gemeniano furtado da mercearia uma lata de manteiga, o 
caixeiro, querendo toma-la. lravou-sc de razões com cllc e forão a vias de faclo; 
ferido Gemeniano por uma cacetada que o dito caixeiro lhe déra na cabeça com 
uma tranca da porta, foi conduzido á presença do subdelegado do 1° districto por 
uma praça do corpo dc policia, deixando de fazer eftectiva :i prisão do offensor, 
como era do seu dever; o subdelegado depois de ouvi-lo enviou u ferido ao 
Dr. Uchôa medico, para fazer o competenle exame no ferimento. 

O oíFendido, porém, da casa do medico, voltou ao Iogar do conflicto acompa¬ 
nhado de outros, e travando nova questão com o dono da mercearia, foi este ferido 
na cabeça por urna cacetada que lhe deu um preto cujo nome se ignora, e que 
depois evadio-se. 

Sendo esse logar de grande concurrencia dc povo. reunio-se este em grande 
massa, e alguns gritos de —morra— forão ouvidos, que dizem ter sido proferidos 
por uma praça do batalhão 11 de infantaria, cujo nome se ignora, c isto produzio 
grande alarma c confusão, e incutio algum lerror no animo dos portuguezes esta¬ 
belecidos nessa travessa com casas de commercio. Logo que fui prevenido dessa 
occurrencia transportei-me ao logar do conflicto acompanhado do major delegadg 
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de policia e ahi chegando achei o povo agglumerado cm numero talvez superior 
a quatrocentas pessoas, e o dito (ieminiano preso por duas praças do corpo de 
policia; ordenei logo que ellc fosse recolhido ao quartel, c tratei immcdialatnenle 
de dispersar o povo, o que consegui sem diíliculdade nem opposição, pois que iui 
logo obedecido por lodos em geral. 

Restabelecida a ordem que havia sido alterada, mandei postar no logar seis 
praças do corpo de policia c rccomnicndei ao major delegado que ahi se con¬ 
servasse até se fecharem todas as casas de commercio, c nao consentisse ajun¬ 
tamento algum para assim evitar novo condido, c rclirei-mc ás 7 horas da noite, 
deixando tudo em paz. 

O subdelegado de policia procedeu a corpo de delicio nos dous íeridos e ve¬ 
rificou ser leve o ferimento de ambos, e procede aos inquéritos legacs. 

A minha ordem forão presos o pardo Pedro Achado, moço do vapor Madeira, 
á requisição do respectivo commandanle, e o escravo Mariano á requisição dc 
seu senhor. 

Á ordem do delegado foi presa a escrava Luzia, a requerimento de seu 
senhor. 

A ordem do subdelegado do -í° dislriclo forão presos os portuguezes José da Silva 
e Souza, e Luiz Alexandre Pereira, por embriaguez e desordem. 

Deos guarde a V. Ex. 

Illm. e Exm. Sr. Dr. Domingos José da Cunha Junior, presidenle da pro¬ 
víncia. 

O cliefc dc policia, 

In.nocencio Pinheiro Corrêa. 


N. 116. 


JSola do governo imperial ci legação porlugueza. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, ri de Janeiro de 1874. 

Com referencia ao objeclo das minhas notas de 13 de Novembro e 29 de Dezem¬ 
bro do ánno proximo passado, dirigi-me em Io do mesmo mez á presidência do 
Pará recomrncridando a adopção de medidas, qne garantão eílicazmcnle a segurança 
individual dos súbditos portuguezes residentes naquclla província, fazendo reprimir 
quaesquer aclos desregrados e cessar as disposições hostis, que, segundo S. Ex. 
o Sr. conselheiro Mathias dc Carvalho e Vasconcellus, enviado exlraoi.dinario e 
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ministro plenipotenciário de Sua Magestadc Fidelíssima, alli se manifestão, ha 
certo tempo, contra seus compatriotas. 

A referida presidência conimunicou-me cm resposta que não e-xiste essa len« 
dencia, ainda mesmo na população menos illustrada, c que aos redaclores de um 
periodico creado expressamente para advogar a causa da nacionalisação do com- 
mercio a retalho, folha sem importância e de quasi nenhuma circulação, se 
devem atlribuir alguns conceitos desfavoráveis aos portuguezes. Não consta 
porém que estes tenhão soffrido violências por motivo de sua nacionalidade, go¬ 
zando em geral das regalias que se concedem aos cidadãos do Império. Entre¬ 
tanto a mesma presidência velara para que se torne sempre efíecliva a pro¬ 
tecção que as nossas leis assegurão aos súbditos da nação portugueza e aos demais 
estrangeiros que se acolhem ao Brazil. 

Tenho a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. conselheiro Mathias de Carvalho e 
Vasconcellos as seguranças de minha alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. conselheiro Mathias de Carvalho e Vasconcellos. 

Visconde de Caravellas. 


H. 117. 


j^ola da legação portugueza ao governo imperial. 

Legação de Sua Magestade Fidelissima.— Rio de Janeiro, em 26 de Setembro 

de 1874. 

lllm. e Exm. Sr.— Ás noticias telegraphicas do Pará. hoje publicadas pela im¬ 
prensa diaria, são certamente conhecidas do governo imperial. 

Cumpre-me aguardar o perfeito esclarecimento dos factos occorridos, mas a 
natureza de tão insolitos quanto horrorosos acontecimentos, apezar da fôrma e modo 
de transmissão daqueilas noticias, habilita-me desde já a reclamar do governo im¬ 
perial as mais proinplas providencia?. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais 
alia consideração e part-cular estima. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 

Mathias de Carvalho e Vasconcellos. 
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H. 118. 


Nola do governo imperial (í I egarão portojiwzn. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos ncgocios estrangeiros, em 1 dc Outubro 

de 187 5. 

\Tive a honra de receber no dia 28 de Setembro ultimo a nola que S. Kx.o 
Sr. conselheiro Mathias dc Carvalho c Vasconcellos, enviado extraordinário c mi¬ 
nistro plenipotenciário de Sua Mngeslade Fidelíssima, a.m.mciou-mc em conlorci»- 
cia de 26, e na qual reclama do governo imperial, como o lez naquella occasiao, 
as mais promplas providencias afim de serem cobibidos os aclos criminosos que, 
segundo os telcgrammas publicados nesla corte, forno praticados no lará contra 
súbditos porluguezes. 

O governo imperial, á vista das com muni cações lelegraphicus. já sc linna cor 
respondido pelo mesmo canal com o presidente da mencionada província, recom- 
mendando-lho a maior energia na repressão dos lados denunciados, c que infor¬ 
masse com urgência a este governo. Isto mesmo rctori ac Sr. conselheiro Carvalho 
c Vasconcellos na sobredita conlemicia. 

Pelo que me diz o Sr. ministro da justiça, o presidente, em resposta ao tele- 
gramma de S. Ex., participa que já íizera seguir para o logar dos acontecimentos 
o chefe de policia acompanhado dc uma força, c com as inslrucções necessárias. 

Logo que chegue ao meu conhecimento o resultado das diligencias a que sc 
houver procedido, apressar-me-hei cm dar dellc noticia a S. Ex. o Sr. .conse¬ 
lheiro Carvalho e Vasconcellos, a quem reitero as seguranças dc minha alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Malhias dc Carvalho e Vasconcellos. 

Vi cr a vim.* nr P.ara\TI I.AS. 


B. 119. 

Nola da legarão portugueza ao governo imperial. 

Legação de Sua Mageslade Fidelíssima.— Rio de Janeiro, cm 26 de Outubro de 1874. 

Mm. e Exm. Sr. — Tenho seguido com a solicitude exigida pela gravidade do 
assumpto, tanto o esclarecimento das circumslancias de que se apresentão revestidos 
os factos acerca dos quaes reclamei providencias ao governo imperial na minha 
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nota de 26 de Sclenibro ultimo, corno as noticias uUeriormente recebidas com rela¬ 
ção a novos allenlados. em outros pontos da provinda do Para, contra a vida e segu-. 
rança de súbditos porluguezes. 

Ás diligencias do chefe de policia ordenadas pela presidência é devida a indaga¬ 
ção inicial dos elementos dos crimes perpetrados em Jurupary, bem assim a prisão 
em logarscguro c pronuncia dc lodos os executores de laes delidos, como se vê do 
relatorio daquella autoridade. Entretanto, tendo mesmo como ainda não confir¬ 
madas as recentes cornmunicaçõcs tclcgraphicas quanto á multiplicidade de occur- 
rencias da mesma natureza, as que se referem a Vizeu achão-se comprovadas no 
ofFicio que o presidente do Pará dirigio ern data de 8 do corrente ao Sr. ministro da 
justiça. Esta reproducção de violências atrozes accusa a existência de uma causa 
dominante, de que eíFectivamente fazem menção todas as informações que me têm 
sido transmiüidas, e que se acha agora formal mente verificada pelo chefe de po¬ 
licia, conforme consta do seu mencionado relatorio : é o periodico Tribuna que se 
publica na capital da província. 

Por uma serie de artigos successivos. começada desde longa data, tem elle por 
todas as fôrmas atacado os súbditos portuguezes residentes na mesma província lan¬ 
çando-lhes as mais ultrajantes injurias e expondo-os ás consequências de ruins pai¬ 
xões que constantemente fomenta e excita. Organisado assim cm instrumento de crime 
e de anarchia, esse papel realiza agora, mais do que nunca, a sua obra nefanda. 

A imprensa, instituição nobilíssima porque defende o direito e a verdade, pro¬ 
move e protege com os seus fecundos recursos o progresso moral e material dos 
povos.se inverte a sua missão constituindo-se movei de uma propaganda de exter¬ 
mínio, como essa arvorada e mantida pela Tribuna , não deve deixar de encontrar 
na lei repressão efticaz. De outro modo os estrangeiros tornados objecto de tal pro¬ 
paganda não eslarião garantidos ern sua vida e propriedade. 

Si o referido periodico continuara alimentar o mesmo estado de cousas no Pará, 
novas scenas de sangue e de depredação terão logar. 

Estou certo que o governo imperial tomará a matéria da presente nota na consi¬ 
deração que merece. 

Aproveitou opporlunidade para reiterara V. Ex. os protestos da minha mais 
alta consideraçãoe muito profunda estima. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caraveilas. 


Mathias de Carvalho e Vasconcellos. 
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H. 120. 


Nota do governe imperial d legação portugueza. 


Rio de Janeiro.— Minisierio do? negocios estrangeiros. 29 de Outubro de 1874. 

O Sr. ministro da justiça transmiltio-me com aviso de 23, recebido no dia 27 do 
corrente, cópias dos officios do 1», 7 e 8 lambem deste mez dirigidos áquelle mi- 
nisterio pelo presidente da província do Para, relativamenle aos factos alli praticados 
contra súbditos porluguezes. 

Estas communicações são as mesmas de que S. hx. o Sr. conselheiro Mathias de 
Carvalho e Vasconcellos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
Sua Mageslade Fidelissima, já lerá tido conhecimento pela publicação que delias 
foi feita no Diário Gfficial de 23 do corrente. 

Resta-me informar a S. Ex. da resposta que aos ditos officios deu o Sr. ministro 
da justiça: o que faço incluindo uma cópia do aviso dirigido áquelle presidente 
em data de 22. 

Reitero a S Ex. o Sr. conselheiro Mathias de Carvalho e Vasconcellos as seguran¬ 
ças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Mathias de Carvalho e Vasconcellos. 

Visconde de Caravellas . 


H. 121. 


Aviso do ministério dos negocios da justiça a gue se refere o nota supra. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios da justiça, 23 de Outubro de 1874. 

lllm. e Exm. Sr. — Em additamenlo ao aviso reservado de 29 de Setembro ulti¬ 
mo, passo ás mãos de V. Ex. não só o Diário Offcial em que se achão publi¬ 
cados os officios dirigidos a este ministério pelo presidente da província do Pará, 
em datas do I o , 7 e 8 do corrente, e as informações do respectivo chefe de. 
policia; mas também cópia do aviso expedido hontem ao mesmo presidente, em 
referencia aos factos praticados naquella província contra súbditos portuguezes. 

Renovo a V. Ex. os protestos de alta estima e mui distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 


João José de Oliveira Junqueira. 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O AVISO PRECEDENTE. 

Cópia.—X. oi.—2* secção. —Palacio do governo do Pará, 1" de Outubro 

de 1874. 

Jllm. e Exm. Sr. — Pelo vapor Aruan , que acaba de entrar no porlo recebi coin- 
iHunicações do Dr. chefe de policia, datadas dc Affuá, de 27 de Outubro findo, rcla- 
livas ao assassinato cm Jurupary, dos súbditos porluguezes Zeferino Manoel Pereira 
de Araújo c Manoel José Rodrigues, que apresso-me cm transmitti-las a V. Ex. 

Como já seienlifiquei a V. Ex. por lelegrammas, apenas tive conhecimento de tão 
lamcnlavel alteniado, seguido de roubo, que leve íogar na ilha de Jurupary, .perLen- 
cenlc ao município de Chaves, da comarca de Marajó; na noite de 6 para 7.de Se¬ 
tembro expedi ordem ao Dr. chefe de policia para dirigir-se á referida localidade 
afim de proceder á formação da culpa e prisão dos delinquentes, nos lermos do 
arl. 12, do decreto n. 4824 de 22 dc Novembro de 1871, pondo á sua disposição paira 
essa diligencia o vapor Pará , de propriedade da provinda, c uma força de doze 
praças do curpu de policia, sob o cominando de um oíiicial, e recommendando ãs 
autoridades locaes que lhe prestassem todo o auxilio de que carecesse para o bom 
exilo da comrnissão. 

E como me merece inteira conlhnça aquellc magistrado, ismbern dei-lhe, reser- 
vadamenle, inslrucçucs e poderes, dc que deverá usar no caso de serem necessá¬ 
rias outras medidas a bem da segurança c tranquillidade publica.. 

Alli chegando, encontrou o dito chefe de policia já presos os dpus prinçipaes 
criminosos, José Calandro e Severo, que tinhão sido remellidos para Chaves, para 
onde fez clle seguir quatro praças para reforçar o destacamento da villa. prose- 
guindo no encalço do co.-réo Américo, que inlernando-sc nas ilhas crwjseguio burlar 
por algum lempo a acção da autoridade, mas que atinai 1'òra capturado no dia 27. 

No Uaiiiquc, 3° dislricto do Macapá, c depois de ler percorrido diversas ilhas foz 
o chefo dc policia pousada na que se denomina— dos Porquinhos—, e onde morã-o 
aslárnilias dos assassinos, eahi dando minuciosas buscas conscguio descobrir occulla 
cm tres casas, e no mato vizinho, a maior parte do roubo feito aos assassinados, cal- 
cuiando-se o seu valor cm duus contos de róis, pouco inais ou menos. As famílias 
dos criminosos confessarão u facto, que dc ha muito eslava premeditado, e ainda 
restituirão muitos objeclos. 

Também eslavão presos mais Ires compliees, e o chefe de policia seguio na uoile 
do mencionado dia para Chaves, alim de instaurar o processo, contando estar dc 
volta brevcmenle, Irazendo os réos para mais segurança, ou deixando-os guardados 
pela força dc policia. 

Mais tardo, portanto, completarei essas informações com as que oíliciaImente apre- 
senlar-mc aquellc magistrado, que, desde já devo dizer a V. Ex., tem desempenhado 

m 
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a diligencia do que o encarreguei a mou inloiro oontonlo.com inoxcodivol aclividadc 
e crilorio. 

Deus guardo a V. Ex.— lllm. o Exm. Sr. conselheiro Manoel Anlonio Duarle de 
Azevedo, ministro e secretario <le Estado dos negocio» da justiça. — 0 presidente, 
Pedro Vicente de Azevedo. 

Cópia._2 ; ’ secção. — j\j, :i2.— Palacio do governo da província do Para, 

7 de Outubro de 1874. 

lllm. e Exm.Sr.—Em complemento ao meu ollicio do 1” do corrente, sob n. 51, 
(ransmillo a V. Ex. a inclusa cópia do relatório (juc me íoi apresentado polo br. chefe 
de policia, de volta de sua comniissão ao termo de Chaves, onde foi tomar conheci¬ 
mento do altentado praticado contra os negociantes porluguezes Zcferino Manoel 
Pereira de Araújo e Manoel José Rodrigues. 

Por elle verá V. Ex. que lbrfio processados, pronunciados c presos como autores 
do crime Severo Anlonio dc Faria, José Antonio do Magalhães, conhecido por José 
Calandro, e Américo Valcnlim Barboza, c como compliccs Manoel Ricardo dc Faria, 
Bcrlhoido José Florindo c Pedro Augusto Cardozo, os quacs se ac hão recolhidos todos 
a' cadca publica desta capital, visto a de Chaves nenhuma segurança oferecer. 

A tranquillidadc publica fica restabelecida. 

Demelli, a bem do serviço publico, o 1" supplente do subdelegado do Bailiqiie, 
3° dislricto de Macapá, Thomaz Anlonio Leal. nos lermos da proposta do Dr. chefe 
dc policia. 

Dcos guarde a V. Ex.—lllm. e Exm. Sr. conselheiro Manoel Anlonio Duarte de 
Azevedo, ministro e secretario de Estado dos negocies da justiça.—0 presidente. 
Ped.ro Vicente de Azevedo. 

Cópia.— N. 734.— Secretaria de policia do Pará, r> dc Outubro de 1874. 

illm. e Exm. Sr. — Venho dar conta a V. Ex do resultado do minha com- 

rnissão ao termo de Chaves. Segui para alli na noite «lo dia 18 do inez pro- 

ximo passado a bordo do vapor Pnm\ fazendo-me acompanhar do tenente Con- 
slancio Anlonio da Silva, de doze praças do corpo policial permanente e do 
amanuense desta secretaria Carlos de Caslro e Figueiredo, ulim de naquelle 

termo instaurar o respectivo summario contra os autores dos homicidios e roubo 

praticados contra os infelizes negociantes porluguezes Zeíerino Manoel Pereira do 
Araújo e José Anlonio Pereira Rodrigues, domiciliários na ilha «le Jumpari/. e 
diligenciar ao mesmo tempo a captura dos criminosos. 

Chegando á freguezia do Al fuá, do predito termo, fui informado pelas auto¬ 
ridades locaes que havião j;í sido capturados e romellidos para a cadéa de Chaves 
dous indivíduos Severo Antonio de Faria e José Anlonio de Magalhães, que se 
indigitavào como autores daquellc grave altentado. 
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Sabendo da nenhuma segurança daquella prisão, fiz incontinente seguir para a 
mesma villa quatro praças a .quem recommendei todo o cuidado na guarda dos 
criminosos Ião desnaturados, ordenando ao respectivo delegado que por sua vez 
redobrasse de esforços e de aclividadc para evitar a fuga daquclles indivíduos, 
conforme cllcs, com ostentação, protestarão fazer cffectiva. 

Segundo as informações, que com lodo o critério procurei colher, vi n priori 
haver quasi insuperável difliculdade em bem comprovar com certa evidencia a 
autoria de um crime perpetrado, com precaução a' sombra da noite e em logar 
ermo, tornando-se quiçá infallivel a impunidade pela ausência de uma prova 
jurídica e concludente, que impuzesse ao tribunal a condcmnação dos verdadeiros 
delinquentes, 

Comprchcndi então que o essencial era empregar lodosos meios para encontrar 
uma prova material do facto criminoso com a qual me habilitasse a rodear o processo 
de convenientes esclarecimentos. 

Neste empenho continuei iminedialamenle minha viagem para ver não só se 
apprehcndia o roubo, que conslou-me estar occulto em uma das ilhas do termo 
de .Macapa', como tambem diligenciar com aclividadc a prisão do co-réo Américo 
Valcnlim Barboza, que, distanciado de seus companheiros, podia fazer-me provei¬ 
tosas revelações, relativas ao atlentado sujeito ás minhas investigações. 

Em similhanle inlenlo percorri muitas ilhas no encalço do mesmo criminoso, 
expondo-me a todos os incommodos, arriscando-me até a prováveis inconvenientes, 
que facilmente poderião dimanar da navegação feita em um vapor pouco proprio 
para emprezas idênticas, não obslanle a mutua confiança que lenha na pcricia e 
critério do digno comrnandante Manoel Joaquim Ribeiro, e a quem lanto devo o 
rcsullado lisongciro obtido cm minha diílicil commissão. 

Ouando já principiava a descrer do feliz exilo de meus estorços, cheguei a ter 
certeza de que o roubo eslava escondido na ilha de Porquinhos, onde o predilo 
criminoso sc achava homisiado sol) a protecção de Manoel Ricardo de Faria e de 
Bcrlholdo José Florindo. 

Inquirindo varias pessoas, os seus depoimentos aulorisárao-me a proceder a uma 
busca criteriosa nas casas daquclles dous indivíduos, e de Severo encontrando 
nellas enterrados o occullos no mato vizinho vários ohjoctos roubados como algum 
dinheiro cm uma carteira com visíveis manchas dc sangue, joia, borracha, farinha, 
miudezas, etc., o que íiz recolher a bordo do vapor depois de íazor um arrolamento 
circumslanciado de tudo. 

A família dos criminosos, vendo por esta lórrna descoberto o crime, não hc- 
silou em denunciai a exislencia de oulros objocíos escondidos em grande distancia 
no Igarapé-Chato, e alii olfcctivaniente encontrei ainda treze garrafões de bebidas. 
Ires caixas de genebra, restos de tazendas. camisas, etc., objocto?. estes que ha dou> 
dias Américo, Manoel Ricardo e Pedro Auguslo Cardozo havião transferido para 
aquclle cscondrijo. 



Terminadas as minhas diligencias na ilha dos Porquinhos, onde onconlrci vários 
objeclos dos assassinados o alguns lendo oscripla a palavra Jumpary, regressei 
para o AÍTuá, conduzindo os dous compliccs José Anlonio Coelho c Bcrlholdo José 
Florindo por lorcm rccohido o oocullado objeclos roubados, sabendo que linliaocsSa 
criminosa procedência. 

No Igarapé Murily Ioi caplurado linalnienle o criminoso .Américo que viera re¬ 
fugiar-se alli. (dislricln tio Aflua) por se ver aelivamenle perseguido na ilha de 
Porquinhos, onde primeiramenlc se homisiãra. 

Xo mesmo dislrielo íorfu* lambem presos os criminosos compliccs Manoel l»i- 
cardo de Faria c Pedro Augusln Cardozo. 

Segui então para Chaves, conduzindo os presos, do mesmo modo que os objeclos 
apprchendidos por mimeoulros que haviao sido Iransloridos da casa dos assassi¬ 
nados para a do negocianie porluguez Anlonio Pereira pelo inspcclor de quarteirão 
de Juruparv José Narciso de Mendonça. 

Todos aqiiollos objeclos enlreguci ao digno juiz municipal dc Chaves, como aulo- 
ridade compotenio para ulterior arrccadnçrio do espolio. 

Além destes objeclos. Ibrão conduzidos anles de minha chegada da casa dome^ro 
Anlonio Pereira pelo credor dos assassinados Domingos Jose Dias. rcsidenle nesla 
capital alguma borracha, couros, etc., lalvoz nn imporlancia dc 'iOO.sOOO, do que ludo 
inlbrmei ao Pr. juiz municipal dc Chaves para requisilaros ditos objeclos ou o pro- 
duclo dcllcs, visto fazerem parle do espolio e não poder o credor pagar-se por si, 

Consloii-mo lambem que o mesmo Domingos José Dias conduzira para aqui um 
leslamcnto no qual se presume que um dos assassinados fez legados a uma mulher 
com quem vivia amasiado, e nesla dala oíficío lambem ao cônsul porluguez para 
que providencie no sentido de ser quanlo anles devolvido para o lermo de Chaves 
aquellc lestamenio oxislenle no poder doprediío porluguez. 

Em Chaves inslaurei o summario e os réns em visla da apprchensão de objeclos. 
feita em suas próprias casas. ennfessa'rão o crime circumslanciadninenle. e com 
inleira espontaneidade. 

Como V. Ex. se dignara vèrda cnpia junla da seníonça de pronuncia que proferi, 
forão pronunciados os Ires criminosos auloros no art. 271 com relação ao arí. 209 do 
codigo criminal, c os Ires compliccs nos mesmos arligos de combinação com <> 
art. G° do mesmo codigo. 

São auloros Severo Anlonio de Faria. José Anlonio dc Magalhães e Américo Va- 
lenlim Barboza. o compliccs Manoel llicardo dc Faria. Bcrlholdo José Florindo < i 
Pedro Augusto Cardozo, ns qunes nelião-se Iodos rccolliido? ;í cadéa publica desla 
capital, -vislo a de Chaves nenhuma segurança oííbrecor. 

O respeclivo processo foi regiilannenle inslruido fallando apenas oaulo dc corpo de 
delicio a que se deveria proceder nos cadaveres dos assassinados, o quo alias foi hem 
supprido com o depoimenln de varias leslemunhas que presenciarão os ferimentos que 
cxislião nos cadaveres. lendo o de Zoforino sete punhaladas e o de José Pereira seis. 



317 


0 respectivo sulxlclcpado compareceu ao legar do delicio no dia do Setembro 
ultimo, quando rcceiicu a communicaeão do inspeclor de quarteirão, que havia já 
mandado sepultar os cadavcres, visto como as mortes se havião dado na noite 
do dia 0. 

0 inspeclor do quarteirão, a quem ouvi. informou-me que demorou sua parlicipa- 
<;ao i autoridade policial porque os criminosos, apenas eomineltérão os crimes, fize- 
no retirar Iodas as canoas, que alli oxislião. não tendo portanto elle um meio 
de transporte dc que pudesse dispõr naia Iransniiltir eom promnlidão o aviso da- 
(juella occurroncia. 

!■: verdade, porém, que o mesmo subdelegado Joaquim Lcopoldino de Almeida 
Je\ciia cm cumprimento dos deveres do seu cargu ler leil*» cxíiumacão dos cadáve¬ 
res para proceder ãqueüe exame (ão recommendadn na lei, o que deixou de fazer 
kdvez pela pouca pratica que tem ainda no exercício de seu cargo, o peio respectivo 
escrivão residir distante do sua morada. 

l^m gorai no interior da província nao se pode dispor de um pessoal conveniente- 
mente habilitado para os carges públicos. pelo que deixo de »r„põr a Y.E\. qnem 
substitua aqueiln autoridade, em que alias nao reconheci uma neu! meneia cul¬ 
posa. 

Limilci-me a adverti-lo por sua omissão, que tolerei vendo as dillicuídades com 
que no interior da província luta a autoridade sem meios apropriados para obrar 
e dirigir-se no cumprimento dc suas obrigações. 

Julgo, porém, que deve immediaíamente ser exonerado o primeiro suppionlc do 
subdelegado do Caibque. 3" disiricío dc* .Macapã, Thomaz Anloniu Leal. porquanto 
jicla quantia de iOjJÜOO. que íhe uru o réo Severo, coiripromellcu-se a prolegé-lo. 
conforme o mesmo criminoso declarou em Chaves, cxhibindo uma carta do proprio 
punho ilanucliaautoridade rccommendando «:oassassino mais perv(*rso e o autor prin¬ 
cipal tios crimes conimeílidos cm Jurupary, visto como sendo inspeclor de quarteirão, 
iliudio em principio a seus companiieiros os notificando para uma diligencia, que de¬ 
pois converteu-se em matar e roubar na vespora do dia * de Setembro (juando se com- 
momora a redempção do Drazil. 

iVcsla data proponho a V. Ex. a exoneração daquc-lla autoridade que tanto deçra- 
dou-S(*. 

^ão me sendo possível indicar a quantidade de cada um dos objoclosapprehendidos 
limilo-mc a communicara V. Ex. que o dinheiro encontrado clevou-se á quantia de 
OíiòOGO, íla qual o doutor juiz municipal de Chaves, pagou-mo üJà de dospezas que 
iiz com o aluguel de canoas próprias para arrecadar c desembarcar as mercadorias 
apprchendidas, dospezas estas que entendi deverem correr porconla do espolio e não 
do governo. 

Cumpre-mo seienliíicara V. Ex. dc que encontrei no Afluá parte da população, 
alerrorisada com o gravo aflcnladodo Jurupury, o iofolizrnenle verifiquei que a plebe, 
eomprohentio que para ser adepta da propaganda do poriodico Tribima deve expôr-se 
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a similhantcs desalinos com relação não >ó aos porluguezes. como aos proprios na- 
cionacs que com cllos cnlrelêm relações mais alTcclurtsas. 

A ordem publica, porem, ficou restabelecida, os ânimos se tranquillisárão, a ler foi 
desagravada e a juslica triumphou com as providencias que se tomarão. 

Concluindo apresente exposição permitia V. Ex. que taça menção honrosa «los 
nomes do Icncnlc Conslancio Anlonio da Silva, do amanuense desta secretaria Carlos 
do Castro c Figueiredo o. do subdelegado do 2" dislrieto do AÍTuá Dionisio Cardozo da 
Fonseca, os quaes se tornarão superiores a qual«iuer elogio polos bons serviços que 
prestarão sempre com inteira solicitude e louvável dedicaçao á causa publica. 

É mais ou menos o que lenho «lo informar concernente á commissao de que V .Fx 


incumbio-me. 

Tenho a consciência tranquilla de que empreguei Iodos os estorço? para- bem 
cumprir meu dever e corresponder á honrosa confiança com que V. Ex. dislin- 
guio-me. 

" Deos guarde a V. Ex.—lllm. c Exm. Sr. l)r. Pedro Vicente de Azevedo, digno pre¬ 
sidente da província.—O chefe de policia.— Samuel F. dcSovza Uchna.— Confere. 
—Pelo official maior, o chefe de secção.— Lovrenrj'- Jt odrújo Ferreira. 

Cópia.—Vistos e examinados os autos. ele. Dcllcs consta: i", que na noite do 
dia G de Setembro ultimo íorão barbaramcnle assassinados a punhaladas na ilha de 
Junipary, deste termo, os infelizes negociamos porluguezes Zeferino Manoel Pe¬ 
reira de Araújo e José Anlonio Pereira Rodrigues, alli residentes com estabe¬ 
lecimento commerciai, no qual crão associados: 2”. que perpetrados os homi¬ 

cídios, os seus cruéis executores cm sicto seguido roubárao aquellc estabelecimento, 
em dinheiro, joias, fazendas, borracha, farinha, ferragens c varias miudezas, ele. 

Considerando que a V testemunha do inquérito policial a tis. 38 v. e a b J do 
surftniario a fi. 64. ás 3 horas da tarde do predito dia 6 de Setembro, virão no 
Jurupary os réos Severo Anlonio de Faria e Américo Valentim Barbosa, que diziao 
ser dc Marajó, procurando assim tornar ignoradas suas residências, que orao, a do 
primeiro, na ilha dos Porquinhos, do termo de Macapá, como se vc do interroga¬ 
tório a fi. 56 v., e a do segundo no AlVuá, corno lambem declarou no interroga¬ 
tório a fi. 68 v.: 

Considerando que o facto dos mesmos réos negarem suas residências já ma¬ 
nifestava por si o intuito dc praticarem um crime, e antecipadamente se prccaviao 
para dilBcullar a perseguição acertada da autoridade local; 

Considerando que as testemunhas do inquérito policial a lis. 40 e M presen¬ 
ciarão o commettimcnlo dos mencionados homicídios, sendo seus desalmados autores 
os dous preditos réos e seu companheiro José Anlonio de Magalhães, por alcunha 
Calandro : 

Considerando que nu ilha dos Porquinhos, cm casa do réu Severo Anlonio de 
Faria, com quern residia o co-rco José Antonio de Magalhães segundo sua decla¬ 
ração a (1. 37 forãu encontrados muitos objectos enterrados e occultos no inalo 
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vizinho ií mesma casa, tendo alguns a leira —Z— ilo que usaviío os assassinados 
para marea de sua casa commercia!; 

Considerando ainda que vários objectos tinhão escripta a palavra —Jurupary— 
como tudo se ve do auto de busca a íl. 23 usque 2b ; 

Considerando que dos autos de perguntas de fls. 12 usque 19, procedidos aos 
vizinhos c a varias pessoas da família do réo Severo, se vo que cl Ic e seus compa¬ 
nheiros Américo e José. logo depois dos crimes praticados no Jurupary chegarão 
a casa do primeiro ern uma canòa de José Coelho, carregada com varias merca¬ 
dorias (muitas das que forfio alli apprehcudidas) e descarregada a canoa ern casa 
de Severo alli se demo tiros de coulenlainenlu, soltarao-sc togueles c rcsou-sc uma 
ladainha rendendo graças á Providencia pelo bom exito que li verão na empreza 
crimi nosa de que havifio regressado ; 

Considerando que cm vista da prova material do roubo encontrado na própria 
casa dos réos elles confessarão com todas as preditas miuudencias os crimes degra¬ 
dantes que com tanta perversidade commctlerão. como sc vé dos interrogatórios 
a elles feitos, e constantes.destes autos; 

Considerando que a confissão dos réos. sendo como foi cspontunea > sem con¬ 
strangimento algum, clara e de harmouia com o mais constante dos autos, prova o 
dolicto nos termos do art. 94 do codigo do processo criminal, Pimenta Bueno, 
processo criminal, pag. 144, etc.; 

Considerando que embora o réo José Anlonio de Magalhães, em seu interroga¬ 
tório a (1. 67 declare que a causa primordial dos crimes foi a exaltação do espirito 
dc nacionalidade, molivada por uns versos insultuosos publicados no periodico 
Tribuna , nos quaes os porluguezes ameaçavão os brazileiros dc chumbo, polvora, 
vcrgalho, etc. como tudo dos autos bem se verifica que os homicídios forão pra- 
licados apenas com o fim de.roubar e que este degradante sentimento foi o unico 
que presidio o crime, o que aliás o proprio réo José Magalhães lambem declarou 
no auto de perguntas a elle feito a fl. 37. v.: 

Considerando, portanto, que para verificação do roubo foi que sc commeílòrão 
os homicidios, é fora dc duvida que os tres mencionados réos praticarão o crime 
previsto no art. 271 do codigo criminal. 

Considerando ainda que o réo Bertholdo José Florindo linha occuilos em sua 
casa e no mato vizinho a cila vários objectos roubados, corno sc ve do auto 
dc busca a íl. '23, não ignorando que forão obtidos criminosamenle, lanlo que os 
escondeu, manifestando por esta ídrma sua ma' fé o complicidade em um dcliclu 
tão grave ; 

Considerando que o mesmo réo Bertholdo confessa em seu inlerrogulorio a íl. 71, 
e auto dc perguntas a íl. 20, corroborado pela declaração de sua mulher a. fl, 18: 
que alguns daquclles objcclos lhe forão oflcrecidos por Américo, e outros elle os 
entregou para guardar, pedindo-lhe que não descobrisse que elle havia commcl- 
lido os crimes de Jurupary, e nem <]ue se achava occulto ou homisiado na ilha 
dos Porquinhos: 



Considerando, porlanlo, que o ré o lierllioldo imo sn recebeu como occullou 
objeclos que sabia serem roubados, como confessou : 

Co ii siderando que oin casa do réo Manoel Ui cardo do bar ia lambem iorão en- . 
conlrados parle dos objeclos apprehcndidos, como se vè a II. 2 .j, além de que deu 
asylo em sua casa ao homicida Américo, sabendo dos crimes que elle havia eom- 
mcllido. como se vè a ll. 32 de sua própria declaração, impedindo ainda que 
Américo se entregasse á prisão, corno sc vn a 11-31- o que ludo bem mnslra sua 
manifesta complicidadc ; 

Considerando ainda que o rèo Manoel Kicardn de Faria, em companhia do 
proprio assassino America IV-ra oecullar parle dos objeclos que conservava na 
vizinhança de sua casa no Igarapé-Chaln, para que assim se tomasse impossível 
descobri-los. 11. 32 v.: 

Considerando que o mesmo rèo a 11. 32 ainda declara que Icz presente ao réo 
IlerlimIdo de vários ob jeclos que não lhe periencião : 

Guisidcrauilü que o rúo IViim Auguii.it C:ird-izo, sm conlksui a 0. TH v., 

tamlicm oscondou «hjcclos mubailns, não ignorando (juc o.- «tho, visln conto ollc 
proprio ajudou a carrega-ius do inalo vizinrlio ;i casa <le Manoel Kicunlo para o 
laaiapé-Chalo. c quawiu o roubo já ora conhecido c alguns dos criminosos ja sc 


ac ha vã o presos : 

Considerandn que o mesmo rèo a 11. 7 i declara que sabia perlcncercm ao bo- 
micida Severo os objeclos que «die occullou com seus dnus companheiros Manoel 
Kicardo e Américo, sendo porlanlo inconlcslavcl sua cumplicidade : 

Considerando que, em visla do uri. 200 do codigo criminal, verilica-sc na bypo- 
Ihcsc dos aulos o crime de roubo, porquanto, além do furto dos objeclos, houve 
violência ás pessoas, lanlo que lorao assassinados os dous preditos negccianUí*. 

Considerando que não esla' provado dos aulos que o rèo José Aulonio Coelho, 
emprestando sua canoa aos Ires reos, Severo, Américo e Jose Magalhães, soubesse 
que era para elles irem a Jurupary praticar o crime dc que são aulores : 

Considerando lambem que não esla' pmvado que n mesmo Coelho quando comprou 
fazendas a Severo ja soubesse do crime que elle havia praticado, parecendo que 
ainda iunoravn. visto ler sido Ires ou qualro dias, oepois do laclo criminoso, que 
recebeu as dilas fazendas, quando ainda não eslavão conhecidos com lundamenlo 


ns criminosos. 


Km visla do exposto o mais «los aulos e disposição de direito que regem a 
maioria o comas quacsme conformo, j uhm procedente a denuncia a II. 2 conlra os 
réos Severo Anlonio de Puna, Amenco valoniim iíanmza, Jose Aulonie» do Mugalliac. s . 
Manoel Ricardo <lo Faria. Cerlíioidu José Florindo e Pedro Augusto Cardozo, o 
porlanlo pronuncio os Ires primeiranicnle indicados como incursos no arl. 271 
eorn referencia ao arl. 200 do codigo criminal corno aulores, e os Ires últimos 
no ei lado arl. 271 com referencia ao arl. K" do mesmo codigo como complices, e 
os sujei lo a prisão e livramento. 



O esciivno iecoinmemh- u.s reos na prisão em que sc achão, e lance seus nomes 
nn rui dos culpados. 

..Iiiliío, porem, impmoedenle a denuncia com relação ao rón José Auloniu Coelho 
■om visla das razoes supra expendidas, para desprnrnmcia-Io como <> despronuncio, 
o paguem as cosias os rúos pronunciados o a municipalidade na parle relaliva au 
róo desprnmiueindo, om que os comiemno. 

í) escrivão passe aIvara de sollura em lavor «lo réu despronuuciado, alirn de ser 
pe.-ílo em Isnonlado se p-u* :.d nau estiver preso. Publico es(a em mão do escrivão que 
intimara as parles cumprindo om Indo mais o seu regimeulo. 

.\i*L' lermos do arl. i 2 d<> decrelo n. 1821 de 22 de .Novembro de 1871. que ie- 
■'.uia a execução da lei n. 20.}.} de 2U de Setembro do mesmo anuo, recorro desle 
:::eu despacho para o supremo tribunal da relação do dislricío, a quem serão rc- 
meílklos os autos. 

escrivão de andamotilo ao recurso som suspensão do que lhe íica orde¬ 
nado. 

Niíia üe übaves. 2 de Ilulubro de i87i.— 0 chefe de policia cm eummissão. Sa- 
/'e///;/>'; <i<j í <:h<ki. — Conferida por mim escrivão. Carhn do Caxiro /V- 

’j" .'inato. —Confere.— Peio oliiciai-maior. o chefe de secção. Lourwçu lioàrifjn 
rrrrviro.. 


í-épia.— 2' secção. — A. Lo. —Palacio do governo do Para’. 
x de hulubro de 1871. 

iiim. r Lxm. Sr. — Conformo a cuinmimicaçno oilicial que recebi da caruaru mu- 
mcipal do Vizeu. »ír- aceòrdo enm a do subdelegado e a do juiz de paz em exercício, 
consta que naquelki vilia se espalhara o boaío de que na noite de d de Setembro 
um grupo de liomons armados se apresentaria na povoação com w íirn de agpredir 
os porlug nozes aiii rosidmiles. mas que tomando a policia as necessárias cauto ias 
nada suocedèra. ■ 

ÇMe, eiilrcianto. no dia Ui. ;;s ! I horas da manhã foi espancado pui.dicamcillc 
por alguns desordeiros o poríuguez Francisco José de Frei ias. e no dia 70 o poríu- 
guov Auloniu-Manoel Pereira, sendo aqueilo gravemenio. 

wuí‘, a 2! ; quando o subdelegado de policia, na saía da carnara municipal, imnava 
conheci mento desses iadus, procedendo ao respectivo inquérito, para instaurar es 
procosos, foi interrompido pcius ditos desordeiros, contra os quaos não podendo 
reagir immudiatanieutc por falia de força sullicieulo. requisitou esta do director da 
coionia militar de hurupy que. accedendo prompíamcnle. compareceu ollc peoprin 
eiüii algumas praça?, e ioi restabelecida eornjdclamenlo a ordem e iraiiquillidade 
juildica, fugindo os desordeiros para tora da vilia. 

i.íçüo queeslas-nccunrsicias chegarão ao meu conhecimento, ordenei que seguissem 
p.t:iiii seis praça? do <r. i-pu policiai permanenhg eommaudauas por um inferior, 
para reforçar a guarda local ; acabo de oíliciar ao !h. juiz de direito da comarca 

ü. 1 /i 1 




do Bragança c ao promotor publico para que so transportem para aquclla villa. 
afim do. so informarem de lacs acontecimentos, auxiliando a autoridade policial c 
procedendo nos lermos legacs. 

Ocos guarde a V. Ex — lllm. e Exm. Sr. conselheiro Manoel Antonio Duarte de 
Azevedo^ ministro c secretario de Estado dos negocios da justiça— « presidente, 
Pedro Yfccn/c de Azevedo. 


H. 122. 

Avíòv do t/tjcerno imperial ao presidntt» 1 do Pm d. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos ncgocios da justiça. 22 de Oululiro de KS7í. 

lllm. c Exm. Sr.— Àccuso o recebimento dos oilicios de V. Ex. do i"e / do 
corrente, sendo este acompanhado, por cópia, do rclalorio do clicle de policia, 
de volta de sua commissão ao termo do Chaves, onde loi tomar conheci mento 
dos alio tilados cormncllidos contra os negociantes porluguezes Zclcriuo .Manoel 
Pereira de Araújo e Manoel José Rodrigues. assim como da senlcnr:a de pronun¬ 
cia contra os autores c compliccs daqueltes altcnlados. 

Recebi igualmcnle o oílicio de 8 deste niez, cm que V. E\. coinmunica o es¬ 
pancamento dos porluguezes Francisco José de Freitas e Antonio Manoel Pereira 
na villa de Vizeu, e as providencias que dera mandando reforçar a guarda local, 
e rccommendando ao juiz de direilo e ao prornolor publico da comarca do Bragança 
que para alli sc transportassem. 

O governo imperial esligmalisando estes íaclos, em que se revela desvario e 
perversidade dc alguns indivíduos, confia que V. Ex. não poupará esforços no 
emprego dc medidas adequadas para que elles se não reproduzào, c soja plena- 
mente garantida a segurança individual e de propriedade dos porluguezes residentes 
nessa província. 

E porque o 1" supplcnlc do subdelegado dc policia de Duiliquo, lhomaz Aii- 
lonio Leal, dcmillido por V. Ex. a bem do serviço publico, recebeu do roo Severo 
Anlonio dc Faria certa quantia para prolcgé-lo, segundo consta do mencionado 
rclalorio, convém que o dito Lcui seja submellido a processo, na fónna da !ei. 

De tudo o que occorrer V. Ex.tne informará com a possível brevidade. 

Dcos guarde a V. Ex. 

Sr. presidente da província do Pará. 


João José n \l Ouvi-ira Junqueira. 
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H. 123; 

No/a do governo imperial n legação portugmza . 
líio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 31 de Outubro dc 187-i. 

Aocusando a recepção da nota que cm 2G do corrente mez dirigio-me S. Ex. 
o Sr. conselheiro Malhias dc Carvalho e Vasconcellos, enviado extraordinário c 
ministro plenipotenciário de Sua Magcslade Fidelíssima, rclativamcnlc aos allen- 
lados praticados na província do Pará contra súbditos portuguezes, tenho a honra 
dc solicitar a sua nl tenção para os lermos do aviso, junto por cópia á minha própria 
nota datada de 29 do mesmo mez. Á vista das ordens, que ncllc se contem, 
expedidas ao presidente daquella província pelo Sr. ministro da justiça, julgo 
que o Sr. Carvalho o Vasconcellos continuará na persuasão de que o governo 
imperial envida lodos os esforços para conseguir, não só que sejão casligados os 
culpados, como que torne-sc plcnamcnle garantida a segurança dc vida e dc proprie¬ 
dade dos referidos súbditos estrangeires. 

O mesmo governo tem igualmente tomado na mais séria consideração o péssimo 
procedimento do periódico Tribuna , dc que trata o Sr. ministro de Portugal na sua 
precitada nota: reconhece quanto os excessos desse orgão da imprensa provincial 
podem promover c acoroçoar outros atlenlados similhanlcs aos que já lemos de 
lamentar: reprova-os allamcnlc e não descuidará dc empregar todos os meios 
legacs de fazer cessar o mal. 

Neste intuito, já communiquci ao ministério da justiça as observações da lega¬ 
ção porlugueza, pcdindo-llic que adoplassc as providencias que o caso requer, c 
que cnlrão na alçada daquella repartição. 

Promellendo dar ao Sr. conselheiro Carvalho e Vasconcellos conhecimento da 
decisão que fur tomada pelo dito ministério, logo que delia fique eu informado, 
aproveito o ensejo para reiterar a S. Ex. as seguranças da minha alta consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Malhias de Carvalho c Vasconcellos. 

Visconde de Caravellas. 


H. 124. 

Nota do governo imperial d legação porlugueza. 

Rio dc Janeiro.— Minislcrio dos negocios estrangeiros, 3 dc Novembro de 1874. 

Em additamcnlo á minha nola de 31 dc Outubro proximo passado, c anteriores 
communicacõcs. sobre os crimes praticados na província do Pará contra súbditos 
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portugiiczos, lenho a honra do rcrneller a S. Ex. o Sr. conselheiro Malhias de Car¬ 
valho o Vasconcollos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Ma¬ 
jestade Fidelíssima. para sou conhecimenlo. as inclusas cópias dc um aviso do Sr. 
ministro da justiça, dalado de : do corrente, e da correspondência ollicial nelle 
mencionada, rolalivamcnlc ás occurrencias (juo se derão na ilha do Juiupniy e na 
villa do Vizcu. 

Reitero a S. Ex. o Sr. Malhias do Carvalho e Vasconccllos as seguranças do 
minha :«l!a consideração. 

A S. Va . <* Sr. conselheiro Malhias «le Carvalho o Vasroncollos. 

ViscoNor ia-: C.\ua.vell\< . 


H. 125. 


Aviso do ministério dos negocio* da justiça ao dos negocias estrangeiros . 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocies dn justiça. 4 de Novembro de 1874. 

lllm. o Exm. Sr.— Em additamonlo ao aviso de 23 de Outubro ultimo, passo a's 
mãos de V. Ex. por cópia os officios dirigidos polo presidente da província do Para' 
em 14 e 10 do corrente, sob ns. 54 c 55. acerca das occurrencias havidas na ilha do 
Jurupary e na villa de Vizcu. 

Desses ofiicios consla: 

Que o presidente da redação do districlo confirmara a sentença de pronuncia 
proferida contra os autores c complices dos assassinatos perpetrados naquclfa ilha 
em dous súbditos portuguezes. 

Que o porluguez Antonio Manoel Ferreira não fora espancado e sim desacatado 
por alguns desaffeclos na referida villa. 

Que. finalmenle, o cônsul dc Sua Magesladc Fidelíssima reconheceu a promptidão 
.e energia das providencias dadas pela autoridade. 

Renovo a V Ex. os protestos dc minha alta estima e mui distincío consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravclias. 


João José nr. Or.rvT.nu Junqueira. 



DOCrMF.NTOS A Ql'E SE KEFEUE O AVISO PRECEDESTE. 


2 ‘ secção n. 


oi.— i > alacio do governo do Pará. l í- de Outubro 


de 1874. 


lllin. o hxm. br.— Ilecíilioo o iikmi ollicio de 8 do corrente, sob n. ;i3, sobre os 
ulliroo? aconteci me nlos da villa de Yizcu. declarando a V. Ex. que. seírundo poste¬ 
riores iniorinaçoes, o poríuguez Anlonio Manoel Pereira não foi espancado, como se 
me comiminicou. o sim desacatado pur alguns dnsaficclos. 

Para melhor, entretanto, garantira lei na dita localidade, além das providencias já 
lomadas por mim o que levei ao eonhccimenlo de V. Ex.. resolvi mais, dc accórdo 
enm o cbeíedo policia, nomear delegado de policia do lermo o tcnenle do corpo poli¬ 
cial permanente Francisco Anlonio iVopnmuceno, que já segui o para a mesma villa. 
onde assumirá também o mm mando do destacamento. Pelo oílieio do Sr. cônsul de 
Portugal, annexn por cópia, verá V. Ex. que o representante de Sua Mngcslade Fide¬ 
líssima nesta capital nfm desconhece a promplidão e energia com quo tem sido 
dadas iodas as providencias que se fazem necessárias por parle das auloi idades do pniz 
para garantir a tranquillidado dos súbditos de sua nação. 

Deos guarde a V. Ex. 

Illm- e líxm. Sr. conselheiro Manoel Anlonio Duarte de Azevedo. 


0 presidente, 

Pedro Vicente de Azevedo. 


Rclérn. 12 de Outubro de 1874. 

Illm. e Exm. Sr.—Accusandoo recebimento dos otlicios de V.. Ex.. dc 25de 
Setembro ultimo c de 3, 8 c 9 do corrente, em resposta aos deste consulado de 
10 daquelle mez e dc 0 do presente, solicitando providencias não só em referencia 
ao lamanlavcl allenlado da ilha dc Jurupary, de que íbrào viclimas os súbditos por- 
lugnezes Zefcrino Manoel Pereira de Araújo c José Anlonio Pereira Rodrigues, mas 
ainda n respeito das desagradáveis occurrencias da villa dc Vizeu, tenho a honra 
de vir á presença de' V. Ex., no sentido de agradecer as promptas c encrgicas 
providencias expedidas por V. Ex., entre as quacs sobresahc a diligenciado Sr. 
chefe dc policia, por tão ossignalados serviços, a hem da repressão do crime, assim 
como da moralidade c da justiça publica. 

Dirigindo-me, pois, a V. Ex. assim o faço com inteira satisfação e em cumpri¬ 
mento dos meus deveres, emquanto não Icyo lodo o occorrido ao conhecimento 
do governo de Sua Magestade Fidelíssima, para os fins convenientes. 

Ao terminar, rogo a V. Ex. se digne fazer acreditar perante o juiz municipal c 
mais autoridades de Chaves, n Domingos Ferreira do Amaral, negociante alli 



dente, a quem icnlio nomeado agente e procurador deste consulado, para. de 
aecòrdo com o juizo competente e na forma do decreto imperial n. taa de b de 
Novembro de 18:.l, proceder nos lermos de inventario e liquidação do espolio 
dos infelizes Merino Manoel 1'ereira de Araújo e José Anlomo lVreira Stodngui-s. 
nor estar prescnte.nenle melhor informado de que nenhum dos lallcc.dos c casado, 
nem tem hmdeiros presentes que devão ou queirãa ticar na posse dos respectivos 

hons. 

líeilero a V. Va. os meus protestos de estima e consideração. 

Deos guarde a V. Va . 

litm. c Va ui. Sr. »r. !Vdm Vi.-. de Azeve.lo, IV presidente desta província. 

.[) eonsul, Jo.\ut mm Baptista Moumua. 


Palacio do governo do Pará, Ui de üululiro de 187 i. i Sei.çau n. 

lllm. e Vaiti. Sr. — Km addilamenlo ao mea (-llicio n. 72, de 7 do corrente, em 
•qnclransmillía V. Va. a cópia do relalorio que me foi apresentado pelo Ur. cliele de 
nolicia. dando conta n esta presidência de haverem sido presos, processados e pro¬ 
nunciados os autores e eompliees dos assassinatos perpetrados na ilha de Jiirupary. 
termo de Chaves, na noite de 0 do rnez proximo passado, levo ao conhecimento 
de Y.Va. a inclusa cópia da decisão que nesta data prolorio o Kxm. presidente 
da relação do dislriclo negando provimento ao reeiirso ex-ollicio. interposto por 
aquella autoridade, do despacho em que pronunciou .ipiis.ioi liviann mo n 
veenrridos. 

!)ens giuinle n V. K\. 

lllm. e Kxm. Sr. (Mn^elhoini Manotd _\n I < m io lhiarle <1 * * Azevedo. 

(‘ presidriilc, \ í»-KNTi- iu: Azkvkimi. 


Cópia da decisão proferida nos autos crimes de recurso ex-oliicio interposto pelo 
Dr. chefe de policia, no summario de culpa pelo crime dc homicídio e roulio nas 
pessoas dos negociantes porluguozes Zelcrino Manoel Pereira de Araújo e. José An- 
lonio Pereira P.odrigues, cm que é autora a justiça publica por seu promotor c 
réos Severo Anlonío dc Faria, José Aulonio dc Magalhães, Américo Valcnlim 
liarhoza. Manoel liicardo de Varia, llerlholdo José Florindo, José Antonio Coelho 
o Pedro Auguslo Cardozo. 

Vislose examinados os prcsonlcs nulos. ele. Tomando, como me compele, conhc- 
cimenlo do recurso consUnlc de Tolhas oilcnla, inlcrposlo ex-oííicio, nego pro- 
vimcnlo ao mesmo recurso, porque csla odespadio recorrido luudado nas confissõe* 
cs pon lanças dos recorridos, coincidindo com as circumslancias do larlo criminoso, 



])Cin como nos dopuimcnlos -das duas Icsl cm unhas de vlsia dc folUna <iu»rov.u% « 
(|iiarcn ta e duas verso, que são conlcslcs o dignas de credito ; na approhcnsão dos 
ohjcclos roubados aos oílendidos, feita nas casas dos recorridos; informações a 
que procedeu o juiz <r fjuo ; no mais dos autos c disposições de direito com as 
quacs me conformo. Portanto, assim julgando, mando que subsista o dito despacho 
cm lodo o seu vigor c sigão-sc os mais lermos legacs, pagos pelos recorridos as custas 
com cxccpção do que não foi pronunciado pelo referido juiz c que por isso serão 
as relativas a esse recorrido satisfeitas peia municipalidade. —Delem, 10 de Outubro 
de 187-1. — Manoel Jiifsea Ferreira. D nada mais se continha cm a decisão de 
que cxirahi a presente cópia e a cujo original me reporto. Secretaria do tribunal 
da relação de Belém, lí» de Outubro de 1871. 

Conforme.— O secretario, Antonio l\ Maywr 



Xolff th) tjueww* inijicuol " fiorítftjrcza. 


itio do Janeiro.—Ministério «los negocies eslrangeiros. 


II de Dezembro do 1874. 


Kin additameiile á nota n. 7 de dl de Outubro ultimo, relativa aos a l leu lado* 
comincllidosi na província do Pará contra súbditos porluguezcs c ao procedi¬ 
mento do periódica a Trihnm , lenho a Imura de levar ao conhecimento deS. K\. 
n Sr. conselheiro Maihias do Carvalho e Vaseoncellos, enviado extraordinário c 
ministro plcuipoleiiciario do Sua Mageslade V idelissima. o Iransumplo do que a 
lai respeito eommunicou-me. o Sr. ministro da justiça em aviso de i- do cor¬ 
rente, recebido no dia 7. 

i.)a correspondência trocada entro o referido ministério e a presidência da proviucia 
do Pará, e que acompanhou o aviso citado, se reconhece que as autoridades da relc- 
l ida província Ibrão solicitas cm dar as providencias necessários para a prisão dos 
criminosos e prevenção de novos delidos, coniorme reconheceu o piopiio cônsul 
de Portugal. 

Nas diligencias que fez pessoalmcnte em diversas localidades conseguiu o elido 
de policia descobrir e devidamente arrecadar ohjcclos roubados c outros que, como 
aquclles, pcrlcncião aos dous indivíduos assassinados. 

Por sua parte os tribunaes vão procedendo com a severidade da lei contra seis 
indivíduos indiciados nos crimes de que se trata. 

O Sr. conselheiro Carvalho e \asconcellos parece acreditar na existência de 



iJilS . 

«-«cíiIxviíís, ‘-“'lolanlo não eunsln se imihãi» verilicado. Km 
Mucapii correu um Itualo do. proximu alaquo aos porluguozos, que depois se 
desvaneceu, segundo informou o presidente da proviueia em ollieio de í-i de 
Outuhro lindo’. 

Não i.Kslaule o -overno im|.erial e as .mioridades íoeaes conlmuão no nmxu.io 
empenho de empregar lodos os meios legaes que as circumslnucias forem recla¬ 
mando no sentido de se evitara reprodueeào de vmleueias. 

Uuanlo ao procedimento da 7V.W, de que se queixa o Sr. conselheiro (àn- 
valho e Vasconeellos, saheS. K\. que o governo imperial lamenta sincerameule a 
liinruaucm desse periódico e se mleressa em vè-la cessai. 

[■'nlrelanto. como S. 'Ms - não ignora, essa liiiguugem nao eneutdra apoio nu 
imprensa do Império, na da província. e ainda menos ha conse¬ 
guido lazer propaganda. 

Quando, porém, inlelizmeuie tivesse esse rnsullado, outro seria o recurso, e 
„ão o processo ordinário por excesso de'linguagem, por isso que lai lacto não 
ojüsííIü'.! *lclict'> deliuido ua hijiisiaWiu i\\ <m iiupcrio. 

Tríuismilliiult» Sr. mini Jvn as procedeidos in Imana anrmeilo a oppur- 
Umidado para rei lera»’a S. as oxproásoes do nrnilia alia eou-idci jeuo. 

V S. Vj\. o Sr. eoiisoiíieip' Maínias do Carvalho o Vasconccl!'.»?■ 


V i^CíiViit.' i»\VKl l.\> 
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IVosioi ioda a alíeneio» a;»s , !Í]i' , io< d<* 1. 7. x, M o i<> do iíMíubrn do prcsklcnh. 1 
do l > ;i!a ao niinislori'» «la jíisi.::*;*. rolalivos :n»s crimes e.n:mnol!idi»s «*ni .lurupary 
o Viz.ju üonira sahiülos parUi^nezos. asm;! como ac. aviso 'pio o nirsm.i ininis- 
ti , : , ií> exiwilio a-.í presidonto <■;ii VI d * 1 «■■.:!;i!srí», doniiiicníos ijti«' as ikdns do \ . hx . 
de ’V) de í.hiínoro o !> de Xrwmmv; iivi-ià - por lio: emmimmoat-.no. 

Na niencjunada nota de .lí do ^Ki: ü i>r*• <1 lz-i ü*. * v. ■ -x.. nuo, a Yi?ia das oi«teiis 
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contidas no citado aviso, deverei eu continuar na persuasão de que o governo im¬ 
perial envida todos os esforços para conseguir não só que sejão castigados os cul¬ 
pados como que se torne plcnainente garantida a segurança, de vida e de pro¬ 
priedade dos súbditos portuguezes residentes naquolia província. Passando V. Ex. 
a responder ao assumpto principal daquclla minha nota, declara-me que o governo 
imperial leni tomado na mais seria consideração o péssimo procedimento do periodico 
Tribuna: que reconhece quanto os excessos desse orgão da imprensa provincial 
podem promover e acoroçoar oulros atlentados similhanles aos que já temos de la¬ 
mentar; qu(! os reprova allarncnta, c não descuidará dc empregar todos os meios 
legacs do fazer cessar o mal: que neste intuito já tinha eommunicado ao mi¬ 
nistério da justiça a minha nota. pedindo-lhe que adoptasse as providencias que o 
caso requer e que entrão na alçada daquelia repartição; c termina V. Ex. por 
me assegurar que me daria conhecimento da decisão que fosse tomada pelo dito 
ministério. 

Ern presença destas declarações aguardava as medidas que fossem adoptadas para 
a punição dc todos os criminosos, cessando por este modo a causa que tem pro¬ 
movido c acoroçoado tacs allcnlados e que si permanecer poderá produzir outros 
similhanles. 

Recebendo a nota de V. Ex. dc 11 do corrente, perfeitamente convencido das 
rectas intenções do governo imperial, não posso comludo ficar Iranquillo quanto á 
segurança dc vidae de propriedade dos súbditos portuguezes residentes na província 
do Pará. em vista da decisão dada pelo ministério da justiça, relativamente ao 
periodico Tribuna. 

É certo que as autoridades da província tétn praticado os uctos necessários 
para a punição dos executores dos crimes dc Jurupary; mas a prevenção de novos 
delictos não pode scr julgada satisfeita emquanto o seu elemento principal estiver 
subsistente. 

"S~\o me seria possível pensar que o procedimento da Tribuna encontrasse apoio 
na imprensa séria do paiz. Mas a propaganda de&s.c papel, a &ua acção nefasta, 
altostada por acontecimentos tão deploráveis, acha-se oíhcialnicnle verificada pelo 
chefe de policia no seu relatorio, de 6 de Outubro, ao presidente, e consta de todas 
as informações que tenho recebido. Os successos lamentáveis da província do Pará 
não se limitão a Jurupary. O presidente no seu oíficio de 8 de Outubro ao ministério 
da justiça informa que em Vizcu no dia.lb de Setembro tora espancado pubiicamente 
por alguns desordeiros o súbdito portuguez Francisco José de Freitas, e no dia 20 outro 
de nome Antonio Manoei Pereira, sondo aqueile gravemente. 

No oíficio dc .14 de Outubro ao mesmo ministério rectifica o presidente esta in¬ 
formação tão sómente quanto a Antonio Manoel Pereira, dizendo que fòra desaca¬ 
tado por alguns desaffectos. As offensas physicas de que foi victima Francisco 
José dc Freitas achão-sc no respectivo corpo de delicto classificadas como graves, 
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conforme a participação que a tal respeito recebi do cônsul de Portugal no Pará. A 
este mesmo funccionario tem-se dirigido súbditos portuguezes, residentes em diffc- 
rentes localidades da provincia, declarando-sc ameaçados cm sua segurança in- 

dividual. _ . 

0 estado de perturbação de que se resentem as transaeçoes commerciaes e que 

bem se manifesta no movimento da praça do Pará, são ainda provas dos males cau¬ 
sados pela Tribuna. 

Expondo a V. Ex. estas considerações vou remetler promptamente a sua nota de 
1-1 do corrente ao governo de Sua Magestade. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais alta 
consideração e muito profunda estima. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Visconde de Caravellas. 

Mathias de Carvalho e Vascokcellos. 


S. 12*. 


Nola do governo imperial d legação portuguesa. 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros, 5 de Janeiro de 1875. 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota, que S. Ex. o Sr. conselheiro Ma- 
thias de Carvalho e Vasconcellos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
de Sua Magestade Fidelíssima, passou-me em 31 de Dezembro proximo findo cha¬ 
mando minha altenção para o facto, que lhe comrnunicou o cônsul de Portugal no 
Pará, de ler sido o seu nacional Antonio Marinho da Maia espancado no dia 13 
daquelle mez por utu soldado do 11 batalhão do infantaria. 

Nesta data dou conhecimento do occorrido ao ministério da guerra, que, estou 
certo, procederá como o caso exige. 

Reitero a S. Ex. o Sr. conselheiro Carvalho e Vasconcellos os protestos da minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Malhias de Carvalho e Vasconcellos. 

Visconde de Caravellas. 
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N. 129. 

Nota do governo imperial d legação portugueza . 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 15 de Janeiro de 1875. 

Em additamento á nota, que passei em data de 5 do corrente a S. Ex. o Sr. con¬ 
selheiro Mathias de Carvalho e Vasconcellos, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário de Sua Magestade Fidelíssima, relativamente ao espancamento de que 
foi \ictima na província do Pará o súbdito portuguez Antonio Marinho da Maia 
e para o qual S. Ex. chamara a attenção do governo imperial, tenho a honra de 
remetter-lhe a inclusa cópia do aviso que sobre o assumpto recebi do Sr. ministro 
da guerra. 

Por esse documento verá o Sr. conselheiro Carvalho e Vasconcellos que o referido 
ministério requisitou da presidência da província as necessárias informações afim de 
ser devidamente punido o soldado, si o lacto arguido passou-se como noticiarão os 
telegrammas. 

Aproveito a opporlunidade para reiterar a Y. Ex. as seguranças de.minha 
alta consideração. 

Ao Sr. conselheiro Mathias de Carvalho e Vasconcellos. 

Visconde de Càravellas. 


AVISO A QUE SE REFERE A NOTA PRECEDENTE. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios da guerra, 7 de Janeiro de 1875. 

lllm. eExm. Sr.—Communicando-me V. Ex. que o ministro de Portugal em 
nota de 31 de Dezembro ultimo chamara a attenção do governo imperial para o 
espancamento praticado na província do Pará contra o súbdito portuguez Antonio 
Marinho da Maia, por um soldado do 11" batalhão de infantaria, cabe-me pai> 
ticipar a V. Ex. que nesta data expeço aviso ao presidente daquella província 
para prestar informações asimilhante respeito; e si o facto deu-se como uoticião 
os telegrammas, o soldado será devidamente punido. 

Deos guarde a V. Ex. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas. 


João José de Oliveira Junqueira. 
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iXo/a do governo imperial d leyaçOu portugueza. 

Rio do Janeiro.—Minislcrio dos negocio? estrangeiros, 30 de Abril dc 1875. 

Em addi lamento ás minhas notas de 5 e lo dc Janeiro ultimo, lenho a 
honra de passar ás mãos de S. r-x. o Sr. conselheiro Malhias do Carvalho e \as- 
concullos. enviado extraordinário o ministro plenipotenciário do Sua Magcslade 
Fidelíssima, as cópias juntas do aviso <• doeunionto annexo, qim recebi do 
Sr. ministro da guerra cm data de 21) do corrente, relalivamenle ao laclo do haver 
um soldado do 11° batalhão de infantaria espancado, no dia 13 de Dezembro do 
anno passado, o súbdito portagucz Anlonio Marinho da Maia. 

Pela leitura dos ditos documentos verá o Sr. conselheiro Vasconccllos que a 
referida praça íoi presa e processada pelo crime de que era accusada. sendo 
posta em liberdade no dia \ de Maio proximo iinde em consequência de haver 
sido absolvida pelo tribunal do jury do termo da capital da província. 

Aproveito a opportunidadc para renovar ao Sr. ministro as seguranças de minha 
alta consideração. 

A S. Ex.oSr. conselheiro Matinas de Carvalho e Vasconccllos. 

Visconde de Carayf.llas. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A NOTA SUIMIA. 


Aviso do ministério do guerra ao de estrangeiro*. 

Rio de Janeiro. —Ministério dos negocio? da guerra, 20 de Abril uo 1875. 

lllm. e Exm. Sr.—Em addilnmcnlo ao aviso que dirigi a V. Ex. cm 7 de Ja¬ 
neiro ultimo, relativamcnle ao laclo de haver um soldado de I!" batalhão de in¬ 
fantaria espancado no dia 13 de Dezembro do aiine iludo o porluguez Anlonio 
Marinho «ia Maia passo ás mãos de V. Ex cópias «la< informações prestadas a 
similhanle respeito pela presidência da província do Pará. das quaos consta que 
o referido soldado, sendo processado, foi posto em liberdade no dia 4 de Março 
proximo passado, por haver sido absolvido pelo tribunal «lo jury do iermo du Ca¬ 
pital da dila província. 

Deos guarde a V. Ex. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caruvellas. 


João José m- Oliveiua Junqueira. 
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Officio da presidência do Partí r a qve se refere o aviso antecedente . 

Palacio do governo do Para, 22 do Março dc 1875. 

llim. c Exm. Sr.—Cumprindo o determinado por V. Ex. crn aviso com dala 
dc 2G do mcz ultimo, cabe-me informar que pelo foro militar nenhum castigo 
soflreu o soldado do II o batalhão de infantaria, José Bento do Nascimento, autor 
do delicto praticado no dia 13 de Dezembro do anno proximo preterito na pessoa 
do súbdito porluguez Antonio Marinho da Maia, visto como, sendo o crime civil, 
ficou o delinquente logo preso á disposição da autoridade competente até que, sendo 
processado, foi posto em liberdade no dia 4 do corrente mcz, por haver sido 
absolvido pelo tribunal do jury do termo desta capital. 

Deos guarde a V. Ex. 

lllm. e Exm. Sr.conselheiro João José de Oliveira Junqueira. 


Francisco Maria Corrêa dk Sã e Benkyides. 


I. 131. 


Nota do governo americano d legação imperial . 

(Traducção.)— Departamento do Estado.—Washington, 26 dc Junho de 1874. 

Deveis saber que a restituição ao Brazii da quantia paga ao ministro dos Lstados- 
Unidos no Rio de Janeiro no dia 30 de Setembro de 1867, com Ires letras sobro 
Londres a vcncerem-so no dia I o dc Janeiro dc 1868, como indemnisação no 
caso do brigue CaroHm , tem sido muitas vezes objecto de conversação entre o 
representante do Imperador em W ashington c o secretario dc Estado. 

Tenho agora a honra de vos informar que o presidente, depois de accurado 
exame do assumpto, chegou i conclusão que o governo do Brazii não é com 
justiça responsável pelos damnos do caso. 

Parece-me que o governo de Sun Magestade o Imperador do Brazii é da mesma 
opinião a este respeito. 


m 


Ncslas circumslancias o presidente considera dever dos Estados-Unidos reem¬ 
bolsar ao Brazil a somma assim recebida pelo seu ministro no Rio, com os juros 
de seis por cento ao anno, laxa convencionada entre os dous governos nos ajustes 
a respeito do «Canadá». 

Tenho portanto a honra de vos informar que no dia 1" dc Julho proximo, 
ás 11 horas da manhã, nesta repartição, recebendo de vós um recibo oflicial 
da somma total, estarei promplo a vos pagar, por conta de vosso governo, a 
quantia de noventa c seis mil quatrocentos c seis dollars e setenta c ires cenlcs.inos, 
a que monta o pagamento acima referido, com juros á razao de seis por cento 

ao anno. 

A quantia do pagamento primitivo foi de quatorze mil duzentas e emeoenta 
e duas libras esterlinas. 

■\s tres letras, com que o pagamento toi teilo, vencerão-se no 1 de Janeiro 
de 1868. 

O juro é portanto calculado pelo tempo de seis annos e seis mezes. 

O valor da libra esterlina etn moeda dos Estados-Unidos e fixado por lei em 
quatro jS dollars. 

Aproveito a opporlunidade para vos manifestar as seguranças de minha alta 
consideração. 

Sr. Benjamin Franklin Torreão de Barros. 

Hamilton Fish. 


N. 132. 

Sota da legação imperial ao governo americano. 

Legação do Brazil nos Estados-Unidos.—Washington, 29 dc Junho de 1874. 

Senhor secretario do Estado.—llojc li»c a honra dc receber a nota, quc\. Ex. 
me.dirigio etn 26 do corrente mez. pela qual me unnuncia que o presidente 
da União, depois de maduro exame da questão relativa á reclamação proveniente 
da venda do brigue peruano Caroline. chegara á conclusão que o governo im¬ 
perial não é com justiça responsável pelos damnos emergentes do caso, de accôrdo 
c-om os sentimentos do governo de Sua .Magcstade o Imperador meu augusto 
soberano. Pelo que o governo dc Washington resolvera reembolsar ao governo 
imperial o pagamento quo este fez, em 30 de Setembro de 1867, ao Sr. general 
James Walson Webb, que era então ministro dos Estados-Unidos no Rio de Ja¬ 
neiro, para ajuste daquella reclamação. 
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Pela nola que tenho a honra de responder, V. Ex. mc convida a comparecer 
no dia r de Julho proximo, tis 11 horas da manhã, no departamento de Estado, 
para receber a somma de noventa c seis mil quatrocentos e seis dollars e se¬ 
tenta c tres ceníesimos a que monta o referido pagamento com o-interesse de 
seis por cento ao anno, o mesmo que foi estipulado entre os dous governos 
a respeito do « Canadá». 

Tendo-se ausentado com licença o Sr. conselheiro Carvalho Borges, chefe desta 
legação, delegou em mim a autorisação que linha do governo imperial para re¬ 
ceber o eventual reembolso deste pagamento; e portanto não deixarei de me 
apresentar no departamento dc Estado no dia por V. Ex. designado para esse fim. 
Passado recibo, e de posse da mencionada quantia, a remellerci immedialamentc, 
com a nota de V. Ex., ao governo imperial ao qual será extremamenle salis- 
facloria a justa e honrosa solução dada pelo governo dos Eslados-Unidos ao as¬ 
sumpto da reclamação Caroline. 

Aproveito a opportunidade para ler a honra de ollerecer a V: Ex. as expressões 
de minha mais alta e respeitosa consideração. 

A S. Ex. o Sr. Hamilton Fish. 

Benj.amin Fsankux Torreão de Carros. 


H. 133. 


Nota rio governo americano á legação imperial. 

(Tradccção.) — Ministério de Estado, Washington, 25 de Fevereiro de 1875. 

Senhor.—Tenho a honra de enviar-lhe um maço sellado, que lhe é dirigido c 
foi recebido nesta repartição da parle do Sr. Parlridge, ministro dos Estados-Ünidos 
no Rio de Janeiro. Diz aquelie senhor no seu oflicio acerca do assumpto que o maço 
foi-lhe entregue pelo ministro dos negocios estrangeiros do Brazil, com o pedido 
de vo-lo enviar. Ficar-lhe-hci agradecido si me accusar a recepção desta nota. 

Aproveito a oceasiüo para renovar-lhe a segurança de minha muito alta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. conselheiro Anlonio Pedro de Carvalho Borges. 


Hamilton Fish. 



ifat Icgaràn imperial em W/aslioigtoii ao goeev ao fiot> h&Utwos-L ttulos. 
Lc^acão do Brazil nos Eslados-Unidos.— Washington, 26 dc Fevereiro de 187o. 

Sr. secrelano dc li stado.~*1 cnlio a honra dc accusar iccebida a nota datada dc 
lionlcm, com a qual V. Es. levo a bondade de enviar-me um despacho que S. Ex. o 
Sr. Visconde dc Caravellas, ministro e secretario uc Estado dos ncgocios estiangciros 
do lmpcrio, dirigio a esta legarão cm 23 dc Janeiro ultimo, c que a pedido do 
mesmo Sr. Visconde foi encaminhado a Ex. pelo Sr. Parlridgc, ministro dos 
Eslados-Unidos no Rio dc Janeiro. 

Nesse despacho, que foi entregue aberto ao Sr. Parlridgc, vinha inclusa a nota 
oriainal com que o Sr. general James Walson Webb, sendo ministro dos Eslados- 
Unidos. accusou recibo, cm 1 de Outubro dc ISO/, da quantia dc quatorze mil du- 
sentas c cincocnta c duas libras esterlinas, em letras sobre Londres, que o governo 
imperial lhe entregou como pagamento da reclamação Carohne . 

Em 2 de Janeiro proxirao passado, eu havia pedido ao Sr. Visconde de Caravellas? 
pelo telegrapho, que enviasse a esta legação com a possível brevidade o citado 
documento, na conformidade da requisição verbal que V. Ex. me fez declarando ser 
neccssaria a exhibição da mencionada nota original no processo instaurado contra o 
Sr. general Webb. 

Tenho agora a satisfação de passar esse importante documento original ás mãos 
dc V.Ex., rogando-lhe que se sirva accusar a recepção dclle c reslilui-lo a esta legação, 
logo que delle se haja feito o uso necessário. 

Com o mesmo despacho do Sr. Visconde, veio lambem inclusa a terceira via ori¬ 
ginal da letra de £ 3,352 recebida do governo imperial pelo Sr. general Webb, c 
por este endossada aos Srs. Maud & C. banqueiros no Rio de Janeiro. Veio mais 
uma outra letra original dc £ 3,281.19.3, a cinco dias dc vista, sacada pelos mesmos 
Srs. Mauá & C. sobre a sua firma de Londres ern favor do Sr. general Webb e por 
este endossada a seus banqueiros Baring Brothers & C. a quem foi paga. Esta ultima 
letra, de cuja exislencia já tive occasião dc fallar a V. Ex., foi obtida dos Srs. Mauá 
& C. por transacção particular e não conhecida pelo governo imperial cm troca da 
de £ 3,352 que era a 90 dias. A esta transacção se refere cspecialmentc o me- 
morandum junto á presente nota. 

Além da letra dc que acabo dc fallar, achão-sc tambem cm meu poder, devendo 
todas ser opportunamentc restituídas a seus proprietários, as tres letras originacs 
recebidas do governo imperial pelo Sr. general Webb. Todos estos documentos 
ficão á disposição de V. Ex. ? si ior neccssaria a exhibição dellcs. 

Aproveito esta occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças de minha mais alta 
estima c consideração. 

A S. Ex. o Sr. Hamilton Fish. 


Antonio Pedro de Carvalho Borges. 
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MEMORÀNDUM. 

Em sessão da camara dos H.II. representantes dos Estados-Unidos no dia 16 de 
]\Iaio de 1874, quando se tratou do procedimento do Sr. general James Watson Webb 
acerca da reclamação Caroline. declarou-se que o mesmo general recebera do go¬ 
verno imperial por aquella reclamação a quantia de £ 14.252 em tres letras sobre 
Londres sendo estas dos valores de £ 5,000, £ 5,900 e £ 3,352. 

7\'essa mesma occasião ficarão lambem conhecidos os destinos da letra de £5.000 
remellida pelo Sr. Webb ao departamento de Estado em Washington, e de £ 5,900, 
endossada pelo mesmo Sr. Webb a seus banqueiros em Londres, osSrs.Baring 
Brothers & C. 

Ouanlo á letra de £ 3,352 fez-se menção de que ella havia sido descontada no 
Rio de Janeiro e que provavelmente seu produclo fòra alli distribuído. 

Com effeito a letra apparece endossada aos Srs. Mauá & C., banqueiros no Rio 
de Janeiro. 0 governo imperial desejando ter esclarecimentos sobre o destino 
dessa letra pedio informações aos Srs. Mauá & C., e o Sr. Visconde deMauá,chefe 
dessa firma commercial, declarou que o Sr. general Webb no dia 30 de Setembro 
de 1867, data das tres letras recebidas do governo imperial, fòra ao escriptorio dos 
mesmos Srs. Mauá&C. e que fizera a transacção de obter uma letra de£ 3.284,19^.3 
a cinco dias de vista sobre a mesma firma de Londres em troca da letra de£ 3,352 
■ que acabava de receber do governo imperial e que era a 90 dias de vista: tendo 

sido descontada a importância de 85 dias de juros. 

Para completar a informação o Sr. Visconde de Mauá mandou vir de Londres para 
o Rio de Janeiro e apresentou ao governo imperial a letra original de £ 3,284.19.3. 
Esta letra está endossada pelo Sr. Webb aos seus banqueiros em Londres, os.Srs. 
Barinc Brothers C. que receberão o produeto respectivo. 

Fica assim demonstrado e provado que o Sr. general W ebb recebeu e dispôz, 
sequndo lhe pareceu, não só da letra de £5,900 como da de £ 3,3o2, sem ter dei¬ 
xado, como pretende, em poder de pessoas do Rio de Janeiro, o excedente das 
£ 5,000 que enviou ao seu governo como satisfação da reclamação Caroline. 

Legação do Brazil nos Estados-Unidos.—Washington, 26 de Fevereiro de 1875. 


N. 135. 

Xo/a do governo norte-americano â legação impenal. 


( Tradccção. )- Ministério de Estado— Washington, 3 de Março de 1875. 

Penhor —Tenho a honra de accusar a recepção da sua nota de 26 do passado. É 
acompanhada do recibo original, datado da legação dos Estados-Unidos, Pelropolis, 


n. i 
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!• de Outubro de 1867, assignado por James Walson Webb c dirigido ao ministro 
dos neçocios estrangeiros do Brazil, recibo relativo a letras sobre Londres pela 
quantia de £14.252, cm pagamento da reclamação Caro tine. Também me dirigis 
separado um memorandum sobre este assumpto c offereceis o uso das letras de 
cambio, si fòrem necessárias. A sua cdmmunicação é muito aceilavei. O offe- 
recimcnto queella contém e o pedido de devolvimcnlo do recibo do Sr. Webb, 
quando não fòr preciso, serão lidos em lembrança. 

Agora incluo cópia, devidamente legalisada, do recibo, qüe acompanhou a sua 
nota, e aproveito esta occasião, senhor, para renovar-lhe a segurança de minha mui 
alta consideração. 

Ao Sr. conselheiro Anlonio Pedro de Carvalho Borges.' 

Hamilton Fish. 


N. 136. 


Nota do governo americano d legação imperial. 

(Tradccção.) —Ministério de Estado. Washington, 4 de Março de 187o. 

Senhor. — Referindo-me á nota de-20 .ultimo, em que ofíerccestes, para uso 
desta repartição, os originaes das letras sobre Londres pela quantia de £ 14,252 
pagas por conta da reclamação Carolinèr lenho a honra de dizer-vos que, si ti¬ 
verdes a bondade de enviar essas letras á repartição, cilas vos serão restiluidas 
opporlunamenle e que, ao recebe-las, lerei a satisfação de vos fornecer cópias 
authenticadas. 

Aceitai, senhor, a reiterada segurança da minha muito alta consideração. 

Ao Sr. conselheiro Antonio Pedro de Carvalho Borges. 

Hamilton Fish. 


N. 137. 


Nota da legação imperial ao governo americano. 

Legação do Brazil nos Estados-UniJos. — Washington, 6 de Março de 1875. 

Sr. secretario de Estado. —Tive a honra de receber hoje a noia que V. Ex. mo 
dirigio em 4 do corrente mez, e, satisfazendo a requisição que ella contém, ponho 
em mãos de V.Ex. as letras originaes, sobre Londres, no valor de quatorze mil 
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dusenlas e cincoenta e duas libras esterlinas (£ 14,252), que o Sr. general James 
Watson Webb recebeu em pagamento da reclamação Caroline. 

Aproveito esta occasião para reiterar a V. Ev. as seguranças da minha mais 
alta estima e consideração. 

A S.Ex. o Sr. Hamilton Fish. 

Antonio Pedro de Carvalho Borges. 


N. 133. 


Nota do governo americano d legação imperial . 

(Traducção.) —Ministério de Estado. Washington, 9 de Março de 187o. 

Senhor.— Tenho a honra de accusar a .recepção da vossa nota de 6 do corrente, 
enviando-me em satisfação ao desejo expressado na minha do dia 4, as letras 
originaes sobre Londres do valor de quatorze mil dusentas e cincoenta e duas 
libras esterlinas (f 14,2o2) recebidas pelo general James Watson Webb em paga¬ 
mento da reclamação Caroline . 

Inclusas remetto cópias authenticadas das mencionadas letras. 

Aceitai, senhor, a reiterada segurança da minha muito alta consideração. 

Ao Sr. conselheiro Antonio Pedro de Carvalho Borges. 


Hamilton Fish. 
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2“ » .lo5o Pinheiro Guimarães. 

Amanuenses, Alfredo Carneiro do Amaral. 

Antonio Vicente de Andrade. 

Praticantes , Luiz Caetano da Silva. 

José Antonio de Espinheiro. 

Primeira secçSo, dos negocios políticos e do contencioso. 

DIRECTOR INTERINO. 


ft V Offidal, Jcão Luiz Keating. 

2"' Officiaex, Feliciano José da Cesta. 

João Germano Vieira de Barros. 

Frederico Affonso de Carvalho. 

Amanuense. Luiz Pereira Sodré Junior. 

Praticante , Alberto Teixeira Coimbra. 

Segunda secção, dos negocios commerciaes e consolares. 

DIUECTOIU 


Joaquim Teixeira de Macedo. 

1 » Official, Luiz Pedro da Silva Rosa. 

2» » Antonio Felix Corrêa dc Mello Junior. 
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Armnmnc, José Remardes Silva, 

Praticante , Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro Junior. 

Terceira Nccçffo, iln eliunccllnria p nrcliivo. 

D1R1X.T0R IMOINO. 

0 1° 0 ff tia l. Pedro Pinheiro Guimarães. 

» » Thomaz Angelo do Amaral. 

Qnnrtn sccetlo, dn eontnl>ilidnde. 

1URFCT0R. 

Conselheiro Alexandre Atlbnso de Carvalho. 

I o 0/ficial . Constando Neridc Carvalho. 

2 n M Frederico de Souza Reis Carvalho. 

1’orteiro. 

Francisco Scrvulodc .Moura. 

Continuo*. 

Felisbcrlo Deolindo Rarhoza. (A judante do Porteiro). 

Pau li no José Soares Pereira. 

Correios;. 

Carlos Maurício da'Silva. 

JuséAnlonio de Oliveira Leitão. 

Rozendo da Conceição Sá Barroto. 

Secretaria cVEslado dos negocios estrangeiros, em 20 dc Abril de 187o. 


Barão de Cabo Frio. 



Qiraftro jlo corpo âiploinafico Prazileiro. 


America 

JIOI.IYIA. 

Os Srs.: 

Leonel Marliniano <lo Alencar, ministro residente. 
Antonio Jo;ujiiiiu Bibas, addido do I a classe. 


CHILE. 

João Duarte da Ponte Ribeiro. encarregado de negocias, 
.lusr Bernardos da Serra lídíurl. addido de P classe. . 


COLOMBIA. 

Jnlio Henrique de AKcllo c Alvim. encarregado de negocies. 

equador. 

Eduardo Callado. encarregado de negocios. 

ESTADOS-UNIDOS I>‘AMERICA. 

Conselheiro Antonio Pedro de Carvalho Borges, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Benjamin Franklin Torreão de Barros, secrelario de legação. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, addido de 1 J classe. 

R F. PlIR MCA ARGENTINA. 

Conselheiro Antonio José Duarte de Araújo Gondiin, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

Luiz Augusto de Padua Fleury, secretario de legação 
Pedro Cândido Affonso de Carvalho, addido de I a classe. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URLT.UAY. 

Conselheiro Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada. enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário. 

José Gurgel do Amaral Valente, secretario de legação. 

Cezar Augusto Yianna de Lima, addido de I* classe. 
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REPUBLICA IX) PARAC.UAY. 


Conselheiro Felippe José Pereira Leal, 


enviado extraordinário 


nipolenciario. 

José de Almeida Vasecmcclltw. secretario de logaeao. 
Henrique Antonio Alves de Carvalho, addido de l clas*e 


o ministro pio 


REPUBLICA no pf.ri'. 


Conselheiro Joaquim Maria Nascentes <lc Azambuja. enviado extraordinário e. 

ministro plenipotenciário. 

João Vieira de Carvalho, secretario de legação. 

Napoleão de Siqueira Lamaix. addido de P classe. 

REPUBLICA de VKNTZIT.LA. 


Henrique Cavalcanti ^Albuquerque, encarregado de negocio. 
Henrique Maniedc Lins de Almeida, addido de I* classe. 


Europa. 


ArSTBU—Ul-MiKlA. 


Conselheiro Visconde de. Porlo Seguro, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário . 

Francisco Regis de Oliveira, addido de I a classn. 

m-MvICA. 


Conselheiro Barão de Ariuos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Luiz César de Lima e Silva, secretario de legação. 

Anlonio Maria Dias Vianna Berquó, addido de 1* classe. 

COXl-EDERAÇÃO SCISSA. 


João Pereira de Andrada Junior, encarregado de ncgocios. 

Lvaristo Camargo de Allaidc Moncorvo. addido de I a classe. 

frança. 

Conselheiro Visconde dc Hajuhá. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Marcos Anlonio dc Araújo e Abreu, secretario de legação. 

Francisco Vieira Monteiro, addido de I a classe. 

Virialo Anlonio da Siiva Rubião, addido de 1’ classe. 





gkan-isuetaniia. 

Conselheiro Barão «lo Penedo. enviado extraordinário o ministro (iloiiipolovi— 
ciario. 

João Arthur de Souza Corrêa, secretario de legação. 

Francisco de Carvalho Moreira, addido de I a classe. 

Luiz Caetano Pereira Guimarães Junior, addido de V classe. 

Henrique de Carros Cavalcanti dc Lacerda, addido do 1* classe. 

HESPANJHA. 

Caetano Maria de Paiva Lopes Gama. ministro residenlc. 

Joaquim José do Sequeira Sobrinho, addido de 1“ classe. 

HOLLANDA. 

Cândido José Rodrigues Forres, minislro residente. 

IMPEIUO ALLEMÃO. 

Conselheiro Barão de Jaurú, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 

José Pedro Werneck Ribeiro de AguíLar, secretario de legação. 

Brazilio Uiberê da Cunha, addido de I a classe. 

1TALIA. 

Conselheiro Barão dc Javary, ministro residente. 

Egas Moniz Barreto d ; Àragão. secretario de legação. 

PORTUGAL. 

Conselheiro Barão de Japurá, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário, 
Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, secretario cie legação. 

João Bernardo Vianna Dias Bcrquó, addido de P classe 
Luiz Anlonio de Alvarenga Silva Peixoto, addido de i' classe. 

RÚSSIA. 

Barão dc Alliandra, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

José Augusto Ferreira da Costa, addido dc 1' classe. 

SANTA SÉ. 

Visconde de Araguava. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Secretaria distado dos ncgocios estrangeiros, 2b dc Abril de I87i.i. 


BakÀo m Cauo Frio. 



Qnaflro do corpo diplomaíico estrangeiro. 


America. 

JinuvrA. 


Os Srs.: 

D. Marianno Reu‘s Carduna. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
(Ausente.) 

I). Sabino Capriles. secretario. (Ausente.; 

1). César Reyes Oriiz. addido. (Ausente.) 


TJSTAUOS-UNIDOS. 


James H. Parlritlge, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
Kicliard Oulls Shainiun. secretario dc legação. (Ausente.) 


UEPCWUCA AIUíENTlNA. 


I). Carlos Tejcdor ; enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
D. Lmilio Lamarca. secretario. 

D. Luiz F. Fucnles, addido. 


11EPUBLICA 3)0 CUILE. 

D. Guilherme BJesl Gana, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
(Ausente.) 


I-L PUBLIC A LO PARAGUAY. 

Jaime Sosa, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em missão es¬ 
pecial. 

Cayelano Jturburu, secretario de legação. (Ausente.) 

UEPHKLICA TM) PERL 5 . 


D. M. lrigoyen. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. (Ausente.) 
D. Ismael de la Uuinlana. secretario dc legação. (Ausente.) 



Enrop». 


ÁUSTRIA.— HUNGKIA. 

liarão Gustavo de Schreiner, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
(Nomeado.) 

Carlos Guilherme Guoss, encarregado de negoeios interino. 


BÉLGICA. 

líarlholcyns de Fossehierl. ministro residente. 

Conde Carlos d’Ursçl, secretario de legação. 

HlANÇA. 

Léon Alexis iNoül, ministro plenipotenciário. :Au>ente.j 

Léon Edouard Conde Ameiot de Chíiillon. encarregado de negoeios interino. 

Cclgard 1c Marchaiul, addido. 

Conde Dominique de Barrai, addido. 


ti R AN- l»r. ET A N H A ■ 

Jorsc Bucklev Malhew. minislru plenipolenciario. : Ausento.) 

\ ictor Arlhur Wdlinglon üruinniond, 1" secretario, encarregado <lc negoeios 

interino. 

Edmond NN illiam Cope. T secretario. 

Hngh Gough. addido. 

H ESPANHA. 

).). Manoel Florente de Vasques, encarregado de negoeios. 

O. Francisco de Soliveres, secretario. 

IMPEKIO ALLEMÃO. 

Xavier G. F. V. 11. UebeL enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

ITALLA. 

Barao Carlos Alberto Cavalchini Garofoli, enviado extraordinário e ministro pleni. 
potenciario. (Ausente.) 

Romeo Cantagalli, 1“ secretario ; encarregado de negoeios interino. 

PORTUGAL. ’ 

Conselheiro ll.thi.sde Cmlho e Vasooncellos, enviado erlr.ordi.ario e mioislr. 

plenipotenciário. 2 



— LU - 


Manoel Garcia da lloza, 1° secretario. 

Henrique Teixeira dc Sampaio, -2° secretario. (Ausente.) 
I). Miguel de Noronha, addido. (Ausente.) 


líUSSIA. 


Conde Koskul, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
Axel de Bcrcmls, I o secretario. 


.SANTA SÊ. 


Monsenhor JF Luiz Uriischclli- encarregado de ncgocios provisoriu. 
Desiderio Martins Viaima, chanceller. 

Secretaria distado dos negocios eslrangeiros. -20 dc Abril de IST.t. 


Bakào de Cabo Fkio. 





«uadro do» empresados desta seeretarSa il Estadoj - eompreUendendo 
todas as commlssBcs dé que teem sido incumbidos desde sua primeira 
itoniençKo ntó ao presento. 


NOMES 


Üirector geral . 

Conselheiro Barão de Cabo Frio. 


Directores de secção . 
José Pedro de Azevedo Peçanha. . 


nomeações; I 
REMOÇÕES 
ETC. 


CATEGORIAS 


Nomeado. . 


Exonerado 
I Mandado. 


Nomeado. 


Promovido 

Removido. 

Promovido 


Removido. , 
Promovido 

Acr. tamb. 
Finda . . - 
[Removido. 


Nomeado. 


1810 

1842 


3 Outub. 184*2 


[Coramissario arbitro da 
I com missão mixta bra-| 

I zileira e ingleza _ 

! Serra Leóa.14 Outub. 

.'Da mesma comiuissão. .[14 Junho 
.'Empregar com uma gra- 
I tificação na leg. impe¬ 
rial em Londres. . . 

Addido de I a classe; ser 
viu como encarregado 
de negocios de 15 de 
Março de 1850 a 1 de 
! Junho de 1851. ... 
iSecret. da dita legação. . 

| » para Pariz. . . .. 

[Encarregado de negocios 
na Confed. Argentina] 
e E. de Buenos Ayres.i24 
Repub. 0. do Uruguay. 

Ministro resid. na mesma 

Republica. 

Republica do Paraguay . 

A missão especial . . . 

Ministro residente para a 
Belírica 


DATAS DOS DKCR. 
E PORTARIAS 


[26 


14 


Julho 

Nov. 

Acosto 


Dispensado 


Director geral desta se- 
j cretaria d’Estado . . . 
ÍETiv.ext.cmin. plen. em 
| missão espec. nas Rep. 
| Arg. e 0. do Uruguay. 
. j Da missão especial. 


21 


Ncmeado. .-Praticante da contadoria 

I da marinha. 

)) i Amanuense da recebedo-] 
ria do município 


Exonerado . 
Nomeado. . 


Fever. 

Set. 

Dez. 

Dez. 

Fever. 

Fever. 

Marco 


1845 

1851 

1854 


1855 

1856 

1858 

1858 

1859 

1861 

1865 


Dez. 

Janeiro 


1867 

1869 


11 Set. 1835 


Ajudante do .guarda-mórl 

. d’alfandega.' 

jSecretario do gov. dapro- 
i vincia do Maranhão. . 

'Secretario interprete da 

•_j_jJj- 

msp 




113 Maio 
jl9 Nov. 

18 Agosto 

2 Junho 

6 Dez. 

1_1- - 


1837 

1840 

1841 

1842 

1842 

1851 









Contiiuinçffo ti» quadro n* 4. 


NOMES 


Conselheiro Aiex:mdr«‘ Aílbnsn de (.'arvniho. 


João Carneim rio' Amaral. . . . 


Joaquim Teixeira de Macedo. 


NOMEAÇÕES 

IÍKMOCuES 

ETC. 

(WTliGOlUAS 

DATAS DOS DEClt. 

K POtlTABIAS ^ 

Nomeado. . 

Chefe int. da l n secção. . 

3- Mnroo 

1852 

Promovido . 

1 J uffieial. 

21 Abril 

1852 

Nomondo. . 

Chefe da 1* secção . . . 

1 Maio 

i 852 

» 

Officiai dc gabinete do 




tiuiiislro do Império. . 

11 Maio 

1852 

» 

Con<ul geral em Monte- 




\ itléo. 

4 Outub. 

1855 

>» 

D! reeío;* da. 1* secção 




desta seer-jt. d'Estndo. 

10 Fevcr. 

isr>!) 

Y 

Oflicial dc gabinete . . . 

} Jnnlio 

1862 

Y 

Aiiuido a ota secretaria 




■FEstado. 

29 Agosto 

1839 

)) 

Amanuense. 

15 Março 

1842 

Promovido . 

Oíiicial. 

29 Outub. 

1852 

i Nomeado. . 

Chefe iat. da secção. . 

18 Nov. 

1852 

». 

Diiveior da *2“ secção . . 

19 Fe ver. 

1S59 

Transferido. 

Para ;« -i :i secção . 

30 Maio 

1S63 

Designado . 

Diroe. gorai interino . . 

28 Dez. 

1SG7 

Dispensado. 

Y » Y 

4 Fever. 

1S69 

Desiguado . 

» » >■ 

1 Agosto 

187 i 

Dispensado. 

j> >? » 

30 Abri! 

1873 

Nomeado. . 

Fiel do tliesour' 1 da pag. 

5 Set. 

1839 

d 

Amanuense desta secre- 




lar ia d'Estado. 

15 Marco 

1842 

» 

Cônsul geral na Bclgica 




e nos Paizcs-Baixos. . 

18 Nov. 

1851 

Exonerado . í 

í Cônsul geral. 

20 Abri! 

1853 

Promovido . 

Officiai desta secretaria. 

20 Abril 

3853 

Nomeado. . 

» de gabinete . . . 

15 Junho 

1855 

» 

1" officiai. 

19 Fever. 

3859 

Dispensado . 

De officiai de gabinete. . 

30 Maio 

1862 

Nomeado. . 

Direotcr int. da 3 <l secção. 

24 Junho 

1864 

Dispensado . 

» » 

2-1 Dez. 

1S64 

Promovido . 

! » » 

8 Julho 

1865 

Nomeado. . 1 

Officiai de gabinete . . . 

18 Julho 

3808 

1 

Nomeado. .! 

Para coadjuvar is traba¬ 



i 

lhos da missão do vis- 



1 

j conde d’Abrantes. . . 

7 Julho 

1845 

Exoiu-rndo . j 

Daquellcs trabalhes . . . 

18 Üuluh. 

IS-íG 

Nomeado . 1 

Praticante dostn secre¬ 




taria d'Estudo .... 

1 Março 

1847 

j Promovido ,j 

Amanuense. 

29 Outub. 

1852 

I Nomeado. . 

Officiai do gabinete. . . 

25 Junho 

1855 

1 Dispensado . 

» » 

22 Nov. 

1857 

iNomeado. . 

Officiai. 

19 Nov. 

1357 

i » 

iChefe da 2 a secção. . . . 

23 Nov. 

1S57 

j „ 

;L° offieinl. 

19 Fever. 

1859 

» 

jOfficin! dc gabinete . . . 

1 Maroo 

3859 

Dispensado . 

» » 

30 Set.' 

1861 

Designado . 

|Director int. da 2* secção. 

19 Fever. 

1870 

Dispensado . 

! » » )> j) 

! 

9 Janeiro 

1871 














Ceitflniinçfto do qimilro ii. <t. 


NOMES j 

NOMEAÇÕES 

EEMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS DOS DEC. 

E PORTARIAS 



Designado . 

Directorint. da 2 n secção. 

1 Agosto 

1871 



Dispensado. 

» » j) 

16 Nov. 

1871 



Designado . 

» » 1* » 

9 Maio 

1873 



Promovido . 

Dircctor do secção. . . . 

27 Nov. 

1874 

Primeiros olfieiaes. 

j 


-7“ 



í.iii* Pereira Sodrú. 

. . . JNomeado. . 

Addid de I a e., e inçam- 






birlo do c. ír- em Fran. 

15 Juijho 

1832 



Removido. . 

Addidode l 4 e., servindo 






de secretario era Roma. 

il Março 

1834 



Exonerado . 

» » » 

1 Junho 

1835 



Nomeado. . 

Secretario para a Áustria 

28 Julho 

1837 



Exonerado . 

Secretario na Áustria... 

17 Março 

1842 



Nomeado. . 

Secretario e ene. do nego- 






cios int. na Rússia. . 

5 Fever. 

1850 



Removido. . 

>i para os Esta- 






dos-ünidos. 

1 Set, 

1851 



Acreditado . 

Euc. de neg. int. nos 






Estados-Unidos. . . . 

7 Janeiro 

1852 



Exonerado . 

E posto em clisp. activa. . 

22 Março 

1852 



Nomeado. . 

Oficial de gabinete. 

9 Set. 

1854 



» 

I o oficial desta secret. . 

8 Julho 

1865 



Dispensado . 

De oficial de gabinete. . 

28 Set. 

1870 

Constancio Neri de Carvalho. . . . 

■ -■'■.'-oi» 

Nomeado. , 

Prat. desta scc. d'Estado. 

25 Set. 

1847 



Promovido . 

Amanuense. 

20 Abril 

1853 



» 

1° oficial.. . 

19 Fever. 

1859 



Designado.. 

Director interino da 4 a 






secção . 

15 Janeiro 

1868 



Dispensado . 

Da direcção interina. . . 

4 Fever. 

1869 



Designado . 

Director int. da 4 a secção. 

1 Agosto 

3871 



Dispensado . 

» » » » 

30 Abril 

1873 

Pedro Pinheiro Guimarães. 


Nomeado. . 

Praticante desta secre¬ 






taria' d'Estado .... 

11 Junho 

1853 




Secretario da commissão 






mista brasileira e port. 

29 Março . 

.1856 



Promovido . 

Amanuense. 

20 Agosto 

1857 



» 

*2° oficial.. . 

19 Fever. 

1859 



» 

1° oficial. 

3 Nov. 

1871 



Designado . 

Direct. inter. da 3 a secção 

1 Out, 

1872 

João Lriiz Reating. 


Nomeado. . 

Praticante do tbesouro. . 

12 Junho 

1854 



Promovido . 

õ° eseripturario. 

17 Março 

1855 



Exonerado . 

)) 

Outuh. 

1857 



Nomeado. . 

Praticante desta secre¬ 






taria d*Estado .... 

21 Dez. 

1857 



Promovido . 

2 o oficial. 

19 Fever. 

1859 



Nomeado. . 

Oficial de gabinete . . . 

4 Marco 

1859 



Dispensado . 

Oficial de gabinete . . . 

30 Set.* 

.1861 



Promovido . 

I o oficial. 

20 Maio 

1868 



Nomeado. . 

Oficial de gabinete . . ; 

18 Julho 

1868 



Dispensado . 

» » 

28 Set. 

i 

1870 
















Contíiroittap <lo «jwaJro n. 4 


NOMES 


Thomaz Angelo do Amaral. 
Luiz Pedro da Silva Kosn . 


Segundos offlciaes. 
Frederico do Souza Tíeis CarvaUin. 


,To5o Pinheiro Guimarães . . . . 

Felimno .Ios6 da Costa. 

João Germano Vieira de Burros. 

Frederico Aflonso de Carvalho. 


[ XOMBAÇOCS 
REMOÇÕES 
ETC. 

iNoracaclo. 


Dispensado 
Designado 
Dispensado 
Designado 
)> 


CATEGORIA? 


I datas nos DEcn. 

IÍ PORTARIAS 


•Addido ã missão especial 
no líio da Prata e Para-, 

o-uay. . d 12 0utub 

Adâido á missão especial.j3l Março. 
Directorint. da 2* secção. [ 17 Aov. 


d I a 
» 2 a 
» I a 


Í30 Abr. 
]21 Fever. 


1870 

1871 

1871 

1872 

1873 


[Nomeado, .',2 o oflicial. 
Promovido .!1° official. 


[Nomeado. . 

Promovido , 
.Serviu . . 

i 

i 

INomeado. . 

I 


Addido a esta secretaria] 
d’Estado. . . . 
[Amanuense.... 

No sabincte . . . 


LUÜltlU uc j. «■ *■“*- 

<5|ío especial nas Rep. 

, . r\ TT_* 


Dispensado 
.promovido 
[Designado. 
! , Promovido 
■Dispensado 


Secretario 
iDo exercício de seeret.. 

i*> 


Õfíiciol 
Dircctor iut 
l c Ofncial, 


[Nomeado. 


; Promovido . 
iNomeado. . 
i Promovido. 


d’Estado . 
Praticante . 
Amanuense. 
» 

2° ofiiciai. . 


jNomeado. 

i 

i Promovido 


Nomeado. 

Promovido 


[Praticante desta s 
i aria d’lístado . 
Amanuense.... 
2° ofncial. 


9 Maio 

1873 

27 Nov. 

1874 

19 Fever. 

1859 

27 Nov. 

187-1 

9 Agosto 

1861 

30 Maio 

1863 

de 1 Jan. a 

12 de 

Maio de 

1865 

20 Dez. 

1S67 

4 Julho 

1868 

31 Dez. 

1808 

. 23 Abril 

1870 

. 1 Dez. 

1872 

. 5 Maio 

1873 

. 9 » 

1873 

a 

. S Fever. 

1S51 

. 30 Dez. 

1852 

. 17 Outub. 

1857 

19 Fever. 

1859 

. 16 Maio 

1808 

. 8 Outub 

. 1856 

.26 Nov. 

1857 

. 19 Fever. 

1859 


iPraticante . 
Amanuense. 
2° ofiiciai. . 


•Nomeado. . 

Promovido . 
)> 

Nomeado.’ . 


1 Acosto 1857 
19 Fever. 1859 
[20 Maio 1868 


Addido a esta secretaria] 

d’Estado.. 

Praticante. 

Amanuense. 

2 o omcial. 


12 Janeiro 1863 

16 Maio 1868 

29 Maio 1868 

3 Nov. 1871 


Addido a esta secretaria 
,1'Estndo.14 Janeiro 186 1 
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Coiitiiiimcito* do quadro n. 4. 


NOMES 

| NOMEAÇÕES 
| REMOÇÕES 

1 ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS D08 DEC. 

F. PORTARIAS 


i 

: Nomeado. 

Praticante. 

10 Maio rSBK 


í Promovido . 

Amanuense. 

28 Out. 1869 

Anlonio Felix Correu dc' Mello Junior. . 

i 

1 » 

i * 

Nomeado. . 

2° Official. 

Addido a esta. secretaria 
d’Estado. .. 

3 Maio 1873 

3 Julho 1864 


.» 

Praticante. 

i6 Maio 1868 


Promovido. . 

Amanuense. 

29 Maio 1868 

Amanuenses. 

)) 

2" Official. 

16 Fe ver. 1873 


Nomeado . . 

Praticante. 

16 Maio 1868 

1 Julho 1870 


Promovido.. 

Amanuense. 

Luiz Pereira Sodré Junior. 

Nomeado. . 
Promovido . 

Praticante . 

Amanuense. (Em virtude 
de consulta das secções 
dos negocios estrangei¬ 
ros, marinha e guerra, 
do conselho d’Estado, 
conta mais 2 annos e 3 
mezes que' serviu como 
voluntário na campanha 
doParaguav) . 

28 Maio 1868 

5 » 1873 

José Bernardes Silva. 

Nomeado. . 

1 Praticante. 

19 Julho 1873 

20 Abril 1873 


Promovido.. 

Amanuense. 

■\ntonio Vicente de Andrade '. 

Nomeado. .. 

Praticante. 

22 Janeiro 1874 
20 Abril 1875 

Praticantes. 

Promovido.. 

Amanuense . 

Luiz Caetann da «Silva. . 

Nomeado. .. 

Praticante. 

3 Junho 1874 

21 Abril 1873 

José Antonio de Espinheiro . 

7) 

» 

Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro Júnior. 

» 

» 

21 Abril 1875 

Alberto Teixeira Coimhra. 

» 

» 

21 Abril 1873 


Secretaria cTEstado dos ncgocios estrangeiros, 26 cie Abril de 1873. 


Barão de Cabo Frio. 




























Qmulro «los empregado» diplomático» cm eflectivnlmle «lo serviço, ilis- 
ponibilidade c aposentados, e dos agentes consulares brazíleiros, com- 
prelicudendo todas as conimissffes de qac tcem sido incinnbidos desde 
sua, primeira nomeação ate ao prcsenle. 


ENVIADO* K\T!‘! AOUDINAlilOS lí MINISTROS M.KNMPOTlíNCIMtlOS. 


I nomea oííesI 

)S EMVUliGADC? ' lí EMOÇÕES | 

: ETf *. ■ j 


1‘AIZES KM i}l'E F0- 
UÃO .\CRKDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Conselheiro 
puré. . - 


i 1 t ! 

Barão «!o Ja-! j j i 

. . SVoiuciuio .[Secretario.! I iro n-Bretanha |*9 Aov. Lo-JL 

! Exonerai o. 

jEncirreg. tio negociou. | 


[Nomeado . 
'Removido . 
Exonerado. 
Posto cm . 


_ Chile 
Venezuela 
» 


(5 Abril IKJ(i 
2 i Abril 1 *38 
12 Abril 1842 
[23 Atros*o l«s47 


Com missão nesta se—| 
i eretaria d* Estado por] 
! Avisos dft.! 


Nomeado 


Exonerado. |E posto cm disponihil. 

activa nesta .... 
Promovido.! Enviado extr. e minis¬ 
tro plenipotenciário, j 
Removido. j » >» » 

» » » 


Conselheiro Visconde de lt;v 
jubâ.. 


Barfio de Alhandra . . . 


Ministro residente. . 

» " ei 

missão especial. . 


1 


Nomeado . 

Acreditado 
ambem. 


Promovido. 

» 

Exonerado. 
Removido . 


Nomeado . 
[Exonerado. 


Bolívia 

Venezuela, Equad. 
e Novn-Granada 

Secretaria d'Estado. 

Perú 

Estados-Uuidos 

Bélgica 

Portugal 


Eucar. de neg. 
cotisul «rural . 


rnt. e 


Encorrog. de negocios, 

Ministro residente. . . 
Env. extr. emiti. pleu. 

[Sdineuíe dos tres ulti- 


23 Airüsto 1 s47 
e 20 Fcv. 18 PA 
18 Nov. 1851 


10 Mar.;o 1852 

25 Agosto 1851 

7 Dez. 1855 
7 Maio 1859 

21 Março 1SG5 

22 Fever. 1868 


Cidades Liaiiseuticas| 

Hau., Old., Meck. 
Sch^erin c MeckL 
Strelitz 
Nos mesmos paizes e ! 

na Prússia 
Nos paizes acima 
na Dinam., Suécia 
c Noruega 


mos paizes.I 

Env. extr. e min. plen.! 


Addido de l ft classe. 


Franca 


Franca 


9 Maio 1834 

25 Xov. 1837 
14 Nov. 1851 

31 Jau. 1857 


5 Nov. 1859 
12 Out. 1867 


17 Março 1835 
20 Abril 183*5 






Coiitimiuçjto <l«w euviiuIoM exU uoiMliimrioM e iniitivlcoN iiloiftipotciicinrio*. 


XO.UI-S DOS EUPREUaDOS 

; N‘ MEAÇÕES j | 

11EMOÇÜKS CATEGORIAS 1 

P.MZES EM QUE FO- ! 

DATAS 


ETC. 1 

ltÀO ACREDITADOS j 
1 

Ü r -S DECRETOS 


| Nomeado . Addido de 1* classe. . 
jRemovido . » » servindo 

! ( dc secretario. P 

Promovido, Secretario. 

Removido . » j 

Promovido.jEnearr. do neg. (U-j 
! 1840 níé 1830 exer- 
j ecu int. as fone. do 
. enc. de neg. dar. jiijr. 

! mezesem cadnauno;. 

» [Ministro residente.. .. 

Removido. j >; ^ \ 

Promovido .|Ei;v. ext. e min. pica. i 

OoiJsdiiesroV sVi.otide dc Ara- ! 

guava.Nomeado . : Addido de i* classe. . 

Exonerado.! » » » 

Nomeado . jCônsul geral o cnear- 
i regado dc neg. int. 
Exonerado. Súmente deconsui ger. 
Promovi do J Enc. de neg. erfectiv--. 
Removido .! » ! 


IPromovido. Ministro residente . . j 
í '.) Eav. ext. e min. nien. | 


Roma e Sardenha 
Roma 
Nápoles 


-1 Janeiro 1837 

8 Abril 1830 

*22 Julho 1846 

ü Julho 185U 


Roma c Florem; 
Roma 
Rússia 


ILncar.ua mis. especial, j 
! (Concluiu a sua mis.) j 
jlSnv. ext. e mm. p!en. 


trauma. 


Sardenha 

Rússia 

Hcsnanhu 

Áustria 

Estados-Unuios 
Rep. Argentina 
Parairuav 


10 Janeiro 1866 
10 Junho 1874 
15 Outub 1874 


9 Jun. 
20 Abril 

27 Set. 

6 Junho 

14 Nov. 
12 Junho 

6 Fever. 

9 Dez. 

7 Maio 
0 Março 

15 Abril 
1 Março 

10 Junho 


oiro Juaijuim Mariu 

i'n'M (VAzambuja.. Xuaicudo. 


Xomeitdo.. Aiiíliüu d- i * classe, 
servindo de secret. 
(Serviu de enear. de 
neg. e cônsul ger. ,de| 
ol eie Outubro 1840; 
até 1 de Julho 1841).! 

» Oríicial desta secr.d’esr. |. 
» OíHcial de gabinete. .. j. 
» Chefe da I a secção . .j. 
» Oíficial-maior interim.-.;. 

Promovido. » effectfvoj. 

Nomeado ■ Diioctc-r gorai. ....[. 
Removido. Knv. extr. c min. pL-ii.j 
Exonerado. » » « » » i 

Nomeado.. Em missão :r.-;-.cnd. 
Exonerado. E posto em disp.mact. 1 . 
Nomeado.. Env. extr. e min. plen.j 
Removido. » » » » * j 

Exonerado. E posto em disp. activa;. 
Man. dado.. Servir o seu cariro. ... I 


Estados- Umue? 23 Março 


istacics-Ur.id»? 


R. de Venezuela 
R. do Parasita v 


Ò Outub. 

1840 

9 Janeiro 

1845 

22 Agosto 

1845 

17 Julho 

IS47 

:3 Abril 

1849 

19 Fever. 

1859 

21 Março 

1865 

9 Março 

1867 

9 Março 

1867 

22 Set. 

IS69 

24 Dez 

1S70 

28 Fev. 

1872 

19 Sei. 

1873 

u O.lub 

1874 


E. 11 












Continuação tios enviado» extraordinário» c ministro» ptenlpotoiietartos 


NOMES DOS EMPREGADOS 

nomeações 

REMOÇÕES 

ETC. 

categorias 

PAIZES EM QUE PO¬ 
RÃO ACREDITADOS 

Conselheiro Visconde de 
Porto Seguro. 

Nomeado. 

Ad. de I a cl. (Serv. de 



sec. Abril abat.1843) 

Portugal 


Mandado . 

Em uma commissão es- 




pecial á Hespauha de 



Removido. 

MarçoaJNov. 1846. 
Addido de I a classe. . 

Hespanha • 


Promovido. 

Incumb. de 

Secretario. (Serviu de 
enc. de neg. de 18 de 
Jun.a 11 Ag. 1847)- 
Uma commissão nos ar- 

)) 


Promovido. 

chi vos deHesp., cujo 
desemp. foi approv. c 
louvado era despacho 
res. de 17 Fev. 1848. 

Encarreg. de negocios. 

» 


» 

Ministro residente. . . 

Paraguay 


Removido . 

)> » 

Venezuela, Nova- 


» 

» >; 

Granada e Equador 
Perú, Chile e Equad. 



» » 

Áustria 


Promovido. 

Env. ext. e min. plen. 

» 


LATAS 

DOS DECRETOS 

19 Maio 1842 

4 Janeiro 1847 
8 Junho 1847 


14 Nov. 1851 
9 Dez. 1858 

19 Janeiro 1861 
30 Maio 1863 
22 Fever. 1868 

15 Abril 1871 


Conselheiro Fclippc José 
Pereira Loal. 


Nomeado . 


Promovido, 


Removido 


Addido de I a cl., ser¬ 
vindo de secretario. 

(Serviu de encarr. de 
negocios-de2 de No¬ 
vembro de 1843 até 4 
de Março de 1845) . 

Secretario. 

(Serviu de encarr. de 
neg. de 9 de Julho de 
1847 a 19 de Marco 
de 1849). 

Encarr. de negocios. . 
» » 


» » » 

» ■» )> 

» » » 

Promovido. Ministro residente. . . 

» Env,extr. emin. plen. 
Removido. » » » » 

» » » » Ti 


R. 0. do Üruguay 
Estados-UDÍdos 


Paraguav 
Venezuela, Nova- 
Granada, e Equad. 
Hespanha 
Chile 
Italia 

Rcpubl. Argentina 
Venezuela 
Perú 
Paraguav 


31 Maio 1843 
1 Fever. 1845 


29 Março 1852 

25 Outub. 1855 
7 Maio 1859 
20 Nov. 1861 
13 Agosto 1862 

30 Maio 1863 
15 Maio 1867 
13 Outub. 1869 
5 Agosto 1874 


Conselheiro Antonio José 
Duarte de Araújo Gondira. Nomeado . 

Promovjdo. 


Addido de I a classe. . 
Secr. (Serviu de encar. 
de neg. do 1 de Junho 
a 17 do Nov. 1851). 


Portugal 


25 Agosto 1845 


Estados-Unidos 


24 Nov. 


1848 
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ConiinunçiCo do* enviados extraordinário* o ministro* plenipotenciários. 



nomes dos empregados 


PAIZES KM QUE PO 
RÃO ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Removido . Secr. (Serviu enc.neg. 

de 4 Maio a20 Outub. 1 
1857 e de 12 Maio a 
15 Outub. de 1858). 


Promovido. Encar. de negocios . . 
Removido . • » » 

Promovido. Ministro residente. . . 
Removido. » » 

Promovido. Env. extr. emin.plen. 
Removido..? » » » » 


Prússia, Cid. Hans., 

Han., Old.jMeckl. 

Schwerin e Meckl. 

Strelitz 1 Set. 1851 

Chile 7 Maio 1859 

Hespanha 20 Nov. 1861 
Áustria 9 Março 1867 
R. 0. do Uruguay 22 Fever. 1868 
R. doParaguaj 19 Set. 1873 
; Republica Argent. 5 Agosto 1874 


Conselheiro BarSo de Ari- 

. .Nomeado . Adiddo de 1* classe. 

(Por desp. de 24 de 
Março de 1851 foi 
transferido para a leg. 
em Turim, e pelo de 
13 de Março de 1852 
ficou servindo sómente 
em Roma e Toscana). 

Mandado.. Servir unicamente. 

Promovido. Secretario. 

Removido . » 

Promovido. Encarreg. de negocios. 

Removido » » 


Promovido. Ministro residente. . 
Exonerado. » » 

Nomeado . Env. extr. emin. plen 
Removido . » » » 


Roma, T oscana, 

I Sardenha e Parma 
Roma ! 
Conf. Arg. eE. de 
Buenos-Ayres 
R. O. do Uruguay 
Duas Sicilias 
Dinamarca, 
Súecia e Noruega 
Italia 

R. 0. do Uruguay 
» » 
M.E. no Prata 
Bélgica 


25 Janeiro 

1847 

26 Abril 

1852 

3 Março 

'1855 

31 Janeiro 

1857 

9 Dez. 

1858 

5 Nov. 

1859 

30'Maio . 

1863 

6 Abril 

1865 


18 Janeiro 
18 Janeiro 
22 Fever. 


Conselheiro A. P. de Car- 

valho Borges.Nomeado.. Addido de I a classe.. Paraguay 

° Removido. .» » » (Ser¬ 

viu de encarr. de neg. 
de 8 de Dez. 1853 a 
31 de Jan. de 1854). R. 0. do Uruguay 

Promovido. Secretario. 39 

N. também C. da Junta do G. P. * | 

Exonerado. » » - 39 39 . . 

Removido. Secr. (Serviude encar. 

dê negl de 1 Set. .... 1 ’ 

1858 a 3 Out. 1859). Estados-ünidos' 
Promovido- Encarregado de neg. . Ven., N. Gr. eEq. 
Removido^. » - V Paraguay 

Exonerado. E posto em difiponib.. j . . • 


Paraguay 9 Nov. 1848 


15 Junho ; Í852 

12 Jan. 1854 

30 Maio 1854 

29 Set ,1856 


31 Jan/' 1857 

9 Maio 1859 

19 Jag. 1861 

8Jtfaio 1862 










Contiiiiiuçito tios enviiMlo* ^xlraontinarios o ministros plenipoteiioini uos 


NOMES DOS EUPREíiALOS 

nomeações] 

remoções 

ETC. 

categorias 

TM7.ES EM QUE 1’ORÃO 
ACR KIUT ADCS 

DATAS 

DOS DECRETOS 


Nomeado.. 

Encarreirado de neír.. 

Chile. 

13 AffOSlO 

1802 


Removido . 

» » 

Bolirin 

31 Maio 

i.say 


Exonerado. 

E nosto em disDonib.. 


29 Set. 

l-SOl) 


Promovido. 

Ministro residente. . . 

R. Argentina 

15 Maio 

1S67 


* 

Env. extr. e mi:!, pien. 

Estados-Unidos 

15 Alirii 

ls7i 

Cmisrdlieirn B -.rn-i do .í»:=:■’ú. 

Numeaiiu . 

Audido de 1 : ' ;-!:iss-*. . 

Áustria 

23 Set. 

Í8ÕU 


Nom.tamb. 

>/ » » 

Prússia 

12 Dez. 

1851 


Promovido. 

Secretario. 

Coufed. Argentina 

3 Agosto 

1853 


Removido . 

» 

Gran-Bretanha 

3 Marco 

3 855 


Promovido. 

Enearreii’. de neirocios. 

Sardenha 

0 Fev. 

1857 


Removido . 

» 

R. 0. do Uruguav J3 Air;-sto 

1802. 


» 

Promovido. 

» >1 

Ministro residoute. . . 

Bav., Wurt., G. D. 
de Bade , H. Eleií., 
Hesse G. Ducal e 
Confeder. Suissa 
Confed. Argentina 

S Nov. 

5 Março 

1862 

1864 


Removido . 

» )> 

Parasuav 

4 A «rosto 

1864 


Posto . . . 

Em commissíio . . . . 

Xostn curte. 

i Abri: 

3865 


Removido . 

Ministro residente. . . 

Rússia 

23 Junho 

1866 


Promovido. 

Env. extr. e min. plen. 

Pnissia 

12 Outub. 

1867 

Conselheiro Barfiodo Penedo. 

Nomeado . 

Env. extr. e m. plen. 

Estados-Unidos 

18 Nov. 

1851 


Removido. 

» » >5 » 

Gran-Bretanha 

4 Maio 

1855 


Enviado. . 

Em missão especial. . 

França 

6 Abril 

1865 


Exonerado. 

Env. extr. e m. plen. 

Gran-Bretanha 

12 Out. 

3867 


Posto. . . 
Nomeado.. 

Em disponibilidade . . 
Env. extr. e m. plen. 

Gran-Bretanha 

4 Nov. 

5 Abril 

186S 

1873 


» 

Enc. de uma mis. esp. 

Santa Sé 

13 Agosto 

1873 

Conselh. F. Xavier da Costa 
Asruiar rPAndrada. 

Nomeado . 

í 

Promovido. 

Removido. 

Promovido. 

Concl. a sua mis. esp. 

Aüdido de I a classe. 
(Serviu de secret. de 
21 Setemb. 1852 a 
20 Dez. 1853 e Ô Ag. 
a 30 Set. de 1854)7. 

Secr. (servio de encar¬ 
de neg. de 1 de Ag. 
1855 a 29 Maio 1856) 

Secr. (Serviu de encar¬ 
de neg. de 31 de Jul. 
a 20 Set. 1357 e de 
3 de Fcver. a 4 de 
Março de 3858).. .. 

Encarreg. de negocios. 

:> 

Estados-Unidos 

» » 

Gran-Bretanha 

V. o Nova-Granada. 

3 Fev. 

22 Março 

24 Fever, 

31 Janeiro 

9 Outub. 

1874 

1852 

1855 

i 857 
1863 


Removido. 

> » 

Chilf 

20 Dez. 

1866 


Promovi:! o. 

Ministro residente. . . 

» 

21 Dez. 

1871 


Removido. 

» » 

R. 0. du Uruguav. 

19 Set. 

1873 


Promovido. 

Env. ext. e min. plen. 


iõ Nov. 

1874 











- 21 - 


Ministros residentes. 


NOMES DOS "EMPREGADOS 

NOMIíaÇOES 
KEMOÇÕES 
KTC- 

CATEGORIAS 

PA1ZES EM QUE FO- 
UÃO ACREDITADOS 

datas 

DOS DECRETOS 

íoi-sHÜieirn Burilo di‘.]«ivn'v 
‘ 

N-jirnvido . 

Addido de I a classe. . 

Gran-Bretanlia 

— 

8 Junho 

1849 


Promovido.«Secr. (Serv. como enc. 






de nerr. iul. 22 Abri! 






18õi a 5 Jsm. 1852). 

Franca 

23 Fe ver. 

1851 

_ 

Rc-niivilo.. 

Secretario. 

Grau-Bretanha 

14 Agosto 

1854 


> 

» 

Franca 

3 Marco 

1855 


Promovido. 

Fncarrcír. de nesacics. 

Nos Reinos de Ba- 






viera. Wurt.. Grão- 






Duo. de Bad., Hesse 






Elesioial, H. Grào 






Duc. e Cout*. Suissn 

31 Janeiro 

1857 


Removido . 

Eucarreg. de neeocios. 

R. ü. do Uniffuav 

8 Nov. 

1862 


Promovido, 

Ministro residente . . 

» 

30 Maio 

1863 


Removido . 

» » 

ItaPa 

0 Abril 

1805 

Caetano Maria elo Paiva Lo- 






pes Gama. 

Nomeado. 

Addido de I a classe. . 

Gran-Brefanha 

26 Março 

1852 


Promovido. 

Secr. (Serviu do cucar. 






de neg. delõdeOut. 






de 1858 a 15 de Abril 






de 1S59}. 

Áustria 

27 Marco 

3857 


>■>. 

Encarres:. de negocios. 

Parairunv 

30 Maio 

1863 


Exonerado. 

E posto em disp. act r . 


4 Acosto 

3864 


Mandado.. 

Servir como encarreg. 






de negocios. 

Hespanha 

9 Marco 

1807 


Promovido. 

Ministro residente . . 

i 

4 Out. 

1871 

Leonel Mjirtiniano fio Aien- 






pítr t 


o 

! \ ocí o 

Q \fii i»n,a 



Nomeado.. 

cervir. 

Addido de I a classe. 

fcUClCtiiricl» • « 

R. 0. do Ürnguav 

18 Abri! 

3854 


» 

Auditor de guerra....; 

» 

12 Junho 

1854 


Dispensado 

» )> | 

» 

Out. 

1855 


Removido. 

Addido de i r - classe, j 






servindo de secret . j 

Áustria 

*2 Maio 

2856 


Promovido. 

Sp^vpfíinr» . í 

Coufeder. Argent. 

12 Fever. 

1857 


Eucarreg.. 

Da leg.int. por desp. de 


i Dez. 

1859 


V. á côrte. 

Emcommis. reserv.em 


23 Dez. 

1859 


Removido. 

Secretario . 

Estados-Unidos 

5 Abril 

1801 


Exonerado . 

E posto em disp. act. 

• - •;.1 

30 Maio 

1863 


[Mandado. . 

Servir ene. de neg. iní. 

Venezuela ; 

6 Abril 

1865 


i Removido. 

j Secretario . 

Prússia | 

9 Março 

2867 


^Exonerado. 

,E posto em disponib. 

j 




i 

j 


21 Out. 

1867 


Promovido. 

Enear. de negocios. .. 

R. de Venezuela 

11 Marro 

1872 


Removido .; 

y> » » 

Bolívia 

3 Julho 

1S72 


Promovido. 

Ministro Residente... 

Y) 

21 Maio 

1874 

Cândido José RodKgucs 


1 




Torres 

Nomeado . 

Ministro residente. . . 

Hollanda 

25 Agosto 

1873 




















EiicrtiTCgfiilos de ii©£ocioNt 


NOMES IV>S EMPREGADOS 


J. V. fie Andrnda Junior. 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 


| Nomeado 
! Promovido 
Man. como 
Nomeado . 
Promovido. 


Removido 


CATEGORIAS 


'PA17.ES EM QLT. FO- 
RÃO ACREDITADOS 


H. C. de Albuquerque . 


Promovido. 


Nomeado . 


Praticante desta secr. .. 

Aman. da mesma. . . ■. 

Amanuense.. Gran-Bretanha 

Addido dc I a classe. . » 

Secretario. (Serviu de 1 
enc. de neg. de 27 dei 
Junho de 18G7 até 21! 
de Abril de 1868 .) ^ ; 

|Secretario. (Servio dej 
enc. de neg. desde 6 
de. Agosto de 1871 
até 4" cie Moiò dc 

, 1S73). 

Encnrreg. de neg.. . 


datas 

DOS DECRETOS 


30 Dez. 
[22 Junho 
12 Março 
17 Outub. 


1842 

1846 

1853 

1S57 


Promovido. 

Removido 


Addido de I a classe. 
(Serviu de secr. de 16 
de Nov. de 1852 &■ 
15 de Agosto 1853, 
de 26 de Maio a 21 
Nov. 1854 e26 Maio 
a 16 Julho de 1855). 
Secretario. 


Joao D. da Ponte Riheiro. 


Promovido 

Removido 


Nomeado 


Portugal 


Gran -Bretanha 
Couf. Suissa 


Gran-Bretanba 


13 Outub. 1866 


22 Abril 
5 Maio 

5 Nov. 


1868 

1873 


1850 


» (Serviu de en¬ 
carregado de negoc, 
de 29 de Março até 
15 de Nov. de 1865). 

Secretario. 

(Serviu de encarreg. de 
negoc. desde 23 Jan. 
até 30 Junho 18G7;. 
Secretario .... 
Encar. de nego?ios 


Perú 

Rússia 


R. O. do Urugunv 
Estados-Unidos 


Prússia 
Boi i via 
Venezuela 


2 Maio 
9 Dez. 


30 Maio 
28 Nov. 


i25 Abril 
24 Jan. 
3 Julho 


Eduardo Callado , 


|Ai1. dei 4 cl. á m. esj). 
(Serviu de secr. de 27 
de Jan. a 13 de Dez. 
1858, e desta data até 
24 de Dez. 1859 como 
enc. de negocios). 
Secretario .... 


I Promovido. 

IRemovido. i 
I Promovi lo. iEncarreg. de neg. 


Repub* s do Pacific. 


Perú 

Boiivia 

Perú 

Chile 


1856 

1858 


1863 

1865 


1868 

1872 

1872 


Nomeado. .|Addido de I a classe. Ven., N. Gr. e Eq. 
Removido J » » » Gran-Bretanha 

» i » » » França 

» j » » » Gran-Bretanha 

Exonerado. | » » » 


25 Fever. 1 Sol 


14 Janeiro 1853 

7 Maio 1859 

8 Fever. 1861 
19 Set. 1873 

31 Dez. 1855 
19 Agosto 1857 
18 Junho 1859 
8 Marco 1862 
;31 Maio* 1863 













CouliiiuuçAo tios oucniTCgailo» tlc negocios. 



NOMEAÇÕES 

NOMES DOS EMPREGADOS REMOÇÕES 
E 

Nomeado.. 
Removido. 


22 Nov. 1864 
31 Julho 1865 


j24 Março 1871 
24 JaD. 1872 


Julio Henrique de Mello e 


(Serviu de encarreg. 
dc neg. desde Se¬ 
tembro de 3 865 até 
Fevereiro de 1867.) 

Promovido. Secretario mis. espec. Bolívia ~y ^et. iooo 

Serviu de enc. de neg. 
int. desde 11 de Out. 
i de 1868 até 23 de 

j Março de 1871. 

1 » Encar. de negocios. . » Março 18/1 

Removido.: » _» Equador 24 Jan. 18/- 

6 Nomeado.. Addido de I a classe. R. O. doüruguay 7 Maio 1859 
(Servio de secr. de 7 
de Set. 1859 a Dez. 

1863; e de enc. de 
neg. de 21 Set. a 22 

NoV. de 1863.) De Set. de 1864 a 

.Maudado . Servir na. Cuiijfed Argcnlnia Maio de 1865 

j > I Servir na. R. O. do Lruguav IS Maio lb6o 

j ; (Dirigiu o consulado 

j geral em Montevidéo 
nos mezes de Nov. e 

Dez. de 1865.) 1QC - 

Promovido. Secretario ...... » «b i'ov. o 

(Servio deenc.de neg. 
i desde 8 de Fev. 1867 
até 31 de Março de 

Removido. Secretano. Portugal j 9 Maio 186S 

(Serviu dc enc. de i 

neg. desde 7 Abril a ' 

19 Maio de 1872.) I 

Proinuvido. Encar. de negocios. . R. de Uolombia. .. fcÈt. io< 


I De Set. de 1864 a 
Maio de 1865 
IS Maio 1865 


28 Nov. 1865 


Portugal i 9 Maio 186S 


119 Set. 1873 







Secretários. 


‘ NOMEAÇÕES ; 

NOMES DOS UMFRKGADOS ■ BliMOÇÕKS ' 

etc. 


B b\ Torreão de Barros 


/Nomeado.. 
Removido. 


1’AIZES EM QUE PO¬ 
RÃO ACREDITADOS 


,j Addido de I :i ciasse. 

j » » » 

» , » » » 

Promovido.!Secretario. 

R-moviclo. I » 

» » 

'! Serviu de enc.duneg. 

;*del7dc Jud. até 29 
! de Outub. de 1874/ 


J.P.\Ver:ieckl\. deAguiiur. Nomeado.. !Addido de 1* classe. 

I'Serviu desec.de 15 de| 
j Out. de 1858 a 25 Ab. 

; de 1859; de 1*2 de Ab. 

1 i de 1861 a 21 de Maio 

; dc 1567 ; de enc. dc 
j neg. dc 22 deste mez] 
j a 1 de Julho de 1867; 

! , de sec. de 2 a 16 do| 

I mesmo mez eanno;dei 
í j enc.denes:. 17 Julho 

; ^ i 1867 a23Juu. 1868. 

.Pioíuovido. jSecretnrio. (Serviu di 
i cise. de neg. de 6 dej 
Julh. a 30 de Agosí 
de 1873) . . . 


Esíados-Uuidos 

Bolivia 

Estados-Uüidos 
lí. 0. do Uruguav 
Rcp. Argentina 
Estados-Unidos 


DATAS 

DOS DECRETOS 


14 

Fcver. 

1857 

20 

Maio 

1863 

28 

Julho 

1865 

20 

Maio 

1868 

: 1 

Abril 

1871 

F 

Nov. 

1872 


Áustria 


19 Agosto 1857 


Luiz Ccsar de Lima 


: Silva. !Nomeado 


Addido dc 


jRemovido. 

j 

i Removido J * 

! Promovido. ISccrctm 


i ciasse. 


! Removido. 


J oãu A rti-ur (te Sou za Uurrési, 


[Serviu dc secret. da 
mis. esp.em Roma de! 
j 3 de Agosto de 1873 
até 3 deícv. de 1874.)' 

1 I _, ~ 

| Nomea' lo. . i Addido dc I a classe. 
Removido 


Áustria 
Biiiiora c Coníeücr, 
Suissa 
Franca 

Estndcs-Unidoj 

Bélgica 


» » » 

» » » 
[Serviu cie sec. de S dc, 
Nov.de 1867 até 25) 
ce Junho I SOS e de 2 
I Agosto de 1871 até 4 
, ^ [ deMüiodc 1873.) 

jPromovido, jSecretario de legação. 

'(Servio de enc. de neg. 
de 10 de Agosto dc 
1873 até 3 dc Fev. de 
1874.) 


Grau-Br A unha 
França 

Gran-Brctanha 


19 Junho 1872 

á3 Junho 1858 

7 Maio 1859 
23 Set-. 1861 
28 Out. 1868 
27 Nov. 1S72 


18 Junho 
|30 Maio 
9 Março 


Jijflé de Almeida Vascon- 
cellos. 


Admitlido. Aos trabalhos desta s 


1851) 

1863 

1867 


5 Abri! 1873 


.Í24 Abril 1862 
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I NOMEAÇÕES 
GADOS | REMOÇÕES 


; paíees em que fo- 
I RÃO acreditados 


DATAS 

DOS DECRETOS 


i 

INemeado. 

iRomovido 

iExonerado. 

iNomeado. 


Lddido fie 1» classe. .| Veu ” N. G. e Eq. 
41 » d i Portugal 


I Promovido 


Luiz Augu 
Fieurv... 


! Removido. 
Paduaj 

.íMandado.. 

INomeado.. 


í (Serviu de sec. de 8 de 
: Fev.1867 até 19 Out. 
j 18G8 e 31 de Maio de 
I até S de Set.; de euc. 

I de neg. int.. de 9de • 
Set. a 20 de Nov.^; 
e de secr. de 21 de 
Nov. de 1869 até 5 de 
Fev. de 1870, e de 1 
de Abr. de 187], até 
23 de Jau. de 1872.) 

. Secretario. (Serviu de 
euc. deneg. de 31 de 
Out. dc 1873 a 11 de 
Janeiro de 1874). 

, Secretario. \* 


Rep. 0. do üruguay 


i 9 Janeiro 1863 
|30 Maio 1863 
22 Nov. 1864 
8 Junho 1866 


dar. d ado.. Servir nesta... 

S T omeado.. Addido de I a classe... J 
(Serviu de eucarr. dc 
neg. de 28 de Abril 
a 27 de Maio de 1S64 
e de 18 de Agosto a 
24 de Dez. de 1867., 
.'Serviu de secr. de 29 
dc Jan. a 28 de Abril 
de 1864; de 27 Maio 
de 1864 u 23 Set. de 
1865 ; dc 29 Out. de 
1865 a 25 de Nov. de 
1866: de 23 de Jan .a 
5 de Julho 1867 e de 
24 de Dez. do mesmo 
i anuo até 14 Marco de 

1869; e de 1 Julho do 
mesmo anuo até 12 de 
Nov. 1870: serviu dc 
ene. deneg. desde 13 
de Nov. até 30 de 
Setemb.dc 1871; ser¬ 
viu de secr. desde 13 
de Nov. de 1871 até 
30 de Março de 1873. 

i Promovido.‘.Secretario.; • 

IMaudadc.. Servir na Mis. especial. 

! (Serviu de enc. de neg. 

! de 20 de Set. até 22 

I de Outubro do 1873.) 


)) '» 

l. do parauuay... 

m Jau. 

21 Maio 

1872 

1874 

íecretaria d*Estadc. 
Estados-Cnidos 

6 Soí. 

30 Maio 

1862 

1863 


Rcp. Argentiua 

Para gu ay 


27 Nov. 187^ 
29 Agosto 1873 


i.. j 


k 





Coiitimuicito do* «ecretiiriosu 


NUM líS DOS iíMriílíüADO!? 

NOMEAÇÕES 

remoções 

ETC. 

WriiGUHlAS ■ 

FA1ZES KM QUE T'0- 
ltAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

loír Vieira de Carvalho . . 

Nomeado . 

Addido de l 11 classe. . 

Perú, Chile, Equiul. 

30 Maio 

1863 

Removi< lo . 

>• » » » 

França 

7 Julho 

1864 


Promovido. 

Serviu tle soe. desde 7 
de Julho de 1870 até 
8 de Abril de 1871.) 
Secretario . 

Perú 

19 Set. 

1873 

ivja.í Muuiz Dar reli» : 1- 






Ararão . 

Nomeado . 

Addido de I a classe... 

Prússia 

80 Maio 

1863 


Removido. 

(Serviu de secr. de 4 
dc Junho ii 4 de Out. 
de 1864). 

Addido de 1* classe.. 

Portugal 

55 Nov: 

186-1 


1 » 

(Serviu de secr. de 58 
i de Junho a *28 de Set. 

Í de 18G5J. 

jAddido de 1* ciasse.. 

íjran-Brelaiiiia 

3 Dez. 

180Õ 

{ 

1 

j Promovido. 

! (Serviu de secr. desde 
! 9 de Julho de 1866 até 
| 11 de Nov., e como 
j ene. de neg. iní. de 
' 15 deste mez, até 2 
| de Julho de 1868). 
jSecretario. 

Franca 

i ly Set. 

lSI-l 


Í Removido, 
i 

i i 

i ” . 

1 Itaiia 

1 “21 Maio 

IS*4 

AlíreJu Surgiu Teixeira cc 

i Nomeado.. 

jAddido de l :i classe. 

j 

Rússia 

i 

i 

: 5 Out. 

1864 


! Removido . 

'(Serviu de encarr. de 
j neg. de 4 de Dez. de 
! 1864 a 31 de Maio de 

Í 1S65). 

jAddido de 1" ciasse. . 

i 

Prússia 

31 Julho 

1805 


({Serviu dc secr. de 14- 
I de Ouí. de 1866 até 4| 
I cie Fever. do 1SG7 ei 
; de 9 de Abril deste| 
i nano até 58 de Julho' 
! de 1868, c cumuiati-j 


Maieiaec. . 
Promovido. 


j viiiiicnte dc euc. dei 
; ueg. de 6 dcJuuco a! 
; 18 dc Out. de 1867 ei 
■ tle 81 cie Mareo a J4| 
de Abril de ls68.) 

íServir :í;i.' 

Secretario. (Serviu de' 
c e. do neg. de õ cie 
Ah.-ii a 50 de Acosto 

dc . V... i 


Itaiia 


i 

| 5 Ai»rii 


K. de Venezuela 


58 Jiiuiio 


1869 


1871 


jSe:-vir coisa/ secretario.. » 
[{Snrvio dr.cii!*. de uc«r. 

I d.u 10 de Fever. a L*' 


fio Paraguay 


16 Julho 


1812 











Continimçfto rio* nccrctnrloi. 


\' 0 MRS nos 1-MPUlífiADOS 

NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 

i 

categorias 

RAIZES EM QUE FO- 
RÂO ACREDITADOS 

. I 

DATAS 

dos decretos 

i 

Mandado.. 

Servir de ene. de neg. 
(Serviu até 20 dcMnio 
de 1873.) 

Rep. Argentina 

2 Junho. 1S73 

1 

Marcos Antonio de A ranjo 

Removido - 

_ 

Secretario de legação . 
(Serviu de enc. de neg. 
de 23 de Maio até 30 
de Set. de 1874. 

Portugal 

lí) Set. 1873 

Al irou . 

Ad mit tido. 

Aos trabalhos desta sec.: 


23 Maio ISGÜ 


Promovido. 

Addido de I a classe. i 

Rússia 

;2G Xov. )m 


Removido. 

» » I a » 

França 

\ 9 Marco iSG7 


Nomeado.. 

Secr. ao Arbitro. 

Genebra 

23 Set/ 1871 


Dispensado 

» » 

» 

14 » 1872 

Jnsé Gurgel rio Amaral Va- 

Promovido. 

Secretario. 

(Serviu de enc. de neg. 
de 2 de Junho a 9 de 
Outubro de 1874.) 

França 

21 Maio 1874 

i 

i 

leníe. 

Nomeado . 

Addido de 1 :: classe. . 

Rep. daBolivia 

27 Janeiro 1869 


Removido . 

» » » » 

Rep. do Paraguay 

14 Jun. 1871 


» 

» » » » 

R. 0. do Uruguay 

3 Fevcr. 1872 


Promovido. 

Secretario. 

» do Paraguay 

19 Set. 18*3 


Removido . 

» . 

j )> 0. do Uruguay 

21 Maio 1874 
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Addido» do 1“ elnwe. 


' " NOMEAÇÕES 

NOMES DOS EMPREGADOS REMOÇÕES 
ETC» 


J. Bernardo Dios V. Bcrquá. Nomeado. Addido de 1- classe. . 

Exonerado. » >’ » M 

Nomeado > » » * 

Removido. » » » ® 

(Servi ii desec. de o Jau. 
até 20 Out. 1868, de 
19 Ab.a24Set. 1870 
e cie 23 de Maio a 30 
de Set. cie IS *4. ) 


PAIZES EM QUE rO-; DATAS 
CATEGORIAS ^CREDITADOS . DOS DECRETOS. 

***> \ l st IS 

l l » Estados Pontifícios ' 7 Dez. l &w 
Portusnl ,26 Maio 18o8 


Antonio M. Dia? 
Beroud. 


. Nomeado . Addido de l â classe. . 

(Serviu ce sec. 28 Ag. 
a 2 Nov. 1862 e de 
enc. de neg. 3 Nov. 
a 31 Março 1863). 
Removido. Addido de I a classe. . 

(Serviu de sec. dei de 
Nov. 1865 a 22 Out. 
1866). 


31 Janeiro 1857 


30 Maio 1863 


Francisco de Carvalho Mo 
reira.. 


" Nomeado . Addido de I a classe v Gran-Bretnnha 29 Set. 

Serviu de sec. de I o de 

Abril a 20 de Maio 

de 1873.) i 


Evnristo Camargo de Aítai- 
de Morscorvo . 


Addido de 1* classe.. Confeder. Suissa ;20 Dez. 1866 
Serviu de enc. de neg. 
de 8 de Dez. de 1868 
até 6 de Março de 
1869 ede 16 de Nov. 
de 1872 até 18 de 
Maio de 1873. 


Luiz Antonio de Alvarenga , ln . M 

e Silva Peixoto.T. » Addido de 1“ classe. 

Removido . » » » » 

T, T) » » » 


NapoleSo deSiqueiraLamnix Nomeado . Praticante - • • • ■ • 
H ^ „ Addido de P classe.. 

Mandado.. Servir » » 

Henrique de Barros Cavai- - 

canti de Lacerda. Nomeado.. Praticante. 


Desta S» cPEst. 
Perú 
Áustria 


'Nomeado.. Addido de l tt classe... Londres 


Henrique Carlos Ribeiro Lis¬ 
boa. 


Removido.. » » » Est.-Ün. d Ame 

Mandado.. Servir em... Portugal 


20 Maio 

1868 

17 Out. 

1871 

24 Janeiro 

1872 

9 Dez. 

iS<>!) 

■31 Jan. 

1874 

1 3 Junho 

1874 

25 Agosto 

1870 

8 Nov. 

1871 

16 Fever. 

187.7 

31 Dez. 

1870 

4 Dez. 

1872 

11 Nov. 

1874 












Contlmmçffo dou addido* de I* clawe. 



NOMEaÇOES 
SOMES DOS EMPREGADOS I REMOÇOES 


PaIZES EM QUE FO- DATAS 

RÃO ACREDITADOS DOS DECRETOS 


Francisco Regis de Oliveira. Nomeado . 

Removido. 

» 

Mandado . 


Addido de 1" classe. Rep. da Bolivia 14 Junho 1ST1 
» ))))»! Itália 20 Março 1872 

! » )> » » | Áustria 22 Junho 18*72 

'■Servir.j França 3 » 1874 


Brazilio Itiberê da Cunha . Nomeado . Addido de I a classe. 

I (Serviu de sec. de i de 
! Julho a 6 de Agosto 
! de 1872.) 


Mandado. J Servi 


Prússia |28 Junho 1871 


2 Out. 1873 


JO S q obHnho OSé ^ Addmittido Aos trabalhos desta Secretaria d’Estado. 18 Nov. 1868 

.Nomeado . Praticante ... 8 No*. 18 ii 

» ! Addido dc I a classe.. Hespanha 19 bet. 


Pedro Cândido Affonso de 
Carvalho. 


» Addido de I a classe. Rep. Argentina 4 Janeiro 1872 
(Serviu de sei. de 18 
de Março a 30 de 
Junho de 1873.) 

Serviu de sec. de 1 de 
Julho a 30 de Set. do 
mesmo auno. 

Mandado.. Servir » » » » do Paraguav22 Fev. 18/d 

» Servir.R. O. do Lruguav. 18 Dez. 18/d 

(Serve de sec. desde 1 
de Acosto de 1874.) 


He Sftlho. nt ° n, ° A '! eSde Nomeado -íAddido de 1» classe. Rep. doParaguay 11 Março 1872 
Mandado.. jServir. Ital'» 30 Abril WM 

P.mnv» » » » Chlle . 19 !*LÍ 


onne iy ínov. tv/x, 

Gran-Bretauha 119 Set. 1873 


L ". * Nomeado. iddid. d. 1-. B* d. V„«,l. 4 O» I|» 

Mandado.. Servir o seu Jogar — R. Argentina 21 Junho 18/3 
;(Servio de sec. de 10 
| de Julho a 5 de Nov. 
j de 1873, e de 4 de 
Julho de 1874 a j 


(ííeôrteemc.reservada). 1 Set. 


Ce Li r ma A, ! g “! t0 . ! ia " n !. d ^^Wado. Addido de la classe.. R. O. do Urugunj 19 Set. 1873 
Mandado.. Servir..I Prússia 13 Dez. 1873 



















Continuação dos addidoa de I a clnsoc 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES, 

ETC. 

! 

CATEGORIAS 

PAIZES EM QCE PO¬ 
RÃO ACREDITADOS 

José Bernardes da Serra Bal- 


i 

Addido de I a classe.. | 

j 

R. do Chile 

fort. 

Nomeado.. 

Antonio Joaquim Ribas. 

)) 

Addido de I a classe.. 

Gran Bretanha 
Bolivia 

Francisco Vieira Monteiro.. 

Nomeado.. 

i 

Addido de l ri classe. . 
(Serviu de enc. de ncg. 
e de sec. de 2 de Jun. 

França 


i 

a 9 de Out. de 1874.) 


Viriato Antonio da Silvai 


Boíivia 

Rubiuo. 

1 » 

Addido de I a classe.. 

jMandado.. 

Servir em. 

Portugal 


jRemovido. 

Addido de I a classe.. 

França 

José Auírusto Ferreira dai 


Rússia 

Costa. 

^Nomeado.. 

Addido de I a classe.. 


DATAS 

DOS DECRETOS 


19 Set. 1873 

19 Set. 1873 

21 Maio 1874 


19 Set. 1873 


17 Dez. 1873 
22 Janeiro 1874 
22 Maio 1874 


125 Junho 187 










NOMlíS DOS EMPREGADOS 


Antonio de Souza Ferreira. 

Juveucio Maciel da Rocha. 

Luiz Henrique Ferreira de 
Aguiar. 

Eduardo Carlos Cabral Des- 
champs. 


Ernesto Antonio de Souza 
Leconte. 


José Corrêa da Silva. 


Consoles geraes e cônsules. 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE RE¬ 
SIDEM • 

DATAS '■ 

DOS DECRETOS 

Nomeado.. 

Cônsul geral..... ... 

Perú 

10 Julho 

•1835 

Acreditado 




• • 

também 

Encarr. deneg. inter. 

» 

4 Out. 

1844 

Exonerado 





somente 

» » » 

» 

7 Junho 

‘ 

1852 

Nomeado . 

Addido de I a classe.. 

Estados-Unidos 

20 Junho 

1836 

» 

D° d°, serv. cons. ger. 

França 

13 Março 

1837 

Incumbido. 

Do consulado geral... 

Estados-Unidos. 

16 Abril 

1841 

Nomeado.. 

Cônsul geral. 

» 

12 » 

1842 

Exonerado. 

)> )) 


10 Março 

1852 

Posto. 

Em disponib. activa. . 

Nesta 6ec. d’Estado. 

5 Abril 

1852 

Nomeado.. 

Cônsul geral. 

Rep.O. doUruguay 

2 Fev.. 

1854 

Removido. 

» » 

Estados-Unidos 

7 Nov. 

1854 

Nomeado . 

Praticante. 

Dasec. do arsenal de 





guerra. 

20 Abril 

1843 


d 

Da sec. d*Estado dos 





neg. da guerra.. 

6 Maio 

1844 



Da mesma.. 

15 Nov. 

1847 

Nomeado . 

3 o escripturario. 

Da contad. geral da 





guerra. 

20 Abril 

1851 

Promovido. 

2 o dito . 

Da mesma. 

19 Set. 

1851 


1° » 


30 Junho 

1856 


Chefe de secção . 

Da sec. da guerra.. 

25 Fever. 

1860 

Nomeado . 

» da 4 1 directoria 

Da mesma secret... 

31 Outub. 

1860 


Cônsul sreral. 

Rep. 0. do Uruguav 

25 Outub. 

1870 

J) 

Consu! geral. 

Hespanha 

2 Marco 

1844 

Exonerado. 

» » 

» 

19 Junho 

1845 

Nomeado.. 

1 » » 

Grécia 

25 Jan. 

1847 

Removido. 

» j) 

Sardenha e Toscana 

21 Dez. 

1849 

Nomeado 





também 

» d 

Parma 

16 Junho 

1852 

Removido. 

» » 

Prússia 

30 Maio 

1854 

yy 

» » 

Sard. e Grão-Duc. 





de Tose. e Parma 

26 Fev. 

1857 

» 

)> » 

Grécia 

5 Maio 

1860 

)> 

» » 

Suécia e Dinamarca 

8 Jan. 

1861 

Nomeado.. 

Escrevente d*Armada. 


11 Setem. 

1850 


Escrivão de com missão. 


11 Janeiro 

1852 


Dito extr. d*Armada.. 


8 Julho 

1853 

» 

Dito de 3 1 classe do cor¬ 





po de officiaes de Fa¬ 





zenda d\Armada.... 


9 Outubro 1857 

Promovido. 

Escrivão de 2 a classe do 




» 

referido coi^po. 


| 2 Dezemb. 1861 




























fcouüiiuaçffo dos consMles scrac* © cônsul©» 


Frederico Magnu d Abrau- 
.. 


Dr. João Adriio Chaves.. . 


Ernesto Sufterl.. 
José de Almeida. 


Autonio Alves Machado de 
Andrade Carvalho... 


Barão de Paraguassú. 


NOMEAÇÕES ! 

remoções ! 
ETC. 

CATEGORIAS 

Exonerado. 

Do dito cargo. 

Continuou 

No serviço de guerra 
até.'. ■ 

Nomeado . 

Cousul geral. 

» 


Removido. 


y> 

)> 

Nomeado.. 

Praticante. 

Exonerado. 


Nomeado.. 

, 'Cônsul geral. 

!!Serviu de enc. de ncg. 

I de 1 de Abril a 16 dc 
j Junho de 1873.) 

. Nomeado . 

» 

Cousul geral. 


-i- 


DATAS 
DOS DECRETOS 

124 Janeiro 1867 


Bolivia 


[31 Maio 
3 Dez. 


1867 

1870 


Cavenua ! 
Nauta 
Cnyenna 

jThczouraria geraWie 
Fazenda da Bahia. 


5 Dez. 1850 
10 Agosto ] 858 
11*2 Jan. 1861 


|23 Dez. 1851 
|20 Set. 1S72 
Rep. Argentina >24 Janeiro 1872 


i Cônsul. 


» iCônsul geral.... 
[Removido. | » » 


Manoel Antouio Moreira... 
Barão de Santo Angelo. ... 
Dr. Cesar Persiani- 


[Nomeado . 

Removido . 

Nomeado.. 

» 

» 

Removido. 
Nomeado.. 


jConsuI geral 



14 Out. 
6 Out. 
9 Out. 


;Diu., Suec. e Nor.;H Fev. 
Turquia : i Maio 

Hollanda . 8 Abril 

jConf. Suissa, Bav.,| 

Bad., Wurt., Hes.; 

Eleitoral c Hesse^ 
Grau-Ducal. jl2 Out. 

[Cid. Hans., Gran-J 
Ducados de 01d.,j 
Meckl. Schwerin c; 

Meck. Strelitz. : 8 Nov, 


I o officiai desta. 
IConsul gera!.... 


! 


Secretaria de estado.! 19 
Belrriea 


cv. 
■30 Maio 


|Cônsul geral. 
» » 


Cônsul geral. 


Visconde de Desterro.... 


Prússia 

Portugal 


18 Maio 
Fev. 


Sardenha 


Ofticialda Secretariada 

Fazenda. 

Directorda2 a secção da 
Secrst. da Justiça, 
[Cônsul íreral. . . . 


1858 

1856 

1856 


1857 

1359 

1861 


1857 


186-2 

1859 

1863 

1859 

1867 


5 Fever. 1860 

jl6 Fever. 1361 
11 Outub.. 1864 


Baviera, Wurlemb., 
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Continunçao dos cônsules geraes o cônsules* 


NOMES DOS EMPREGADOS 


1 NOMEAÇÕES 
REMOÇÕES 
ETC. 


Jo&o Antonio Rodrigues 

Martins. Nomeado 


Serviu de encar. de ne-| 
gociosde 18 de Dez. 
de 1871 a Junho de| 
1872. 


Mandado. 
)> 

Nomeado 


CATEGORIAS 


paizes em que re¬ 
sidem 


2 o conferente da alfan- 

dega de-■. 

(De 2 de Fev. de 1865 
a 24 de Agosto de 
3869 esteve em As¬ 
sumpção como prisio¬ 
neiro de guerra.) 

Addir á. 

s á. 

Lançador interino.... 
» efíectivo.. - 


Suissa, Gr.-Duc. 
de Hesse, Hesse 
Eleitoral. 


Albuquerque 


Recebedoria 
Secret. da Fazenda 
Recebedoria 
» 



» 

Cônsul geral.j 

Chile 



Vice-consul. 

Porto 


Elevado a. 

Cônsul privativo. 

» 

Antonio Marques Soares.. . 

Nomeado.. 

Cônsul geral. 

Prússia 

Barão Marco de Morpurgo. 

» 

Cônsul geral. 

Áustria 

João Antonio Mendes Totta 


Vice-consul e enc. do 



» 


» 

consulado geral.... 
Cônsul geral. 

Paraguay 

» 

José Luiz Cardoso de Salles 


(Serviu de enc. de neg. 
de 14de Fev. a 5 de 
Agosto de 1872.) 


Filbn . 

» 

Cônsul geral. 

Londres 

Julio Carneiro Pestana de 

A miiüP .. . 

)> 

Ccnsul geral. 

Loreto 






DATAS 

DOS DECRETuS 


14 JaDeiro 1871 


23 Maio ÍS64 


10 Outub. 1869 
14 Dez. 1869 
4 Nov. 1870 
18 Janeiro 1871 
14 Junho 1873 

o Agosto 1864 
7 Fev. 1867 

7 Fever. 1867 

4 Janeiro 1868 


28 Set. 1869 

1 Abril 1871 


11 Março 1872 
14 Maio 1873 


E. II 


5 



















Agentes diplomáticos c consulares qne se ncl.So cm disponibilidade. 



Conselheiro José Maria do| 
Amaral. 


Nomeado.. 


Removido. 

Nomeado.. 

promovido. 

Removido. 
Exonerado. 
Nomeado.. 
Removido. 

Acreditado 
também 
.Exonerado. 
Removido. 
[Exonerado. 


Joíso da Costa Rego Mon¬ 
teiro. . 


Addido de I a classe, 
servindo de secreta¬ 
rio. 

Addido de I a classe. 
Secretario interino.... 

> effeciivo... 
Encarreg. de neg.... 






» » » 

Env. extr. e m. ]den. 

i> » )) » » 


» » » » 

» sémente no 


» » 


Estados-Unidos 
Portugal e Hespnnha 
» » 
Rússia 
Bélgica ' 
França 

D 

R. O. do Urugunv 
| Confed. Argentina 

Paraguav 
» 

P(.rú 


22 Abril 

23 Agosto 
13 Jan. 

6 Out. 

7 Maio 
21 Nov. 

25 Fev. 

4 Jau. 

26 Set. 


lE posto em disp. 


act. 


Nomeado.. 
Promovido, 
Exonerado. 


Nomeado.. 

Removido. 
» 

Promovido, 

Exonerado, 


J. Constancio de A illeneuve. 


Addido de I a classe . j Perú e Bolivia 
Encarre?. de neg. .. 


Encarreg. de neg.. .. 
» » » 
Ministro residente... - 
E posto em disp. act. 


Nomeado.. 


Removido. 
)> 

Promovido. 


Acreditado 
lambe 


Promovido, 

Exonerado. 


Addido de I a classe.. 
Serviu de secr. de 2 
de Maio a 30 de Ju¬ 
nho de 1857). 

Addido de I a classe. 

» » j) » 

Secr. (Serviu de enenr. 
de neg. de4de Junho 
a 4 de Out. de 1864, 
e do 1° de Julho a 11 
de Out. de 1865, e| 
de 11 de Junho a 11 
de Out. de 1866). 
Encarr. de negocios . 

Nos reinos da , 


Bolivia 

Bolivia ( mas ahi 
funecionou até 26 
de Nov. de 1846) 
Chile (onde serviu até| 
5 de Julho 1851). 1 
Bolivia 
Chile 
Bolivia 

Serviu até 30 de| 
Jan. dc i864). 

Estados-Uuictos 


Marco 

Abril 


Ministro residente. . 

E posto em disponibil. 


Gran-Bretanha 

Franca 


30 Maio 
7 Dez. 


31 Jan. 

8 Marco 


Prússia 
Conf. Suissa 

Baviera , ürtem- 
berg e Gr&o- Duca¬ 
dos de Bade e de 
Hesse Darmstadt 


1837 

1839 

1841 

1842 
1846 
1848 
1851 
1854 
1856 


5 Jan. 1857 

9 Dez. 1858 

21 Maio 1861 

19 Set. 1862 


1S40 

1S42 


17 Nov. 1843 


Julho 

Março 

Nov. 

Maio 


1848 

1851 

1851 

1859 

1863 

1855 


1857 

1862 


30 Maio 
3 Out. 


2 Julho 
4 Out. 
26 Abril 


1863 

1866 


1867 

1871 

1873 







Coiitiuunçito dos ngcntos diplomáticos o consulares quo se achKo 
cm disponibilidade. 


1 NOMEAÇÕES 

NOMES DOS EMPREGADOS ! REMOÇÕES, 
ETC. 


CATEGORIAS 


-i- 


Àir.erico de Castro.. 


Nomeado , 


I 


Promovido. 


I Exonerado 
.Removido 
I Posto. 


r.AIZES EM QUE P0- 
RXO ACREDITADOS 


Amanuense da. 

» )> 

Addido de I a cl. (Ser- 
de sec. 24 de Maio a 
11 Junho de 1859)... 
Scc. (Regeu a leg. na 
ausência de seu chefe, 
de 32 de Junho a 6 
de Out. do mesmo an< 
no, de 26 de Maio a 5 
de Out. de 1860, de 1 
de Junho a 21 de Out. 
de 1861, de 28 Maio a 
140ut. 1863,ede 1 de 
Jun.a20de Set. 1864) 
|E posto era disp. activa. 

Secretario. 

Em disp. activa. 


Sec. do Império... 
de Estrangeiros.. 


Prússia 


José Maria da Gama Dias. I 

Berquó .(Nomeado.. iConsul geral 

.Removido | » » 

7 ) 

Exonerado. 


DATAS 

DOS DECRETOS 


13 Nov. 1852 
] ] Out. 1853 


19 Agosto 1857 


Paraguay 


7 Maio 1859 

30 Maio 1863 
4 Agosto J 864 

31 Marco 1865 


Ignacio do Rego Barros Pes-j 
soa. 


Posto., 
Nomeado.. 

Exonerado. 


» »■ 

Em disponib. activa. 
Addido de l 1 ciasse. 

» » » » 


Nomeado.. 

Exonerado. 


Miguel Joaquim de Souza 
Machado. 


Cônsul. 

IE posto em disponib. 


Nomeado.. 

Exonerado. 

e posto 
Mandado 
servir em 
Exonerado. I 


Grécia 

[Suécia e Dinamarca 
Grécia 
» 

[Nesta sec. d’Estado 
Missito especial do 
BarSLo de Cotegipe 
» » » 


,Consul geral. 

Em disponibilidade . 


Loreto 


11 Julho 
5 Maio 

8 Jan. 

13 Dez. 

10 Dez. 

9 Agosto 
123 Março 


1857 

1860 

1861 

1861 

1862 

1871 

1872 


Paraguav 


E posto em disponib. 


Loreto 


16 Jan. 1869 
16 Nov. 1870 


14 Jan. (*) 1871 

1 Abril 3871 

11 Janeiro 1873 
26 Abril 1873 


f) Mandou-sc contar o tempo de scr*’i : .*o desde 31 dc Março dc 1869. 




















Agentes diplomáticos que se neliSo aposentados. 



NOMEAÇÕES 
NOMES DOS EMPREGADOS REMOÇÕES, 
ETC. 


PAIZES KM QUE F0- DATAS 

RÃO ACREDITADOS DOS DECRETOS 


Conselheiro Barão da Ponte 


Nomeado.. Cônsul geral.... 

» Dito e enc. de neg. int. 
Exonerado. Encarr. de neg. int. 
Nomeado.. » » 

Exonerado. » » » 

Nomeado.. » » 

Finda. .. . A missão para ser iu- 

cumbido de outra..-.. 
Nomeado.. Official. 


» Ministro residente... . 
Exonerado. » » 

Nomeado. Env. extr. e min. plen. 

em missão especial... 


Sem effeito essa mis. 


Hespanha 20 Maio 

Perú e Chile 10 Fever. 

» >i 29 Nov. 

Èstados Mexicanos 12 Julho 

» , 6 Fever. 

Perú e Bolivia 0 Julho 


Finda .... A missão.I 

Exonerado. De official desta secret. 

de Est., e consid. em 

disponib. activa. 

Aposent... Env. extr. e min. plen. 

com 3:200g. 


.17 Agosto 

Desta secretaria de 
Estado e chefe d a 3 o 

secção .23 Nov. 

Confed. Argentina. 12 Abril 

» w 20 Janeiro 

NasRep. do Chile, 
BoHv.jPerú, Equa¬ 
dor, Ven. e N. Gra¬ 
nada.. . 25 Fever. 

QuaDto ás tres ulti¬ 
mas Republicas... 10 Março 
.TnlKo 


3 Janeiro 
26 Junho 


Conselheiro Visconde do Rio 

Grande.Nomeado.. Secretario. 


Removido. » 

Promovido. Encarr. de negocios.. 

» Env. ext. e min. plen. 
Exonerado. » » » » 

Nomeado.. » » » » 


Nápoles 

França 

Estados-TJnidos 

Gran-Bretanhi 


24 Julho 1826 
18 Janeiro 1828 

29 Dez. 1828 
2 Dez. 1833 

30 Janeiro 1835 


Nomeado. » » » » Portugal, afim de 

comprimentar a 

Rainha.. 23 Agosto 1834 

7 ) » » » » França 1 Dez. 1837 

» )> » » » Gran-Bretanha, em 

missão especial... 27 Abril 1843 
Exonerado. Missão especial...... Grnn-Bretanha, vol¬ 
tando para a missão 

de França.2' 1 Nov. 1848 

Aposent... Com 2:453^333.. ... 19 Janeiro 1854 


João Alves de Brito.Nomeado.. Cônsul geral e encarr. 

de negociosinterino.. Áustria 29 Nov. 

Promovido. Secretario. » 10 Dez. 

Nomeado.. Cônsul geral c encarr. 

de negocios interiuo. Hollauda e Bélgica 28 Julho 
Exonerado. » » » » » 9 Set. 





















ContinnaçSo dos agentes diplomáticos que se aeliSo aposentados. 


nomes dos empregados 

NOMEAÇÕES 

remoções, 

ETC. 

CATEGORIaS 

PA1ZES EM QCE FO- 
RÃO ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 


Nomeado.. 

Exonerado. 

Nomeado.. 

Exonerado. 


Rússia 

10 Outub. 1838 


» 

]? nftcfn pm rlisri infict 

» 

Áustria 

30 Dez. 1841 

2 Dez. 1844 

7 Julho 1854 



Pi pUOlv Çili Ulc|/i 

Posto » » activ.j 

Secretario, com o orde¬ 
nado de 9418369 rs. 


28 Abril 1858 


Aposentado 

. 

21 Junho 1862 






Secretaria d’Estado dos negocie» estrangeiros, 26 do Abril de 187S. 


Barão de Cabo Frio. 







Quadro do corpo consular I>raziIciro< 


PAlZES 

EMPREGOS j 

i 

NOMES 

LOGAKES 

ONDE RESIDEM 

Áustria. 

Cônsul geral 1: 

5aríío Marco de Morpurgo. 

Trieste 


Yicc-consul 

intonio Bernardini. 

» 


Idem 1: 

5arão G. dc Hauser . 

Fiuine 


Idem ^ 

lauricio Schnapper. 

Vienna 


lclem \ 

feit Bencdikt. 

Carlsbad 

Biide... 

Cônsul <rera! \ 

,'isconde de Desterro. 



Vice-consul I 

«'rederico Mathiss. 

Carlsrulie 1 

. 


i : i«conde de Desterro. 



Vice-consul ( 

Jarlos Rosipal.. 

Munich 


Cônsul rreral ' 

Manoel Antouio Moreira. 

Bruxellas 


Vice-consul 

Emílio Ulhein. 

» 


Agente comm. ' 

Henry Tcurnaj.. .. 



Vice-consul 

Alberto Verhage. 

Gand 


Idem 

Julien Duelos... 

Ostende 


Idem 

Alexandre Baguet. 

Antuérpia 


A «rente comm. 

João Leon Guimurd. 

» 


Idem 

[Augusto Duelos. 

Ostende 


Vice-consul 

tlenri Laport. 

Liège 


Idem 

Albert Du Bois. 

Mons 


Cônsul geral 

Jo^á Corrfia da Silva.. 

Santa Cruz de la 



Sierra 


Vice-consul 

David Croneahold. 

» 


Idem 

Manoel Barrau. 

Cobija 


Idem 

Mariano Pena. 

SanFAnna de 




Chiquitos 


Idem 

Antônio Barros Cardoso. 

Depart. do Beni 

Ki»i»m0n _ . _ 

Cônsul 

1 Henrique itte. 

Brexnen 


Vice,-consul 

jFrancisco Frederico Drosle. 

» 

Chile. 

Cônsul geral 

jJoão Antonio Rodrigues Martins.. 

Valparaiso 


Vice-consul 

lHenrique "Webster Fienn. 

i 

» 


Idem 

1'Felippe de La Fuente. 

Constitucion 

Dinamarca.. . 

. Cônsul geral 

Ernesto Ant° de Souza Leconte... 

Copenhague 


Vice-consul 

Maurício Yaleutin. 

» 


Cônsul 

Jacob Henrique Moron. 

I. deS. Thoma: 


Vice-consul 

ToMStub. 

Bergen 

Equador.•• ■ 

. Cônsul 

Manoel Orrantia. 

. Guavaquil 





Egypto e SjrÍ£ 

l. Cons. ° r . hoi 

i J. Nacouz. 

Alexandria 

Cônsul hon. 

Josó Nicolas Debanné. 

. » 


Vice-cons. hoj 

a. G. H. Paudelides. 

Cairo 


Agente comii 

l. G. Salame. 

. Damiette 


1 Idem 

B. Couiy. 

Suez 


patentes 

ÜU BENEPLÁCITOS 


5 Jan. 

1868 

7 Agosto 

1871 

2 Março 

1869 

7 Nov. 

1859 

G Jan. 

1872 

7 Jan. 

1871 

íl Dez. 

1856 

7 Jan. 

1871 

5 Nov. 

1870 

L5 Junho 

1863 

20 Marco 

1863 

2 Maio 

1861 

18 Dez. 

18” 1 

4 Abril 

1870 

19 Fev. 

1874 

12 Maio 

1874 

5 Nov. 

1849 

20 Out. 

1873 

2 Out. 

1874 

14 Dez. 

1870 

16 Fev. 

1872 

20 Dez. 

1867 

9 Fe ver. 

1S72 

22 Julho 

1872 

19 Nov. 

1866 

27 Abril 

1859 

25 Junho 

1873 

3 Julho 

1873 

28 Maio 

1874 

19 Jan. 

1861 

7 Maio 

1874 

18 Jan. 

1862 

2 Set. 

1869 

8 Jan. 

1868 


8 Junho 
,22 Junho 
23 Março 


1872 

1872 

1872 










































ContiniiaçiCo tio quatlro tio corpo consular brazlloiro. 


PAI7.BS 

líMrREGCS 

NOMES 

LOGAKES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 

PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Estados-Unidos 


• 




d'America . 

Cônsul geral 

Luiz Henrique Ferreira de Affuinr. 

New-York 

14 Nov. 

1854 


Vice-consul 

Henrj Stadlmuir. 

. » 

22 Jud. 

1874 


Idem 

Henrique C. Adams. 

Boston 

22 Dez. 

1873 


Cônsul hon. 

Eduardo S. Sajers... 

Pbiladelphia 

27 Fev. 

1872 


Agente cons. 1 

Charles Mackail. 

Baltimore 

31 Maio 

1870 


Vice-consul 1 

C. Oliveira 0’Donnell . 

» 

26 Agosto 

1847 


Idem 

Adolfo T. Kieckhoefer. 

Washington 

7 Dez. 

1855 


Idem 

Mjer Myers.. ./. .... 

Norfolk 

*20 Out. 

1832 


Idem 

Herman R. Baldvin. 

Richmond 

26 Março 

1859 


Idem 

Eusenio Huchet. 

Charleston 

25 Agosto 

1866 


Idem 

André Foster Eiliot. 

New-Orleans 

10 Set. 

1864 


A sente comm. 

Lucien de-Burvs.... 

j> 

7 Maio 

1874 


Vice-ccnsul 

Guilherme Henrv Judah. 

Pensacula 

Ü Agosto 

1856 


A sente comm. 

M. F. Gonzales. 

» 

29 Julho 

1873 


Vice-consul 

Oscar G. Parslev. 

Wilmington 

27 Out. 

1859 


Idem 

J. I. Wilder. . 

Savannah 

21 Fev. 

1873 


Asente comm. 

George P. Walker. 

» 

28 Abril 

1874 

Estados-Unidos 






tle Coiombia. 

Vice-consul 

Maxim ino Perez. 

Panamá 

13 Dez. 

1864 

Franca. 

E. do consulado 






seral 

Juvencio Maciel da Bocha. 

Pariz 

13 Março 

1837 


Vice-consul 

Manoel José Barboza . 

» 

Í7 -ian. 

1871 


Idem 

Eduardo Ferreira Alves. 

Hivre 

23 Nov. 

1846 


Cônsul hon. 

Adolpho Bonfils. 

Cherburgo 

23 Set. 

1859 


Vice-consul 

Gustavo Boufiis. 

» 

12 Junho 

1874 


Idem 

Luiz João Baptista Victor Jouve... 

Toulon 

21 Nov. 

1864 


Idem 

Luiz Julio Herman. 

Abbevillô 

9 Abril 

1875 


Idem 

D. A. Victor Vialars. 

Montpellier 

9 Maio 

1827 


Idem 

Aníonio da Costa Saraiva. 

Marselha 

3 Junho 

1867 


Idem 

C. Mouliuié. 

Bavonne 

i2 Jan. 

1874 


Idem 

B. Puv Filho. 

Lvon 

7 Janeiro 

1828 


Idem 

J. M/Basil. 

Brest 

16 Junho 

1838 


Idem 

Alphonse Cahusac. 

Bordéos 

20 Maio 

1869 


Idem 

Renato Dénis Cronan. 

Nantcs 

11 Julho 

1855 


Idem 

Carlos Gustavo Féron. 

DuDkerque 

6 Abril 

1853 


Idem 

Carlos Luiz Pedro Schvat.... 

Cette" 

8 Agosto 

1856 


Cônsul 

Francisco Ravan. 

Argel 

8 Abril 

1858 


Vice-consul 

Léon Sellier. 

Lorient 

10 Dezemb. 1858 


Idem 

Adrien Mas. 

Port-Vendres 

12 Junho 

1874 


Idem 

João Baptista Barla. 

Niza 

15 Março 

1858 


Idem 

Victor Masurel. 

Oran 

25 Agosto 

1861 


Cônsul 

Frederico Magno d’Abranches.. 

Cavenna 

19 Janeiro 

1861 


Vice-cousul 

Pedro Eugênio Niel. 

Porto de Rouen 

19 Junho 

1865 


Idem 

Mullard.:. ... 

Calais 

7 Junho 

1869 


Idem ■ 

H. Adam... 

Boulogne 

ll Set. 

1873 

Gran-Bretnühs 

i 





c suas posses. 

Vice-consul 

José Marques Braga. 

Liverpool 

21 Janeiro 

1853 


Chanceller 

Joaquim T. de Miranda. 

» 

2 Abril 

1874 


Chanc. inter. 

Alfredo de Oliveira. 

» 














































- 40 - 


OonlinunçSo do quadro do corpo coiiniiIai 1 brnzílciro. 


PA1ZKS 


empregos 


Gran-Bretanha 
e suas posses. 


Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Idem 

Agente comm. 
“ Idem 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idem 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Ageníe-comm . 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Agente-comm. 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Cônsul 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Cônsul hon. 
Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

CodsuI hon. 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Agente-comm 

Vice-consul 

Cônsul hon. 
Idem 

Vice-consul 


DATAS DAS CARTAS 


NOMES 


Jorge Henrique Fox.I 

Ed. Lewion Hod ges.j 

Guilherme Croflt. 

Samuel M. LathaD. 

José Luiz Cardoso de Salles Filho* 

Luiz Augusto da Costa. 

Carlos Ed. Mc. Cheane.• 

M. F. Gonzalez.• 

J. Main.. 

Henrique Fox. 

Eduardo Bilton. 

Eduardo José Knyí. 

Gabriel Samuei Brandon. 

Augusto Bright. 

Thomas HilI. 

Henry Fox. 

Thomas Harling. 

Thomas W. Faulkner. 

Roberto Gray. 

Ed. G. Buchanan. 

Carlos Reeves. 

Diogo Fyfieking. 

Thomas Collier.. 

Alexandre Emstie. 

Jorge Newham Harvey. 

M. Murphey Junior. 

Ricardo G. Stonekouse. .. 

Ed. H. Bath. 

Roberto Peei Raymond. 

C. S. Poppe. 

Jorge Berg. 

Horacio Le Boutillier. 

Donald Sutherland. 

Eduardo Serendat. 

Clarence Edgard Ant° de Souza.. 

Guilherme Le Masurief.. 

Henrique Carlos Bertran. 

Diogo Robim..... 

José Benso. 

Michael Tobin. 

Guilherme Harrison. 

Jorge Moss. 

Migue! Roberto Ryan. 

Jorge Gerald Bingnam. 

Ed. José Knight. 

. Ricbard W. Todd. 

Jonatbas Bines Were. 

Alfredo Lewton Hodges. 

José de Almeida. 

Antonio de Almeida. 


logarbs 

ONDE RESIDEM 


patentes 

OU BENEPLÁCITOS 


Falmoulh 

Deal 

Hall 

Dover 

Londres 

» 

Portsmouth 

» 

Portsmouth 

Gloucestcr 

New-Cast-le 

Carlisle 


2 Maio 1873 

19 Out. 1874 
12 Setemb. 1856 

20 Ddzc-mb. 1853 
S Abril 1872 
11 Outub. 1853 
5 Dez. 1873 

25 Julho 1873 
1 Nov. 1870 
20 Abril 1847 
16 Abril 1847 

3 Fev. 1872 


jliorebam, Brigh. 
e AVarsing 
Shefíieid 
Soutbampton 
Plymoutb 
Cowes 
» 

Glasgoiv 

Leítb 

Birmingham 

Troon 

Dundee 

» 

Cork 
Dublin 
New-Port 
Swansea 
Sidney (Austr.) 
C. da Boa-Esp. 
» 

Gaspe (Canadá) 
Montreal 
Mauricia 
Calcutá 
Guernesey 
Jersey 
Adelaide 
Gibraltar 
Halifax 
Shields 
Santa Helena 
Limerik 
Belfast 
Cardiff 
y> 

Melbourne 

Ramsgate 

Singapore 

» 


19 Jan. 1872 
3 Fev. 1873 
3 Janeiro 1847 
5 Set. 1870 
3 Janeiro 1867 

29 Out. 1870 

2 Janeiro 1840 

27 Dez. 1872 

11 Abril 1859 

20 Julho 1847 

3 Jan. 1870 
29 ‘Out. 1870 

7 Junho 1864 

4 Janeiro 1873 
10 Dezemb 1856 

12 Janeiro 1874 
3 Janeiro 1868 

8 Janeiro 1S64 
23 Janeiro 1862 

5 Fever. 1863 
3 Agosto 1867 

6 Nov. 1S68 
12 Agosto 1862 
10 Setemb. 1852 

5 Junho 3855 
12 Dez. 3863 

6 Outub. 1874 

21 Nov. 3836 
18 Agosto 1849 
29 Março 1848 
26 Outub. 1853 

6 Junho 1859 

22 Janeiro 3873 

28 Out. 1870 
26 Outub. 1853 

5 Junho 1855 

12 Maio 1857 

13 Junho 1867 
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Continimçito «lo qunilro «lo corpo cousular brnzilciio. 


7AIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

datas Das Cartas 

PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Gran-Bretnnhn 






e suas posses. 

Vice-coa sul 

Braz Fernandes. 

Bombaim 

5 Junho 

1841 


ldem 

Thomas Thompson Jackson. 

Milford 

5 Nov. 

i86 4 


Idem 

rh. F. Pearse . 

Bristol 

30 Maio 

1*73 


Idem 

Benjamin Cariss. 

Leeds 

4 Dez. 

1865 


ldem :Dommíros Montburn. 

I. da Trinidad 

8 Julho 

1868 


Idem | 

J. Lillv. 

Mancliester 

'20 Julho 

1872 


Agente-comm. | 

Antonio de Siqueira. 

Chester 

28 Outiib. 

1870 


Cônsul - |Henrique Opillo. 1 

• 

Malta 

3 Maio 

1873 

Haiti.. 

Cônsul .João Maxwell Savan-p..... 


,1 T • 

1 Qíil 

Hespanha .... 

! 

Cônsul geral 

Felix Peixoto de Brito e Mello. ... 

Sevilha 

21 Outul). 

3853 


Vice-cônsul 

Montaçue Bellamv.. 

Cadiz 

6 Abril 

1864 


Cônsul hon. 

Thomaz d’Arssu. 



iiUÍS 


Vice-consul 

D. Frederico Bmav v Calbó. 

, Barcelona 

22 Ft-.ver. 

1871 


■ Idem 

Manoel Calbó.... 

Tarrasrona 

5 Dez. 

1801 


Idem 

José Maria Abella. 

Corunha 

22 Julho 

) SÍ58 


liem Tbomaz Mirones. 

Santander 

4 Julho 

1867 


Idem 

Pascoal D. dei Castellar y Zanony. 

Valência 

5 Janeiro 

1866 


Idem 

Jnvme Uhler.. 

Mahon (I. Min.) 

2i> Abril 

1843 


Idem 

D. Bernardo Torresano. 

Sevilha 

8 Julho 

1861 


Idem 

D. Poncio Rodolfo Danlander.... 

Alicame 

16 Dez. 

1870 


Idem 

Francisco Filgueiras. 

VÍ£JO 

6 Abril 

18õ9 


Idem 

Angelo Crosa. 

Teneriffe 

23 Fe ver. 

1860 


Cônsul 

João Emilio Turull. 

Porto-Rico 

1*7 Setemb. 1862 


Vice-consul 

Emilio Sola. 

Huelva 

16 Dez. 

1870 


Idem 

Miguel Ruiz de Vilianueva. 

Almeria 

23 Nov. 

1864 


Cônsul 

Eduardo Bellamv. 

Manilha 

3 Junho 

1871 


Vice-consul 

Juan Antonio Ferrer. 

Palma 

1 Julho 

1874 


Idem 

Benigno Dorainiques Gil. 

Gijou 

1 Julho 

1874 


Idem 

Eduardo Engelbach. 

S. Lucas de3ar- 






rameda 

1 Julho 

1874 


Idem 

Joaquim Atrela v Moreno. 

Granada 

•23 Abril 

i875 

Hesse G.-Ducal 

Cônsul geral 

Visconde de Desterro. 



1871 

ImperioAllemão 

Coasul geral 

Antonio Marques Soares. 

Frankfort s. m. 

2 Abril 

1867 


Cônsul g. lion. 

José Behrend. 

Berlim 

5 Abril 

1872 


Vice-consul 

Izidoro Me ver. .. 

Stettin 

14 Julho 

1370 


Cônsul geral 

Barão de Parasruassú. 

Hamburgo 

3 Janeiro 

1863 


Vice-consul 

Christiaoo Peter Hou. 

Cuxhaven 

27 Março 

1866 


Cônsul geral 

Barão de Paraíruassú. 

Lübeck 

3 Janeiro 

18«3 


Vice-consul 

João Frederico Lutjens. 

» 

27 Marçu 

1861 

Italia. 

Cônsul o*eraI 

Dr. Cesar Persiani. 

Gênova 


]$(;•> 


Vice-con9ul 

Francisco M. Damaso deCarvaiho. 

» 

21 Jau. 

1872 


Idem 

Leopoldo Bisio. 

Veneza 

S18 Setemb. 1868 


Idem 

João B. Carani Massa. 

Spezia 

7 Junho 

1873 


Idem 

Caetano Urbano. 

Caglisiri 

13 Fe ver. 

1851 


Idem 

Luiz Manoel Bozzano . 

Lerici 

14 Setemb 

1863 


Idem 

Manoel Signorili. 

Bari 

15 Set. 

1863 


E. II. 


6 
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Continunçito do quadro do corpo consular brazilciro. 


PAI2ES 

EMniEGOS 

NOMES 

logaues 

ONDE KES1DEM 

datas das Cartas 

patentes 

OU BENEPLÁCITOS 

Itali .1 . 

Vice-consul 

Nicoláo Pacetto. 

Ancoun 

15 Set. 

1863 


Idem 

Agostinho Molfino... .. 

Rapa 11o 

15 Set. 

1863 


Idem 

Autonio Cardella. 

Girgenti 

15 Set. 

1863 


Idem 

Carlos Mazzone. 

Milão 

15 Set. 

1863 


Idem 

José Moriondo. 

; Turim 

1*2 Janeiro 

1874 


Idern 

José Muzio. 

Savona 

10 Julho 

1851 


Idem 

José Perajno Violanti. 

Palermo 

6 Abril 

1865 


Idem 

Antonio Lipari . 

Trapani 

14 Seterab. 1845 


Idem 

Gaetano Morei li. 

Cotroni 

5 Junho 

1860 


Idem 

Antonio Laquidara . 

Millazo 

16 Outub. 

1857 


Idem 

Gaetano Barbera. 

Catania . 

*20 Setemb. 1859 


Idem 

Vicenzo Erediífi. 

Taranto 

10 Dezemb. 1851 


Idem 

Salvador Lateta. 

Messina 

6 Fever. 

1864 


Idem 

Gugielmo Pierni. 

Licrne 

29 Março 

1875 


Idem 

Corrado Adami Bccacciui...... 

Ravenoa 

6 Out. 

1870 


Idem 

Matteo Guillot. 

Alghero 

6 Julho 

1864 


Idem 

Ernesto Naclerio. 

Nápoles 

5 Abril 

1SC6 


Idem 

Antonio Petrucci Kesen. 

.Civitía Vechia 

22 Jau. 

1867 


Idem 

Luiz Bruzzoni. 

Sampierdarena 

7 Junho 

1873 

Marrocos. 

Vice-consul 

José Daniel Collaço. 

Tanger 

5 Jan. 

1S61 

Meckl. Schwer. 

Cônsul gerai 

Barão de Paracuassú.. 



1863 

Mecki. Streiitz. 

Idem 

Barão de Para^uassú... 

3 Jan. 

1863 

01 d em burgo... 

Idem 

Barão de Paraguassú. 

. 

3 Jau. 

1863 

Paizes-Baixos. 

Idem 

Antonio Alves Machado d’Andrade 




; 


Carvalho. 

Rotterdam 

14 Abril 

1861 


Vice-consul 1 

Jacques H. C. van der Kun... 

Amsterdam 

22 Fev. 

1849 


Consu! hon. 

H. F. Wurfòain. 

» 

5 Nov. 

1863 


Idem 

Peter Rodernhuis Vpiuszoon.... 

Harlingen 

19 Janeiro 

1872 


» 

Jacob Rov Mendes. 

Ilha de Coracáo 

10 Abril 

1869 


Chanceller 

E. van Schelie. 

Rotterdam 

7 Abril 

1849 

Paraguav,... 

Cônsul geral 

Juão Antonio Mendes Totta Filho. 

Assumpção 

1 Abril 

1871 


Vice-consul 

Dr. Antonio da Silva Daltro. 

» 

29 Out. 

1873 


Idem 

Pacifico de Vargas. 

S. 1 " Estanisláo 

7 Acosto 

1873 

i 

■ 1 

Idem 

Jorge Lopes da Costa Moreira.. 

Villa-Rica 

7 Agosto 

1S73 

Perú.! 

Cônsul geral 


Limi 




Vice-consul 

Alexandre Wesiphai. 

» 

oi luaio 

4 Nov. 

i oo / 

1863 


Idem 

João Jefferson. 

Arica 

12 Junho 

1867 


Agente comm. 

Jorge Síamberv. . „.. 

» 

10 Jan. 

1874 


Vice-consul 

M. Wenceslfio Tejeda. 

Arequipa 

3 Jan. 

1871 


Idem 

Henrique Escardd. 

Cal h fio 

8 Nov. 

1870 


Idem 

Henrique Guilherme de Souza.... 

Mcvobamba 

21 Nov. 

1870 


Idem 

Antonio da Silva. 

Tumbes 

6 Maio 

1872 


Cônsul geral 

Julio Carneiro Pestana de Aguiar. 






■ Ausente.). 

Loreto 

16 Maio 

1873- 


Agente comm. 

Francisco Bohling . 

Islav 

10 Jan. 

1874 













































Continunçito do quadro do corpo consular brazileiro. 


-L 


Portugal e seus! 
doroinios... j Cônsul geral 
Chanceller 


Vice-cônsul 
Cônsul 
Vice-consul. 
Idera 
Idem 
Idem 
Idem 
Idein 


Barão de Santo Angelo . 

Paulo Porto Alegre. 

Dr. JoséC. da Gama e Abreu., 

jManoel José-Rabello.. 

Agostinho Francisco Velho..., 


logares 

ONDE RESIDEM 


j 

data ã das Cartas 
PATENTES 
i OCJ BENEPLÁCITOS 


Joaquim Lobo de Miranda. 

.Manoel Silveira dos Santos. 

j Manoel José Vieira Junior. 

J. A. de Mendonça e Menezes.. .. 


■ Agente com m.'Antonio de Mendonça M. Pam- 

! plona. 

j Liem Luiz Antonio Cardoso de Mello... 

| Idem ÍFrancisco Peisoto da Silveira.. . . 


I Vice-consul 
j Liem 

I 

! Idem 

j Liem 

! Liem 

Idem 
| Idem 

i Idem 

| Consui 

j Vice-consul 
i Idem 

Idem 
; Idem 

j Idem 

! Liem 

| Idem 

: Agente comm. 
■ Vice-consul 


:José Antonio Martins.. 

Francisco da Cruz da Silva Reis., 


jThomazde Souza Machado. 
; João Antonio Martins. 


iManoel Gonçalves da Rocha. 


■José Maria Duarte. 

jBaruo do Cercal . 

: Antonio Alexandrino de'Mello . . 

:José Alves Monteiro. 


Afíonso Ernesto de Barros. 

Pedro Zeferino Barboza Paiva.. .. 

Domingos Lake Marsius. 

ÍJo&o José Andrés . 

! 

iFrancisco Ferreira de Moraes.... 

iFrancisco de SaiSes Ferreira. 

|Antonio Joaouim de Carvalho,.. . 




dem ;Carlos Eugênio Burnav. 


Rep. Argentina I 

i 


Cônsul geral 
Chanceller 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idem 
Liem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 


Dr. João Adrião Chaves. 

Leopoldo Moreira da Silva. 

! Joaquim Pedro na Rocha. 

■Adolfo Ramon Bali es toro?. 

João Leite Guimarães. 

IJosé Pedro da Rocha. 

jLuiz Maria Xavarro. 

João Evangelista Cardoso Rangel. 
■ Dr. Geraldo Francisco da Cunha.. 


■Henrique Pialti. 


1 Lisboa 

22 Março 

1867 

» . 

1 Dez. 

1874 

» 

30 Nov. 

1874 

Porto 

9 Fev. 

1867 

» 

5 Set. 

18(38 

Ericeira 

19 Jan. 

1836 

Lagos 

0 Março 

1870 

Ilha do Pico 

21 Maio 

1862 

Ilha da Madeira 

17 Agosto 

1868 

Ilha Terceira 



(Angra) 

IG Março 

1852 

Ilha de Maio 

o 

'X 

GO 

1S51 

I. de S. Miguel 

(Ponta Delgada) 

4 Fev. 

1874 

Ilha do Sal 

12 Junho 

1855 

Ilha do Faval í 

(Horta) 

>6 Abril 

3841 

•' Ilha Graciosa 

24 Setemb. 1858 

; I. de S. Vicente 

12 Junho 

1855 

: Villa do Conde 

17 Agosto 

1868 

1 Tavira 

13 Julho 

1844 

V. do Casíeiio 

12 Setemb. IS59 

Setúbal 

12 Jan. 

1837 

Maôáo 

11 Abril 

3 $49 

)> 

1 Fever. 

1860 

! S. Maríinho, Xa-; 

! zareth e Alcob. 

7 Janeiro 

1870 

i Figueira 

20 Maio 

1865 

i I. de S. Thomé 

14 Set. 

1868 

j I. do Príncipe j 
: Villa Xova de ! 

j Portimão 

G Maio 

3870 

; Loanda 

10 Set. 

3870 

)) 

16 Janeiro 

1874 

! Beia, Seroa e seul 

districto. 

17 Agosto 

1871 

! Santiago 

10 Dez. 

1874 

1 Buenos-Ay res 

5 Fev. 

1872 

' » 

6 Fev. 

1875 

! » 

16 Janeiro 

1872 

i Paraná 

19 Fever. 

1S73 

C. do Urugunv 

2 Janeiro 

1864 

Concordia 

21 Dez. 

187 í 

Restauração 

13 Abril 

1867 

Rosário 

21 Dez. 

1874 

Corrientes 

23 Jan. 

1871 

Gualegunvcbú 

21 Dez. 

1874 

Federação 

31 Março 

1873 
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Continuação do quadro do corpo consular brazilciro. 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

L0GARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS- 

PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Bep.Argentinn 

Vice-consul 

Manoel Carlos Pinheiro. 

La Paz 

31 Março 1873- 


Idem 

Joüo Antonio Ribas. 

Mercedes 

31 Março 1873 


Idem i 

Santiago Barrero. 

Alvear 

31 Março 1873 


Ideui 

Francisco de Paula e Souza. 

Curusú Cuotiá 

31 Março 3873' 


Iclem 

João Podestú. 

Monte Coseros 

31 Março 1873 


Idem 

José Vicente de Oliveira ....... 

S. Thomé | 

31 Março 1873 

Rep ,s d’Ameri- 

] 


i 


ca Central. . 

Cônsul \ 

Jorge João Hockmever (ausente).. 

Guatemala 

21 Maio 1867 


Vice-consul ' 

Eduardo Lehnhoff. 

M 


Rússia .... 

Cônsul geral 

Augusto Ed. Schwabe de Revel.. 

S. Petersburgo 

3 Agosto 1850 


Vice-conui 

Carlos Gabriel Gericke. 

» 

•21 Abril 180!) 


Idem 

Alexandre Hill . 

Riga 

3 Set. 1801 


Idem 

Frederico Kraft. 

Moscow 

8 Abril 1850 


Cônsul hon. 

Hermanu Rafialoxvicb. 

Odessa 

7 Ontub. 1850- 


Vice-consul 

Pedro Suppichich. 

» 

3 Fev. 1870 


Idem 

Alexandre G. Wilkens. 

Cronstadt 

IS Fev. 1870 


Ccnsul 

Rehnold Frenkell. 

Helsiugfors 

14 Julho 1860 

Saxonia. . . . 

Cônsul geral 

Antonio Marques Soares. 


22 Outub. 1867 


Vice-cousul 

Joaquim Ferreira de Sampaio.. .. 

Dresde 

2 Abril 1S64 

Saxe-C.-Gotb. 

Idem 

Carlos Mathiss. 

Gotha 

3 Fev. 186* 

Suécia e Nor . 

Cônsul geral 

Ernesto Antonio de Souza Leconte. 

Stockholmo 

19 Janeiro 1861 


Vice-consul 

Otlo Leiber. 

)> 

8 Julho 1873 


Agente comm. 

Gustaf Eriçson. 

» 

30 Junho 1874 


Vice-consul 

Adolfo Mever. 

Gothem burgo 

27 Abril 1868- 


Idem 

Nicoláo H. Knutzon. 

Cristiansund 

10 Julho 1857 


Idem 

Tollef Stub. 

Bergen 

2 Set. 1869 


Cônsul hoD. 

Antonio Mathias Jeussen. 

Trondyhjen 

27 Dez. 1851 


Vice-consul 

Axel Tenger. 

Westenvick 

16 Junho 1862 


Idem 

Carlos Hasselquist. 

Calmar 

8 Nov. 1865 


Idem 

HansFrús. 

Malmo 

8 Março 1866 


Idem 

Francisco Hiníz Terdorph. 

Nordkõping 

4 Dez. 1865- 


Idem 

Jess Thomsen. 

Christiania 

5 Julho 1867 

Suissa. 

Cônsul geral 

Visconde de Desterro. 

Genebra 

27 Jan. 1871 


Vice-consul 

Eduardo Olivier Venel. 

» 

5 Nov. 1870 


Idem 

Arnold Curant. 

, 1 Berna 

1 

5 Nov. 1870 

Uruguay (Rep. 



i 

i 


Oriental do) 

Cônsul geral 

Ed. Carlos Cabral Deschamps.. .. 

Montevideo 

29 Outub. 1879 


Vice-consul 

Luiz Afíònso Pereira Torres. 

» 

31 Jan. 1871 


Idem 

Silverio da Costa Pereira.. 

, Maldonado 

11 Fev. 1857 


Idem 

Josó Roubaud. 

S.José Canelones 





e colonia do 



1 


; Sacramento. 

9 Abril 187* 
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Conlãnunçfto do quadro do corpo coniular brazIKeiro. 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LCGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CaRTAS 

PATENTES 

OU BEN1PL1C1T08 

Uru£uay(Rep. 
Orientai do) | 

Vice-coDsuI 

João Jacintho Teixeira de Mello... 

Serro Largo 

19 Jan. 

1861 

Idem 

José Miguel Dias Ferreira. 

Mercedes 

3 Agosto 

1858 


Idem 

Daniel José Gomes de Freitas.... 

Taquarembó 

20 Maio 

1862 


Acente com. 

Francisco Fraca.. 

Santa Rosa 

13 Março 

1869 


Idem 

André Barrios.. 

Constitüição 

16 Abril 

1863 


Idem 

Joio Guilherme Mariath. 

Pavsandú 

9 Abril 

1875 

i 

| Vice-consul 
j ■ Idem 

Manoel Amaro da Silveira Juuior. 

Firmino da Silva Santos. 

Florida, Minas e 
Durasno 

Salto 

10 Março 

9 Abril 

1871 

1875 


■ Idem 

Thomaz de Miranda Ribeiro. 

Sorianno 

9 Abril 

1875 

Venezuela.. .. 

I Cônsul geral 

João Rõhl. 

Caracas 

20 Fev. 

1869 


Vice-consul 

G. A. Meyer. 

La Guayra 

25 Junho 

1872 


Idem inter. 
Vice-consul 

E. H. Meger. 

Isaac Salas. 

» 

Barcelona . 

22 Set. 

1868 


Idem 

Abraham Salas. 

Cumaná 

20 Nov. 

1868 

Würtemberg.. 

Cônsul geral 

Visconde dc Desterro.. 

. 

17 Jan. 

1871 


Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, 26 de Abril de 1875. 


Babão de Cabo Frio. 


















Quadro do corpo consular estrangeiro residente no Império» 


Cônsul geral 
Cônsul 
Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem iuterino 
Vice-consul 
. Enc.do V.con. 
Vicc-consul 
Idem 
Idem 
Idem 

Ag. consular 

Cônsul geral 
Vice-cousul 
Cônsul 
Vice-consul 
Idem inter. 

Cônsul 
Vice-consul 
Cônsul 
Vice-consul 
Cor. sul 
Idem 

Cônsul 3Dt. 
Vice-consul 
Idem inter. 
Cônsul 

. Idem 
Idem 

Vice-consul 
Idem inter. 


Carlos Guilherme Gross. 

C. T. Stade. 

Barão do Livramento. 

João Winter. 

Adolpho Lané (ausente). 

Henr. Adolpho Schramm 
José Ferreira da Silva Junicr (aus 

Alfredo Fagard. 

Severiano Ribeiro da Cunha.... 
Joaquim Francisco Fernandes... 

Carlos Budich . 

L. F. Tolleus. 

Edinond Tettscher. 


Luiz Laurevs (ausente). 

Luiz Laurevs Filho. 

Antonio de Lacerda. 

E. Champion (ausente). 

F. Suselíind. 

Luiz Antonio de Siqueira. 

Carlos Colsoul. 

Custodio Gonçalves Belchior.... 

Manoel Antonio dos Santos. 

Guilherme Cesnr da Rocha. 

Joaquim Antonio Alves. 

Fernando Felippe. 

C. Budich. 

Jorge Atkins Junior. 

E. de la Martinière. 

Bernardo Cai marv. 

Cândido Casirn® Guedes Alcoforado 

George Nesbitt (ausente). 

João Auglada Filho. 


LOGaRES 

ONDE RESIDEM 

| DATAS 

| DO EXEQUATUR 

Rio de Janeiro 

20 Set. 

1872 

Bahia 

8 Jan. 

1872 

Pernambuco 

12 Junho 

1868 

Sergipe 

28 Fev. 

1855 

Maroim 

8 Jan. 

1872 

» 

8 Maio 

1874 

Maranhão 

8 Jan. 

1872 

» 

8 Jan. 

1874 

Fortaleza 



Pará 

28 Fev. 

1855 

Santos 

29 Julho 

1*63 

Rio G. do Sul 

21 Abri! 

1875 

Porto-Alegre 

5 Julho 

1872 

Rio de Janeiro 

28 Março 

1870 

» 

10 Abril 

1871 

Bahia 

15 Nov. 

1873 

» 

5 Fev. 

1862 


15 Março 

m: 

Pernambuco 

28 Fev. 

1855 


18 Out. 

1859 

Maranhão 

13 Março 

1873 

s 

2 Maio 

1840- 

Ceará 

26 Jan. 

187a 

Pará 

10 Julho 

1840 

Santos 

19 Julho 

1866 

» 

12 Jan. 

1863 

Rio G. do Sul 

5 Abril 

1S66 

Desterro 

5 Agosto 

1869 

Rio de Janeiro 

21 Out. 

1S68 

Pernambuco 

7 Março 

1861 


Vice-consul Francisco Coelho da Fonseca. 


Consui José Luiz de Souza. 

Vice-cousul ridefonso José de Figueiredo ... 

Cônsul D. Benjamin Lens. 

Liem Fernando G. Dobert. 


)) 10 Set. 1858 

), LO Set. 1858 

Fortaleza 11 Março 1872 

» 2 Maio 1873 

Santos 5 Fev. 1873 

Manáos 12 Dez. 1874 

Bahia Abril 1873 


Cônsul geral J.M. deFrias. Rio de Janeiro 7 ísov. 

CodsuI José João d'Amorim. Pernambuco 27 Fev. 

Vice-cousul Luiz da Rocha Santos. Maranhão 14 Fev. 

Cônsul Henrique de la Rocque. Pará 18 Set. 

Idem Constantino J. Ferreira Pinto (nus.) Bahia 17 Nov. 

Er.c. do cou. Frederico Antonio Hasselman.... » II Março 

Vice-consul Francisco Emyrrdio de Sá. Samos 5 Set. 

Idem Antonio Fraucisco de Santa Rita. Paranaguá 20 Dez. 

Idem Henrique Schütel. S. ta Catharina 20 Julho 

Idem João de Freitas Travassos. Porto-Alegre 26 Junho 

Consui José Luiz de Souza. Fortaleza 30 Out. 
















































ContinaaçSo do qaailro do corpo consular estrangeiro* 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGAltES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUaTTIR 

Costa Rica. .. 

Cônsul 

José Ferreira Leal. 

Rio de Janeiro 

9 Acosto 

1871 


Idem 

Antonio Lacerda. 

Bahia 

1 9 Agosto 1871 


Idem 

Joao José de Carvalho Moraes... 

Pernambuco 

20 Dez. 

1872 

Dinamarca.. .. 

Cônsul geral 

Alberto Emilio Adolpho Nielsen.. 

Rio de Janeiro 

4 Nov. 

1874 


Vice-cousul 

José Francisco de Mattos Pimenta 

Campos 

Bahia 

16 Set. 

1847 


Cônsul 

Theodoro Teixeira Gomes (ausente) 

3 Agusto 

1867 


Aice-consul 

Ismael Américo d\Andrade. 

)> 

27 Julho 

1869 


Idem 

Antonio Camillo de Hollanda. 

Parahyba 

4 Junho 

1851 


Cônsul 

F. A. Wegelin.*... 

Pernambuco 

12 Fev. 

1869 


Vice-consul 

Mnrtinus Ho ver. 

Maranhão 

22 Agosto 

1856 


Idem 

João Lourenço Paes de Souza.... 

Pará 

10 Set. 

1851 


Idem 

C. Budich . 

Santos 

6 Março 

1863 


Idem 

Joaquim Antonio Guimarães. 

Parauaguá 

3 Outub. 

1856 


Cônsul 

Eíerman Meyer.. 

Rio G. do Sul 

22 Dez. 

1871 


Vice-consul 

W. I. Hasche. 

Porto Alegre 

14 Dez. 

1871 


Idem 

Luiz Sand. 

Fortaleza 

28 Maio 

1862 


Idem 

Fernando Hackrâdt. .. 

S. 1 * Catharina 

5 Maio 

1856 


Idem 

C. R. Finke. 

Maceió 

20 Agosto 

1863 


Idem 

João Rodrigues da Cruz. 

Aracaju 

24 Nov. 

1874 

Estados-Unidos 

Cônsul 

José M. Kinds. 

Pio de Janeiro 

*25 Junho 

1872 


Vice-consul 

Francisco Maria Cordeiro. 

» 

3 Junho 

1871 


Cônsul 

Ricardo A. Edes. 

Bahia 

2 Outub. 

1865 


Vice-c. inter. 

Augusto Peixoto. 

» 

6 Dez. 

1864 


Cônsul 

Joseph W. Stiyker. 

~ Pernambuco 

22 Junho 

1871 


Vice-consul 

Carlos L. F. Rock.. 

» 

25 Agosto 

1874 


Idem 

Alfredo G. Sxvift. 

» 

29 Nov. 

1870 


Cônsul 

João I. Turtle. 

Maranhão 

25 Julho 

1874 


Vice-consul 

Jeronvmo José Tavares Sobrinho.. 

» 

23 Jan. 

1872 


Idem 

C. M. Travis. 

Pará 

30 Nov. 

1872 


Idem 

William F. Wright. 

Santos 

23 Março 

1871 


Vice-consul 

Eduardo L. Meade. 

» 

30 Junho 

1868 


Idem 

W. H. Willington. 

S. u Catharina 

5 Agosto 

1872 


Cônsul 

Guilherme K. Peahody. 

Rio G. do Sul 

2 Maio 

1873 


Idem 

AaronYoung Junior. —. 

» 

27 Out. 

1863 


Idem int. 
Vice-consul 

Joao M c . Genity (ausente). 

Joao Seindecker. 

Porto-Alegre 

» 

8 Junho 

1866 


Agente cons. 

Benjamin Ricardo Cordeiro. 

Pelotas 

3 Dez. 

1866 


Idem 

Broder Braascb.. 

Maceió . 

29 Nov. 

1871 


Idem 

José Smith de Vasconcellos. 

Fortaleza 

10 Março 

1864 


Idem 

L. S. de Vasconcellos. 

Ceará 

9 Maio 

1871 


Agente comm. 

Eduardo Biernott. 

Parnahyba 

11 Agosto 

1868 


Agente cons. 

A. B. Dallas. 

Parahyba 

30 Set. 

1874 

França. 

Cônsul 

Alfredo de Valois (ausente). 

Rio de Janeiro 

16 Jan. 

1872 

Cônsul honorar. 

Theodoro Taunay . 

• » 

8 Junho 

1858 


Ch.enc.do con. 

Decrais. 


7 Julho 

1874 


Chanceller int. 

Alfredo de Valois. 

» 

7 Julho 

1874 


Ag. Vice-cons. 

P. Lecler.. 

Campes 

8 Nov. 

1867 


Cônsul 

Despreaux de St. Sauver. 

Devarieux... 

jBahia 

21 Junho 

1873 


Idem 

Pernambuco 

6 Out. 

1874 


Vice-c. inter. 

G. Izarié . 

» 

29 Set. 

.1863 


liem 

Alfredo L. Fagar. 

Maranhão 1 

23 Junho 

1865 



















































Continuação tio quadro do corpo consular estrangeiro. 



Vice-consul Carlos Robillard.. - . 

Idem Francisco Montandon. 

Agente cons. A. Bousquet. . . 

Idem E. de la Martinière. 

Air. Vice-cons. Pascal Lirou.•. 

Vice-consul José Hebert ; .. • • • 

Ag. cônsul. Alphonse Á. Lorat. 

° Idem Diniz Cullerre. 

Vice-consul Manoel Nunes de Mello. 

Idem Victor Renault. 

Idem Joaquim Soares Gomes-.... 

Agente cons. José Francisco de Miranda Filho. 


Gran-Bretanha 


Cônsul Jorge Samuel Lennon Hunt (aus ) 

Enc. do cons. Richard Austin..... 

Cônsul João Morgan Junior. 

I Vice-consul John Charles Morgan. 


Idem Ur. Henrique Krause (ausente]... j 

Idem mt. Theodoro Edlefsen. 

Cônsul Benting Welbore Doyle 'ausente). I 

Vice-consul Ricardo C. CorSeld. 

Idem John Wilüam Stuáart. Ceara 

Idem GuilhermeBinsham Wilson. jShiranhíio vat 

Cônsul Ed. Bsrnardo March.. Par& (”) 23 Julno 18 li 

Idem Charles SaundersDundas ‘ausente’ Sautos i Abril > 

Idem iater. José B. Wright. » 3 ^et._ IS/- 

Vice-consul Raudall Callander. RioG. do Sul ( , & Abm ISb/ 

Idem Carlos Ernesto Berg. ». 13 Agos.o ISCn 

Idem Gustavo Guilherme "Wucherer.. .. Maceió 11 Fev. J»ü i 

Idem Arthur Armishaw . Porto-Alegre 21 Junho íS;3 

Idem John Watson. Desterro 0 Março 86^ 

Idem James Newel Gordou (ausente)... Sabará 11 Jan. ib^U 

Idem James Mutter Anderson Gordon.. v> 17 Março 18 í£ 

Idem Joaquim Soares Gomes. Paranaguá 7 Maio ISid 

Ag. consular J. J. Brumschweiler. Aracaty 2 Julho 18 <4 

Othon Leonard. Rio de Janeiro 6 Junho 18 <4 

José Augusto de Figueiredo- Bahia 19 Dez. 1SÕ6 

Ant° da Cunha Soares Guimarães. Pernambuco 16 Set. 184o 

Francisco José da Silva Araújo... Rio Grande do Sul 17 Julho 1851 


Ubatuba 

Santos 

» 

Santa Catharinn 
Rio Grande do Sul 
Porto-Alegre 
» 

■ Belém 
Fortaleza 
Barbacena 
Paranaguá 
Parnahjba 

Rio de Janeiro 
» 

Bahia 

» 

Parahvba 

)> 

Pernambuco (*' 


DO EXEQUATUIt 

12 Out. 

1842 

25 Set. 

1865 

28 Julho 

1873 

S Nov. 

1867 

17 Set. 

1859 

27 Set. 

1869 

30 Nov. 

1872 

14 Dez. 

1871 

29 Abril 

1863* 

8 Nov. 

1867 

4 Nov. 

1873 

11 Dez. 

1862 

13 Dez. 

1864 

26 Dez. 

1874 

16 Abril 

1852 

22 Abril 

1867 

6 Dez. 

1861 

6 Dez. 

1861 

11 Jan. 

1805 

27 Abril 

1866 

22 Maio 

1854 

22 Out. 

1869 

23 Julho 

1873 

7 Abril 

1879 

3 Set. 

1872 

; 6 Abril 

1867 

13 Agosto 

1866 

11 Fev. 

1861 

21 Junho 

1873 

10 Março 

1868 

11 Jan. 

1870 

17 Março 

1875 

7 Maio 

1872 

2 Julho 

1874 


Hespanha.... 


Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem interino 
Vice-consul 
Idem 

Idem ÍDterino 
Vice-consul 


Manoel Calb<5. 

Cjpriano Lopes de Oliveira. 

José Alfredo Carneiro da Fontoura. 
FranciscoXavier Machado(ausente) 

Ismael Américo de Andrade. 

Henrique Rodrigues jyCáo .... 
João Busson (ausente-^.... ... . 

Francisco Afonso Monteiro. 

Luiz. Ribeiro da Cunha. 


Rio de Janeiro 6 Agosto 1868 
3 . JoSo da Barra 16 Março 1859 
Campos 21 Agasto 1874 
Bahia 9 Set. 1854 
» 25 Fev. 1875 

Parahvba 12 Junho 1872 
Pernambuco 13 Março 1866 
» 6 Nov. Ib74 

Ceará il Janeiro 1866 


(*) Este districto consular comprehcnde as províncias da Parabyha, Alagoas. Rio Grande do Norte c Ceará. 
(*•) Este districto consular comprehcnde as provindas do Amazonas e Maranhão. 

(**•) Este districto consular comprehendc as províncias dc Santa Catharina c do Paraná. 




































CoutiikiiQçSo fio quadro do corpo consular estrangeiro* 


TMZE3 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Hespanha.... 

Vice-consul 

Franc. 0 de Vnsconcellos Mendonça. 

Maceió 

7 Janeiro 

1801 


Cônsul 

Cândido Cesar da Silva Rosa.. .. 

Maranhão 

10 Abril 

1871 


Vice-consul 

Joaq m José Alves Junior (ausente). 

» 

3 Agosto 

1846 


Tdern int. 

V ictoriano Murietta. 

» 

13 Abril 

1863 


Vice-consul 

João Manoel Alfaia. 

Santos 

1 Junho 

1857 


Idem 

Manoel Leocadio de Oliveira. 

Paranaguá 

25 Maio 

1870 

. 

Idem 

Antonio Carlos Duarte da Silva.. 

Santa Catharina 

22 Marco 

1859 


Idem 

Zeferino A. dc Azambuja. 

Rio Grande do Sul 

20 Maio 

1861 


Idem 

Benito Maurel... 

Pelotas 

19 Junho 

1861 


.. Idem 

Amaro Bento de Albuquerque Ma- 






ranhão. 

Natal 

18 Maio 

1874 


Idem 

Sebastião Paradeda. 

Porto-Alegre 

12 Junho 

1S72 


Idem 

Francisco B. Lopes de A<ruiar .. 

Ouro-Prelo 




Idem 

Antonio Monjardim.". 

Uruguayana 

28- Fev. 

1863 


Idem 

Autonio Soares Pinheiro. 

Pará 

5 Abril 

1866 


Idem 

José Ribeiro Coelho. 

Yictoria 

29 Janeiro 

1866 


Idem 

Francisco Rodrigues Rayna. 

Coâ<5 

3 Fev. 

1866 


Idem 

Antonio Martins Machado. 

Caxias 

21 Agosto 

1874 


Idem 

D. José Masramon. 

Bagé 

14 Abril 

1874 


Agente cons. 

Clemente Astodillo Bussone?.... 

Aracatv 

8 Nov. 

1871 


Yicc-cousul. 

Daniel Caetano da Silva.. 

Aracaju 

15 Fev. 

1875 

I nj p e r i o 






Alleraão... 

Co D Sul 

Herman Haupt . 

Rio de Janeiro 

10 Nov. 

1871 


Idem 

Guilherme Brambeer.. 

Pará 

lO Nov. 

1871 


Idem 

Henrique Brunn (ausente). 

Ceará 

4 Fev. 

1873 


Idem interino 

Luiz Sand. 

» 

Março 

1874 


Consnl 

Ch. Retberg . 

Bahia 

11 Março 

1872 


Idem 

J. W. Schmidt. 

Santos 

10 Nov. 

1871 


Idem 

F. E. F. Hackradt. 

Desterro 

10 Nov. 

1871 


Idem 

W. Ter Brüggen. 

Porto-Alegre 

10 Nov, 

1871 


Idem 

Jacob E. T. Ewel. 

Rio G. do Sul 

9 Julho 

1873 


Idem 

Victor Gaertner. 

Col. de Blumenau 

10 Nov. 

1871 


Idem 

Ottokar Dõrfell. 

! . Joinville 

10 Nov. 

1871 


Idem 

Pedro Miiller .. 

Petropolis 

20 Dez. 

1872 


Vice-consul 

João Cancio Pereira Prazeres... 

Maranhão 

10 Nov. 

18 í 1 


Idem 

F. Otto Schramm. 

Maroim 

10 Nov. 

1871 


Idem 

Guilherme Otto‘. . 

Pernambuco 

10 Nov. 

1871 


Idem 

Peter Borstelmann (ausente).... 

Maceió 

10 Nov. 

1871 


■ Idem iufc. 

Gerard Borstelmann. • 

» 

27 Maio 

1874 


Agente cons. 

Henrique Dettmer. 

P. deS. Franc 0 

13 Maio 

1872 


Cônsul 

Claro Américo Guimarães. 

Paranaguá 

9 Jan. 

1872 


Idem 

Eduardo Hagemann . 

S. Faulo 

6 Dez. 

1872 


Vice-consul 

Herman Niemejer... 

Parahyba 

6 Dez. 

1872 


Cônsul 

Frederico Kuta . 

Campinas 

1 Abril 

1873 


Vice-consul 

Jacqués Graf . 

1 . Natal 

14 Junho 

1873 

Tfíilift . . f 

• 

rinnçnl 


Rio de Jaueiro 

6 Nov. 

1868 


VUÜOUl 

Vice-consul 

Pascuale Petracconi . 

» 

21 Abril 

1874 


Ag. consular 

Ottave Leonardo . 

Victoria 

12 Julho 

1867 


Deleg. consular 
Idem 

Jonquim. José Barboza. . 

Augusto Gomes da Silva. . • ■ • • 

Ceará 

Parahyba doN. | 

7 Out. 

7 Out. 

1863 

1863 


Vice-consul 

Barão da Soledade _ . 

Pernambuco 

4 Set. 

1866 


Idem 

Francisco Gaudencio da Costa J OT . 

Pará 

6 Dez. 

. 1853 


Agente cons. 

Diedrick Pezoldt . 

Santos 

23 Nov. 

7 

1869 














































CoiUiikimçuo do qunilro do corpo conwiilnr CNÍrnugciroí 


Italia. 


Paizes-Baixos. 


Paraguav. 


Perú.. 


Portugal.. 


EMPREGOS 


Agente cons. iAlexandre Bousquet. ... 

Consu! .Girulauo Vitaloni.. 


Vice-consul Antonio F. Barreto Queiró; 

Agente cons. Frod. Dava!. 

Tilem '.Luiz Joaquim Rodrigues Lopes . 

Idetn Medardo Rivani... . . 

Idem iAlexandre Pelltíw Wilson ausente) 

Idem interino ;G. H. Dudcr. 

C.hon., 2 a oat.jE. Pellev Wilson Junior, 

Agente cons. '.Charles J. Watson ... 


Cônsul geral 
Vice-consul 
Idem 
Cônsul 
Idem 

Idem inter. 


logares 

ONDE RESIDEM 


DATAS 

DO EXEQUATCR 


Paranaguá 
|ltio Grande doS 
Porto-Alegro 
» 

Maranhão 
Cuvabá 
Buli ia 


! 


Desterro 


m 

rui; 1S 

1 3 
10 
19 
10 
! 27 
'29 

y 


Julho 

Junho 

Juiho 

Nov. 

Dez. 

Scí. 

Julho 

Dez. 

S,t. 

Out. 


;A. li. Schmolle (ausente). 

'Karl Vallais. 

■Constautiuo Cardoso Guimarães. 

; Carlos Wachsmaun. 

: Geraldo Brender à Brandis. 

jC. L. P. Rock. 

Vice-consul jJoaquim M. Guimarães Jun. r (aus.) 
Idem interino |Dr. Antonio Mendes da C. Gui-I 


Vicc-consui 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Coiisul geral 
Chance! ler 
Vice-consul 
Cônsul 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

II cm 
Idem 
Idem 
Idem'-. 
Vice-consul 
Cônsul 
Vice-consu! 

Chanceilcr 
Enc. do cons. 
Vicc-consui 
Idem 
Idem 
Idem 

| Agente cons. 


.... 

•Mqysés Benedicto. 

iAugusto Eduardo da Costa . , 

;C. Budich . 

iLeon Bergmann.. 

iJosé "Wolmann. 

ÍEduardo Wynnc. 

;P. Burstelmann. 

.Eugênio de la Martinière_ 


)> I Out. 

Maranhão 19 Nov. 

Pará |22 Março 

Santos [12 Fcv. 

Rio Grande do Sulj21 Junho 

Porto-Alegre ] 11 Nov 


!José Antonio Alves de Carvalho., 

Luiz d’0. Watkinson. 

Antonio de F. Paranhos Junior 

João Ramos. 

Joaquim da Fonseca Barboza .. 

João Francisco da Rocha. 

jJosé Morora da Silva. 

José Lias Vianna. 

Francisco de Lemos Pinto. 


Henrique Harper. 

Custodio Moreira dc Souza. ... 

D. José Miguel Rios. 

José Pereira Vianna. 

Tito Antonio da Rocha. 

Fideiis Alves Ferraz. 

Antonio Nicoláo Sepeda. 


[Daniel José Ribeiro (ausente)... 
Joaquim José Pereira Santiago., 
José Maria de Souza Loureiro.. 

José Corrêa dc Mello. 

José Joaquim dos Santos... . 
Autonio Caetano dc Carvalho.. 
José Alves d’Avintcs Moreira.. 


Rio de Janeiro |21 Junho 
» .10 Nov. 


Campos 

Bahia 

Pernambuco 

» 

Ceará 


]23 Maio 
115 Março 


i 8 Agosto 
I 8 Julho 
■21 Junho 


Sergipe 
Mac ei d 
Desterro 


|30 Maio 
24 Julho 
20 Agosto 


Rio dc Janeiro 
y> 

Bahia 

Pernambuco 

Ceará 

Matto Grosso 
Maranhão 
Rio Grande doSulj 
Porto-Alegre 

Rio de Janeiro 
Bahia 
Belern 

Pernambuco 

Ceará 

Rio-Grande do Sul 
Pará 

Rio de Janeiro 

» 

Itnguahv 

Mangaratiba 

Paratv 

Angra dos Reis 
Cabo Frio 


2S Jun. 
15 Set. 

30 Jun. 

25 Nov. 
17 Abril 

31 Julho 
12 Nov. 

22 Out. 

23 Maio 

26 Out. 
4 Julho 

10 Set. 

11 Set. 

7 Out. 

30 Maio 
21 Jan. 


1869 
1874 
1834 
1874 
1860 
1862 

1870 
1874 

1865 

1871 

JS70 

1870 
1848 
1873 
1868 
1873 

1872 

1873 
1S56 
1856 
JSC53 
187*2 
1869 
1860 

1867 

1868 

1872 

1871 
187] 

1872 
1878 

1874 

1873 

1873 

1874 

1866 

1874 
1869 
1869 
1873 
1873 

1875 


15 Março 
10 Abril 
2 Set. 
23 Jan. 

4 Jan. 
21 Abril 


1875 

1861 

1873 

1860 

1869 

1805 































Continuaçito do qnndro do corpo conivulnr estrangeiro* 


KMPltKOOS 

NOMES 

LOGABES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUI^ 

Agente c-ns. 

Manoel Fernandes da S. Campos. 

. Mncaiié 

2 Jau. 

1865 

Idem interino 

Alexandre Pereira de Sá Ferraz.. 

» 

28 Agosto 

1867 

Vicc-ccnsulint. 

José Rodrigues Lopes. 

Barra de S. João 

13 Junho 

1806 

Ag. cons. int. 

Domingos Gonçalves da Costa... 

S. João da Barra 

20 Julho 

1865 

Liem 

José Ribeiro de Meirclles. 

Campos 

4 Fever. 

1865 

V iee-consul 

João Aníonio Fernandes Maga¬ 
lhães . .. 

Victoria 

20 Dez. 

1867 

Liem 

Joaquim Fernandes Coelho. 

Bahia 

3 Set. 

1861 

Idem 

Valentim Albino da Cunha Bessa. 

Rio das Contas 

20 Míiio 

1853 

Liem 

Joaquim Ignacio Pereira Junior.. 

R. G. do Norte 

21 Julho 

1848 

Liem 

João de Almeida Monteiro. 

Alagôas 

3 Fever. 

1845 

1'it-m 

Custodio Dominizos dos Santos.. . 

Parahvba 

11 Nov. 

1809 

Agente cons. 

Fernando de Souza Brandão.. .. 

» 

13 Out. 

1805 

Vico-consul 

Horacio Urpia . .. 

Sergipe 

22 Março 

1859 

Cônsul 

José Corrêa Loureiro. 

Piauliv 

19. Abril 

1870 

Vice-consul 

Paulino José Coelho Bastos. 

» 

17 Abril 

1845 

Co ü sul 

Claudino de Araújo Guimarães.. 

■Pernambuco 

2 Fever. 

1864 

Idem 

José Corrêa Loureiro. 

Ceará 

19 Abril 

1870 

Vice-consul infc. 

Francisco Joaquim da Rocha. .. 

Fortaleza 

14 Out. 

1872 

Cônsul 

José Corrêa Loureiro. 

Maranhão 

19 Abril 

1870 

Idem 

Joaquim Baptista Moreira .... . . 

Pará 

22 Maio 

1857 

Vice-consul 

Joaquim Francisco Fernandes.... 

Belém 

5 Dez. 

1806 

Idem 

Francisco de Souza Mesquita.. .. 

Amazonas 

9 Maio 

1874 

Idem 

José Machado de Gouvéa. 

Granja 

28 Fever. 

1863 

Idem 

Henrique P. Bastos (ausente). .. 

Santos 

16 Agosto 

1864 

Liem inter. 

Manoel A. F. da Silva.. 

» 

29 Dez. 

1867 

Vice-consul 

Joaquim Victorino da Cunha . ... j 

Ubatuba 

29 Marco 

1852 

Idem 

Manoel José Vieira de Macedo. .. 

S. Sebastião 

8 Nov. 

1S36 

Agente cons. 

José Martins Corrêa. 

Petropolis 

1 2 Maio 

1865 

Idem 

Idem 

Fernando de Souza Brandão. 

João Baptista de Araújo Leite... 

V. da Parahyba 
do Su! 
Valença 

13 Out. 

2 Maio 

1865 

1865 

Idem 

José Faustino da Fonseca e Silva. 

Vassouras 

14 Out. 

1874 

Idem 

Hemeterio José Pereira Guima¬ 
rães. 

Cantagallo 

3 Maio 

1865 

Idem 

Francisco José de Magalhães. 

Nova Friburgo 

3 Maio 

1865 

Idem 

Agostinho Ramos Duarte.i 

S. Fidelis 

12 Abril 

1873 

Idem 

Francisco Pinto Duarte. 1 

V. de Iguassú 

7 Nov. 

1868 

Vsco-pons. int. 

Manoel José Corrêa. 

Paranaguá 

25 Set.' 

1867 

| Agente í-ons. 

Francisco Gonçalves Ferreira Novo. 

Campinas 

19 Agosto 

1872 

! Liem 

João de Azevedo Torres. 

Jnguarão 

4 Março 

1867 

Liem 

i.Iosé Marques da Motta Guimarães. 

Rezende 

3 Maio 

1865 

Idem 


V. de Maricá 

3 Maio 

1865 

Idem 

Lino Machado do Valle. 

V. do R. Bonito 

3 Maio 

1865 

Idem 

Antonio Manjues da Silva. 

V. de Itaboraliy 

3 Maio 

■ 1865 

Idem 

Manoel Caetano Jardim. 

Nitherohy 

19 Julho 

1869 

Idem 

Antonio de Lacerda Tellcs. 

Theresopohs 

16 Maio 

1870 

Idem 

Manoel da Silva Gandara. 

Barra Mansa 

21 Março 

1874 

Idem 

Manoel Pinto de Carvalho. 

Magé 

3 Maio 

1865 

Idem 

João de Castro Vieira. 

S. Maria Mag. 

3 Maio 

1865 

Idem 

João José Cardoso. 

Ouro Preto 

29 Set. 

1869 

Idem 

Henrique Coelho de Souza Bastos. 
J. Teixeira Lopes Guimarães.. . 

Juiz de Fóra 

4 Maio 

1865 

j Hem 

T. da Leopold. 

5 Maio 

1865 
































Continnacito do quadro do corpo connnlar estrangeiro, 


I 


I.OGAUKS 


DATAS 

nn ~—‘ 

paizís EMrnnsos j 

1 

NOMES 

ONDE RESIDEM 

DO ‘nXEQÜATUR 

1 

Portugal . Agente cons. j 

lusc dc Pinho e Castro. 

Mar de Hespanhn 

31 

Julho 

187*2 

Mcm interno 

Mão Pereira de Magalhães. 1 

» 

31 

Julho 

18 07 

.-WllV ! 

Antonio Borges Samnaio ....... 

Uberaba 

5 

Mrd-, 

! 805 

Idem j 

Luiz Fernandes da C. ( riiimarãcs. | 

Baepeudy j 

11 

Julho 

18(.)l) 

Lie». 

José da Costa Ro irigues.j 

S. João iPEi-Uci! 

5 

Maio 

18 (; 5 

Mem j 

Ricardo Serafim da Silva Pu rio. ! 

Paracatú 

5 

Maio 

1805 

Vice-consul j 

Lourenoo d*Araújo Pereira.! 

Arcas 

M 

Julho 

1809 

Idem 

José Rodrigues Pereira Vinmm.. . 

Brotas 

2 Julho 

1809 

Mem 

Joaquim José Soares. 

Sorocaba 

11 

Jnnho 

lsi> f > 

Id-iii í 

Alexandreda Silva VilIcia(nu$enH 

Pouso-Alegre 

15 

Maio 

1805 

Idem interino 

Antonio Bautista de Oliveira. 

)> 

31 

Julho 

1807 

Aponte cons. 

Victorino da Silva França. 

Paralivlutua 

15 

Maio 

1805 

Idem interino 

Antonio Q. de S. e Castro. 

» 

28 

Dez. 

18G7 

Assento cor.s. 

Francisco Gonçalves Bastes e Sá. 

Rio Formoso 

16 Agosto 

180G 

Idem 

Antonio Dominaucs de Souza. .. 

Govarma 

15 

Maio 

18G5 

Idem 

João Vieira de Azevedo. 

Mnmaiigjape 

15 

Maio. 

1865 

Idem 

João Corrêa de Meiio. 

Marauguape 

3 

Janeiro 

18G7 

Idem 

Fernando Penteado Rosas. 

Ponta Grossa 

15 

Maio 

1805 

Idem 

Manoel Rodrigues de Miranda.. . 

Bencvcnte 

25 

Set. 

1807 

Hem 

João Baptista Vieira r!e Carvalho 






V-isconceílos.. 

Pi rali v 

5 

Maio 

18G8 

Mcm 

Antonio Gomes dc Souza. 

Constituição 

9 

Junho 

18G5 

Viceccnsui 

Antonio da Rocha Pnrnnhos. 

Santa Cathnrma 

28 

Dez. 

1853 

[dem 

Antonio da Silva Ferreira Tigre.. 

Rio G. ilo Sul 

20 

Dez. 

1807 

Idem 

Francisco José Boiio.. 

Porto-Alegre 

10 

Nov. 

185(5 

Idem 

José da Silva Ramos. 

Psirnah.vh.íi 

O 

Maio 

1870 

Idem 

José Francisco Duarte. 

■ Pelotas 

01 

Agosto 

181-1 

í.lnrn int»*rmn 

Jnr.quiüi .Tf:?,' Rph«!ln 

I ,r uTie 

01 

Dc/. 

1 804 

ÍVjLIII JiiUwllliW 

Vice-consui 

Fclix cFAhrcu Pereira Coutiiilio.. 

S. Pai.dii 

1 

Maio 

1870 

Agente cons. 

Joaquim Cândido Thevcnur. 

1 * 

8 

Maio 

1800 

Idem 

José Fortunato da Silveira. 

1 Taubaté 

2 

Marco 

L8G5 

Idem interino 

José Constantino P. Guimarães.. 

■ Baepeudy 

3 

Maio 

1804 

Vice-consul 

Salustiano Servulo da Cruz. 

; Cuyabá 

13 

Fev. 

1871 

Agente cous. 

Domingos AfFonso de Guimarães 






Azevedo Maia. . .. 

ui,a 

18 


1870 

Idem 

João Joaquim Fernandes Dias... . 

Estreita 

1 

Jan. 

1870 

Idem 

Francisco Antonio Guerra. 

Bagagem 

1 

Jan. 

1870 

Idem 

José Marques Nogueira Guerra.. 

Diamantina 

10 

Set. 

1873 

Idern 

] Frederico Antonio de Carvalho... 

Mossoró 

27 

Maio 

1S74 

Idem 

‘Antonio dc Souza Silva Brito. 

Campanha 

1G 

), 

)) 

Idem 

jlgnacio Gonçalves d’Amarantc... 

Formiga 

18 

Agosto 

1874 

Vice-consul 

Manoel Gomes dc Freitas. 

Aracatv 

9 

Set. 

1874 

Idem 

Bernardiuo Duarte de Carvalho 






Procnça. 

Baturiié 

12 

Nov. 

1874 

Idem 

Fortunato de Meilo Pereira Bastos. 

Tliercsina 

» 

» 

» 

Agente cons. 

Joaquim Barboza de Mattos. 

I ta; ubá 

31 

Dez. 

1874 

Idem 

José Carvalho da Silva. 

1' ranea 

19 

Jau. 

1875 

Idem 

João Burhoza Gomes dc Oliveira. . 

Tietê 

24 

Março 

1875 

Rep. Argentina Cnnsnl geral 

José Olaria de Frias. 

Rio de Janeiro 

10 

A gosto 

1864 

Vice-consul 

Érico Pena. 

» 

4 

Nov. 

18G4 

Idem 

José Pinto Cambucá. 

Campos 

20 

Nov. 

1871 

Cônsul 

José Manoel de Amorim Sobrinho, j 

Pernambuco 

2J 

Dez. 

1868 




















Continiinçfto do quadro do corpo coniuilar estrangeiro. 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

L0GARE3 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

do exequatt:r 

Rep. Argentina 

Vico-consul 

Álvaro Duarte Godinho. 

Maranhão 

24 De*. 1868 


Idem 

José Antomo Vieira da Cunha... 

Ceará 

21 Agosto 1873 


CoüSLll 

José Coelho da Gama e Abreu. . 

Pará 

12 Ja n. 1863 


Vice-consul 

Manoel K. Carneiro. 

Paranaguá 

18 Março 1863 


Cônsul 

Hvgmo Durão. 

Ru fino Arnnul. 

Rio G. do Sul 

20 Abril 1861 


Idem 

Uruguayana 

24 Marco 1865 


\ ire-consu! 

M. Domingos Lacroix. 

Itnqui 

17 Jnn." 1873 


Iclcui 

José Agostinho dc Maria...._ 

Santa Catharfna 

IS Março 1863 


Cônsul 

.1. Elizcu Pereira Marinho (nus.). 

Bahia 

14 Julho 1863 


Ene. «!o cons. 

Visconde de Pereira Marinho. ... 

» 

!.l Março 1875 


\ icc-eonsni 

D. Dano Sirachaga. 

Jairuaruo 

9 Dez. 1862 


Cônsul 

Vice-consul 

Frederico DuvnI. 

Henrique Vares. 

Porto-Alegre 
SantfAnna do 
Livramento . 

9 Dez. 1862 

18 Março 1863 


Liem 

Custodio I-ichague. 

Pelotas 

21 Out. 1871 


Cop.su! 

James Romaguera. 

Santos 

7 Out. 1870 


Vice-cônsul 



Ofi Tnnlm 1 


Idem 

José Antonio Pinto. 

Pernambuco 

5 Nov. 1S72 


Idem 

Augusto Eduardo da Costa. 

Pará 

3 Dez. 1853 


Idem 

Herman Bujuníra. 

Rio G. do Sul 

7 Abril 1875 


Idem 

Luiz Ribeiro da Cunha. 

Fortaleza 

10 Set. 1866 


Idem 

Martim Brum (ausente). 

Santos 

30 Junho 1873 


Enc. do v. con. 

E. Vockerodt. 

» 

18 Nov. 1874 


Vicc-consul iut. 

Aurrust Schumaker. 

Bahia 

16 » 1871 


Vice-cônsul 

João José Alves dos Santos.. .. 

Maranhão 

22 Abril 1868 

Suco. ^Noruega 

Consui geral 

Leonardo Akerbiom. 

Rio de Janeiro 

7 Março 1866 


Vice-consul 

Carlos Hayn. 

)) 

28 Nov. 1870 


! Idem 

Luiz de Siqueira Tinoco. 

Campos 

29 Set. 1843 

í 

í Cônsul 

David Lindgren. 

Bahia 

20 _\ov. 1843 


Vice-consul 

Carlos J. Lindgren. 

)> 

6 Dez. 1873 

! 

Idem 

Jacques Graff.. 

R. Grande doN. 

26 Set. 1872 

1 

i 

Cônsul 

F. A. Wegelin. 

Pernambuco (*j 

28 Set. 1869 


Vice-consul 

W. Keiler. 

» 

25 Abril 1871 


Idem 

Rodolfo Smith de Vasconcellos.. 

Ceará 

12 Julho 1871 


Idem inter. 

Gaspar Tobler.. 

Maranhão 

26 Set. 1870 


Vice-consul 

Carlos Jaeggi. 

Belem 

30 Junho 1873 


Idem 

Ad. Bulow. 

Santos 

6 Junho 1870 


Idem 

H. Meyer. 

Rio G. do Sul 

15 Set. 187Q 


Idem 

Wencesláo Joaquim Alves Leite.. 

Porto-Alegre 

13 Dez. 1842 


Idern 

Edlefsen . 

» 

19 Abril 1870 

i 

Idem 

E. J. Bruntchiveyler. ' 

Aracaty 

12 Agosto 1872 


Idem 

R. J. Shalders 'ausente. 

Parali. do Norte 

8 Nov. 1867 


Liem interino 

A. B. Dallas . 

» 

10 Junho 1874 


Vice-consul 

Euíreuio de la Martinière. 

Santa Catharina 

12 Fev. .1869 


Idem interino 

Peter Borstelmann. 

Maceió 

24 Março 1870 


Vice-consui 

Antonio Francisco de Santa Rita. 

Paranaguá 

6 Dez. 1873 

SuíSSÍl. 

Cônsul geral 

Eugênio Emiiio Raííard. 

Rio de Janeiro 

12 Fever. 1859 


Vice-consui 

jJb. Barth . 

» 

21 Dez. 1874 

i 

1 Idem 

.Tules Meilic . 

Bahia H 

2 Julho 1874 


;•) \r om outros portos ao Nono, «Ics-Io o liio i> Francisco ató o limito soptonirional do Hrnzil. 
(•*) Kxnrcon mesmo emproo nas províncias do f^rcipo o Aladas. • 


































Continuo eito do qiitulro do corpo consular estnuigciro 


PAI7.EH 

! 

rMciüícos 

1 

NOMKíS | 

i.o<íai;i:s 

ilNDlí RlíSimíM 

OATAS 

uo uxrQT.WTun 

Snissn.! 

Cônsul ;F. Ais cr. Wi-ffolin, de St. Gall.. 

Pernambuco {*) 

2; Aliri: 

1875 


Tilem i 1 

i. Nacf [ausente.. 

Pará (•■) 

12 Maio 

187 o 

i Idem 1 Francisco Guulort. 

Rio G. do Sul 

29 Jullio 

1805 

! Vsce-c-msuí 

Carlos Eu ler.! 

Cantngailo 

81 Maio 

1801 

j Idem 

jeorffe Kruff. 

S. Paulo, com res. 



; 


em Campinas 

17 Junho 

1801 

1 Cônsul 

Fcrnundu Hackradl.. 

Santa Catbr.rina 



t 

j 


o Paraná 

0 Soioinl). 

1801 

: Vice-consu! int. 

Frederico Luiz Jcanmminrd. 

Cara vel las 

29 Jiillio ■ 

1805 

! 

Enc do CO»!.?. 

Gaspar Ta h ler. 

Maranhão 

28 Aliri: 

187-1 

Uruguav (Rep. 






Oriental do). 

Cônsul geral 

Érico A. Pena. 

Uio de Janeiro 

0 Fe ver. 

ISGK 


Vice-consu! 

Domingos José dc Campos Por!o. 

» 

15 Dez. 

1850 


Idem 

Epifanio Franco de Miranda. ... 

Campos 

14 Jau. 

1859 


Cousui 

João Luiz de Abreu c Silva. 

Bahia 

17 Out. 

ISOÕ 


Vicc-consui 

Joaquim Lopes de Carvalho. 

» 

25 Abril 

1805 


Idem 

Paulo Joaquim Tellcs Junior.... 

Alagoas 

8 Ont. 

18-10 


Idem 

José Narboni. 

Sergipe 

20 Aliril 

: sr.4 


Cônsul 

Antonio V. de Santa Barroca. .. 

Pernambuco 

20 Abril 

1804 

i Irleni 

José Dias Macieira. 

Ceará 

8 Nov. 

1867 


Vice-cônsul 

Jcsé Joaquim Carneiro. 

» 

17 Nov. 

1873 


Cônsul 

Carlos Henrique da Rocha. 

Maranhão 

25 Nov. 

1847 


Idem 

João Pereira Thon.iaz. 

San los 

26 Jan. 

1807 


Vieoconsul int. 

Francisco Fclicio da Silva. 

» 

Julho 

1878 


Idem 

Lourenco Ferreira de Sã Ribas. . 

Paranaguá 

lí) Set. 

1805 


2° Vice-consu] 

Hippoljto Gautier . 

Santa Catnarina 

25 Abril 

1805 


1° Cônsul 

D. Rafnei M. Elorga. 

)> 

17 Janeiro 

1 874 


E. :!■» \. Cens. 

P. Lirou. 

Rio G. do Sul 

28 Julho 

1800 


Cônsul 

João Pinto da Fonseca Guimarães. 

Porto-Aiegrc 

28 Junlio 

1872 


Yice-consui 

D. Justino Torres Filho. 

Alegrete 

22 Maio 

187-1 


Idem 

Beiiito Maurel v Lamas. 

Pelotas 

10 Jan. 

1S07 


Cônsul 

José Mas Rnmon. 

Bagé 

29 Out. 

1873 


Idem 

Lino Bailestercs . 

Urnguayana 

29 Março 

1870 


Vice Cons il 

Antonio L. Monjnrdim. 

i » 

11 Nov. 

1808 


Idem 

Manoel Mareneo. 

J Itaqui 

Í2 Julho 

1872 


! Idem 

Guilherme Pinto. 

Jag liarão 

12 Julho 

1872 


! Idem 

D. Br.ulio Piá. 

! Yictorin 

13 Maio 

1874 

Vtjiiezu^ia. 

Cônsul 

Pedro Rodrigues Fernandes Cha- 

i 

i 





VOS ... 

S Rio de Janeiro 

5 Fev. 

3862 


i Idem interino 

Frankiin Palmer. 

! )> 

7 Out. 

1808 


Cônsul 

Dr. João Ferreira Cantão . 

Pará 

27 Maio 

1808 


Idem 

Daniel Ramos . 

Pernambuco 

30 Julho 

1872 


Idem 

José Gonçalves do Nascimento. . 

Bahia 

22 Fev. 

1873 


Idem interino 

Joaquim Elizeu Pereira Marinho.. 

» 

23 Nov. 

1809 


Consu! 

[Bernardo José Pereira. 

Coará 

124 Dez. 

1873 


Secretaria Estado dos negocios estrangeiros, 26 do Abril de 1873. 

Barão dr Ca no Frio 


('} Exore#* o mesmo emprego nos provincins do Coará, Pavahybn o iíiu (irando do Xorío. 
Exerce o me^mo om;»vo"o nas provinci^.do Maranhão, Piaui.y o Amazonas. 























Decreto concedendo nm credito extraordinário de 181:824$581. 

N. 8. 


^Senhor! — A lei n. 2318 de 25 de Agosto de 1873 concedeu para a verba do 
g 7 Ü — Commissõcs delimites c liquidação de reclamações — do arl. 4 o da mesma 
Joi, no exercício linancciro de 1873—1871. a quantia de 130:0005900. 

A despeza. porém, dnqueila verba importa ern 311:824-3581, sendo a occasionada 
pela com missão de demarcacao dos limites entre o Império o a Republica do Para- 
guay de 211:0135683. 

Dá-se. pois. um dcíicil de 181:8245581. 

Nao existindo sobras nas outras verbas c havendo urgcnle necessidade de cobrir 
esse dcíicil. venho suhmetlerá approvaçãoe assignalura do V. M. Imperial o decreto 
junto que abre ao ministério dos negocios estrangeiros um credito exlraordinario de 
181:8245581, jiara lera mencionada applicação. 

Tenho a honra de ser, Senhor, de V. M. Imperial, subdilo obediente. 

Visconde de Cauavellas. 


DECRETO A. 5827 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1874. 


Conw-.lc ao miniblerio dos negocios estrangeiros um credilo extraordinário ele 181:82íS5Sl. para cobrir o déficit que 
existe na verba do § 7" do art. â" do orçamento que vigorou no exercido de iS7o— í&7'j. 

Não tendo sido previstas na lei do orçamento para o exercício de 1873—1874 as 
despezas occasionadas pela cominissão dc demarcação dc limites entre o Império e 
a Republica do Paraguay. e sendo insuílicicnte o credito de 130:0005000 que a lei 
n. 2318 de 2o de Agosto de 1873 concedeu para as despezas da verba do § 7 o do 
arl. 4° da mesma lei. na qual clá-sc um déficit de 181:8245581 ; liei por bem, 
tendo ouvido meu conselho de ministros, c de conformidade com o que dispõe a 
lei u. 389 dc 9 dc Setembro de 1830, determinar que se abra pelo ministério dos 
negocios estrangeiros um credilo exlraordinario da importância do referido dcíicil, 
devendo ser incluído na proposta que opporlunamentc fôr apresentada ao corpo le¬ 
gislativo para a devida approvação. 

O Visconde dc Caravcüas. do rneu conselho c do dc Estado, senador do Império, 
ministro c secretario dc Estado dos negocios estrangeiros, assim o tenha entendido e 
laca executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio dc Janeiro, em 22 dc Dezembro dc 1874, 33° da independência e 
do Império. 

Com a rubrica dc S. JI. o Imperador. 


Visconde de Caravellas. 



Decreto concedendo ao ministério dos negocios estrangeiros um credito extraordinário 
de 3õ8:206S999 ou •!' 40.298,5,9 ao camtoo de 27 dinheiros esterlinos por 1000 rs. 


N. 9. 


Senhor! — Por accArdo havido cnLe o governo de Vossa Magcslade Imperial o 
d de Sua Magestada Brilannica foi a reclamação do conde de Dundonald, cxcculor 
leslamenlario dc seu fallecido pai, o almirante lord Cocliranc. subrnellida a ar¬ 
bitramento. 

Tendo os árbitros decidido, ern G de Outubro dc 1873, que era devida c devia 
scr paga pelo Império ao diío conde a quantia dc f 38.673, corno importância e 
liquidação final de lodos os seus direitos contra o governo imperial a titulo de ven¬ 
cimentos, pensão, parle de prezas ou por qualquer outro titulo provenientes dos 
serviços prestados por lord Cochranc ao Brazil. pedio o mesmo governo ao corpo 
legislativo, no relalorio do ministério dos negocios estrangeiros do corrente anuo. 
que houvesse de habilita-lo a cumprir essa decisão, concedendo os fundos necessários. 

llavcndo-se encerrado a sessão legislativa sem que se tivesse podido tornar este 
assumpto em consideração, c tornando-se urgente levar a aííeilo o compromisso 
arbitrai, venho submeller í approvação c assignalura de Vossa Magcslade Imperial 
o decreto junto que abre ao ministério dos negocios estrangeiros um credito extra¬ 
ordinário de 338:206^999 (£ 40.298.3.9 ao cambio de 27 dinheiros esterlinos por 
mil réis}, sendo 343:777.s"777 (£ 38.673) importância do que é devido ao conde de 
Dundonald pelo arbitramento, e 14:429£223 (£ 1.623.3.9) dos juros da mesma 
quantia, contados de 10 de Maio do corrente anno, data da nota em que a Icsação 
brilanniea reclamou juros pela mora, até 23 de Janeiro proximo futuro, dara em 
que tem de realizar-se em Londres o pagamento das mencionadas £ 40.298.3.9. 

Tenho a honra de ser, Senhor, dc Vossa Magesladc Imperial súbdito obedienle ; 

Visconde de Gakavellas. 


DECRETO X. 3S2S DE 22 DE DEZEMBRO DE 1874. 


Conccdc ao ministério dos negocios eslrangeiros um credito extraordinário de o.'»8:20G,S999 ou Jib. estr. 40.298.5.9 

ao cambio dc 27 dinheiros esterlinos por mil réis para pagamento da reclamação do conde dc Dundonald. 

Não lendo sido prevista na lei do orçamento vigenle a despeza de 343:777^777 
ou £ 38.673 ao cambio de 27 dinheiros esterlinos por mil reis, importância que 
por decisão arbitrai de 6 de Outubro de 1873 foi considerada devida pelo governo 
imperial ao conde de Dundonald como executor testamentario dc seu fallecido pai 
o almirante lord Cochrane, e a de 14:429$222. ou £ 1.623.3 9 valor do juro da 
dita quantia, conlado de 10 de Maio do corrente anno até 23 dc Janeiro proximo 
futuro, data em que tem de realizar-se o seu pagamento cm Londres: e. sendo 
necessário e urgente supprir essa deficiência: liei por bem, lendo ouvido o" con¬ 
selho de ministros, e em conformidade do que dispõe o § 3 o do arl. 4° da lei n. 389 
dc 9 de Setembro de 1830, determinar que se abra pelo referido ministério um 
credito extraordinário da quantia de 338:206^999, importância das referidas 
£-*0.298.3.9 ao dito cambio, devendo scr incluído na proposta que opporluna- 
mcnlc houver de ser presente ao corpo legislativo para a devida approvação. 



o Visconde dc Cnravol las, do meu conselho o do de Estado, senador do Império, 
ministro o sccrolario do Estado dos iiegocios estrangeiros, assim o tenha entendido 
'• faça executar, expedindo us despachos necessários. 

1'alacio do Rio de Janeiro, em 22 de Dezembro de 1875. o d' 1 da independencia 
o do Impeiio. 

Tom a rubrica de 8. M. u Imperador. 

VbcoNw; de Cabavell\>. 


Transporte cie sobras de umas verbas para outras. 

H. 10. 

N-nhor!— Sendo insuílicienles as quantias concedidas pela lei n. 2358 de 2o 
de Atrnsio de 187o. |iara as despezas do I o .'Secretarias deKslado» e § í" 
-Ajudas de custo», duarl. í° da referida lei no exercício linuucciro de 187o—187í, 
havendo naquclle um deíicil de 2í:9iS.S 112. c nesle de 2l:80í.s99‘.L tenho a honra 
de stihmeller a approvação e assignalura dc V. M. Imperial, em conformidade do 
que dispõe o art. 13 da lei n. i 177 dc9dcSeleinI.no de 1802, o decreto junto 
que manda applicar as despezas das alludidas verbas a quantia de Í0:723.8l 11, 
sendo othüOUviOOO tirados das sobras que existem na verba do £ 2 o «Legações e 
Umsuhuios». e 10:723;>111 das do § o c «Extraordinárias no exterior», do mesmo 
exercício. 

Sou. Senhor, de V. JJ. Imperial, súbdito obediente. 

VlSCONDli DE CvRAVELLAs. 


DECRETO 5843 F DE 31 DE DEZEMBRO DE 187 5. 

niiuriN! o miniílro e MXiduiio do EaUulu do.-, uugotio» c&lnmguiFOS para applicar ãs dtepezas cla> verba;, «secretaria 
'!'■ I>iad'jii o i'Ajudas de euslon do exercido dc 1S7o — lt>7.’i. a quantia do tirada das sobras das \cibas 

e Consulados» o tf Extraordinárias no cxicrivr». do moino exercjcio. 

Não sendo sullicienles as quantias que a lei n. 2318 de 2o de. Agosto de 187o 
concedeu para as despezas das verbas «Secretaria de Estado» e «Ajudas de custo», 
Mei por hem, tendo ouvido o conselho de ministros e dc conlormidade com o 
disposto nu a ri. 13 da lei n. 1177 dc 9 de Setembro de 1862, aulorisar o ministro 
c secretario de Estado dos nenocios estrangeiros para applicar ao pagamento das 
mencionadas verbas a quantia dc 5-0:723.S 11 í. tirada das sobras existentes nas 
verbas «Legações e Consulados» e «Extraordinárias no exterior», do mesmo exei- 
riciu, ubservando-se as formalidades prcscriptas pelo alludido art. lo. 

n Visconde de Earavollas do meu conselho o do dc Estado, senador do Império, 
ministro c secretario de Estado dos negocios estrangeiros, assim o tenha entendido 
o faça executar, expedindo os despachos necessários. 

1’alacio do Rio de Janeiro, era 31 dc Dezembro dc 1871, 33“ da independencia 
o do Império. 

Com a rubrica de S. M. u Imperador. 

Visconde de Cabavellas. 


i:. u 



N. 11 


Balanço pai resoinlio te creios e te tepczas do ministério ,te nepcios osiranpín no exercício financeiro He 1873-1874. 


VERBAS. 

€KEI)líO§. 

Dccrclu ii. iiX2X iln 22 
de llowiiiliro do 1871. 

TOTAL. 

DESPENDIDO. 

SALDO. 

Lei ii. 2848 ile 2ii ilc 
.Ijjoslo de 1X73. 

llrcrcliin. 11827 ilc 22 
ilc tir/cmliro ilc 1X74. 


1 (>2:3009000 


24:9189112 

187:3139112 

187:3139112 


$ 2." Legações o consulados, ao_ cambio do 27 



309:1509000 

304:2409013 

1:9039983 

$ ;L" Empregados «m disponibilidade,moeda do paiss 

10:8009000 



10:80090110 

8:7279018 

2:1399018 

;$ 'i.'* Ajudas do custo, ao cambio de 27 dl- 

70:0009000 

80:0009000 


21:8049099 

91 : 8019999 

1)1:8049999 


"hui s o o | 



03:2709889 

37:34 8“071 

3:1)289*18 

r».° r.xliaordinarias no exterior, idcm. 

23:0009000 



20:0009000 

24:7309130 

2419870 

^ 0.” Ditas no interior, moeda do paiz. 

§ 7.® Oommissõcs do limites o do liquidação de 
çT 

130:0009000 

181:8249381 


311:8249381 

;íl 1:8249381 










1.017:411^0(10 

181:8249384 

4(1:7239111 

1.199:2309247 

1.180:0109320 

13:2109721 


Secção do ContabiliJarlo, um 31 do Março (lo 1 873. 


O Diroclor, Ai.exanduk Aitomsh de Cahvaliio. 
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N. 12. 


Orrçinronlo da <les|wza do. ministério dos nejjocios oslrançfoiros 
para o anno financeiro de 1876 — 4877 . 


í 15 l.° Secretaria cTEstado, moeda do paiz............ .. 159:445^000 

1 » 2." Legações e consulados, ao cambio de 27 d.est. por lg 554:775g000 
! 3. u Empregados em disponibilidade, moeda do paiz,., 7:133jjf333 

Att. <!/■■ >. 4.° Ajudas de custo, ao cambio de 27 d.est. por 1S- 70:000^000 

j » r,;> Extraordinárias no exterior, idem.. 80:000^000 

f » G.° Pitas na interior, moeda do paiz... 25:000^000 

■ » i.° Com missões do limites, o de liquidação de reclamações 200:000^000 

l,096:353j{3S3 


Tabellas explicai iva» do orçamento da despeza do ministério dos negocios 
estrangeiros para o anno financeiro de 1 S 96 - 1897 . 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS ' 

VOTADO PARA 

1873- 1874 
E1874-1875 

§ l-“ 





SECRETARIA D*ESTADO 





Ministro e secretario de 




' 

Estado.Ord. 

Lei de 7 «PAgostn de 1852 

12:0008000 



Dircctor ireral. » 

Pccr.df-10 depcv.de i 8ã9 

5:0008000 



Gial. 

| Idem 

4:000,^000 

i 

4 Direcíores do seccãv. Ord. 

Idem 

i M:400$000 

: 1 


Grat. 

Idem 

1 5:600g000 

; i 

; | 


G Primeiros otneiaes .. Ord. 

Idem 

1 i8:000's000 



Grat. 

Idem 

6:000$000i 


0 Segundos ofBciaes .. Ord. 

Idem 

15:600,sOOOÍ 


Grat. 

Idem 

4:8008000: 


4 Amanuenses.Ord. 

Idem 

6:000$000| 


Grat. 

Idem 

2:0008000] 


5 Praticantes. » 

Dec. de 2 dc Maio de 1 SGí< 

4:8008000 


Augmento de 10 % a nm 



1 


director de secção . 

Dccr.de 19 de Fev.de 1859 

õOOsOOOÍ 


2 Officiaes de gabinete. » 

Decr. de2 dc Maio de 18G8 

4:800,^000 



A transportar.. 


3 04:1 OOfiOOOj 














Continunçilo «lns InhclltiN «lo orçamento «la <lcs|io*n 


NATOREZA DA. DF?PE 7 .A 


Transnoríc. 


i.f.gisi.acão 


VENCIMENTO? \ S..MMA? 


101:1 OOySOOOj 


VOTADO PARA 

1874—187;» 
E1S75-1 S7fí 


Gratificação a tres l l, ‘ officincs 
que servem de directores... 

Gratificações aos empregados 
do corpo diplomático e con¬ 
sular que sc achão com exer- 

Doer. de 2 do Maio 1808 

1 Porteiro. Ord. 

Docr.de 19 de Fev. 1859 

Grat. 

Idem 

2 Continues.Ord. 

Idem 

Grat. 

Idem 

3 Correios.Orei. 

Idem 

Grat. 

Idem 

Gratificação diam aos cor¬ 
reios quando estão de sor- 
vico.... 

Idem 


lOGOjjOOO 


l^rOOOSOOO 
11ÜOOSOOÜ 
SOOsOOO 
•JlOOOSOOO 
KOOJOOO 
:i:000á000 
] :200$000 


1: 


0õ r s000 


130:195*000 


Objectos necessários para n ex¬ 
pediente e registro. 

Encadernação da correspon¬ 
dência officinl. 

impressão do relatorio e actos 

do governe . 

Meni de uma coilecção cie doeu* 
mentos ofnciaes determinada 
pelo Decreto n. 4258 de 30 

de Setembro de 1868. 

Acquisiçuo de livros para a bi- 

bliotheca da secretaria. 

Cavalgadura para os correios . 
Aluguei da casa para n secre¬ 
taria ci’Estado.. 


í 

4:CsOO$ilOn; 

SOOsOí-o! 


0:000*000Í 


(5:onosooo 



õ-.OOOgOCO 

450*000 



7:000$000 

20:230^000 



159:445*000 

1 02:395*000 














Contiikiinçifo dns tnbdlnN tio orçamento tln tlcspezn* 


NATUREZA DA Dl-S PEZ A ! LEGISLACÀ-; 

___I__ 

§ 2.» ; 

LEGAÇÕES E CONSULADOS. 

fistados- Unidos d ’ America . i 

J Enviado extraordinário e mi-; 
nistro plenipotenciário. Ord. Lei de 22 Agosto 18“: 

' Rep. Decr. de -1 Agosto 1853 

I S cretnrio de legação. Ord. Lei du '22 Acosto 1851 j 
Grat. Decr. de 0 Abril 1852 
1 Addido de 1" clns$-\ Ord*. Lei do '22 Agi-sto 1851 
Grat. Dccr. de U Abril 1852 

J Cônsul geral.Ord. Decr. de 7 2Cov. 1854 

Expediente da legação . : .. 

» do consuladoireral. 


Venezuela. 

I linear, de negocies. Ord. Lei de '22 Agosto 1851 
Rep. Decr. de 11 Março 1872 
1 Addido de I a classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 6 Abril 1852 
Expediente da legação.. .....'. 


Pene. 


1 Env. extr. e m. plenip Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 

3 Addido de l !l classe.. Ord. 

Grat. 

1 Cons. geral em Lima. Ord. 

1 Cons. geral em Lorcto. Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado geral, 

» do dito em Lcreto', 


Lei de 22 Agosto 
Decr. de 13 Out,. 
Lei de 22 Agosto 
Decr. de 7 Maio 
Lei de 22 Agosto 
Decr. de G Àbril 
Decr. de 28 Fev. 
Decr. dc 4 de Marco 


1851 

1869 

1851 

1859 

1851 

1852 
1853! 
1871 


Chile. 


I 


1 Encarreg. de negoc, Ord. \Lei dc 22 Agosto 1851 


Rep, 

1 Addido de 3 a classe.. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral. Ord. 

Expediente da legação . 

Dito do consulado geral. 

A transportar. 


Decr do 19 Sctem. 1S73| 
Lei de 22 Agosto 1851 
Av. de26iieSef.de 1873. 
Decr 14 de Junho 1873. 


VENCIMENTOS 


3:200i*000i 
lü:800jj0()i' 

1 : 200^0001 
2 : 800 * 000 ! 

800*000! 

2 : 200*0001 

1:500*000: 

500*000 

500j0C0| 29:500*0001 


2 : 000*0001 

‘.^Oí.OiOOO 1 

800*000 

2:200*000 

500*000 


3:200*000 

16:800*000 

1 : 200*000 

2:800*000 

800*000 

2 : 200*000 

3:000*000 

4:000*000! 

50Q*000! 

200*000 

1 : 000*000 


13:500*000 


2 : 000*000 

8 : 000*000 

800*000 

2 : 200*000 

4:000*000 

500*000 

500*000 


35:700^000 


18:000^000, 


96:700^000 ! 


VOTADO PATtA 

1874 —1875 
e1875-1876 












Continua çuu <3as taUdlns <lo orçamento da despezn 


NATVREZA DA DESPKZA 

i 

J.EfilSI.AÇÃ'.' 

VKXfílMRSTOS | 
j 

SOMMAS | 

i 

VOTA no PAltA 

1874-1875 
£ 18'5-1870 

Transporte... 



00:700,^000 


lloUria. 





1 Ministro residente... Ord. 

A‘i dc 22 Agosto 1S51 

2 :■*!.> O.SUOO 



Hoo. 

Decr. de2 dc Maio 1874 

12:000,$000 



L Addiclo dc I a clnss-.’. Ord. j 

Lei i.!«í 22 A gosta ISõij 

SDOijOOO 



Gwt. 

Decr. iliiOdn Aliril J8.i2| 

2:200,s000 



1 C.G.cm S. C. *io Ia Sierra .Ord 

Dvcr. di* rí do Ií S7U 

-5:0008000; 



Expediente dalogacão. 


l:000s000| 





õuosooo! 

*22:500^000 


Equador, 



J Enonrivir. dc r.egocios. Ord. 

Lei dc 22 Acosto 185] 

2:000*000 



Rep. 

Decr. dc G Abril ]8;>*2 

s';00(i'$000 



L Addi-io de i :i ciasse. Ord. 

Ui 2-2 Assk>Iu i 85!! 

h.,.. 

í00*000 





2\ uu.suuo 



Expediente da legação . 


000x000 

13:7.00,sOOO 


Cdombia. 





1 Eiicar. dc negocio* Ord. 

Lá dc 22 Acosto 1851 

2:000.s000 



Rep. 

Dccr.de 1 íl do Set .de lS7o 

8:000*000 



1 Addiclo de l s ciasse. Ord. 

Lei cie 22 Acosto I85i 

soogooo 



Grat. 

Decr. 

2:2008000 



Expediente da legação . 


üOOsOOO 

i:5:ü00«ono 


Republica Argentina. 





1 Env. ext. emin. plen. Ord. 

Lei de 22 Agoslu 1851 

3:200$000 



Rep. 

Decr. <L 15 Abrii 1871 

lO.-SOOsOOO 



1 Secretario delegação. Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 

1:2008000 



Grat. 

Decr. dc G Abri! 1852 

2:8008000 



1 Acldido dc I a Classe. Ord. 

Lei dc 22 Agosto -851 

•sooijooo 



Grat. 

Decr. dc G Abri! 1852 

2:2i)(\SOOO 



1 Cônsul gorai. Ord. 

Decr. do 20 Março 1870 

; 1:0008-soo 



4 Vice-cônsul es. Grat. 


' S:íOOsOOO 



Expediente da legação. ...... 


í 'jrfWsOOO 



w do consulado geral. 


«oosooo 

-iU:200$000 


Rep. Oriental do Unajuaif, 





1 Env. ext. e min. plen. Ord. 

Lei dc 22 Agosto 1851 

*200*000 



Rep. 

Decr. de 25 Nov. 187-1 

1 1 i :800b*000 



I Secretario dc legação. Ord. 

Lei do 22 Agosto 1851 

1:200*000 



Grat. 

Decr. dc 20 Maio 18(>$ 

; 2:800*000 



] Addido dc I a classe. . Ord. 

Lei dc 22 Agosto 1851 

800*000 



Grat. 

Dccr. uc 8 Junho 1800 

> 2:2008000 



1 Consui geral.Ord. 

. Decr. de 25 Ont. 1870 

1 1:500*000 



i") Viee-coDsules.Grat. 


o. ínnênnn 

! 


Expediente da legação . 


ãOOsOOO 



» do consulndo o-eral. 


510$QO0 

33:60n$000 


A transportar. 



221:000*000 
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Coulmiinçftto (Imm tuEiclIas tio orçamento tln iSespczu* 


NÀTCMÍZA DA DliSPKZA 

LEGISLAÇÃO 

VliNCSMlSNTOS 

SOAI MAS 

VOTADO PARA 

187-3—1875 
ií 1875-187G 

Transporte. 



*j*> i .nnnwinn 


jParutjuay. 





1 Env. extr. e min. nicn. Ord. 

Lei dc 22 Agosto 1851 

SfcáOOjjOOO 



Ke;>. 

Decr. de 28 Fev. 1872 

1(5 :SOOSOOO 



1 Secretar.u de icgíif ãu. Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 

naooáoo) 



Grat. 

Dccr. lí) Selem, dc 1873 

2:800s000 



■ : Addido de I :; .dasse.. Ord. 

;L*i de 22 Agosto 18õ] 

800.^000 



Grat 

Di-.er. de G Àbrii 1852 

•Aaoosooo 



i Cônsul gera!. Onl. 

Dccr. :ie 1 Abril 187’: 

4:OOOíjOOtS 



Expediente da legação . 


ancosooo 



» ■!>! consulado gera!. 


ÕOOSOIJO 

-2:0006000 



Gran : -Brclaíiha. 

í Enviado extraordinário u mi - 
nistro i)Iciiijioíõi](:i;iri'j. Ia-: fie 22 Acosto 1851 
Eep. l^ccr. fio 0 Abril 1852 
1 Sccretano dc legação. Ord. Lei de 22 Aguslo 1853 
Grat. Doer. do G Abril 18521 
o Addidos de 1- classe. Ord. Lei do '22 Agosto ]85l! 

Grat. Dccr, de G Abril Í852Í 

Expedieute do legação .; 

Itieiíi do cons. em Londres. 

Idem do cons. gcr. em Liver- 
|)ooI... 


3:2u0$0Ü()j 

■ji:«Su0,s000| 

hmsoool 
3:8CO$000Í 
-2:400;^00i>j 
0:60060001 
4:000^0001 


2006*000! -UíSOO^Üí»! 


1 Enviado extraordinário emi- 
nislroplcnipotcpciario. Ord. Lei de 22 Aposto 
' t Ren. Decr. de G Àbrii 

1 Secretario do legàçüo. Ord. Lei dc 22 Agosto 

Grat. Decr. dc 0 Abril 

2 Addidos de I a ciasse. Ord. Lei cie 22 Aposto 

Grat. Decr. dc 6 Abrii 
1 Cônsul geral cm Pariz. Ord. Decr. do lo Março 
1 Cuusul cm Caycnua. • » Dccr. de 12 Ja:i. 

Expediente da legação . 

» do consulado geral... 

» do dito em Cavcnna.. 


Portugal. 

1 Enviado extraordinário c mi¬ 
nistro plenipotenciário. Orei Lvi de 22 Agosto 
Rcp. Dccr. de G Abril 

1 Secretario de legação. Ord. Lei de 22 Agosto 

Grat. Dccr. rie G Abril 

2 Addidos dc I a classe. Ord. Lei de 22 Agosto 


3:2006000 

lü:f?00sy00 

1:200,S000 
2:8006000 
IrGOOjjOOO 
4:4006000 
2:õ00s ; 0o0 
3:000,S000 
1:0006000 
0006000 
üOOjGOO 


3:200.s000 

14:3006000 

1:2006000 

2:8006000 

1:6006000 


37:5006000 


A transportar. 


23:1008000 \ 335:20060001 

















Continuação «las tabcllas «lo orçamento da despesa. 


S.VTUttKZA DA DESLn-ZA 


LEtilSI.AÇÃO 


VENCIMENTOS 


Transportes. 

Grat 

Expediente da legarão. 

)> do consulado geral 

cm Lisboa 


Deer. cic (j Anril 18oí 


Prússia 
■ I/Hpcrio AUcmio. ! 

i Enviado ext nicrdinurio e nu -1 
nislro plenipotenciário. Ord. [La: de * 2*2 Agosto 
‘ Rcn.jDeer. «ic ‘21 Ou;, 

i Secretario delegação. Ord.jLci de ‘22 Agost-' 
Grnt.iDúcr. de li Abrí! 

J Aàiiido àe 1 J classe. Ord.jLci do *2*2 Agosto 
Grat. Dccr. de 6 Abril 
1 Cônsul ger. na Prússia. OrcL I Dccr. no i 1'cvr. 
] Cônsul °írcriil nas Cidade?! 

Haiiseatiõas. Ord 

Expediente da legação . 

» do consulado geral 

na Prússia.. .. 

» do dito nas Cidad. 

Hanscaticas.. • 


*2*3:100 f s000 

4-.400.s000 

hOOO.sOOO] 

200*000 


1 Sõl * 
18(171 
185Ü 
185*2 
1851 
185-2 
1807 


Doer. de 8 Xov. ]8(>2 


lhíssia. 

1 Eu v judo extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário Ord. 

1 Ailclido -lo 1- olaísi' • Ord 
Grnt 

Kxncdiente da legação .... 

» cio consulado gera 


I Lei de 29, Agosto 
Deer. dc 15 Out. 

1 Líjí de ’2'2 Airoslü 
jDeer. do (> Abril 


1851 
1S7-J 
isr>] 

1852 


Av.alrki-lluntjria. 

1 Enviado extraordinárioe mi¬ 
nistro ideninotciieiario Ord. 

' 1 Kep. 

1 Addido de I a classe.. Ord. 

Grat. 

iíx|n: iieiite da legação . 

Bélgica. 

1 Enviado extraordinário c mi-| 
uistro plenipotenciário. Ord, 

Piep. 

I Secretario dc legação. Ord. 


jí,ei dií 22 Agosto 
Doer. i!i; i5 Abril 
iL-i de '2*2 Agosto 
Deer. de í> Abril 


i No 1 
187 i 
18õi 
185-2 


SOMMAS 


VOTADO PARA 

1874-1875 
Ie 1873-187(5 


A transportar. 


Lei -lo 22 A-rosto 1851 
Deer. de 22 i-’cv. 18CS 
Lei do "22 A-roslo 1851 


o:20n,s000 
i 1=800x000 
1:200x00» 
2:800X00» 
800x000 
2:200X000 
•l-.OOOiiOO» 

1:000X000 

ÕÜU§000| 

1:000s000 

500X000 


335:200x000 


28:10».S'»00 


3:200x000 
11:800X000 
800x000 
2:200X000 
ãOOXOOO 1 
300x000 


3:200X000 

11:800x000 

800X000] 

2:200x000 

500X000 


32:000X000 


i 8:800X000 


ÍS:."O0X000 


3:200x000 

11:800X0001 

1:200X000 


10:200X000 


433:20080001 
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Contintroe&o das (abolias do orçamento ida deipeza, 


NATUREZA. DA DESrEZA 


VENCIMENTOS 


VOTADO PARA 

sommas 1874—1875 

E1875-1876 


Transportes. 


Grat. Decr. de 18 Maio 1859 
1 Addido de 1“ classe. Ord. Lei de 22 Acosto 1851 
Grat. Decr. de 6 Abril 1852 

\ Consui geral.Ord. Decr. de 30 Maio 1863 

Expediente da legação . 

» do consulado geral. 

Santa Sé. 

1 Env.ext. emin. plen. Ord. Lei.de 22 Agosto 1851 
Rep. Dec. de 10 Junho 1874 

Expediente da legação . 

Dsspezas de etiqueta. 


1 Ministro residente. .. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Rep. Aviso de 26 Jan. 1872 
1 Secretario de legação. Ord. Lei de 22 Agosto 1853 
Grat. Decr. de 19 Set. 1873 

1 Cônsul geral.Ord. Decr. de 5 Maio 1860 

Exuediente da legação ... 

» do consulado ger. 

Hespanha. 

1 Ministro residente. .. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Rep. Decr. de 4 Out. 1871 
1 Addido de I a classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 19 Set. 1873 

1 Cônsul geral.Ord. Decr. de 14 Out. 1853 

Expediente da legação . 

» do consulado ger. 

Paizes Baixos. 

1 Cônsul geral. Ord. Decr. de 8 Abril 1861 

Expediente do consulado ger. 

Confederação Suissa. 

1 Ministro residente. .. OH. Lei de 22 Agosto 1851 

Rep. Decr.. 

1 Addido de I a classe.. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Gral. Av. de 26 Set. 1873. ... 

3 Cônsul geral.Ord. Decr. de 14 Jau. 1871 

Expediente da legação . 

a do consulado ger. 

Suécia e Dinamarca . 

1 Cônsul geral.Ord. Decr. de 8 Jan. 1861 

Expediente do consulado ger. 


16:2008000 433:2008000 

. 2:8008000 

8008000 

2:2008000 

4:0008000 

5008000 

5008000 27:0008000 


3:2008000 
16:8008000 
1:0008000 
9258000 21:92581 


2:4008000 

12:6008000 

1:2008000 

2:8008000 

3:7508000 

5008000 

4008000 


2:4008000 

7:6008000 

8008000 

2:2008000 

3:000.8000 

5008000 

500Íj>000 


4:0008000 

5008000 


23:6508000 


17:0008000 


4:5008000 


2:4008000 

12:6008000 

8008000 

2:2008000 

4:0008000 

5008000 

5008000 23:0008000 


4:0008000 

5008000 


4:5008000 

554:7758000 539:1508000 


E. II 
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Continuação das tabeliãs do orçamento da despeza. 


NATUREZA DA DESrEZA ; LEGISLAÇÃO 

1 

! 

VENCIMENTOS 

^ .sommas 

VOTADO PARA 

1874-1875 
e1875-1876 

§ v | 

Commissões de limites e de Ü-! 
quidação de reclamações. ; 

Para as commissões de limitesí 
entre o Império e as Republi-j 
cas da Bolivia, Venezuela! 
c Argentina, e de liquida-; 

• 

200:0005000 

130:000^000 

i 



■—-- 


Secção de contabilidade, em 45 de Fevereiro de 1875. 


0 director, Alexandre Affonso de Carvalho. 








JIsTIDICE 


DOR 


ASSUMPTOS CONTIDOS NESTE RELATOEIO 


EXPOSIÇÃO 

m 

Republica Argentina e Paraguay. 

Ajuíles deli nitros de paz. (jucslão de limiles. Cooperação do Brnzil - . . Pvg. õ 


Republica Argentina. 


Bombardeamenlo da povoação argentina do Alvear pela llolilha do Alto Uruguay . 
Revolução de Setembro. Canhoneira Paraná. Sua entrada no porlo de Rio Grande 

do Sul. Procedimento seguido em relação a cila. ' ~ 

Ferimentos feitos no impem I marinheiro Manoel Aníonio de Paiva, por soldados ar¬ 
gentinos á margem do arroio Ag-.iapahy. 

Tiros dados no Ierrilorio argentino sobre duas lanchas pertencentes á fiolilha do 

Alto Uruguay . . . ‘. 

\ exames soiTridos por subdilos brazileiros na Concordia. 

Republica Oriental do Urugiiav. 


Projecto de invasão do lerritorio orronld [»or B rgara e seus companheiros, captores 
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REPDBLICA ARGENTINA ET PARAGUAY 


Qiestâo I liiitB—Ciniantio I Brnl— Hpiip n Rio lt Janeiro- 


justos t pij3nÍ55tmos feitas |pracntan.fa d;t |[Hak 

No relatorio apresentado em 14 de Maio do corrente anno, limitou-se o meu ante¬ 
cessor a dizer- vos que esta questão, não resolvida pelo General Mitre no Paraguay, 
continuava a ser solicitamente considerada pelas partes interessadas. 

Accrescentou que estavao nesta Côrte para lhe darem seguimento os plenipotenciá¬ 
rios argentino e paraguay o Srs. Dr. D. Carlos Tejedor e D. Jayme Sosa; e que erão 
plenipotenciários por parte do Brazil elle Ministro dos Negocios Estrangeiros e o 
Sr. Visconde do Rio Branco, os quaes se achavào autorisados para prestar ao seu 
collega argentino o apoio moral estipulado no accôrdo de 19 de Novembro de 1872 e 
para concluir quaesquer ajustes concernentes á matéria do mesmo accôrdo. 

Não vos foi então communicada a correspondência que tinha havido depois da 
apresentação do relatorio de 1874, porque a negociação, que se encetava, exigia a 



G 


maior reserva. Cessou esse motivo, não porque se chegasse ao desejado accôrdo, mas 
por ter o plenipotenciário argentino interrompido as conferencias da negociação con- 
juncta c tratado separadamente com o paraguayo sem que do resultado desses ajus¬ 
tes se désse conhecimento officialmente ao governo imperial. Oumpre-me, pois, dar*vos 
conta do occorrido; e 6 o que neste momento tenho a honra de fazer. 

A missão do General Mitrc cm Assumpção deixou este grave negocio nos termos 
que constão das conclusões de um memorandum daquelle general e do contra- 
memorandum do plenipotenciário paraguayo. 


Conclusões argentinas: 


< l. a Não ha questão a respeito do território das Missões. Está ella resolvida 
f pela natureza, pelo tempo, pelas conveniências mutuas e pelo commum accôrdo. 

o 2. 3 Não ha questão a respeito da ilha do Atajo ou Cerrito, nem póde haver; 
« e o Paraguay não questiona este ponto, como já se vio. 

« 3. a Pelo que respeita ao Chaco, não ha questão por nenhuma das partes até 

c á linha do Pilcomayo, desde que a Republica Argentina acceita o arbitramento 
“ para os territorrios ao norte desse rio, inclusive a Villa Occidental, e desde que 
fi o Paraguay acceita aquella linha como definitiva. 

« 4. a A Republica Argentina, coherente em seus compromissos, está e estará 
<■ disposta a firmar sobre estas bases os ajustes definitivos de paz com o Pa- 
c ra £ ua y? e j no entretanto, conservará a paz, mantendo o estado actual na linha 

« do ParaDá, na ilha do Atajo ou Cerrito e em toda a extensão do Chaco que 

« occupa.j 


Conclusões paraguayas: 


4 l. a A questão de limites sobre o território de Missões depende actualmente 
4 resu ^ ta< ^o protocollo de 7 de Maio ultimo, e, si não se concluem defini- 
* tivamente os tratados, mantém o Paraguay os direitos que, por justos titulos, 
« tem até á margem esquerda do Paraná. 

< 2. a O direito de posse, que o Paraguay tem soljre a ilha do Atajo ou Cerrito 



. . V U p» um d<» govmo, d, propri , ^ ^ Je ^ 

« alterado sem prévio accôrdo a respeito do Chaco. 

* 3.* A questão do Chaco será definida por meio de arbitramento, si fôr desde 
« o Bermejo até a Bahia Negra, ou por transacção amigavel, fixando-so 0 K1 . 
« comayo como linha definitiva. 

« 4.» Em consequência da sua boa politica e dos seus bons desejos está a 

* Republi0a do ' Par W P rom P ta para firmar os tratados definitivos com a Ar- 
' gentma S ° bre aS bases Propostas: emquanto se nào concluírem esses tratados, 

‘ mant6rá a P M conse rvando subsistente o protesto de 18 de Fevereiro de 1872..’ 

Neste ponto declarou o plenipotenciário argentino suspensa a negociação, e o 
respectivo governo, confirmando depois as suas proposições em notas' dirigidas 

em 1G de Outubro de 1873, ao paraguayo e ao ministro do Brazil, resumio-as 
assim: 

< A ultima palavra deste governo foi o arbitramento applicado ao territorió 

* entre o Pilcomayo e a Bahia Negra, comprehendida a Villa Occidental; ou, 

. por transacção, a linha do Pilcomayo, salvando-se a Villa Occidental pelo rio 
c ou arroio mais proximo ao norte. * 

Posteriormente, por nota de 24 de Fevereiro de 1874, propoz o ministro do 
Brazil ao governo argentino outra solução, que transcrevo nos proprios termos 
em que foi suggerida. 

< A solução que o abano assignado offerece, como um novo testemunho dos 

* sentimentos profundamente pacificos e amigaveis do seu governo, consiste em 
« modificar-se o compromisso do arbitramento já acceito em principio por ambas 

as partes contratantes, com a differença de querer uma que seja geral e a 
‘ outra limitado ao território ao norte do Pilcomayo. 

' 0 õ overno paraguayo acceita, segundo as suas propostas, como definitiva a 
« linha do Pilcomayo, desistindo, portanto, nessa hypothese de toda opposição 
‘ ii0 demais territorio do Chaco e ao de Missões. O governo argentino também 

* desistiria do arbitramento, si o Paraguay conviesse em traçar a linha divisória 

* de modo que ficasse a Villa Occidental para a Republica Argentina. Logo, a 

* causa real do litígio, que tanto nos preoccupa, está no territorio da Villa Occi- 
« dental com o limite septentrional que assignalou o governo argentino. 

* Parece > pois, razoavel que, pondo-se fóra de questão o reconhecimento dos 

* territórios ao sul do Pilcomayo e ao norte da Villa Occidental, o arbitramento 
' só t - enba P 01 ' objecto decidir do dominio dessa Villa, mantendo-se o statu guo 



. sem nenhuma outra innovação até que o arbitro, escolhido de mutuo accôrdo 
; pdas duas altas partes contratantes, profira sua sentença, da qual ficará de- 
, pendente a celebração definitiva do tratado de limites dos dous Estados. 

. Esta solução é consequência lógica da proposta argentina, c parece conciliar 

, melhor todos os escrúpulos de dignidade c todos os direitos reciprocos do governo 


« argentino e do governo paraguayo.» 

Esta suggestào nào teve a resposta. clara e positiva que se devia esperar. Eis o 
que disse o Sr. Dr. Tejedor na sua resposta de 5 de Março depois de fallar na appli- 
cação do art. G° em vez da do art. 5" do accôrdo de 19 de Novembro de 1S í 2 e de 
pretender que a alliança com o Estado Oriental estava terminada. 

« O governo argentino nada espera também de outra negociação com o Paraguay, 

, como parece ter compreliendido esse governo, propondo uma modificação ao pro- 
„jectado arbitramento e offerecendo novamente seus leaes esforços, que em todo caso 
«lhe competiria ensaiai- por si só antes de comprometter a Republica Argentina em 
« uma quarta c inútil negociação. 

« Mas. si isto fosse possivel. teria o governo argentino necessidade de introduzir na 
« proposta uma modificação que a seu juízo a melhoraria, com grande proveito da paz 
« destas regiões. Si, concordando no arbitramento sobre a % illa Occidental, se lia de 
, pôr fóra de questão o resto dos territórios ao norte em favor do Paraguay e ao sul 
i para a Republica Argentina, mais logieo seria fazer definitivamente este reconheci- 
, mento, desoccupando desdejá o Brazil a ilha do Atajo,mencionada como território 
, argentino no accôrdo de 19 de Novembro; e a eommunicaç.ão de V. Ex. nada diz a 
* este respeito. » 

A legação imperial em Biienos-Ayres replicou em 31 de Março. Devo transcrever 
uma parte dessa resposta. D a seguinte: 

i O governo imperial não pode convir em que o governo argentino afaste assim das 
c deliberações da alliança o Estado Oriental, desligando-o dos direitos e obrigações 
« inherentes ao pacto que os tres firmarão solemnemcnte em Maio de 1865. Pelo con- 
<i trario, o governo do Brazil julga que o concurso desse alliado é de direito, e póde 
c ser muito util aos interesses communs. 

ç O governo argentino, disse o Sr. Tejedor. nada espera de outra negociação com 
í o Paraguay. e attribue o mesmo sentimento ao de Sua Magestadc o Imperador. Si 
c assim ô. deve também reconhecer esse governo que se verifica ahypothesc do artigo 
» ò° do accôrdo de 19 de Novembro, e que. portanto, compete á sabedoria e pruden- 
s cia dosalliados a solução ou procedimento que mais convenha em tal conjunctura. > 
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« 0 governo imperial não desesperou de uma nova negociação com o Paraguay, e 
c admira como esta passagem da nota do abaixo assignado não fosse bem comprehen- 
* dida pelo Sr. Tejedor. O que se ponderoualli ao governo argentino foi que uma 
a nova tentativa, sobre bases jii rejeitadas por uma e outra parte interessada, nada 
a promettia; mas, como era para esse fim que se convidava o governo imperial, decla- 
c rou-se que este não recusava, ainda que sem esperança de bom exito, a sua coopera- 
a ção moral nos termos do artigo 4 o do accôrdo de 19 de Novembro, cooperação que 
tf legitima e decorosamente não podia converter-se em uma imposição ao Paraguay. 

® Neste sentido propoz o governo imperial, salvo melhor alvitre resultante das confe- 
« rcncias dos alliados reunidos como previra o artigo õ°. que o governo argentino limi- 
< tasse o arbitramento ao dominio da Yilla Occidental, causa da difíiculdade dos seus 
« ajustes como Paraguay. 

c Confundindo aquella declaração, tão franca e amigavel, com esta proposição não 
c menos conscienciosa c conciliadora, diz o Sr. Tejedor que seu governo acceitaria o 
I arbitramento limitado, suggerido pelo governo imperial, si isso fosseacceito pelo 
« Paraguay, o que não crê: mas accresccnta uma condição, de que logo tratará o 
« abaixo assignado, e em seguida observa que sem todo caso caberia ao Brazil en- 
« saia-lo por si só, antes de comprometter a Republica Argentina em uma quarta nego- 
« ciação inútil. 

a O abaixo assignado espera qne o Sr. Tejedor desistirá dessa estranha obrigação, 

« em que julgou constituido o Brazil, a de mostrar-se mais interessado do que o go\emo 
» argentino em resolver a sua questão de limites com o Paraguay, ou antes, de ir 
« preparar-lhe o terreno para uma quarta ou terceira negociação, que o governo ar- 

i gentino é o primeiro a declarar impossivel. 

a A condição addicional, a que o abaixo assignado acima alludio, e com a qual o 
« governo argentino limitaria o arbitramento á questão da Villa Occidental, si esta 
solução fosse acceita pelo Paraguay, seria que o Brazil desoccupasse desde logo a 
« ilha de Atajo ou Cerrito mencionada como terra argentina no accôrdo de 19 de 

« Novembro. 

f A primeira observado, que ao abaixo assignado cabe fazer em face deste periodo da 
. nota do Sr. Tejedor, i que o citado accordo de 19 de Novembro não mencionou 
. aquella ilba como terra argentina, e nem era possivel que o fizesse, porque nao se 
• tratava alli de discriminar dominios da Republica Argentina e do Paraguay, mas de 
t regu i ar 0 procedimento commum dos alliados. Ainda quando esse accôrdo, trans- 
. pondo a sua legitima esphera, definisse algum dominio, nunca seria o dessa ou de 



‘ ouíra Dha, as quacs, segundo já, reconheceu o governo argentino, estão fora do 
‘ compromisso da alliança, que delia não cogitou. 

« O artigo 6 o do accôrdo de 19 de Novembro falia da hypothese da desoccupaçào e 
« expressameute comprekende nesta clausula a ilha do Atajo, occupada pelo Brazil 
« durante a guerra: mas sem dizer si ó ou será território argentino ou paraguayo, o 
• que só o tratado de limites das duas partes interessadas poderá decidir. Isto mesmo 
«já tinha sido declarado pelo governo imperial em suas notas de 21 de Março e 21 de 
« Junho de 1872. 


« Sabe bem o governo imperial que não está obrigado a conservar forças no Para- 
« guay por causa dos interesses communs da alliança; e não o deseja, como tão gra- 

• tuitamentepresumio o Sr. Tejedor. Mas também sabe que não estáobrigado areti- 
« ra-las nas condições actuaes; e não póde aeceitar como desoccupação por parte da 

• Republica Argentina a concentração de suas forças na Villa Occidental, sobre cujo 
« domimo o proprio governo argentino admittiria o juizo de um arbitro imparcial. 

« O abaixo assignado não póde aqui deixar de reclamar outrosim contra a asserção 
4 de que os direitos temtoriaes da Republica Argentina derivão do tratado de alliança, 

« que aliás excluio toda idéa de conquista, consagrou terminantemente o respeito á 

• mdependencia, soberania e integridade territorial doParaguay, e apenas declarou os 

■ territórios a que seus limitrophes sejulgavâo com direito, e que scriâo objectodos 
« ajustes de paz. * 

Respondendo em 15 de Abril á nota de 31 de Março, não foi o governo argen¬ 
tino mais explicito do que na de 5 do mesmo mez de Março, mas já na memória 
ou relatorio apresentado depois ao congresso disse o Sr. ministro das relações exte- 
nores que o seu governo acceitava a proposta do arbitramento na fórma modificada 
peio governo do Brazil a qual não alterava essencialmente a argentina ; e em con¬ 
ferencia posterior confirmou ao ministro do Brazil essa aeceitação. 

Do que se passou naquella conferencia e em outra que se lhe seguio cinco dias 
depois concirno o governo imperial que se poderia chegar com brevidade a um 
accordo satisfactorio. Recommendou pois á legação em Assumpção que aconselhasse 
ao governo paraguayo a aeceitação de qualquer destes alvitres : 

1. ° Abandono espontâneo do arbitramento limitado e sua substituição pela linha 
do Pilconiajo proposta pelo general Mitre. 

2. » Recommendação desta linha pelo Brazil com declaração da retirada imme- 
diata e simultânea das forças brazileiras e argentinas. 
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Acrescentou o Sovcmo imperial outro ulvitre, que, segun*, lie constár. indi- 
tectomcnte, seria acceito pelo governo argentino. Era o segundo dos dons mencio¬ 
nado. com uma modificado quanto á rotimda da, fo„a. braile™, a qa i „ 

fana conservando o Brasil as rinb, Ato.mpçSo e retim.do sdmente as que 
se achavão na ilha do Atajo. 

O governo paraguayo mostrou-se bem disposto, mas quiz que se attendesse a 
estes pontos: 


1. ” Que por braço principal do Pilcomayo se entendesse um dos que ficão ao 
Sul / 6 Assum PÇSo, afim de evitar qualquer duvida que se pudesse suscitar em re- 
laçao ao no Confuso, situado ao norte da Villa Occidental; 

2. ° Que a Villa Occidental lhe fosse restituída no estado em que ss achava, sem. 
indemmsação alguma á Republica Argentina, compromettendo-se o governo para- 
guayo pela sua parte a reconhecer, sem prejuizo dos direitos de terceiros, as pro¬ 
priedades de particulares adquiridas por compra ou concessão do governo argentino, 
ficando porém taes concessões sujeitas á lei de terras que fosse promulgada para 
todo o território da Republica: 

3. ° Que a Republica Argentina ficasse inhibida de fortificar a ilha do Atajo. 

Em consequência dos conselhos dados pelo governo imperial dirigio o do Para- 
guay em 18 de Agosto ao da Republica Argentina convite para uma nova negocia¬ 
ção nesta côrte, partipando-lhe a nomeação de um ministro com os poderes necessários 
e declarando que estava prompto para fazer os mesmos sacrifícios a que se sujeitava 
ao tratar com o general Mitre. 

O plenipotenciário nomeado foi o Sr. D. Jayme Sosa. 

O convite do governo paraguayo não satisfez ao da Republica Argentina pelos 
termos em que foi concebido. 

Respondeu-lhe o Sr. Dr. Tejedor em 31 de Agosto : 

1°, que o governo argentino, instado pelo do Brazil, havia acceitado o arbitramento 
modificado de modo que a elle se submettesse sómente o território da Villa Occi¬ 
dental, reconhecendo-se ao mesmo tempo que pertencia á Republica Argentina o 
território ao sul do Pilcomayo e ao Paraguay o território ao norte, sem prejuizo dos 
dueitos da Bolivia; 2 o , quanto á transacçâo, que devia o Brazil comprometter-se 
a desoccupar immediatamente o território paraguayo e a entregar também immediata-- 
mente a Ilha do Cerrito á Republica Argentina; 3 o , que não seria acceito o convite 
emquanto o governo paraguayo não admittisse qualquer das duas propostas for¬ 
muladas. 



Resumindo a sua resposta perguntou o Sr. Dr. Tcjedoi . 

. Acceita o governo de Y.Ex.a desoccupaçào total e immcdiata do território 
. paraguayo pelas forças brasileiras e a entrega também immcdiata da Ilha do 

a Cerrito? Sem isto seria impossível a transacção. 

. Acceita o governo de V. Ex. a limitação do arbitramento ao território da 
« Yilla Occidental, reconhecendo, quanto ao mais, os respectivos domínios c ficando 
« tudo instatu quo atd a sentença dos árbitros ? Sem isto também seria impossível o 
<t arbitramento. : 

0 governo paraguayo replicou em lõ de Setembro que não rejeitava o arbitra¬ 
mento nafórma proposta pelo governo do Brazil, emb.-ra esperasse que a Republica 
Argentina desistisse de uma condição que podia demorar por tanto tempo o ajuste de¬ 
finitivo ; e que a desoccupação da ilha do Cerrito e a retirada das forças brazileiras erão 
assumptos que devião ser discutidos e resolvidos pelos plenipotenciários de aecôrdocom 
o governo imperial. 

Accusandoem 23 de Setembro a recepção da nota que continha esta réplica, disse 
o Sr. Dr. Tejedor, então ministro das relações exteriores cm Buenos*Ayres : 

a O governo argentino mantém todavia as suas duas propostas, especialmente a da 
c transacção ; e, quer de accôrdo com o governo imperial, quer directamente. no caso 
« de adherir Y. Ex. á desoccupação total e immediata, estará sempre disposto a en- 
<r tender-se sobre ella com o governo de \. Ex. s 
Cumpre notar qne já nesta nota do Sr. Dr. Tejedor se manifestava a idea da ne¬ 
gociação separada. O seguimento do negocio mostrará a importancia deste facto. 

A resposta, que o governo argentino deu ao do Paraguay em 31 de Agosto, foi 
communicada pelo Sr. Dr. Tejedor ao encarregado de negocios do Brazil pela nota 
verbal da mesma data. Essa communicação foi feita de modo privado , mas deixou 
de ter este caracter desde que o mesmo Sr. Dr. Tejedor a mencionou em sua nota 
de 9 de Setembro. 

Confirmou a nota verbal o que eu já disse da maneira como c governo argentino 
havia encarado o convite do governo paraguayo: e delia se vê queaquelle governo, 
comquanto estivesse disposto a mandar plenipotenciário a esta côrte, pretendia 
que aqui não houvesse discussão , mas que apenas se desse fórma definitiva ao 
ajuste resultante da prévia acceitação por parte do Paraguay de qualquer dos dous 
alvitres propostos em nome da Republica Argentina. 

Convém ainda tomar nota desse facto, cujn importância, como observei a respeito 
de outro, ficará patente no seguimento deste negocio. 
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Alludindo na sua nota verbal á influencia do Sr. conselheiro Gondim nos con¬ 
selhos do governo paraguayo, pareceu o Sr. Dr. Tejcdor attribuir a essa influencia 
o teor para clle pouco satisfactorio do convite de 18 de Agosto. 

A influencia do ministro do Brazil nào era sinào a que cabia ao representante 
de um governo que devia, c* certo, prestar apoio moral a uma das partes dissiden¬ 
tes, mas que nào podia, nem queria, exceder os limites do seu compromisso, proce¬ 
dendo em relaçào á outra parte de modo que parecesse ferir-lhe a soberania e a 
dignidade. 

O convite, que o governo imperial dirigio pelo seu lado ao da Republica Argen¬ 
tina (Xota do Sr. Fieurv de 5 de Agosto), foi consequência de certeza, dada pelo 
Sr. conselheiro Gondim em 19 de Julho, das boas disposições em que se achava o 
governo paraguayo. Os termos, em que este formulou o seu convite, aqui conheci¬ 
dos integralmente em 9 de Setembro, nào contrariavao a informação do ministro 
brazileiro, nem revelavào que este se tivesse esquecido das leaes intenções do seu 
governo. Pareceu entretanto ao governo argentino que o do Paraguay o nào con¬ 
vidava de modo satisfactorio e por isso disse o Sr. Dr. Tejedor na sua nota verbal 
o seguinte: 

€ A minha missào ao Rio, que eu havia promettido, ainda nào tem portanto ob- 
c jecto: e pode S. S. assegurar ao seu governo que ella se nào realizará emquanto 
c o governo paraguayo nào declarar categoricamente que acceita um ou outro 
c alvitre.» 

A resposta do Sr. Tejedor á nota de 5 de Setembro nada adiantou. Limitou-se 
aquelle ministro a accusar a recepçào e a dizer que aguardava a soluçào do governo 
brazileiro ao conteúdo da já mencionada nota verbal. 

Em 20 de Setembro passou o Sr. Fleury nova nota ao ministério das relações ex¬ 
teriores e nella disse: 

c .... o governo imperial crê poder assegurar ao da Republica Argentina que, 
c si nào fôr mais, será acceiro pelo plenipotenciário paraguayo o arbitramento limitado 

< á Yilla Occidental com a continuação do statu quo , no qual se entende a ilha do 
í Atajo ou Cerrito. 

c A outra soluçào, isto e, a da celebraçào do tratado defpitivo de limites pelo Pil- 
« comayo, sendo immediata e simultaneamente retiradas as forças brazileiras e argen- 

< tinas, também 6 acceita pelo Brazil. e o será pelo Paraguay, uma vez que , quanto 
t às forças que se achao em Assumpção, se defina em termos babeis o que se entende 
i por—immediatamente. O governo imperial precisa, pelo menos, de quatro mezes 
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‘ para retirar as suas forças sem precipitação nem elespezas extraordinárias de trans- 
« porte; o governo paraguayo, pela sua parte, deseja que o do Brazil lhe preste apoio 
« dm ante mais algum tempo, como foi prescripto no tratado de paz c amizade : e no 
« interesse de todos convém dar tempo a que o novo presidente do Paraguay se 
® prepare para essa transição. » 

Esta nota nào satisfez ao governo argentino. Respondendo em 24 de Setembro, 
fez o Sr. Tejedur breve historico da questão quanto aos dous alvitres propostos e ex¬ 
pressou-se de modo que , sem o dizer positivamente, autorisava esta conclusão : 
que se não effectuava a missão em que o * dito Sr. promettêra vir a esta corte. 
Transcreverei os trechos mais importantes da resposta a que mc refiro. 

' Os dous alvitres, ou meios de concluir a questão com o Paraguay, apresentavão- 
* se ostensivamente juntos, mas a transacção definitiva e a desoccupação total erão 

< o verdadeiro pensamento da reunião no Rio. 

a O arbitramento, que demais já estava rejeitado pela primeira base das instrucções 
dadas ao br. Sosa, não necessitava de tanta solemnidade. Acceita pelo governo 

< argentino a modificação proposta pelo brazileiro, bastava que também o fosse pelo 

< governo paraguayo para que ficasse feito o convênio e se procedesse a constituir 

< o tribunal de arbitramento. Pelo contrario, a transacção, .que envolvia a des- 
c oecupação, exigia a reunião no Rio, porque nella, depois dos tratados do Barão 
*. de Cotegipe, tinha o governo imperial voz e voto decisivo. » 


« Quanto aos importantes dados da nota verbal, limitou-se o governo imperial 

* a pôr em duvida privadamente por intermédio de S. S. que as instrucções do Sr. 

* S ° Sa P° dia ter vist0 scm inconveniente algum, por se determinar na 6“ base 
' delias que em tudo proceda de accôrdo com o dito governo) contivessem alguma 
‘ cousa que contrariasse o melhor exito da negociação: accrescentando, sempre do 
■ mesmo modo, que a exigência relativa aos canaes da ilha do Cerrito, denunciada 
‘ pela mmlia nota verbal > nao devia desanimar ao governo argentino, porque seria 
‘ faci1 ^guia-la, como as outras, uma vez que fossem ouvidas com benevolencia. > 

Devo explicar a origem desta communicação, feita privadamente, de que falia o Sr. 
Dr. Tejedor. 

Quando o meu antecessor determinou o que o Sr. Fleury devia dizer,na sua nota 
de 20 dc Setembro, accrescentou o seguinte para ser communicado verbalmente : 

•De qualquer dos dous modos indicados se pôde considerar como certo que a 
‘ mÍSSã ° da ^ Uelle senhor (o Dr. Tejedor) terá o resultado que elle deseja 
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' 0 0100 ^ °. Sr ' ® osa ’ í,ue J ' á a( 5 ui 80 actia , traga inatrucções que se op. 
p . a isso. idéa de resguardar a entrada do Paraguay contra fortificações 
■ .« «ero. pohciaes estabetódo, na ilha do Cemto „à„ deve desanimar o S, Dr Te 

•je or • naturd q ,eosp« Ms m l v„sprop,«hfoi»s.,eredusi r a negoeiaçío ao pont. 

. de nao querer ouvm sindo . S. Er. teu «rmmreMo d «, „ 

• pn. e humildar o fraco. Tenha S. Er. a asm cé«e, com hener.lenda o que 

• .. propuser a outm parte intcmssad. . tudo s, poderi a™j„, dmts ou tre, 

• conferencias.» 

Com efeito a «Wupução, idía fira d. governo argentino, ntf. era recusada „r 

7* ^ ^ *"'“** 3 ' “ ° P-» P» realiza-la 4 vist, da sol„,ão que 

tivesse a questão de limites. ^ 

Os termos da ultima nota do D, Tejedor tirárào, como já disse, ao governo impe- 

a 6SperanÇa dC SC C0n0luir a ***> côrte por meio da promettida mis¬ 
são, ao menos immediatamente, sobretudo coincidindo a referida nota com a re¬ 
solução que rebentára em Buenos-Ayres e se propagara em outros pontos da Repu- 
' íca. Mas em Janeiro deste anno correu naquella capital que o Sr. Dr. Tejedor 

estava nomeado e elle proprio, sendo perguntado pelo Sr. Fleury, declarou que era 
exacta a noticia. 

Realizou-se finalmente a missão, como sabeis, e agora tratarei delia, chamando a 
vossa attenção para os documentos que estào annexos á presente exposição e que con- 
stao da correspondência posterior ao rektorio de 1874, dos protocollos da negocia¬ 
ção entre os plenipotenciários das tres potências interessadas, das notas trocadas com 
o plenipotenciário argentino na occasiào do seu regresso a Buenes-Avres e de ex- 
tractos da correspondência do general Mitre com o governo argentino durante a 
missão daquelle senhor no Paraguay. Estes extractos são destinados a esclarecer a ques¬ 
tão do direito, que a Republica Argentina pretende ter ao território situado ao norte 
do Pilcomayo e que não era bem fundado segundo a opinião do proprio general Mitre. 

Os plenipotenciários brazileiros tiverão quatro conferencias com os seus collegas ar- 
gentmo e paraguayc nos dias 28 de Abril e 4, 10 e 19 de Maio. 

A matena principal da primeira conferencia foi a ordem que se devia seguir na ne- 
gociação. 

Propoz o plenipotenciário argentino que se tratasse em primeiro logar da desoccu- 
pação do Paraguay pelas forças brazileiras, passando-se a considerar- o alvitre da trans- 
acção ou o do arbitramento, e concluindo em qualquer dos casos por se resalvarem 
os direitos da Bolívia. 
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Sustentárão os plenipotenciários brazileiros que se devia adoptar a ordem contraria, 
isto é, discutir primeiro a questílo <lc limites c depois ajustai a desoccupaçào. 

Xada porém se resolveu e encerrou-se a conferencia, declarando os plenipotenciários 
brazileiros que poder-se-liia fazer opportnnamente em um dos primeiros protocollos al¬ 
guma declaração razoavel no sentido em que elles sc tinliào pronunciado. 

Eis em resumo o que esses plenipotenciários disserão : 

A desoccupaçào era quèstào naturalmente posterior & de limites e, devendo scr total 
ou parcial, conforme se adoptasse o expediente da transacção ou o do arbitramento, 
não poderia ser levada a effeito sem que' se soubesse qual dos expedientes erapre- 

ferido. 

A permanência das forças brazileiras, alem de ser solicitada pelo go\emo ^sta Re 
publica, era devida ás incertezas e perigos que resultavào, ou podião resultar, do des- 
accôrdo entre as duas Republicas, creando uma situação em que o Brazil devia acau¬ 
telar a observância de seus tratados com o Paraguav e prestar a este paiz o apoio que 
lbe parecesse conveniente para a manutenção da sua paz interna e ordem consti- 
tucional. 

0 governo imperial já tinha declarado o proposito de retirar as suas forças logo que 
o pudesse fazer sem risco de comprometter interesses cssenciaes : e a sua declaraçao 
tornou bem patente que este ponto da negociação não podia offerecer difficuldade 
séria e que, em todo caso, não influia na demarcação da fronteira entre as duas 
Republicas. 

Conformando-se com o proposito do seu governo, accrescentarão os plenipotenciá¬ 
rios brazileiros que. concluida a questão de limites, não haveria duvida em se 
fazer a desoccupaçào. 

Nesta conferencia vierão á discussão dous pontos importantes, a parte que cabia aos 
plenipotenciários brazileiros na presente negociação e a entrega da ilha do Cerrito. 

Tiverào os plenipotenciários brazileiros occasiào de observar que o accôrdo de 19 
de Novembro de 1S72 era o ponto de partida ; que elle discriminava as duas questões 
da desoccupaçào e dos limites: e que attribuia ao Brazil a prsição que lhe competia 
como alliado da Republica Argentina. 

O Sr. Dr. Tejedor contestou isto, observando que o referido accôrdo e outras ante¬ 
cedências do negocio podião ser invocados como factos históricos, mas não como 
regras determinativas. 

Similhante doutrina era inadmissivel e os plenipotenciários brazileiros o mostrárão, 
recordando as bases accordadas pelos alliados em Buenos-Ayres para os seus ajustes 
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definitivos com o Paraguay, c fazendo ver que o accúrdo de 19 de Novembro, res¬ 
peitando aquellas bases, lhes introduzira as modificações que as novas circumstan- 
cias exigião. 

Eis o que se passou quanto á ilha do Cerrito. 

Tratando da dcsoccupaçào, disse o plenipotenciário paraguayo que o seu governo 
tinha solicitado a jjermaiicncia das forças brazileiras cm Assumpção cm beneficio da 
ordem c da paz interna da Republica, mas que desistia por lhe haver o governo im¬ 
perial declarado que as nfio podia conservar por mais tempo. 

Chamarão os plenipotenciários brazileiros a altonçào do argentino para o que dizia 
o plenipotenciário paraguayo e observarão que era preciso resolver a questão de 
limites, causal de tudo. para então tratar-se da dcsoccupaçào, a qual dependeria 
dos termos dessa resolução c não poderia ser obrigatória sinão depois que os ajustes 
celebrados fossem sanccionados e ratificados, sendo trocadas as ratificações, isto é, 
depois que pudessem ser considerados actos perfeitos e definitivos. 

Contestou o plenipotenciário argentino que a perfeição dos actos não devia ser 
motivo sufficiente para demorar a dcsoccupaçào. que todos diziào desejar, e que, 
quanto á ilha do Cerrito, o seu governo pediria sempre a desoccupaçao prévia e 
a entrega. 

Responderão os plenipotenciários brazileiros que « a desoccupaçao da ilha estava 
<■ no mesmo caso de qualquer outro ponto em que existem forças brazileiras; que. 
e feita a desoccupaçao, ,o governo argentino pretenderia talvez occupa-la e for- 

< tifica-k: que o governo imperial, chegado o momento opportuno. a desoccuparia, 
i mas não lhe cabia entrega-la ao governo argentino, devendo este facto resultar 
■: de accôrdo entre as duas potências que têm disputado o seu dominio; que 

feita esta declaração, não podiào deixar de ponderar, d vista do que havia dito 
■' o Sr. plenipotenciário argentino, que, occupando a ilha do Atajo ou Cerrito, 

< durante a guerra c manreudo a occupaçào ainda depois da guerra, o governo 
« imperial tinha consciência de nfio ofrender direitos reconhecidos ou presumidos 
■ da parte do seu alliado. * 

Observando o Sr. Dr. Tejedor que a ilha fôra occupada em nome da alliança 
c por motivo da guerra, e que. terminada esta. cessara a causa da occupaçao, 
responderão os plenipotenciários brazileiros: 

n A ilha estava sob o dominio paraguayo antes da guerra; o Brazil occupoú-a 
c durante a guerra, não por deliberação com os alliados, que era escusada neste 
* caso, mas por seu único arbítrio, para aa operações militares da sua esquadra: 



IS 


■ que <i dcsoccuparào ora i:t ms;i dilíeroiite <ln entrega: que esta nfm ura auto proprto 
do dusoccupaiitu e sim. quando muito, formalidade n preencher por parte da 
miíjào ([lie tinha a sua posse antes da guerra, logo que roennbeeesse esse território 

« como argentino. 

ObsiTMiriio iiiialiueiite os plenipotenciários brasileiros (pie indo quanio proporiao 
como medida eonveiiieníe seria «pie n:V» fosse a. illia fortificada pelas appvehensòos 
que esse iacm naniraimcnic. suspira: e em respeito a<> principio (jue os alliados 
cslipiiláido em l-SUÒ. o <ic iunudir u -vas ;:!irsi(;nes sobre «■ ■ icrrilorio paraguayo. 

Na segunda o*uk-rcucia. depoi.- «u- cxÍiibid-'< os piem- p-deixs. continuando o 
Sr. Visconde de í.avavellas a <ii>n :»<;i •. muuhcsi-m que ■■> gv. vertí:» imperial estava 
■i disposto a do»u:( ê.par. c-ujancian.cniv <-mi: ■ > g-.voir.'» aigcmiu-f. >* território 

■ paragiuiyo. porém (i : .e i:f111 p.nliu ouvir em cs-isar e-mm «ibrigaçan a retirada 
prévia de >uas ibn;;:s. uam- '..-et dependia, pelas razoes expostas na pri- 

- melra eonléreneia. d<»s ajustes dcimitivos ennv a Uepublic:; Argentina e a do 
Paraguay: que a desove upaeue podia ser parcial «*i■ :<»tm 1 . secundo as condições 
• dos referidos ajustes: que :em enuhocinieum destes. a discussà»» seria talvez 
interminavêi e uma declarado> geral sem roubado praiá-o. 

Em conclusão propoz que o Sr. IVqedor cfiejviesse. m inruia de base. 0 
pensamento do accórdn que desejava, facilitando assim a discussão. 

Reconhecendo a forca destas considerações. amimo plenipotenciário argentino 
e propoz a seguinte base: 


; Ficou cousequememeii! 

e aceordado one. 

iii» i-asii 

de sc ciiieiidcTciu entre si 

a Republica Argentina e 

a do Paraguay. 

juer lixa 

íido por niuin de transaceào 

a linha dednitiva de '•ei 

i> anules, quer si 


i a arbiímnientn. a desoccu- 

paçfw teria sempre I<>g;r 

■. iw* pruneim cas 

denír- 

• de ! ívs mezes contados da 

sancefio do convênio pcl 

os poderes íviísv: 

! acamaes 

. o nu segundo, conservan- 

do-se <,i >■/'//// ■///'/ com 

a.s seguintes roni 

lie-'es : 

< ■ (j::e a guarnieào brazi- 

leira de Assumpeào será 

igual em mnner 

o ái ar g 

eniiiia da- Yilla Occidental: 

t'. que a illia do (Jerrito 

será desoceupada 

e euíregue a Republica Argentina 


logo depois de lirmado íhio e> (vmvenii» especial de trausacofio c arbi- 
tramw ito. 


Apresentada esta base fez -> plenipotenciário argentino a respeito dos plenos 
poderes brazileiros uma observação que. pura maior clareza, transcrevo intcirral- 
mcjite dp proiocollo com a resposta dos piei lippienciarius do Rrazil, . 

- Sendo exposto -o seu pensamento. observou S. Ex. que. antes de encetar 
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ii disciiwiio. n:io pnilia deixar de manifestar a sorpveza com que se inteirara 
' ílos tcl ' mos (los l )lcnns P odercs cxl libidos pelos Srs. plenipotenciários brasileiros, 
porquanto parecim» ter sido dados unicamente com o objecto de autorisa-los 
'* llss ' s 0icm como mediadores nu a prestarem ao plenipotenciário argentino 
o apoio moral a que se refere o accôrdo de 19 de Novembro de 1972: que 
entretanto a pliraso que se continha nos referidos plenos poderes — « para 
. concluírem quaesquer ajustes concernentes á matéria do mesmo accôrdo ». 

* l Javccia iulmiftir l,m!l interpretação mais lata. dando-lhes o verdadeiro caracter 
de paitc: que em todo cmso so nesse sentido podia proseguir a discussão. 

" 0s plenipotenciários brazileiros observarão por sua parte que os reparos 

- feitos pelo Sr. plenipotenciário argentino sobre o teor dos plenos poderes dados 
" l ,el ° .? ovenl ° imperial, provinhào da divergência que sc manifestara desde a 

- primeira conferencia: que para os plenipotenciários brazileiros o ponto de. par- 
" tlda se acll;l 110S actos anteriores celebrados entre os alliados, aetos que 
4 con tèm declarações e normas subsistentes: que, por exemplo, o accôrdo de 
‘ l!J cle Novembro de 1872 não é um acro inútil, pois definio direitos e obri- 
■ trações importantes para a boa mtclligencin. entre os alliados; que nesse accôrdo 

se indicou, com pleno assentimento do representante argentino, qual a missão 
que cabia ao jlrazil nas negociações entre a llepublica Argentina e a do Pa- 

* TOguay. n ° tocante a li mires: accrescendo. como notou S. Ex. o Sr. Dr 

c lejedor. cjuo a ultima ])si37o dos plenos poderes o habilita para negociar 
: qualquer ajusto que seja necessário o concernente n solução dos tratados defi- 
« niíivos dc paz entre ns duas Republicas. 

5 E uma vez que o teor de seus pk-nos poderes mereceu esse reparo ao 
^i. plenipotenciário cabia-líies norirr. acorescentárào por hm os ple- 

uipoEcnciavios brazileiros. mu- pio:; -.s poder,•< do Sr. 'lejedor nào eriío ex¬ 
plícitos. pois reloriuo-se pura o sunplesnu nre ás mscrueçnes reservadas do Br. ple- 
1 nipoíenciario, as quaes nào crà.o conhecidas sinào pelo que elle expuzera na 
c primeira conferencia, e antes i-murám do seu discurso do recepção: que porém 
1 ,>u notada 1 eserva, dos plenos poderes argentinos na o seria obstáculo para prose ,v uir 

* neg ta ncgociaçào, considerando que cm todo caso <> que entre si estipulem os 
~ plenipotenciários nào d a ei o perícivn e obrigatório. sinào depois da ratificação 

dos respectivos poderes eonstitucionaes. para isso competentes. 5 
Ijittiando na matorui. dissera o o> plenipotenciários brazileiros que 110 protocollò 
desta conferencia sc poderia declarar que o Brazil retiraria as suas forças logo que 
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se resolvesse dcfmitivnmcntc a questào de limites, observando-se igual procedimento 
por parte do seu alliado. 

Quanto á base proposta pelo Sr. Tejcdor observarão o seguinte: 

Era razoavcl o prazo de tres mezes na hypothese da transacçào. mas na do arbi¬ 
tramento as condições erao novas c inconvenientes. Nào sendo conhecidos os termos 
do arbitramento, nào se podia saber si seria, estipulado de modo que os aibitios 
acceitassem o seu encargo, nem si a sentença poria termo ao litígio. A desoccupaçáo 
da ilha nào podia scr obrigatória desde a assignatura do ajuste nesta coite, poiquc 
esse ajuste dependeria dc sancçào. A idea de igualar as forças brazileiras ás argen ■ 
tinas faria crer na existência dc desconfiança reciproca, imprópria de alliados; e a 
igualdade seria apenas apparente, attenta a. maior proximidade da Republica Argentina. 
() governo imperial retiraria as suas forças ou as conservaria com o numero de 
praças que julgasse necessário para a sua segurança. 

Accrescentárào que, a dar-se n desoccupaçáo imvnediata, devia cila ser geral, nào 
se podendo considerar como territorio argentino o que fosse contestado pelo Pa- 
rnguav c só depois de um arbitramento ficasse discriminado como direito perfeito 
<Je uma das partes litigantes. 

Respondeu o Sr. plenipotenciário argentino: 

A sua exigência nào importava desconfiança. Si esta existia, provinha dos factos, 
provinha da occupaçào brazileira, que nào era justificada depois dc cessara guerra. 
A base que se discutia nào pedia a desoccupaçáo total, mas sómente a igualdade no 
interesse commum. 

* Proscguio dizendo que seu ponto dc partida era diverso do dos Srs. plcnipoten- 
« ciarios brazileiros cm outro sentido, isto é, que na presente ncgoeiaçào crào todos, 
■: em sua opiniào, partes contratantes : que o caracter dc mediador ou cooperador. 

que pretendia o Brazil. já sc havia ensaiado inutilmente cm negociações anteriores : 
•i que a negociaçào conjuncta nào podia dc modo algum oftender a soberania das Repu- 
« blicas Argentino e Paraguaya, ou limitar os direitos e deveres do Brazil. como se liavia 
í insinuado: que pelo contrario tornaria mais respeitáveis os resultados, e estaria mais 
« de accôrdo com os factos: que havia ainda interesses commnns entre os dous alliados 
■< presentes no Rio, como era o ajuste da divida, c havia alem disso o facto da occu- 
« paçào que. depois dos tratados dc Assumpç.ào, nào podiam resolver por si só; como 
« também nào o podiào fazer por si as Republicas Argentina e Paraguaya; que nào 
< era portanto nestes accôrdos que dcviào separar-sc. c sim quando, depois dellcs, fir— 
a massem as duas Republicas o tratado de limites, ou,na sua falta, o de arbitramento.» 
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Observarão os plenipotenciários brazileirofl : 

A palavra desoccupação de quo tóm usado para acompanhar o plenipotenciário 
argentino, quando muito, só pódc ser applicada ás poucas forças brazileiras que existem 
na ilha do Cerrito ; as que estão em Assumpção não exercem alli outra jurisdicçao que 
não seja a militar em relação ás suas praças, não excluem nem restringem a autoridade 
parnguaya, estão alli como forças amigas, entretanto que na Villa Occidental ha perfeita 
o ocupação militar pelo governo argentino, com exclusão completa da jurisdicçao 
pnríiguaya. 

O Brazil não c parte na questão de limites entre a Republica Argentina e o Para- 
guay sinão nos precisos e justos termos de suas obrigações como alliado ; não ó parte 
contratante, mas cooperador para o accôrdo que fòr de justiça entre a Republica 
Argentina e o Paraguay. Esta obrigação não c cxclusivamcnte sua, também cabe ao 
g- Ycrno oriental, de cujo concurso tem prescindido o governo argentino. 

O plenipotenciário argentino não admittio a distineção feita pelos « plenipotenciários 
i brnzileiros entre a occupação da Republica Argentina e a do Brazil; que a Republica 
-v estava dentro do território que llic fora adjudicado pelo tratado de alliança. e por 
<* conseguinte seu, emquanto não decidisse outra cousa este accôrdo ou a sentença 

- arbitrai; que. ao contrario do Império, a Republica não tinha sua divida dc guerra 
* reconhecida por parte do Paraguay; c que ainda quando não fosse mais do que como 
a garantia, só isso justificaria a occupação ; que a occupação da Villa Occidental tinha 

i o rio dc permeio, entretanto que a occupação das forças brazileiras pesava sobre o 
« território habitado, na capital do Paraguay. c não podia deixar de influir na direcção 
< dos negocios, qualquer que fosse a reserva ordenada pelo governo imperial, e a cor- 
c dialidade dc suas relações. » 

Lembrarão os plenipotenciários brazileiros que « as estipulações do Império re- 
« lati vas a indemnisações de guerra havião sido feitas de conformidade com o 
k :ratado de 1865 e com as bases accordadas em Buenos-Ayres para o seu desen- 
« volvi mento; que essas estipulações não derão garantias ao Brazil que não sejão 
^ (‘.onumins aos seus alliados, como manifesta o texto dessas próprias estipulações » 
o que são o artigo 3“ do tratado definitivo de paz com o Paraguay dc 9 de Ja- 
iifir.j de 1872 e o artigo 7° do accôrdo de 19 de Novembro do mesmo anno. 

Á vista dessas estipulações, concluirão os ditos plenipotenciários. * a occupação 

- dc território para garantia das indemnisações de guerra seria um facto não pre- 
„ visto nem accordadn entre os alliados, c portanto insustentável c grave, sem a 

ii : i.i] to ris ação de um accôrdo commum entre os mesmos alliados. » 



0 plenipotenciário argentino, sem aUiiwrloiuir o ^ou ponto do purlida e suas exi¬ 
gências quanto a. dcsoccupaçno c á reduerao de iovças, conveio cm dar um passo 
adiante e propoz que a base por ello ofíerccida se redigisse assim: 

■ Ficou consequentemente accordado que. no caso de entenderem-sc entre si a 
« Republica Argentina e a do Paraguay. quer fixando por transaceao a linha defi- 

* nitiva de seus limites, quer submemmdo-os a um arbitramento, a. dcsoccupaçao terá 
1 sempre logar nos termos que sc estipularem nos respectivos prolocollos. » 

Esta base foi acccita pelos píeniporenriarios brazileiros. concordando-se cm que 
na próxima conferencia sc entrasse na quesmo de limites. 

Na teiccira conferencia recordou o Sr. \ isconde de Caravcllas que o plenipo¬ 
tenciário argentino promcttcni lonnulnr um projecto sobre um dos dous alvitres 
conhecidos e manifestou a esperança de que o sujeitasse á discussão. 

Annuio o Si. Dr. lejedor. otfcrcccn io primeiro algumas considerações tendentes 
a mostrar que as exigências actuacs da Republica Argentina nào crào novas nem 
desconhecidas e que o governo imperial, apezar de saber que dellc se espcravào 
factos novos, manifestara o desejo de que viesse um plenipotenciário ao Rio. dizendo 
que seria o aplanadas as diíliculdades relativas á desoccunaçáo. 

Feitas essas considerações leu o Sr. Tejedor a- seguinte 

JíASK DK TItANSACÇÀo. 

Nao obsiante o estabelecido no tratado de alliança. acceitào-se. como limites 
entre o Paraguay c a Republica Argentina, os rios Paraná e Paraguav. e pelo 
" ouste 0 Plicoma J° em seu braço fronteiro á Assumpção: convindo a Republica 
do Para c lia 7 P cl ° m esmo acto cm ceder á Argentina a Yilla chamada Occidental 

* sobre a mar £ em esquerda do Confuso, com um território dc duas léguas ao sul. 
‘ c l uatro ao noríe c ( l uatro ao 0 L*stc: c a Republica Argentina em dar por can- 

c cellada com esta cessão a indemnização que aquclla lhe deve pelos gastos da 
- guerra. 

5 • S " os lira!tes antenomente fixados está entendido que fica coniprehcndida a Ilha 

* do Atajo ou Cerrito. como dodominio da Republica Argentina: devendo ser 
« desoccupada e ser-lhe entregue logo que esta transacçào seja approvada pelos 

* P 0< Ieres públicos do Paraguay e da Republica Argentina. .. 

Em relação a esta base disse o plenipotenciário Argentino que o seu governo não 



podia acccitar transaeçao alguma com condição ^ entregar a Villa mvltipvpnu ao 

Paraguay, porque essa onírog;! ma contraria ao tratado de alliança e á historia 

c antecedências deste negocio: .pie estavão vinculados á villa grandes interesses 

estrangeiros e argentino, que deviào ser attendidos, e o Paraguay, como confessava 

o seu plenipotenciário, não podia pagar cousa alguma; c que a posse da Villa era 

r “ E0pUbllCa ■ Al ' yClltÍn:l 11 » iU ' itnl!n ~ da navegação dos rios Pileoroavo e 
Lermejo. 

Leu depois o >Sr. iVjcdor eslii 


J.ÍASÍ-: akt.itjíamknto. 


-As republicas Argentina e Paraguaya convém em sujeitará decisão de um nr- 

• b.tro ou árbitros, nomeados de comum,n accôrdo, o domínio da Villa Occidental 

' COm Um tcn ' itor: ° do dnas leguas ao sul, quatro ao norte e quatro ao oeste, 
I)e\ endo ser regras desse arbitramento: 

V Que qualquer que fosse o resultado, cm caso algum a Villa Occidental 
poderá sahir do poder da Republica a que fòr adjudicada. 

‘ 2/ QuC " a h . Y POthese de sentença desfavorável á Republica Argentina, os 
direitos ccrritoriaes adquiridos pelos actuaes povoadores serão respeitados em 
propriedade e posse. 

" J '' QllC 11:1 mcsiml h n ,oíil “i-S o governo argentino será indemnizado, prévia- 
mente á entrega, dos gastos feitos com a occupaçào e desenvolvimento da Villa, 
lixando a sentença arbitrai a importância c a fôrma do pagamento. 

4.' Que sera devida a mesma indemnização aos povoadores, a contar da posse 
que tomárão as armas argentinas, si quizerem mudar de domicilio c assim o de- 
durarem dentro do primeiro anuo. 

' y/ Q ue d,muitc 0 J uizo ;U " bitral poderá manter-se o statu qao da occupaçào 
brazileira, c reduzir suas forças ao numero que mantenha o governo arirentino 
na Villa Occidental. 

* 6 - ! Quc l )el ° mC5mo 1;lct0 Jic: ' w fó» & toda discussão e reconhecidos como pro- 
pnos do Paraguay os terntonos ao oésie do rio Paraguay c ao norte do Pilcomayo 
com excepçao da "Villa e municípios sujeitos a arbitramento, e como também pró¬ 
prios da Republica Argentina os territórios ao sul do rio Pilcomayo em toda sua 



, extensão, devendo portanto sei 'lesoecupada e ser-lhe entregue a Ilha do Atajo 
, logo depois dc assigna lo no Rio este coiivn.nío. ■- 
Lula esta base, alluclio o plenipoteneiario argentino aus actos de desconfiança re¬ 
ciproca entre o seu irovcrno c o do Brazil c disse que a sua missão íuio tinha por 
objccto augmentar essa desconfiança, mas remove-la. Accrcsceiitou que a exigência 
da Ilha do Atajo tinha por causa cfficicnte a lógica do direito e a dignidade da 
Republica Argentina; que as suas instrucçOcs o inhibião dc occupar-sc do arbitra¬ 
mento desde que a dosoccupação e a entrega da ilha não tivesse logar logo depois 
dc sc cffectiiíir o ajuste nesta curte sem necessidade dc aguardar a sentença arbitrai; 
c que elle preferia vdtar com as mãos vazias a ser portador dc uni accurdo que 
não fosse approvado pelo seu governo c pelo congresso. 

Leu iinalnientc o Sr. Tejedor a seguinte 

Base paka um e octko caso. 

« As tres partes deliberantes c presentes a estes aecòrdos confirmão a rcsalva dos 
« direitos dc Bolívia a todo o território objecto desta negociação, de conformidade 

com o previsto no tratado de alliança.» 

Os plenipotenciários brazileiros. limitando-sc. em quanto não fallava o seu collega 
do Paraguay, a tacs reflexões em relação ao historico que o Sr. Tejedor fez das an¬ 
tecedências da sua missão, observarão o seguinte : 

A correspondência particular do ministro dos ncgocios estrangeiros do Brazil com 
o seu representante em Bucnos-Ayres não podia servir de base ao procedimento 
ofíicial dos dous governos; essa base estava na correspondência oílicial. 

A missão do Sr. Tejedor tinha a sua origem no alvitre do arbitramento limitado 
que o governo imperial propôz. O governo Argentino não se mostrou logo disnosfo 
a renovar por esse modo a negociação, mas afinal mostrou intenção de fazc-lo. si ti¬ 
vesse certeza dc ser a proposta do Brazil acccitapclo Paraguav. 

A dcsoccupação não seria embaraço, sendo respeitado o accórdo de 1 ( J de Novem¬ 
bro e não sc pretendendo que o Brazil fosse contradictorio. O governo imperial deseja 
retirar as suas forças c sempre o declarou, mas não sc poderia obrigar a isso sómente 
por força dc ajustes que podiao ficar sem effeito desde que não fossem approvados 
pelos poderes constitucionaes da Republica Argentina e do Paraguay. 

< Equivocou-sc o Sr. plenipotenciário argentino quando hoje attribuio pensamento 



contiauo aos Srs. plenipotenciários brazileiros, snppondo que a simples annuencia 

* d ° re P resentantc do Pavaguay poderia determinar a retirada prévia das forças 
' bl ' aZÍkiraS ' ° S ajuSt6S ’ P ro P ostos o governo Argentino e o do Paraguav. 

* tím Sld ° feÍt ° S a tÍtul0S de transa oÇÜo por uma e outra parte; mio ha. pois, reco- 
' r, í“ t0 definÍtÍV ° de território Argentino ou Paraguayo em quanto o accordado 

* nao for acto pleno e perfeito, segundo a constituição dos dous paizes c as fórmulas 

* essenciaes do direito internacional. 


A deS0CCUpÇa ° prévia daIlha do Cerrito póde scr proposta pelo Sr. plenipotencia- 

- no argentino como uma conveniência, nào como um direito derivado de ajustes ainda 

- nào consummados. Esperava, porém, c espera ainda o governo imperial que a des- 

* ° CCUpaçâ0 mUitar ’ mera gestão de tem P° mais ou menos breve, nào seja um 
‘ embaraÇ ° para que a Ee P ubUca Ar gentina e o Paraguay se entendào sobre seus 
' lmiteS ’ ® ° Brazil P ossa P res tar-lhes seu concurso amigavel e assentir por sua parte 

‘ áS JUStaS pr0p0siç5es que lbe P° ssao ser feitas quanto á retirada das forças bra- 

- zileiras. 

“ AS CartaS d ° Sr - Visconde de Caravellas ao encarregado de negocios interino 
d ° Brazd em Puenos-Ayres não significavào sinào que uma das duas soluções 

- propostas, com a modificação suggerida pelo governo imperial quanto ao arbitra- 

• mento, seria base segura de um ajuste amigavel, visto que a retirada das forças 
Jiazileiias não seria obstáculo a isso. apartada a idéa de desconfiança, como era 
natural, para não pretender-se do Brazil um procedimento que ferisse sua dignidade 

' c y eus direitos de alliado.» 


0 plenipotenciário paraguayo, depois de observar que couviulia adoptar como 
divisa o traço do Pilcomayo fronteiro á Villeta e não o outro que ficava em frente á 
Assumpção, disse que optava pela proposta da transacção. 

* Accresccntou com tudo S. Es. que nào podia acceita-la em todos os seus pontos: 
que na dita base fallava-se da entrega da Villa Occidental em cancellaçào da divida 
" de guerra, o que cabia ao tratado de paz e não ao de limites; que a referida divida era 
« comeffeitoum peso enorme paraoParag.uay, porém que, com quanto acceitasse indivi- 
‘ dualmente um ajuste no sentido indicado, suas instrucçòcs nào lhe davão faculdades 
’ para isso: que por outra parte devia também advertir que esta cancellaçào mediante 

* cessao da Villa Occidental, era prejudicial ao Paraguay. porquanto o seu commercio 
< necessita dc garantias que impeção a diminuição das rendas pelo contrabando, o qual 

* continuaria, como ate agora, si a Villa ficasse sob o dominio argentino: que com- 

* pretendia, entretanto, que ao contrabando poder-sc-kião contrapor medidas fluviaes, 



, u que cvs prejuízos possíveis pela evssào nunca poderia.. equiparar-se, nem «quer 
comparar-se com a totalidade ela divida e seus juros; c que estava disposto a acceiUir a 
. transacçào negociando aã vrfr.rtmA»m para sujeitar o convênio á approvaçâo do seu 

« governo.- 

Passando a examinar a base do arbitramento, expôz o plenipotenciário paroguayo 
as objecçòes que thilia de oppôr ás condições nclla formuladas. 

Coinplctárào aqui os plenipotenciários brazileiros a sua resposta ao argentino sobre 
o estado em que se apresentava o ajuste de limites quanto ao território do Cliaco, 
collocando-se sempre na posição que competia ao Brazil como assiguatario do tratado 
de I o de Maio de 1S65 c por todos os interesses que o ligão á Republica Argentina 
c ao Paraguay. 

Começarão por observar que «a sorpreza, notada pelo Sr. plenipotenciário argen- 
< ti no, era natural, desde que o proprio Sr. Tejedor declarou que o governo argen* 
tino tem boje cxigcnc.as que antes nao apresentara, e que sau as novidades ou 
« alterações a que alludio S. Ex. com referencia aos termos das soluções que acaba 
« de apresentar. *• 


Em seguida enumerarão os plenipotenciários brazileiros as iiinovaçõcs apresentadas 
pelo argentino. Devo transcrever textualmente essa enumeração. Ei-la : 

„ Uma dessas iiniovações consiste cm que. dada a primeira das soluções antes an - 
- iiunciadas c agora acceita pelo gov.rno argentino, adalinba do Pilcomayo, pretende 
„ cllc ao mesmo tempo que o Paraguay lhe ceda a Villa Occidental a titulo de plena 
j indemnização dos gastos de guerra. 


À segunda iunovaçfio é que. assim na primeira como na hypotliese do arbitramento. 
i se demarca o território da Villa Occidental por modo que a Republica Argentina leva 
■■ os seus limites um pouco alem da margem esquerda do Pilcomayo. 

■■ A terceira é a clausula de nao poder a Villa Occidental ser ajudicada a uma 


. terceira potência. 

* A quarta é a indemnização exigida do Paraguay. si o arbitramento lhe fôr favo- 
• ravel. em favor dos proprietários argentinos ou estrangeiros que queirào mudar de 
•• domicilio. 

ff A quinta é a indemnização prévia pelos gastos que a Republica Argentina tem 

- leito na dita Villa Occidental. 

i A sexta é a que estabelece a redueçao das forças brazileiras estacionadas cm 

- Assumpção ao numero que sustentar o governo argentino : a Villa Occidental, cm 
■■■ quanto durar o julgamento arbitrai. 



« A sétima e ultima 6 a que exige a clesoccupaeüo c ent cga da lllia do Atnjo logo 
" qnc fòr assignado no Rio o convênio sustentando a qucstíio dc limites ao juizo 
>< arbitrai. - 

Prescindindo da dcsoccupaçào. cm quanto niio conhecessem o pensamento definitivo 
dos plenipotenciários argentino c parnguayo sobre um ou outro dos dous alvitres 
propostos, observárfw os plenipotenciários brazileirps que o accdrdo dc 19 de Novembro 
usando das palavras — ires mezes depois dc celebrados os tratados definitivos de 
paz— » quiz dizer tratados concluidos com todas as solcmnidadcs legaes e mio sc 
referio ao simples acto dos plenipotenciários. 

Peita essa obscrvaçào c restringindo-se por cmquanto a considerações geraes e a 
uma das clausulas da proposta argentina que suscitava grave objoeçao, disserao os 
plenipotenciários braziloiros: 

< Certa mente que uma solução definitiva seria preferível á do arbitramento, si 

< fosse possível conciliar as pretcnçòes do governo argentino com as do Paraguay, 
« quanto ao território adjacente á margem septcntrional do Pilcomayo. No caso 
“ contrario, o arbitramento, bem definido c sem clausulas que o tornem de impossível 

< renlisaçao. é o alvitre que póde cortar todas as difficuldades c decidir do domínio 
■i sobre o território em litígio, sem quebra do que o governo argentino julga dc sua 

* dignidade, isso d, sem a renuncia raotu proprio* c do que o Paraguay tem reclamado 

* como seu direito e necessidade dc sua segurança e interesses fiscaes. 

« A clausula, porém, da primeira solução proposta pelo Sr. plenipotenciário argen- 

* tino, isto é, a cessão da Villa Occidental cm troca dos gastos de guerra, a cuja indem- 
■- nizaçtio tem direito, encontra com as disposições do tratado de alliança e as bases 

- preliminares negociadas em Buenos-Ayres para os ajustes definitivos de paz e o 
■> accôrdo dc 19 de Novembro. 

a O tratado de alliança e aqucllas estipulações posteriores, que rcgulárão a 
sua execução, estabelecem o compromisso de respeitar-se a integridade terri- 

* torial do Paraguay e a mais perfeita igualdade de condições quanto ás inde- 
i mniznç.ões por gastos c prejuízos dc guerra, bem como a respeito de quaesquer 
c outros interesses. O governo imperial c o da Republica Oriental nao poderiào 
, ver essa transacçào pecimiaria sem reclamar contra ella como oíTensiva do 

- pacto dc alliança. ou, pelo menos, íeriao o direito de exigir para si a mesma 

< fôrma de pagamento. Até liojc niio tem o go /erno imperial recebido um real 
:< como indemnização de guerra, e nem mesmo tem recebido a importância total 

< dos auxílios que prestou ao governo provisorio do Paraguay a titulo de 



'■ empréstimo. Os ajustes celebrados pelo governo do Rrazil com o do Paraguay, 
no tocante ás indemnizações de guerra, respeitarão as estipulações da alliança, 

■ o livcràn muito em vista nada. pretender que não fosse inteiramente applicavcl 
■■ aos seus alliados. 

« De rudo quanto tom ouvido, aecresccntáo os $rs. plenipotenciários brasi¬ 
leiros. parecc-lhcs que o mallogro da negociarão Mitrc em Assumpção ó o 

■ principal obstáculo para o bom exiro das presentes conferencias, mas não vem 

■ razão bastante para que não so possa aeeeirar hoje, depois dc melhor estudada 

■ a matéria, o que antes não pareceu acertado ou opportuno. Aquella negociação 

■ mallograda deixou documentos, que correm impressos c pelos quacs se lia de 

- julgar do acerto e justiça com que ora procederem todas as partes contratantes. 

■■ ( abe a estas bem considerar o que fôr justo c razoavcI, e por conveniências 

■ transitórias ou estímulos dc um íalso pundonor, não prejudicar os interesses 

- esseneiaes c permanentes das duas Republicas e dos seus visinhos. ■■ 

Disse o Sr. Dr. Tcjcdor . que ser-lhe-hia indiífercntc a acceitação definitiva 

■ dequalquer das duas bases: que havia feito tudo. c nada lhe ficava para accres- 
'■ ceníar: mas que também do principal delias nada retiraria; que em caso algum 

■ poderia ceder a "\illa Occidental em caso dc transacçào, nem deixar de so- 
■■ licitar a entrega immediata da Ilha do Àtajo no dc arbitramento. » 

Resumirei agora o restante da conferencia. 

Disse o plenipotenciário argentino: 

Que os plenipotenciários brazileiros devião ser concludentes no que ainda tinhão 
que observar, porquanto lhe parecia chegado o momento de pôr termo, no inte- 
teresse commum. á intervenção brazilcira nos ncgocios do Paraguay: 

Que, desejando os ditos plenipotenciários reflectir. se devia suspender a con¬ 
ferencia; 

Que as duas propostas cstavào acceitas em sua substancia pelo plenipotenciário 
paraguay o; 

Que a desoccupaçào conjuncta era contraria á verdade dos factos, pois as 
forcas ai gentinas se acha\ ao cm território do tratado dc alliança e as brazileiras 
em território paraguayo; 

Que a occupaçao brazileira provinha dos tratados de Assumpção, e a argen¬ 
tina, procedente do tratado de alliança, tinha cessado passando as forças argen¬ 
tinas para a Yilla Occidental; 

Que as observações dos plenipotenciários brazileiros, quanto á cessão da Villa 
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por parte elo Paraguay cm satisfarão ela elivicln, tinliao indubitavelmente certo peso, 
mas que essa cessão não era real c sim imaginada para se chegar a nm resultado 
pela transacção, desde que a Republica Argentina sustentava pelo tratado de alliança 
seus direitos não só ;i Villa Occidental mas ainda *a todo o território desde ella 
ató ;í. Bahia Negra; ao passo qnc os outros alliados .não podião allegar esse facto 
para pretender igual meio de pagamento ; 

Que. si a base proposta se presta a objecções. podia ser alterada, reconhecendo-se 
sempre a ^ illa Occidental como argentina : 

binalmcntc que, tendo o plenipotenciário paraguayo acceitado a transacção acl rd- 
fdrcndi(:?i. nenhuma difíiculclade seria havia para que assim se celebrasse o tratado. 

A declaraçao do plenipotenciário paraguayo. a que o argentino se referio. foi que 
< com quanto suas instrucçõcs não coinprehendcssem o caso, repetia que acceitava a 
-< transacção, visto que mediante ella libertava-se o seu paiz do enorme peso da divida. 

da guerra - 

Os plenipotenciários brazileiros observarão: 

Que a discussão não estava exhausta. como pretendia o Dr. Tejcdor: 

Que o plenipotenciário paraguayo não acccitára nem recusara plcnamentc as pro¬ 
postas argentinas, dando apenas preferencia *t primeira com algumas modificações e 
anticipando reflexões sobre a segunda; 

Que em todo caso era necessário saber por qual das duas soluções se decidião os 
plenipotenciários argentino e paraguayo. afim dc que os irienipotenciarios brazileiros 
pudessem manifestar o seu juizo no que tocava a responsabilidade do Brazil e dos com¬ 
promissos da alliança. bem como parasc estipular a dcsoccupação ou retirada das forças 
brazileiras e argentinas: 

Que. a ser acceita a primeira solução, terião de insistir nas graves observações 
já feitas sobre a cessão cia Villa Occidental por transacção pectmiaria: e que, 
sendo acceito o arbitramento seria preciso considerar os termos de sua aeceitação 
para os mesmos effeitos; 

Que esperavão que na próxima conferencia enunciassem os plenipotenciários 
paraguayo e argentino clara c definitivamente o seu accòrdo de limites, sendo 
então chegada a occasião opportuna de se estipular sobre a retirada das forças: 

■< Que para dar mais um testemunho de qne o Brazil deseja tanto como o 
■: governo argentino a desoccupação militar, suggerião a este respeito uma idóa, 
c c era que, si prevalecesse o arbitramento, fosse geral a desoccupação, isto é, 
a se retirassem todas as forças brazileiras e argentinas.» 
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Onarln eonlVmieia. 


O plenipotenciário paraguayo disse (pie sj tinha lembrado de iacilitar a solução 
definitiva. para evitar o arbitramento, que lhe parecia meio mais diílicil e moroso, 
dividindo o território disputado acima do Pilcomnyo; mas exigia a renuncia simul¬ 
tânea dos gastos de guerra por parle da Republica Argentina. 

O Sr. Tejedor acccitou a idea da divisão do territorio contestado, mas na o con¬ 
cordarão logo o mesmo plenipotenciário c o do Parnguay no traço da linha di¬ 
visória entre o Arroio Verde o o rio Pilcomnyo. Disscrão que ostudariào e resnl- 
veriao entre si essa questão gcographica. 

Si o Brasil tivesse de prestar o seu assentimento ao dito accurdo de limites, 
não seria indifferente conhecer o modo por que se faria a divisão, sendo de 
importância o maior ou menor afastamento da linha divisória cm relação ao ter¬ 
ritorio chamado Yilla Occidental. 

Mas os plenipotenciários brazileiros, niio se oppondo ao que nesse sentido fosse 
estipulado espontaneamente entre as duas partes interessadas, nao acccitárao a res¬ 
ponsabilidade de aconselhar uma solução que nao estava de accurdo com os an¬ 
tecedentes desse negocio, segundo se ve dos documentos concernentes ;í misriío 
do general Sfitre no Parnguay. Declinando essa responsabilidade moral limitarão - 
se a ponderar que o Sr. plenipotenciário paragnayo não se dizia autorisado pelo 
sen governo para simillnntc ajuste, e que o governe imperial não poderia convir 
na cessão territorial a titulo dc renuncia dos gastos de guerra. Si o Paraguav queria 
ceder, fizesse-o sem essa clausula, porque a soberania daquelle territorio valia mais do 
que alguns milhares de pesos. 

Aventou o r^r. plenipotenciário argentino a idea cio. fazer a renuncia por um pro* 
trocullo reservado, que os plenipotenciários brazileiros não tivessem de assignar. Estes 
objectámo que seria sempre a mesma tnmsacção, que tarde ou cedo constaria, provo¬ 
cando o piotcsto do Brazil: que. si o Sr. plenipotenciário parnguavo persistia na 
idea cie dividir o territorio contestado, o fizesse cm nome dos altos intei esses político^ 
cpic de\ iao justificai qualquer accurdo, c tirasse ao facto o caracter dc uma venda de 
territorio, o que não embaraçaria que a Republica Argentina, quando tratasse dcfinit'- 
■\ amente com os alliados c o Paraguav sobre as indemnizações de guerra, conforme o 
accurdo do 10 de Novembro dc 1872,renunciasse o pagamento que lhe fosse devido. 





A 4. a conferencia tcnniiioii assim, sem que fosse fixaclu o traço da linha divisória 
do território Contestado, que comprchcndc a Villa Occidental, c sem resolverem os 
Srs. plenipotenciários argentino c paraguayo. o que farifio quanto á supprcssfio da 
clausula impugnada. 

Era intenção dos plenipotenciários brazileiros, a subsistir aquellc embaraço, propúr 
o arbitramento como solução mais conveniente, c uma das que antes haviao accci- 
tado as duas partes interessadas; no caso contrario, si prevalecesse a dita divisüio, 
mas sem a transacçào pecuniária, limitar-se-hifio a declarar que nfio a impugnavào 
mas que também nao a aconselliavao. 

Nfic se clicgou a redigir o protocollo da 4.* conferencia, porque o Sr. Dr. Tejedor, 
interrompendo a ncgociaçfio no estado que acabo de expor, regressou para Buenos- 
Ayres no dia 2 do mez proximo passado. 

Esta interrupção c o modo como se retirou para Buonos-Ayrcs o Sr. Tejedor obri- 
gárfio o governo imperial a dirigir ao da Republica Argentina a nota que sc acha 
íinnexa ao presente relatorio. Chamo a vossa attençfio para essa nota e para os 
documentos que a acompauhfio. que sfio um mcmorandiiin em que o governo 
imperial fez a historia resumida da mgociaçfio conjuncta e quatro notas trocadas 
com o Sr. Tejedor no momento da sua partida. 

Em uma dessas notas disse o plenipotenciário argentino: 

« Chegámos também a um resultado, que os partidos extiv mos podcrfio julgar de 
« diversos modos, mas que terá indubitavelmente o merecimento de uma soluçfio 
c definitiva, si alcançar a acceitaçfio dos governos contratantes. » 

Nestas poucas palavras, que cortem o essencial da commiinicaçào, allude-se a um 
resultado, que póde parecer conhecido do governo imperial, mas dc que este nào foi 
informado pelo plenipotenciário argentino c sim por conversação com o paraguayo, 
como sc vò deste trecho do meinorandum : 

< Chegada a ncgociaçfio a este ponto, antes que sc redigissem c assignassem os 
* protocollos das duas ultimas conferencias, souberfio os plenipotenciários brazileiivs, 

, cm conversação com o Sr. Jaymc Sosa. plenipotenciário parr.guayo, que esteja tinha 
, firmado um tratado de limites com o Sr. Tejedor. incluindo-se a clausula da rc- 
« nuncia dos gastos dc guerra. Dava-se. pois, plena cxccuçfio a uma idea que soffrêra 
- Y-ria objecçao da parte do alliado da Republica Argentina, objccçfio julgada pon- 
i derosa pelo proprio Sr. Tejedor, c isto sem que se procurasse, ao menos, demonstrar 

r cm outra conferencia os fundamentos dc similhante proceder. * 

Na mesma nota citada disse o plenipotenciário argentino que elle c os seus 
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collegas, guiados pelo desejo commum de pôr termo ás questões pendentes, sustentárão 
largas discussões sem quebra da cordialidade de suas relações e do respeito mutuo. 

Essa allusíio ás discussões c a outra ao resultado obtido parecem indicar que esto 
nasceu da negociação conjuncta. isto é, que constituio o accôrdo dos tves plenipoten¬ 
ciários. Já se vio porém que o plenipotenciário argentino, interrompendo a negocia¬ 
ção conjuncta, negociou separadamente com o seu collega do Paraguay sem que disso 
tivessem conhecimento os brazileiros. O laconismo da nota do Sr. Tcjedor afastou-o 
portanto da verdade dos factos. 

Houve cordialidadee respeito muiuo nas conferencias. Esta declaração espontanea. 
que os plenipotenciários brazileiros se aprcssáráo a confirmar, tem grande valor. Ella 
foi confirmada nào só por ser verdadeira, mas tambem e principalmente por mostrar 
que nenliuma irritação, por menor que fosse, tinha podido impedir a continuação das 
conferencias até obter-se ajuste commuin. As relações pessoaes dos plenipotenciários 
permittiào que se concluisse a negociação conjuncta, qualquer que fosse o seu resul¬ 
tado, e podião facilitar-lhe o exifco feliz. A separação teve dc certo outra causa, e não 
lia necessidade de busca-la para reconhecer que a gravidade do negocio, o interesse 
commum c o respeito devido a uma nação amiga e aos seus plenipotenciários exigião 
que estes fossem, quando menos, ofíicialmcntc informados pelo plenipotenciário ar¬ 
gentino da sua intenção c dos motivos delia. 

Infelizmeníc não limitou o Sr. Tejedor o seu desvio das regras estabelecidas aos 
factos que acabo de mencionar: rctirou-sc desta corte sem se despedir do Chefe 
do Estado, junto ao qual estava, c ainda está, acreditado. Esta circumstancia, que pen¬ 
sadamente recordo, não justifica, nemattenua, a omissão dc uma formalidade nunca 
esquecida pelos agentes diplomáticos. O ministro argentino ausentou-sc. acreditando 
um encarregado de negocios. e isto bastava para mostrar-lhe qual devia ser o seu 
procedimento. 

Pela nota já mencionada protestou o gevemo imperial contra o ajuste celebrado 
entre os plenipotenciários argentino c paraguayo, reservando o direito de deduzir 
delle as consequências que julgasse legitimas em face do tratado dcalliança. Quanto 
ao procedimento do Dr. Tejedor interrompendo a negociação c retirando-se sem se 
despedir do Imperador, disse o seguinte: 

< O governo imperial, expondo estas circumstancias, espera que o da Republica Ar - 
c gentina não hesitará em reconhecer a falta do seu enviado extraordinário c ministro 
< plenipotenciário c se appressará a desvanecc-la como exigem a cortezia c respeito que 
' mutuamente se devem os governos de duas nações amigas. » 
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1 c ^° rCalllli y consciencioso que acabo de lazer de toda a negociação desde o ponto, 
cm que a deixou o general Mit-rc na sua missão au Baraguay, se vê sem-esforço que 
n o 0 ' w 1,0 imperial, íicl aos compromissos cuntrahidos c ao desejo, que sempre ma¬ 
nifestou, de contribuir eJlicazmente para a feliz conclusão dos ajustes definitivos entre 
a> duas Republica*. fez da sua parte tudo quanto foi possível para que se clieg.isse 
a esse resultado ; mas «;uc mo encourrou igual facilidade da parte do plenipoten¬ 
ciário argentino. 

Consideiaudo aUcniainente •» procedimento desse plenipotenciário e apreciando 
com imparcialidade cada um dos seus ac tos. nào é possivcl deixar de recoiilieeer que 
elle ioi sempre dominado pela idea de nào adinirtir sinào a solução (pie havia 
concebido, de sorte que a sua niissào tomava pratieamente o caracter dc mu viliina- 
ffü "* ^ também se vê que a negociação, como ellc a entendia, tinha por ponto 
capital a desoecupaçao do território paraguayo pelas forças brazileiras. 

LsLa exigência niaiiitesluw-so desde o começo pelo estorço, que icz o plenipoten¬ 
ciário argentino pura inverter a ordem natural e lógica da discussão, antepondo a 
desoecupaçao ao ajuste de limites, que era u assumpto principal: e pela Insistência 
com que procurou aniuillar o caracter dc mediador ou coopcrador, que compelia 
ao Brazil em virtude do accordo dc 10 de -Novembro dc Lí?72. attribuiiido lhc o dc 
parte eoütractaulc. que depois pareceu recusar. 

Este empenho, que levou o í$r. Tejedor a reduzir o referido accôrdo á cate¬ 
goria dc facto historjeo, era consequência lógica cia kíca lixa da desoecupaçao: 
c tinha por sua voz o siugular etíeiio dc desvirtuar a negociação, convertendo o 
alliado em adversário c substituindo á franqueza, da amizade as precauções da 
desconfiança. 

í^or isso em vàio se esíorçúrào os plenipoienciarios brazileiros por demonstrar 
que a desoecupaçao, que su efieituaria natural e opporiunamcnic. nào podia ser 
obstáculo á conclusão dos ajustes: c por isso cm víio propuzcrào alvitres, que. 
sem comprometter a dignidade c os justos interesses do Brazil, devião satisfazer 
ã Republica Argentina. Oppoz-sc-lhes sempre a idea fixa ou então se lhes fizerào 
propostas inadmissíveis, como era a dc se reduzirem as forças brazileiras ao nu¬ 
mero das argentinas na Yilla Occidental, numero nào determinado c portanto de¬ 
pendente do arbitrio c das conveniências do governo de Buenos Avres. 

Quanto aos limites com o Paraguay propoz o plenipotenciário argentino diuio 
bases, a da transaeçuo c a do arbitamento, mas formulou na segunda, coudiçues 
que impossibilitavào a sua acceitaçào. Ainda aqui se manifestou pratieamente o 
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caracter de ultimatum que o Sr. Tcjcdor deu aos seus actos. Reduzida u discussão 
a um só expediente, na o liavia propriamente negociação, e nesse circulo restricto, 
conservando-se invariavcl a vontade de uma das partes interessadas, nao era pos- 
sivcl o accórdo das tres. 

Dessa dificuldade, crcada pelos seus proprios actos. pensou o Sr. Tcjcdor sahir 
pela transacção pecuniária: mas esta transacção estava condcmnada a não subsistir. 
Os plenipotenciários brazileiros, que a tinluio impugnado nas conferencias da nego¬ 
ciarão conjuncta, aimunciarào desde logo o protesto do Brazil; c o governo paragnayo. 
(pic sempre considerara a posse da Yilla Occidental como indispensável á sua 
segurança, não podia approvar a resolução nau autorisada do seu plenipotenciário. 

Aconteceu o que estava previsto. Já é sabido -que o governo paraguayo negou 
a sua appvovação ao tratado c demittiu o plenipotenciário que o firmou. Bsta 
resolução foi coinmunicada ao governo imperial pela nota dc l\) dc Junlio, annexa 
ao presente rclatorio, amiunciando-sc-llie au íncsuio tempo que o Sr. Br.- D. 
Facundo Macliaiu. miuistro das rclaçòcs exteriores, e mandado a esta corto cm 
missão especial. 

O Sr. Dr. Tcjcdor publicou cm Bucnos-Ayrcs um manitesto, cm que procurou 
explicar e justificar os seus actos. Os plenipotenciários brazileiros julgárao, com 
razão, que esse documento não podia deixar de ser por ellcs relutado o rectiticado 
em pontos importantes. Com esse intuito me dirigirão um uíticio c um uwhturandum. 
que junto ao presente rclatorio a par do referido manifesto. 


Rio de Janeiro, 12 de Julho dc 1875. 







REPUBLICA ARGENTINA E PARAGUAY. 


Oititi it Imites.—Cipijfáo i BM-Nttooiatii i Blo ii Jaiira. 


H. 1. 


yota verba/ do governo argentino d legação hrazileira. 

Ministério das relações exteriores.— Buenos-Ayres, 31 de Agosto de 1874. 

O ministro das relações exteriores comprimenla attenciosamente ao Sr. Fleuiy 
e, accedendo ao desejo que S. S. lhe manifestou, remette-lhe cópia particular 
da resposta dada á nota do ministro das relações exteriores do Paraçuav de 21 
do mez passado. 

Nessa nota estão expostas rnui claramente as únicas propostas que o governo 
argentino formulou e que está disposto a acceitar sobre as questões com o 
Paraguay. 

Aproveitando, porém, a mesma occasião, accrescentará elle, para melhor 
esclarecimento do governo de S. S., que não foi sómente o silencio da nota 
paraguaya que aconselhou essa resposta*. 

Consta que o Sr. Gondira leve por este motivo frequentes conferencias 
com os membros do poder executivo, sendo a influencia delle decisiva nos 
conselhos: e não obstante, as instrucções dadas ao Sr. Sosa, depois de re¬ 
cordar os limites da negociação Mitre, contêm o seguinte, entre outras cousas 
menos importantes : 

A ilha do Cerrilo ficará para a Republica Argentina, compromeltendo-se 
« esta a não fazer trabalho algum que intercepte a livre navegação pelas 
« duas bocas. 

« Concede-se a desoccupação total submettendo-se ; porém, a arbitramento- 
todo o Chaco. » 

Era necessária uma acceilação franca e sincera de qualquer das duas pro¬ 
postas, e os membros do governo paraguayo, incitados pelo Sr. Gondim, julgárão 
que se tratava de reabrir nova negociação, com todo o seu cortejo de con¬ 
cessões e dificuldades. 
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A missão cm que eu promcUêra ir ao Rio não tem, pois, razão que a 
justifique, c póde S. S. assegurar ao seu governo que emquanlo o do 
Paraguay não declarar categoricamente qúe acceila uma das duas propostas, sem. 
condições nem restriçções, não se cfiecluará aquella missão. 

A reunião dos plenipotenciários argentino e paraguayo no Rio deve apenas 
ter por objeclo dar forma definitiva ao ajuste celebrado, ipso facto , pela accei- 
tação de unia dessas propostas, sem por isso ficarem os ditos plenipotenciários 
inhibidos dc considerar os demais pormenores, os quaes, depois de acceita qual» 
quer das ditas propostas, não leriuo a virtude de obstar ã conclusão do que sc 
ajustasse. 


S. 2. 


Isola da leyaçáo imperial ao governo argentino. 

Legação imperial do Brazil na Republica .Argentina. — Buenos-Ayres, ode 

Setembro de 1874. 

Senhor ministro.—De ordem do governo imperial lenho a satisfação de com- 
municar a-V. Ex.que o governo paraguayo, tendo conhecimento dos dous alvitres 
ullimameníe propostos para o ajuste definitivo da questão de limites com a Re¬ 
publica Argentina, e sem se mostrar contrario á adopção de algum desses al¬ 
vitres, declara estar disposto a reatar a negociação. 

A circumstancia de se achar no Rio de Janeiro o Sr. Uriarte. parece ao- 
governo imperial favoravel á conclusão deste importante assumpto: elie pois me 
ordena que maniteste ao da Republica Argentina quão agrada ve l lhe seria que 
este. fazendo cffectivas as boas disposições de que se acha animado, julgasse 
conveniente mandar ao Rio de Janeiro um agente diplomático, munido das 
instrucções e dos poderes necessários. 

Tenho a honra de reiterar a Y. Ex. as expressões da minha mais alta con¬ 
sideração. 

lllra. c Exm. Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 

Lurz Augusto de Padca Fleury. 
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S. 3. 

Nota do governo argentino d legação imperial . 

Ministério das relações exteriores da Republica Argentina.—Buenos-Ayres, 

9 de Setembro de 1874. 

Sr. encarregado dc negocios. — No dia o do corrente recebi a nota, em 
que S. S. se servio manifestar-me, de ordem do seu governo, que havendo o 
governo paraguayo declarado estar disposto a reatar a negociação, com conheci¬ 
mento dos dous alvitres utlimamente propostos, lhe seria mui agradavei que o 
argentino, fazendo effectivas as boas disposições de que se acha animado, jul¬ 
gasse conveniente enviar ao Rio de Janeiro um agente diplomático, com as 
instrucções e poderes necessários. 

Na data em que dou esta resposta a S. S. deve o governo imperial ter já 
em seu poder as communicações que levou o Sr. Almeida, a saber, cópia de uma 
resposta ao Sr. Gill e uma nota verbal a S. S.. documentos em que estão ex¬ 
plicados satisfactoriamente os motivos que impedem até agora a missão que devia 
dar no Rio de Janeiro forma definitiva a quaesquer das duas proposições. 

Esperando que, tomados em consideração esses motivos, o governo imperial 
adoptará por sua parte uma attitude que supra a ambiguidade da nota do Sr. 
Gill, aplainando ao mesmo tempo as outras difíicuidades expostas na nota verbal, 
e que o Sr. Almeida será portador em seu regresso no dia 15 ou 16 do corrente 
de uma solução categórica cm todos os pontos, julgo dever por ora limitar-me 
a accusar a recepção da sua nota, assegurando entretanto a S. S. minha mais 
distincta consideração. 

Ã S. S. o Sr. Luiz Augusto de Padua Fleury. 

C. Tejedor. 


N. 4. 


Nota da legação Imperial ao governo argentino. 

Legação imperial do Brazil na Republica A rgen li na.—Buenos-Ayres, 20 de 

Setembro de 1874. 

Exm. Sr. ministro. — Em additamento á nota, que tive a honra de dirigir 
a V. E\\ em o do corrente mez, pela qual por ordem do governo imperial 
tive a satisfação de communiear a V. Ex. que o governo paraguayo, tendo 
conhecimento dos dous alvitres- ultimamente propostos para o ajàste" definitivo 
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da questão de limites com a Republica Argentina, declarara estar disposto a reatar a 
negociação, cumpre-me agora accrescentar que o governo imperial crê podér 
assegurar ao. da Republica Argentina que, si não fôr mais, será acceilo pelo 
plenipotenciário paraguayo o arbitramento limitado á Villa Occidental com a 
continuação do statu quo, no qual se entende a ilha do Alajo ou Cerrilo. 

A outra solução, isto é, a da celebração do tratado definitivo de limites 
pelo Pilcomayo, sendo immediala e simultaneamente retiradas as forças brazi- 
leiras e argentinas, também é acceita pelo Brazil, e o será pelo Paraguay, 
uma vez que, quanto ás forças que se achão em Assumpção, se defina em 
termos hábeis o que se entende por — immediatamente. O governo imperial pre¬ 
cisa, peio menos, de quatro mezes para retirar as suas forças sem precipitação 
nem despezas extraordinárias de transporte: o governo paraguayo, por sua parte, 
deseja que o Brazil lhe preste apoio durante mais algum tempo, como foi 
prescriplo no tratado de paz e amizade: e no interesse de todos convém dar 
tempo a que o novo presidente do Paraguay se prepare para essa transição. 

Deixando assim cumpridas as ordens do governo imperial, e esperando tam¬ 
bém ter satisfeito os desejos do governo da Republica Argentina, aproveito o 
ensejo para reiterar a V. Ex. as expressões da minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 

Luiz Augusto de Padua Fleury. 


N. 5. 


Nota do governo argentino d legação imperial . 

Ministério das relações exteriores, Buenos-Ayres. 24 de Setembro de 1874. 

Sr. encarregado de negocios.— Recebi a nota de 20 do corrente sobre o 
ajuste projectado entre o Paraguay e a Republica Argentina, mediante os bons 
officios do governo imperial. 

Em additamento á de 5 do corrente diz S. S., de ordem do seu governo, que 
elle julgava poder assegurar ao da Republica que, pelo menos, seria acceito pelo 
plenipotenciário paraguayo o arbiiramento limitado á Villa Occidental, com a 
continuação do statu quo~ 

Relativamente á celebração do tratado definitivo de limites pelo Pilcomayo. 
com a desoccupação immediala e simultânea das forças, manifesta S. S. que 
o Brazil também acceita a desoccupação e que igualmente a acceitará o Paraguav. 
uma vez que quanto ás forças que se achão em Assumpção, se defina em termos 



hábeis o que se.entende por-immediatamenle; accrescentandoque o gowrnb 
imperial necessfia, pelo menos, de quatro mezes; que o Paragüa/deseja o apoio 
do Brazil durante mais algum tempo, como se estabeleceu no tratadopaz e 
amizade; e que e do interesse de lodos dar tempo a que o novo presidente 
se prepare para a transição. V 

Feita esta communicação de ordem do. governo imperial, depois de ter em 
seu poder a resposta ao convite do Paraguay e a nota verbal, em .que expuz 
a S.S. outros dados que este governo possuia e que lhe merecião fé, tornando 
ao mesmo tempo improvável o exito da negociação, é preciso tomar em con¬ 
sideração essa resposta e esses dados, e bem assim os antecedentes do. negocio 
a im de deixar justificada a insolência do governo argentino em não annuir, como 
tenho a honra de communicar, ao convite que se lhe faz. 

A iniciativa deste negocio, Sr. encarregado de negocios, partiu do Sr. Ma-alhãe^ 
que persistia na idea, para elle preferível, de um ajuste capaz de terminar 
definitivamenle a questão de Iiimíes entre as duas Republicas e a desoccupacão 
do Paraguay. Por minha parte lambem mostrei preferir este ajuste, admittindo 
que poderia elle consistir nas bases já rejeitadas, mas exigindo em troca a 
desoccupaçao ímmediala e total do território paraguayo pelas forças brazileiras 
e a entrega também immediata da ilha do Cerrito á Republica Argentina. 

Como o Sr. Magalhães procedia nisto por sua própria inspiração, ou, guando 
menos, sem automação e fóra do arbitramento que era o assumpto das cora- 
mumeaçoes officiaes, depois que obteve a minha resposta verbal, participou-me 
que^ ia lransmitti-la em carta particular para deixar assim mais liberdade de 
acçao ao seu governo; e disto nascem sem duvida as communicações confi- 
denciaes invocadas pela nota oaraguaya de 18 de Agosto, a missão do Sr Sosa 
e as duas notas de S. S. de 5 e 20 do corrente. 

Devo suppòr. Sr. encarregado de negocios, que, embora privadamente, forão com 
fidelidade transmitlidas ao conhecimento do governo imperial as exisencias da 
desoccupaçao do Paraguay e da entrega do Cerrito, e que pelas notas confidenciaes 
da legaçao do Brazil em Assumpção ficou o governo paraguayo informado com a 
mesma exactidão. 


Não obstante, o Sr. Gill na sua nota de 18 de Agosto prescindia delias para asse¬ 
gurar somente que o Paraguay acceitaria sempre as bases da negociação anterior; 
e a nota de S. S. de o do corrente não dizia sinão que o governo paraguavo. infor¬ 
mado dos dous alvitres propostos e sem mostrar-se contrario a nenhum delles, 
declarava achar-se disposto a reatar a negociação. 

É certo que, ostensivamente, os dous alvitres ou meios de concluir-se a questão 
com o Paraguay se apresentavão juntos; porém o. verdadeiro pensamento da reunião 
no Rio era a transacção definitiva e a desoccupação total. 

O arbitramento, que aliás ficava prejudicado pela primeira base das inslrucções do 
Sr. Sosa, não necessitava de tanta solemnidade. Acceita pelo governo argentino a 
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modificação proposta pelo bmileiro, bastava que cila o fosse pelo paraguayo, para 
que o coBvenio ficasse -feito c procedessemos a constituir o tribunal de arbitramento. 
Pelo contrario, a traosacção, que implicava a desoccupaçao, exigia essa reunião 
no Rio, porque nella o governo imperial, em virtude dos tratados Cotegipe, linha 
voz e volo decisivo. 

Desde o principio, pois, declarei, Sr. encarregado de negocios, que enlre os dous 
alvitres dava o governo argentino preferencia ao da transacção, que teria logar si o 
ooverno brazitóro desoccupasse total e immedialamenle o Paraguay, e si também 
irn mediatamente fosse a ilha do Cerrito entregue áHepublica Argentina, - fazendo 
depende- a missão ao Rio de uma resposta categórica sobre esta matéria; e por isso, 
observando a cautela dos dous governos nas notas de 18 de Agosto e S de Setembro, 
a qual podia provir de não terem sido instruídos suílicientemente pelo Sr. Maga¬ 
lhães, entreguei a S.S. cópia da minha resposta e anota verbal mencionadas. 

A nota de 20 de Setembro, queS. S. acaba de me entregar e que fica cxlractada 
no principio desta resposta, não sahiu do syslema de reserva. 

Em nome dos antecedentes do negocio c das instrucções dadas ao Sr. Sosa, de que 
eslava de posse o governo argentino, conclui a minha resposta de 9 de Setembro 
c esperando que, tomados em consideração esses motivos, adoplasse o governo im- 
f perial por sua parle uma atlilude que supprisse a ambiguidade da nota do Sr. 
f GUI, aplainando ao mesmo tempo as outras diílicuidades expostas na nota verbal, 
e e que o Sr. Almeida, ao regressar, fosse portador de uma solução categórica em 
c todos os pontos. » 

Sabia aiém disso S. S. pela nota verbal de 31 de Agosto, que. * emquanlo o go- 
a verno paraguayo não acceitasse categoricamente uma ou outra proposição sem 
< condições nem restricções », não se effecluaria a missão. 

0 governo imperial agora limita-se a responder que, si mais não fôr possível, julga 
poder assegurar a acceitação do arbitramento limitado, oííerecendo a desoccupaçao 
com a condição de um prazo forçoso para o Brazil e dc outro desejado pelo Paraguay, 
no interesse de todos. 

Comprehende-se, Sr. encarregado de negocios, a circumspecção da pliraseno que 
diz respeito ao governo paraguayo. tendo-se em vista o decoro das nações: não se 
comprehendem, porém, tão facilmente as condições concernentes á desoccupaçao, ou 
pelo menos a discussão annunciada sobre este topico, cuja solução categórica de¬ 
pendia do governo imperial, desde que em relação ao Paraguay nenhum prazo seria 
de esperar dos antecedentes do negocio e em relação ao Brazil não haveria necessi¬ 
dade de nenhum pela palavra — immedialamenle, que se referia ao aclo de princi¬ 
piar e não excluia os dias necessários para uma desoccupaçao tranquilla proporcio¬ 
nada aos elementos de todo genero reunidos em diversas partes do território. 

Relativamente aos importantes dados da nota verbal limitou-se o governo imperial 
a pôr em duvida, privadamente por intermédio de S. S., que as instrucções do 
Sr. Sosa, —que podia ter vistosem inconveniente algum, pois que na base 6* é clle 
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encarregado de proceder de accòrdo com o dilo governo, - em nada conlrariavão o 
melhor exilo da negociação: accresccnlando, sempre pela mesma fôrma, que a exi¬ 
gência relativa aos canacs da ilha do Ccrrilo, denunciada na minha nola verbal, não 
devia desanimar o governo argentino, porque a rcspeilo delia, como das oulras, seria 
faed um ajuste uma vez que fossem ouvidas. 

De ludo, pois, resulta, Sr. encarregado de ncgocios, que o governo paraguavo, bem 
como o argentino, preferem a íransaceão, sem outra dilferença entre elles a "não ser, 
queo primeiro pede a continuação da occupação pelas forças brazileiras e o secundo’ 
exige a desoccupação total e immediaía com a entrega da ilha do Cerrilo, sem condi¬ 
ções nem restnccões: e que o governo imperial, cm cujas mãos havia sido posta a 
decisão do assumpto, não tem julgado em sua prudência dever da-la categorica¬ 
mente, como se pediu c era necessaric para autorisar a missão ao Rio. 

Aproveito a occasião para assegurar a S. S. ioda a minha estima pessoal. 

A S. S. oSr. encarregado de ncgocios interino do Brazil, Luiz Augusto de Padua 
Fleury. 

C. Tejedor. 


N. 6. 

à o(a do governo paraguago ao governo argentino. 

Ministério das relações exteriores.— Assumpção, J8 de Agosto de 1874. 

Sr. ministro.—0 abaixo assignado. ministro e secretario de Estado da repartição da 
fazenda e interino da de relações exteriores, recebeu do cidadão vice-presidente 
ern exercício do poder executivo o especial encargo de chamar a amigavel allenção 
do governo da Republica Argentina para o importante ajuste de limites"entre as duas 
nações vizinhas c irmãs. 

A necessidade de uma breve solução, que a todos tranquillise. acerca deste ne¬ 
gocio. se faz sentir cada vez mais urgentemente e o Paraguav. para obtê-la. está 
disposto hoje a fazer os mesmos sacrifícios a que se havia sujeitado quando o anno 
passado lratou.com o brigadeiro-general D. Burlhoíomeu Milre, plenipotenciário ar¬ 
gentino. 

Está convencido o abaixo assignado de que o governo de V. Ex. verá neste passo, 
dado pelo Paraguav. mais uma prova evidente de seus ardentes desejos de remover 
ludo quanto possa obviar a que as duas Republicas irmãs estreitem aquellas cordiaes 
relações, de que devem resultar tantos benefícios para ambas. 

De conformidade, pois. com os sentimentos acima expressados, o abaixo assignado 
tem a maior satisfação cm convidar ao governo argentino, em nome do do Paraguav, 
para uma nova negociação sobre limites na côrle do Rio de Janeiro, — negociação 
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que, segundo cre o seu governo c á visla das communicaçõcs confidcnciaes da legação 
do Brazil nesla capital,será coroada do exilo feliz queo Paraguay tanlo deseja e julga 
merecer da justiça e da generosidade dos alliados. 

Para tão satisfactoria negociação,—a da paz c Iranquillidadc nacional, — o poder 
executivo da Republica houve por bem nomear em missão especial junto ao governo 
do Império do Brazil um enviado extraordinário c ministro plenipotenciário, confe¬ 
rindo-lhe plenos poderes para negociar, ajustar c assignar o tratado dc limites com o 
plenipotenciário que o governo dc V.Ex. para tal fim sc dignasse autorisar. 

O abaixo assignado, convencido dc que este convite do seu governo alcançará do de 
V. Ex. o acolhimento, que merece, allento o espirito qucosuggorio, com muito prazer 
se aproveita da opportunidade para oííercccr a V. Ex. as seguranças da sua dislincta 
consideração e estima. 

AS. Ex. o Sr. D. CarlosTejedor, ministro das relações exteriores da Republica 
Argentina. 

João B. Gil. 



Xota do governo argentino ao governo paraguayo . 

Ministério das relações exteriores da Republica Argentina.—Buenos-Ayres, 31 de 

Agosto de i874. 

Sr. ministro. — Tive a honra dc receber a com mu nica cão dc 18 do corrente, 
peia qual 6 convidado o governo argentino para urna nova negociação relativa a limi¬ 
tes na corte do Rio de Janeiro, acreditando esse governo, cm virtude das commu- 
nicações confidcnciaes da legação do Brazil, que será ella coroada do exito feliz, 
que o Paraguay deseja c julga merecer da justiça c generosidade dos alliados, e as¬ 
segurando \. Ex. que, para oblò-lo, eslá-disposto o Paraguay a fazer hoje os mesmos 
sacrifícios a que se tinha sujei tudo quando o anno passado Iraíou com o plenipoten¬ 
ciário argentino general Mitre. 

Tendo sido o governo argentino repelidas vezes instado pelo do Brazil para apre¬ 
sentar uma solução, conveniente para todos, a respeito das difiiculdades pendentes, 
manifestei ernscu nome que, quanío ao arbitramento, accciíar-se-hia a modificação 
proposta, ficando apenas submellido a elle o territorio da Vi 1 la Occidental com o 
reconhecimento dos respectivos direitos de dominio, ao sul do Pilcomayo para a 
Republica Argentina, c ao norlc para o Paraguay, sem prejuízo dos da Bolivia: e, 
quanto á transacção. que, para poder clía cflecluar-sc, crão precisos por parle do 
Império novos factos capazes de justificar uma mudança de altitude do governo 
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argentino ca generosidade que, cm seu conceito, mostrava ao Paraguay, isto é, a des- 
occupaçao immediata e toial do lerritorio pelas forças brazileiras e a entrega também 
immediata da ilha do Ccrrilo á Republica Argentina. 

Na nota a que respondo, V. Ex. não se explicou sobre nenhum desses pontos de 
modo preciso e categórico, como era indispensável, para que se enviasse uma mis¬ 
são ao Rio com segurança de exito. Acceita o governo de V. Ex. a desoccupação 
total e immediata do terriLorio paraguayo pelas forças brazileiras e a entrega lam¬ 
bem immediata da ilha do Cerrito ? —* Sem isto seria impossível a transacção. 
Acceita o governo de V. Ex. a limitação do arbitramento ao terrilerio da Villa Oc¬ 
cidental, reconhecendo-se quanto ao mais, os respectivos domínios e ficando tudo 
ia statu (juo até á sentença dos árbitros? — Sem isto também seria impossível o arbi¬ 
tramento. 

Por mais, Sr. ministro, que o governo argentino deseje, como o de V. Ex., remo¬ 
ver tudo quanto possa obstar a que as duas Republicas irmãs eslabeleção cordiaes* 
relações, das quaes devem resultar-lhes tantos benefícios, não lhe é permittido por 
cmquanto acceder ao convite, que recebeu á vista do silencio de V. Ex. sobre pontos 
Ião essenciaes a' disposição que este governo havia mostrado para uma nova nego¬ 
ciação. Asseguro porém que, logo que conste de modo digno de fé que esse 
governo está disposto a acceitar qualquer das propostas já formuladas, se apressará 
o governo argentino a enviar uma missão ao Rio afim de dar forma definitiva a 
qualquer das ditas propostas. 

Aproveito, Sr. ministro, a primeira occasião, que se me apresenta, para offerecer 
a V. Ex. as seguranças da minha distincla consideração. 

A Si Ex. o Sr. ministro das relações exteriores da Republica do Paraguay. 

C. Tejedor. 


N. 8. 


Nota do governo paraguayo ao governo argentino . 

Ministério das relações exteriores. — Assumpção, lo de Setembro de 1874. 

Sr. ministro.—Tive hontem a honra de receber a nota de 31 do mez proximo 
findo, pela qual sc dignou V. Ex. responderá que lhe dirigi a 18, convidando, 
em nome do meu governo, ao de que é V. Ex. digno membro, a reatar a negociação 
relativa ao ajuste de limites entre o Paraguay e a Republica Argentina. 

Depois de recapitular na sua mencionada resposta os termos em que era conce¬ 
bido o convite do meu governo, servio-se V. Ex. exigir uma resposta categórica 
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sobre clous ponlos concernentes ás duas diíTcrcnles bases do proposto ajuste, mani¬ 
festando-me que sem ella,—por mais que o governo argentino deseje remover tudo 
quanto possa obstar a que as duas Republicas irmãs entrem de piano cm cordiaes 
relações, das quaes tantos benefícios devem rcsullar-Ihes,—não pódc acceitaro ami- 
gavel convite feito pelo Paraguav. 

0 meu governo sente profundamcnle, Sr. ministro, que não tenha sido bem com- 
prehendido o espirito que diclou aquclle seu aclo. pois, de outro modo, não terião 
nascido no animo de \ . Ex. as duvidas, que manifesta, relativamente á nomeação 
do plenipotenciário que deverá tratar no Rio de Janeiro com o que o Paraguav para 
alli fez seguir. " * 

Quando,—passados tantos mezes depois que o general D. Bartholomeu Jlitre sus¬ 
pendeu aqui as negociações e depois da troca de notas sobre o assumpto entre V Ex 
e o ministro do Brazil, Sr. Barão de Araguaya,-se declarou o governo paraguavo 
disposto asubmeíter-se aos mesmos sacrificios de então para chegara uma solução, 
que a lodos tranquillisasse, a questão de limites com a Republica Argentina,’ 
pareceu-lhe ler dito com bastante clareza que, como supremo esforço no sentido da 
conciliação, não rejeitava o arbitramento na fôrma proposta pelo governo imperial; 
si bem que, nuo o occultarci a V. Ex., esperasse, como ainda espera, que a Republica 
Argentina, conhecendo e apreciando tal esforço, desistiria de uma condição, que 

tanto pôde demorar o ajuste necessário ao Paraguav para se restabelecer depois de 
todas as suas calamidades. 


Quanto a desoccupação da ilha do Cerrito ou Atajo e á retirada das forcas brazileiras 
desta capital, peço a V. Ex. queira altender a que esse assumpto, pelo menos no que 
respeita ao prazo, forma e condições de similhanles operações, só póde ser discu¬ 
tido e resolvido pelos respectivos plenipotenciários e de accôrdo com o governo do 
Brazil, mediante cujos bons oflicios terá o negocio exito feliz. Demais, não julgava 
o meu governo que o da Republica Argentina fizesse questão de prazo mais° ou 
menos curto, e ainda acredita que o não fará, principalraente em relação ás forcas 
que se achão estacionadas na capital da Republica, visto que ellas. V. Ex. o sabe 
longe de ameaçar a independencia do Paraguav, tem contribuído efíicazmente para 
rmar a ordem lega. na Republ.ca, sem o que esta, entregue á anarchia, nãocon- 
seguina le^aníar-se do abysmo em que cahira. 

Com estas francas e amigáveis explicações crê meu governo que satisfaz ao da 
Republica irma e que esta não se demorará em enviar ao Rio de Janeiro o ple¬ 
nipotenciário que tem de tratar alli com o do Paraguav. 

Com esta agradavel persuasão aproveito a opporturidade para reiterar a V. Ex. 
as seguranças da minha mais dislincta consideração. 

Argentina ° ^ Tejed ° r ’ daS relações exíerioros Republica 


JOÀO B. GrlL. 
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N. 9. 

JSota do governo argentino ao governo paraguayo. 

Ministério das relações exteriores da Republica Argentina.—Buenos-Ayres, 28 de 

Setembro de 1875. 

*“ r ' ministro. A nota de 15 do corrente foi recebida neste ministério depois de 
ter eu pela minha parte dirigido uma em data de 24 ao encarregado de negocios 
do Brazil, expondo-lhe os antecedentes do assumpto e declarando-lhe ao mesmo 
tempo que, visto não ser categórica a resposta dada pela sua communicação do dia 
20 ao pedido de explicações, persistia este governo em não mandar agente ao Rio. 
Mantém elle todavia as suas daas proposições e espccialmenfe a da transacção; e, 
quer de accôrdo com o governo imperial, quer direciamente, caso concorde V. Ex. 
na desoccupação total e immediafa, estará sempre disposto a enlender-se a tal res¬ 
peito com o governo de V. Ex. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mais distincta 
consideração.. 

A S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores do Paraguay, D. João B. Gil. 

C. Tejedor. 



N, 10. 


Proíocollo da primeira conferencia. 

Aos vinte e oito dias do mez de Abril do anno de mil oitocentos setenta e cinco, 
na cidade do Rio de Janeiro e na secretaria de Estado dos negocios estrangeiros, 
reunirão-se os Exms. Srs.- Visconde de Caravellas e Visconde do Rio Branco, pleni¬ 
potenciários do Brazil, Dr. D. Carlos Tejedor, plenipotenciário da Republica Ar¬ 
gentina, e D. Jaime Sosa, plenipotenciário do Paraguay. 

S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas, tomando a palavra, disse que o Sr. Visconde 
do Rio Branco e elle assistião a esta conferencia preliminar como plenipotenciários 
do Brazil, e que seus respectivos plenos poderes serião apresentados na próxima 


conferencia, quando ospcravão que os oulros Srs. plenipotenciários cxhibissom os 
seu?, para serem examinados e trocados na íorrna do cslylo. 

S. Ex. o Sr. plenipotenciário argentino ponderou que convinha seguir-sc certa 
ordem nas conferencias da negociação, e que por sua parle julgava que se devia 
começar por tratar da d^soccunação do Paraguay pelas forças brazileiras; passar 
depois a tomar em consideração, quer a proposta sobre a transaeção, a qual, si fosse 
acceita, daria legar ao tratado correspondente entre o Paraguay c a Republica Ar¬ 
gentina, quer a proposta sobre arbitramento, estabelecendo-sc regras que o defi¬ 
nissem no caso de optar-se poresíu proposta, o que lambem seria objeclo de tratado 
entre as duas Republicas, e terminar pelo accòrdo em que as parles contratantes 
rcsalvassem os direitos de Bolívia, qualquer que fosse a solução que se adoptasse. 
Tudo isso, accresccntou o Sr. Dr. Tejedor, podia ser matéria de quatro protocollos. 

Oppuzerão-sc a isso os Srs. plenipotenciários brazileiros. 

Disse o Sr. Visconde de Caravcllas que a questão de clesoccupação era natural- 
mente posterior a de limites; que isso presumia elle ser opinião do Sr. Tejedor á 
vista do discurso que proferira no aclo de sua recepção oíficial: e que, além disso, 
seria essa a ordem lógica da discussão, porquanto, bem conhecidos os motivos por 
que o Brazil occupava o Paraguay. não podia ter logar a desoccupação sinão depois 
de ajustadadefinilivamcnte a questão delimiles; e que, devendo ser aquella total 
ou parcial, segundose optasse por um ou por outro dos expedientes lembrados para 
a estipulação de limites, não poderia ser levada a efíeito sem que se soubesse qual 
desses expedientes era preferido. 

Continuando, observarão os Srs. plenipotenciários brazileiros que o mais conve¬ 
niente e natural seria corn efíeito começar pelos limites, passando-se depois a tratar 
da desoccupaçao militar ou antes retirada das forças brazileiras e argentinas, que 6 
objecío dislinclo e que viria como consequência dos ajustes que devem ser celebrados 
entre a Republica Argentina e o Paraguav. 

Que o contrario fôra apparecer corno negociação principal a que não era sinão 
accessoria : que a permanência das forcas brazileiras no território paraguayo era de¬ 
vida ás incertezas o perigos que resullavão ou podião resultar do desacoôrdo cnlre 
as duas Republicas, creando uma situação cm que o Brazil devia acautelar a obser¬ 
vância de seus tratados com o Paraguay e prestar a esta Republica o apoio que lhe 
parecesse conveniente para manutenção de sua paz interna c ordem consti¬ 
tucional. 

Que as declarações do governo imperial sobre o seu proposito c desejo de retirar 
as forças brazileiras, logo que o pudesse fazer sem risco de comprometler os inte¬ 
resses essenciaes que procurou assegurar á custa dos enormes sacrifícios da guerra 
de cinco annos, lornavão bem patente que esse ponto da negociação não podia oífe- 
recer duvida seria: equeern todo caso não influía na demarcação das fronteiras 
entre a Republica Argentina e a do Paraguav. 

O verdadeiro ponto de partida desta negociação, accresccntárão SS. Exs., ó o 
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ncfòrdo do 19 de Novembro de 1872, negociado nesta còrlc pelo plenipotenciário 
.n e erilmu general D. Barlolomé .Milre; e esse accòrdo discrimina perfeitamente a 
natureza das duas questões que são o objccto da missão do Sr. D. Carlos Tejedor, 
e alinbuc ao Brazil a posição que lhe pode caber como alliado da Republica Ar- 

gClltillil. 

O ,'r. plenipotenciário argentino replicou que , tanto pela importância que linha 
para o seu governo a desoccupação, corno por estar ella ligada ás propostas que se 
dovrão discutir, linha o pezar de insistir cm que se começasse pela desoccupação, 
l.uuido-se logo no primeiro protocollo a correspondente declaração: que a occupação 
do Paraguay pelo Brazil cra na verdade o ponto capital; que du solução que a ella 
se desse dependeria o exito de urna ou outra das duas propostas,de conformidade 
com as inslrucções que havia recebido e que, ainda no caso do arbitramento, linhão 
em vista a desoccupação toial ou, pelo menos, a desoccupação immediala da ilha do 
Alajo. Accresccnlou que só isso explicaria lambem a presença dos plenipotenciários 
paraguayo e argentino no Rio, presença que não leria razão de ser si tratassem só- 
mente de ajustar os limites entre as duas Republicas, porquanto para isto bastaria 
que se negociasse em Assumpção ou em Buenos-Aires. 

Os Srs. plenipotenciários brazileiros insistirão em suas observações sobre o ca¬ 
racter dislincto e secundário do ajuste relativo á retirada das forças brazileirase ' 
argentinas: não podendo cernprehender corno um facto accidental e transitório 
pudesse alterar o ajuste cie limites entre a Republica Argentina e a do Paraguay, 
ajuste que devia assentar nos tilulos de legitimo dominio de uma ou de outra 
parte, ou ser feito por transaceão de reciproco e permanenle interesse. 

Tendo os mesmos Srs. plenipotenciários declarado que a permanência das forças 
brazileiras, além de ser solicitada pelo proprio Paraguay, tinha por causa prin¬ 
cipal a siíuaçao precaria ern que sc achava u Republica - do Paraguav pela in¬ 
certeza de seus ajustes definitivos de paz com a Republica Argentina, situação 
cujos effeilos reagião sobre interesses brazileiros, era obvio que se devia começar 
pelo primeiro daquelles ajustes, o de limites, afim de que pelo desapparecimento 
da causa cessassem os effeilos, tanto para a Republica Argentina como para o 
Brazil, e, consequentemente, se pudesse effecluar a desoccupação. Accrescenlárão 
que nenhuma duvida terião cm declarar que, concluída definilivamenle a questão 
de limites, se fará a desoccupação. 

Que a missão dos plenipotenciários brazileiros, quanto aos ajustes definitivos 
de paz entre a RepubLcu Argentina e o Paraguav, nao póde ser oulrasrnãoaque 
lhes marca o accòrdo dc 19 de Novembro, accòrdo que o Sr. plenipotenciário 
argentino parecia olvidar inleiramenle. 

Que o faclo de ser a Corte do Rio de Janeiro a séde da presente negociação 
não lhe tirava seu natural c legitimo caracter; porquanto o governo do Brazil 
cra chamado a prestar sua cooperação a um dos alliados, que ainda não tinha 



podido chegar oo desejado accòrdo com o vencido, c havia que estipular sobre 
a retirada das forças, no que o 15raz.il não só tinha interesse, mas era uma das 
parles contratantes. 

Que o tratado de alliança do 1° de Maio de 186o foi negociado e assignado em 
Buenos-Aires ; que para as bases dos ajustes definitivos de paz, accordadas entre 
os alliados em 1870. não duvidou o governo imperial enviar plenipotenciário a 
Buenos-Aires; e nessa capital também forão negociadas as bases do accòrdo 
preliminar de paz com o governo provisorio do Paraguay em 1SG9, entretanto 
que não tinha o Brazil nessas negociações, nem maior interesse, nem menor 
direito do que a Bepubiica Argentina. 

S. Ex. o Sr. Tejedor declarou que não podia admillir que tal fosse a missão 
que cabia ao Brazil na presente negociação ; que tanto a missão Milre, que fa¬ 
lhara em Assumpção, como os demais antecedentes e negociações mencionados pelos 
Srs. plenipotenciários brazileiros, não podião nem devião ser invocados sinão como 
factos históricos, porém não como regras determinativas; que a presente negociação 
tinha outros antecedentes, que S. Ex. referio circumstanciadamenle: e terminou 
dizendo que de nenhuma das notas ultimamente trocadas resultava o caracter que 
os Srs. plenipotenciários brazileiros atlribuião á sua presença. 

SS. Exs. os Srs. plenipotenciários brazileiros accrescenlárão que não podião 
ser consideradas como simples factos históricos as bases accordadas pelos alliados 
em Buenos-Aires para seus ajustes definitivos com o Paraguay. nem o accòrdo de 
19 de Novembro de 1872 assignado nesta côrle, o qual, respeitando aquellas 
bases, lhes fez as modificações que as novas circurnslancias dos alliados e do Pa- 
raguay exigião; que é certo, como diz o Sr. plenipotenciário argentino, que os 
referidos actos não inhibião que agora se adoptasse outra norma de negociação, 
mas que a alteração proposta pelo Sr. plenipotenciário argentino invertia a ordem 
natural dos factos, apresentava-os sob u;n aspecto diverso, não facilitando, mas 
difficultando o bom exilo que lodos desejão : que os referidos antecedentes conli- 
nhão disposições assentadas em direitos c obrigações que derivão do tratado de al¬ 
liança, c, pois, não podião ser considerados apenas como elemento historico. 

Que os tratados de Assumpção, celebrados por parle do Brazil em 9 e 18 de Ja¬ 
neiro de 18/2, não impedião a retirada das forças brazileiras iogo que o governo 
imperial o julgasse conveniente, porquanto alli se estipulou a faculdade de con¬ 
servar elle as ditas forças, de accòrdo com o governo do Paraguay, para auxiliar a 
manutenção da ordem e proteger a execução dos ajustes celebrados, mas não sc impoz 
ao governo imperial como obrigação o que devia ser e ficou sendo facultativo. ■ 

S. Ex. o Sr. Tejedor observou que talvez houvesse quem interpretasse os trata- 
tados de modo contrario, e que isto era mais uma razão para discutir-se previamente 
a desoccupação. 



Us Srs. plcmpolenctarius lu-axileirns lupliofirão que ;i leliada cilada eslipulayãu 
ii-lu sc presla ;i duas inlelligencias. 


S. Ex. n Sr. plenipotenciário paraguavu, depois de expor os inulivus que haviãu 
induzido o sougoveino a solicitar u pernumencia das forças Jirazileiras cm Assump- 
- l,u ’ / ,lsse 'I IUS liuviíl Jüdu conhecimento au seu guvenm da declaração franca e 
Icimitiaiile que recebeu do governo imperial de nfiu lhe ser possível conservar por 
mais lompo as suas forças no íerrilurio -paruguaxu. em allciição ;is avultadas des- 


pezas que com a sua permanência alli fazia o lhe.Amru do Império. e, além disso, 
a. circiimsUmeia de se lomar niniío nccessaria a presença das mesmas forcas em 
vários poníos do seu vasto íerrilurio. Accresceiilou que. si dependesse da vontade 
do seu governo, as forças brazi leiras pcrmaneeeriãu ainda dentro do íerrilurio pa- 
raguayo em beneficio da ordem e da paz interna da Kepublica, mas que lendo o 
mesmo governo tomado na devida consideração Ioda a importância e valor daquclla 
dedaiaçao, e convencido dc que a desoccupaçao leria lugar logo que se celebrasse 
n tratado de limites com a Kepublica Argentina. havia declarado que aquclle seu 
empenho nao devia ser um obstáculo para o hum exilo da negociação, visfo corno 
importa cila a segurança de uma paz solida e duradoura entre o Império du Urazil 
e a Kepublica Argenlitia. da qual resultarão lautos beuelicius para aquelles Estados, 
e por sua vez para o Paraguax : e que. por consequência, seu governo se sujeitaria 
a desoccupaçao como a uma medida nccessaria. 


Declarou liiialmciile S. Ex. que o seu guveruu não havia solicitado ao 
go' 0 ino aigciitmu a peniiaiieneia de ^uas Iorças em Assumpção. nã(* ponjue 
désse preíerencia ás brazi leiras, o que seria desconhecei os favores que o 
Paraguay havia recebido de lodos us alliados coujimclaiiieiitc*. mas porque o 
governo argentino mostrava lodo o empenho na desoccupaçao. 

SS. Exs. os Srs. plenipotenciários brazileirus chamarão de novo a atlencão 
do Sr. p leni potência rio argentino para o leur da estipulação existente onlre o 
Urazil e a Kepublica do Karaguav, quanto á permanência das forças brazileiras, 
que o Sr. plenipotenciário paraguayo acabava de confirmar: concluirão que a 
imponência tem demonstrado qual a norma mais conveniente para esta negocia¬ 
ção: que era preciso resolver a queslãu de limites, causal de tudo. para então 
tratar-se tia desoccupaçao, a qual dependerá dos termos dessa resolução, c não 
poderá ser obrigatória sinão depois que os ajustes celebrados lenlião sido sane- 
ciouados e ratificados, sendo trocadas as ratificações, isto é, depois que possãu 
ser considerados como aclos perfeitos e definitivos. 

S. Ex. o Sr. Tejedor observou que a perfeição dos aclos não devia ser motivo 
sulliciciile para demorar a desoccupaçao, que lodos tliziãn. desejar, e que, quanto 
á ilha do Ccrrilo. u governo argentino pediria- sempre sua desoccupação prévia 
c sua entrega. 

Os Srs. plenipulcneiaiios hrazileiros rospuudérãu que a dcsoecupação da*ilha 
eslava no mesmo caso de qualquer oulro puniu. cm que. existem ..-'forças 
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brazileiras; <[uc, feita a dcsoccupaçãu, o governo argentino pretenderia talvez 
occupala e fortifica-la : que o governo imperial, chegado o inomerilo opporluno, 
a dcsoccuparia, mas não lho cabia cnlrega-la ao governo argentino, devendo este 
facto resultar de accòrdu entre as duas potências que leni disputado o seu 
domínio; que. feita esta declaração, não podião deixar de ponderar, ã vista do 
que havia dito o Sr. plenipotenciário argentino, que, occupando a ilha do Alajo 
ou Cerrilo durante a guerra e mantendo a occupação ainda depois da guerra, 
o governo imperial linha consciência de não ollendcr direitos reconhecidos ou 
presumidos da parle do sou alliado. 

Respondeu o Sr. plenipotenciário argentino dizendo que a ilha do Atajo havia 
sido oceupada em nome da alliança e por motivo da guerra: (pie. terminada 
esta, cessara a causa da occupação: que, si o Brazil julgava não ler faculda¬ 
des para entrega-la á Republica Argentina, devia entrega-la ao Paraguay, c si a 
ninguém a queria entregar, devia deixa-la livre no rio: que, o que não se 
podia explicar nem sustentar, ora que continuasse a occupa-la depois de termi¬ 
nada a guerra. Accresccnlou S. Ex. o Sr. Tejedoí (jue a possibilidade de íbr- 
tiíica-la, insinuada por SS. Exs. us Srs, plenipoleuciarios brazileiras, não pare¬ 
cia lambem uma ubjecção séria: que o domínio do Cerrilo não podia inspirar 
receios a uma nação que linha grandes arsenaes em Mato-Grosso e urna esqua¬ 
dra ern Assumpção, nem tão pouco á que possuia as fortalezas de llumailá 
e podia impedir a passagem em muitos outros pontos do rio Paraguay: que a 
fortificação do Cerrilo não era além disso necessária a quem possuia a ilha deMarlim 
Garcia c podia lambem fortificar duas margens do rio Paraná e ama do Uruguuy. 
Concluio, entretanto, observando <[ue toda esta argumentação reícria-sc á hypo- 
Ihese de convir-se em um arbilrarnonlu, que não *cra ainda opporluno discutir. 

Os Srs. plenipotenciários brazileiras declararão que, pondo de parte a avaliação 
dos meios que qualquer dos tres governos pretendesse ter á disposição para foriiíicar- 
sc, e parecendo-lhes prematura toda esta discussão sobre a ilha do Cerrilo e mais 
terrilorio a dcsoccupar, limitavão-se a explicar em breves palavras o que disserãu a 
respeito daquella ilha e da hypolhesede sua fortificação, em (jue locarão de passagem 
o hypotheticamenle. 

A ilha estava sob o domínio paraguayu antes da guerra: o Brazil occupou-a du¬ 
rante a guerra, não por deliberação com os alliados, í[iic era escusada neste caso, 
mas por seu único arbítrio, paru as operações militares de sua esquadra: que a 
desoccupaçãu é cousa diíTerenle da entrega: que esta não era acto proprio do des- 
uccupantc esim, quando muito, formalidade a preencher por parle da nação que Linha 
a sua posse antes da guerra, logo que reconhecesse esse terrilorio corno argentino. 

Us Srs. plenipotenciários brazileiras concluirão, manifestando que o Brazil não 
tem vistas ambiciosas sobre nenhuma parle do terrilorio paraguavo, e que, portanto 
a obsmaçao, a que alludio o Sr. plenipotenciário argentino, signiíica somente (jue, 
si polo accôrdo do limites eu Ire os dous Estados limiírophcs u ilha li casse sub 



o ílominio argentino, tudo quanto proporião como medida conveniente seria que 
não fosse cila fortificada, pelas apprchcnsues que esse facto naluralmcnle suscitaria, 
e cm respeito ao principio que osalliados estipularão cm 186;», o dc impedir novas 
fortificações sobre o lerrilorio paraguayo. 

Concordando Iodos os Srs. plenipotenciários em que a discussão se havia com 
efíeilo afastado do seu ponto dc partida, voltarão a tratar da conveniência dc co¬ 
meçar por ajustar a dcsoccupação ; e terminou a conferencia observando SS. Exs. 
os òrs. plenipotenciários brazileiros que poder-se-hia fazer opporlunamenle a esse 
respeito, cm um dos primeiros prolocollos, alguma declaração razoavel relalivamenle 
ao sentido em que já se pronunciarão. 

Os brs. plenipotenciários convierão em suspender neste ponto a conferencia, dã 
qual se lavrou o presente prolocolio, que acharão conforme e assignárão, ficando 
cada um com o seu auíographo. 

Ffiüo na cidade do Rio do Janeiro, em 28 de Abril de 1875. 

Visconde de Carayei.las. 

Visconde do Rio-Branco. 

C. Te.iedok. 

Jaime Sos a. 

João Lnz Keatino, 

Secretario dos plenipotenciários brazileiros. 

E. Lamarca, 

Secretario do plenipotenciário argentino. 


H. 11. 

PrnfnroIIo da segunda rnvfrmicia. 

Reunidos os Evms. Srs. plenipotenciários na secretaria de Estado dos negoeios 
estrangeiros, cxhibirão SS. E\s. os seus plenos poderes, que são do teor seguinle : 

« Dom Pedro Segundo, por Graça de Deus c Lnanime Acclamação dos Povos, 
«imperador Conslitudonal e Defensor Perpetuo do Brazil, etc. Faço saber aos que 
« a presente carta dc plenos poderes virem que, tendo toda a confiança nas luzes 
« e zélo de Carlos Carneiro de Campos, Visconde de Caravellas, do meu conselho e 
«do.de Estado, veador de S. M. a Imperatriz, senador e grande do Império, 
« cornmcndador da ordem de Chrislo, grã-cruz das ordens Erneslina da Casa Ducal 
« de Saxonia, de Leopoldo da Bélgica, da Aguia Vermelha da Prússia e da Legião dc 
« 1 loura cie França, ministro c secretario de Estado dos negoeios estrangeiros: e José 
<c Alaria da Silva Paranhos, Visconde do Rio-Branco, do meu conselho e do de Eslado. 
« grã-cruz de Chrislo, dignitário da imperial ordem do Cruzeiro, commenda- 
cc dor da ordem da Rosa, grã-cruz das ordens de SanPAnna da Rússia e da Aguia 



«. Branca, da real ordem de Carlos III do llespanhn. do Leopoldo da Auslria, do 
« S. Maurício o S. Lnzaro de llalia o da Legião do Honra fie Franca, senador 
■« o grande do Império, presidente do conselho de ministres, ministro e secrelario 
'( de Estado dos negocies da fazenda: liei por bem noinea-los meus ploni- 
« potcnciarios para prestarem ao plenipotenciário argentino, na sua negociação 
rc fio ajuste definitivo de limites com o plenipotenciário paraguavo, o apoio mo- 
« ral estipulado no aceòrdo de Pd do Novembro de IS72. e para concluirem quaos- 
f< fpjer ajustes concernentes a' matéria do mesmo aceòrdo. Fm fé do que mandei 
« passar esta carta do plenos poderes por mim nssignada, sellada com o sei In 
« grande das armas do Império, o referendada pelo ministro e secretario de Fs- 
« lado abaixo assignado. 

■ Dada no palaeio do 11i«> do Janeiro. aos vinte e sele dias do moz de Abril de mil 
" oitocentos setenta e cinco, quinquagesimo-quario da iiidependoncia e do Império. 
* — Fslava o sello grande das armas do Império. — IMPERADOR. eorn rubrica e 
■ guarda.— .Inâr, Mfreth ^õrrrn rio CiUroira. > 

f< Carta <le plenos poderes, pela qual Vossa Magesiade Imperial ba por bem 
f< nomear o> \ iseondes de í.aravellas e do Rio-Branco seus plenipulenciarios para 
ft a* negociações relativas ao aceòrdo de 10 de Novembro de 1872 com a Republica 
'< Argentina, como neima se declara. — Para Vossa Magesiade Imperial vér. » 

‘( Nicolao A\cllanedn, presidente da Republica Argentina, pelos presentes plenos 
'' poderes, referendados pelo ministro de relações exteriores, autorisa o Sr. Dr. I). 
cc Carlos Tcjcdor para negociar o limiar no Rio de Janeiro os tratados, cnnvoncuis 
« ou protocollos relativos a sua missão, de aceòrdo com as inslriiccõos que Ibe 
« lo rã o expedidas. 

« Dado? om liiiciios-Ayrcs, ;ms dons dias do nicz do Aliril do mil oiloconlos 
ff setenta e cinco. — ;Y. Aralhmth. —l> e ,J r r, q. pTmlo. » 

f< Salvador Jovellanos. vice-presidente da Republicado Paraguav. em exercicio do 
f( poder executivo da nação, lendo em vista a fidelidade, patriotismo e inloiliuoneia 
« «|ue concorrem na pessoa do Sr. ministro plenipotenciário D. Jaime Snsa. o au- 
f< lori>a paia que po»a negociar c limiar eorn o representante que nomear o governo 
ff da Republica Argentina, o tratado pendente sobre limites. 

ff Para o que expeço » presente, pleno poder, firmado, scllado e referendado pelo 
« ministro de relações exteriores na cidade de Assumpção, capital da Republica do 
f< Paraguav, em 20 do moz fie Agosto rlnnnnn de I R7Í. — Fslava o sello das armas 
« do Paraguav. — <nlrmlt,, .1nr cl lanou. — Jimn li. fiif/. » 

(í Sr. plenipotenciário argentino, tomando a palavra, disse que, não obstante o 
caiacter ffiie n principio lhera n coníeréneia anterior, entcmlia que se devia lavrar 
o respectivo proíoeollo, c assim so resolvoo. 

O Sr. A isconde de Caravellas. continuando a discussão, manifestou que o governo 
imperial estava disposto a desoceupar. eonjunelameiiíe com o governo araenlino, o 
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Imilorio paraguayo. porém que nfío podi.t convir om acceilar como obrigação a 
rflirndfi provia do suas forças, porquanto isto dependia, pelas razões êtybstds ira 
primeira conferencia, dos ajustes definitivos entre a Republica Argentina c a do 
Rarnguny ; que a dcsoccupacão podia ser parcial ou lotai, segundo as cotídrçõês 
dos referidos ajustes: que, sem ter conhecirnenlo destes, a discrtèsãi. sfirírf íálvez 
interminável, c uma declaração geral sem resultado pratico. 

Km conclusão propòz que S. E\. o Sr. Tejedor oíferecesse, em forma dé ításe, o 
pensamento do accòrdo que deseja, facilitando assim a discussão. 

n Sr. plenipotenciário argentino respondendo disse, que contava com esse peditló 
e que assim havia formulado o seu pensamento na seguinte base: 

«Ficou consequentemente accordado que, no caso de entenderem-se entre si a 
« Republica Argentina e a do Paraguay, quer fixando por meio de Iransacçãò a linha 
« definitiva dê seus limites, quer sujeitahdò-os a arbitrarnenlo, a cfésoccíipáçao íerin 
«sempre togar, no primeiro caso, dentro de tres mezês cbnládòs tfa sarícção do 
«convênio pelos poderes cortstilucionaes. é no segundo, conservando-se ó slatv qi/a 
« com as seguintes condições: I a . quê a guarnição fírazileira efe Assumpção será 
«igual em numero á argentina da Villa Occidental: 2 a , qúe á ilfíá do fcefrííò será 
«desoecupãda e entregue á Rèpüblicá Argentina logo depois cíé fíriftácfo nõ Rio 
«o convênio especial de Iransacçãò oii arbitramento.» 

Tendo exposto o seu pensamento, observou S. Ex. que, antès de encéfár á dis¬ 
cussão. não podia deixar dê manifestar a sorpreza cofn que sê inleirffra dos ier- 
mos dos plenos poderes exbibidos pelos Srs. plenipotenciários brazifeiros, porquanto 
prirecião ler sido dados unicamente com o objeclo de áulorisa-Ios a' assisthtèffi como 
mediadores uu a prestarem ao plenipotenciário argentino o apoio rnòrál a r/uc se 
refere ò accòrdo dê ÍO dê Novembro de 1872 ; que entretanto a‘ phrásé que s'e 
coiiíinha nos referidos plenos poderes - para concluírem qúáesqueí ajtísfes cofl- 

cernenles d maíeria do mesmo accòrdo, - parecia admiltir uma interpfetáçao’rn‘a ! is 
lata, dando-lhes o verdadeiro caracter dê partes; qúe éfn 1 tòdò casò só’ nesse 
sentido podia proseguir a discussão. 

Os Srs. plenipotenciários brazileiros observarão por súd pàrle qúe os repdrõs 
feitos pelo Sr. plenipotenciário argentino, sobre o teor dós plenos pocfêrés daVfòs 
pelo governo imperial, provi hlião da divergência qúé se nVánífêsfãra’ dêstíê' a 
primeira conferencia ; qúe para ós plenipotenciários hrazilèiros o poútò' de prfí/ífTa 
se acha nos actos anteriores celebrados entre os ál liados, actós qúe coWffúi 
declarações e normas subsistentes; que. por exeúiplo, o áecôfcTò' dè f9 dé No¬ 
vembro de 1872 não é um acto inútil, pois dcfiriio direitos e obrigações impor¬ 
tantes para a boa intelligencia entre os alliadosj que nesse accòrdo se indicou, 
com pleno assentimento do representante argentino, qual a rtfissãò qfüè CálVia 
ao Brazil nas negociações entre a República' Argentina e a d : o Paragúay, úo 
tocante a limites; accrcsecndo. como notou S. Ex. o Sr. Dr. Tejedor, qftfe A tfltiríift 
parte dos plenos poderes os habilita para negociar qWalqHíér afusTè (fúC séjía 



necessário o concernente «’í solução elos tr;i!m]o> dofiniliv«w do paz cnlrc as duns 
Republicas. 

K uma vez que o leor de seus plenos poderes mereceu esse reparo ao Sr. 
plenipotenciário argentino, cabia-lhes íiuliir. aeíTCSiviilárão por lim os plenipo- 
lonciarios brazileiros, que os plenos puderes do Sr. Tejcdor não erão explicitas, 
pois referião-se pura e simplesmenle ás inslrucções reservadas do Sr. plenipo¬ 
tenciário, as quaes não erão conhecidas si não pelo que o 11 e expuzera na primeira 
conferencia cantes constara de seu discurso de recepção: que. porem, a nolada 
reserva dos plenos poderes argentinos não seria obstáculo para proseguir nesta 
negociação, considerando que em lodo caso o que entre si estipulem os pleni¬ 
potenciários não ó ado perfeito e obrigalorio, sinão depois da raliíicação dos 
respectivos poderes constitucionaes. para isso competenles. 

Voltando á questão principal, aventada pelo Sr. plenipotenciário argentino, 
declararão que continuavão a pensar que a clesoccupação militar não era a matéria 
principal da presente negociação, masque, á vista da insistência do mesmo Sr. pleni¬ 
potenciário, e não sendo duvidosas as disposições do governo imperial áquollo 
respeito, poder-se-liia declarar no presente prolocolio que o IJraz.il retirará suas 
forças do Paraguay logo que seja resolvida dcfinilivamonlea questão de limites entre 
as duas Republicas, observando-se igual procedimento por parle do seu alündo. 

Passando a considerar os lermos positivos da base preliminar proposta polo 
Sr. Tojedor, notarão que para o easo de uma transacçào definitiva entro as 
duas parles interessadas se fixava o prazo de Ires mozes para a dcsoccnpação, 
o que não encontraria difliculdade: mas que, na bvpotlmse de ficar a questão 
de limites dependente de um arbitramento, se queria estabelecer condições 
inteiramcnle novas e que pareeiãn inconvenientes. 0 arbitramento, a ser indispen¬ 
sável. não era ainda conhecido em seus lermos precisos, não se podendo saber, 
portanto, si esse alvitre seria estipulado de modo que pudesse ser acoeilo pelos 
árbitros, e si a sentença destes resolveria desde logo e dufinilivamoiile o ponto 
do liligio. Que a desoccupaçãn da ilha do Carrilo, já não fatiando na entrega 
desse lerritorio, cousa que não compele ao governo imperial, não poderia ser 
obrigatória desde que sc firmasse no Rio de Janeiro n ajuste especial cnlrc a 
Republica Argentina e a do Paraguay. pela razão obvia de que o aclo dos pleni¬ 
potenciários dependeria dc saneção ulterior, e cumpria considerar, como ba 
pouco observou-sc, quaes as eventualidades possiveis ou prováveis a que estivesse 
exposto esse ajuste, segundo o sentido c alcance de suas clausulas. 

One a idea de igualar as torças brazi leiras as que o governo argentino con¬ 
servasse na Villa Occidental, era uma idea nova, e que não serviria sinão para 
fazer crer na existência dc uma desconíiança reciproca, que não era própria 
de governos alliacios; que ale aqíii outra era a interpretação que se podia dar 
;ís instancias do governo argentino, parecendo que em seus empenlios linha 
elle por Hm a observância do respeito que os alliados se obrigarão a guardar 



paru com a independência, soberania o integridade da Republica do Paraguav, 
(:oun[uaiilo a presença das loiras brazileiras nem de leve atacasse aqucllc prin¬ 
cipio. Une o governo imperial ou retiraria as suas forças, ou as conservaria com 
o numero de praças <pie julgasse necessário para sua segurança: que a igualdade 
pmpnsla na segunda Iiypothese da base ollcrecida pelo Sr. Tcjcdor, seria apenas 
apparenle, allenta a ruais próxima, vizinhança da Republica Argentina. 

L.oneluirao ponderando que o llrazil havia conservado torças no Paraguav para 
proteger seus direitos e os interesses commuiisdu alliança, á qual não podia ser 
indilíerenle a paz e ordem constitucional dessa Republica, não eslando ainda nsol- 
miIos lodos us ajustes definitivos de paz. e podendo liear sem plena e perfeita 
execução os (pie jã lorao celebrados, eventualidade que é mui lo de receiar pelas 
eireunislaneias. precárias em que se acha o Paraguay, por falta de aceòrdo com o 
governo argentino, o consequentemente sob perigo de sério conJIiclo por essa causa. 

ijwe, a dar-se a dcsoccupaçãu innnediala, ella devia ser geral, não se podendo 
considerar como leirilorio argentino o que fosse conlesladu pelo Paraguav. e só 
depois de um arbilrameulo licasse discriminado como direito perfeito de uma 
das parles litigantes. 

S. Ex.o Sr. Pr. Tejedor, tomando a palavra, disse que havia prestado a maior 
atleiiç.ão ãs observações feitas, c que procuraria satisfazer a todas: que via que 
se. achava em um ponto oppuslo ao dos Srs. plenipotenciários brazileiros: que a 
desoeciipaçao continuava a ser considerada por 85. Exs. questão secundaria, ao 
passuíjue em sua opinião dependia delta o bom ou máo exilo da negociação, c que, 
portanto, não cra perdido o tempo que se empregasse na continuação dessa discussão. 

Declarou que essa exigência não imporíava lambem uma desconfiança como sup- 
punlião osSrs. plenipotenciários brazileiros: que a desconfiança, si existia, provinha 
dos proprios factos, da occupação hrazileira, que não era hem justificada depois da 
cessação da guerra: que o melhor meio de destrui-la não crão palavras e sim factos. 

Àeerescenlou quc : não obstante o que disserão os Srs. plenipotenciários brazileiros, 
o Llrazil. ainda desoccu pando, estaria mais pruximodo Paraguav, lendo um exercito 
na fronteira, encouraeados em Assumpção, fortes províncias Iimilrophcs. e as syni- 
palhias mesmo que havia sabido captar. 

Observou mais o Sr. plenipotenciário argentino que as considerações dos Srs. ple¬ 
nipotenciários brazileiros lerião por ventura cabimento si a base, que se discutia, 
pedisse a desoccupação total, mas que ella limilava-se a propor a igualdade nu inte¬ 
resse comnium. 

! Yoscguio; dizendo, quo seu ponto de partida era diverso do dosSrs. plenipotenciários 
brazileiros em oulru sentido, isto é. que na presente negociação eruo lodos, em sua 
opinião, partes con tratantes : que o caracter de mediador ou cooperador, que pre¬ 
tendia o Rrazil, já se havia ensaiado inutilmente em negociações anteriores; que a 
negociação conjuncla não podia de modo algum oflender a soberania das Republicas 
Argentina e Paruguaya, ou limitar us direitos e deveres do Drazil. como se havia 



insinuado: que, peluconlrario, l.triiaria mais icspeil.ncisos r.-siill;ulos o cslaminai.s 
ilc. accòrdo com os lados: que havia ainda interesses coimmins enl.r usdous alliadns 
presentes no Rio, como era o ajusle «la divida, o havia alá... disso o lado daoecupaçao, 
,,UO depois dos Lralados de Assumpção, não podião resolver por si >■>. como lamhem 
não o podião la/cr por si as Republicas Aquilina c Rajaguava: que uao era. por¬ 
tado, nestes aeeòrdosquc devião separar-se, e. sim quando, depois delles. Iirmassem 
as duas Republicas o (ralado de limites, ou, na sua folia, o de arl.dramenlo, 

S. IA. o Sr. plenipotenciário argentino concluiu ponderando a miporlanca da 
declaração que solieilava desde o principio, para Irampiillisar os ânimos, levar a 
conüam a as uacôcs neulraes. e restituir aos pmprios dous alliados a harmonia alic¬ 
iada por motivo do Paraguav, que apresentava-se eoum o pomo da 'l.seordia. 

S lix. oSr. plonipuleuciiiriü paru^uavu lumuu cm -o^iiuhi ;i r;i, r ni;iiiiU:M<ni 
0 sci.lin.enlo com .pie ouvira o Sr.Tejcdur dizer que no Paraguav 'eslava pomo 
da discórdia cníre o llra/il e a Kepul.liea Argentina. e eo.no prova de que assim mo. 
era, e lambem como tcslemuulio da boa vontade do seu govern», d.sse que esle em 
sua uola de 1 ís de Agosto de 1 <• declarava ao argentino: 

, \ necessidade do uma prompla solução desta pendência, que a halos Irai. 

- quillise, se foz senlir cada vez rum mais foiça; c o Paraguai, para ohlè-ia. 

. csl;i disposto aos mesmos sacrilicios a que se havia sujeitado quando Iratoi. o 
.. Mi.no passado com n plenipotenciário argelino, Sr. brigadeiro general l>. liar- 

lolomc Mi Ire. 

0 abaixo assigmulo eslá eeilo de que o governo dc \. Vx. verá nesle passo. 

• dado pelo paraguavo. mais uma prova evidente de seu ardenle desejo de remove 

- qualquer causa que possa obstar a que as duas Uepuhlieas irmãs unirem de plano 
iiaquellaseordiues relações das quaes devem resullar lautos henelieios para amhas. 

•< Dc aeeòrdo com os senti mentos acima mniiilcsladus leni, pois, o abaixo as- 

, sijjuado a maior satisfação em convidar o governo argentino, em nome. .lo do 
.. IVaguav, para uma nova negociação sobre limites mi emle do lliodeJaiie.ro. 

, neuoeiação que, segundo pensa o seu governo ii vista das commin.ieaçoes eo.i- 
. tideneiaes da legação do Urazil uesla capital, scrã coroada do buiu exilo que o 
1’araguay lauto "deseja e julga merecer da justiça e generosidade dos alhades. 
Para tão salisfacloria negociação, a da paz e Irai.quiilidade nacional, houve 
.. o poder executivo da Republica" por hem’ nomear ..... enviado cxlraordinario e 
.. ministro plenipoleiieiario em missão especial junto ao governo do Império do 
, Druzil. a quem eoiilerio plenos poderes para negociar, ajustar e assig.iar o tra- 
. lado de limites com o plenipotenciário que o governo de \- K\. para esse lim 
. digimr-sc aulorisar. ■ 

M Ue a resposta do governo argentino, datada de dl de Agosto do mesmo anuo. 
continha os seguintes paragraplios: 

- Convidado antes e repetidamente o governo argentino pelo do Jh.izil para 
r basear uma solução conveniente a todas as dillie.ddndcs peiidenles, imuiifcslei 



" cm seu nome que, quanto ao arbitramento, se acccilaria a modificação proposla, 
c sujeitando unicamente a esse juizo o território da Villa Occidental, com reco- 
' nheci mento dos respectivos direitos de dominio ao sul do Pilcomavo para a Rc- 
■' publica Argentina, c ao norte para o Paraguay, sem prejuizo dos direitos de 
Bolívia; c, quanto á transaeçao, que para (|ue cila pudesse ler logar carecia-se, 
da parle do Império, dc factos novos, capazes de aulorisar a mudança de pro- 
,l P ros,l ° do governo argentino c a generosidade que em sua opinião tinha para com 
o l araguay, como scriao a desoccupaçao total e immediala do lerrilorio pelas 
" forças brazileiras, e a entrega também immediala da ilha do Ccrrito á Repu- 
« blica Argentina. 

11 A nota de V. Ex., á que respondo, não se explica sobre nenhum desses pontos 
" do modo preciso e categórico, como era indispensável para acreditar-se uma 
,f nil 5são no Rio, com segurança de exilo. Acceila o governo de V. Ex. a des- 
occupação total e immediala do lerrilorio paraguayo pelas fGrças brazileiras e a 
entrega lambem immediala da ilha do Ccrrito? Sem isso a transacçâo seria im- 
■' possível. Acceila o governo de Ex. limitar o arbitramento ao lerrilorio da 
Villa Occidental, reconhecendo-se quanto aos outros os domínios respectivos, 

■■ e ficando tudo no statu quo ató á sentença dos árbitros? O arbitramento, mesmo 
" sem isto, também não seria possível. 

c Por mais, Sr. ministro, que o governo argentino, como o dc V. Ex., deseje 
« remover qualquer causa que possa obstar a que as duas Republicas irmãs entrem 

- dc plano em relações cordiaes, das quaes devem resultar tantos benefícios para 
" ambas, o silencio dc V. Ex. sobre pontos Ião cssenciaes para a disposição que este 

- governo havia mostrado para uma nova negociação, não lhe permitte por emquanlo 
corresponder ao appello que se lhe faz, assegurando entretanto que logo que 

4 conste dc modo fidedigno achar-se o governo de V. Ex. disposto a acceilar qualquer 
' das propostas nos termos expressados, se apressará em mandar ao Rio a ncccssaria 
■ missão para dar fórma definitiva a uma ou outra dessas propostas. > 

E que, cm data de lo de Setembro, o ministro dc relações exteriores, respondendo, 
disse : 

- O meu governo sente proíundamcnle, Sr. ministro, que não tenha sido bem 
comprehendido o espirito que diclou aquclle acto, porquanto de outra fórma não 
<■ terião surgido no animo de V. Ex. as duvidas que expressa ácerca da nomeação do 
« plenipotenciário que deve tratar no Rio de Janeiro com o que o Paraguay já fez 
c seguir para aquella capital. 

• Quando o governo paraguayo, passados tantos mezes depois qué o general 
= D. Barlolomé Milre suspendeu as negociações nesta capital, e depois das notas 
' trocadas sobre o assumpto entre V. Ex. c o ministro do Brazil, Sr. Barão dc Ara- 

* guaya, sc declarou disposto a sujeiíar-sc aos mesmos sacrifícios de então, para 

* chegar a uma solução da questão de limites com a Republica Argentina, que a 

* todos tranquillisassc, parecia-Ihc haver indicado com bastante clareza que, como 
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um esforço supremo no sentido ela conciliação, não repcllia o arbitramento na 
■' lonna proposla pelo governo imperial, cornquanlo cllo esperasse, c ainda espera, 

' não o occuIlarci^V. Ex., (juc a Republica Argentina, reconhecendo e apreciando 

- um tal esforço, desistiria de uma condição que tanto pódc ainda retardar o ajuste 

• de que o Paraguay tanto carece para conseguir o seu restabelecimento depois de 

- todas as suas desgraças. 

< Quanto ao que diz respeito á desoccupação da ilha do Corri lo ou Alajo, ea reli- 

< rada das forças brazi leiras desta capital, peço a V. Ex. queira considerar que é 

< esse um assumpto que, peto menos quanto ao prazo, modo e lonna de similhanles 
« operações, só póde ser discutido e resolvido pelos respectivos plenipotenciários e 

* dc accòrdo com o governo do BraziI, sob cujos bons oílicios seria a negociação 

- levada a feliz termo. Além disto, não julgava o meu governo (pie o da Republica 
í Argentina fizesse questão de prazo mais ou menos curto para cfleclua-las. c con- 

linúaa acreditar que a não fará, sobretudo em relação as forças que sn achão esla- 
■« cionadas na capital da Republica, porquanto, como V. Ex. sabe, ellas, longe de 
c ameaçarem a independencia do Paraguay, lèm contribuído ellicazmenlc para 

< firmar a ordem legal na Republica, sem a qual esta, presa da anarchia, não conse- 
guiria levantar-se do abysmo cm que havia cabido. 

« Com estas francas c amigaveis explicações julga o meu governo satisfazer o da 
» Republica irmã, c que assim se não demorará mais cm mandar ao Rio do Janeiro 

< o plenipotenciário que tem de tratar alli com o Paraguay. • 

Accrescentou S. Ex. o Sr. Sosa que lhe parecia que o seu governo expressava bem 
sua intenção naquellas declarações, que erão tão ^categóricas como as havia desejado 
o governo argentino: e terminou dizendo que a desoccupação não dependia do 
Paraguay, mas sim do Brazil, e que já antes havia dito que o Paraguay dcsisíia da 
occupação, si era ella obstáculo para os accòrdos, não obstante convir-lhe ainda sua 
continuação. 

SS. Exs. os Srs. plenipotenciários brazileiros ponderarão que lèm usado ale agora 
da palavra desoccupação para acompanharem a linguagem do Sr. plenipotenciário 
argentino, mas que essa expressão, quando muito, só pódc ser applicada ás poucas 
forças braziieiras que existem na ilha do Ccrrito, onde não havia aliás povoação 
paraguaya; porquanto as forças que eslacionão na Assumpção não exercern alli outra 
jurisdiccão que não seja a militar com relação ás suas praças, não excluem nern res¬ 
tringem a autoridade paraguaya, estão alli corno forças amigas, entretanto que na 
Villa Occidental ha perfeita occupação militar pelo governo argentino, com exclusão 
completa da jurisdiccão paraguaya. 

AccrescenlárãoSS. Exs. que, cornquanlo desejem evitar toda discussão que lhes 
pareça escusada para o natural e legitimo resultado desta negociação, comludo não 
podem deixar sem contestação algumas ideas enunciadas pelo Sr. plenipotenciário 
argentino. Em primeiro logar, não podem considerar o Brazil parle na questão dc 
limites cnlrea Republica Argentina c o Paraguay sinão nos precisos e justos limites 



de «uas obrigações como alliado, lirnilcs definidos no tratado do I o de Maio c que 
mais claros ficárao pela discussão havida enlrc os governoá alliados a este respeito. 
Lm face do tratado de alliança, das bases estipuladas cm Buenos-Aires para os 
aju.-les definitivos de paz c do accordo de 19 de Novembro de 1872, o Brazil não 6 
parle contratante, mas cooperador para o accòrdò que fòr de justiça entre a Republica 
Argentina e o Paraguay; que esta obrigação não é exclusiva do Brazil. que cabe 
lambem ao governo oriental do Uruguay. de cujo concurso tem prescindido o governo 
«ugenlino. Que a verdadeira missão do Brazil nessa pendencia entre o seu alliado eo 
vencido nao o inhibe de contribuir para a solução queé dc desejar, nem incoinpa- 
livel com a garantia reciproca que os alliados assegurarão aos seus ajustes definitivos 
de j)az. Que, portanto, a questão suscitada pelo Sr. Tejedor, ou era merarnenle dc 
lórrnae pouco valia, ou tendia a renovar uma discussão que chegou aos seus devidos 
lermos pelo accordo de 19 de Novembro, c que cm todo caso devia ser afastada, 
quando ha fundada esperança dc que a questão de limites do governo argentino com o 
do Paraguay poderá ler uma das soluções préviamente annnnciadas. 

Que só de passagem observarão não ser procedente a contestação do Sr. Tejedor, 
quando suppõe que é mais facil ao Brazil mover forças de Mato-Grosso para As¬ 
sumpção do que o governo argentino, partindo da Yilia Occidental ou de Cor- 
rientes: que a via fluvial está ã disposição de ambos os governos, que hoje não 
pode o governo argentino dizer que só o Brazil ó que tem cncouraçados. Que as 
forças brazileiras estacionadas cm Assumpção íèm favorecido a autoridade legal 
da Republica sem intervenção que se possa considerar illegilima ; ao passo que o 
governo paraguayo, com razão ou sern cila, o que não cabe aos plenipotenciários 
brazileiros aqui averiguar, leni visto uma'causa de fraqueza para sua autoridade 
soberana c um embaraço para sua administração fiscal na occupação da Yilia Occi¬ 
dental. 

S. Ex. o Sr. Tejedor replicou que. em sua opinião, a negociação proseguiria 
debalde sem as declarações expressas na base proposta, mas que também não 
duvidava ir adiante, ficando, porém, bem entendido que essas declarações renas- 
ccrião sempre, em (alta de factos accordes com ellas ; que a questão delimites 
uão estava separada da questão sobre dcsoccupação, como sustenlavão os Srs. ple¬ 
nipotenciários brazileiros ; que bem pelo contrario estavão ligadas e dependentes 
entre si, salvo o caso de ajuste por iransacção, em cuja hypothese desapparecia. 

Accrcscentou que não podia admillir a dislineção que haviao feito SS. Exs. os 
Srs. plenipotenciários brazileiros entre a occupação da Republica Argentina e a do 
Brazil; que a Republica estava dentro do território que lhe fora adjudicado pelo 
tratado de alliança, e por conseguinte seu, cmquanto não decidisse outra cousa este 
accordo ou a sentença arbitrai: que ao contrario do Império, a Republica não 
linha sua divida de guerra reconhecida por parte do Paraguay ; e que, ainda 
quando não fosse mais do que como garantia, só isso justificaria a occupação: que 
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a oecupação da Villa Occidental linha o rio de permeio, entretanto que a occu- 
paçno das forças brazileiras pesava sobre o lerrilorio habitado, na capital do 
Paraguay, e não podia deixar de influir na direcção dos negocios, qualquer que 
fosse a reserva ordenada pelo governo imperial, c a cordialidade de suas re¬ 
lações. 

Os Srs. plenipotenciários brazileiros observarão que as estipulações do Im¬ 
pério relativas a indemnisações de guerra havião sido feitas de conformidade 
com o tratado de 18Go e com as bases accordadas em Buenos-Aires para o seu 
desenvolvimento : que essas estipulações não derão garantias ao Brazil que não 
sejão communs aos seus alliados, como manifesta o texto dessas próprias esti¬ 
pulações, que passarão a recordar: 

Art. 3 o do tratado definitivo de paz com o Paraguay de 9 de Janeiro de 1872 : 

t O governo da Republica reconhecerá como divida da mesma Republica : 

c i? A importância da indemnisação dos gastos de guerra que fez o governo 
« de S. M. o Imperador do Brazil, e dos damnos causados ás propriedades pu- 
« blicas, que se fixar na convenção especial de que trata o art. 4 o . 

« 2.° A importância dos damnos e prejuízos causados ás pessoas e cidadãos 
« do referido Estado. 

c Esta indemnisação será fixada na forma do art. 5 o . - 

Art. 7 o do accôrdo de 19 de Novembro de 1872 : 

a O governo do Paraguay reconhecerá como divida da mesma Republica, nos 
« lermos do art. 14 do tratado de alliança : 

a § !.• A importância dos gastos de guerra e dos damnos causados ás pro- 
c priedades publicas das nações alhadas: 

■ t § 2.° A importância dos damnos e prejuizos causados ás pessoas c cidadãos 
« dos respectivos Estados. 

c A respeito desta indemnisação. observar-se-hão as disposições dos arts. 3° e 
« G° do accôrdo de Buenos-Aires, constantes do respectivo protocollo n. 3, com- 
« prehendidas no tratado de paz do Brazil com o Paraguay em artigos de nu- 
« meros idênticos. » 

Avista de taes disposições, ponderárão os Srs. plenipotenciários brazileiros, a occu- 
pação de território para garantia das indemnisações de guerra seria um facto não pre¬ 
visto nem accordado entre os alliados, e. portanto, insustentável e grave, sem a 
autorisação de um accôrdo commum entre os mesmos alliados. 

O Sr. plenipotenciário argentino, interrompendo os Srs. plenipotenciários bra¬ 
zileiros, disse que o certo era que o Brazil tinha a sua divida reconhecida e seus 
limites fixados, e não assim a Republica Argentina. 

Depois de algumas outras considerações dos Srs. plenipotenciários a tal respeito, 
voltárão ao ponto principal da discussão, manifestando S. Ex. o Sr. Tejedor que, 



sem abandonar, como o havia dito, seu ponlo de parlida nem suas exigências 
quanlo a dcsoccupação c rcducção de forças, convinha em dár um passo adiante 
como- desejavão os Srs. plenipotenciários brazileiros, pelo que propunha que a base 
que havia offerecido ficasse assim redigida : 

« Ficou consequentemente accordado que no caso de entenderem-se entre-si 
« a Republica Argentina e a do Paraguay, quer Gxando por transacção a linha défi- 
« nitiva de seus limites, quer submeltendo-os a um arbitramento, a desoccupação 
t lerá sempre logar nos termos que se estipularem nos respectivos protocollos. » 

Acceitaa base nestes termos pelos Srs. plenipotenciários brazileiros, e convidado 
o Sr. Tejedor a entrar na questão de limites com o Sr. plenipotenciário paraguayo, 
declarou que não duvidaria fazê-lo na próxima conferencia. 

Os Srs. plenipotenciários convierão em terminar aqui esta conferencia, da qual 
sc lavrou o presente protocollo, que acharão conforme e assignárão, Ceando cada 
um com o seu authographo. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro, cm 4- de Maio dc 1875. 

Visconde de Gvrayellas. 

Visconde do Rio Branco. 

Carlos Tejedor. 

Jaime Sosa. 

João Luiz Ke atino, 

Secretario dos plenipotenciários brazileiros. 

E. LàMARCA. 

. Secretario do plenipotenciário argentino. 



Protocollo da terceira conferencia. 

Aos dez dias do mez de Maio dc mil oilocenlos setenta e cinco reunirão-se, em 
u na das salas da secretaria de Estado dos negocios estrangeiros, os Exms. Srs. pleni¬ 
potenciários do Brazil, da Republica Argentina e do Paraguay. 

S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas, tomando a palavra, disse que, pela corres¬ 
pondência trocada entre o Paraguay, a Republica Argentina e o Brazil, conheciuo 
os Srs. plenipotenciários brazileiros os dous alvitres ou meios de solução ultimameute 
acccitos; mas que,' lendo S. Ex. o Sr. plenipotenciário argentino annunciado que 
formularia um projecto sobre um ou outro daquelles alvitres, esperava que, si já o 
linha prompto, o sujeitasse á discussão. 

Respondeu o Sr. plenipotenciário argentino que, antes de apresentar o seu pro¬ 
jecto, julgava dever fazer algumas considerações sobre a origem da missão, que 
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explicavíío c justificavão as cxigcncias acluacs do governo argentino, do qual se 
propunha ser orgão. 

Que os dous alvitres a que alludia S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas crão: um, 
de Iransacção sobre a base da desoccupação total e irnmcdiala : o outro, de arbitra¬ 
mento, no qual, separando para o Paraguay os territórios ao norte do Pilcomayo, 
e para a Republica Argentina os que ficavíío ao sul do mesmo rio, sc sujeitava ao 
arbitramento unicamente a Yilla Occidental com urn território que não se havia 
determinado. 

Que para tratar destas duas propostas em Buenos-Arres, o Sr. Barão de Araguaya 
lhe havia exhibido cartas do Sr. Viscondc*dc Caravellas assegurando o desejo do go¬ 
verno imperial de que se reatasse a negociação, c promcllcndo por sua parle que as 
difficuldades sobre desoccupação não só poderião scr todas aplanadas, si não que talvez 
o Brazil fosse mais longe. 

Que posteriormente, quando esta missão lhe foi confiada, c depois de conhecer, 
pelas conferencias com o seu governo, as exigências acluacs desle, deu a conhecer 
ao Sr. Fleury, encarregado de negociosinterino do Brazil, que as difliculdadesserião 
agora maiores do que antes, afim de que as levasse ao conhecimento do governo 
imperial: que, nao obstante, passado algum tempo, o Sr. Fleury lhe mostrou 
novas cartas do Sr. Visconde de Caravellas assegurando sempre que o ministro argen¬ 
tino devia vir, porquanto obteria o que desejava. 

Que tal era a origem de sua missão, e convinha não olvida-la para justificar as no¬ 
vidades de que era porlador. e de que parecião surprender-se os Srs. plenipo¬ 
tenciários brazileiros. 

S. Ex. o Sr. Tejedor, continuando, disse que a desoccupação anterior tinha tam¬ 
bém antecedentes oíiiciaes : que sempre se havia iallado da desoccupação sem exi¬ 
gir-se a perfeição constitucional dos convênios: que isto mesmo era o que determi¬ 
nava o accórdo de 19 de Novembro tantas vezes invocado, por isso quealli se diz — 
« depois de celebrados os tratados se fará a desoccupação » — o que significa, ajus¬ 
tados os tratados, sem aguardar a saneção definitiva ; que na negociação do general 
Mi Ire se havia ido ainda mais longe por parle do governo argentino, porquanto se 
pretendia a desoccupação em lodo caso, com tratados ou sem ollcs, tendo-a promellido 
o Brazil n : um erf outro caso, e só sujeitando ncsle ultimo a desoccupação a novo 
aecôrdo. 

Que o art. 0 o do accôrdo de 19 de Novembro dizia lexltialrnenle: 

« O Brazil e a Republica Argentina retirarão as forças de seus exércitos, que 
« ainda conservarem no lerrilorio paraguavo, tres mezes depois de celebrados os 
« tratados definitivos de paz entre os alliados e a Republica do Paraguay, ou antes, 
» si ambos os alliados assim o accordarem entre si. 

« Si a celebração dos ditos tratados postergar-sc por mais de seis mezes, contados 
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- da datadcsle accórdo, o Brazil c a Republica Argentina sc entenderão afim dc 
* marcar um prazo razoavel para a desoccupação. 

Fica subentendido que o Brazil dcsoccupará ao mesmo tempo a ilha do Atajo.» 

Accrcscenlou S. Ex. que o governo argentino nunca prorncttèra reatara negociação 
.Milrc sobre as mesmas bases, nem no caracter dc arbitramento, eque havia exigido 
conslanleincnle factos novos por parte do Brazil e do Paraguay; sendo estes factos, 
por parle do Brazil, preslar-se elle a urna desoccupação ern todo caso, desoccupação 
total e immediata; c, por parte do Paraguay, limitar o arbitramento á Villa Occi- 
denlul e a uni lerrilorio que se delcnninaria. 

Obsenou em seguida o Sr. lejedor que nas conferencias anteriores os Srs. pleni¬ 
potenciários brazileiros, ao considerarem a primeira base e ao tratarem da desoccu- 
pacao e entrega da ilha do Atajo, havião declarado que, não obstante sua opposiçãu 
a desoccupação, sem que antes recebessem os actos a perfeição constitucional, diversa 
seria a cousa si o Paraguay, por meio dc seu representante, reconhecesse desde logo 
o domínio da Republica Argentina sobre a iíha: que eslava de perfeito accòrdo com 
este modo de ver: que a verdadeira voz neslc assumpto era a do Paraguay: que com 
cflcito era elle quern devia declarar-se quer pela cessão da YillaOccidental, quer pela 
entrega da ilha do Atajo; que ao Rrazil só cabia seguir o Paraguay nessas concessões, 
apoiando em lodo caso seu alliatlo. 

Que, supposlos lodos estes antecedentes, accrcscenlou S. Ex. o Sr. lejedor, e ha¬ 
vendo promellido unicamente a base da trausacção. apresentaria entretanto lambem 
ado arbitramento; que sua missão era de caracter especial, que não se tratava 
nelta de desenvolver mais ou menos habilidade ou destreza, correndo ou deixando 
euhir o véo, conforme as occasiões: que podia c devia mostrar todas as suas armas 
desde logo, porque, segundo suas instruccões, nem podia dar a Villa Occidental na 
hypothese de trausacção, nem deixar dc exigir previamente a entrega da ilha do Atajo 
na de arbitramento; que ao Paraguay cumpria optar por qualquer dessas soluções 
e ao Brazil decidir-se por alguma delias, no sentido que julgasse mais de accôrdo 
com o tratado de aiiiança; que, havendo boa vontade, tudo podia fazer-se cm urna 
noite, porque não era caso de discutir-se novamente o que se estava discutindo ha 
tantos aunos. 


RASJi 2 / 

[üc Iranmcçào.) 

< Não obstante o estabelecido no tratado de aiiiança, aeceitão-se, como limites 
entre o Paraguay e a Republica Argentina, os rios Paraná e Paraguay; e pelo oeste 
o Pilcomayo em seu braço fronteiro á Assumpção; convindo a Republica do Pa¬ 
raguay pelo mesmo aclo em ceder á Argentina a Villa chamada Occidental sobre a 
margem esquerda do Confuso, com um lerrilorio dc duas léguas ao sul, quatro ao 



norlc o qualro ao oeste; c a Republica Argentina cm dar por canccllada com esla 
cessão a indemnisação que aquella lhe deve pelos gastos de guerra. 

« Nos limites anlcriormenlc fixados, está entendido que fica comprehendida a ilha 
do Alajo ou Cerrito, como do dorninio da Republica Argentina; devendo ser desoccu- 
pada e ser-lhe entregue, logo que esta transacção seja approvada pelos poderes 
públicos do Paraguay c da Republica Argentina. * 

Lida essa parte do seu projecto, tomou de novo a palavra o Sr. Tejedor e disse 
que, antes de proseguir, devia dar algumas explicações mais sobre a cessão da Villa 
Occidental; que ella suppunha, repelio S. Ex., que o governo argentino não podia 
acceitar qualquer transacção com a condição da entrega da villa de rnotu proprio 
ao Paraguay; que essa entrega importaria úm contrasenso ã vista do tratado de 
alliança. da historia, dos documentos c dos antecedentes deste negocio; que o tratado 
de alliança a proclamava sua, como toda a margem direita do rio Pilcomayo até 
á Bahia Negra; que a historia moderna de sua fundação, posterior ao 10° anno, 
corroborava por si só essa proclamação; que além disso podia cila ser demonstrada 
por documentos e antecedentes que não cabia no caso expor, reunidos como eslavão 
para chegarem a um accôrdo amigavcl c generoso, c não para discutirem. 

Accrescentou S. Ex. que, além do exposto, havia razões de outra especie c mui 
poderosas que impedião chegar-se a urna transacção pela cessão da Villa Occidental 
ao Paraguay; que á posse da Villa eslavão hoje vinculados grandes interesses de 
estrangeiros e argentinos; que a Villa nunca podia ser entregue sem que esses 
interesses fossem respeitados c attendidos, e que o mesmo Sr. Sosa havia confessado 
que o Paraguay não podia por emquanlo pagar cousa alguma, nem os gastos da 
guerra, nem indemnisação alguma. 

Que, passando dessas considerações a outras mais elevadas, resultava que a posse 
da Villa pela Republica Argentina era a unica garantia que ella podia ler para a 
navegação dos rios Pilcomayo e Bermejo, especial mente deste, ante uma nação que 
possuia Humaitá, e que podia pretender encerrar-se de novo, si não fosse feliz na 
senda do progresso, cahindo outra vez cm poder de homens como os antigos dicla- 
dores; que, na Villa Occidental, a Republica Argentina a ninguém ameaçava cpelo 
contrario sustentava o commercio do mundo e o grande principio da navegação dos 
rios, que ella sempre defendeu ; que, Gnalmenlc, em suas mãos a Villa seria como 
que a sentinella avançada de novas colonias em proveito do Império c das duas 
Republicas, ao passo que nas mãos do Paraguay pereceria dc prostração. 

Que a transacção, como a propunha, acabava com Iodas as diíliculdades; que 
ofTerecia um termo mais immediato c definitivo, fixando de uma vez os limites e 
tornando inúteis todas as queslõcs de occupação e desoccupação. 

Si, porém, continuou S. Ex., a transacção não pode ter togar, si o Paraguay não a 
quer, nem Brazil a aconselha, vejamos o arbitramento. 

Em tal caso a base será a seguinte: 
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BASE 2. a 

(De arbitramento.) 

« As Republicas Argentina e Paraguaya convem cm sujeitar á decisão de um 
« arbitro ou árbitros, nomeados de commum accôrdo, odomi.nio da Villa Occidental, 

< com um terrilorio de duas léguas ao sul, quatro ao norte e quatro ao oeste. 

« Devendo ser regras desse arbitramento : 

«.I a - — Que, qualquer que seja o resultado, em caso algum a Villa Occi- 
« dental poderá sahir do poder da Republica a que fôr adjudicada. 

c 9. a — Que, na hypothese de sentença desfavorável á Republica Argentina, 

< os direitos terriloriaes* adquiridos pelos actuaes povoadores serão respeitados em 
« propriedade e pòsse. 

« 3.“ — Que, na mesma hypothese, o governo argentino será indemnisado, 

< previamente á entrega, dos gastos feitos com a occupação e desenvolvimento da 

* Villa, fixando a sentença arbitrai a importância e a forma do pagamento. 

« 4. a —Que será devida a mesma indemnisação aos povoadores, a contar da 
« posse que tomarão as armas argentinas, si quizerem mudar de domicilio e assim o 
« declararem dentro do primeiro anno. 

« o. a — Que durante o juizo arbitrai poderá manter-se o statu quo da occu- 
« pação brazileira, e reduzir suas forças ao numero que mantenha o governo 
« argentino na Villa Occidental. 

« 6. a — Que pelo mesmo facto ficão fora de toda discussão, e reconhecidos 
- como proprios do Paraguay. os territórios ao oeste do rio Paraguay e ao norte do 
« Pilcomayo, com excepção da Villa e município sujeitos a arbitramento, e como 

* lambem proprios da Republica Argentina os territórios ao sul do rio Pilcomayo em 
« toda sua extensão, devendo portanto ser desoccupadae ser-lhe entregue a ilha do 
<■ Atajo, logo depois de assignado no Rio este convênio. » 

Em seguida disse o Sr. plenipotenciário argentino que nas conferencias anteriores 
linha ouvido a SS. Exs. os Srs. plenipotenciários brazileiros que todas as pro¬ 
postas do governo argentino paredão baseadas em um sentimento de desconfiança, 
que havia respondido que, si essa desconüança era uma realidade, devião-se esforçar 
todos por destrui-la com factos; que lhe cumpria agora accrescentar que por parte do 
Brazil lambem não havião escasseado os actos de desconfiança, que era em obe¬ 
diência aesse sentimento que não queria o Brazil, sem estarem perfeitos os actos, 
desoccupar o Paraguay nem a ilha do Atajo; que este sentimento era ainda mais 
pronunciado tratando-se unicamente da ilha do Atajo em caso de arbitramenlo, 
cujo dominio não podia sofírer alteração alguma pela sentença arbitrai; que, 
como este. podião cilar-se muitos actos de desconfiança de ambos os governos: que. 
sua missão, porém, não tinha por objecto profundar as desconfianças e sim pela 
. contrario fazè-las desapparecer. 

E. 


5 
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Accresccntou o Sr. plenipotenciário argentino que a exigência da ilha do Atajo^ 
no caso dc arbitramento, tinha ainda por causa ellicicnle a lógica do direito ea 
dignidade da Republica Argentina; a lógica, porque, si ao enírar no arbitramento 
se isentava dc toda discussão os territórios ao sul do P ilcomayo em favor da Repu¬ 
blica Argentina, não se comprehendia a demora na entrega da ilha, e muito menos 
por uma potência desinteressada no seu dominio; e a dignidade, porque ella se 
resente sempre que uma nação tolera que se ponha cm'duvida sua boa fé, e isto era 
o que resultava evidentemenle do facto de rccusar-se a entrega , não obstante ha¬ 
verem as duas parles interessadas concordado cm urn arbitramento formal. 

Que, além disso, suas instrucções o inhibião de occupar-se do arbitramento, desde 
que a desoccupação e a entrega da ilha do Cerrito não tivesse logar logo depois 
de ajustado no Rio de Janeiro, sem necessidade de aguardar-se. como pretendião 
os Srs. plenipotenciários do Brazil, a sentença arbitrai, que já não podia por fórma 
alguma influir sobre o dominio da ilha. 

Que não se podia esperar que assignasse contra suas instrucções um tratado qual¬ 
quer, o qual seria reprovado pelo seu governo c repellido pelo congresso: que, 
quando se reunião estadistas para concluir uma negociação, devião ler em vista ob- 
jeclos práticos, e não perseguir clernamente ehimeras: que, si tivesse podido re¬ 
cetar as diííiculdades que agora encontrava, teria sido o primeiro a aconselhar que 
não se mandasse missão ao Rio, porque era preferível, para os grandes interesses 
do Brazil e do Rio da Praia, continuar como antes, a juntar-se ás anteriores mais uma 
negociação mallograda; que entretanto seus honrados collegas podião estar certos de 
que preferiria voltar com as mãos vazias a ser portador de um accôrdo qualquer, 
que o seu governo não approvassò ou o congresso rejeitasse. 

CoücluioS. Ex. manifestando que, comquanto por esse motivo não creasse a 
missão um conflicto, nem a sua retirada nesse caso fosse motivo de guerra, porque 
o seu governo nunca a faria pelas questões do Paraguay, seria sempre de máo 
eííeilo, por isso que manteria a inquietação dos espiritos, e que assim considerava 
ser imperioso dever de todos fazerem os esforços necessários para evitar similhanle 
resultado. 

O Sr. plenipotenciário argentino leu ern seguida a base relativa á resalva dos di¬ 
reitos de Bolívia, para o caso de que se pudesse ainda chegar ao accôrdo por meio 
-de transacção ou de arbitramento. 


Base 3. 1 

[Para um e outro caso.) 

« As tres parles deliberanles e presentes a estes accôrdos coníirmão a resalva dos 
,•« direitos de Bolívia a todo o território objecto desta negociação, de conformidade 
.« com o previsto no tratado de alliança, etc. » 
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SS. Exs. os Srs. plenipotenciários brazileiros responderão que, comquanío as ma¬ 
nifestações do Sr. Tejedor figuravão difíiculdades invencíveis para o accòrdo que 
todos devem desejar, e com a melhor vontade de que o Brazil continua a dar provas, 
sem embargo disso esperavão que se poderá chegar a um resultado satisfaclòrio, 
si a discussão proseguir com a necessária calma e reflexão, acompanhadas do pro- 
posito firme de procurar uma solução que corresponda as justas exigências de todas 
as partes interessadas neste importante negocio. Que por emquanlo, e até ouvirem o 
Sr. plenipotenciário paraguayo, limitavão-se a breves reflexões, que não podião calar 
por mais tempo á vista do hislorico que fizera o Sr. plenipotenciário argentino, com 
relação aos factos que precederão sua missão e aò que tem occorrido nestas confe¬ 
rencias. 

A correspondência particular, trocada entre o Sr. ministro dos negocios estran¬ 
geiros do Império e o seu representante em Buenos-Aires, assim como as palavras 
que com este trocara o Sr. Tejedor sobre o assumpto daquella correspondência, não 
podião servir dc base ao procedimento official dos dous governos. Os antecedentes 
e compromissos, que podem ser invocados agora, são os que conslão da correspon¬ 
dência official trocada entre os Ires governos, directamenle ou por intermédio de 
seus representantes. Consla desses documentos officiaes que o governo paraguayo 
e o general Mitre, como representante da Republica Argentina em missão especial 
no Paraguay, acceilárão a solução definitiva pelo rio Pilcomayo; mas que o governo 
argentino, não recusando a linha dc Pilcomayo, queria que lodo o território ao norte 
desse rio até á Bahia Negra fosse sujeito a arbitramento: e, na falta deste accòrdo, 
que se.cortasse a questão, ficando a Villa Occidental, com o demais terrilorio ao 
sul. para a Republica Argentina. O governo do Brazil, vendo mallograda a missão 
■Mitre, para cujo bom exilo cooperara, e posta a divergência sobre os limites do 
Chaco nos termos acima expressados, interveio amigavelmente, propondo uma so¬ 
lução que era consequência lógica dos factos, e podia ser acceila sem desar, assim 
pela Republica Argentina como pela do Paraguay. Sendo evidente que o Paraguav 
não disputava já o território ao sul do Pilcomayo, nem a Republica Argentina pre¬ 
tendia passar além da Villa OccidentaL o Brazil propoz que o arbitramento versasse 
somente sobre a Villa Occidental, idéaesta nova, bem que comprehendida nas so¬ 
luções antes suggeridas pelas duas parles interessadas, e que justificava uma nova 
negociação sobre essa base irrecusável. 

0 governo argentino não se mostrou logo disposto a renovar sua negociação com 
o governo paraguayo. mas a final manifestou a intenção de fazè-lo, si tivesse certeza, 
de que o governo paraguayo acceitava o arbitramento proposto. Eis a origem, dizem 
os Srs. plenipotenciários brazileiros, da missão do Sr. Tejedor. 

A desoccupação militar nunca foi nem póde ser embaraço, respeitado o pensa¬ 
mento do accòrdo de 19 de Novembro, não se pretendendo que o Brazil proceda 
em desairosa conlradicção com o seu procedimento, até hoje observado com o me¬ 
lhor direito e as melhores intenções. Mais de uma vez e por modo muito solemot 
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tem declarado o governo imperial que ninguém mais do que elle deseja retirar suas 
forças do Paraguay. Não poderia, porém, obrigar-se a islo unicamente por força de 
ajustes que podem íicar sem etTcilo, desde que não sejão approvados pelos pode¬ 
res conslilucionacs da Republica Argentina c do Paraguay, resultando dahi novas 
circumslancias que ninguém pode prever. Equivocou-se o Sr. plenipotenciário ar¬ 
gentino, quando hoje attribuio pensamento contrario aos Srs. plenipotenciários 
brazileiros, suppondo que a simples annuencia do representante do Paraguay po¬ 
deria determinar a retirada prévia das forças brazi leiras. Os ajustes, propostos 
entre o governo argentino e o do Paraguay, tem sido feitos a titulo de transaccão 
por uma e outra parte ; não ha, pois, reconhecimento definitivo de terrilorio argen¬ 
tino ou paraguayo. emquanto o accordado não for acto pleno e perfeito, segundo 
a constituição dos dous paizes c as fórmulas cssenciaes do direito internacional. 

A desoceupação prévia da ilha do Cerrito pôde ser proposta pelo Sr. plenipoten¬ 
ciário argentino como uma conveniência, não como um direito derivado de ajustes 
ainda não consumados. Esperava, porem, c espera ainda o governo imperial 
que a desoceupação militar, mera questão de tempo mais ou menos breve, não seja 
um embaraço para que a Piepublica Argentina e o Paraguay se entendão sobre 
seus limites, e o Brazil possa prestar-lhes seu concurso amigavel e assentir por sua 
parle ás justas proposições que lhe possão ser feitas quanto á retirada das forcas 
brazileiras. 

As cartas do Sr. Visconde de Caravelias ao encarregado de negocios interino do 
Brazil em Buenos-Aires não significavão sinão que u.ma das duas soluções propos¬ 
tas, com a modificação suggerida pelo governo imperial quanto ao arbitramento, seria 
base segura de um ajuste amigavel, visto que a retirada das forças brazileiras não 
seria obstáculo a isso, apartada a idea de desconfiança, como cra natural, para não 
pretender-se do Brazil um procedimento que ferisse sua dignidade e seus direitos de 
alliado. 

Dadas estas explicações, os Srs. plenipotenciários brazileiros convidarão o Sr. ple¬ 
nipotenciário paraguayo a expressar-se sobre as bases de accòrdo ofiérecidas por 
parle da Republica Argentina. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo perguntou si as duas propostas devião ser con¬ 
sideradas conjunclamenle, ao que S. Ex. o Sr. Tejedor respondeu affirmalivamenle 
por estarem ligadas, accrescentando que nada mais linha a oííerecer e que por sua 
parle estava tudo dito. 

S. Ex. o Sr. Sosa, tomando a palavra, disse que desde o principio se havia tratado 
de occupação e desoceupação, e que não julgava dever demorar-se nesse ponto: que 
por sua parte só lhe cumpria declarar, como o fizera anleriormente, que o Para- 
guay ganharia, como tem ganho até aqui, com a permanência das forças brazilei¬ 
ras na Assumpção, mas que, sendo isso obstáculo á negociação, não insistia na 
occupação total ou parcial. 

Passando a occupur-sedos limites. disse que o Sr. Tejedor conhecia o empenho que 
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tinha o governo paraguayo de ajustar essa questão, e que esperava não encontrar 
grandes difficuldodes; que sem embargo encontrava um pequeno tropêçoem que se 
projeclasse a linha divisória pelo braço do Pilcomayo fronteiro á Assumpção, por isso 
queconvmhafixar os limites porum rio navegavel, como era o braço cuja embocadura 
ficava em frente á Villeta, braço mais largo, de maior volume de agua, e de mar¬ 
gens mais elevadas que o braço septentrional a que se refere o . projecto ; que por 
outro lado parecia-lhe tnais natural que uma e outra Republica fixassem como 
limite o braço principal, sobretudo desde que o Paraguav teria, como as demais 
nações, direito de navega-lo ; que o ter esse braço uma das bocas meia leguamais 
abaixo da Assumpção e a outra algumas léguas mais ao sul, não considerava que 
o>se obstáculo: que assim esperava que o Sr. plenipotenciário argentino aplanaria 
esla (híliculdade, cedendo da linha projectada e acceitando a do braco fronteiro á 
v dieta. . * 

S. Ex. o Sr. Tejedor respondeu que havia dito iniencionalmente braço fronteiro á 
Assumpção, porque era perigoso dizer braço principal; que não se sabia si erão tres 
ou quatro as bocas do Pilcomayo, e qual o braço principal; que Azara indicava o 
Tacones como continuação desse rio; que S. Ex. o Sr. Sosa assegurava que o 
braço de Villeta era o que linha maior volume de agua, entretanto que, segundo 
as investigações feitas por motivo da negociação Jíitre, esse braço era o mais largo, 
mas nao o mais caudaloso, nem o mais navegavel, que altribue essas condiçõesao 
braço fronteiro a Assumpção : finalmente, que o governo paraguayo não havia re- 

peliido antes esta divisão, e que não lhe era, portanto, possível dar um passo 
para traz. 

0 Sr. plenipotenciário paraguayo proseguio, dizendo, que o seu governo havia 
admittido como divisória essa linha no caso de chegar-se a um accòrdo, mas que 
nada de positivo se havia resolvido. 

Que, prescindindo por emquanto destes detalhes, declarava que, das duas bases 
propostas, optava pela da transacção, porque ella offerecia a vantagem de pôr termo 
promplo a este assumpto, ficando todos tranquillos e sem receios"para o futuro. 

Accrescentou comtudo S. Ex. que não podia acceita-Ia em todos os seus pontos: 
que na dita base failava-sc da entrega da Villa Occidental em cancellação da divida 
de gueria, o que cabia ao tratado de paz e não ao delimites; que a referida divida era 
com effeito um peso enorme para o Paraguav, porém que, comquanto acceitasse 
iuditidualmente um ajuste no sentido indicado, suas instrucções não lhedavão facul¬ 
dades para isso; que por outra parte devia lambem advertir que esla cancellação 
mediante cessão da Vilia Occidental era prejudicial ao Paraguav, porquanto o seu 
commercio necessita de garantias que impeção a diminuição das rendas pelo con¬ 
trabando, o qual continuaria, como até aqui, si a Villa ficasse sob o dominio ar¬ 
gentino; que comprehendia, entretanto, que ao contrabando poder-se-hião contrapor 
medidas fluviaes, e que os prejuízos possíveis pela cessão nunca poderião equiparar-se, 
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nem siquer comparar-se com a totalidade da divida e seus juros ; e que eslava 
disposto a acceitar a transacção negociando ad referendum , para sujeitar o convênio 
á approvação do seu governo. 

Quanto á entrega da ilha doCerrito, disse que n5o via embaraço por esse lado, 
uma vez sanada a difficuldade relativa ás bocas do Pilcomayo. 

O Sr. Tejedor manifestou que parecia conveniente precisar as idéas. e para esse 
fim perguntava ao Sr. plenipotenciário paraguayo si não fazia objecçSo á linha do 
Pilcomayo, sinão por motivo do braço principal. 

Respondeu o Sr. Sosa que, sanada essa difficuldade, elle com effeito não teria 

inconveniente em tratar ad referendum. 

Passando em seguida a oecupar-se da base sobre o arbitramento, dis»e o Sr. 
plenipotenciário paraguayo que esta parte do projecto exigia um estudo rtiuito de¬ 
morado, e que passava a discuti-la com esse objeclo. 

Objeclouá primeira regra, que era bem sabido que o effeito de uma adjudica¬ 
ção era o de tornar o adjudicatario apto para dispor da cousa adjudicada como me¬ 
lhor lhe parecesse ; que effectivamente o dono de uma cousa podia fazer delia o que 
julgasse mais conveniente; que por conseguinte não lhe parecia que se devesse 
impòr simithante restricçao, sem que ella por outro lado obstasse a que o Para- 
guay estivesse sempre e em todo caso disposto a conservar para si a Villa Occidental, 
sem' necessidade de declaração escripta, porque assim convinha aos seus interesses 
políticos e mercantis, como já o havia manifestado. 

Quanto á segunda regra disse que á sua acceitação só se oppunha a resalva que 
linha de fazer dos direitos de terceiros; que, sendo a Villa paraguaya de origem, seus 
povoadores, dos quaes ainda vivem alguns, poderião reclamar os prejuízossoffndos, 
e acreditava que S. Ex. o Sr. Tejedor não teria difficuldade em convir na dita 
resalva. 

Passando a occupar-se da terceira regra, pedio o Sr. Sosa que lhe fosse permittido 
expressar-se com toda franqueza, e disse que o Paraguay sustentava que o Chaco, e 
por conseguinte a Villa Occidental, lhe pertencia; que, desde que começou a occu- 
pação argentina, reclamou seu governo; que, sendo a Villa Occidental uma povoa¬ 
ção paraguaya, seu governo tinha estado privado de jurisdicção, e havia soffrido 
grandes prejuízos por causa da occupação estrangeira; que lhe parecia que se nSo 
devia reclamar indemnisação pelos edifícios e bemfeitorias alli feitos ; e que, sendo 
na realidade o Paraguay o prejudicado, essas construcções e demais despezas não 
devião ficar sinão como uma debil compensação dos prejuízos que lhe occasionára 
a occupação argentina. 

Á quarta regra objectou S. Ex. que a disposição nella contida não lhe pa¬ 
recia justa, que em sua opinião os povoadores devião ter toda a liberdade; e 
que não seria o Paraguay que se opporia a que se retirassem, caso em que o 
que lhes cumpria fazer era vender suas propriedades, com o que o governo do 
Paraguay nada tinha que ver. 
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Sobre a quinlá regra disse que não lhe compelia resolver■ sobre á desoccu- 
paçao, e que já havia manifestado que era o contrario o qúe convinha' ao Pa- 
raguay; e, tendo lido a sexta regra, terminou S. Ex. o Sr. Sosa dizendo que 
entre as duas propostas persistia em acreditar que a mais conveniente erá a de 
transacção. 

SS. Exs. os Srs. plenipotenciários brazileiros, tendo ouvido as declarações do 
representante do Paraguay, passarão a completar sua resposta ao Sr. plenipo¬ 
tenciário argentino, e a expressar seu juizo sobre o estado em que se apresenta 
o ajuste de limites quanto ao território do Chaco, sempre collocando-se na po¬ 
sição que compele ao Brazil como assignatario do tratado do 1“ de Maio de 
136 d, e. por lodos os interesses que o ligão á Republica Argentina e ao Paraguay. 

Asorpreza, notada pelo Sr. plenipotenciário argentino, era natural desde qne 
o proprio Sr. Tejedor declarou que o governo argentino tem hoje exigências que 
antes não apresentara, e que são as novidades ou alterações á que alludio S. Ex., 
com referencia aos lermos das soluções que acaba de apresentar. 

üma dessas innovações consiste em que, dada a primeira das soluções antes 
annunciadas e agora acceita pelo governo argentino, a -da linha do Pilcomayo, 
pretende elle ao mesmo tempo que o Paraguay lhe ceda a Villa Occidental" a 
titulo de plena indemnisação dos gastos de guerra. 

A segunda innovação é que, assim na primeira ccmo na hypothese do arbitra¬ 
mento, se demarca o território da Villa Occidental por modo que a Republica 
Argentina leva os seus limites um pouco além da margem esquerda do Pilco¬ 
mayo. 

A terceira^é a clausula de não poder a Villa Occidental ser adjudicada a 
uma terceira potência. 

A quarta é a indemnisação exigida do Paraguay, si o arbitramento lhe fôr 
favoravel, em favor dos proprietários argentinos ou estrangeiros que queirão mudar 
de domicilio. 

A quinta é a indemnisação prévia pelos gastos que a Republica Argentina 
tem feito na dita Villa Occidental. 

A sexta é a]jque estabelece a reducção das forças brasileiras estacionadas em 
Assumpção ao numero que sustentar o governo argentino na Villa Occidental, 
emquanto durar o julgamento arbitrai. 

A sétima e ultima é a que exige a desoccupação e entrega da ilha do Atajo 
logo que fôr assignado no Rio o convênio, sujeitando a questão de limites ao 
juizo arbitrai. 

Não tratarão por ora, dizem os Srs. plenipotenciários brazileiros, da desoc- 
cupaçSo emquanto não conhecerem o pensamento definitivo dos Srs. plenipo¬ 
tenciários argentino e paraguayo sobre um ou outro dos dous alvitres propostos. 

De passagem sómente accrescentaráõ, quanto á desoccupação prévia, que ella 
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encontra com as observações ja' antes feitas, e que o accôrdo de 19 de No¬ 
vembro, usando das palavras— « tres raezes depois de celebrados os traíados de¬ 
finitivos de paz » —, quiz dizer tratados concluídos com todas as solemnidadcs 
legaes, não se referio ao simples acto dos plenipotenciários. 

0 Sr. plenipotenciário argentino tem manifestado o desejo de que os represen¬ 
tantes do Brazil nesta negociação não se considerem meros cooperadores, e que 
cm todo caso manifestem francamente seu juizo sobre as soluções propostas para 
o ajuste dos limites do Chaco entre as duas Republicas limitrophes, no intuito 
de facilitarem o accôrdo que se trata de conseguir. 

Proseguindo, os Srs. plenipotenciários brazileiros observão queopporíunamente 
dirão o que pensão a esse respeito, e sempre com a franqueza e confiança que 
lèm dictado suas palavras: mas, entretanto, devem restringir-se a considerações 
geraes, e sobretudo a uma das clausulas da proposta argentina, que lhes suscita 
grave objecção. 

Certamente que uma solução definitiva seria preferível á do arbitramento, si 
fosse possivel conciliar as prelenções do governo argentino com as do Paraguav, 
quanto ao lerritorio adjacente á margem seplentrional do Pilcomayo. No caso 
contrario, o arbitramento, bem definido e sem çlausuias que o tornem de im¬ 
possível realização, é o alvitre que pode cortar todas as diíficuldades e decidir do 
dominio sobre o território em litigio, sem quebra do que o governo argentino 
juiga de sua dignidade, isto é, sem a renuncia motu proprio , e do que o Paraguav 
tem reclamado como seu direito e necessidade de sua segurança e interesses fiscaes. 

A clausula, porém, da primeira solução proposta pelo Sr. plenipotenciário ar¬ 
gentino, isto é, a cessão da Villa Occidental em troca dos gastos de guerra, a cuja 
indemnisação tem direito, encontra com as disposições do tratado de ailiança e as 
bases preliminares negociadas em Buenos-Aires para os ajustes definitivos de paz 
eo accôrdo de 19 de Novembro. 

O tratado de ailiança e aquellas estipulações posteriores, que regularão a sua 
execução, estabelecem o compromisso de respeitar-se a integridade territorial do 
Paraguav ea mais perfeita igualdade de condições quanto ás indemnisações por 
gastos e prejuízos de guerra, bem como a respeito de quaesquer outros interesses. 
O governo imperial e o da Republica Oriental não poderião ver essa transacção 
pecuniária sem reclamar contra cila como offensiva do pacto de ailiança, ou, pelo 
menos, terão o direito de exigir para si a mesma forma de pagamento. Até hoje 
não tem o governo imperial recebido um real como indemnisação de guerra, e 
nem mesmo tem recebido a importância total dos auxílios que prestou ao go¬ 
verno provisorio do Paraguav a titulo de empréstimo.Os ajustes celebrados pelo 
goxerno do Brazil com o do Paraguav, no tocante ás indemnisações de guerra, 
respeitarão as estipulações da ailiança, e tiverão muito em vista nada pretender 
que não fosse inteiramente applicavel aos seus alliados. 
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De tudo quanto tem ouvido, accrcsccnlão os Srs. plenipotenciários brazileiros 
parece- hes que o mallogro da negociação Milre cm Assumpção é o principal 
obstáculo para o bom exilo das presentes conferencias, mas não vêm razão ba«- 

pan * q " ü na ° Se possa acccilar ho J' e > depois de melhor estudada a matéria, 
o que antes nao pareceu acertado ou opporluno. Aquella negociação mallograda 
c.xou documentos, que correm impressos, e pelos quaes se ha de julgar do acerto 
o justiça com que ora procederem todas as partes contratantes. Cabe a estas bem 

T‘ 0q ' 1C !° rJUSt ° C razoaveI > e por conveniências transitórias ou estímulos 
e um falso pundonor não prejudicar os interesses esseneiaes e permanentes das 
duas Republicas c dos seus vizinhos. 

0 Sr. plenipotenciário argentino respondeu que a discussão já eslava esfolada* 
que ao Sr sm não repugnava a transacção nem o arbitramento, e que, portanto! 
acolhia ambas as bases: que, acceitas estas no fundo, facil seria checar a um 
nccordo sobre os detalhes, st os Srs. plenipotenciários do Brazil quizessem fazer 
um es orço nesse mesmo sentido; que já havia cumprido sua palavra, e que 
agora tocava aos Srs. plenipotenciários brazileiros propor: que todos erào nego- 
ciadores e linlmo voz e voto. c 

Accrescenlou S. Ex. o Sr. Tejedor que scr-lhc-hia indifferente a acceitação deíi- 
m na e qualquer das duas bases; que havia feito tudo, e nada lhe ficava para 
accresccnlar; mas que lambem do principal delias nada retiraria; que em caso 
algum poderia ceder a Villa Occidental em caso de transaccão. nem deixar de 
solidar a entrega mi mediata da ilha do Alajo no de arbitramento. 

^ . h\. o Sr. Tejedor repelio em seguida que a discussão entre S Ex o 
*r. Sosa e elle eslava terminada,, que só lhe restava responder ás observações 
que fizessem os Srs. plenipotenciários brazileiros, e que desejava muito aue fossem 
concludentes, porquanto lhe parecia chegado o momento de pôr termo, no* interesse 
comrnum, á intervenção brazileira nos negocios do Paraguay. 

S. Ex. o Sr. Dr. Tejedor terminou, não obstante, por declarar que, visto terem 
os Srs. plenipotenciários brazileiros dito que querião reflectir, exigia a cortezia 
que por deferencia para com elles se suspendesse a conferencia. 

SS. Exs. os Srs. plenipotenciários brazileiros contestarão que, si o Sr pleni 
polenciario argentino queria brevidade, elles não a desejavão menos: porém que 
apresentando-se pela primeira vez novas proposições, da importância quejáno- 
tarao, nas bases oíTerecidas pelo Sr. Tejedor, não se podia pretender que elles 
manifestassem ia continenli uma opinião definitiva. Menos podião comprehender 
como o Sr. plenipotenciário argentino dizia que nada mais tinha que accrescentar 
que a discussão já estava cxhausla c que assim teria de limitar-se a responder 
sim ou não. Sío lhes parecia isso razoavel, porque não vião que estivesse re¬ 
solvida a questão dc limites entre as duas partes interessadas. OSr. plenipotenciário 
paraguayo nao acceitou nem recusou plenamcnlc as propostas argentinas, disse 



apenas que dava prclorcncia á primeira com algumas modificações. e anlicipou 

reflexões sob ve cl see,unclu. _ . 

' Interrompeu S. Ex. o Sr. Tejedor dizendo que as duas propostas eslavao acccilas 

no fundo pelo Sv. Sosíl. . _ 1 

Continuando, SS. Exs. os Srs. plenipotenciários brazileiros observarão que era pt 
menos necessário saber por qual das duas soluções se dcc.d.ao os Srs. plenipo¬ 
tenciários arcenlino c paraguayo, afim de que pudessem man. estar seu juizo no 
que toca á responsabilidade do Brazil c aos compromissos da all.ança, bem como 
eslipular-sc a Ja» M «p.çã. .» reli,* da, f.rça, britam c »**«*• 0 , 

a ser acccila a primeira solução, lerião de insistir nas graves obse.vaçoe, ja e la. 

sobre a cessão da Villa Occidental por transaccão pecuniana. bi fosse acce.lo o aibilra- 
mento! ««preciso considerar os lermos dc sua accei tacão para os mesmos eflc, tos 
acima manifestados. Que lhes parecia que o Sr. plcmpolcnciaiio para^uavo nao 
acceitou a primeira parle do primeiro alvitre, porque suas instrueçoes nao o aulo- 
Sv o a faiio. ainda que sua opinião individual seja favorável á Iransacçao pro¬ 
posta e que esla declararão não a enunciara como ministro paraguayo, c s,m como 
parliculan cm,uanlo ao ou.ro alvitre, que manifes.ava-se grande divergência entre 
os Srs plenipotenciários sobre o modo como considerarão as suas clausulas. Que 
portanto, não linha razão o Sr. plenipotenciário argentino quando dava tudo por 
dito e resolvido : e assim esperavão que na próxima conferencia os Sr>. plcn.polc - 
ciarios argentino e paraguayo enunciassem clara c definilivamente o seu accordo d, 
limites. Então seria lambem chegada a occasião opporluna de estipular-se sobre a 
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Que para dar mais um testemunho de que o Brazil deseja tanto como o governo 
argentino a desoceupação militar, suggcrião a esto respeito uma idea, e era que, s, 
prevalecesse o arbitramento, fosse geral a desoceupação, isto <•, se retirassem toda» 
forças brazileiras c argentinas. 

Concluirão ponderando que a brevidade convinha a lodos, como não cessava de 
declarar o Br. plenipotenciário argentino, mas não era menos certo que a precipitação 
pode ser prejudicial a todos, poU trata-se de assumptos graves, que envolvem d.rei os 
e os sentimentos dc dignidade de Ires nações, sendo necessário pensar rcflccltda- 
menle sobre as soluções, e redigir com o mesmo escrupulo os documentos deste 
trabalho dos plenipotenciários. 

S. Ex. o Sr. plenipotenciário aigenlino disse que não havia pensado dizer maia 
nada mas que via-se forcado a accrescenlar alguma cousa depois do que acabava de 
ouvir aos Srs. plenipotenciários brazileiros; que a solução suggerida sobre a desoc- 
cupacão conjuncla das forças brazileiras e argentinas ia dc encontro a verdade dos 
fados, que as forças argenlinas achavão-sc dentro do lemtorio do tratado de atliança, 
ao passo que as brazileiras occupavão verdadeiramcnlc o tcrrilono paraguayo, ao 
qual nenhum direito linbão pelo mesmo tratado : que uma e outra occupaça ' 
dislinclas, até na origem, visto que a aclual occupação brazileira provinha f os 
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quca hrarilcirttconlinnava HM w H»inaporWncacomo duranlc a guer • 
Oue a* ob*i rvaciíes ilns Srs. plenipotenciários brnzilo.ro>, quanto a ccssio da i ■ 
poímrle do IViraisuav cm satisfação da divida. linl.ão indul.ilavclmc.lc certo pco 
que era entretanto"mister ler presente que essa cessão cra antes supposia^c ml, 

Ím Í RcpulÍ'ca° seus dircUos de 

que a Rcpul I. a A ; cnhna ^ como a lodo o tcrrilorio desde ella até á Bah.a 

Cr^os outros alliados nunca podião allcgar esse lado P^ra prclcndcmm 

igual melo dc pagamento, porque o Estado Orienta, não “ 

linha reconhecido iodo o território que se determinou no momo ”• J lt 
verdadeira cessão era a üepuldiea Argelina que a fazia, ^nunciando a - 
. .. • .( x 0 ,r ril aos staslos da gucira: si a base, lai qual estava 

lUeial .1» tmnmcçã», com. na ilha .1» Ccrrilo cota.do orbil,,,mento. 

\ccrcvccnlou que o Sr. |.i™ifOlcimi»nn jiaraguavo não linha a menor repug¬ 
nância cm ceder a Villa Occidental nos lermos «postos, ou em <,uaesr|ner o» m, 
ô » nor cense-uinte. si o lto.il » apaiava. esi.va . negoeto conclntdo. 

í,” nlsnipohmciarig paragnavo, tentando a palavra, disse que, com,«ante suas 
1 «Imprcllcedcsscm » caso, repetia que acceita a transaeçao v,t. 
que mediante ella MM m F« *> c “"“ peso da doada 

»r 

Oriental :',ac a tr»nsac ( áo c,a o melo de abreviar, qne per censcguinle o prefena, 

—S::s 

tempo a situação melindrosa em que st, achavao -na. ic . 

( í Srs plenipotenciários brazileiros responderão que nao pocl.ao dar como rc 
.okidt as ueslOe, que envolvem as propostas do Sr. plempotenc.ano argent.no 

que a annuencia do Sr. plenipotenciário paraguayo á prime.» base ^fbTazt 
vnrc«a dc seu -overno. e contra o que manifestara aos plenipotenciários b azi 
Si^lo soUcitou o concurso amigavcl destes, ^ era bastmde para d^rmr 
ao-rave objecção posta pelos mcsmosSrs. plenipotenciários a c aUsUla 
pecuniária, obicccão que o proprio Sr. plenipotenciário argenUno jul c ou que U 
abum pe«o, objeccão que os Srs. plenipotenciários brazileiros declarao por sua pa e 
que tem muito peso c merece sor considerada cj discutida em outra conferenc a. 
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Tendo ja ern con.crencia anterior mostrado que não 6 exacto nem justo o modo 
como o Sr plcn.potenc.ario argentino considera a permanência das forcas brazi- 
leiras no 1 araguay ; lendo tarabem sido objeclo dc longa c solemnc discussão entre 
governo impenat e o da Republica Argentina o sentido c alcance das estipulações 
a alliança quanto a limites, os Srs. plenipotenciários brazileiros reportão-sc a esses 
documentos e concluem por annunciar que na próxima conferencia esperão ouvir 
a woluçao definitiva que entre si quciriSo accordar os Srs. plenipotenciários argentino 
e paraguayo sobre a questão de limites, para então enunciarem seujuizo definitivo 

:;:;~ rlante aSSU,np, ° C rCSOlVCr S0brc 0 dc ™ ad °P (ar q«anío á reli- 

Convmdo os Srs. plenipotenciários em dar por terminada a conferencia, lavrou- 

se o presente protocollo, que acharão conforme e assignárão, ficando cada um com 
o seu auíographo. 

Feito na cidade do Rio dc Janeiro, cm 10 de Maio de 1875. 


Visconde de Carayellas. 
Visconde do Rio Branco. 
Carlos Tejedor. 


Jai.me Sosa. 

João Luiz Keating, 

secretario dos plenipotenciários brazileiros. 

E. Lamarca, 

secretario do plenipotenciário argentino. 


11 . 10 . 

.\ota da legação argentina ao governo imperial. 

Legação argentina no Brazil. - Rio de Janeiro, 31 de Maio de 1873. 

E.vms. Srs — No desejo commum de pôr termo ás questões pendentes, sustentá- 
Jb largos uebates sem que por um momento soííressc a cordialidade de nossas 
relações e respeito mutuo. 0Ssas 

Chegam», fambem a »m resullad», „, e H «rí ser apreciado tame „, e |( , f 

5* d . í ; ” 0 ' ; ’ ue '"J"hil»elme»le lera o merilo de um, solução defioi- 
a ’ si alcançar a approvação dos governos contratantes 

Fazendo votos para que assim succcda, agradeço no entretanto a VT Exs todas 

lS^^^ taÍ ^ ,9lb9,nÍUln a mÍnha maÍS al ‘ a e distincta 
Aos Exms. Srs. Visconde de Caravcllas e Visconde do Rio Branco. 

---C. Tejedor. 
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Rio de Janeiro. • 


N. 14. 

No,a do 'J° m tm perml ã legação argentina. 

■ Ministério dos nego ei os estrangeiros, 31 de Maio de 1.873. 


Respondendo á nota, que o Sr Dr D fSrfn' Tolo u • 1 
-nistro plenipotenciário da Repub.ica Argentina, hoj 

ZlLl^nhoT 0 S °d br ri r r" ad0 ^ neS0CÍaÇ5 ° qUG ° ,r0UXe ° a0 Ri0 de Janeiro, 

lenciarios em suas 00^“' rCSpe "° mUlU °’ procederão os plenipo- 

Não sepóde, porém, comprehender como se acha concluída a negociação quando 
faltao documentos cssenciaes, que mostrem qual o resultado, a quesc referl o Sr 
ministro, e o jij.zo e declarações dos plenipotenciários do Brázil 

feren! 10 ^ RÍ ° Bl ' anc ° ^ 0 P^eguimento regular das con- 

ferencias poderia resolver, a satisfação de todos, as difficuldades que ainda subsistem 

n n ,°*' Tejedor q ” »»"’ » «■ m o. di, 

!2. n ° S mamfeStar " S01 ' preZa deSS1 resolu ^ e d ° ™do por que é 

r Sr „ Vlsconde do Rl ° Br anco e eu agradecemos e retribuímos jo Sr. Dr. D 
Urlos Tejedor os protestos de consideração com que encerra a sua nota. 

Ao Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 

\lSCONDE DE CARAVELLAS. 


N. 15. 


:\ota da legação argentina ao governo imperial. 

Legaçao Argentina no Brazil.— Rio de Janeiro, 31 de Maio de 1875. 

Sr. ministro. — Aulorisado aulicipadamenle peio meu governo para regressar 
depois de terminada a missão especial, lenho a honra de prevenir a V. Ex. de que 
parto no dia 2 do mez proximo, e de que, durante a minha ausência, o Sr. 
cônsul geral fica, corno antes, encarregado interinamenle da legação. 



Aproveito a orcasião paro segurar a V. Ex. minha parlicnlar gratidão e mais 

alia tísliinsi. , 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Carawllas, ministro dos negocios estrangeiros do 

Impe rio do Brazil. C.Tkjkhoií. 


H. 16. 

\„la ,lo 1/iiC‘nno inijinrial n ler/aato rir,f:,ilin>i. 

Kiode Janeiro. -Ministério dos negocios estrangeiros, 31 de Maio de 1873. 

Reportando-mc ao que cm outra nota desta dota pondero ao m. Dr. D. Cailos 
Teiedor. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica Argen¬ 
tina, accuso a recepção da que me dirigio hoje mesmo annunciando que regressara 
para Buenos-Avres no dia 1 do mez proximo futuro, e fico sciente de que, du 
ranle a sua agencia, será a legação argentina regida pelo Sr. cônsul geral com o 
caracter de encarregado de negocios interino. 

Aproveito a opporlunidadc para reiterar ao Sr. Dr. D. Carlos Tcjcdor as segu¬ 
ranças da minlui alia consideração. 

Ao Sr. Di\l). Carlos Teiedor. 


S. 17. 


y 0 fa <).<> uowuij unnerini m yan:r/f> 'U.jcrtd/to. 
Rio de Janeiro. — Minislcrio dos negocios estrangeiros em 18 de 


Junho de 1875. 


O abaixo assignado, do conselho de Sua Mugesladc o Imperador do Brazil e 
ministro c secretario de Estado dos negocios estrangeiros, tem a honra dc dirigir- 
se a S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores da Republica Argentina, rogando-lhe 
a mais séria allenção para os factos que motivão a presenle nola. 

Sabe o Sr. ministro corno foi amigavelmente acolhida a missão que o governo ar¬ 
gentino enviou utlimamente a esta corte, e de que foi encarregado o Sr. Dr. 
D. Carlos Tejcdor. 0 governo imperial empregou dc sua parle a melhor von- 



47 


ladc c a maior priulonchi para o bom oxilo ilossa missão, e bom o dernonstrão 
os Ires prolocollos que chegarão a ser assignados pelos plenipotenciários dos 
Ires governos interessados. 

i\ão obstante, o Sr. Tcjcdor resolveu partir desta - còrlc no dia 2 do corrente, 
sem concluir a negociação com os plenipotenciários do lirazil, conlcnlando-se, 
ao que parece, com os ajustes que celebrarão separadamente ellcc o represen¬ 
tante do Paraguav, ajustes dos quacs nao tem até hoje o governo impei i.il 
com muni cação oílicial, nem cxacla noticia. 

A hisloria resumida da negociação conjuncla e do seu inesperado desfecho 
consla do memorandum que ora oílcrcco o governo imperial á consideração 
do seu alliadO; e das nolas annexas por cópia a este documento. Os factosalii 
referidos, c que de certo não serão contestados, manifcslao que nao cabe ao go¬ 
verno imperial responsabilidade alguma por similhantcs occurrencias, que, todavia 


lamenta. 

Ouizerao abaixo assignado limilar-se a esta simples declaração: mas, mfeln- 
menlc ha naquelles factos uma questão de direito e um incidente, qne nao 
podem ser desallcndidos, antes exigem uma explicita manifestação em nome do 
governo imperial. 

O proiectado aecòrdo do Sr. plenipotenciário argentino com o do Paraguav, 
que consta ter sido assignado nesta côrle, para ficar a Republica Argentina com 
a Villa Occidental em troca dos gastos dc guerra, c, no entender do governo 
imperial, uma violação llagranle do tratado de alliança. Estabeleceu- este, no seu 
arl 10, perfeita igualdade entre os alliados a respeito de quaesquer vantagens 
que pudessem obter do Paraguav; e regulou as indemmsaçoes por despezas e 

nreiuizos da guerra sob o mesmo principio. .. 

As bases preliminares assentadas em Bucnos-Ayrcs para os ajustes definita* 
de paz. das quaes foi negociadorargenf.no o mesmo br. lejcdor, e o accurdo 
de P 19 de Novembro de 1872, negociado no Rio de Janeiro pelo genera . 
Barlolomé Milrc, consagrarão aquelles princípios c regularao a suajusa ap- 


Pl >£°‘antes nem depois se afastou o governo imperial das referidas normas 

Ouando tratou separadamente na Assumpção com o governo para 0 uavo, .* 
nefa retirada do plenipotenciário argentino, nada estipulou que nao pudesse ser 
co nmum aos «eus ali ados acerca de indemnisações, como acerca dos interesses 

:::: fl e , ** ^ «» 0 «**.*> * ^ 

L aWin ajuste ulterior com os mesmos alliados no tocante ao prime,ro ponto 

Por isso o accórdo de 19 de Novembro pôde comprehender esta matéria c melho 

desenvolver suas condições geraes, referindo-se a acto posterior em que fossem 

narle« os tres assignatarios do tratado de 186o. 

P Acessão da Villa Occidental pelas indemnisações, a que tem direito o governo 



que osalliados se obrigarão cxprcssamcnlc a observar quanlo á integridade territorial 
do Paraguay. 

Os plenipotenciários brasileiros linhão, pois, sobrada razão para impugnar essa 
transacção, e contra ella protesta agora o governo imperial, reservando-se dedu¬ 
zir do acto em questão, si fòr sanccionado pela Republica Argentina e o Parnmiay 
as consequências que julgar legitimas cm face do tratado de alliança. . ° 

O incidente alludidoeo procedimento do representante argentino, interrompendo 
a negociação que encetara com os plenipotenciários brazileiros e o do'Paraguav\ c 
partindo desta còrle sem ao monos preencher as formalidades que a etiqueta dinlo- 
matica prescreve. O Sr. Dr. Tcjcdor, que não recebeu do governo imperial sinão 
mostras da maior consideração, rcíirou-sc sem despedir-se do chefe deste Estado, 

junto ao qual fura acreditado, c nem siquer procurou justificar- de alguma sorte Ião 
nolavel omissão. 

O governo imperial, expondo estas circumstancias, espera que o da Republica 
Argentina não hesitara em reconhecera falta do seu enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário, c se apressará a desvanecè-la como o exigem a corlezia e 
respeito que muluameníe se devem os governos de duas nações civilisadas. 

O abaixo assignado lema honra de apresentar ao Exm. Sr. ministro de relaeões 
exteriores os protestos de sua mais alta consideração. 

A S. Lx. o Sr. ministro de relações exteriores da Republica Argentina. 

Viscoxm-: de Cakayellas. 


Men íorandum 

Reunidos na còrle do Rio de Janeiro os plenipotenciários doBrazil, da Republica 
Argentina e do Paraguay, para tratarem dos ajustes definitivos de paz destas duas 
Republicas, abrirão suas conferencias no dia 28 de Abril proximo passado. 

l o intuito de corresponder aos desejos do Sr. plenipotenciário argentino, Dr. D. 
o. S Tejedor ’ <l ue mMirava-se a.icioso por uma solução prompla, o governo im¬ 
perial commclleu, por sua parte, essa negociação ao Visconde de Caravelias, mi¬ 
nistro dos negocies estrangeiros, e ao Visconde do Rio-Branco, presidente do conselho 
e ministros, que anlcs havia tratado desse assumpto em Buenos-Ayres com o 
mesmo Sr. Tejedor, então ministro de relações exteriores. 

As primeiras declarações do Sr. ministro argentino e os alvitres por elle pro¬ 
postos constao de tres protocollos, que puderão ser concluídos, sendo o ultimo 
destes documentos assignado na manhã dtfdia em que S. Ex. partio desta capital. 
Comquanlo o Sr. Tejedor se mostrasse disposto desde o principio a nada ceder do 
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que pmpu/.esse, n discussão ene;miiidiou-se nas duas primeiras conferencias para 
iii m resultado. que podia saiislázer a Iodas as eoudieões do mu perlei lo aceordn. 

\a lereeira r.ouforeucin ,apresentou o Sr. plonipoleneiarin argenliim duas solueiVs, 
dando-lhes o earaclor de iualleraveis, mas os nulnis^leiiipoleiudarios não as acrri- 
larao conm lues. c appellárãn para a prudência o illu>lraoãu de S. h\. hs>as 
solm;òes foiâo formuladas uos sr»uuiuh*s lermos : 

n,\si; 


■'iiK T!».\ns 

'< Não ohsiaiile o (vlubdecido no Iralado de allianea. aeoeilão-se, como limiíes 
« enlre o Raraguav e a Uepuldiea Argenlina. os rios Paraná e Paraguay : e pelo 
•< oesle d Pilcomavo em seu braço frouloiro a’ Assumpção : convindo a Republica 
*t do Uaraguav pelo mesmo ado em ceder á Argenlina a ^ i 1 la chamada Occidental 
« sohre a ma rirem esquerda do lãmluso, eom um terrilorio de duas léguas ao 
<i sul. ijiialro ao norle e ijualro ao oesle ; e a Lícpuldcu Argcnlin.a cm dar por 
.. eauc.ollnda com es la cessão a indemnisaoão que aipiella llie deve pelos gaslns 
da guerra. 

« Nos liiuilçs anleriurmeiile lixados, esla' entendido que liou eompndiendida a 
•< ilha do Alajo ou Cerrilo. como do doininio da Republica Argentina : devendo 
s,\r desoenipada e ser-lhe entregue, logo que esla IrausaCcão seja apprnva.la 
a pelos poderes puldieos do Paraguay e da Uepuldiea Argentina. » 


RASK 


UI-: MllílTU \MKNTf».' 

- As Republicas Argenlina eParaguaya convém em sujeitar á decisão de um arhi- 
Iro ou árbitros. nomeados de eoimnum aceòrdo. o dominii» da Villa Ueeidenlal. 
com mn lerrilorio de duas léguas ao sul. qualrn ao norle. e qualio ao oo*^. 

< Devendo ser regras desse arbilramenlo: 

. Que. soja qual for o resultado, em caso algum a Villa Ocidental poderá sa- 

. Itir do poder da Republica á que iVn* adjudicada. 

«2. :l Que. na liypolliese de senlenea desfavorável á Republica Argenlina, os 
ti direitos ler rito ria es adquiridos pelos acluaes povoadores serão respeitados em 
a propriedade e posse. 

« One, na mesma hvpolliese. o -ovemo argeiilino será indeinuisado, previa- 

« mente ii entrega, dos «raslos leitos. i*oíii a oecnpaçân o desenvolvimento da Villa. 
« lixando a sentença arbitrai a imporlaneia e a f^rrna de pagaincnlo. 

„ í.‘ One será devida a mesma indemuisação ans povoadores, a conlar da posso 


E, 



'< que Iornarão as armas nrgenlinas. se quizerem mudar d» 1 domicilio e assim o 
'* declararem denlro do primeiro anuo. 

" ; '- 1 duranlc o juizo arbilral. po.lorá manler-so o slutu ,/no. da necupaoãn 
" liraziloira, e reduzir as suas forcas ao numero que manlrnlia o governo ar- 
* genlino na Vil la Oeeidcnlal. 


«< 0. J One peio mesmo lacto licilo fóra dc Ioda discussão, e reconhecidos como 
<* proprins do Paraguay, os lerrilorins ao ocsle do rio I'arabina v e ao norle do 
" Ihlcom.iNo. com eveopono da viI la c imniicipio sujeilos a aríóíramciilo. e conm 
" lambem proprios da IVpubliea AriicM 1 1 1 n;i os lerrilorios ao sní do rio Pilcomavo 
“ em Ioda sua extensão. devendo, porlaiilo. ser dcsoccupada c -cr-lhe entregue a ilha 
,f do Al ajo. Ingn depois de assi^uado no llio esle convênio. .» 

.0 Sr. plenipnlciiciarin paraguayo expressou que, em sua opinião individual, era 
prcleriud o primeiro daquclles alvitres, mas que não estava aulori.-ado para adrnil- 
li-lo : e que acceilaria lambem a secunda solução, que se conformava com suas 
in>lriicçoes, uma vez modificadas as clausulas de indcninisacõo-. 

plenipotenciários brazileiros limilarão-sc nessa occasião a ponderai*: que 
a cessão de lerrilorio em Iroea dos gaslos de guerra era oflcnsíva do iralado de 
alliança. o qual estabeleceu condições iguaes e a mesma fórrna de pagamenlo para 
a> indomnisaçoes a que tinbao direilo os alliados, e fez esse principio de igual¬ 
dade extensivo a lodos os inlercsses cornmuns ou recíprocos ; qur a dila Iransaccão 
encon Irava ainda com outro compromisso da alliança. o que consagra pleno res¬ 
peito a' iulcgridadc Icrrilorial da líepublica do lNiraguay. 

licconlieecu c br. Jejcdor que eslas objecçòes erão graves, o conveio em adiar 
a questão para a seguinte conferencia. 


Na quai (a conlerencia dissorao os Srs. plenipotenciários argentino c parauuavo !er 
concordado enlre si em uma divisão do tcmloiin da Villa Occidcnlal. que era o 
unico poulo i*m liligio sobre os limites do Chaco; mas sem lorern ainda assen- 
lado no traço da linha divisória, que dovia coiTer do l'ib*onia\o para o Arroio- 
A (U’de, í|uc sup poi>s<‘ exislir pouco ao norle daqnclla Villa. 

l iei aos compromissos da alliança, o governo imperial não -o juhava ,*o m ,, 
l,iníi, ° ,lfí «•■'»» , rariar qualquer ajusle dos dous liados limitroplics. que se não 
afastasse do que foi declarado no Iralado do I o de Maio de |«fi;; : comeqnenle- 
menlo, por nmlivos que se fundão nos doeiinicnlos argentinos o paragiiayos. relativos 
a missão do general Mitre ? não acmsrlliaría. o governo imperial a divisão que 
separa a \ illa Ocoidculal para a Mepubliea Argoulina ■■ o h-rríforio inlerior para 
o Maragiiay, mas respeitaria o aecAnlo esponiaiieo das duas parle- inlcressadas. 
eliminada a clausula dc Irarisncçào pecuniária, eonlra a qual leria do proleslar. 

A conferencia Icrniinuu com esla declaração feila por parle do líraztl, c sem que 
os Srs. plenipolenciarios argenlino e paraguavo fixassem dofjniíivamcnle n linha 
do ierritorio conteslado. 
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Era de esperar que fosse supprimida a clausula impuguada, ou se adoptasse, 
afinal, a solução do arbitramento, que evitaria tão seria diíliculdade e a contingên¬ 
cia de mallograr-se o accôrdo pela recusa do governo paraguayo ao que seu repre¬ 
sentante só promeltia acceitar aã referendum . 

Chegada a negociação a este ponto, antes que se redigissem e assignassem os 
prolocollos das duas ultimas conferencias, souberão os plenipotenciários brazilei- 
ros, em conversação com o Sr. Jaime Sosa, plenipotenciário paraguayo, que este já 
tinha firmado um tratado de limites com o Sr. Tejedor,’ incluindo-se a clausula 
da renuncia dos gastos de guerra. Dava-se, pois, plena execução a uma idéa 
que soffrêra séria objecção da parle do alliado da Republica Argentina, objec- 
ção julgada -ponderosa pelo proprio Sr. Tejedor, e isto sem que se procurasse, 
ao menos, demonstrar em outra conferencia os fundamentos de similhanle proceder. 

Aguardavão os plenipotenciários brazileiros a opportunidade de uma nova reunião, 
em que se lhes désse conhecimento official daquelle ajuste, e se considerassem as 
diííiculdades, que delle podem provir, para aconselharem a segunda das soluções 
propostas pelo Sr. ministro argentino, isto c. o arbitramento, modificadas razoavel¬ 
mente as respectivas condições, ou para declararem que, não se oppondo o go¬ 
verno imperial á partilha do íerrilorio contestado, desde que as parles interessa¬ 
das assim resolvessem sua questão de limites, ver-se-hia forçado a protestar por 
causa da transacção pecuniária. 

A ultima conferencia dos plenipotenciários tivera logar a 19 do mez findo, e sem 
esperar nem solicitar convite para o proseguimento dos trabalhos communs, no dia 
31 o Sr. Tejedor dirigio aos plenipotenciários brazileiros uma nota dando por finda 
sua missão, e declarando-se satisfeito com aquelle resultado. Por outra nota da 
mesma data annunciou o Sr. ministro argentino que regressaria para o seu paiz no 
dia 2 do corrente. 

Vão juntas a este memorandum as mencionadas notas e as respostas que lhes 
deu o ministério dos negocios estrangeiros. 

A negociação foi assim interrompida. Nem ao menos pôde ser assignado o pro- 
tocollo da quarta e ultima conferencia. Retirou-se o Sr. Tejedor desta côrle apres¬ 
sadamente, sem communicar ao governo imperial os ajustes que assignára com o 
representante do Paraguay, e sem pedir uma audiência de despedida á Sua Mages- 
tade o Imperador, junto ao qual fora acreditado, nem motivar a dispensa desta for¬ 
malidade, nunca preterida nas relações diplomáticas. 

Rio de Janeiro, 18 de Junho de 1875. 

N. B.—As quatro notas a que se refere este memorandum achão-se publicadas era 
outro logar, e por isso não são aqui reproduzidas. 



Exíiftcíosí do oílQcios do General Mitre ao governo argentino durante 
a iKiissfto do eucsikio general cm AssiiiupcSo. 


». 18. 


(Tkaducção.) — Confidencial de 30 de Jimho de 1873. 

Como assignalario do Iralado de alliança, posso dizer que as prelcnções da Repu- 
Llica Argentina parecião não ir além do Pilcomayo, o que satisfazia complelamenlc 
as aspirações nacionacs; quadrando o nosso território 

evitando questões e guerras futuras com os nossos limilrophes.. por amor de desertos 
de que não necessitamos. 


lenso que o interesse presente c futuro da Republica Argentina lhe aconselha 
contentar-se com os limites do Pilcomayo, propendendo para que o Paraguay e Bo¬ 
lívia se estabeleção no Chaco a margem direita do rio Paraguay, o primeiro em con¬ 
tacto immcdialo comnosco pela navegação commum do Pilcomayo, extensiva áBolívia, 
c esta entre as possessões paraguayas e as do Brazil (até á Bahia Negra), com o que 
tudo se concluirá, tudo ficará previsto cgarantido. 


N. 19. 


(Tiuducção.) — Officio de 8 de Julho de 1873. 

' 8 -° Porque, como já manifestei a V. Exí, o tratado de alliança 
depois de resalvar o, direilosda Bolívia, não leve nem podia ler e,n vi, la si„ã„ 
«sos limite ale . Pileomavo, q „e c * onde vã, as aspirações uacionaes. , 

. da, quees pode desenvolver-,e a Republica Afemina, dilalando-secomo üora pode¬ 
rosa e glande naeao, devendo decorrer século, anle, que occope esles desertos. 









(Tiudiícçío.) — Confidencial de 21 de Julho dc 1873. 


D ...chegando unicamente as nossas aspirações até a linha do 

l ílcornayo, segundo já tive a honra de dizê-lo em officio anterior, e em cuja eon- 
omiK a c se ez o tratado de alliança, dando-nos unicamente como base até áBahia 

p , para ler mais, campo em que operar n um caso, ou para exigir o que conviesse 
a titulo ue vencedores, como fica explicado. 


. C0m .° conhecim ento que me dá o estudo que fiz desta questão histórica e legal, 
e que disse a . Ex. que as nossas prelenções não podem ir além do Pilcomayo, desde 
que se reconhece á Bolivia o seu direito a uma parle desse terrilorio, e sereconheção 
sobre elle direitos de posse por parle do Paraguay, segundo declarão as instrucções 
que me regem; e c também por isso que accrescentava, ao mesmo tempo, que a 
-in a o Pilcomayo, sendo a que, com direito, podíamos sustentar no terreno da 
iscussao, era tambem a conveniente e a que a prudência e o patriotismo aconse- 
Ihão se deveacceilar. 


0 { l ue equivale a dizer que, não cedcndo-se ao Paraguay a Villa 
Occidental, a respeito da qualsc lhe reconhece o facto da posse, nadaha a ceder-lhe, 
e haverá uma nova questão com a Bolivia c outra com a Republica Argentina, sendo 
a ultima palavra conservar-se a Villa Occidental, fazendo-se outras concessões de ter¬ 
ritório ao Paraguay na margem direita deste rio no Chaco ao norte do Pilcomayo. 


Isto provém talvez de acreditar V. Ex., como se vè em alguns mappas, que existe 
urn segundo braço conhecido do Pilcomayo, e que dentro dos dous braços está 
situada a Villa Occidental. 

A verdade é que si esse segundo braço existe ninguém o conhece, nem pode de¬ 
terminar a sua situação e que o verdadeiro rio Pilcomayo desemboca no Paraguay, 
uma legua abaixo de Assumpção, em frente ao serro Lembaré, não se encontrando 
nenhuma outra boca, no espaço de vinte milhas de costa, que desagúe no rio 












Paraguay até encontrar a boca do rio Confuso, ao norte do qual acha-se situada a 
Vilía Occidental. 


.As considerações que devera ser tomadas cm conta aíTectão tanto 

a política internacional como a interna. 

A primeira aconselha que estabeleçamos as nossas relações com os limilrophes e 
alliados de uma maneira solida e permanente, creando a boa amizade no presente, e 
afastando todo o mòlivo de divisão no futuro, e isto se consegue adoplando-se a li¬ 
nha do Pilcoraayo,com o que ficamos amigos do Paraguay, que se considerará nosso 
obrigado, em boas relações com o Brazil e em via de nos entendermos com a Bolívia, 
lançando fora do nosso caminho um motivo de desconfiança e de discórdia como será, 
e sel-o-ha sempre, um ponto que, como a Villa Occidental, é povoação de origem 
paraguaya, que sempre se apresentará aos olhos deste paiz como despojo obtido por 
meio da força, ainda quando assim não fosse, e que no caso de não serem lembrados 
ns tratados definitivos ficará perennemente como uma ameaça de guerra. 


N. 21. 


(Traducç.\0.) — Confidencial de 15 de Agoslo de 1873. 

Portanto, as inslrucções de que fui munido ao confiar-se-me a missão que 
desempenho, continhão implicila e explicilamente, pelo que respeita á questão do 
Chaco : — \.° Pôr fóra de questão os direitos da Republica Argentina até á margem 
direita do Pilcomayo. — 2.° Acceitar o arbitramento para os territórios ao norte do 
Pilcomayo, inclusive a Villa Occidental, caso não se achasse um meio conciliatorio 
para chegar a ura resultado definitivo. — 3.° Consultar o governo, dando-lhe as in¬ 
formações convenientes, sobre a importância da Villa Occidental, si a difficuldade 
surgisse deste ponto e delle dependesse o exito da negociação, ficando entendido que 
o governo argentino não faria em ultimo caso questão da referida Villa. 

Si então o governo me houvesse manifestado que em todo caso e mesmo depois de 
receber as minhas informações eslava disposto a fazer questão da Villa Occidenlal, e 
assim o tivesse expressaraenle consignado nas inslrucções, ou teria eu trepidado 
antes de acceitar a missão que me foi confiada com outras bases, ou então acceitan- 
do-a por patriotismo, teria desenvolvido nella um plano de operações diverso 






dnquello quo hei seguido. sabendo desde o principio no que devia aler-me defi- 
nilivamcnlc. 


sondo minha convicção hoje, ooino jã Joelareí, quo om uma discussão deste genoro 
a licpuhlica Arpou li na podia lazer valor I i tuins liislnricos c logaos melhores quo os 
do Parapuay e da Ho li via, alo ã linha do Pilcomayo (que hoje está fora do questão); 
masque para ir alem diflioil soria oiiconlrar argumentos solidos para conservar essa 
supremacia alo á Bahia Negra, em presença dos direitos da Rolivia que rtfsalvamos 
o dos quo ao Parapuay reconhecemos, implicitamente, negociando com ello . . 


A > isla desta conclusão, que logicamente resultado exame quo fiz das inslrticçòos, 
bases e proposiçoes. tomo a liberdade do suhmelter ao critério de V. líx. o ao 
illustrado juizo do poverno superior esta consideração: si, por fim, não se ha 
de fazer questão da Yilla Occidental sob a base do arbitramento, pondo fora de 
questão a linha do Pilcomayo. não seria mais conveniente e mais honroso para a 
Republica Argentina fazer cessão espontanea desse ponto, regulando definílivamenle 
;i nossa qneslão de limites com o Parapuay pelo lado do Chaco?.• 


V. Lx. mesmo, Sr. ministro, quo declarou cederia de bom prado a este argumento, 
si infelizmcnlo não tivesse outra persuasão, disse, sem embargo, na sua ultima me- 
moria-ao congresso, ao traçar dentro dc grandes linhas os futuros limites da Repu- 
Idica Argentina: - Os grandes rios Bormcjo o Pilcomayo, que dosembocão no 
■ Parapuay, estão destinados em épocas não mui remotas a serem a via natural de 

nossas provinnas do norte e da Republica da Rolivia -.o que equivale a 

Iracar como limite necessário da Republica a linha do Pilcnmavo, que satisfaz ãs 
uo^as necessidades reconhecidas' o ao nosso desenvolvimento de naoão no futuro. 

Salvada a linha do Pilcomayo. a queslão é de maiores ou de menores vantagens 
territoiiaes. que realmenle se eoncenfrãn na Yilla Occidental, a seis léguas 
acima da embocadura do Pilcomayo, e isto mesmo reduzir-sc-ha :í questão de mera 
forma, desde que pelo arbitramento não se faca queslão dessa possessão. 












do ffnrrr/io fuirdifimifn ao yurmtu inijiorial tmmmriando a /rproranlo 
rfn Iratmlií, 


íTpm>l\:«;\o. n —Ministério das rclrs^uos exteriores.— Assumpção. tíhlc Junho tl* 1 

Sr. ministro. — Cumpro ao abaixo assimilado, ministro interino das redações 
exteriores da Hrpuldiea, participar a V. K\. que o governo do Paniguav aolimi 
conveniente dosapprovar o Iralado do limites e o eoiuenio addicional do perdas 
o damiios. celebrados no líin de Janeiro a 21) de Maio iillimo polo sei; cx-- 
plonipoleociario 1). Jaime Sosa e pelo enviado argentino. cm eonseqmnina dc 
haver o primeiro exorbitado das suas inslruceòes. 

Pelo (jue, o achando-se o meu governo disposlo a encetar novas negociações 
afim de terminar esse imporlanle assumpto, houve, por bem acreditar junto ao 
governo de Y.Kw, no caracter de enviado extraordinária e.ministro plenipo¬ 
tenciário em missão especial, ao ministro das rolaçõos exteriores da líepubliea. 
Hr. 1). Facundo A|achain 5 o qual informará a V. Y.x. de tudo quanto c con- 
eernenle aos referidos tratado e convenção addicional. 

o abaixo assinado aproveita emn prazer esta opporlunidade para offeroeer a 
\ . 1 :a. a segurança da sua «lislineía consideração e alia estima. 

A S. 1a. n Sr. Visconde de (Iara voltas. ministro e secretario de Kstadp dos 
negocies estrangeiros. 

Iaiii.io t.ill.I.. 


IKiniile^to do ^r- ih* Ti-jedor explica ih|o s*eus açtos cosuo 
|tlení[>of eiiriéiiio argentino. 


N. 23. 

hscribo estas pagmas sin cnnocerse mm cl resultado que cabra cn la Asimcion á 
los tratados celebrados en liio Janeiro con el miiii^lr«i dei Paragnav. 

No es. pnes. mi animo cooperar á cse resultado, para b» que faltaria ya el lienipn, 
ni defender mi condiicla, enteramenlc ajustada á mis inslrucciones. 

Mi objeto no es personal ni de partido. 
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La mision que he dcsempcfiado cn Rio tiene antcccdenlésvíue importan á los que 
vendrán despues, yquieran defender losderechos de la República. 

Elconocimiento que ella me permitió tomar de los hombres, tiene tambien ense- 
nanzas que no deben descuidarse en la direccion ulterior de Ia política argentina. 

La alianza con el Brasil puede haber terminado, pero no las cuestiones que con 
motivo de ella se han suscitado y suscitarán. 

Aprobados los tratados porei gobierno dei Paraguay, quedaria todavia la desocu- 
pacion, acordada como principio, en los protocolos de la negociacion. 

Desaprobados, podrian hacerse nuevos, ó entrar en la via dei arbitrage, que el 
Brasil se apresuraria á presentar como remedios. 

Es por lo tanto de un inlerés general conocer este negocio en sus menores detalles, 
y tal es ei único propósito de este escrito, que trazo sin preocupacion nipasion de 
ningun género. 


ANTECEDENTES DURANTE EL MINISTÉRIO. 

En Ia Memória dei ano pasado esta'n algnnos de los documentos, que indican el 
orígen de la negociacion. 

Fracasada la dei general Mitre, el gobierno argentino decidió replegarse sobre sí 
mismo, dejando al liempo hacerle justicia. 

El gobierno brasilero no podia hacer lo mismo. 

Sea por los tratados Cotegipe, sea por sus interescs propios, mantenia en lerritorio 
paraguayo dos fuertes divisiones, una naval y oíra terrestre, causándole fuerles 
erogaciones, sin contar los compromisos que este hecho mismo podia atraerle en un 
pais constantemente convulsionado. 

El gobierno paraguayo, por su parte se halla imposibilitado de ensanchar su co¬ 
mercio, sin estrechar las relaciones con la República Argentina, pudiendo las mis- 
mas que existen serie aun restringidas; sin contar las inquietudes producidas por 
los emigrados políticos desde Corrientes y Villa Occidental. 

Semejanle situacion era, y es, insostenible para el Paraguay y el Brasil. 

De aqui las notas de Ia Memória dei 74, dirigidas ánombre de su gobierno por el 
Sr. Baron deAraguaya haciendo oberturas de un arbitraje limitado al terrilorio de 
la Villa Occidental, á fin de reanudar la negociacion. 

Pero esas mismas notas no revelan sino una parte de lo que pasó. 

Habíame yo mostrado en largas conversaciones con el Sr. Magalhães, accesible 
á la transacion con perdida de la Villa Occidental, con tal queel Brasil desocupase 
total e inmedialamente el Paraguay, desocupando igualmente Ia isla dei Cerrito,y 
entregándola tambien sin mas demora a' la República Argentina. 

Procediendo así sabia que pedia al amor propio unimposible, y que esto me sal¬ 
varia siempre de la entrega de la Villa Occidental. 


s 



Kn la liipolcsis de que mi cálculo rcsullase fallido, veia en la desocupncion en 
esos términos lalcs vcnlajas, que Iinbrtn recihido cl resultado con cl dolor dc-1 hom- 
bre dc Estado (que no cs como los dolorescomuncs), pero con la coneicncia de 
haber aun así servido á mi palria. 

Tenia, además, llegada esa evenlualidad, á discutir los dcrcchos de posesion y 
propiedad dc los pobladorcs y la indcmnizacion al gobierno argentino por los 
gastos heehos cn la Villa. 

Como ministro dc relaciones esteriores, pues, eslaba siempre en mi mano la solu- 
cion queen cl último momento liallasc por mas conveniente. 

Dcbo agregar aqui que todo esto era comunicado al Sr. Presidente Sarmienío v 
aprobado por cl. ’ J 

El Sr. Magalhães írasmitió a su gobierno, lo que yo decia y pensaba, en forma 

privada, puesto que oficialmente solo estaba cncargado dc solicitar v proponer ei 
arbitraje. v 1 

Pasados unos quince dias, puso á mi vista una carta dei Vizconde de Caravellas. 
Ministro de R. E. dei Império, en que este le deeia, despucsdehablarcon elEmperador| 
que podia ir á Rio con la seguridad de que todas Ias dificultades se allanarian. 

Siguiendo el mismo propósito, y exilado el gobierno paraguayo por el brasilero. 
nombro alSr. Sosa enviado cerca dei gobierno dei Império, paraarreglar separada¬ 
mente con migo la cuestion de limites, y juntos con los plenipotenciários brasileros 
la desocupacion. 

Entrábamos cn este momento en cl mes dc Setiembre. 

La revolucion que debia eslallar el 24 sc dejaba sentir ya-Si cila en efcclo re- 
ventaba, mi palabra en Rio iba á quedar desautorizada, precisamente cuando mas 
hubiese necesiíado para el mejor exilo de elevaria. 

Convinimos en consecuencia con el Sr. Sarmiento en que desistiria de lamision • 
y de aqu. una nota que lleva la fecha dei 24 de Seliernbre, rcdactada por mi el 9* 
y que vera probablemenle la luz en Ia Memória dei presente afio. 


ANTECEDENTES COMO PLENIPOTENCIÁRIO 


Vencida la rebelion, y llevando el nuevo gobierno su vista á Ias cuestioncs inler- 
nacionalcs me brindo con la mision á Rio. 

En posesion de los antecedentes espresados, no tenia el derccho de negarme • pe-o 
al mismo tiempo mehallaba obligado por ellos á no aceplar ninguna mision cuvas 
instrucciones pudieran aparlarse mucho. 

Esla fué la matéria de diversas conferencias con el gabinete, acabando por redaclar 
yo mismo las que deb.an gu.arme, de acuerdo con las nuevas vistas dei gabinete. 



Scnliase repugnância, y con razon, á sacrificar la Villa Occidental, aun en los 
términos indicados por mi como ministro dc relaciones esteriores. 

El abilraje mismo, si no era seguido imediatamenlc de acordado, de la desocu-' 
pacion general, ó por lo menos de la entrega dei Gerrito, era considerado inconveni¬ 
ente; por la duracion dei juicio arbitrai, y peligros dei statu qno . 

Las instrucciones fucron calcadas, segun estas exigências, que ningun inconveni¬ 
ente tenia en hacer mias, puesto que eso era lo que yo siempre habia soslenido, 
en las conferencias de Buenos Aires, el ano 71, y en las negociaciones dei Dr. 
Quintana, y general Mi Ire en Asuncion. 

Pero nodebia ocultarmeque convenia preparar sobre ellas al gobierno brasilero, 
á quien iban á sorprender. 

Tampoco podia ocultarme las pocas probabilidades de êxito con tales bases. 

Con el objeto de atender á to primero, manifeste al Sr. Fleury, encargado de 
negocios brasilero, en esta, la verdadera situacion de las cosas, pidiéndole que la 
pusiese en conocimiento de su gobierno. 

Respecto de lo segundo, al remitir al Sr. Presidente el borrador de las instruccio¬ 
nes, le decia por un billete, que con elias consideraba casi seguro el mal êxito, pero 
que de todos modos era un deber de patriotismo ensayar. 

Antes de partir, el Sr. Fleury recibió, y tuvo ocasion de mostrarme nueva 
carta dei Vizconde de Caravellas con conecimiento ya de Ia exijencia acerca de Ia 
isla dei Gerrito. en que se repelian las seguridades dadas anteriormente. 

Conociendo los hombres, y un poco la diplomacia, estas seguridades no me ins- 
piraron mas confianza que Iaque tenia, ni fué por ellas que decidí mi viaje: pero 
es bueno que todo conste. 


ANTECEDENTES DEL GOBIERNO Y DIPLOMÁTICOS DEL BRASIL. 


Pendienle todavia la guerra dei Paraguay, el gobierno argentino decidió ocupar 
la Villa Occidental, como recobro Misioncs per los derechos de la alianza, y de la 
vicloria. 

La resolucion, lejos de ser ilegítima, tenia mas para el defecto de haberse re¬ 
tardado. 

Las Misiones se habian recobrado, sin reclamo ni observacion de nadie. 

La ocupacion de la Villa Occidental tuvo lugar creado ya el gobierno provisorio, 
al lado dei qual empezó á colocarse desde enlónces el gobierno brasilero. 

De aqui, la aceplacion dei tratado de alianza solo en el fondo porei gobierno pa- 
raguayo, y las observaciones dei plenipotenciário brasilero en Asuncion contra esa 
ocupacion. 

Guando despues el mismo plenipotenciário assistió en Buenos Aires, á las confe- 
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rcncias dei afio 71, entre los aliados solos, indico varias vcccs la conveniência dc 
reducir jencrosamenlc el limite dc la Republica Argentina al Pilcomayo, agregando 
que las designacioncs dei tratado de alianza, no podian mirarse sino como bases 
á discutir. 

Et Baron de Cotegipe, cn Ia negociacion con el Dr. Quintana, continuo los 
mismos propósitos. El Brasil, dijo, apnyaria solamcnte á Ia Republica Argentina 
hasta el Pilcomayo. 

En Ia negociacion dei general Mitre, el Baron de Araguaya, en Asuncion, fuó to¬ 
davia mas esplicilo, asegurando que cl .Marques de San Vicente, en Rio, no habia 
cumplido las inslrucciones de su gobierno, dejando dc consignar esta resolucion. 

El rol de los Sehores Azambuja, Gon lirn, y Leal ahora, no ha sido ni es oiro cn 
el ejercicio de las inisiones permanentes que han dcscmpcfiado en Asuncion. 

Siempre, pues, el Brasil, desde la ocupacion de la Yilla Occidental, ha mirado 
con desagrado ese hecho, ytrabajado en contra, alentando sin querer la resistência 
dei Paraguay. 


ANTECEDENTES DEL GOBIERNO Y MINISTROS PARAGUAY05. 


Es un hecho nolorio que el Paraguay, antes dc la guerra, no lenia simpatias por 
el Brasil, de cuyas usurpaciones de território se quejaba. 

Este sentimiento poco amistoso no ha podido debililarse con la guerra y susconse- 
cuencias desastrosas para aquella República. 

Semejante sentimiento además es natural, no solo contra el Brasil, sino contra 
lodos, enuna nacionalidad que ha vivido secucstrada y tiranizada tan largo tiempo. 

Una cosa, pues, es lo que se ve en el Paraguay, y olra lo que no se vé. 

Elprimer representante paraguayo que pasó por aqui, Sr. Barrios, ibaen mision 
d Rio, y sin embargo venia tambien acreditado confidencialmente á Ia República 
Argentina • pero huía de ser visto por el ministro brasilero en casa dei ministro de 
R. E. argentino. 

Como enviado eslraordinario y ministro plenipotenciário vino en seguida 
publicamente el Sr. Loizaga. el mismo que firmo los tratados Cotegipe, habiéndole 
precedido cartas en que el Sr. Jovellanos se moslraba deseoso de independizarse, y 
no obstante el Sr. Loizaga, nada hacia ni decia sin consultar antes al ministro en 
Buenos Aires. Baron de Araçuava. 

En la negociacion Mitre en la Asuncion, era el Baron de Araguaya, cuyas ins- 
trucciones se adivinan por lo espuesto, á quien acudia el Sr. Miranda, plenipoten¬ 
ciário paraguayo, y por él tambien era que el nueslro sabia las resoluciones dei 
gobierno dei Paraguay. 

Despues de fracasada la negociacion Mitre, el Sr. Jovellanos pretendiòènlenderse 
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sccictomcnlc con cl gobicrno argentino, vinicndo cn persona con qualquier pre¬ 
sto ;í Buenos Aires, <5 enviando con tal objeto un comisionado de su confianza; 
pero todo resulto imposiblc delanle las dificultades práclicas que sinliópara ejecutar 
cl proycclo. 

Si fuera permitido encontrar significado en estos antecedentes, de ellos resultaria 
quenucslros dcrechos lerriloriales nunca han tenido dificultades invencibles por 
parle dcl Paraguay. 

ANTECEDENTES ESPECIALES DEL PLENIPOTENCIÁRIO SOSA. 


Quando Ileguó a Rio Janeiro. elSr. Sosa no fuc de los primerosá saludarme, y 
quando Io hizo, fuó á deshoras, huyendo scr visto. 

Inlimandose despues nuostras relaciones, con motivo de mi aclitud en las dos 
conferencias primeras, entro en confidencias que no hicieron sino confirmarme en 
el fracaso que temia. 

No sosleniéndolo competentemente su gobierno, quizá porque no habia contado 
con su larga permanência, le habia sido forzoso aceptar un préstamo de dos mil 
patacones dei gobierno imperial, de loscuales solo habia pagado mil, con una remesa 
última. 

En lodo cl tiempo de sicte meses que setnllaba en Rio Janeiro no habia sido visi¬ 
tado una sola vez por ninguno de los ministros, sin embargo de que por su parle 
cumplia rigorosamente con ellos y ei emperador. 

Desde que se anuncio mi nombramienlo se le habia indicado la conveniência de 
una nota á nombre de su gobierno, pidiendo la continuacion de la ocupaeion 
militar. 

Siempre que habia de tener lugar una conferencia era llamado anticipadamente 
para acordar !a aclitud que debia tener. 

Las instrucciones de este ministro eran oiro obstáculo. 

Elias no preveian si no el caso de Ia transacion, ordenándole no ajustaria sino 
segun tres bases allí indicadas. 

No podia, pues, tratar sino ad referendum la solucion dei arbilraje. 

Esas instrucciones concluian adernas recomendándole especialmente « de ponerse 
« en lodo prevenidamente de acuerdo con el gobierno nacional. > 

Qué situacion, y cuánlas ataduras ! 


CONFERENCIA DEL 28 DE ABRIL Y 4 DE MAIO (1). 

Habia Ilegado, pues, el momento en mi opinion de cambiar de procedimiento. 
Las conferencias se abrieron el 28 de Abril. 


(1) Los tres protocolos cn que consta todo lo que paso á referir, que se hallan en manos dei gobierno 
cstáii firmados por los Sr-». Visconde do Rio Branco y Caravellas, el Sr. Soza y yo. 
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]’J primcr punlo que aborde fué el órden cn.que se disculirian las cucslioncs pen- 
dicnlcs, y carácter en el las dolos plenipotenciários brasileros. 

Manifeste que Ia desocupaeion eslaba ligada ;í las dos soluciones de que era 
portador. 

Que sin ella, ambasscrian imposibles, y que por lo tanto era indispensablc antes 
de lodo cslableccrla. 

Agregue que solo eslo esplicaria la presencia ele los plenipotenciários argentino 
\ paraguayo cn ílio, lo cnal ninguna razon de ser lendria si solo sc tratase de 
arreglar limites entre las dos Repúblicas. 

LosSrs. plenipotenciários dei Brasil cilaroncn contra cl acucrdo dei 19 de No- 
viembre y coníerencias dei 71. llamándosc siempre cooperadores ó mediadores. 

Lnlónccí, declare que no podia admitir que tal íuesc el rol que les cabia en la 
actuai ncgociacion, y que tanto la inision Milre fracasada en la Asuncion, como los 
domas antecedentes y ncgociaciones mencionadas no podian invocarse sino como 
hechos históricos: que la presente lenia oiros antecedentes: v que adernas, de nin- 
guna de las notas cambiadas úllimamenle resultaba ese carácter. 

La discusíon planleada y accpíada así continuo durante todalaconferencia.cn 
el terreno que meconvenia. 

Era esencial conocer las ideas de los plenipotenciários brasileros sobre desocupa- 
cion es decir, si el Brasil queria realmenle Ia desocupaeion general, ó si querién- 
dola, Ia resistiria todavia de la isla dei Cerrilo, sin la que no lenia arbilraje, comc 
sin la \ illa Occidental no habia Iransacion . 

Durante Ia discusion cuidé, pues, de observar que la pcrfeccion de los aclos no 
debia ser motivo para retardar una desocupaeion que lodos decian desear; y que en 
cuanto á Ia isla dei Cerrilo. el gobierno argentino pedia su desocupaeion v entrega 
luego de firmado en Rio el convênio. 

LosSrs. plenipotenciários brasileros no se dejaron esperar, y respondieron inme- 
dialamente que la desocupaeion de la isla se hallaba en el mismo caso que cual- 
quier otro punto en que exislian fuerzas brasileras : 

Que ocupando Ia Isla dei Cerrilo ó Atajo durante la guerra, y manteniendo Ia o- 
cupacion, aun despues de ella, el gobierno imperial lenia conciencia de no ofender 
derechos reconocidos ó presumidos de su aliado: 

Que hecha la desocupaeion, ei gobierno argentino pretenderia ocuparia v for¬ 
tificaria : 

Que aun desocupa'ndoía el gobierno imperial, no le correspondia entregaria ai 
gobierno argentino, dehiendo este hecho resullar de un acuerdo entre las dos po¬ 
tências qne se disputaban su dominio. 

Los plenipotenciários brasileros no habian cambiado un ápice. Eran los mismos 
que contestaron la nola dei gobierno argentino pidiendo la isla.— Las esperanzas 
concebidas por los preliminares de la negociacion quedaban, pues, evaporados. 

Finjiendo, sin embargo, comprenderlo así, conteslé: 
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Que la isla dcl Alajo habia sido ocupada cn nombre de iaalianza, v con motivo 
dc Ia guerra; " 

Que terminada la guerra habia cesado la causa dc la ocupacion : v que si cl Brasil 
juzgaba no lencr facultades para entregaria á la República Argentina, debia entre¬ 
gar a al I araguay, si a mnguna queria entregaria, su deber era dciarla flolandoen 
cl nio; 

Que la poíibilidad de fortificaria insinuada por los plenipotenciários brasileros 
lampoco podia considerarse una objecion seria; porque el dominio dei Cerrilo nó 
podia inspirar temores á una nacion que lenia grandes arsenales en Mato-Grosso, 
y una esquadra en la Asuncion ; y lampoco á la que poseia las fortalezas deHumaitá, 
y podia impedir cl paso cn muchos oiros puntos dei Rio Parasuay: 

Que, adernas, ia forlificacion dei Cerrilo no era nccesaria á quien poseia la Islade 

Martin Garcia, y podia tambien fortificar Ias dos costas dei Rio Paraná, vuna dei 
Uruguay. 

La discusion se suspendió en este estado, continuando el 4 de maio, con la 2» con¬ 
ferencia, en que yo presente á pedido de los mismos plenipotenciários brasileros el 
siguienie proyccto de base sobre desocupacion : 

« Quedo en consecuencia convenido que en el caso de entenderse entre <i Ia Re¬ 
pública Argentina con Ia dcl Paraguay, sca fijando por transaccion Ialínea defini¬ 
tiva de sus limites, sea sometiéndolos á un arbitraje, la desocupacion tendria siempre 
ugar. en el primer caso denlro de ires meses á contar desde la perfeccion consíilu- 
cional dei convênio, yen cl segundo conservándose el stalu ono con Ias siçuientes con¬ 
diciones: 1 “ Que la guarnicion brasilera de Asuncion será igual en numero á la ar¬ 
gentina de la tília Occidental; 2"QueIa isla dei Cerriíoscrá desocupada y entregada 

a la República Argentina luego de firmado cn Rio el convênio especial*de transac- 
cion ó arbitraje. » 

La proposicion fué combalida sucesivamenle por los dos plenipotenciários brasi¬ 
leros, Hamándola siempre accessoria de la cuestion de limites, y repitiendo los ar- 
gumentos anleriores sobre Ia isla dei Cerrilo. 

El Tizcondedo Rio Branco dijo mas, que no siendo el território litigado niaro-en- 
tmo m paraguayo, ninguno de los dos debia ocuparlo;ó hacerse general Ia desocu¬ 
pacion, observando de paso que la proposicion como se habia hecbo ponia de relieve 
un sentimento de dcsconfianza, que convenia eliminar. 

Agrego que parecia que el gobierno argentino desease ver al Paraguay enlreçádo 
á su* propios recursos; y que Ia ígualdad de fuerzas que ahorase pedia, nunca traeria 
ígualdad de condiciones, dada la proximidadde ia República Argentina porCorrien- 
tes y \ illa Occidental. 

Por nu parte repliquú que mi punto de partida conlinuaba distinto dei de los pleni¬ 
potenciários dei Brasil, respecto á Ia desocupacion, pues era siempre para mi el êxito ó 
fracaso de la negociacion . 

Que Ia siluacion de dcsconfianza, se existia, provenia de los hechos mismos, de Ia 



ocupacion brasilcra no bien juslificada Jespucs do la guerra; pero que el inejor medio 
de dfslruirla no eran palabras, sino hcclios. 

Que el punlo de partida era, adernas, dislinlo en oiro punlo. puoslo que cllos 
querian conservar el carácter de coopcradorcs, y yo los considcraba partes. 

Que por el lado de la deuda iiabia todavia intereses comuncs entre los aliados 
presentes en Rio. 

Que los habia tambien por cl lado de la ocupacion, la cual despues de los tratados 
Colcgipe, no podian resolveria solos cl Paraguay y República Argentina. 

Que podian por lo tanto ser parles y seguir unidos en la debberacion, sin pcrjuicio 
de celebrar separadamente los plenipotenciários paraguayo y argentino los tratados 
de limites, ó orbitr.-ge, segun el caso. 

Que Ia declaracion que solicilaba con tanto empeno lenia tambien la gran ventaja 
de tranquilizar los ânimos, 1 levar la confianza á las naciones neutrales, y volver a 
los mismos aliados la armonia alterada con motivo dei Paraguay. 

Que no podia admitir la distineion hecha entre la ocupacion de Ia República Ar¬ 
gentina y dei Brasil. 

Que la República eslaba dentro dei terrilorio adjudicado por el tratado de alianza, 

Y de consiguicnte suyo, al menos para cl aliado.y para todos, mienlras no resolvieran 
otra cosa estos acuerdos ó cl fallo arbitrai. 

Que la República no tenia como el Império reconocida su deuda por parte dei 
Paraguay, y aunqueno fuese mas que por esta razon. esa ocupacion apareceria justi¬ 
ficada . 

Que la ocupacion. en fin, de la República Argentina era rio depor medio, mienlras 
que la delas fuerzas brosileras pesaba sobre el território habitado, cn la capital dei 
Paraguay, v no podia menos de lener una influencia ilejílima cn la direccion de 
losnegocios. 

La resolucion de mis adversários no se alleraba. sin embargo, accediendo solamenle 
á declarar en principio la dcsocupacion cn cualquiera de las dos soluciones que 
triunfase. 

El debate se prolongaba inutilmente, y no jusgando oportuno dar por terminada 
la ncgociacion en este terreno, cerre la conferencia dicidiendo : 

Que sin abandonar mi punlo de partida, ni mis exijencias en cuanto á dcsocupacion 
v reduccion de fuerzas, convenia en que la base quedase redaclada en la forma 
siguiente: 

« Quedo en consecuencia convenido queen el caso de entenderse entre si la Re¬ 
pública Argentina con la dei Paraguay, sea fijando por transacion la linea definitiva 
de limites, sea sometiéndolos á un arbitraje, Ia dcsocupacion lendria siempre lugar 
en los términos que se eslipularian cn los proíocolos respectivos. * 
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Com-i-iuincia m:i. 10 oi-: m.wu. 


Al Icruiitiar la conferencia dei I, habia sidu invilado por los pIcnipulciiciariMS 
brasileros ;í prcscnlar lumbicn cn csla el proycclo dc Iransacion. 

La nucva conferencia aparecia, pues. con el caraclcr dc deliniliva. 

La transaccion era cl dcsco dc lodos, y dei Emperador rnisrno, segiin el Sr. 
Paranhos. ^ Que podia obstar al buen desenlace, si Ilcgabarrios á ciilcnder-m>s 
sobre limites cl Sr. Sosa y yo ? 

Siendo posible, sin embargo, olra cosa. me propuse Iiaccr decisiva la conferencia, 
prescnlando a la vez los proycclos de Ias dos soluciones. 

Como transaccion propuse cn cl Chaco una linea que comprendia para la Kepii- 
blica Argentina la Villa Occidental con un lerrilorio adccuado, rcconociéndose al 
mismo liempo su dominio sobre la isla dei Cerrilo y como regias dei arbilraje, 
entre otras, que dicha lsla seria desocupada y entregada á Ia República, luego dc 
íirmado cn Rio el convênio que Io eslableciesc. (2) 

Anles de lecr los dos proyeclos recorde cn general lodos los antecedentes dc 
la mision que me habia sido confiada. 

Manifeste que la desocupacion quealiora sc pedia en una como cn olra base, no 
eruun hecho nuevo. 

Que siempre se liabia hablado de la desocupacion sin exijirse pcrfcccion c<m* 
slilucional cn los convênios. 

Que esto mismu era lo dispueslu porei acucrdo de lü dc Xoviembro, tantas veces 
invocado; — pues alli se dccia « despues dc celebrados los 1 ralados > lo que no 
significaba la sancion definitiva. 

Que cn la negociacion Milre sc liabia ido Iodava mas lcjos por el gobierno argen- 
[ i no, pues sc prcLtíiidió la desocupacion en lodo caso. con tratado ó sin cllos, habi- 
óndola prometido cl Brasil cn uno y otro. sin mas que somcler la desocupacion cn 
cl segundo á nuevo acuerdo. 

Conlrayéndonic cn seguida á las proposicioncs, espuse, respeclo dc Ia primera. 

Que cl gobierno argentino ninguna transaccion acoplaria con la entrega de la 
Villa Occidcn‘al niôla proprio al Paraguay. 

Que esta entrega importaria un conlrasenlido ante cl tratado dc aliunza, la historia, 
los documentos y antecedentes dc esle negocio. 

Que cl tratado de alianza la liabia proclamado dc la República Argentina, como 
Ioda la marjen dcrccha dcl rio Paraguay hasta Bahia Negra, y que la historia de su 
fundacion, posterior al ano 10. corrobora ba esa proclamacicn. 

{•>') llabiemlo sido una dc estas prnposicioiie* convertida cn tratado con alguuns variacioiio. no mo eivo cm 
dcrccho á determinaria dc otro modo. ante.- rjuo te publi«|ucit olttcialmciiw !•* documentei. 



Que fucra de esto exislian razoncs dc oiro género nniy poderosas que impedimi 
arribará una transacion por la ccsion al Paraguay dc la Villa Occidental. 

Oue á la poscsion de la Villa eslaban ho\ vinculados grandes inlercscs de eslran. 
goros vargentinos, que debian ser atendidos, y que cl Sr. Sosa habia conlesado no 
podrian serio por el Paraguay. 

Oue la poscsion de la Villa por la República Argentina cra Ia única garantia que 
cila podia teiierdc la navegacion de los rios Pilcomayo y Bermejo, delaule de una 
nacion que poscia llumailá, y que podia pretender cnclauslrarsc de nucvo. si no era 
feliz cn su actual camino delibcrlad. 

Que eu la Villa la República Argentina nu ameiurzaba á nadie, sino que suslenúi 
los inlercses dei comercio dei mundo, y el gran principio de Ia navegacion de los 
j*ics — por cila siempre defendido, haeiendo posibles iiuevas colunizaeioncs con 
provccho dcl Impcrio y de Ias dos Repúblicas. 

Respecto dc la segunda, y scnliinienlo de desconfianza que se liahia reprochado á 
Ias regias dcl arbitraje, repeli: 

Que si la desconfianza cra un heclio, debíamos estorzarnus por deslruirlos con 
ulros hechos. 

Que cn todo caso de parle dcl Brasil lanipoco se habian cscaseado ni se cscaseaban 
los aclosdc desconfianza. 

Que cra obedcciendo á esc scntimienlo, que no estando pcrfeclos los ac tos, no 
queria el Brasil desocuparei Paraguay, ni la isla dcl Cerrilo. 

Que este senlimienlo aparecia todavia mas pronunciado tralándose solo de la isla 
dei Alajo en el arbitraje, cuyo dominio rcconocido. ninguna allcraeion podia ya 
sufrir dei fallo. 

Que como estos podian cilarse muchos oiros aclosdc desconfianza: pero que mi 
mision no tenia por objeto ahondar estos scnlirnicnlos, sino por el contrario, hacerlos 
desaparecer. 

Agregué que en el caso dcl arbitraje la exigência de la isla dcl Alajo lenia por 
causa eficiente la lójica dei dcrccho y la dignidad dc la República Argentina. 

La lójica, porque si al entrar cn cl arbitraje se apartaban de toda discusiou los 
territórios dei sud dei Pilcomayo, cn favor dc Ia República Argentina, no podria corn- 
prenderse la demora en la entrega de la isla, muclio menos por una pofcncia desinle- 
resada cn su dominio. 

La dignidad, porque ella se amengua siempre que sc duda dc labucna 16 de una 
nacion, y esto cra lo único que aparecia delhecho dc rehusar la entrega, aun despues 
de acordar las dos partes interesadas un arbitraje formal. 

Manifeste, en conclusion, que mis instruccioncs me inhibian Iraíar dcl arbitraje, 
sin la entrega de la isla, luego de firmado en Rio cl convênio. 

Que cuándo hombres de Estadoscreunian para concluir una ncgociacion, debian 
teneren vista objcclos práclicos, y no perseguir cntcramenle quimeras. 
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Que por mi parle si hubicsc previsto las dificullades que ahora se hacian, habria 
aconsejado el no envio dc la mision, porque d los grandes inlereses dcl Brasil y Rio 
de laPlala eraprcfcrible continuar como antes, d agregar d los oiros este nuevo fra- 
caso que mantendria la inquielud de los ânimosy dei comercio. 

One mis honorables colegas, sin embargo, podianeslar seguros que yo volveria con 
las manos vacias, antes que ser portador de un acuerdo cualquiera, que hubiera 
de áesaprobar mi gobierno ó rechazar el congreso. 

Habia mostrado todas mis armas: habia vaciado mi saco en presencia de mis 
adversários: y lo hacia iníencionalmente. 

No cra con los procederes dc una negociaeion comun que podia ya esperarse 
resultados. 

UI Sr. Sosa cra tomado de improviso poria transacionen los términos que yo 
la proponia: cra dc la iransacion que sus inslrucciones le ordenaban ocuparse: la 
Iransaccion cra lambien lo que parecian prohijar hasta enlonces los plenipotenciários 
brasileros. 

El Sr. Soza empezó por preguntar si debia considerar Ias dos proposiciones al 
inismo liempo: y d mi respuesta afirmativa, tomo decididamente la palabra y dijo: 

Que debia repetir en general que la desocupacion, total ó parcial, nunca seria 
para cl Paraguay una causa dei rompimiento de la negociaeion. 

Que rcspcclo de la transacion cncontraba un pequeno obstáculo en quesepro- 
yeetasc lalinca divisória por cl brazodcl Pilcomayo frente d Ia Asuncion, que no era 
navegable como cl que afrcnlaba ;i la Yillcla. 

Que prescindiendo, sin embargo, deeste dclalle declaraba que dc las dos bases 
propueslns oplaba por Ia transacion; porque cila presentaba la conveniência de 
poner pronto término a esleasurilo, quedando todos tranquilos ysin temores para el 
futuro. 

Que cnmprcndia que el contrabando que se hacia por la Villa Occidental con 
porjuicio dei Paraguay podia ser combatido por medidas fmviales. 

Pasando en seguida d la base dei nrhitrajc. liizo algunas observaciones lijeras contra 
sus regras y concluyó nuevamcnle diciendo que por lodo ello, y vistas las mayores 
dificultados queprcsenlaba esta solucion. persistia en creerque ta mas conveniente 
de las dos era Ia de transacion. 

Todo estaba, pues, terminado. 

Si el representante dei Paraguay acepíaba la Iransacion <.quicn tenia derecho 
de resistiria ? 

iJSo habia aceptado el Sr. Paranhns Ia cesion que al terminar habia yo hecho da 
la palabra al Sr. Sosa, como al único d quien correspondia dar la respuesta ? 

^No le habia invitado él mismo á tomaria, espresando que para hablar porsu parte 
dcscaba oirle primero ? 

^Al empezar no habia declarado terminanlemenle « que en cfeclo compelia al 



Paraguav resolver no cabicndo eluda como lo habia diclio cl ploiiipolcnciario argen- 
iino de que lo que el Paraguav rcconocicsc argentino, cl Brasil no lo resistiria »? 

Kl Sr. Paranhos, sin embargo, despues de oir al Sr. Sosa, tomo Ia palabra, y <Iij«» 
que no 1c era posihle dar un juicio in mediato sobre las bases propueslas. 

Que se limitaria a lijcras obscrvacioncs, á su rcspcclo, esperando a que on olra con¬ 
ferencia se pusiesen onlonunonle de acucrdo los plenipotenciários paraguayo y ar¬ 
genlino. 

Que las bases de la lrnn<acion lc parceian en pugna con las eslipulaciones dei 
Iralado de alianza, las cuales suponian Ia igualdad enlre los aliados, eslcndiéndoso 
1 1 rga me nle sobre esle punlo. 

Que el Sr. Sosa no habia manifestado sino una opinion individual, piioslo que al 
mismo liempo decia que sus inslruceiones no loaulorizaban. 

Kl Sr. Sosa tomando entonccs la palabra, repilió « que aceplaba la Iransaccion... 
porque al Paraguav le convenia - y que esla no era una opinion privada sino <lr 
ministro. 

La conferencia se suspendió en este estado por dobei- de cortesia para con los Sis. 
plenipotenciários dei Brasil, que mnnifcátaron nccosilar de liempo para rellexionar. 

CoNFEBENCIA I>FÍ. DK M.WO. 


Los honores de la discusinn en esla conferencia eran de losSrs. plempolenriarios 
hrasileros. (3j 

Despues dc dclcrminados por rni, corrijiendo anteriores dosignacioncs, los limites 
dentro de los cuales quedaria reeonocido «lei dominio dc Ia República Argentina a! 
I Trilorio dc la Yillu Occidental, el Sr. Vizcondc de Bio Branco, pronuncio mi 
largo discurso. 

Manifesto que en la conferencia anterior, sin oponerse habia diciio que la Iransa- 
cion tal como se ofrccia, afeclaba el tratado do alianza, y oiros acuerdos. 

Que por su parte creia que era inojor solucion el arbilraje (í); pero que lainpom 
la aceplaba como se habia propucslo. 

Que desde la coníercncia anterior declaro que si cl Paraguav rcconocia la Villa 
Occidental y aun lodos los limites dei tratado dc alianza como argentinos, cl Brasil 
no se opondria. 

Quesus obscrvacioncs solo recaerian sobre la igualdad, con que debinn ser pagados 
los aliados, segun cl tratado de 1" dc Mayo, bases de Buenos Aires el afio 71, y acucrdo 
de lí) dc Noviembre. 

(3) Dc c.«ta conferencia no Iiny protocolo, sino meros npiuitc* tlc sccrctnrius; porque liabirnríoso onc rp:ido cl 
mismo Sr. UiirMiihoc «!c rcdactarío cbliminantl-i In que juzgasc conveniente, ycoii^igimiulo oit él cicrías Siilvc«i:u!i >. 
no hiz'* pu trabíiji»: ni cra pofóblc ya oblifrarle á cllo. por la rcaccion sobrevinieiite. que mas nilclante csplicmv. ' 

(4) Hasta entonccs él.y sepun cl, cl Einpcrmlor. crcian inojor solucion In truusacimi. 



Que para la Iransaciuii proyeclada habia neccsidad, do definir bien cl lerrilurio, y 
que esto era dificil Iralándosc dj lugares inexplorados, y mas difícil hacicndolo por 
im rio que no era mas que una pequena corricnle. (;>) 

One cl arbilraje removia Iodas eslas dificultados. 

tjuc cn cuanlo á las demoras de este proceder se salvarian fijando desde luego la 
«■Icccion dei árbitro, y plazo en que debia pronunciar su fallo. 

uuc pasaria á iiablar de las condiciones, ó regias pucslas, al arbilraje por el pleni¬ 
potenciário argentino, si no se consideraba im^nrluninfe (ele). 

Eiilonccs Ic fuó observado que la Iransacion estaba ya acoplada, y parecia inútil 
llevar de frente las dos discusiones. repitiendo cl Sr. Sosa por lereera vez que oplaha 
por la Iransacion. 

Durante el resto de Ia conferencia los plenipotenciários brasileros ninguna resis¬ 
tência bicicron á esta solucion. 

Entre cl Sr. Sosa y yo cambiamos ensu presencia varias líncas delimites, y lejos 
de oponerse nos ayudáron á su mejor detcrminacion. 

FJ Sr. Vizcondc de Caravcllas llegó hasta decir, que esa habia sido siempre su 
õplnion, de que cl lerrilorio dc la Villa debia corlarsc y reparlir-se. (0) 

Los plenipotenciários brasileros limilábanseá pedir que el tratado fuese un docu¬ 
mento aparte consignándose en el protocolo que ellos no habian aco:isejado seme- 
jaiilc solucion. 

Para terminar, propuse cnlonccsquc cl Sr. Sosa y yo estableeeríamos los limites 
ciiiivcnidos; que de cllo daríamos noticia para el protocolo á los plenipotenciários 
brasileros: que cl misrno Sr. Paranhos se oncargaria dc su redaccion, parahacer 
1salvcdades que dcscaba, y eliminar lo inútil. 

Aceptado lodo, cl Sr. Paranhos mc pregunhj qué resolvíamos sobre la ocupacion . 

Inmcdialamsnle propuse Ia siguienlc cstipulacion en el prolocolo. 

« Las fuerzas brasileras dcsocuparán el território dei Paraguay. denlro de Ires meses 
i!.‘ canjeadas las ralificaciones dei tratado.» 

A que agrego el mismo Sr. Paranhos, la siguienlc frase: 

«Dc conformidad con io estipulado cn el acucrdo de 19 de Novicmbre.» (7) 

La repugnância de los plcnipolenciariòs brasileros al tratrado era indudable; 
jh to delanlc de estos hechos, lejos, muy lejos debia estar, de temer la resistência 
que surjió depues. 

TRATADOS DE 20 DE MAYO. 

LI juéves 20 de Mayo nos reunimos parlicularmenlc el Sr. Sosay yo en el Holcl 
de Eslrangcros, y poro despues estaba acordado cl tratado de limites, dei cual se 

'.V, Se trataba dcl Arroyo Verde sen alado por mi como limite. 

(G) Kl territorio acordado á la República Argentina por cl tratado celebrado con el miirstro Sozn, cs menos que el 
quetenia asigmdo cl Departamento de la Villa Occidrntil bajo la dietnturade Lopcz. 

(7) Todo esto consta de! borrador que qncdó en la mesa dcl ministério de ncgocios cstrangero3. escrito de mi 
i ii.'my letra. 



70 


envió al Sr. Paranhos Ia copia prometida, do puíio y loira dnl Sr. Scsa, y una con- 
vencion adicional dc danos y pcrjuicios que dchia conscrvarsc separada. 

El mismo 20 supe on casa dei Sr. Mauá que cl Emperador fuc llamado por 
lelégrama esc dia y que habia lenido lugar rcunion dc ministros. 

El 21 se pasú sin novedad, (S) liabicndo parlido yo para Pelrópolis á las dos de 
Ia 1 arde, de donde regresé inispcrademcnlo el domingo 23. por senlirme en¬ 
fermo. (9) 

Llcgado ií Rio mande al oficial dc Ia Logacion con el prolocolo do Ia 3er. confe¬ 
rencia revisado y colejado por los secretários, en busca de la firma de. los plenipo- 
lenciarios brnzileros, ropeliendo que el liempo urjía, porque regresaba el 2 de 
Junio. 

El oficial de Lcgacion volvió diciéndomc que bacia dos horas que los Senores de 
Rio Branco y Carvcllas eslaban reunidos con d minislro dei Paraguay; y poco 
dospuos enlró oi mismo minislro, lodo alterado. 

Lo que esle sciior me conló, lienóme de asombro. 

Los senores ptenipolenciarios brasileros le babian odiado en cara d urameníe, 
sogun cl, haberse separado de ellos, apezar de las recomondacionos de su gobierno. 

Le babian diebo que dlos no babian crcido que lo cedido á la República Argen¬ 
tina en laullima conferencia era la rnisrna Villa Ocddenlal, sino una zona de lierra 
:í su espalda ! 

Oue lenia que rclraclarse do Io que habia hecho. porque ellos no podian asenlir 
a semejanle convênio. 

Que el arreglo de la deuda era conlrario al Iralado de. alianza, y autorizaria ii 
los domas aliados;í proceder lo mismo. 

Oue en lai estado de cosas, aun aprobado d Iralado, lampnco podian desocupar 
d Paraguay dc. 

El Sr. Sosa conlesló que e! Iralado eslaba ya firmado y sellado, y que aun sin oso 
no podia rclraclarse, porque él !o consideraba siempre de gran conveniência para 
su palria. 

Del 23 al 28 los plenipotenciários brasileros, guardaron conmigo el mas com¬ 
pleto silencio, inlerrnmpido solo por mis exigências de los protocolos 3 a y í °, a 
que conslantemenle se respondia que Ias ocupaciones dei Sr. Paranhos, impedian 
la revisacion. 

Ilablemos ahora dei incidenlede Pelrópolis. 

Es coslumbre dc la Corte que Uiego de lener lugar la reecpcion ofíicial de un 
minislro, pasacsle ásaludar á Ia Emperalriz en San Crislobal. 

\o pudiendoeslo Lener lugar por ballarsc lodavia en Pelrópolis, quando fué a' diclia 
oiudad, mandé á palacio al Oíficial de lcgacion á dccir áSu MagesladMaEmperalriz 

■>) Eu csa inaííana, siu embargo, cl Sr. Caravcllas que no habia visitado cl Sr. S)za cn sietc meses, ni siqnic« n 
jtor la etiqueta. 1c hizo mm visita inuy temprano en que le dirijióalgunos reproches amigablcs por haberse separado 
de ellos. 

00 Mi viajei Petrópoíis tienc uu incidente, que cn seguida reforiré, porque sc relaciona estrechaincnte con Ia falra 
do afenciones que siiirazon algum sc me ha rcproeh ulo con la família imperial. 



(juc descaba conrni scíioni presenlarlos mis respclos si nos lucru dado haccrlosiu 
trajedc rigorosa etiqueta, paru loque no liabíamos ido preparados. 

S. 31. contesto que no podia recibiruos, por enfermedad, creo, de la princesa: pero, 
que cl dia siguienlc Domingo cra dia de recepciun jeneral, despuesde misa. 

.Mi enfermedad, que se agravo, y me obligó a regresar el Domingo misnjo de ma¬ 
drugada, impidió esta ccremonia. 

Ilu cl pie dc Ia sicrra nos encontramos y saludamos con el Emperador, que 
volvia de Rio Janeiro. 

I ,j l ~~ lugar ta íiesla do San Jorge, para Ia que SS. MM. liabian venido de 
lirine ú Rio Janeiro. 

Lslubayo en los baleoncs de la Gamara de Dipulados pura presenciar este ado, 
quando rccibi un billele dei liijo dei Sr. Paraulios, diciendo que se anlicipaba a pre- 
veiiinne que S. M. cl Emperador yS. M. la Emperalriz liabian cncargadu á su padre 
avisamos que nos rccibirian en San Crislobal esse inismo dia 27, alas seis de la tarde 
ó el 28 antes dei baile. 

Me apresuréú contestar que iríamos á San Crislobal d 28 á las ocho de ia uoche, 
si era dei agrado dc SS. MM. 

Kecibidos con la mayor cordialidad, el Emperador trabó couversaciuu eonmigo v 
la Emperalriz con mi senora. 

Dímepor desentendido de lo quehabiapasado entre los plenipotenciários brasileros 
y ministro dei Paraguay, y rclacion que con este suceso podia lener la rcunion de 
gabinete presidida por cl Emperador. 

Despuesde las frases de estilo en tales casos, anuncie aS.M. que la ncgociaeion 
eslaba terminada, y que pensaba regresar el 2deJunio. 

S. M. continuo liablandomc dei Brasil, dclos paseos quehabia hocho, y que podia 
todavia liácer. 

Ilecha la serial por la Emperalriz, despuesde media boia mas ó menos de conver- 
sacion, nos levantamos, y cl Emperador dispidiéndosc dijo, hasta el baile, que era 
esamisma nochc. 

En el baile accrqucmc de nuevo asaludarlc, y a unaseíial de sciitarmeasu lado, 
la conversacion rccayó poco despues sobre la ncgociaeion. 

Dijele por segunda vez que regresaba cl 2 dei enlranle. y pedíle su upiuimj sobre 
cl tratado hcclio, que soponia cn su conocimicnlo. 

No le sorprendió mi pregunla, y al contrario, parecia esperaria, siu embargo 
dei desco que mucslra siemprede no tomar parle directa en los negoeius. ^10) 

Su respuesla íué larga. 

llabló dc los ódios que hay todavia entre ambos pueblos, y que couvciiia fueran 
combatidos por los hombres ilustrados dc uno y otro pais. 


(U>) Ast, cl cli:i dc mi rccopcion. 1c dijcfniniliarmcntc que capcriba concluir cn 15 dias :r.i mision. y cn otros 15 
omoccrbicn Kio Janeiro. Mc coiitestó quo ;i su juicio tambien bastabnn los 15 dias—Er.tonces, agregue—Eu todo 
caso, si cncontrasc algums diíicultadcs. acudiria :í V. M. Tnimcdiatauicnfc, me replico con umclia cortesia—bastará 
que cl Sr. Tcjcdor acuda al Sr. Vizcoudc dc Curável! as, scntilándolo con la mano. 



Tocó como do puso los sciitiniicnLus cio descoiilinnza que pn^ocuban ú armarão \ 
íorlificarsc, mencionando con lai molivo la isla ele Martin Garcia. 

Entrando despues ;i contestar dircctamcnlo mi pregunla, clijo que si debiaeonles- 
' la ria francamcnlc, creia que el tratado celebrado no seria aprobado, y que habria 
f ido mejor cnlenderse sobre cl arbilraje que no ofendia amor propio ninguno. 

Me limite aconlcstnrle sobre los ódios y Martin Garcia, qucdándomc la conviceiuii 
de (juc la reaccion operada eu los plenipotenciários brasileros emanaba dei ]impe¬ 
rador mismo. 

Dcspidióse de mí con la inayur cordialidad diciendo : Voy a conversar con oiro. 
porque liacc liempo nos ven juntos, y van ;i pensar ejue Lciicmos entre manos gran¬ 
des cosas, quando nada tonemos. 

El 28 por la rnafiana, liabia yo rccibido una nula verbal dei Sr. \ izeonde de Rio 
líranco, pidiéndonie para el 29 una conferencia en la secrclaria de negocios es- 
Iranscros. 

Todo parecia rdncionarsc entre sí. 

El Sr. Vizconde nada rne conló cn esta conferencia de laescenadel Domingo 2*í 
con el ministro dei Paraguay, ni de la convcrsaeion con el Empcrador. 

llabló eslcnsamcnlc dc los inconvenientes que liabia de que esta ncgociacion no 
tuviese un éxilo aceplado por los dos paises. 

Que la transacion, corno sc liabia realizado, no alcanzaria esle resultado. 

■Que cllos liabian creidocn la última conferencia que la Villa Occidental quedaria 
siempre para cl Paraguay, concediendose á la República Argentina una zona á su 
espalda. 

Que cl tratado que habia oblenido, nada valia, porque seria desaprobado. 

Que me pedia pensar bien lodo esto, y optar por cl arbilraje. 

Que cl arbilraje ccnciliaba todo, y ahora agregaria para facilitado, corno opinion 
snva, que todavia no habia consultado con sus colegas, que en caso de* que una vez 
acordado no lo aprobase el Paraguay, con tal que lo aprobase la República Argen¬ 
tina, dcsocuparian y entregarian la isla dei Cerrito. 

Despues dc observarlc que el error que invocaba era rnuy eslruho. ponjuc 61 lenia 
en su poder cl borrador que esa misma nochesc liizo cn la mesa dencgocios cslran- 
geros, y en cl cual sc daba lerminantcmcnle la Villa Occidental á la República Ar¬ 
gentina, lo interpele direclamenle sobre el arbilraje. 

Maniféslele que por mi parle no podia prescindir de la entrega de la isla dei Cer- 
rilo, Iuego de couvcnido aíjuel cn Rio; y que si eslaba dispueslo por la suya á 
aeeplar el arbilraje en lus términos propueslos por nií, preferiria este arieglu al (juc 
liabia oblenido, cspucsto á contingências, que iiuse inc ocullabaii. 

El Sr. Paranhos persisliõ cn su negativa. 

Enlunces agregue queine pedia un ado de locura, rcnuuciaudu á lo (juc lenia por 
una nueva ncgociacion sin resultado posible; y lo dejé ainislosainenle. 
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1>KM»E1»II)A. 

Vo liabia ido á líio cn una misinn especial. 

Kslaba autorizado para suspender, y aun no iniciar la nogociacion, si veia(|iie sobre 
las bases dadas seria imposiblearribar a un resultado deliniíivo. — pudiendo regresar 
libremenlesin mas que un aviso anticipado. 

No lenia por eo.nsigiiicnle caria de retiro, ni deber de esperaria. 

Podia, era libre dc ensavar una audiência privada dol Lnípcrador, si a&í lo cicia 
conveniente, pero no lai laba ú ningun deber diplomático, ui de cortesia, cscu- 
sándola. 

La cortesia cslaba llcnada sulisíaclorianienle con mi visita á Sun Crislóbal.y con 
la que dos dias despues bacia el resto dc la legacion, con motivo denucslro regre^o. 

La audiência privada sin la prcsenlacion de caria dc retiro, quedaba siu objeto, 
despues dela convcrsacion dei Casino, y coníercncia con el Sr. Paranhos. 

Instas aproximocioncs á los soberanos, en momentos inoportunos, pueden ícner 
üdenuís sus inconvenientes, como se ha visto mas de una vez. 

Si ellos no quiercn conversar dc ncgociacion. sc rcfujian on su carácter con- 
Milucional. 

Kl emperador, porolra parlo, cs como lioinbre un personaje cslirnablc bajo lodos 
rospcclos, si bien en su calidatl de tal crea deberse á lo que por allá sc juzga buena 
política deí império — Por que lendria la inlencion de olendcile con una des¬ 
cortesia? 

Vuclto. pues. á mi bolei, despues de la coníercncia con cl \siconde dc Kio 
Branco, recinplacé la nula que lenia liecha por olra. cn que deciasimplemenlc que 
autorizado p'or mi gobierno para relirarme libremenle, partiria cl 2 dcJunio. que¬ 
dando durante mi ausência eneargado inlerinanicnlc de la legacion el Sr. cônsul 
general. 

Kl Domingo 30 de Mayu me ocupo de despedirme de los Ministros y personas par¬ 
ticulares que rnc liabian visitado, hacióndolo pcrsonalmenlc con algunos, entre ellos 
cl Vizcondcde Kio branco, aun que siu eiiconlrarlc. 

Kl 31 pasé mi nota de despedida al ministério, y cu la nochc recebí rcspuesla. 
Mi despedida, como sc vo, si no fué dc eongratulaciones, para las que no habia 
razou. menos fué tib-iral<h para lo. que lampoeo liabia motivo. 

Si vo sal ia desconlenlu de ia diploamcia hecha no lenia sino motivos de agrade- 
cimienlo, porias coiisideracioncs que liabia merecido. 

Buenos Aires, .iunio 18 de 187o. 

■ ' L. Lkjedor. 
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Rcctiflcaçito e relutara» .lo Manifesto .lo I ,Jclo. |K .|os 

plenipotenciários lirazilciros. 


N. 24. 

Rio de Janeiro, <> de Julho de 187Ti. 

Mim . c Exm. Sr. - 0 manifesto do Sr. D. Carlos Tejedor, plenipolenciario da 
Republica Argentina, sobre a negociação cm que tivemos parte como represen¬ 
tantes do Rrazil, exige algumas reclilicações c refutação, a que nos iulámos 
obngados em v.rlude do honroso mandato que nos fôra confiado peh/governo . 

0 memorandum junto, que oircreccmos á consideração de V Ex satisfaz •. 
nosso vèr, aquelle empenho. Rogamos a V. Ex! que faça publicar o ditoVocumi 
si imo houver nisso inconveniente e quando o julgue opnorluuo 

" v *• - pro, “' M(fc "“» *—.- 

estrungeho^s Xrn ^ ^ mÍ ‘ 1ÍSÍr ° 0 SCCrelariü de Es,ado dos negocias 

Visconde de Cakavellas. 

Visconde do Hio Branco. 

3IEJIORANDU3I. 


üs prolocollos lirmados pelos plenipotenciários brazileiros, a nota de 18 do mez 
ultimo dirigida ao governo argentino, o memorandum que a completa C a«nnl-.' 
trocadas nesta corlecnírc o ministério dos negocios estrangeiros e o sí Dr D C, l* 
lojedor em 3! de liai, lindo relerem liei o subsIaneFahiicte teduqu!',,^ 
nmpe te a ncgociaça. do ,,„e Hvciuos , l„„„ *, „ , c 

d P^tv ““ “ >JUÍ " S *> Hopuhlica Aigenlina e.m 


Esses documentos habiiitão o iro ver no imnpr;'ii 
Brasil,i„ par, julgarem d, nos,,' pmccdiincnte o J, pòlZ^uW "ete 
polcnciarios argenlmo c paiaguavo. PM. aecreseenlariamos neste mo mente , 
lora » e* posição que o Sr. Tejedor deu á publicidade em Buenoo-Aires 
ben timos í necessidade de rcclilicar alguns factos e mnninn i ’ ‘ 

d.jde.ip.tejteiari. aigenlino, sem tedafia 2^3^ 

dades que julgou propnas dc uma aposição diplomalico, equo ou não lè,„ 



imporlancia na apreciação de Ião graves assutnplos intcrnacionaes, ou nos obrigarião 
a uma discus.-ão ingrata, si prelcndcssemos conlesla-Ias. 

Fóra dos documentos aulhenlicados pelos encarregados.de qualquer negociação 
diplomática, lodos comprehcndem que não ha sinão o testemunho de cada um dos 
negociadores sobre faclos ou incidentes das conferencias que não parecôrão dignos 
<!e menção, ou forao omillidos por commum accôrdo. 

o Sr. Tejedor firmou Ires protocollos: o ultimo na manhã de sua partida, por 
esforços que para esse fi.n fizerão os plenipotenciários hrazileiros. Esses protocollos 
supprem, em grande parte, a perfuncloria exposição do negociador argentino; e si 
este nao houvesse preferido romper ou truncar a negociação, como o fez, a historia 
liei e aulnentica do que se passou nas ultimas conferencias e lodo o pensamento do 
governo imperial ficarião franca c precisamcnle expressos. Os factos e opiniões não 
podcriao ser agora contradictados, ou vistos sob uma luz diversa, como apparecem 
na exposição do Sr. Tejedor, que fundou-se em meras conjecturas-ou informações, 
algumas das quaes elle é o primeiro a desautorisar. 

A narração do que não foi protocollisado, .c, ainda mais, do que se disse em 
conversações particulares, seria um aclo sempre perigoso, aindaque os eslylos diplo¬ 
máticos o permiltissem, quando essa tradição reveste a fôrma de um documento ofii- 
cial e se apresenta ao publico como aflirmativas de pessoa tão caraclerisada. Sobre 
si mi toante terreno a discussão não tem base mais segura do que a fidelidade de 
memória de cada um dos depoentes, e na melhor boa fé podem estes ser induzidos 
em erros e illusoes, queofendão seu melindre e prejudiquem os altos interesses, que 
íorão chamados a discutir e resolver. 

A prudência aconselhava que o plenipotenciário argentino, ainda que pudesse 
nao confiar na boa vontade com que os do Rrazil entrarão e proseguião nessa nego¬ 
ciação, desse tempo c opnortunidade a qne cllcs expiizesscm os intentos do seu 
governo. Então, qualquer que fosse o resultado da negociação(c nem todas terminão 
por um accôrdo), tudo estaria hoje hem patente e registrado. 

Mas o plenipotenciário argentino não permillioque, ao menos, se redigisse o pro- 
loeollo da 4* conferencia, e entendeu que só elle tinha o direito de pôr termo a 
uma negociação em que aliás erão interessadas tres nações. Dahi o seu manifesto 
antes da publicação dos documentos oíliciaes, manifesto em que o autor confiou de¬ 
masiado em sua memória c enunciou juizos, que leria de retirar, si ouvisse em 
tempo os plenipotenciários hrazileiros. 


II. 

Figura o Sr. Tejedor uma opposição systcmatica da parle do Brazil ás pretenções 
do governo argentino sobre os limites do seu paiz com a Republica do Paraguav." Os 
protocollos assignados manifeslão o contrario ; oferecem prova inequívoca das "ami¬ 
gáveis intenções e da prudência dos negociadores hrazileiros. 



Dando ooino não existentes os j^ecodcnles dos governos alliados. concernentes aos 
ajustes dc paz com o Paraguay; considerando que as bases preliminares negociadas 
em Buenos-A ires. no annode 1871, e oaccurdo de lí) de Novembro de 187,2 apenas 
pmlião sor eiludos como dociuncnlos histéricos, o plcnipolcnciario argenlino londia 
a reviver questões já findas, a obliterar todas as normas preestabelecidas entre os 
alliados para aquelles ajustes. 

o Sr. Tcjedor diííicullava assim, em vez de facilitar, n negociação que ellequi- 
zera concluir, si tosse possivel, em 24 horas. 

Al lega o plenipotenciário argentino os precedentes mais immedialos á sua missão, 
ns íjiie se referem a esta especialnienle. 

Tacs precedentes, quando invocados pelo Sr. Tejcdor nas. conferencias, íbrão-lhe 
cmileslados, porque S. Ex. dava como assentadas condições que não linlião sido 
aeceilas pelo governo imperial, nem pelo do Paraguay. oxceplo nos termos que refe¬ 
rem os protocollose as notas trocadas entre ostros governos. 

antecedentes, em sua exacta expressão, dizem que a questão de limites da Re¬ 
publica Argentina com o Paraguay se poderia resolver ou por uma transacção. adop- 
hmlo-se a linha do Pilcomayo. ou por arbitramento, limitado este á Villa Occi¬ 
dental : e. quanto á desoccupação militar, que esta não seria obstáculo serio, dese¬ 
joso como estava o Brazil de retirar suas forças do Paraguay. 

E isto o que consta da correspondência oílicial. que as carias particulares diri¬ 
gidas ao encarregado de negocios interino do Brazil em Bucnos-Àircs não contra¬ 
dizem. Oppôr á fé dc documentos ofiiciacs meras manifestações que por acaso fizesse 
o Sr. Tcjedor, em suas entrevistas com aqucllc agente diplomático do Brazil, nãoc 
dc certo cxliibir uma prova que possa desvirtuar o procedimento do governo 
imperial. 

0 proprio Sr. rejedor. nao obstante as impressões que anuviavão seu espirito nos 
momentos em que escreveu o manisfeslo, a que ora se responde, confirma a bòa fé 
r lealdade do Brazil. i\ S. Ex. quem dá testemunho do que o governo imperial, mais 
ainda do que o argenlino. se mostrava empenhado em vér resolvidas pacifica c ami¬ 
gavelmente as questões subsistente." com o Paraguay e por causa do Paraguay. 

«Quando o governo argentino (são palavras lexluacs do Sr. Tcjedor), mallograda a 
missão do general Mitre. dccidio rccolhcr-sc cm si mesmo, deixando.ao tempo fazer- 
Ihc justiça, o governo brazileiro não podia fazer o mesmo. Já pelos tratados Colegipc, 
jcí-por seus interesses proprios. rnaiiIinlia cm lerrilorio paraguavo fortes divisões, 
uma naval c outra terrestre, que causavão-lhc consideráveis despezas. sem contares 
compromissos que este mesmo lacto podia acarretar-lhe em paiz constanlerncnle 
convulsionado. » 

Eoncluc S. Ex. esto periodo do manisfeslo com o seguinte juizo: «Similhanlo 
si tu cão cra, c é, insustentável para o Paraguay c para o Brazil.» 

Com quanto as íorças do Império, estacionadas no Paraguay, já estivessem muito 
reduzidas, "■juellas palavras do plenipotenciário argentino dernonstrão que não havia 



empenho da parle do Brnzil cm manter o staiu qm, mas positivo interesse, como 
sempre o manisfcslou, cm rei irar suas forças. 

Eogo, começar por ahi, como pretendia o Sr. Tojedor, a ultima negociação, era 
pnr om duvida o que estava por c!io proprio reconhecido; era estabelecer o corollario 
antes das premissas de que esto devia derivar: não era dar exemplo da franqueza que 
so esperava, o nunca faltou, da parle do Brazil, o deixar de mostrar desde a primeira 
conferencia o que o Sr. plenipotenciário argentino chamou suas armas, isloc. as pro¬ 
posições argentinas allinenles ao assumpto principal de sua missão, a questão de 
limites. . 

Si nisto houve a habilidade de que se applaude o plenipotenciário argentino, cs 
do Brazi l não tem de que vexar-se, porque acccilarão a discussão que provocou quem 
devOra ler a palavra cm primeiro togar, altcnlo o ohjocto dessa reunião diplomática. 

III. 

As proposições do plenipotenciário argentino, acerca ilaquello ponto capit.il c 
primário da negociação, crão, como S. \ix. o confessa, uma verdadeira sor- 
preza para o governo imperial. S. Ex. o diz nestes termos: «mas não devia 
« oecullar-me que convinha preparar sobre elias (as novas bases) o governo bia- 
zileiro. a quem ião sorprender. » E, como si não bastasse para arredar do Brazi 1 
a responsabilidade do m:ío exilo da nova missão argentina, aquella notável re¬ 
velação, accrcscenlou o Sr. Tejedor : 

« Tão pouco podia oecullar-me as poucas probabilidades de exilo com tacs 
■ bases. 

i A fim de a! tender ao primeiro intuito, manifestei ao Sr. Fleury a verda- 
« deira situação das cousas, pedindo-lhe que desse conhecimento disso ao seu 
» governo. 

« A respeito do segundo ponto, remelíendo ao Sr. presidente a minuta das 
« inslrucções, lhe disse, por um bilhete, que com eilas considerava quasi certo 

« o máo exito, porém que de lodos os modos era um dever de patriotismo 

« lenla-lo. » 

Não se põe em duvida que S. Ex. tivesse em vistas altenuar a sorproza. 

manifestando ao encarregado de negocios cio Brazil ern líuencs-Aires a verda¬ 

deira situação das cousas: mas fê-lo de um modo generico, e com referencia 
á (lesoccupação : não descobriu o conjuncto e a natureza de cada uma das 
clausulas que forão addiladas ãs bases primitivas. Estas são: solução deliniliva 
pela linha cio Pilcomayo, - ou arbitramento limitado ã Villa Eccidenlal : des- 
occupação em ambos os casos, total cu parcial, em prazo mais ou menos breve. 

A posição dos plenipotenciários brazileiros foi franca e firme desde o primeiro 
dia em que conferenciarão com o Sr. Tejedor. Auxiliarião_jia forma do accôrdo 



78 

do 10 dc Novembro do 1872, quanto lhes fosse possível, o ajuslc ele limites 
enlre a Republica argentina c a tio Paraguay : serião cooperadores como alliados, 
e-imo partes, nêsse ajuste, que interessava a soberania c direito territorial das 
duas Republicas; darião sou juizó quando as duas parles interessadas o tornassem 
opporluiiò, mas não procedcriãn como arbitras, ou com a iniciativa que. lhos 
queria aftribuir o plenipotenciário argentino. 

Este exigia que os * plenipotenciários brazileiros se considerassem parles na 
questão de limites: qiic dissessem Iranoumenle—sim ou não; que acenilassem 
responsabilidade do que sc fizesse ou deixasse de fazer. Felizmcnle, os pro- 
locollos assignados confirmão estas asserções. 

E natural que o governo imperial lenha juizo feito sobre os direifos que 
allegao a Republica Argentina e o Paraguay ao lerrilorio do Chaco, ou sobro a 
íransaeção qne lhe pareça mais justa; ahsleve-sc, porém, sempre de tomar uma 
lai iniciativa, deixando-a ás duas parles inlcressadas, reservando para si o pape! 
de mediador consciencioso. 


IV. 

Pj injustiça que, sem o querer, faz o Sr. Tejedorao governo brazileiro, c aos seus 
representantes na Assumpção, Bucnos-Aires e Rio de Janeiro, o allribuir-lhes a ri‘- 
sjslencia que o governo paraguayo tem posloá fixação dos limites do Chaco. 

O que seria das boas relações entre os dous Estados, si o governo imperial c 
seus agentes, deixando-se dominar por iguaes prevenções, não fossem discreto? c 
prestassem ouvidos crédulos a tudo quanto lhes tem sido referido de orgãos ou 
agentesoíficiaes do governo argentino em relação ao Brazil? ! 

Desde os primeiros actos do estabelecimento do governo provisorio, desde a pri¬ 
meira nota da commissão paraguaya enviada a Buenos-Aires para esse fim, aquella 
opposiçao revelou-se ; e não se limitou ao lerrilorio da Villa Occidental, mas ao de 
Missões, á ilha do Cerrilo, e a quasi lodooChaco. 

Quem representava o governo argentino em Assumpção, por esse lempo, pode 
altestar que o ex-governador Rivarola esteve a ponto de renunciar o seu cargo para 
não firmar o accôrdo preliminar de paz de 20 dc Junho de 1870. pelo qnalo Para- 
gua\ acceilou em geral as condições do traiadode alliança, salvo o direito de pedir 
modificações quanto aos limites. 

A memória do Sr. Tejedor lhe foi infiel cm afiirmar que o plenipotenciário bra" 
zileiro, que assistio ás conferencias dos alliados cm 1871, indicou varias vozes a 
conveniência de reduzir o limite da Republica Argentina ao Pilcomavo. Os prolo- 
collos das conferencias de Buenos-Aires dizem exactamenle as opiniões manifestadas 
sobre a inlelligencia do traiadode alliança a respeito dos limites. 

Suslenlando a intclligencia que foi depois objecto de larga discussão enlre os 
dous governos, o pUnipolenciario brazileiro conseguio que o Sr. Tejedor accei lasse 
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opponao a qualquer nova concessão que fizesse o Para-uav „L ’ ^ Bm S ° 

contraria ao tratado de allianca; que cra direito do P a ° qUC na0 fossc 
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V. 

É infelizniente um preconceito invencível na Republica Wnf , . 

suas complicações com o Estado Oriental ou com l Para-uavíJín- 0 J° 
se estadão as causas naturaes de laes effeitos; esquecem-se os 1 r 
política argentina. 0 Sr. Tejedor observa que ha no Para^uav JZ*™ * 
" a ° a JU, » a ,e 8 llim a, e a essa influencia imputa areluctancia dos na ° BraZÍI 
. J 3 « idda d * «« nota de 27 de .Abrí de 187- FoTca 'fS*”** 
P-^njente, a contestação que isso provocou aos sentimentos brazíleiros 3 ' ^ 
" afues I ludcssern basear sua política na gratidão que devessem’ 
serviços feitos a outra, o Brazi! estaria no caso de contar com as mis ^ 

posições da parte do povo paraguavoe do seu governo, sem queí Z 7" ** ^ 
por meios insidiosos. m que o tivesse procurado 

-Antes da guerra o Brazil rnoslrou-sc defensor da independência dn P 
lia Rosas; c auxiliou-o cm sua defesa. * ^ CnCm d ° Para e ua y con- 

Nunca foi aecusado dc usurpações de território como d h n Çr t *• j 
„ p,c«c do 0. CteUpc. ,„o « nnnifalarâó do 183» o m 



odio, mas próprias do seu syslema meticuloso, <|.icu levava a mlerpdr dcscrlosou 

írandcs distancias entre si c acus vizinhos . , . . 

" O Brazil não pretendia então território de que não tivesse posse ou domínio, ro- 
vocado á guerra, não pretendeu mais, c depois da guerra cedeu da lmha do gurcv 
Fez mais o Brazil: vendo a mina moral e pl.ysica do Paraguay, resultado da lalal 
obstinarão do seu dictador, logo que as armas alliadas dominarão a maior parte do 
lerritorio paraguayo, promoveu a creação dc um governo prov.sorio, com o funde 
preparar a regeneração social desse povo. 

•\ c«e--overno cedcu-se. naraos seus gastos de administração, a parte que tocou 
ao Império nos despojos tomados ao inimigo na cordilheira dc Ascurra: enlregon- 
se-lhc considerável quanlilode de prata, que as forcas brazilciras resguarda,ao das 
mãos de aventureiros, que acompanhavão os exercites alliadas, c que pertença aos 
templos da Republica. Esquecemos cnlão as depredações que sollYerão os templos 
c as povoações de Miranda, Corumbá, Lniguayana, í>. Borja c Itaqiu. 

O material da estrada de ferro, que parle de Assumpção, c que períenceu ao exer¬ 
cito braziloiro. foi lambem cedido á-quellc governo por empréstimo, que quasi lodo 
está por satisfazer. Outros auxílios tem o Brazil prestado: c com cllc prmcpalmcnle 
se tem achado o governo paraguayo para defender a sua capital contra repelo as 

tentativas do espirito revolucionário. ( 

Tem culpa o Brazil de que a Republica Argentina não practicassc iguacs ae.os. 
Dissemos que as dificuldades, de que tanto se queixa o ministro argentino, provem 
dos proprios factos do seu governo. Com efieilo, o que se disse cm nota dc ISbO, 
ao occupar a Villa Occidental, não discorda do que ora se ullcga? Então de¬ 
clarou o governo argentino que a victoria não dava direitos tcrriloriacs. c que des- 

oceuparia" aquelle ponto, si e logo que, nos ajustes definitivos de paz, o Paraguay 
cxhibisse melhores lilulos par«x o seu domínio. 

Antes, quando se tratou do estabeleci monto do governo provisuno, dizia o 
mesmo governo argentino que lodos os alliados devião ser generosos para com o 
vencido, que sahiria da lula quasi aniquilado. 

O pioprio governo argentino, na memória ou relalorio do ministério de relações 
exteriores de 1874-, deu publicidade á proposta do Sr. general Mitre paia resoKu-se a 
questão do Chaco pela linha do Pileomayo, não considerando que a Republica 
Argentina possuísse títulos valiosos para ser-lhe adjudicado o lerritorio ao norlc 
daquellerio. 

E, com taes procedentes, admira-se o Sr.' Tejedor de que haja no Paraguay reluc- 
lancia? naluraesa reconhecer a Villa Occidental como lerritorio argentino ! ■ Admi- 
ra-sc iambern dos escrúpulos de consciência do Brazil cm não aconselhar nem 
acccilararcspop.oabilidade.dc solução que não lhe pareça justa ou assaz justificada? ! 

A verdade, porém, c que ií intluencia amigavd do Brazil se devo o estar essa 
questão de limites reduzida a tão pequenas proporções, tendo já o Paraguay mos- 
lrado-sc disposto a reconhecer corno argentinos os tci rilorios dc Missões, cnlrc o 
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Paraná co Urugaay, qucos paraguayos occupárão por longos ânuos, o lerritorio do 
Cliaco alc ao Pilcomayo, o a ilha do Cerrito. cuja perda lhes era muito sensível. 

iNao sequer conhecer a nobreza e prudência do procedi nien lo do governo im¬ 
perial, mas os lados já lallao mui alio em seu favor, c o fuluro ha de convencer o 
governo argentino de que não leni lido em lodo este negocio conselheiro rnais amigo 
do que o llrazil. 


VI. 


Vão e preciso entrar na averiguação do que oceorrcu parlicularmentc enlrc o 
plcuipolenciario argenlino c o do Paraguay nesla còrle. Releva (ralar já do punlo 
capilal da questão, desembaraçando-o do todos os incidentes que o rodeião no 
inanifeslo do Sr. Tejedor. 

Logo que, uas conlcrencias, o Sr. plcuipolenciario argenlino revelou o seu pen- 
sainenlo. sobre a questão de limites, oflbrecendo duas bases, uma de Iransacção, 
oulradc arbilramenlo, os plenipolenciarios brazileiros, como confessa o manifesto, 
não quizerão darjuizo sem ouvir o plenipotenciário paraguayo, bem que a essas 
bases viessem annexas clausulas relativas á retirada das forças brazileiras. Procedião 
assim, não segundo a norma que pretendeu traçar-lhes o plenipotenciário argenlino, 
mas cohcrenlemcnle com a posição que julgarão compelir-lhes. 

Lomose vê dosprotocollos, a solução definitiva proposta pelo Sr. Tejedor não se 
Iiuntava á linha do Pilcomayo. mas comprehendia a Villa Occidental, a titulo dc 
cessão ou troca dos gastos dc guerra. A desoccupação, ou antes a retirada das forças 
brazileiras, veníicar-se-hia depois que o ajuste de limites fosse acto perfeito pelas ' 
ratificações dos poderes competentes. 

A base do arbitramento, limitado á Villa Occidental, era acompanhada de con¬ 
dições que olornavão inexequível. O Paraguay, cujas rendas mal cliegão para suas 
despezas, teria de pagar previamente as obras que o governo argentino lenha feito 
naquelle lerritorio; seria, oulrosiin, obrigado a indemnisar os domiciliários arsen- 
linos e estrangeiros, que não quizessem alli permanecer sob a jurisdicção 
paraguay ;i. 


Mo se exigia a retirada de todas as forças brazileiras, mas as estacionadas na 
Assumpção devião scr igualadas cm numero ás que o governo argentino conservasse 
na Villa Occidental; a ilha do T.errilo seria immcdialamcntc dôsoccupada pelo 
Brazil, c entregue ao dominio argentino. 

Era o impossível para o Paraguay. que nada podia pagar pj-cviaincnlc. 

Era .o imposs/vvl para o Brazil. porque importava uma ollcnsa ao seu amor 
proprio, na plirase do manilcsln do Sr.Tejedor: uma condição injustificável, dir- 
se-hia com mais exaclidão, porque prescrevia a desoccupação da ilha do Cerrilo' 
em virtude de um ajuste que era apenas acto dos negociadores, que poderia Qcar 



H('in c II ei lo como lautos outros desta mal I ad ada i| noslâi».* ponpie li m i fava as fuivus 
hrazileiras na Assumpção sobre uma base dielada pela «losconliaiiça e nào prlo 
direito ou interesse cnmmimi. 

bor ijiii 1 !tmliv«> a clausula tia desoceupnção im wirundíi easo seria lãn dille- 
rente V 

No primeiru easo havia uma solução dclimhva. mas o iioverno aiüciiIin*> iiã'* 
exiiiia (jue as forças bra/.i leiras se relirassem aníes que o ajuste se lomassi* mu 
laelo eonsummado. No si\uulido. as clausulas prti!:>ni:a\âc» imVtmidamonle a uee.u- 
paçao aijLieulina na \ illa Oeeidonlal. p«*|n impossível ipie exipfio do ■ Parauuav. e. 
nau obslanic. queria-se que a desoceupaçao. jn>!* parle do llrazíl. losse previa quanto 
a ilha do Corrito. 

Ioda a questão dc limites do i;overiio argentino com o do íhira^uav é resohida. 
nao pelo sliiclo direito, mas por Iraiisaeçào. Assim o lòm declarado ambas as partes, 
n tratado de alliaiiça não adjudicou lorrilurius. bem (pie o contrario aílinna.-se o 
‘^r. lejedor : e. ainda «pie assim fosse, o tratado nào co-ilou d.i> ilhas: e.-las íi- 
eàrau lura daipicllas estipulações. como nas conferencias de Jíueuus-Aircs, em IS7I. 
Joio Sr. Tejcdur o primeiro a reconhecer. 

A proximidade de uma ilha a <{iialf|ucr das margens de mn rio não a li-a uc 
cessariamenbí ao dominio dessa mar-em. Kxrinplo brm frisanle desle principio e 
a ilha de Nlarliui Uarcia. que. eslando muito próxima «la cosia oricnlal. todavia .-e 
acha sed) o domiuiu de líucnos-Aires, de que a separãu muitas milhas. 

tomo. pois. ver-se na demora da desnccupação da ilha. alo que o ajusle do arhi 
trameulo losse pleuamoiile aeeeilo pelos puderes e«uisliliieiouaesdas«Iiias líepuhliea.-. 
um dosar a'soberania ar-entiiia 'i l.»ada a sokn;ào defini li va. ficaria lambem reco¬ 
nhecida a ilha cumo ar-euluia: e si neste easo pi.ulia-s«.M*sperar pela appruvacào 
do ajuste, sem «lesar. porque o mesmo fae!«.i mudaria de natureza na nu Ira b\po¬ 
li njse ? 

Jíenise vè «pio <> Sr. lejedor meava uma diíliruldndc «1" meiimlro nacional para 
si e paira o "«iverno imperial, porque nào «jueria o arbitramento, poiqim nào queria 
ceder a \ illa Uccidental. nem nmln iimjnir ,. nem por IV*n‘a de 11111:1 sentença, 
arbitrai. 


VII. 

>au hm notáveis as revelações do Sr. Tejed«»r Mdire s« i us inluilos a respeito da 
VHIaUceideiilal. «pie cuuwru transcrever aqui loxlualiiienle as palavras do manifesto, 
como a mais eloquente resposta aos juizos injustos que S. Kx. enunciou sobre a 
política e diplomacia do Urnzil. 

« hu me havia mostrado, em lar-as conversações com 0 Si. Maualliães, a cees? i ve ( 
ã Iransacçãu com perda da V illa Oecideiilai, uma vez que Urazil desiojcu passe. 



tojal o iinm»'ili;iInim‘nI«', o Paríig*ii::y ? dosoeeupimdo ignalmonle a illia do Cerrilo o 
enlrogaiidn-a lambem smn mais demora :i Republica Argentina. 

« Rroeedomln assim, sabia quo pedia ao amor-proprio um impnssivel o que is lo 
me livraria sempre da entrega da \'illa Occidenlnl. 

*< Na h\polliese de que meu calculo falliasse. via na desnecupação por esse modo 
laes vantagens. que leria recebido o resullado com a ddr dn homem de Estado 
■ ijue não é como as dores eoimmms. porém com consciência do haver, ainda 
assim, servido ã minha palria. 

« Demais, linha ru. dada essa evcnlualidade, ipie disculir os diroilos do posse 
e propriedade dns povnadores e a imlíumiisaeão ao governo nrgonli no pelos gastos 
lei los na N’ i 1 la. 

•< (lomo minislro de relações exteriores, pois. eslava sempre em minhas mãos a 
«olucão «pie no ultimo monieiilo tivesse por mais conveniente. 

« Devo accreseenlar aqui «pie Indo islo era communicado ar» Sr. presidente 
Snrmiento e approvado por elle. - ■ 

Evidenlemcnlc o plenipoleneiario argentino não pretendia devolver ern caso algum 
o dominin il;i \'illa Occidental ã Republica do Raraguav. S. I a. tinha o arbitra¬ 
mento como uma solução impossível, alleulas as clausulas em que o envolvéra. 

VIII. 

Apresentadas as duas bases de solução, formuladas pelo minislro argentino, coube 
a palavra ao Sr. plenipoleneiario paraguayo. que. acceilando uma e nutra, fez 
objccoòcs ãs clausulas do arbilramenlo, o deeiarou que a outra base lhe parecia 
preferível como solução definitiva, mas que não a podia aeccilar sinão como opinião 
sua individual, porque não eslava aulorisado para essa Iransacção. 

É certo, como diz o *r. Tcjcdor. que os plenipotenciários hrazileiros lambem 
prolerião a solução definitiva, uma vez que esla fosse accordada soh condições razoá¬ 
veis e conformes ao Iralado dealliança. Não é, porém, exaclo que alguma vez in¬ 
vocassem para que? » o nome de Sua Mageslado o Imperador, cumo neste. c cm 
milro togar o allimia o Sr. Tcjcdor. 

Não podião. porém, os plenipotenciários hrazileiros deixar de nltereeer desde logo 
sérias ponderações contra a permuta que dava a Yilln Occidental ;i Republica Ar- 
ovnlina pela renuncia dos gastos de guerra, hssas objceçnes derivavao do principio 
dc igualdade estabelecido pelo (ralado <lc alliança. quanto as indemnisações de 
üiierra c noutros respeitos, o da garanlin estipulada no mesmo Iralado em defesa da 
inlegridade territorial da Republica. 

O terceiro protocollo e\põc as observações que nesse senlido lizcrao os plenipo¬ 
tenciários hrazileiros. 



0 Sr. Tojcilor reconheceu quo essas objecçõcs .nrâo fundadas, mas procurou 
nttcnua-las: c a questão ficou adiada para a conferencia seguinte. 

Nesta conferencia, que foi a i 1 c ultima, havida a 10 de .Maio. o plenipotenciário 
paraguayo declarou que. afim de aplanar a difiionldade exposta pelos plenipoten¬ 
ciários brasileiros, linlia concordado com o da Republica .Argentina cm dividir o 
território contestado da Villa Occidental: mas sem faliar mais na renuncia dos 
gastos de guerra. 

Os plenipotenciários brazileiros não aconsclbarião a divisão como cila se apre¬ 
sentava. mas nao se julgavão como direito de impugna-la, uma vez que fosse neto 
acceilavel pelas duas parles contralanles, por outro movei que não o da mencionada 
transacção pecuniária. 


lnterpellado sobre este ponto, o plenipotenciário paraguayo declarou que a con¬ 
dição impugnada era a vantagem que, a seu vèr, justificaria n cessão da Villa 
Occidental. <>s plcnipolenciarios brazileiros insistirão então cm demonstrar que essa 
transacção encontrava com os princípios do tratado de alliançn, que. portanto, si era 
acceilavel pelo governo do 1’araguay, convinha que o fosse no interesse da paz ode 
outras considerações políticas, não a titulo de venda, que provocaria um protesto 
ou resalva por parte do Urazil. 

Chegarão mesmo os plcnipolcnciaros brazileiros a dizer ao do Paraguay que n 
soberania de um lerrilorio valia mais do que alguns milhares de pesos. 

A conferencia terminou, parecendo que a divisão do lerrilorio contestado dei¬ 
xaria do ser uma transacção pecuniária: c ficarão os plenipotenciários argentino 
e paraguayo de accordar definilivamenlc entre si o traço da linha divisória. 
ale então não tinha sido fixado. ' ‘ 


V t Se d ° eXp0Slf! qUG 0S P leili Polenciarios brazileiros não quizerão impedir a 
solução combinada entre os representantes das duas parles interessadas. Não acon- 
selha vão nem acceitavao a responsabilidade moral desse ajuste, mas só prelendião 
ipie se eliminasse a clausula de cessão pelos gastos de guerra devidos á Republica 
Antentina. 


IX. 


Acaso miidanão r, s plenipotenciários brazileiros do pensar e procedimento no 

inlervailo que decorreu de 10 a 28 dc Maio, como pareceu an plenipotenciário 
argentino? 

Segundo o dever commum a lodos os que lêrn entre mãos negocio de tanta 
gravidade, depois de cada conferencia os plenipotenciários brazileiros reflectião e 
troeavao enlre si ideas sobre o que linha occorrido, não só para a redacção do 
respectivo protocollo, sinão lambem para combinarem o seguimento da negociação. 
Figurou-se a ambos que a solução acceita pelo ministro paraguayo sob sua 
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responsabilidade, e podendo provocar mn proleslodo Brazil, não seria aeceila pelo 
governo paraguayo e que dahi resultaria uma nova cmergencia, que poderia 
aggravar o actual estado de cousas, que os Ires governos lèm procurado remediar. 

Iinlião ouvido nas duas ultimas conferencias ao Sr.Tejedor que as inslruceões 
do plenipotenciário paraguayo erão roais amplas do que as de S. lix., e que por 
isso aquelle podia ceder o que não era permillido ao plenipolenciario argentino. 
Julgarao, porlanío, conveniente os plenipotenciários brazileiros ouvir em parli- 
oulnr o Sr. Sosa, que lhes havia antes dado noticia de suas, inslruceões, no in- 
Inilo de que nao contrariassem seus esforços nas conferencias. 

Precisa vão os plenipotenciários brazileiros saber si o do Paraguav tinha on não 
recebido novas inslruceões, e em todo caso qual sua previsão sobre o exitodo 
aceòrdo que acceitava avb sp>; rali. 

F.is aqui o objeclo da entrevista que os plenipotenciários brazileiros liverão com 
o Sr. Sosa no dia 23 de .Maio, e que pareceu mysleriosa ao representante da Re¬ 
publica Argentina. 

\ao se disse nessa entrevista ao plenipotenciário paraguayo sinãn o que era pro¬ 
pilo de cavalheiros, negociadores, e amigos leaes.Não seíhe occultoii que a transacção 
era tal, que os plenipotenciários do Brazil não a podião aconselhar e assim o deela- 
rariao no protocollo ; mas também accrescentárão que o Paraguav estaria em seu di¬ 
reito acceilando-a, e não daria motivo de queixa ou reclamação ao Brazil. si não o 
fizesse por meio de transacção pecuniária. 

0 Sr. bosa nao tinha novas nem mais amplas instrucções do seu governo: nms- 
lrava-se, porém, convencido dc que prestava um bom serviço ao Paraguav com 
aquella transacção. e communicou que já linha firmado com o Sr. Tejedor um 
tialado de limites sob essa clausula, isto é. mediante cessão da Villa Occidental por 
parte do Paraguay e dos gastos de guerra por parte da Republica Argentina. 

Sorprendeu aos plenipotenciários brazileiros a celebração desse tratado, antes de 
ser firmado o protocollo da ultima conferencia, e apezar da declaração de que o 
governo imperial protestaria conlra a transacção pecuniária: mas respeitarão o 
lacto, e resolverão appellar para melhor accôrdo nas futuras conferencias. 

Tal foi a primeira noticia que os plenipotenciários brazileiros liverão do tratado 
assignado pelos seus collegas. O Sr. Tejedor diz que se remetleu cópia a um dos 
plenipotenciários brazileiros para a redacção do protocollo da 4* conferencia, mas essa 
cópia não continha sinão a designação dos limites, sem fôrma nem figura de tratado. 

Nota-se que o Sr. plenipolenciario argentino falia umas vezes em tratado, outras 
em tratados, que celebrou com o Sr. Sosa. Nem do tratado nem dos tratados liverão 
os plenipotenciários brazileiros communícação ollicial c cópia. Consta-lhes, porém, 
que o tratado primitivo tora subdividido em dous, após aquella entrevista com o Sr. 
Sosa, figurando como acto distincto, bem que simultâneo ou quasi simultâneo, o 
da renuncia dos gastos de guerra. 



Assim como os plenipotenciários brnzilcirns linltfín procurado eselareeer-so sobre 
as disposições cio governo paraguayo e <lo seu representante, com o pensam «mio pru- 
ilenlee amigavel de ovilar uma nova complicação, assim lamhcm prnonrárão cnleii- 
dcr-se eom oSr. Tcj.edor anies da próxima conferencia: o para osso liin n Visconde 
do Rio-Rranoo convidou nquello cavalheiro para uma enlivvisla na serrotaria de 
P.slado dos negocios estrangeiros, no dia 20 de Maio. 

Krn uma simples cnlrcvisla ou conversação particular, não uma conferem 1 ia : por 
isso deixou de comparecer n Visconde de í'.araveI las. 

Até esse dia erão decorridos dez depois da ultima conferencia’ o ímve depois das 
conferencias que leve o Sr. Tejedor eom o Sr. Sosa. das quaes resultou o tratado do 
dia20, ou o? tratados, segundo*consta e se colhe tio manifesto do plenipotenciário 
argentino. 

0 silencio do Sr. Tejedor, a respeito daqiiollas conferencias e negociação eom n 
Sr. Sosa, não seria muito mais para notar do rjur o da conversação particular que 
iifíiive entre os plenipolcneinroslirazileiros o o ministro paraguayo no dia 23 ? 

0 certo é, porém, que. na entrevista do dia 2í). o Visconde do Rio Branco disse :m 
Sr. Tejedor que ouvira ao plenipotenciário paraguayo que ja eslava li miado um 
Iralado de limites com a clausula da renuncia dos gastos de guerra. 

Kssa conversação do dia 20 teve por fim fazer ao Sr. plenipotenciário argentino as 
mesmas ponderações que ouvio o Sv. Sosa no dia 23 sobre a contingência de não scr 
o aclo deste approvado pelo governo do Raraguay e o constrangimento cm que 
collocavão o governo imperial, tendo de salvar sua responsabilidade moral o as dis¬ 
posições do tratado de alliança. 

Teve. ouírosim, por lirn essa entrevista, quando ja constava que o Sr. Tejedor 
havia tomado passagem para o Rio da Prata, evitar que S. Ia. rompesse a nego¬ 
ciação. sem, ao menos, iirmar os últimos prnloeollos e preencher as Formai idades 
que são de uso cm laes circurnslancias. 

Knlão o Visconde do Rio Branco ponderou ao seu iuterloculor queo arbitramento, 
modificadas as clausulas que o lornnvao inexequível, sondo uma solução muito antes 
aeeeita em principio pelas duas partes contratantes, ainda podia ser adoplndu. e 
removeria Iodas as diiliculdades. 

O Sr. Tejedor mostrava apego ao que ja' linha eonsegnido do rcpresonlanle para- 
guayo, mas aceeilaria o arbitramento, si lhe aeceilassem a condição de sor a ilha 
do rierrilo desoceupada logo que aqui íirmassem oseunceòrdo de limites os plenipo¬ 
tenciários argentino e paraguayo. K escusado repetir os argumentos rum que se 
procurou convencer o Sr. Tejedor de que a desoecupação. depois de aceeiln deti- 
nilivamenlo o dito acenrdo pelos poderes argentino e paraguavo, devia satisfaze lo. 

0 Visconde do Rio Branco chegou ao ponto de iniciar a idea de retirarem-se as 
lorças do Brazil, ainda queo indicado accòrdo não fosse acceilo pelo governo para¬ 
guayo, uma vez que o fosse plenamenle pelo da Republica Argentina. Não era 



" N,í ! " Iua l ' ara callw«o aulorisado, mas qucavonlurou como meio dc persuadir 
o plenipotenciário argentino cias boas intenções com <|i:o advogava a solução que 
|.oclia salisJazcr a lodos, c prevenir novas eventual idades, que abalassem as relações 
amigáveis entre os Ires governos. 

Tal o procedimento dos plenipotenciários brazileiros, que o Sr. Tejedor ligura cm 
eu maiiilt. lo como Iracos de uma política lorluosa, não o podendo explicar sem a 
iiüiMTciioo da vontade irresponsável du chefe deste Kslado! 

Sua Magesiadeo Imperador não podia ignorar o procederdes plenipotenciários bra- 

zileiros. nem esles poilião enunciar opiniões que não fossem aulorisadas pelo governo 

de que orno orgaos. Aão admira, porlanlo, a coincidência que nolãra o Sr Tejedor 

ciilre o que mivira ao mes.no Augusto Senhor na conversação que com esle tivera 

"" 1 : ;ulc dü Cas ••" K, •• c 0 '!«« «lia *'J lhe manifestou um dos plenipotenciárias 
hrazileiros. 

V rclencla cnlrevisla do \ isconde do Hio Branco eom o Sr. Tejedor parecia pro- ' 
mcllcr «pie o Sr. plenipotenciário argentino se prestaria a não partir tão apressada- 
mento, dando tempo a que se assignassem os últimos proloeerlios, c pudessem os 
plenipotenciários brazileiros cumprir os deveres que reservarão para occasiãu 
"pporUma. 

intenção dos plenipotenciários brazileiros ponderar ao representante amen- 
!" 10 as ; 'I»1 "'-I'lmisõcs que causa c as dilliculdades que p.ide orçar o armametilo^das 
dliiis de Marlim Garcia c do Cerrilu: e reeordar-lhc o que foi estipulado nas confe¬ 
rencias de Buenos-Aires de 1871 como garaulias da liberdade commereial e do 
ImiimIo fluvial, rceordaçao necessária, porque o Sr. Tejedor declarou uma vez que 
oses piccedentcs dos alliadosnão passão hoje dc simples documentos hisíoricos. 

Havia igualmcnlfi que considerar o modo dc tornar eltectiva a responsabilidade 
colleeliva dcb a **' ;u * os enl relaçao aos seus ajustes separados, porque o disposto 
no iiuoido de lítdc Aovembro parece carecer de expressa confirmação, allcnla 

("” lca '«'porhincia que n mesmo plenipotenciário argentino ligava ãqiielle ac!» 
internacional. 

Ate. a piopiia dosoecupação militar, que tanto preoecupára o Sr. Tejedor, li- 
uivd.sem uecordo expresso e positivo, desde que se não concluía regularmente 
a negociação e prevalecia uma solução contra a qual linha o Brazil de pro- 
ícslar. na parle cm que cila ollcndc o tratado do I.' dc Maio. dc 186o. 

I oi. porém, esforço baldado. Por notas de :JI dc Maio o Sr. Tejedor deu por con¬ 
cluída sua missão e ainumeiou a deliberação inabalavcl de partir, como o realizou, 
no dia 2 de .limbo provimo passado. 

\. 


Só resta responder a uma censura do Sr. lejcilor: a demora uapromplitieação dos 
prolocollos. Iodos os homens práticos cm negociações diplomáticas sabem que esses 
dociiH!cii!o< passão das mãos dos .sccretari»* para as de cada um dos plenipotenciários, 
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que é preciso verlè-los de um para oulro idioma, altera-los segundo as modifi¬ 
cações que reeiprecamenle fação os negociadores, quando dão as suas nolasc depois 
as coiifrontão com as dos seus collegas. Este processo e a allcnção que merecem lues 
docunienlossão incompatíveis com a celeridade que parecia desejar o Sr. plenipo¬ 
tenciário argenlino. 

Quem ler o manifesto do Sr. Tejedor, antes de conhecer os prolucollos assignados, 
e a expressão imparcial cios factos que iicárão sem o testemunho aulhenlico de lodos os 
plenipotenciários, poderá crer que houve da parle dos representantes do Brazil um 
procedimento menos franco, discreto e prudente do que sc devia'esperar do seu ca¬ 
racter c da causa que defendião. «Vada obstante, é o mesmo Sr. Tejedor que dá 
provado contrario, nas seguintes palavras dc sua primeira nota dc 31 de Maio, que 
sorão o fecho do presente rnemoramlum : 

« iV» desejo conimum de pôr termo ás qucslòes pendentes. suslenlámos largos 
debates, sem que com isso sollressem um só momento a cordialidade dc nossas 
relações c o respeito mutuo. » 

Rio dc Janeiro, \ dc Julho dc KS7li. 


Vií-mMii-; i»i; C.\ u a via,i, as. 
Viscomjk no lho Buam:.'). 
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EXPOSIÇÃO 


Oiiest-io Mi; limilijí.—Cooperação do Kra/.i!—Negociação m. Ui o do Janeiro. . . V.w. g 

1MJCDIENT0S UELATIVOS A' ESTA .M&OCIACÀO. 


Ke|iubfica .trgcntina c l*araguay. 

tjiicxião de limites. —Cooperação do l.trazil.~ Negociação nu llio de Janeiro. 

I 

Nula verbal tio governo argenlino ã legarão brazilcira.. 

Nola da legarão imperial ao-governo argenlfno.. 

Noia do governo argenlino :i legarão imperial. 5 

Nola da legação imperial ao governo argenlino.. 

Nola do governo argenlino á legação imperial. 6 

Nola do governo paraguayo ao governo argenlino. 9 

Nola do governo argentino ao governo paraguayo.’.. 10 

Nola do governo paraguayo ao governo argenlino... 

Nola do governo argenlino ao governo paraguayo.. 


N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 


•í. 

o. 

íi. 

7. 

8. 
0. 


BVotocolios das couicrvncins sobre as questões pciidcutcs culre a Repu¬ 
blica Argentina c a <lo Paraguav, c sobre a desoccupacuo das Torças 
nlliiulas. 

-N. 10 . 1 ‘rolocollt) da 1 > conferencia ... . 

.N. 11. Pnilucollo da 2 a conferencia ... 

12. rrolocollo da 3* conferencia . . âÒ 

N. 13. Nola da legação argentina ao governo’ imperial. ... 44 

.N. 14. .Nola do governa imperial á. legação argentina. . .! ! 45 
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V 15. Nota da legarão argentina ao goxernu imperial. Pac. Yò 

N. 10. Nula do go\erno imperial ã legarão argentina. U\ 

• N. 17. .Nota do gmernu impe-ial a<> 'governo argentino.íl» 

Meiiioraiidnm ipu* arompanlu C>li nota.íy 

Lxtmclo» de alYicio* ilo ^cuera! Sfiírc ao governo argentino diirnnie 
a ini^wAo do inc*mo general em Vvaini perto. 

•V IS. CoiOideiiciai de oO de Jmilio de 1*72.;; 

!N. Pd. l.oiilideaeial de 8 d*: .lullio de -1 S7l». 

>. tio. Gntilidciiciul de 21 de Jullm de 1S7:í. . 

N. 21. Coiilideiieiai de lo de Agosto de -IS7->. 

>. 22. Nota do govenn» paragisayo ao yn\•■rn«■ iin|>i.*t*i;tI annuiiriamio a reproxaçãn 

do tratado.. 

N. 2-í. Manifesto do Sr. hr. Tejedor explicando seus aclos como plenipotenciário 

argentino.. 

N. 2i. lojeliíicaeao e rcfnlaeao do manifesto d n Sr. Tejedor |»i: 1 plcnipõtennarit s 

l-ra/.Üein»... 
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